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Sendo assim, a LT 525/230/138 kV Joinville Sul – Itajaí II - Biguaçu, subestações e seccionamentos 

associados possui um cronograma de implantação das obras distinto em relação às demais estruturas 

que integram o lote supracitado. Portanto, tal empreendimento, por estar localizado somente no 

estado de Santa Catarina, de acordo com o Artigo 4º da Resolução do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) nº 237/97, e Lei Complementar 140/2011, deverá ter um processo de 

licenciamento ambiental de competência estadual e conduzido pelo Instituto do Meio Ambiente de 

Santa Catarina  (IMA). 

A Resolução do Conselho Estadual do Meio Ambiente de Santa Catarina (CONSEMA) nº 98/2017 e a 

Instrução Normativa IMA nº 45/2018, estabelecem critérios para apresentação dos planos, programas 

e projetos ambientais para implantação de linhas e redes de transmissão de energia elétrica e define 

que, para as LTs com tensão (kV) maior ou igual a 230 kV, é necessária a elaboração de Estudo de 

Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). 

A LT supracitada intercepta 16 (dezesseis) municípios no estado de Santa Catarina, sendo eles: 

Balneário Piçarras, Barra Velha, Biguaçu, Camboriú, Corupá, Guaramirim, Ilhota, Itajaí, Jaraguá do Sul, 

Joinville, Luiz Alves, Massaranduba, Navegantes, São João do Itaperiú, Schroeder e Tijucas. As 

estruturas que compõem esse processo de licenciamento são descritas abaixo e ilustradas na cor 

verde, conforme demonstrado na Figura 1-1. 

I. LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II CD/CS; 

II. LT 525 kV Itajaí II – Biguaçu CD/CS; 

III. LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1; CD/CS; 

IV. LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2; CD/CS; 

V. SECC LT 230 kV Joinville – Joinville Norte – Joinville Sul CD; 

VI. SECC LT 525 kV Curitiba – Blumenau - Joinville Sul CD; 

VII. SECC LT 525 kV Curitiba Leste - Blumenau - Joinville Sul CD; 

VIII. SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte - Joinville Sul CD; 

IX. SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville - Joinville Sul CD; 

X. SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte - Jaraguá do Sul CD; 

XI. SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville - Jaraguá do Sul CD; 

XII. SECC LT 138 kV Camboriú Morro do Boi – Itajaí CD; 

XIII. SECC LT 138 kV Itajaí Fazenda – Itajaí - Itajaí II CD; 

XIV. SE 525 kV Joinville Sul; 

XV. SE 525/230 kV Itajaí II; 

XVI. SE 230 kV Jaraguá do Sul; 

XVII. Ampliação da SE 525 kV Biguaçu; 

XVIII. Ampliação da SE 230 kV Itajaí. 
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Figura 1-1: Linhas de Transmissão integrantes do Lote 1. 

O presente EIA apresenta a caracterização ambiental das Áreas de Influência, os possíveis impactos 

socioambientais e a proposição de medidas mitigadoras, compensatórias, de controle e 

monitoramento, quando necessárias, e ainda os planos e programas socioambientais.  

Adicionalmente, apresentamos no ANEXO I as Certidões de Uso e Ocupação do Solo emitidas pelas 

prefeituras dos municípios interceptados pelo traçado da LT, no APÊNDICE I as tratativas com os órgãos 

intervenientes, no APÊNDICE II as solicitações das certidões nas prefeituras e no APÊNDICE III o 

material referente à ação de Comunicação Social Prévia que foi realizada durante à fase de elaboração 

dos estudos que compõem este relatório com a finalidade de informar aos trabalhadores de campo 

(fundiário, topografia/sondagem e meio ambiente), as lideranças locais, as prefeituras e os demais 

atores envolvidos como partes integrantes no processo de licenciamento ambiental. 

Esse estudo é parte integrante do pedido de Licença Ambiental Prévia (LAP) (Processo IMA nº 

DIV/23002/GRL) que de acordo com os procedimentos de licenciamento do IMA e após o protocolo 

dos estudos ambientais em julho de 2019, foi verificada a necessidade de modificações e adequações 

do traçado do empreendimento, dessa forma, faz-se necessária a solicitação de ampliação de LAP 

amparada nos requisitos legais aplicáveis. 
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Isto posto, o presente EIA/RIMA subsidiará a análise das características do futuro empreendimento 

sobre o quadro socioambiental da região de inserção e, se entendido pelo IMA que as medidas 

mitigadoras propostas estão adequadas aos impactos ambientais associados, poderá ser atestada a 

viabilidade socioambiental do empreendimento por meio da concessão da LAP. 

1.1 Justificativas 

As Linhas de Transmissão e Subestações compõem as instalações básicas do serviço público de 

transmissão de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional (SIN), regulado pela ANEEL, autarquia 

vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). 

No cenário atual, identificam-se algumas problemáticas relacionadas com à carência de subsistemas 

de transmissão de energia elétrica. Conforme nota do Operador Nacional do Sistema (ONS), em alguns 

estados os subsistemas encontram-se no limite da sua capacidade, não oferecendo confiabilidade e 

condições de garantir o devido escoamento de energia elétrica proveniente de novos projetos. 

Conforme estudos da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), mais especificamente EPE-DEE-RE-

132/2015: Estudos de Atendimento ao Estado de Santa Catarina: Regiões Norte e Vale do Itajaí, 

identificou a necessidade de ampliar o sistema de transmissão de energia elétrica na região de inserção 

da LT 525/230/138 kV Joinville Sul - Itajaí II - Biguaçu, subestações e seccionamentos associados. 

O diagnóstico da rede indicou violações de limites de carregamentos nas subestações e no controle de 

tensão, principalmente em épocas de temperatura elevada, como no verão. Como solução para os 

problemas de controle de tensão observados no diagnóstico foram sugeridas algumas alternativas 

para a interligação nessa região, que foram analisadas e resultaram nos empreendimentos que 

integram o Lote 1. 

Dessa forma, se faz urgente o atendimento ao cronograma de execução dos empreendimentos de 

transmissão já leiloados, de modo a retomar a capacidade de escoamento energético e, com isso, 

viabilizar, o quanto antes, a reinclusão dos projetos suspensos ou que não puderam participar dos 

últimos leilões de transmissão de energia elétrica. 

1.2  Objetivo 

A implantação da LT 525/230/138 kV Joinville Sul - Itajaí II - Biguaçu, subestações e seccionamentos 

associados têm como objetivo melhorar a disponibilidade de energia elétrica ligada e a confiabilidade 

do SIN da região nordeste de Santa Catarina. 



����Informações 
Gerais
Estudo de Impacto Ambiental - EIA

 EKTT 11 Serviços de Transmissão 
de Energia Elétrica

LT 525|230|138 kV 
Joinville Sul - Itajaí II - Biguaçu, 
subestações e seccionamentos 
associados

�2�X�W�X�E�U�R������������













LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

  2-5 
 

 

NOME 
FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL 
ATUAÇÃO 

REGISTRO 
PROFISSIONAL 

CTF/AIDA ART ASSINATURA 

Juliana de Oliveira 
Campos 

Bióloga 
Coordenação técnica do 

Diagnóstico de Fauna 
CRBio 112576/RS 7.072.032 2019/08421 

 

Mariana Cristina 
Gomes Batista 

Bióloga Coordenação Técnica de Fauna CRBio 98158/04-D 3884885 - 

 

Mara Souza de 
Albuquerque e Silva 

Bióloga 
Coordenação Técnica Adjunta de 

Fauna 
CRBio 70512/04-D 2.011.680 - 

 

Pedro Galvino Dias 
Souza Neto 

Biólogo 
Coordenação Técnica Adjunta de 

Fauna 
- - - 

 

Sergei Studart 
Quintas Filho 

Esp. Biólogo 
Coordenação de campo, 
Avifauna e Mastofauna e 
elaboração de relatório 

CRBio 57170/04D 2683330 2019/04482 
 

Getulio de Assis 
Gurgel 

Esp. Biólogo Coordenação Herpetofauna CRBio 57574/04D 2456909 2019/04483 

 

André Alves Matos de 
Lima 

Esp. Biólogo Consultoria Herpetofauna CRBio 57175/04D 2904437 2019/04549 

 

Alexandre Grose Dr. Biólogo Consultoria Avifauna CRBio 75549/03D 436818 -  

Tiago Fernando Carpi Biólogo Consultoria Mastofauna CRBio 47721/04D 2515573 -  
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NOME 
FORMAÇÃO 

PROFISSIONAL 
ATUAÇÃO 

REGISTRO 
PROFISSIONAL 

CTF/AIDA ART ASSINATURA 

Meio Socioeconômico 

Gabriel Bastos Geógrafo 
Coordenação adjunta do 

Diagnóstico do Meio 
Socioeconômico 

19284/D-DF 1913610 - 

 

Julia Pereira de 
Almeida Carquejo 

Comunicadora 
Social 

Coordenação do Diagnóstico do 
Meio Socioeconômico 

- 61637 - 

 

Livia Ferreira de 
Mendonça 

Geógrafa 

Levantamento de dados 
primários, levantamento de 

dados secundários e elaboração 
do Diagnóstico 

CREA: 2011111656 4795598 2020190205339 

 

Fernanda de Castro 
Wimer 

Geógrafa 
Levantamento de dados 

primários - 6128758 - 

 

Hugo Soares Ferreira Geógrafo 
Levantamento de dados 

primários - 7469159 - 
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 ALTERNATIVAS LOCACIONAIS E TECNOLÓGICAS 

O estudo de alternativas locacionais e tecnológicas de empreendimentos lineares, em especial de 

linhas de transmissão, permite a incorporação e a avaliação dos critérios socioambientais 

comparando-os com os critérios construtivos e de planejamento territorial em toda região de inserção 

do empreendimento, proporcionando a identificação e a diminuição de interferências negativas, riscos 

socioambientais e incertezas associadas as fases de planejamento, implantação e operação do 

empreendimento. 

Para tanto, este capítulo foi elaborado em atendimento ao estabelecido na Resolução CONAMA n° 

01/86 adicionado à solicitação do Termo de Referência (TR) aprovado pelo IMA, a qual requer para 

este EIA/RIMA a apresentação de alternativas tecnológicas e locacionais para a atividade a ser 

licenciada. Na ausência de alternativas locacionais e tecnológicas para o empreendimento proposto, o 

empreendedor deverá apresentar fundamentos técnicos a fim de legitimá-las. 

Desta forma, a seguir serão apresentadas as três alternativas locacionais propostas em atendimento 

ao preconizado pelo TR supracitado. A metodologia proposta buscou a avaliação dos critérios 

associados aos meios físico, biótico e socioeconômico, por meio da matriz comparativa das 

interferências ambientais. Para cada critério socioambiental definido foi analisada a magnitude sendo 

estabelecidos seus pesos e/ou pontuações com o intuito de definir a melhor alternativa, considerando 

as seguintes premissas: 

a) Acessibilidade e necessidade de abertura de estradas de acessos; 

b) Extensão da linha e previsão de número de torres (considerando o mesmo vão médio entre 

torres informado no item anterior);  

c) Interferência em áreas de importância biológica (incluindo as áreas úmidas, grandes 

fragmentos florestais e outras áreas de importância para conservação já registradas, 

mapeadas ou reconhecidas do ponto de vista da sensibilidade de fauna);  

d) Zonas de elevada declividade e quebras abruptas do relevo;  

e) Interferência em Unidades de Conservação (UC) e Áreas Prioritárias para a Conservação da 

Biodiversidade (APCB);  

f) Áreas legalmente protegidas reconhecidas no âmbito federal, estadual ou municipal; 

g) Interferência na paisagem e na dinâmica regional de uso e conversão do solo;  

h) Estimativa de área com cobertura vegetal, por formação (savânica e florestal), passível de ser 

suprimida, em hectares, e seu efeito sobre a estratificação original (corte raso), destacando as 

Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal, considerando a faixa de servidão e todas 

as suas áreas de apoio e infraestrutura durante as obras; 

i) Proximidade com adensamentos populacionais urbanos e rurais;  

j) Interferência em Terras Indígenas (TIs);  

k) Interferência com Projetos de Assentamento (PAs); 
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Assim, nota-se que as alternativas tecnológicas para essa tipologia de empreendimento são 

consideradas desde a fase de planejamento, especialmente durante a elaboração do Projeto Básico de 

Engenharia, devendo sua aplicação ser avaliada em cada caso. 

Em razão disso, o presente Capítulo tem maior enfoque na comparação das alternativas locacionais 

relacionadas ao traçado da LT do empreendimento proposto. Para tal análise, foram estudadas 3 

alternativas de traçado, as quais podem ser visualizadas no APÊNDICE IV - Caderno de Mapas: Mapa 

19 - Alternativas Locacionais. 

Para definição das alternativas e sua respectiva análise, foram consultados bancos de dados 

secundários de domínio público que possuem informações espaciais, principalmente bases 

cartográficas e imagens de satélite. Após avaliação criteriosa, optou-se por aquela que apresentou a 

menor intervenção possível nos componentes socioambientais ao longo da diretriz do traçado da LT. 

A metodologia utilizada para escolha da melhor alternativa é apresentada a seguir. 

Para a avaliação das alternativas, utilizou-se performar uma matriz na qual cada critério analisado 

recebeu um peso de 0 a 10 de acordo com sua Dimensão de Importância (DI). Na avaliação de cada 

critério, esses foram mensurados e ranqueados com um Índice de Interferência (II), variando de 1 a 3 

por alternativa estudada, onde 1 representou a alternativa que gera menor interferência e 3 a maior. 

Para cada critério, as alternativas receberam uma pontuação definida pelo resultado da multiplicação: 

DI x II. Somados todos os critérios, os maiores valores indicam que há maiores restrições ambientais 

associadas a cada critério avaliado e, por conseguinte, uma menor viabilidade técnica e ambiental da 

alternativa. Dessa forma, a alternativa que apresentou o menor valor foi considerada como sendo a 

mais indicada. 

Os dados primários coletados em campo que subsidiaram a caracterização ambiental da área de 

inserção do empreendimento, assim como os dados de topografia, engenharia e fundiário que 

possuem maior detalhamento das informações, não foram utilizados para definição da melhor 

alternativa, visto que tais dados somente foram elaborados e estudados para alternativa selecionada. 

Essas informações foram utilizadas para refinar a alternativa selecionada, auxiliando na 

microlocalização do projeto e na definição do tipo das estruturas que serem utilizadas, com o objetivo 

de mitigação dos impactos. 

4.3 Alternativas Locacionais 

Com base na metodologia apresentada no item 3.2 Metodologia e Critérios Estabelecidos, deste 

Capítulo, foram estudadas três alternativas locacionais para implantação do empreendimento com as 

nomenclaturas e descrições, a seguir. 

Alternativa 1: Esta alternativa locacional é apresentada no Relatório R3 como a preferencial para 

implantação do empreendimento, onde por meio do resultado da Análise Integrada dos Aspectos 

Socioambientais, em um corredor de 10 km, definiu-se a localização da alternativa de instalação da LT, 

tendo por base o Relatório EPE-DEE-RE-132/2015-rev1 - "Estudo de Atendimento ao Estado de Santa 
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Catarina: Regiões Norte e Vale do Itajaí", disponibilizado pela EPE. Assim, o Relatório R3 mapeou as 

áreas de maior ou menor sensibilidade, permitindo a identificação dos locais com maior complexidade 

e dificuldade, sob a ótica socioeconômica e ambiental.  

Alternativa 2: Essa alternativa foi elaborada com o intuito de reduzir a extensão do traçado do R3. Foi 

levado em consideração durante a sua elaboração os dados espaciais de restrições ambientais ao longo 

da área de inserção do empreendimento, tais como: as unidades de conservação, áreas ocupadas por 

comunidades tradicionais, sítios arqueológicos, áreas/bens tombadas, cavidades naturais e manchas 

urbanas. 

Alternativa 3: Esta alternativa locacional é a selecionada e descrita como a diretriz preferencial do 

traçado para a implantação do empreendimento, devido aos novos levantamentos e informações 

coletadas in loco pelas equipes técnicas da Dossel Ambiental e de engenharia e fundiário do 

empreendedor. Esses dados foram considerados com o objetivo de minimizar as interferências com 

elementos da paisagem de relevância socioambiental nessa nova diretriz proposta para a implantação 

da LT. 

A seguir são listadas algumas das principais interferências identificadas em cada um dos trechos da LT 

que guiaram as alterações do traçado em relação ao Relatório R3 (Quadro 4.3-1), e com base nesse 

desvios foram feitos os demais ajustes que levaram a concepção final do traçado. 

Quadro 4.3-1: Principais alterações dos trechos do empreendimento em relação ao Relatório R3. 

TRECHOS DA LT ALTERNATIVA 2 ALTERNATIVA 3 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II 
Buscou-se desviar das Terras 

Indígenas. 
Buscou-se um caminho alternativo devido 

à problema com fundiário. 

SECC LT 230 kV Joinville Norte - Joinville para 
SE Joinville Sul 

Buscou-se um caminho mais 
curto. 

Manteve-se igual 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 
Buscou-se desviar de 

benfeitorias. 
Buscou-se uma alternativa com menor 

supressão de vegetação. 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 
Foi adicionado (não havia no 

R3). 
Buscou-se uma alternativa com menor 

supressão de vegetação. 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu 
Buscou-se desviar das Terras 

Indígenas e Comunidades 
Quilombolas. 

Buscou-se uma alternativa com menor 
supressão de vegetação. 

SECC LT 525 kV Curitiba - Blumenau C1 para 
SE Joinville Sul 

Buscou-se maior 
distanciamento das Terras 

Indígenas. 

Buscou-se desviar das Unidades de 
Conservação. 

SECC LT 525 kV Curitiba Leste - Blumenau C1 
para SE Joinville Sul 

Buscou-se maior 
distanciamento das Terras 

Indígenas. 

Buscou-se desviar das Unidades de 
Conservação. 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte C1 
para SE Joinville Sul 

Buscou-se um caminho mais 
curto. 

Manteve-se igual. 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 para 
SE Joinville Sul 

Buscou-se um caminho mais 
curto. 

Manteve-se igual. 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte C1 
para SE Jaraguá do Sul 

Buscou-se desviar do 
Conjunto Rural Rio da Luz 

Buscou-se um caminho mais curto e 
aproveitar o paralelismo de outro trecho. 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 para 
SE Jaraguá do Sul 

Buscou-se desviar do 
Conjunto Rural Rio da Luz. 

Buscou-se um caminho mais curto e 
otimizado com o paralelismo de outro 

trecho existente. 
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Figura 4.3-2: Alternativas locacionais propostas para o trecho da LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu (CS/CD). 
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Figura 4.3-7: Alternativas locacionais propostas para os trechos dos seccionamento da LT 230 kV Blumenau - Joinville CD e 
LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte CD para a SE Jaraguá do Sul. 
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Quadro 4.4-1: Critérios avaliados durante a comparação das alternativas. 

CRITÉRIOS DO MEIO 
SOCIOECONÔMICO 

CRITÉRIOS DO MEIO BIÓTICO CRITÉRIOS DE MEIO FÍSICO 

Proximidade com adensamentos 
populacionais urbanos, rurais e áreas 
de expansão urbana; 

Interferência em áreas de importância 
biológica, considerando as áreas úmidas, 
remanescentes florestais e demais áreas 
relevantes para conservação de flora e 
fauna; 

Interferência com áreas de relevo 
acidentado associadas a maior 
vulnerabilidade geotécnica e áreas 
alagadas ou alagáveis sazonalmente; 

Interferência em pequenas 
propriedades rurais quanto ao 
comprometimento de sua viabilidade 
econômica; 

Interferência em áreas legalmente 
protegidas, unidades de conservação 
federais, estaduais ou municipais e suas 
zonas de amortecimento; 

Interferência com poligonais de 
processos minerários; 

Proximidade com construções, 
especialmente residenciais, e 
interferência com benfeitorias; 

Interferência em áreas prioritárias para a 
conservação da biodiversidade; Necessidade de abertura de estradas 

de acesso; Áreas com cobertura vegetal nativa e 
estimativa de áreas de supressão; 

Interferência com patrimônio 
arqueológico, histórico, cultural e áreas 
de beleza cênica; 

Interferência com áreas de preservação 
permanente, com estimativa de áreas 
interceptadas; 

Proximidade com empreendimentos 
lineares planejados ou instalados, ou 
corredores de infraestrutura; 

Interferência em terras indígenas, 
quilombolas e comunidades 
tradicionais; 

Interferência com áreas de Reserva 
Legal; Extensão total de cada diretriz, 

número de torres; 
Interferência com corpos hídricos; 

Interferência em terras indígenas, 
quilombolas e comunidades 
tradicionais. 

Interferência em áreas de importância 
para a avifauna;  - Interferência no entorno de 

cavidades naturais subterrâneas. Interferência com remanescentes 
florestais ou manchas de habitat. 

Destaca-se ainda que a escolha das alternativas locacionais deve observar o impedimento legal 

firmado nos artigos 14 e 20 da Lei Federal nº 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica), quando aplicável. 

Assim, a supressão de vegetação secundária de Mata Atlântica em estágio médio ou avançado de 

regeneração somente poderá ocorrer na hipótese de inexistirem alternativas locacionais e 

tecnológicas ao empreendimento e ainda com a obtenção da Declaração de Utilidade Pública (DUP). 

4.4.1 Acessibilidade e Necessidade de Abertura de Estradas de Acesso 

Uma das principais intervenções para a instalação de LTs é a abertura de novos acessos, tanto pelo 

aumento da acessibilidade às áreas remotas, quanto pelas intervenções diretas no local. Desta forma, 

assume-se que quanto maior o distanciamento da LT às rodovias e acessos existentes, maior será 

impacto.  

Assim, a quantidade de rodovias e acessos existentes que tem interseção com a diretriz de cada 

alternativa locacional foi contabilizada, sendo a alternativa com mais interseção a que recebeu menor 

pontuação, para esse tema, por gerar menos interferência e necessidade de aberturas de novas vias e 

acessos. Vale ressaltar que as alternativas estudadas podem interceptar as rodovias mais de uma vez.  
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Para essa avaliação foram analisados os dados disponíveis pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e 

Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI, 2004) para visualização e análise do sistema viário existente, 

conforme resultados apresentados na Tabela 4.4-1. 
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Tabela 4.4-5: Extensão interceptada das Áreas Importantes para Conservação da Avifauna (km). 

ÁREAS IMPORTANTES PARA AVIFAUNA ALTERNATIVA 1 (km) ALTERNATIVA 2 (km) ALTERNATIVA 3 (km) 

IBA SC02 1,79 1,79 1,79 

Fonte: SAVE Brasil, 2009. 

4.4.4 Zonas de Elevada Declividade 

A instalação de torres em trechos declivosos do relevo implica em riscos geotécnicos às torres, além 

de maior propensão ao desenvolvimento de processos erosivos, principalmente, durante a fase de 

implantação das obras civis (aberturas das fundações das torres) e abertura de acessos. Quanto maior 

o número de travessias de serras, menos favorável essa Alternativa será para o estabelecimento da LT.  

Para estimativa de interferência em área de elevada declividade, foi usada a extensão de travessia das 

alternativas sobre declividades acima de 45%, tendo estas feições sido extraídas do processamento da 

imagem ALOS PALSAR da Alaska Satellite Facility (UAF, 2011). O resultado é apresentado na Tabela 

4.4-6. 

Tabela 4.4-6: Extensão em áreas de declividade acima de 45% atravessados pela faixa de servidão das Alternativas (km). 

DECLIVIDADE ACIMA DE 45% ALTERNATIVA 1 (km) ALTERNATIVA 2 (km) ALTERNATIVA 3 (km) 

Extensão 0,45 0,65 0,03 

Fonte: UAF - Alaska Satellite Facility, 2011. 

4.4.5 Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e 

Repartição dos Benefícios da Biodiversidade Brasileira 

As Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da 

Biodiversidade Brasileira (APCBs) são definidas pela Portaria MMA nº 223, de 21/06/2016. O objetivo 

é indicar as áreas para a criação de UCs, guiar projetos de desenvolvimento sustentável e inventários 

biológicos no entorno dessas áreas.  

Foram estimadas as adversidades impostas por cada alternativa locacional estudada, considerando a 

extensão do traçado dentro dessas áreas. A avaliação foi ponderada na subdivisão das áreas por Grau 

de Importância a partir das informações do Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2019). Na Tabela 

4.4-7 é apresentada a extensão, por Grau de Importância, da APCB identificada e afetada pelas 

alternativas locacionais estudadas para a implantação do empreendimento. 

Tabela 4.4-7: Extensão das Alternativas sobre APCBs da Biodiversidade Brasileira (km). 

APCB GRAU DE IMPORTÂNCIA ALTERNATIVA 1 (km) ALTERNATIVA 2 (km) ALTERNATIVA 3 (km)  

MA053 Muito Alta 22,95 87,15 35,79 

Fonte: MMA, 2019. 
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DISTÂNCIA DAS UCS PARA AS ALTERNATIVAS 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
ALTERNATIVA 1  

(km) 
ALTERNATIVA 2  

(km) 
ALTERNATIVA 3  

(km)  

Refúgio de Vida Silvestre de Itapema 1,87 11,63 1,56 

Refúgio de Vida Silvestre do Pinhão 259,34 253,10 259,80 

Reserva Biológica Estadual do Sassafrás 38,83 42,85 48,38 

RPPN Ano Bom 10,61 2,70 9,49 

RPPN Bio Estação Águas Cristalinas 23,29 14,18 23,09 

RPPN Brava Beach Internacional 6,15 6,08 6,02 

RPPN Caetezal 18,89 14,55 18,86 

RPPN Chácara Edith 14,54 2,94 13,70 

RPPN Emilio Fiorentino Battistella 14,58 13,86 14,85 

RPPN Estadual Cartonagem Batistense 21,78 13,43 20,18 

RPPN Grutinha 23,06 9,20 21,22 

RPPN Heinz Bahr 24,44 9,72 23,84 

RPPN Jorge Luiz Orsi 22,27 9,73 20,47 

RPPN Normando Tedesco 6,55 6,54 6,63 

RPPN Parque Ecológico Artex 21,99 23,33 22,74 

RPPN Pinheirinho 23 19,65 4,73 19,31 

RPPN Reserva BugerKopf 28,24 23,37 28,16 

RPPN Reserva do Caraguatá I 11,09 1,82 11,46 

RPPN Reserva do Caraguatá II 12,33 5,53 12,42 

RPPN Reserva do Caraguatá III 11,96 3,81 12,27 

RPPN Santuário Rã-Bugio I 4,97 2,28 1,40 

RPPN Santuário Rã-Bugio II 4,75 2,28 1,63 

 

Tabela 4.4-9: Interferência linear nas Zonas de Amortecimento interceptadas. 

EXTENSÃO INTERCEPTADA PELAS ALTERNATIVAS 

ZONA DE AMORTECIMENTO 
ALTERNATIVA 1 

(km) 
ALTERNATIVA 2 

(km) 
ALTERNATIVA 3 (km)  

Parque Natural Municipal Ilha das Capivaras/Sibara 0,00 0,00 3,89 

Estação Ecológica do Bracinho 0,00 13,98 0,00 

Parque Natural Municipal Morro dos Stinghen 0,00 14,22 0,00 

TOTAL 0,00 28,20 3,89 

Fonte: ICMBIO, 2019 e WWF, 2019. 

 

Tabela 4.4-10: Interferência linear nas Unidades de Conservação interceptadas. 

EXTENSÃO INTERCEPTADA PELAS ALTERNATIVAS 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
ALTERNATIVA 1  

(km) 
ALTERNATIVA 2  

(km) 
ALTERNATIVA 3  

(km)  

APA Rio Vermelho/Humbold 0,00 6,93 0,00 

Fonte: SNUC, 2019. 
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4.4.7 Interferência na paisagem e na dinâmica regional de uso e conversão do 

solo 

Para avaliação da dinâmica regional de uso e conversão do solo foi feito cruzamento das alternativas 

com a Base de Fitofisionomia e Uso do Solo (Mapbiomas, 2017 e PROBIO/MMA, 2007). O resultado 

considerou a extensão dos trechos que interceptam cada tipo de uso, conforme apresentado na Tabela 

4.4-1. A Alternativa 2 apresentou o maior nível de interferência em Floresta Ombrófila Densa, seguida 

das Alternativas 3 e 1. 

Tabela 4.4-11: Extensão da LT sobre a cobertura vegetal e dinâmica de uso e conversão do solo. 

USO DO SOLO ALTERNATIVA 1 (km) ALTERNATIVA 2 (km) ALTERNATIVA 3 (km)  

Cultura Anual e Perene 95,08 32,17 43,17 

Floresta Ombrófila Densa 73,36 144,44 97,97 

Floresta Plantada 4,31 9,65 10,47 

Formação Pioneira 0,82 0,57 2,09 

Infraestrutura Urbana 0,50 1,21 0,51 

Mosaico de Agricultura e Pastagem 33,22 22,58 23,60 

Outra Área Não Vegetada 0,54 0,65 0,48 

Pastagem 42,07 23,46 34,99 

Rio, Lago e Oceano 0,53 0,23 0,32 

Vegetação Secundária Inicial 86,36 102,64 76,79 

Total 336,80 337,60 290,38 

Fonte: PROBIO/MMA, 2007 e Mapbiomas, 2017. 

4.4.8 Estimativa de área com cobertura vegetal 

O estabelecimento da LT exige a necessidade de supressão da cobertura vegetal, sendo que quão 

maior for a área a ser suprimida, mais chances de impactar o meio ambiente. Assim, foram analisadas 

as extensões: de cobertura vegetal, de Área de Preservação Permanente (APP) e de Reserva Legal (RL) 

associadas a cada uma das alternativas (Tabela 4.4-12). As informações de APP e RL foram elaboradas 

pela Dossel (2019), Mapbiomas (2017), PROBIO/MMA (2007) e SICAR (2019).  

Para o cálculo da matriz de avaliação das alternativas foi adotada a interferência em cobertura vegetal 

dentro da faixa de servidão, conforme solicitado pelo TR IMA. A alternativa 2 apresentou o maior nível 

de interferência, seguida das Alternativas 3 e 1 (Tabela 4.4-13). 
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Tabela 4.4-16: Distância das terras indígenas dentro de um raio de 70 km das alternativas. 

TERRA INDÍGENA ALTERNATIVA 1 (km) ALTERNATIVA 2 (km) ALTERNATIVA 3 (km) 

Águas Claras 21,46 8,55 21,98 

Amaral/Tekoá Kuriy 4,72 5,62 5,64 

Canelinha 5,74 6,44 5,05 

Ibirama 48,83 51,43 57,44 

Ibirama-La Klãnô 48,86 51,31 56,70 

Mbiguaçu (em estudo) 3,11 10,41 2,69 

Mbiguaçu 6,80 7,93 5,10 

Morro Alto 18,50 20,72 20,70 

Morro da Palha 1,20 14,87 1,93 

Pindoty 4,77 16,99 17,00 

Pirai 0,68 6,18 5,59 

Tarumã 3,16 17,10 17,10 

MÉDIA 7,94 6,95 7,51 

Fonte: FUNAI, 2017. 
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Cabe esclarecer que nenhuma alternativa estudada interceptará Comunidades Quilombolas, conforme 

apresentado na Tabela 4.4-18 que relata as distâncias das alternativas em relação às CQs nos 

municípios da AII.  

Tabela 4.4-18: Comunidades Quilombolas (CQ) existentes na AII do empreendimento. 

DISTÂNCIA PARA AS COMUNIDADES QUILOMBOLAS 

COMUNIDADE QUILOMBOLA ALTERNATIVA 1 (km) ALTERNATIVA 2 (km) ALTERNATIVA 3 (km) 

CQ Beco do Caminho Curto 9,14 9,08 9,11 

CQ Morro Boi 7,42 11,66 7,56 

CQ Valongo 1,97 11,16 5,02 

MÉDIA 6,18 10,63 7,23 

Fonte: Fundação Cultural Palmares, 2016. 

4.4.14  Interferência em Patrimônio Espeleológico 

Visando atender ao TR, a Portaria MMA nº 421/2011, os Decretos nº 99.556/1990 e 6.640/2008, 

Instrução Normativa nº 02/2017 e a Resolução CONAMA nº 347/2004, a avaliação da intervenção das 

Alternativas de traçado foi realizada baseada nas áreas de potencial espeleológico das cavidades 

naturais registradas no Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de Cavernas (CECAV, 2018) (Tabela 

4.4-19). 

Também foi considerado um raio de 250 m da LT de forma a atender a delimitação da área de 

influência de cavidades estabelecida no art. 4º, § 3º da CONAMA nº 347/04, e um raio de 5 km da LT 

para avaliar a presença de cavidades na área de inserção do empreendimento. Cabe salientar que a 

alternativa 3 apresenta a menor interferência em áreas de potencial espeleológico. 

Tabela 4.4-19: Extensão da Alternativa interceptada pelas áreas de Potencial Espeleológico. 

POTENCIAL ESPELEOLÓGICO 
ALTERNATIVA 1  

(km) 
ALTERNATIVA 2  

(km) 
ALTERNATIVA 3  

(km)  

Ocorrência Improvável 185,82 72,14 113,09 

Baixo 18,31 37,34 23,95 

Médio 131,61 227,31 152,86 

Alto 0,00 0,00 0,00 

Muito Alto 0,00 0,00 0,00 

Total 335,74 336,79 289,89 

Fonte: CECAV, 2018. 

4.4.15  Interferência em Patrimônio Arqueológico, Histórico, Cultural e Beleza 

Cênica 

A avaliação das possíveis interferências com patrimônio arqueológico, histórico e cultural foram 

identificados a partir da base de dados do Instituto Histórico de Patrimônio Natural (IPHAN, 2018) e 

apresentados na Tabela 4.4-20. Com isso, um processo administrativo de licenciamento ambiental foi 
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Tabela 4.4-21: Bens tombados próximos às alternativas. 

ALTERNATIVAS BEM TOMBADO 
DISTÂNCIA DAS 

ALTERNATIVAS (km) 

1 Casa de Cido Gilow - Jaraguá do Sul 0,83 

 
Edificações e Núcleos Urbanos e Rurais relacionados com a imigração em 

Santa Catarina - Conjunto Rural de Rio da Luz, Casa Rux, Edwin - Jaraguá do 
Sul 

0,00 

2 

Edificações e Núcleos Urbanos e Rurais relacionados com a imigração em 
Santa Catarina - Conjunto Rural de Rio da Luz, Casa Rux, Edwin - Jaraguá do 

Sul 
0,08 

Casa de Vittório Schiocket - Jaraguá do Sul 0,63 

3 Casa de Vittório Schiocket - Jaraguá do Sul 1,43 
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Figura 4.4-3: Posição das alternativs em relação ao zoneamento proposto para o Conjunto Rural Vale da Luz. 

4.4.16  Interferência em Corpos d'Água 

Durante a instalação de LT, as possíveis interferências em ���}�Œ�‰�}�•�� ���[���P�µ���� ���•�š���}�� �‰�Œ�]�v���]�‰���o�u���v�š����

associadas aos processos construtivos próximos as margens, neste caso, nas Áreas de Preservação 

Permanente (APP). Embora haja um esforço especial na elaboração do projeto executivo para locação 

das torres afastadas das áreas de APP e redução da faixa de serviço em APP, esse tema foi considerado 

na análise das alternativas locacionais.  
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Para tanto, foram usados dados de mapeamento cartográfico por meio de imagens de satélite 

disponibilizadas pelo Programa Google Earth Pro. Dessa forma, foram consideradas as quantidades 

sobre as áreas úmidas atravessadas e a interferência do traçado nos espelhos d´água dos principais 

corpos hídricos identificados, com valores expostos na Tabela 4.4-22. Cabe destacar que a alternativa 

3 apresenta menor quantidade e interferência em corpos hídricos, seguida das alternativas 2 e 1. 

Tabela 4.4-22: Quantidade e interferência, em metros, de corpos hídricos transpostos pelas Alternativas Locacionais. 

CORPOS D’ÁGUA ALTERNATIVA 1 ALTERNATIVA 2 ALTERNATIVA 3  

Quantidade (n) 103 80 44 

Interferência (m) 958,13 486,46 311,67 

Fonte: Dossel, 2019. 

4.4.17  Paralelismo com empreendimentos lineares em Operação 

Ao longo da diretriz do traçado estão presentes diversos empreendimentos similares. Para linhas de 

transmissão, a adoção de trajetos em paralelo com outros empreendimentos similares, já instalados 

ou planejados, favorece a contenção de adversidades em diversos aspectos. Um exemplo é o 

compartilhamento de acessos.  

A Portaria MMA nº 421, de 26 de outubro de 2011, no seu Art. 5º Estabelece o enquadramento como 

de pequeno potencial de impacto ambiental, independentemente da tensão. Segundo o Parágrafo 

Único: ά{ŜǊńƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ ŘŜ ǇŜǉǳŜƴƻ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ ŘŜ ƛƳǇŀŎǘƻ ŀƳōƛŜƴǘŀƭΣ ŀǎ ƭƛƴƘŀǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎƳƛssão 
implantadas ao longo da faixa de domínio de rodovias, ferrovias, linhas de transmissão e outros 
empreendimentos lineares pré-existentes, ainda que situadas em terras indígenas, em territórios 
quilombolas ou em unidades de conservação de uso sustentável.�_ 

Neste sentido, foi incluído dentre os fatores de análise das Alternativas, a extensão de paralelismo com 

outras LTs, o fator analisado de forma inversa, visto que o maior paralelismo favorece a Alternativa. 

Os trechos em paralelismo são apresentados na Tabela 4.4-23 e foram baseados em dados da Empresa 

de Energia Elétrica (EPE, 2016). 

Tabela 4.4-23: Extensão em Paralelo à LT (km). 

PARALELISMO (LT) 
ALTERNATIVA 1  

(km) 
ALTERNATIVA 

2 (km) 
ALTERNATIVA 3 

(km) 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II 1,48 1,16 1,32 

LT 525 kV Itajaí - Biguaçu  11,95 0,00 0,95 

SECC LT 230 kV Joinville Norte - Joinville - SE Joinville Sul 7,35 5,56 5,17 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 0,11 0,00 0,00 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 0,00 0,00 0,50 

SECC LT 525 kV Curitiba - Blumenau C1 - SE Joinville Sul 0,00 0,00 0,00 

SECC LT 525 kV Curitiba Leste - Blumenau C1 - SE Joinville Sul 0,00 0,00 0,00 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte C1 - SE Joinville Sul 0,00 0,00 0,00 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 - SE Joinville Sul 0,00 0,00 0,00 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte C1 - SE Jaraguá do Sul 0,00 0,00 0,00 
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PARALELISMO (LT) 
ALTERNATIVA 1  

(km) 
ALTERNATIVA 

2 (km) 
ALTERNATIVA 3 

(km) 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 - SE Jaraguá do Sul 0,00 0,00 0,00 

SECC LT 138 kV Camboriú - Morro do Boi - Itajaí para SE Itajaí II 0,00 0,27 0,37 

SECC LT 138 kV Itajaí fazenda - SE Itajaí II 0,00 0,00 0,00 

Total 20,90 6,98 8,32 

Fonte: EPE, 2016. 

4.4.18  Interferência em Áreas de Processos Minerários 

As LTs são incompatíveis com algumas atividades minerárias sob a faixa de servidão, cabendo a 

extinção da exploração dos processos minerários quando da obtenção da viabilidade ambiental da LT, 

através da emissão da Licença Ambiental Prévia. Para análise das alternativas foi utilizada a base 

disponibilizada pelo Agência Nacional Mineral (ANM, 2019), conforme resumido na Tabela 4.4-24. 

As diferenças entre as Alternativas locacionais estudadas são apresentadas pelo número de polígonos 

associados aos processos minerários/trecho interceptado. Considerando que áreas ainda em estudo 

não representam impeditivos para a implantação do empreendimento, portanto foram consideradas 

nas análises áreas em fase de Requerimento de Licenciamento, Licenciamento e com a Concessão de 

Lavra já emitida. A análise não levou em consideração a substância a ser prospectada.  

Tabela 4.4-24: Interferência em áreas minerárias. 

FASE PROCESSOS MINERÁRIOS 
ALTERNATIVA 1  

(nº/ ha) 
ALTERNATIVA 2  

(nº/ ha) 
ALTERNATIVA 3 

 (nº / ha) 

Autorização de Pesquisa 97 / 897,13 84 / 895,34 87 / 1010,61 

Concessão de Lavra 7 / 22,25 8 / 76,31 6 / 28,84 

Disponibilidade 27 / 568,50 33 / 294,05 31 / 363,94 

Licenciamento 7 / 2,34 9 / 5,91 6 / 5,78 

Registro de Extração - 1 / 1,06 1 / 1,06 

Requerimento de Lavra 30 / 183,73 40 / 194,14 42 / 103,48 

Requerimento de Licenciamento 4 / 4,28 5 / 9,33 2 / 0,082 

Requerimento de Pesquisa 7 / 44,55 9 / 50,59 4 / 33,98 

Fonte: ANM, 2019. 

4.4.19 Interferência em empreendimentos lineares já instalados ou planejados 

e corredores de infraestrutura 

Os empreendimentos lineares que apresentam algum grau de interação potencial com o 

empreendimento em questão foram identificados a partir do Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes (DNIT, 2015), Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de 

Santa Catarina (EPAGRI, 2016), Empresa de Energia Elétrica (EPE, 2016) e Ministério da Infraestrutura 

(MINF, 2017). A Tabela 4.4-25, apresenta os resultados, sendo que quanto maior o número de 

empreendimentos interceptados, maior será o impacto.  
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Tabela 4.5-1: Matriz de Avaliação das Alternativas de traçado. 

CRITÉRIOS 
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O
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M

P
O

R
T

Â
N

C
IA

 

(D
I) 

RESULTADO DA AVALIAÇÃO DO CRITÉRIO 
ÍNDICE DE 

INTERFERÊNCIA 
(II) 

PONTUAÇÃO 
(DI X II) 
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A

 1 
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 1 
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A

 3 

A
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IV
A

 1 

A
L

T
E

R
N

A
T

IV
A

 2 

A
L

T
E

R
N

A
T

IV
A

 3 

Acessibilidade e Necessidade de Abertura de Estradas de Acesso  10 174 172 205 2 3 1 20 30 10 

Extensão e Quantidade de Torres 10 337,26 km/711 337,77/737 km 290,55/581 km 2 3 1 20 30 10 

Proximidade com Adensamentos Populacionais (raio de 2 km) 7 25 26 27 1 2 3 7 14 21 

Interferência com Projetos de Assentamento 7 0 0 0 1 1 1 7 7 7 

Paralelismo com LTs em Operação 5 20,9 m 6,98 m 8,32 m 1 3 2 5 15 10 

Benfeitorias dentro da faixa de servidão 5 115 42 58 3 1 2 15 5 10 

Interferência com bem tombado (distância do bem tombado mais próximo) 10 0,00 km 0,08 km 1,07 km 3 2 1 30 20 10 

Subtotal Meio Socioeconômico 104 121 78 

Zonas de Elevada Declividade (maior que 45°) 7 0,45 km 0,65 km 0,03 km 2 3 1 14 21 7 

Interferência em Patrimônio Espeleológico (Potencial Espeleológico Alto a Muito Alto) 10 0 0 0 1 1 1 10 10 10 

Proximidade com Patrimônio Arqueológico (raio de 2 km) 5 6 2 5 3 1 2 15 5 10 

Interferência em Corpos d'água (Nº de interceptações/extensão interceptada) 5 103/958,13 m 80/486,46 m 44/311,67 m 3 2 1 15 10 5 

Interferência em Território Indígena (Intercepta a área de influência de 5 km) 8 50,46 km 0 11,48 km 3 1 2 24 8 16 

Interferência com Comunidades Quilombolas (Intercepta a área de influência de 5 km) 8 12,7 0 0 3 1 1 24 8 8 

Interferência em Áreas de Processos Minerários (área interceptada pela faixa de servidão) 5 1722,78 ha 1526,73 ha 1547,77 ha 3 1 2 15 5 10 

Subtotal Meio Físico 117 67 66 

Interferência em APCB de importância muito alta 7 22,95 km 87,15 km 35,79 km 1 3 2 7 21 14 

Interferência com Unidades de Conservação 10 0 6,93 km 0 1 3 1 10 30 10 

Interferência em zonas de amortecimento de Ucs 5 0 28,20 km 3,89 km 1 3 2 5 15 10 

Extensão da LT em área de Cobertura Vegetal 10 160,54 km 247,64 km 176,85 km 1 3 2 10 30 20 

Interferência com Avifauna (Interceptação em IBAs) 7 1,79 km 1,79 km 1,79 km 1 1 1 7 7 7 

Interferência em Áreas de Preservação Permanente 9 46,59 km 39,83 km 35,82 km 3 2 1 27 18 9 

Interferência em Reserva Legal 8 23,69 km 35,46 km 24,07 km 1 3 2 8 24 16 

Subtotal Meio Biótico 74 145 86 

TOTAL 295 333 230 
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4.5.1 Discussão dos Resultados  

A partir do resultado obtido na Matriz de Avaliação das Alternativas Locacionais, apresentada na Tabela 

4.5-1, pode-se aferir que a Alternativa Locacional mais adequada para a implantação e operação do 

empreendimento é a ALTERNATIVA 3.  

Quanto as interferências relacionadas ao meio socioeconômico, a Alternativa 3 apresenta grande 

vantagem em relação as demais, pois a diretriz preferencial do traçado prevê menor interferência com os 

bens tombados e com as benfeitorias. Além disso, esta tem a menor quantidade de torres, o que 

influencia diretamente no custo da alternativa. 

Vale ressaltar que o traçado proposto no Relatório Socioambiental R3 (ALTERNATIVA 1) intercepta o 

Conjunto Rural de Rio da Luz, que possui diretrizes para a preservação dos bens tombados e das áreas de 

entorno. Tais restrições, estabelecidas pela Portaria nº 69 (ANEXO IV), inviabilizam a passagem do 

empreendimento na área rural tombada e localizada do município de Jaraguá do Sul. 

De acordo com os fatores físicos, a Alternativa se destaca por apresentar menor interferência com os 

���}�Œ�‰�}�•�����[���P�µ����o que evidência menor impacto ambiental relacionado ao abastecimento dos afloramentos 

hídricos. Além disso, evidencia os objetivos do Programa de Proteção e Recuperação Ambiental que 

envolve a Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí-Açu. Em relação às zonas de declividade e a interferência com 

os processos minerários, a alternativa escolhida apresenta valores medianos. 

Nos parâmetros relacionados ao meio biótico, a Alternativa 3 teve apenas a menor interferência com as 

APPs, e não interfere em UCs, e com relação a interceptação de IBAs, as três alternativas possuem 1,79 

km de interferência. 

Com relação aos aspectos do meio socioeconômico, vale ressaltar que as Alternativas 1 e 3 interferem no 

entorno de duas Terras Indígenas (TIs), porém a Alternativa 2, que não interfere nas Tis supracitadas, foi 

inviabilizada pelas restrições contidas no ANEXO III do Plano Diretor do município de São João Batista (Lei 

Complementar nº 37/2011) que proíbe a atividade de Transmissão de Energia na Zona Urbana Mista 

(ZUM), demonstrada no ANEXO 1 Mapa das Zonas Territoriais e Áreas Especiais, da referida Lei, conforme 

apresentado no ANEXO VII deste EIA. 

Considerando os detalhamentos apresentados na avaliação qualiquantitativa apresentada neste Capítulo, 

a ALTERNATIVA 3 mostrou-se a alternativa locacional socioambientalmente mais favorável, sendo assim, 

selecionada pelo empreendedor e validada pela empresa de consultoria como objeto de estudo deste 

EIA. 
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5 ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

Neste capítulo é definida a área geográfica a ser afetada direta ou indiretamente pelos impactos 

gerados pelo empreendimento, denominada Área de Influência do projeto (Resolução CONAMA no 

001/86). A definição dessas áreas é essencial para o diagnóstico e caracterização ambiental dos Meios 

Físico, Biótico e Socioeconômico e posterior viabilidade de implementação do empreendimento.  

A Área de Influência de um empreendimento é aquela em que, de modo efetivo ou potencial, seus 

fatores ambientais deverão, ou poderão sofrer alterações ambientais significativas oriundas das 

atividades de planejamento, instalação e operação do empreendimento.  

Dessa forma, foram definidas as seguintes Áreas de Influência: 

 Área de Intervenção (AI), considerada como a área que sofre diretamente as intervenções de 

implantação e operação do empreendimento;  

 Área de Influência Direta (AID), território onde as condições sociais, econômicas e culturais e 

as características físicas e socioambientais sofrem os impactos de maneira primária, ou seja, 

com relação direta de causa e efeito, e 

 Área de Influência Indireta (AII), território onde os impactos ambientais são sentidos de 

maneira secundária ou indireta e, geralmente, com menor intensidade em relação à área 

anterior, a AID. 

5.1 Área de Intervenção (AI) 

A Área de Intervenção (AI) dos Meios Físico, Biótico e Socioeconômico foi definida como a área 

necessária para a implantação do empreendimento, incluindo as estruturas de apoio, Faixa de Serviço, 

áreas de canteiros de obras, depósitos de materiais, de empréstimo e bota-fora, praças de torres 

(estaiadas e autoportantes), praças de lançamento de cabos, acessos existentes que serão utilizados e 

implantação de novos acessos, bem como outras áreas associadas à infraestrutura do projeto. 

A Faixa de Serviço é constituída por um corredor de 6 m de largura que se estende ao longo de todo 

traçado da LT, por onde serão lançados os cabos e também será priorizada a utilização como acesso, 

sempre que possível, entre as estruturas da LT, evitando a necessidade de abertura de novos acessos. 

Vale destacar que quando a Faixa de Serviço interceptar Áreas de Preservação Permanente (APP) sua 

largura será reduzida para 4 m. A mesma medida deverá ser adotada ou mesmo evitada em locais de 

transposição de fragmentos florestais mais preservados (estágio avançado de regeneração) e/ou de 

maior interesse para conservação, como UCs e respectivas Zonas de Amortecimento, podendo o 

lançamento de cabos nesses trechos ser realizado com o auxílio de drones ou VANT (Veículo Aéreo 

Não-Tripulado). 
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 Áreas Urbanas e de expansão urbana 

Um total de 563 propriedades serão afetadas pela faixa de servidão do empreendimento, sendo 553 
propriedades rurais e 10 urbanas, conforme estabelecido na Tabela 6.1-2. Os dados foram obtidos por meio 
do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (2019) e pelos levantamentos realizados em campo. Essas 
informações são detalhadas no Capítulo 10.3 Diagnóstico do Meio Socioeconômico. 

Tabela 6.1-2: Propriedades afetadas pela faixa de servidão do empreendimento. 

MUNICÍPIOS NÚMERO DE PROPRIEDADES RURAIS 
INTERCEPTADAS (N) 

NÚMERO DE PROPRIEDADES URBANAS 
INTERCEPTADAS (N) 

Balneário Picarras 11 0 

Barra Velha 12 0 

Biguaçu 61 0 

Camboriú 46 0 

Corupá 8 0 

Guaramirim 85 2 

Ilhota  0 1 

Itajaí  47 0 

Jaraguá do Sul  96 3 

Joinville  24 0 

Luiz Alves  8 0 

Massaranduba  36 0 

Navegantes  10 0 

São João do Itaperiu  37 0 

Schroeder 33 4 

Tijucas 39 0 

TOTAL 553 10 

A Tabela 6.1-4 apresenta o quantitativo de áreas urbanas e rurais interceptadas pela LT. Vale ressaltar que 
as áreas de expansão urbana estão apresentadas no APÊNDICE IV Mapa 24 Áreas Urbanas e Expansão 
Urbana.  

Tabela 6.1-3: Área urbanas e rurais interceptadas por municípios. 

MUNICÍPIOS 
EXTENSÃO DA LT NOS MUNICÍPIOS (KM) 

ÁREA URBANA ÁREA RURAL 

Balneário Picarras 0,00 3,90 

Barra Velha 0,00 4,41 

Biguaçu 0,00 16,21 

Camboriú 0,00 18,52 

Corupá 0,00 0,99 

Guaramirim 0,51 42,49 

Ilhota  0,00 10,06 

Itajaí  1,27 43,40 

Jaraguá do Sul  2,95 50,16 

Joinville  0,78 22,26 

Luiz Alves  0,00 2,49 





LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL – ITAJAÍ II – BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

  6-6 

 

Tabela 6.1-4: Distância das UCs, inseridas na AII dos meios físico e biótico, em relação ao eixo da LT. 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO GRUPO ESFERA DISTÂNCIA DA 
UC (KM) 

DISTÂNCIA DA 
ZA (KM) 

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) Santuário Rã-Bugio  I US Federal 1,40 - 
Parque Natural Municipal (PNM) Ilha das Capivaras/SIBARA PI Municipal 1,43 0,00 
Refúgio de Vida Silvestre (REVIS) de Itapema PI Municipal 1,56 - 
Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) Santuário Rã- Bugio II US Federal 1,63 - 
Parque Natural Municipal (PNM) Serra de São Miguel PI Municipal 3,51 0,51 
Área de Proteção Ambiental (APA) Serra Dona Francisca US Municipal 4,33 - 
Área de Proteção Ambiental (APA) Rio Vermelho/Humbold US Municipal 4,78 - 
Parque Natural Municipal (PNM)  do Atalaia PI Municipal 6,12 3,12 
Área de Proteção Ambiental (APA)  Ambiental do Brilhante US Municipal 6,86 - 
Estação Ecológica (ESEC) do Bracinho PI Estadual 9,15 6,15 

Tabela 6.1-5: Distância das APCBs, inseridas na AII dos meios físico e biótico, em relação ao eixo da LT. 

APCB IMPORTÂNCIA BIOLÓGICA DISTÂNCIA DO EIXO DA LT 
(KM) 

EXTENSÃO INTERCEPTADA 
PELA LT (KM) 

MA053 Muito alta 0 35,79 

MA052 Alta 3,78 - 

Tabela 6.1-6: Extensão das Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal interceptadas pelo empreendimento. 

TRECHO APP RL 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 1,39 1,06 
LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 1,56 1,09 
LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu 11,44 3,58 
LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II  9,46 5,52 
SECC LT 138 kV Camboriú Morro do Boi – Itajaí - SE Itajaí II  0,36 0,07 
SECC LT 138 kV Itajaí – Fazenda - SE Itajaí II  0,29 0,00 
SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 - SE Jaraguá do Sul  1,55 2,62 
SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 - SE Joinville Sul 0,06 0,00 
SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte C1 - SE Jaraguá do Sul  2,09 2,72 
SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte C1 - SE Joinville Sul 0,06 0,00 
SECC LT 230 kV Joinville – Joinville Norte - SE Joinville Sul 2,04 1,75 
SECC LT 525 kV Curitiba – Blumenau C1 - SE Joinville Sul 2,73 2,47 
SECC LT 525 kV Curitiba Leste - Blumenau C1 - SE Joinville Sul 2,78 2,99 

Total 35,82 23,86 

Tabela 6.1-7: Extensão das Áreas de Preservação Permanente degradas e não degradadas interceptadas pelo empreendimento. 

TRECHO APP CONSERVADA APP DEGRADADA 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 1,00 0,39 
LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 1,05 0,51 
LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu 4,19 7,26 
LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II  3,94 5,52 
SECC LT 138 kV Camboriú Morro do Boi – Itajaí - SE Itajaí II  0,08 0,29 
SECC LT 138 kV Itajaí – Fazenda - SE Itajaí II  0,03 0,26 
SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 - SE Jaraguá do Sul  1,28 0,27 
SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 - SE Joinville Sul 0,00 0,06 
SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte C1 - SE Jaraguá do Sul  1,18 0,91 
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TRECHO APP CONSERVADA APP DEGRADADA 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte C1 - SE Joinville Sul 0,00 0,06 
SECC LT 230 kV Joinville – Joinville Norte - SE Joinville Sul 0,87 1,18 
SECC LT 525 kV Curitiba – Blumenau C1 - SE Joinville Sul 1,88 0,84 
SECC LT 525 kV Curitiba Leste - Blumenau C1 - SE Joinville Sul 2,21 0,57 

Total 17,70 18,11 

 Cobertura Vegetal Afetada 

A área da cobertura vegetal da faixa de servidão da LT é de 503,59 ha, conforme apresentado na Tabela 
6.1-8, contabilizando os dezesseis municípios. Os dados foram obtidos por meio do Sistema Nacional de 
Cadastro Ambiental Rural, 2019. A cobertura vegetal na Área de Influência Direta é detalhada no 
Capítulo  10.2.1 Diagnóstico de Flora.  

Tabela 6.1-8: Área de cobertura vegetal afetada pela faixa de servidão do empreendimento. 

MUNICÍPIO ÁREA DE COBERTURA VEGETAL AFETADA (HA) 

Balneário Piçarras 0,51 
Barra Velha 1,85 

Biguaçu 33,09 
Camboriú 41,40 

Corupá 0,39 
Luis Alves 0,00 

Guaramirim  94,76 

Ilhota  2,42 

Itajaí  36,96 
Jaraguá do Sul  177,79 

Joinville  28,06 
Massaranduba  0,09 

Navegantes  0,95 
São João do Itaperiu  12,76 

Shroeder 72,56 
Tijucas 38,72 
TOTAL 503,59 

 Vegetação do Empreendimento por Estágio Sucessional  

Para a caracterização e enquadramento dos estágios sucessionais de fragmentos de Mata Atlântica na área 
de influência do empreendimento, baseando-se na Resolução CONAMA nº 04/1994, que dispõe sobre os 
estágios sucessionais das fisionomias em Santa Catarina e refinado com as impressões observadas em 
campo. Dessa forma, o estágio sucessional foi determinado para cada conglomerado estudado.  

Dos 11 conglomerados alocados, 9 foram definidos como sendo de estágio médio de sucessão ecológica e 
duas como estágio avançado. Por meio destas informações foi possível observar que a maioria das espécies 
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são generalistas no que se refere ao seu Grupo Ecológico e ao grau de sucessão ocorrente nos fragmentos, 
porém, é possível notar uma predominância das espécies secundárias iniciais e tardias.  

Essas informações são detalhadas no Capítulo 10.2.1 Diagnóstico de Flora. Os quantitativos de interferência 
por estágio sucessional serão apresentados no Inventário Florestal, após a definição do Projeto Executivo 
de Engenharia. 

 Restrições de Uso e Ocupação do Solo 

Foram verificadas as possíveis restrições à instalação do empreendimento em questão com o objetivo de 
atender às legislações aplicáveis à temática uso e ocupação do solo que compõe o Plano Diretor dos 
municípios que serão interceptados pelo projeto e garantindo o desenvolvimento integrado e respeitando 
os direitos das comunidades afetadas e a conservação de áreas ambientalmente sensíveis e/ou de valor 
histórico.  

Essas restrições serão abordadas nos Capítulos 10.2.1 Diagnóstico de Flora e 10.3 Diagnóstico do Meio 
Socioeconômico e apresentadas no APÊNDICE IV Mapa 27 Restrições do Uso e Ocupação do Solo e Mapa 
29 Zoneamento Costeiro - GERCO. 

 Projetos Colocalizados e Equipamentos de Infraestrutura  

O levantamento de dados sobre os projetos colocalizados e de infraestrutura, realizado na área de 
influência do empreendimento, considerou a presença dos seguintes projetos e serviços: portos, 
aeroportos, terminais logísticos, linhas de transmissão de energia, dutovias, etc.  

Foram identificados 35 projetos privados colocalizados próximos a área de inserção do empreendimento e 
que possuem algum grau de interação potencial com a LT. Os projetos identificados estão associados às 
atividades de transmissão de energia, malha rodoviária e ferroviária. Esses projetos são abordados e 
detalhados no Capítulo 9 Projetos Privados. 

 Pontos de Captação de Água e Recursos Hídricos Superficiais e Subterrâneos 

Existentes na AID  

O empreendimento em questão não terá interferências com pontos de captação de água subterrânea e 
superficiais. As áreas de influência do empreendimento estão inteiramente inseridas na Região Hidrográfica 
Atlântico Sul, instituída pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), como parte integrante da 
Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). As informações sobre os recursos hídricos serão abordadas 
no Capítulo 10.1 Diagnóstico do Meio Físico. 
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7 CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Este item apresenta os dados gerais e a caracterização técnica do projeto da Linha de Transmissão 

525/230/138 kV Joinville Sul �t Itajaí II - Biguaçu, subestações e seccionamentos associados, objeto de 

licenciamento ambiental junto ao IMA (PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL), por meio do rito ordinário 

de licenciamento ambiental, com base na elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e seu respectivo 

Relatório (EIA/RIMA), fundamentado legalmente pela Portaria MMA n° 421/2012. 

A Neoenergia S.A. arrematou o lote 1 do Leilão nº 004/2018 promovido pela Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL), em 20 de dezembro  de 2018 e para fins de execução do licenciamento 

ambiental e da gestão do projeto, foi constituída a Sociedade de Propósito Específico (SPE) 

denominada EKTT 11 SERVICOS DE TRANSMISSAO DE ENERGIA ELETRICA SPE S.A, cujo contrato de 

concessão assinado junto à ANEEL estabelece a responsabilidade à esta SPE  de construção, operação 

e manutenção, por 30 anos a contar da assinatura deste contrato, que ocorreu em 22 de março de 

2019.  

A caracterização apresentada a seguir baseia-se principalmente nas informações técnicas 

disponibilizadas pela EKTT 11 para este fim. Estas informações foram consolidadas no Projeto Básico 

de Engenharia, apresentado em meio digital no ANEXO IV Projeto Básico de Engenharia. Este capítulo 

apresenta integralmente os itens 5, 6 e 7 do Termo de Referência, emitido pelo IMA para este 

empreendimento. Os itens a seguir apresentam as características técnicas da LT 525/230/138 kV 

Joinville Sul �t Itajaí II - Biguaçu, subestações e seccionamentos associados. 

  Localização do Empreendimento 
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O empreendimento interceptará 16 (dezesseis) municípios do estado de Santa Catarina, sendo eles: 

Balneário Piçarras, Barra Velha, Biguaçu, Camboriú, Corupá, Guaramirim, Ilhota, Itajaí, Jaraguá do Sul, 

Joinville, Luiz Alves, Massaranduba, Navegantes, São João do Itaperiú, Schroeder e Tijucas (Tabela 7-1, 

Figura 7-1), ao longo de aproximadamente 290,59 km de extensão no estado de Santa Catarina. Na 

Tabela 7-2 estão apresentadas as coordenadas dos vértices do empreendimento. 

Tabela 7-1: Municípios interceptados pela futura LT 
MUNICÍPIOS INTERCEPTADOS 

PELA LT 
UF EXTENSÃO DA LT NOS 

MUNICÍPIOS (KM) 
PERCENTUAL DO TOTAL DA EXTENSÃO 

DA LT EM CADA MUNICÍPIO (%) 

Balneário Piçarras SC 3,90 1,34 

Barra Velha SC 4,41 1,52 

Biguaçu SC 16,21 5,58 

Camboriú SC 18,52 6,37 

Corupá SC 0,99 0,34 

Guaramirim SC 43,00 14,80 

Ilhota SC 10,06 3,46 

Itajaí SC 44,67 15,37 

Jaraguá do Sul SC 52,97 18,23 

Joinville SC 23,04 7,93 

Luiz Alves SC 2,49 0,86 

Massaranduba SC 8,86 3,05 

Navegantes SC 6,29 2,16 

São João do Itaperiú SC 11,57 3,98 

Schroeder SC 16,67 5,74 

Tijucas SC 26,95 9,27 

Total   290,59 100,00 

 
Tabela 7-2: Coordenadas dos Vértices. 

ESTRUTURAS 

V
É

R
TI

C
E

S 

P
R

O
G

R
E

S
S

IV
A

 SISTEMA GEODÉSICO 
SIRGAS 2000 

(UTM/FUSO 22J) 

LESTE (E) SUL (S) 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C1 SE Itajaí 58,17 720216,5335 7014681,68 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C1 V01 179,11 720212,2634 7014739,691 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C1 V02 669,97 720333,2068 7014740,234 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C1 V03 1879,31 720469,6461 7014268,723 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C1 V04 5174,27 721325,952 7013414,761 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C1 V05 7510,90 724600,8037 7013051,292 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C1 V06 7975,34 726830,6294 7013749,661 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C1 V07 8862,32 727175,8283 7014060,366 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C1 V08 10265,74 727231,6291 7014945,59 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C1 V09 10379,75 728569,6108 7015369,149 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C2 V10 10512,79 728613,9884 7015474,164 

SECC LT 230 kV (CD) Joinville  - Joinville Norte - SE Joinville Sul 
SE Joinville 

Sul 
120,00 704960,13 7080298,85 

SECC LT 230 kV (CD) Joinville  - Joinville Norte - SE Joinville Sul V01 2656,04 704969,3 7080418,5 

SECC LT 230 kV (CD) Joinville  - Joinville Norte - SE Joinville Sul V02 7074,44 706684,0 7082287,0 
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ESTRUTURAS 

V
É

R
TI

C
E

S 

P
R

O
G

R
E

S
S

IV
A

 SISTEMA GEODÉSICO 
SIRGAS 2000 

(UTM/FUSO 22J) 

LESTE (E) SUL (S) 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V39 55870,44 728032,3582 6967727,357 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V40 59577,96 727592,544 6965988,098 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V41 60424,88 727028,429 6962323,738 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V42 61904,32 726915,3225 6961484,405 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V43 62911,67 725728,81 6960600,709 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V44 63584,30 724754,5056 6960344,816 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V45 64750,48 724437,9198 6959751,349 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V46 65247,20 724209,0508 6958607,84 
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região do Vale do Itajaí se localiza na região nordeste do estado: ao norte, essa região se estende desde 

a cidade de Barra Velha até Joinville, enquanto, à leste, compreende a área entre a cidade de Rio Pouso 

Redondo até o litoral, na cidade de Itajaí. 

O estudo EPE-DEE-RE-132-2015 abrange uma área localizada entre os estados do Paraná e Santa 

Catarina (Região Norte e Vale do Itajaí) e visa reforçar o Sistema Interligado Nacional (SIN) na região. 

Umas das fontes de suprimento à região é a subestação (SE) 525/230/138 kV de Blumenau, que, além 

do atendimento local, supre ainda as cidades de Brusque, Pomerode, Gaspar e Jaraguá do Sul. Essas 

regiões são atendidas ainda pelas SEs Joinville, Joinville Norte, Itajaí, Gaspar II e Rio do Sul, nos níveis 

de tensão de 230, 138 e 69 kV. 

Atualmente, com o crescimento da carga nessas regiões foram previstas necessidades no seu 

atendimento elétrico para os próximos anos. Diante disso, a Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL) procedeu por meio do Leilão nº 04/2018, realizado em 20/12/2018, a licitação pública de 

concessões na área de transmissão de energia elétrica de 16 (dezesseis) lotes, incluindo Subestações 

de Energia (SEs) e linhas de transmissão (LTs) por vários estados do país.  

Os vencedores de cada lote serão responsáveis, ou seja, terão o direito e os deveres relativos a todas 

as etapas de um empreendimento �t planejar, implantar, operar e manter as estruturas em bom 

funcionamento por um período mínimo de 30 (trinta) anos consecutivos. 

A NEOENERGIA sagrou-se vencedora do Lote 1 do Leilão ANEEL nº 04/2018, instituiu a Sociedade de 

Propósito Específico EKTT 11 SERVIÇOS DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA SPE S.A., 

(NEOENERGIA  S.A.) e firmou, em 22/03/2019, o Contrato de Concessão nº 01/2019-ANEEL (Processo 

nº 48500.002605/2018-68), que segue no ANEXO V Contrato de Concessão, e que corresponde à 

implantação, operação e manutenção das LTs e SEs da região Norte e do Vale do Itajaí, sendo: 07 (sete) 

Linhas de Transmissão , 11 (onze) seccionamentos de linhas de transmissão , 04 (quatro) novas 

subestações e 01 (uma) ampliação de subestação. 

O empreendimento do Lote 1 foi subdividido em trechos, conforme a necessidade das instalações de 

transmissão e Receita Anual Permitida (RAP) definida no contrato de concessão ANEEL nº 04/2018. 

Para o processo de licenciamento em questão, estaremos tratando dos empreendimentos que 

compõem os Trechos T1 e T3, conforme Quadro 7-1 abaixo. 
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Tabela 7-3: Orçamento simplificado das LTs e SEs. 
LINHAS DE TRANSMISSÃO E SUBESTAÇÕES  ORÇAMENTO (R$) 

SE 525/230/138 kV Joinville Sul - 525/230 kV - (9+1Res) x 224 MVA e 
230/138 kV - 2x225 MVA; 
SE 525/230/138 kV Itajaí 2 - 525/230 kV (6+1Res) x 224 MVA e 230/138 
kV - 2x225 MVA; 
LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II; 
LT 525 kV Itajaí 2 �t Biguaçu C1; 
LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1; 
LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2; 
SECC LT 525 kV Curitiba - Blumenau para SE Joinville Sul; 
SECC LT 525 kV Curitiba Leste - Blumenau para SE Joinville Sul; 
SECC LT 230 kV Joinville Norte - Blumenau para SE Joinville Sul; 
SECC LT 230 kV Joinville Norte - Joinville para SE Joinville Sul; 
SECC LT 230 kV Joinville - Blumenau para SE Joinville Sul 
SECC LT 138 kV Camboriú Morro do Boi - Itajaí para SE Itajaí II; 
SECC LT 138 kV Itajaí - Fazenda para SE Itajaí II. 

912.198.842,55 

SE 230/138 KV Jaraguá do Sul- 2x225 MVA; 
SECC LT 230 kV Joinville Norte-Blumenau para SE Jaraguá do Sul; 
SECC LT 230 kV Joinville -Blumenau para SE Jaraguá do Sul. 

229.198.285,48 

Fonte: Contrato de Concessão no 01/2019-ANEEL, de 22/03/2019.
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Tabela 7-4: Cronograma físico do trecho T1. 

LT 525 kV Itajaí II �t Biguaçu �t C1; LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II - C1; LT 230 kV Itajaí - Itajaí II - CS - C1 e C2; SECC LT 525 kV Curitiba-Blumenau para SE Joinville Sul; SECC LT 
525 kV Curitiba Leste-Blumenau para SE Joinville Sul; SECC LT 230 kV Joinville Norte-Blumenau para SE Joinville Sul; SECC LT 230 kV Joinville Norte-Joinville para SE Joinville 
Sul; SECC LT 230 kV Joinville -Blumenau para SE Joinville Sul; SE 525/230/138 kV Joinville Sul - 525/230 kV - e 230/138 kV; SE 525/230/138 kV Itajaí II - 525/230 kV e 230/138 
kV. 

MESES 

Nº Descrição das Etapas da Ampliação Início Fim  Duração 01
 

02
 

03
 

04
 

05
 

06
 

07
 

08
 

09
 

10
 

11
 

12
 

13
 

14
 

15
 

16
 

17
 

18
 

19
 

20
 

21
 

22
 

23
 

24
 

25
 

26
 

27
 

28
 

29
 

30
 

31
 

32
 

33
 

34
 

1 Projeto Básico 22/03/19 21/06/19 3                                   

2 Assinatura dos Contratos                                         

2.1 Estudos, Projetos, Construção 22/03/19 21/06/19 3                                   

2.2 Contrato de Conexão ao Sistema de Transmissão CCT 22/03/19 21/06/19 3                                   

2.3 Contrato de Compartilhamento de Instalação CCI 22/03/19 21/06/19 3                                   

2.4 Contrato de Prestação de Serviço de Transmissão 22/03/19 21/06/19 3                                   

3 Declaração de Utilidade Pública                                         

3.1 Solicitação 22/03/19 21/06/19 3                                   

3.2 Obtenção 22/06/19 21/08/19 2                                   

4 Licenciamento Ambiental                                         

4.1 Termo de Referência TR 22/03/19 21/05/19 2                                   

4.2 EIA/RIMA ou RAS 22/04/19 21/06/19 2                                   

4.3 Licença Prévia LP 22/06/19 21/12/19 6                                   

4.4 Licença de Instalação LI 22/12/19 21/04/20 4                                   

4.5 Autorização de Supressão de Vegetação ASV 22/12/19 21/04/20 4                                   

4.6 Licença de Operação LO 22/09/21 21/01/22 4                                   

5 Projeto Executivo 22/06/19 21/12/19 6                                   

6 Aquisições de Equipamentos e Materiais                                         

6.1 Pedido de Compra 22/06/19 21/02/20 8                                   

6.2 Estruturas 22/12/19 21/08/20 8                                   

6.3 Cabos e Condutores 22/12/19 21/08/20 8                                   

6.4 Equipamentos Principais (TR e CR) 22/12/19 21/12/20 12                                   

6.5 Demais Equipamentos (Dj, Secc, TC, TP, PR) 22/12/19 21/08/20 8                                   

6.6 Painel de Proteção, Controle e Automação 22/02/20 21/10/20 8                                   

7 Obras Civis                                         

7.1 Canteiro de Obras 22/05/20 21/07/20 2                                   

7.2 Fundações 22/06/20 21/12/20 6                                   

8 Montagem                                         

8.1 Estruturas 22/08/20 21/01/21 5                                   

8.2 Cabos e Condutores 22/11/20 21/04/21 5                                   

8.3 Equipamentos Principais (TR e CR) 22/01/21 21/08/21 7                                   

8.4 Demais Equipamentos (Dj, Secc, TC, TP, PR) 22/01/21 21/09/21 8                                   

8.5 Painel de Proteção, Controle e Automação 22/03/21 21/09/21 6                                   

9 Comissionamento 22/07/21 21/01/22 6                                   

10 Desenvolvimento Físico 22/04/20 21/01/22 21                                   

11 Desenvolvimento Geral 22/03/19 21/01/22 34                                   

12 Operação Comercial (²) 22/01/22 21/03/24 26                                   
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�ƒ Número estimado de praças de lançamento de cabos: 10; 

�ƒ �Z���•�]�•�š�!�v���]�������������š���Œ�Œ���u���v�š�}���������u���o�Z�����������š���Œ�Œ���������•���^���W���í���O�V 

�ƒ �Z���•�]�•�š�!�v���]�������������š���Œ�Œ���u���v�š�}�������•�����•�š�Œ�µ�š�µ�Œ���•�W���í�õ���O�X 

7.3.1.9 Características Gerais do Seccionamento da LT 525kV Curitiba Leste �t Blumenau para 

à SE Joinville Sul CD: 

�ƒ Vão médio aproximado da LT: 510 m; 

�ƒ Vão inicial junto à SE: 100 m; 

�ƒ Número estimado de torres: 72; 

�ƒ Estimativa de tipos de torres: Estaiada (48%) e autoportantes (52%); 

�ƒ Número estimado de praças de lançamento de cabos: 10; 

�ƒ �Z���•�]�•�š�!�v���]�������������š���Œ�Œ���u���v�š�}���������u���o�Z�����������š���Œ�Œ���������•���^���W���í���O�V 

�ƒ �Z���•�]�•�š�!�v���]�������������š���Œ�Œ���u���v�š�}�������•�����•�š�Œ�µ�š�µ�Œ���•�W���í�õ���O�X 

7.3.1.10 Características Gerais do Seccionamento da LT 230 kV Blumenau �t Joinville para à SE 

Joinville Sul CD: 

�ƒ Vão médio aproximado da LT: 300 m; 

�ƒ Número estimado de torres: 3; 

�ƒ Estimativa de tipos de torres: Autoportantes (100%); 

�ƒ Número estimado de praças de lançamento de cabos: 1; 

�ƒ �Z���•�]�•�š�!�v���]�������������š���Œ�Œ���u���v�š�}���������u���o�Z�����������š���Œ�Œ���������•���^���W���í���O�V 

�ƒ Resistência de ���š���Œ�Œ���u���v�š�}�������•�����•�š�Œ�µ�š�µ�Œ���•�W���í�ñ���O�X 

7.3.1.11 Características Gerais do Seccionamento da LT 230 kV Blumenau �t Joinville para à SE 

Jaraguá do Sul CD: 

�ƒ Vão médio aproximado da LT: 480 m; 

�ƒ Número estimado de torres: 50; 

�ƒ Estimativa de tipos de torres: Estaiada (10%) e autoportantes (90%); 

�ƒ Número estimado de praças de lançamento de cabos: 5; 

�ƒ �Z���•�]�•�š�!�v���]�������������š���Œ�Œ���u���v�š�}���������u���o�Z�����������š���Œ�Œ���������•���^���W���í���O�V 

�ƒ �Z���•�]�•�š�!�v���]�������������š���Œ�Œ���u���v�š�}�������•�����•�š�Œ�µ�š�µ�Œ���•�W���í�ñ���O�X 
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�ƒ �Z���•�]�•�š�!�v���]�������������š���Œ�Œ���u���v�š�}���������u���o�Z�����������š���Œ�Œ���������•���^���W���í���O�V 

�ƒ �Z���•�]�•�š�!�v���]�������������š���Œ�Œ���u���v�š�}�������•�����•�š�Œ�µ�š�µ�Œ���•�W���í�ñ���O�X 

7.3.1.16 Características Gerais do Seccionamento da LT 138 kV Itajaí Fazenda �t Itajaí para à SE 

Itajaí II CD: 

�ƒ Vão médio aproximado da LT: 460 m; 

�ƒ Número estimado de torres: 9; 

�ƒ Estimativa de tipos de torres: Autoportantes (100%); 

�ƒ Número estimado de praças de lançamento de cabos: 1; 

�ƒ Resistência de ���š���Œ�Œ���u���v�š�}���������u���o�Z�����������š���Œ�Œ���������•���^���W���í���O�V 

�ƒ �Z���•�]�•�š�!�v���]�������������š���Œ�Œ���u���v�š�}�������•�����•�š�Œ�µ�š�µ�Œ���•�W���í�ñ���O�X 

7.3.1.17 Características Gerais da Instalação da SE 525/230/138 kV Joinville Sul: 

A subestação Joinville Sul é uma nova instalação, a ser localizada no município de Joinville, no Estado 

de Santa Catarina. A Subestação Joinville Sul será composta de um setor 525 kV arranjo disjuntor e 

meio, um setor 230 kV arranjo barra dupla quatro chaves e um setor 138 kV arranjo barra dupla quatro 

chaves com as seguintes configurações: 

Setor de 525 kV: 

�ƒ 6 módulos de linha de transmissão 525 kV (Areia, Itajaí 2, Blumenau C1 (futura Gaspar 2), 

Curitiba, Blumenau e Curitiba Leste; 

�ƒ 1 módulo de banco de reatores de linha fixo 525 kV, 150 MVAr, na LT Areia 525 kV, com 

unidade reserva; 

�ƒ 1 módulo de banco de reatores de linha manobrável 525 kV, 150 MVAr, na LT Curitiba Leste 

525 kV, com unidade reserva; 

�ƒ 3 módulos de banco de autotransformadores de 525/230 kV de 672 MVA, com unidade 

reserva; 

�ƒ 1 módulo de banco de reatores de barra 525 kV, 150 MVAr, com unidade reserva; 

�ƒ 7 módulos de interligação de barras 525 kV. 

Setor de 230 kV: 

�ƒ 6 módulos de linha de transmissão 230 kV (Joinville C1 e C2, Joinville Norte C1 e C2, Blumenau 

C1 e C2 (Futura Jaraguá do Sul C1 e C2); 

�ƒ 3 módulos de banco de autotransformadores de 525/230kV de 672 MVA, com unidade 

reserva; 

�ƒ 2 módulos de autotransformadores de 230/138 kV de 225 MVA; 

�ƒ 1 módulo de interligação de barras 230 kV. 
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Tabela 7-11: Série de estruturas das LT 230 kV �t tipo, aplicação e altura (Projeto Básico). 

LINHAS DE CIRCUITO DUPLO 
CARACTERÍSTICAS 

N2SSL N2SAT 
AUTOPORTAMTE DE SUSPENSÃO 

LEVE 
AUTOPORTANTE DE ANCORAGEM EM 

ÂNGULO 
AUTOPORTANTE DE ANCORAGEM EM 

TERMINAL 

S
ec

c 
3 (2

)  Vão de vento 550 m, a 0° 400 m, a 60° 600, a 20° 

Deflexão máxima 1° 60° 20° (LT)/ 20° (SE) 

Vão de Peso Condutor 700 m 900 m 550 m 

Vão de Peso Para-raios 800 m 950 m 650 m 

Alturas   

Torre básica (1) 15 m 12 m 

Extensões 6/12/18/24 m 6/12/18 m 

Pés (1) 1,5 a 9,0 m 1,5 a 9,0 m 

Notas:  
(1) Os pés têm alturas variando em intervalos de 1,5 m. A altura da torre básica é referida ao nível da face inferior da mísula mais baixa (altura nominal). 
(2)   Seccionamento 3: LT 230 Itajaí �t Itajaí II CS; C1 e LT 230 Itajaí �t Itajaí II CS; C2. 
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Tabela 7-12: Série de estruturas das LT 138 kV �t tipo, aplicação e altura (Projeto Básico). 

LINHAS DE CIRCUITO 
DUPLO 

CARACTERÍSTICAS 

N2DEL1 N2DSL1 N2DSP1 N2DST1 N2DAA1 N2DAT1 

ESTAIADA DE 
SUSPENSÃO 

AUTOPORTAN
TE DE 

SUSPENSÃO 
LEVE 

AUTOPORTANTE DE SUSPENSÃO 
PESADA 

AUTOPORTANTE DE 
ANCORAGEM 

TRANSPOSIÇÃO 

AUTOPORTANT
E DE 

ANCORAGEM 
EM ÂNGULO 

AUTOPORTAN
TE DE 

ANCORAGEM 
EM ÂNGULO 

AUTOPORTANTE 
DE ANCORAGEM 

TERMINAL APLICAÇÃO 
GERAL 

APLICAÇÃO (2)   

S
ec

. 4
 (4

)  Vão de vento 540 m, a 0° 540 m, a 0° 665 m, a 0° 600 m, a 0° 440 m, a 0° 450 m, a 25° 425 m, a 61° 400 m, a 18° 

Deflexão máxima 1° 1° 5° 0° 4°(3) 25° 61° 18° (LT) / 18° (SE) 

Vão de Peso Condutor 750 m 750 m 800 m 600 m 1100 m 1100 m 600 m 

Vão de Peso Para-raios 800 m 800 m 850 m 650 m 1200 m 1200 m 650 m 

Alturas 21,3 a 39,3 m 15,0 m 15,0 m 12,0 m 12 m 12 m 

Torre básica (1)  6/12/18/24 m 6/12/18/24 m 6/12/18 m 6,0/12,0/18 m 6,0/12,0 m 

Extensões  1,5 a 9,0 m 1,5 a 9,0 m 1,5 a 9,0 m 1,5 a 9,0 m 1,5 a 9,0 m 

Pés (1)  15,0 m 15,0 m 12,0 m 12 m 12 m 

Notas:  
(1) Os pés têm alturas variando em intervalos de 1,5 m. A altura da torre básica é referida ao nível da face inferior da mísula mais baixa (altura nominal). 
(2) A torre pesada é usada para transição de cabos para-raios, deve ser aplicada conforme orientado acima. 
(3) A torre de transposição (autoportante de transposição) deve ser locada em alinhamento. O ângulo indicado, de um só lado da torre, decorre do giro das fases. 

Sec. 4: Seccionamentos LT 138 kV Camboriú Morro Do Boi �t Itajaí para a SE Itajaí 2 (CD) e LT 138 kV Itajaí Fazenda �t Itajaí para a SE Itajaí 2 (CD) 
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Figura 7-7: Silhueta da estrutura N5SAT.  
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Figura 7-10: Silhueta da estrutura N5DSP.  
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Figura 7-13: Silhueta da estrutura N5DAT. 
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Figura 7-20: Silhueta da estrutura N2DAA1/ N2DAA2. 
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f) Conectores paralelos e similares: 

�ƒ para cabos de alumínio: liga de alumínio; e 

�ƒ para cabos de aço: aço forjado ou laminado ou ferro fundido. 

g) Armaduras preformadas: 

�ƒ para cabos de alumínio: liga de alumínio; e 

�ƒ para cabos de aço: aço galvanizado. 

h) Chifres e raquetes: aço galvanizado; 

i) Anéis: tubo de aço galvanizado ou tubo de liga de alumínio; 

j) Grampos de ancoragem à compressão: 

�ƒ terminal em aço forjado galvanizado; 

�ƒ corpo e jumper em alumínio extrudado; e 

�ƒ parafusos, porcas e arruelas: aço galvanizado. 

k) Luvas de emenda à compressão: 

�ƒ luva externa em alumino extrudado; e 

�ƒ luva interna em aço galvanizado. 

l) Luvas de reparo à compressão: corpo em liga de alumínio. 

m) Amortecedor de vibração: 

�ƒ garra: alumínio fundido; e 

�ƒ contrapeso: zamak ou chumbo. 

n) Espaçador amortecedor: corpo, grampos completos e elementos de fixação dos braços ao corpo: liga de 

alumínio. 

o) Espaçador rígido: corpo, grampos completos e elementos de fixação dos braços ao corpo: liga de 

alumínio. 

p) Esfera de sinalização: 

�ƒ semiesferas: fibra de vidro ou polietileno; 

�ƒ mancal: liga de alumínio fundido. 
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7.3.6 Isoladores  

7.3.6.1 Isoladores LT 525 kV e seccionamentos 525 kV 

O Procedimento de Rede do ONS determina um valor mínimo de 14 mm/kV na determinação do número 

de isoladores, que corresponde ao valor aproximado de 24,25 mm/kV referido à tensão fase-terra. Para os 

traçados das LTs e seccionamentos de 525 kV em pauta, na região litorânea até 20 km da costa, será 

considerado o mínimo de 31 mm/kV (fase-fase) e para as demais regiões será considerado o mínimo de 14 

mm/kV. 

7.3.6.1.1.1 Regiões litorâneas até 20 km da costa 

Deverá ser considerado o isolador antipoluição, 210 kN ou 240 kN, Ø330x170mm (Distância de escoamento 

de 550 mm). Com os níveis de distância de escoamento específica indicado acima, será adotada a 

alternativa de isolamento com isoladores 170 X 340 mm, distância de escoamento de 550 mm, classe 210 

kN ou 240 kN- para as cadeias de suspensão das LT 525 kV. Para tanto, o número de isoladores será, no 

mínimo:  

N= (550 * 22) / 550 = 22,00 

Serão utilizados 22 isoladores (210 kN ou 240 kN�t 170 X 330 mm - distância de escoamento de 550 mm) 

�v���•�� ���������]���•�� ������ �•�µ�•�‰���v�•���}�� �^�/�_�U�� �ð�ð�� �~�î�� �Æ�� �î�î�� �]�•�}�o�����}�Œ���•�•�U�� �~�î�í�ì�� �l�E�� �}�µ�� �î�ð�ì�� �l�E�t 170 X 330 mm - distância de 

���•���}���u���v�š�}���������ñ�ñ�ì���u�u�•���v���•�����������]���•���������•�µ�•�‰���v�•���}�����u���^�s�_�U��26 isoladores (120 kN �t 146 X 255 mm - distância 

���������•���}���u���v�š�}���������ï�õ�ì���u�u�•���v���•�����������]���•���:�µ�u�‰���Œ�����u���^�/�_�������ñ�î���~�î���Æ���î�ò���]�•�}�o�����}�Œ���•�•�U���~�í�î�ì���l�E���t 146 X 255 mm - 

���]�•�š���v���]���� ������ ���•���}���u���v�š�}�� ������ �ï�õ�ì�� �u�u�•�� �v���•�� ���������]���•�� �:�µ�u�‰���Œ�� ���u�� �^�s�_�U�� �}�� �‹�µ���� ���]�u���v�•�]�}�v���� ���•�� �>�d�•�� ����

seccionamentos de 525 kV em pauta para um nível de poluição de aproximadamente 22,0 mm/kV, referido 

à tensão entre fase, o que permitirá a obtenção de um adequado desempenho sob descargas atmosféricas, 

além de prover uma boa margem de segurança.  

As cadeias de ancoragem serão duplas e terão 46 (2 X 23 isoladores), (2 X 240 kN, 170 X 330 mm, distância 

de escoamento de 550 mm). 

7.3.6.1.1.2 Demais regiões 

Deverá ser considerado o isolador 210 kN ou 240 kN, Ø280x170mm (Distância de escoamento de 380 mm).  

Com os níveis de distância de escoamento específica indicado acima, será adotada a alternativa de 

isolamento com isoladores 170 X 280 mm, distância de escoamento de 380 mm, classe 210 kN ou 240 kN 

para as cadeias de suspensão das LT 525 kV. Para tanto, o número de isoladores será, no mínimo:  

N= (550 * 14) / 380 = 20,26 
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Serão utilizados 22 isoladores (210 kN ou 240 kN�t 170 X 280 mm - distância de escoamento de 380 mm) 

�v���•�� ���������]���•�� ������ �•�µ�•�‰���v�•���}�� �^�/�_�U�� �ð�ð�� �~�î�� �Æ�� �î�î�� �]�•�}�o�����}�Œ���•�•�U�� �~�î�í�ì�� �l�E�� �}�µ�� �î�ð�ì�� �l�E�t 170 X 280 mm - distância de 

escoamento de 380 mm) n���•�����������]���•���������•�µ�•�‰���v�•���}�����u���^�s�_�U���î�ò���]�•�}�o�����}�Œ���•���~�í�î�ì���l�E���t 146 X 254 mm - distância 

���������•���}���u���v�š�}���������ï�î�ì���u�u�•���v���•�����������]���•���:�µ�u�‰���Œ�����u���^�/�_�������ñ�î���~�î���Æ���î�ò���]�•�}�o�����}�Œ���•�•�U���~�í�î�ì���l�E���t 146 X 254 mm - 

���]�•�š���v���]���� ������ ���•���}���u���v�š�}�� ������ �ï�î�ì�� �u�u�•�� �v���•�� ���������]���•�� �:�µ�u�‰���Œ�� ���u�� �^�s�_�U�� �}�� �‹�µ���� ���]�u���vsiona as LTs e 

seccionamentos de 525 kV em pauta para um nível de poluição de aproximadamente 15,2 mm/kV, referido 

à tensão entre fase, o que permitirá a obtenção de um adequado desempenho sob descargas atmosféricas, 

além de prover uma boa margem de segurança.  

As cadeias de ancoragem serão duplas e terão 46 (2 X 23 isoladores), (2 X 240 kN, 170 X 280 mm, distância 

de escoamento de 380 mm). 

7.3.6.2 Isoladores LT 230 kV e seccionamentos 230 kV 

O Procedimento de Rede do ONS determina um valor mínimo de 14 mm/kV, que corresponde ao valor 

aproximado de 14 mm/kV referido à tensão fase-terra. Considerando que os traçados das LTs e 

seccionamentos de 230 kV encontram-se próximo à região litorânea, até 30 km da costa, será considerada 

distância mínima de escoamento de 31 mm/kV, referido à tensão entre fase, que corresponde ao valor 

aproximado de 53,7 mm/kV referido à tensão fase-terra.  

7.3.6.2.1.1 Regiões litorâneas até 30 km da costa 

Deverá ser considerado o isolador antipoluição, 120 kN, Ø146x255mm (Distância de escoamento de 380 

mm). 

Com os níveis de distância de escoamento específica indicado acima, será adotada a alternativa de 

isolamento com isoladores 146 X 255 mm, distância de escoamento de 380 mm, classe 120 kN para as 

cadeias de suspensão das LT 230 kV. Para tanto, o número de isoladores será, no mínimo:  

N= (242 * 23) / 380 = 14,65 

Serão utilizados 15 isoladores (120 kN�t 145 X 255 mm - distância de escoamento de 380 mm) nas cadeias 

�������•�µ�•�‰���v�•���}���^�/�_�������í�ñ���]�•�}�o�����}�Œ���•���~�í�î�ì���l�E�t 145 X 255 mm - distância de escoamento de 380 mm) nas cadeias 

�:�µ�u�‰���Œ�����u���^�/�_�U���}���‹�µ�������]�u���v�•�]�}�v�������•���>�d�•�������•�������]�}�v���u���v�š�}�•���������î�ï�ì���l�s�����u���‰���µ�š�����‰���Œ�����µ�u���v�_�À���o���������‰�}�o�µ�]�����}��

de aproximadamente 23,00 mm/kV, referido à tensão entre fase, o que permitirá a obtenção de um 

adequado desempenho sob descargas atmosféricas, além de prover uma boa margem de segurança.  

As cadeias de ancoragem serão duplas e terão 32 (2 X 16 isoladores), (120 kN�t 145 X 255 mm - distância de 

escoamento de 320 mm). 
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7.3.6.2.1.2 Demais regiões 

Deverá ser considerado o isolador 120 kN, Ø146x255mm (Distância de escoamento de 380 mm).  

Com os níveis de distância de escoamento específica indicado acima, será adotada a alternativa de 

isolamento com isoladores 146 X 255 mm, distância de escoamento de 320 mm, classe 120 kN para as 

cadeias de suspensão das LTs e seccionamentos 230 kV. Para tanto, o número de isoladores será, no 

mínimo:  

N= (242 * 19) / 320 = 14,36 

Serão utilizados 15 isoladores (120 kN�t 146 X 255 mm - distância de escoamento de 320 mm) nas cadeias 

�������•�µ�•�‰���v�•���}���^�/�_�������í�ñ���]�•�}�o�����}�Œ���•���~�í�î�ì���l�E�t 146 X 255 mm - distância de escoamento de 320 mm) nas cadeias 

�:�µ�u�‰���Œ�����u���^�/�_�U���}���‹�µ�������]�u���v�•�]�}�v�������•���>�d���î�ï�ì���l�s�����u���‰��uta para um nível de poluição de aproximadamente 

19,0 mm/kV, referido à tensão entre fase, o que permitirá a obtenção de um adequado desempenho sob 

descargas atmosféricas, além de prover uma boa margem de segurança.  

As cadeias de ancoragem serão duplas e terão 32 (2 X 16 isoladores), (2 X 120 kN�t 146 X 255 mm - distância 

de escoamento de 320 mm). 

7.3.6.3 Seccionamentos 138 kV 

O Procedimento de Rede do ONS determina um valor mínimo de 14 mm/kV, que corresponde ao valor 

aproximado de 14 mm/kV referido à tensão fase-terra. Considerando que os traçados dos seccionamentos 

138 kV encontram-se próximo à região litorânea, até 30 km da costa, será considerada distância mínima de 

escoamento de 31 mm/kV, referido à tensão entre fase, que corresponde ao valor aproximado de 53,7 

mm/kV referido à tensão fase-terra.  

7.3.6.3.1.1 Regiões litorâneas até 30 km da costa 

Deverá ser considerado o isolador antipoluição, 120 kN, Ø146x255mm (Distância de escoamento de 380 

mm). 

Com os níveis de distância de escoamento específica indicado acima, será adotada a alternativa de 

isolamento com isoladores 146 X 255 mm, distância de escoamento de 380 mm, classe 120 kN para as 

cadeias de suspensão dos seccionamentos 138 kV. Para tanto, o número de isoladores será, no mínimo:  

N= (145 * 26) / 380 = 9,92 

Serão utilizados 10 isoladores (120 kN�t 145 X 255 mm - distância de escoamento de 380 mm) nas cadeias 

�������•�µ�•�‰���v�•���}���^�/�_�������í�ì���]�•�}�o�����}�Œ���•���~�í�î�ì���l�E�t 145 X 255 mm - distância de escoamento de 380 mm) nas cadeias 

�:�µ�u�‰���Œ�� ���u�� �^�/�_�U�� �}�� �‹�µ���� ���]�u���v�•�]�}�v���� �}�•�� �•�����]�}�v���u���v�š�}�•�� �í�ï�ô�� �l�s�� ���u pauta para um nível de poluição de 
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O nível ceráunico (Ng) correspondente é calculado a partir da fórmula abaixo: 

Ng = 0,04* (Dd)1,25 

Onde: Ng é o número de desc/km²/ano, e Dd é o número de dias de trovoadas por ano, tendo como 

resultado os valores da (Tabela 7-18). 

Tabela 7-18: Dias de trovoadas por ano para cada trecho do empreendimento. 
DIAS DE TROVOADAS POR ANO 

LT 525 kV Joinville Sul �t Itajaí í II C1; 77 

LT 525 kV Itajaí II �t Biguaçu C1; 77 

Secc. em CD da LT 525kV Curitiba �t Blumenau - SE Joinville Sul 77 

Secc. em CD da LT 525kV Curitiba Leste �t Blumenau - SE Joinville Sul 77 

LT 230 kV CS e CD Itajaí - Itajaí II C1 e C2  77 

Secc. em CD da LT 230 kV Blumenau �t Joinville - SEs Joinville Sul e Jaraguá do Sul 77 

Secc. em CD da LT 230 kV Blumenau �t Joinville Norte - SEs Joinville Sul e Jaraguá do Sul 77 

Secc. em CD da LT 230 kV Joinville Norte �t Joinville - SE Joinville Sul  77 

Secc. em CD da LT 138 kV Camboriú Morro do Boi �t Itajaí - SE Itajaí II 77 

Secc. em CD da LT 138 kV Itajaí Fazenda �t Itajaí - SE Itajaí II 77 

A resistência média gerada para cada trecho foi abordada na Tabela 7-19.  

Tabela 7-19: Resistência média de aterramento para cada trecho do empreendimento. 
RESISTÊNCIA 

LT 525 kV Joinville Sul �t Itajaí í II C1; �í�õ���Q�U 

LT 525 kV Itajaí  II �t Biguaçu C1; �í�õ���Q 

Secc. em CD da LT 525kV Curitiba �t Blumenau - SE e Joinville Sul �í�õ���Q�U 

Secc. em CD da LT 525kV Curitiba Leste �t Blumenau - SE Joinville Sul �í�õ���Q 

LT 230 kV CS Itajaí - Itajaí II C1 e C2  �í�õ���Q 

LT 230 kV CD Itajaí - Itajaí II C1 e C2 �í�ñ���Q 

Secc. em CD da LT 230 kV Blumenau �t Joinville - SEs Joinville Sul e Jaraguá do Sul �í�ñ���Q 

Secc. em CD da LT 230 kV Blumenau �t Joinville Norte - SEs Joinville Sul e Jaraguá do Sul �í�ñ���Q 

Secc. em CD da LT 230 kV Joinville Norte �t Joinville - SE Joinville Sul  �í�ñ���Q 

Secc. em CD da LT 138 kV Camboriú Morro do Boi �t Itajaí - SE Itajaí II �í�ñ���Q 

Secc. em CD da LT 138 kV Itajaí Fazenda �t Itajaí - SE Itajaí II �í�ñ���Q 

O número de saída a cada 100 km do trecho como abordado na Tabela 7-20. 

Tabela 7-20: Número de saídas a cada 100 km por trecho do empreendimento. 
N° DE SAÍDAS 

LT 525 kV Joinville Sul �t Itajaí í II C1; - CS 0,67 

LT 525 kV Joinville Sul �t Itajaí í II C1; - CD 0,92 

LT 525 kV Itajaí II �t Biguaçu C1; - CS 0,67 

LT 525 kV Itajaí II �t Biguaçu C1; - CD 0,92 

Secc. em CD da LT 525kV Curitiba �t Blumenau - SE Joinville Sul 0,880 

Secc. em CD da LT 525kV Curitiba Leste �t Blumenau - SE Joinville Sul 0,82 

LT 230 kV CS Itajaí - Itajaí II C1 e C2  1,80 

LT 230 kV CD Itajaí - Itajaí II C1 e C2 1,85 

Secc. em CD da LT 230 kV Blumenau �t Joinville - SEs Joinville Sul e Jaraguá do Sul 1,83 

Secc. em CD da LT 230 kV Blumenau �t Joinville Norte - SEs Joinville Sul e Jaraguá do Sul 1,83 
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7.3.12.1 Conectores para Emenda em "Jumper" 

Os conectores para emenda do cabo em jumper serão do tipo paralelo, anticorona, com 3 parafusos e corpo 

em liga de alumínio. 

7.3.12.2 Conectores para Sistema de Para-raios e Aterramento 

Os conectores para ligação do cabo para-raios à estrutura serão em aço forjado ou ferro fundido nodular 

galvanizado ou liga de alumínio. Os conectores para ligação do fio contrapeso à estrutura e ao estai serão de 

aço galvanizado. 

7.3.13 Procedimento para aterramento e seccionamento de cercas 

Para todas as cercas que cruzarem com o eixo da LT, serão efetuados os seccionamentos nas extremidades 

do limite da faixa de servidão. Já nos casos em que a cerca coincide com o sentido da LT, deverá seccionar 

de 20 m em 20 m para a LT. Para o aterramento, é utilizado arame de aço galvanizado no 6 ou 8 AWG, 

�]�v�š���Œ�o�]�P�����}�����������Œ�������‰�}�Œ���u���]�}�����������o�������‰�Œ���(�}�Œ�u���������š�]�‰�}���^�>�_���}�µ�����Œ���u�����P���o�À���v�]�Ì�����}���v�}���í�ô�����t�'�U�������•���Œ�������(�]�v�]���}�X�� 

O aterramento é realizado por meio de haste de aço galvanizado tipo cantoneira, cravada ao solo, de forma 

que sua extremidade superior fique, aproximadamente, 30 cm abaixo da superfície. Referente aos 

aterramentos e seccionamentos apresentados, destacam-se ainda as seguintes notas: 

�ƒ as dimensões estão em milímetros, exceto onde indicado; 

�ƒ sempre que possível, as cercas existentes no interior da faixa de servidão da LT deverão ser 

remanejadas para o limite da faixa. Os remanejamentos somente deverão ser executados após a 

concordância, por escrito, do proprietário da cerca e conhecimento prévio da fiscalização; 

�ƒ as cercas situadas dentro da faixa de servidão, cujo remanejamento não tenha sido possível, 

deverão ser seccionadas e aterradas no ponto de cruzamento com o limite da faixa de servidão (30 

m no circuito simples). No interior da faixa, as cercas deverão ter ainda aterramentos 

intermediários preferencialmente nas distâncias especificadas anteriormente, mas limitados a 

intervalos máximos de 50 m; 

�ƒ os cantos de cercas situados dentro dos limites do faixa de servidão só deverão ser aterrados 

quando a soma das distâncias desses cantos aos aterramentos adjacentes for superior a 50 m 

(A1+A2 > 50 m); 

�ƒ as cercas transversais à faixa de servidão deverão ser aterradas e seccionadas nos limites da faixa; 

�ƒ toda cerca que cruzar a faixa de servidão deverá possuir uma porteira ou uma passagem, exceto 

quando a fiscalização determinar o contrário; 
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Para a sua execução é necessária a perfuração da rocha para a inserção dos chumbadores. Os furos são 

feitos por meio de equipamentos pneumáticos, sendo posteriormente preenchidos com argamassa e um 

aditivo expansivo (Intraplast N, da Sika ou similar) para fixação dos chumbadores.  

7.3.15.2 Estruturas Estaiadas  

7.3.15.2.1.1 Fundação em Sapata para os Mastros 

Para o mastro central a fundação em sapata é mais indicada, desde que o solo e a inclinação do terreno 

adjacente assim o permitam. Não precisa ser profunda pois basicamente a carga predominante no 

dimensionamento é de compressão e este tipo de fundação favorece a distribuição da pressão no solo a 

pouca profundidade.  

A sapata terá o fuste inclinado e poderá ser de concreto pré-moldado ou concretada � în locoέ. Para solos 

mais fracos poderá ser utilizada como apoio da sapata uma laje de concreto pré-moldada ou também 

poderá ser realizada uma regeneração do solo na base da fundação.  

7.3.15.2.1.2 Fundação em Bloco Pré-moldado (Viga L) para os Estais �t Haste de âncora 

Consiste numa fundação em bloco de concreto armado pré-moldado, assentado em uma profundidade tal 

que atenda as solicitações da estrutura e a inclinação do estai. Deverá ser escavada uma canaleta ou feito 

um furo para colocação e fixação da haste a qual deverá ser posicionada de modo a obedecer 

rigorosamente à inclinação indicada no projeto. A camada de reaterro inicial poderá ser feita com solo 

cimento ou areia devidamente compactados.  

7.3.15.2.1.3 Fundação em Tubulão para os Estais �t Grampo Assimétrico ou Stub  

Consiste numa fundação alternativa para os estais em tubulão circular de concreto armado, assentado em 

�µ�u�����‰�Œ�}�(�µ�v���]�����������š���o���‹�µ�������š���v���������•���•�}�o�]���]�š�����•���•�����������•�š�Œ�µ�š�µ�Œ���U�����}�v���Œ���š�����}���^in loco�_�X�������À���Œ�����•���Œ���‰�}�•�]���]�}�v�����}��

o grampo assimétrico no centro da cava do tubulão de modo a obedecer rigorosamente a inclinação 

indicada no projeto. Poderão ser utilizadas em locais íngremes ou que necessitem de afloramentos 

especiais.  

Em locais submersos poderá ser utilizado tubulão revestido por manilha desde que apresente dimensões 

compatíveis com a resistência necessária do solo e características do solo que não dificultem a execução da 

fundação.  

A fundação em tubulão encamisado é utilizada em solos que ocorrem em áreas baixas de baixa capacidade 

de suporte superficial exigindo a escavação mais profunda e sujeitas a flutuações do lençol freático e onde 
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Figura 7-22: Esquema da fase de aterramento das estruturas autoportantes (Fase I a VI). 
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FASES DE ATERRAMENTO 
COMPRIMENTO DOS CABOS 

CONTRAPESOS(1) 

MÁXIMA RESISTIVIDADE DO SOLO PARA SE 
OBTER RATERRAMENTO ���������d�����î�ì���O���~�O�X�D�•�� 

500 KV 230 KV 

Fase I 4 X Lm-e + 4 X 15 m 1258 1117 

Fase II 4 X Lm-e + 4 X 30 m 1649 1509 

Fase III 4 X Lm-e + 4 X 60 m 2389 2245 

Fase IV 4 X Lm-e + 4 X 90 m 3091 2937 

Fase V 4 X Lm-e + 4 X 120 m 3759 3597 

Fase VI 4 X Lm-e + 6 X 120 m 4357 4132 
(1) O comprimento dos cabos de conexão entre o mastro central e os estais (Lm-e) variará em função da altura das estruturas. Para 
efeito do cálculo das estruturas das LT de 500kV considerou-se Lm-e = 25 m e das estruturas das LT de 230kV considerou-se Lm-e = 20 
m.  

Os comprimentos de cabo e o tipo de configuração a serem utilizados em cada fase de aterramento são 

escolhidos de forma a otimizar a quantidade de cabo contrapeso empregado na LT. 

Na fase do projeto definitivo, a identificação da fase de aterramento a ser adotada será feita da seguinte 

forma:  

�ƒ deverão ser feitas medições de resistividade em todos os pontos onde serão montadas as torres;  

�ƒ para cada local de medição (local de montagem de uma torre) deverá ser feita a estratificação do 

solo em camadas;  

�ƒ a fase a ser instalada em um dado local será aquela que apresentar uma resistência igual ou inferior 

�����î�ì���O�U���v�}���•�}�o�}�����•�š�Œ���š�]�(�]�������}�����}���o�}�����o�U�������‹�µ�����‰�}�•�•�µ�����}���u���v�}�Œ�����}�u�‰�Œ�]�u���v�š�}���������������}�X 

Além deste processo, recomenda-se que durante a construção da LT, após a instalação das fases 

identificadas no processo citado acima, sejam feitas medições de resistência de aterramento em cada torre. 

Caso em uma dada torre seja encontrada uma resistência sup���Œ�]�}�Œ�������î�ì���O�U���µ�u�����}�u�‰�Œ�]�u���v�š�}�������]���]�}�v���o��������

cabo contrapeso deverá ser instalado, de forma a se passar para a fase seguinte à já instalada (processo a 

ser feito até se instalar a Fase VI). 

Em solos de altíssimas resistividades ou quando a estrutura for instalada em um maciço rochoso, haverá 

uma grande dificuldade de se obter valores baixos de resistência de aterramento. Como o aumento do 

comprimento dos cabos contrapesos muito acima de 120 m é ineficiente para reduzir a impedância de surto 

apresentada pelo sistema de aterramento, em tais situações poderá não será viável a obtenção de 

�Œ���•�]�•�š�!�v���]���•�����������š���Œ�Œ���u���v�š�}���]�P�µ���]�•���}�µ���]�v�(���Œ�]�}�Œ���•�������î�ì���O���~�u���•�u�}�����}�v�•�]�����Œ���v���}�������‰�}�•�•�]���]�o�]�����������������µ�š�]�o�]�Ì�������}��

de maiores comprimentos de cabos contrapesos).  

Por outro lado, o fato das resistências de aterramento de algumas estruturas apresentarem valores 

�•�µ�‰���Œ�]�}�Œ���•�������î�ì���O�����u���µ�u���‰���‹�µ���v�}���‰���Œ�����v�š�µ���o���������>�d���v���}�������À���Œ�������o�š���Œ���Œ���������(�}�Œ�u�����•�]�P�v�]�(�]�����š�]�À�����}�������•���u�‰���v�Z�}��

�(�]�v���o�� ������ �u���•�u���U�� �����•������ �‹�µ���� ���� �u� ���]���� �•���i���� �]�P�µ���o�� �}�µ�� �]�v�(���Œ�]�}�Œ�� ���� �î�ì�� �O�U�� �v���}�� �‰�}�����v���}�� �}��orrer resistências de 

aterramento altas para estruturas sequenciais em trechos longos, bem como para torres localizadas em 

regiões críticas de incidência de descargas atmosféricas.  

Assim, na fase de projeto definitivo, só se justificará o projeto de sistemas de aterramento especiais para 

algumas torres (onde não seja possível obter valores aceitáveis de resistência) caso se identifique que, ao 
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se instalar apenas as fases de aterramento citadas nos itens anteriores, não será obtido um valor médio de 

resistê�v���]�����]�P�µ���o���}�µ���]�v�(���Œ�]�}�Œ�������î�ì���O�����}���o�}�v�P�}���������>�d�X 

7.3.18 Subestações (SE)  

O projeto prevê a implantação das SEs Joinville Sul, Itajaí II e Jaraguá do Sul, além da ampliação da SE Itajaí 

e da SE Biguaçu. Para a definição locacional buscou-se respeitar ao máximo os aspectos socioambientais, 

evitando sempre que possível, áreas ambientalmente sensíveis, de relevância social e cultural, interferindo 

minimamente nas paisagens e nas áreas protegidas pela legislação. Os itens abaixo apresentam o 

detalhamento das subestações. 

7.3.18.1 Subestação Joinville Sul 525/230/138 kV 

A implantação da SE Joinville Sul está prevista no município de Joinville/SC, a 20,5 km da sede desse 

município, acessando pela Rodovia do Arroz, passando pela Rua Quinze de Novembro, rua Dr. Albano Shutz, 

rua Nove de Março e Avenida Herman August Laper. 

As coordenadas aproximadas da subestação estão indicadas abaixo: 

- Latitude = 26°23'3.64"S 

- Longitude = 48°56'48.80"O 

�ƒ Local: Joinville (SC); 

�ƒ Proprietário: Neoenergia; 

�ƒ Situação: em licenciamento ambiental (solicitação da LAP); 

�ƒ Área total do terreno a ser comprado: 21,97 há; 

�ƒ Área aproximada do pátio a ser energizado: 9,8 há (44% do total);  

�ƒ Previsão de terraplenagem: sim. 
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Figura 7-24: Vista aérea do terreno da Subestação de Joinville Sul. 
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Figura 7-26: Vista aérea do terreno da Subestação de Itajaí II.
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Figura 7-28: Vista aérea da área da futura Subestação de Jaraguá do Sul.
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Figura 7-29: Arranjo físico da futura Subestação Jaraguá do Sul. 

Legenda: Preto �t Escopo Lote 01, Azul �t Ampliações Futuras, Rosa �t Doações equipamentos Eletrosul. 
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7.3.25 Cargas de Projeto  

As estruturas serão projetadas para suportar as combinações mais desfavoráveis de carregamentos 

provenientes do peso próprio, vento, curto-circuito, tração dos cabos e equipamentos, que venham a 

ocorrer durante a montagem e/ou operação das SE. 

As estruturas de amarração com chegada de cabos em mais de uma direção deverão ser projetadas para 

suportar separadamente os esforços em cada direção. De acordo com as estruturas a serem projetadas, 

serão consideradas as seguintes cargas atuantes. 

As fundações deverão ser projetadas para resistir às solicitações máximas devidas a qualquer combinação 

de condições de condutores rompidos, ventos cargas acidentais e cargas de montagem de acordo com o 

Quadro 7-5. Características das fundações utilizadas. 

Quadro 7-5. Características das fundações utilizadas. 
FUNDAÇÕES PARA SUPORTES METÁLICOS E 

DE CONCRETO DE EQUIPAMENTOS 
FUNDAÇÕES PARA SUPORTES METÁLICOS 

DE BARRAMENTOS FLEXÍVEIS FUNDAÇÕES DOS REATORES 

peso próprio do equipamento, suporte, 
fundação e de acessórios; 

peso próprio da torre, fundação e cadeias; 
peso próprio do equipamento e 

fundação; e 

carga de vento no equipamento, no 
barramento e no suporte metálico; 

cargas devidas à tração dos cabos 
condutores e para-raios; 

cargas de levantamento e 
movimentação dos equipamentos. 

carga dinâmica devida a curto-circuito, onde 
aplicável; 

carga de vento na torre, cadeias e cabos; e  

carga de operação do equipamento, onde 
aplicável; e 

carga de operação, onde aplicável.  

carga devida à tração do barramento 
flexível. 

  

7.3.25.1 Cargas Devidas ao Vento e Curto-Circuito  

Todas as estruturas e suportes das SE, que estejam localizadas em posições sujeitas à ação do vento, 

deverão ser projetadas considerando uma pressão de vento obtida conforme Norma ABNT NBR 6123. Nas 

estruturas com alturas muito superiores a 10 m, os valores de pressão de vento serão efetivamente 

corrigidos, segundo recomendações da norma brasileira ABNT NBR-6123.  

No caso de curto-circuito, serão feitas duas combinações para dimensionamento dos suportes de 

equipamentos, sendo adotada a opção que conduza aos maiores esforços:  

�ƒ ação total do vento mais 60% da ação de curto-circuito; e 

�ƒ ação total do curto-circuito mais 60% da ação total do vento.  
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7.3.25.2 Estruturas Metálicas 

Os desenhos das estruturas metálicas (apresentados anteriormente neste Capítulo) apresentam as alturas, 

espaçamentos, localização, direção e valor das cargas aplicadas, inclusive as de origem eletromagnética e 

de montagem, detalhes de montagem, configuração das estruturas e espaçamento entre chumbadores, 

assim como seus diâmetros. 

Com vistas ao correto dimensionamento das estruturas e fundações deverão ser consideradas as cargas 

sem as majorações decorrentes de fatores de sobrecarga. Caberá a análise da aplicação desses fatores, de 

modo a obter os maiores esforços nas peças estruturais e fundações. 

 Determinações do Projeto  

Para locação das estruturas nos desenhos de planta e perfil os locais atravessados devem ser sempre 

considerados como acessíveis a máquinas agrícolas, a não ser que existam indicações inequívocas de que 

esse tipo de acesso não é nem será possível. 

7.4.1 Distâncias de Segurança 

7.4.1.1 Distâncias para Obstáculos na Condição Operativa de Longa Duração 

De acordo com a NBR 5422/85, as distâncias básicas mínimas de segurança adotadas para os obstáculos 

estão descritas nas tabelas abaixo (Tabela 7-28, Tabela 7-29 e Tabela 7-30 

Tabela 7-28: Distância dos obstáculos nas LT de 525kV e seccionamentos. 
OBSTÁCULO DISTÂNCIA MÍNIMA (M) DISTÂNCIA ADOTADA (M) 

Locais acessíveis apenas a pedestres 8,68 12,5 (1) 

Locais onde circulam máquinas agrícolas 9,18 12,5 (1) (2) 

Rodovias, ruas e avenidas 10,68 12,5 (1) (3) 

Ferrovias eletrificadas ou com previsão de eletrificação 14,68 15,00 

Suporte de linha pertencente a ferrovia 6,68 6,80 

Águas navegáveis H + 4,7 (4) 

Águas não navegáveis 8,68 12,5(1) 

Linhas de energia elétrica 3,88 4,00 

Linhas de telecomunicações 4,48 4,60 

Telhados e terraços 6,68 6,80 

Paredes 5,68 5,70 

Instalações transportadoras 5,68 5,80 

Veículos rodoviários e ferroviários 5,68 5,8 
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Tabela 7-29: Distância dos obstáculos nas LT de 230kV e seccionamentos. 
OBSTÁCULO DISTÂNCIA MÍNIMA (M) DISTÂNCIA ADOTADA (M) 

Locais acessíveis apenas a pedestres 6,89 7,5 (1) 

Locais onde circulam máquinas agrícolas 7,39 8 (1) (2) 

Rodovias, ruas e avenidas 8,89 9 (1) (3) 

Ferrovias eletrificadas ou com previsão de eletrificação 12,89 13 

Suporte de linha pertencente a ferrovia 4,89 5,0 

Águas navegáveis H + 2,89 (4) 

Águas não navegáveis 6,89 7,50 (1) 

Linhas de energia elétrica 2,09 2,20 

Linhas de telecomunicações 2,69 2,80 

Telhados e terraços 4,89 5,00 

Paredes 3,89 4,00 

Instalações transportadoras 3,89 4,00 

Veículos rodoviários e ferroviários 3,89 4,00 
 

Tabela 7-30: Distância dos obstáculos nos seccionamentos de 138kV. 
OBSTÁCULO DISTÂNCIA MÍNIMA (M) DISTÂNCIA ADOTADA (M) 

Locais acessíveis apenas a pedestres 6,30 7,0 (1) 

Locais onde circulam máquinas agrícolas 6,80 7,0 (1) (2) 

Rodovias, ruas e avenidas 8,30 8,4(1) (3) 

Ferrovias eletrificadas ou com previsão de eletrificação 10,70 9,4 

Suporte de linha pertencente a ferrovia 4,30 4,4 

Águas navegáveis H + 2,3 (4) 

Águas não navegáveis 6,30 6,4 (1) 

Linhas de energia elétrica 1,50 1,60 

Linhas de telecomunicações 2,10 2,20 

Telhados e terraços 4,30 4,40 

Paredes 3,30 3,40 

Instalações transportadoras 3,30 3,40 

Veículos rodoviários e ferroviários 3,3,30 4,40 

As distâncias apresentadas, são os valores mínimos e as distâncias adotadas para esse Projeto, e que devem 

ser respeitados, considerando a flecha máxima destes condutores na condição final, com "creep" de 10 

anos, sem vento.  

(1) A distância mínima condutor-solo foi determinada pelo nível máximo do campo elétrico no solo, de 

modo a atender o disposto na Resolução Normativa da ANEEL nº 398, de 23 de março de 2010.  

(2) A altura máxima de máquina agrícola atualmente empregada no Brasil é de 4,30m. Considerando-se 

que a distância mínima calculada para veículos rodoviários e ferroviários é de 5,68m, tem-se: 5,68m + 

4,30m = 9,98m < 12m.  

(3) O valor do espaçamento, em metros, sobre rodovias federais (DNIT) deverá ser de: 
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�ƒ manter os níveis de rádio interferência, ruído audível, campo elétrico e campo magnético, no 

bordo da faixa, dentro de limites especificados. 

A largura da faixa de passagem de uma LT deve ser determinada de modo a atender aos seguintes critérios:  

�ƒ deverá ser mantida distância mínima para evitar a descarga à tensão máxima operativa entre 

qualquer condutor da linha e o limite da faixa de servidão, sob condição de flecha e balanço 

máximos, conforme indicado na NBR-5422/85; e 

�ƒ o balanço da cadeia de isoladores e dos cabos condutores deverá ser calculado para o vento com 

período de retorno de, no mínimo, 50 anos e período de integração de 30 s. 

No geral, os critérios adotados e cálculos que determinaram a largura da faixa de servidão foram abordados 

na Tabela 7-37. 

Tabela 7-37: Relação dos critérios mecânicos e os valores adotados para a largura da faixa de servidão. 
 CRITÉRIO MECÂNICO VALOR ADOTADO 

LT 525 kV CS Joinville Sul - Itajaí II 59,94 m 62 m 

LT 525 kV CD Joinville Sul - Itajaí II 69,31 m 70 m 

LT 525 kV CS Itajaí II - Biguaçu 59,94 m 61 m 

LT 525 kV CD Itajaí II - Biguaçu 69,31 m 70 m 

Secc. em CD da LT 525kV Curitiba �t Blumenau para a SE Joinville Sul 67,54 m 68 m 

Secc. em CD da LT 525kV Curitiba Leste �t Blumenau para a SE Joinville Sul 67,01 m 70 m 

LT 230 kV CS Itajaí - Itajaí II C1 e C2 40,48 m 41 m 

LT 230 kV CD Itajaí - Itajaí II C1 e C2 41,52 m 42 m 

Secc. em CD da LT 230 kV Blumenau �t Joinville para às SEs Joinville Sul e Jaraguá 
do Sul 

44,18 m 45 m 

Secc. em CD da LT 230 kV Blumenau �t Joinville Norte para às SEs Joinville Sul e 
Jaraguá do Sul 

44,18 m 45 m 

Secc. em CD da LT 230 kV Joinville Norte �t Joinville para à SE Joinville Sul 44,18 m 45 m 

Secc. em CD da LT 138 kV Camboriú Morro do Boi �t Itajaí para à SE Itajaí II 29,10 m 45 m 

Secc. em CD da LT 138 kV Itajaí Fazenda �t Itajaí para à SE Itajaí II 29,10 m 45 m 

Recomenda-se adotar os valores mínimos apresentados anteriormente, sendo que esta largura atende 

satisfatoriamente os critérios de balanço dos condutores e para-raios, bem como também os critérios de 

máxima Rádio Interferência e máximo Ruído-Audível, campos elétrico e magnético nas bordas da faixa. Para 

atendimento ao critério de área atingida pelos estais, será considerado faixa variável. 
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7.4.3 Compartilhamento de Faixa de Servidão 

Nos traçados das linhas pertencentes a este processo de licenciamento ambiental, há uma situação de 

paralelismo entre novas linhas que serão construídas onde a faixa de servidão será compartilhada. O 

compartilhamento de faixa ocorrerá nos trechos descritos na Tabela 7-38. 

Tabela 7-38: Os trechos de paralelismo e compartilhamento da faixa de servidão. 

TRECHO DA LT PARALELISMO COM LARGURA DA FAIXA 
DE SERVIDÃO 

DISTÂNCIAS ENTRE 
EIXOS NO 

PARALELISMO 

LTs 230 kV Itajaí �t Itajaí II C1 e C2 C1 e C2 68 m 28m 

Secc. da LT 230 kV Blumenau �t Joinville 
para a SE Joinville Sul 

Secc. da LT 230 kV Blumenau �t 
Joinville Norte para a SE Joinville Sul 

73 m 28 m 

Secc. da LT 230 kV Blumenau �t Joinville 
para a SE Jaraguá do Sul 

Secc. da LT 230 kV Blumenau �t 
Joinville Norte para a SE Jaraguá do Sul 

73 m 28 m 

Secc. da LT 230 kV Blumenau �t Joinville 
Norte para a SE Joinville Sul 

Secc. da LT 230 kV Blumenau �t 
Joinville para a SE Joinville Sul 

73 m 28 m 

Secc. da LT 230 kV Blumenau �t Joinville 
Norte para a SE Jaraguá do Sul 

Secc. LT 230 kV Blumenau �t Joinville 
para a SE Jaraguá do Sul 

73 m 28 m 

Secc. da LT 138 kV Camboriú Morro do 
Boi �t Itajaí 

Secc.da LT 138 kV Itajaí Fazenda �t 
Itajaí para a SE Itajaí II 

58 m 28 m 

7.4.4 Principais Restrições ao Uso da Faixa de Servidão 

A instalação de uma LT exige alguns cuidados em relação ao uso do solo nas suas proximidades, por isso há 

a necessidade de estabelecer uma faixa de segurança ao longo do trajeto, chamada de faixa de servidão. 

Nessa faixa, alguns usos devem ser restritos, de forma que seja garantida a segurança das instalações da 

linha e das pessoas que convivem com ela. Nesse viés, são aplicáveis medidas restritivas para as atividades 

a serem realizadas nessa área, conforme preconizado no Quadro 7-6 

Quadro 7-6. Usos e restrições da faixa de servidão. 
USO RESTRIÇÕES DAS ÁREAS DA FAIXA DE SERVIDÃO 

Benfeitorias utilizadas 
como moradia 

Não são permitidas construções de madeira, de alvenaria ou outros materiais que mantenham 
pessoas permanente ou temporariamente ou com a mesma permanência das já existentes nas áreas 
A, B e C, pois há risco de efeitos elétricos, como choque por indução ou efeitos mecânicos, como 
queda de estruturas. 

Áreas de recreação, 
industrial, comercial e 
cultural 

Atividades como parques de diversão, quadras de esporte, estacionamentos, feiras em geral, circos, 
exposições e outros são proibidas nas áreas A, B e C, devido ao grande número de pessoas e à 
preocupação com a segurança.  

Benfeitorias associadas às 
atividades agrícolas e 
pecuárias 

Benfeitorias rústicas de pequeno porte, construídas com materiais como madeira, bambu ou 
alvenaria, em que a presença de pessoas é esporádica, poderão ser permitidas nas áreas B ou C, 
desde que não estejam sob um ou mais condutores. Essa definição será feita após avaliação técnica 
e autorização expressa da área técnica da EKTT 11. Benfeitorias de porte médio a grande, onde são 
desenvolvidas atividades que exigem a permanência de pessoas, no mínimo, durante o dia, não são 
permitidas nas áreas A, B e C. 

Atividades agrícolas 
Plantações de culturas com altura máxima de 3,0m são permitidas nas regiões C e/ou B, desde que 
os processos de colheita não violem as distâncias de segurança. Na área A, estarão sujeitas a 
prejuízos em razão de possível tráfego de veículos, durante as inspeções e manutenções. 
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USO RESTRIÇÕES DAS ÁREAS DA FAIXA DE SERVIDÃO 
Para os casos de culturas que utilizam máquinas de médio e grande porte na plantação e colheita, a 
altura dessas máquinas deve ser avaliada em relação à altura dos cabos nos vãos onde estão sendo 
utilizadas. 

Hortas comunitárias 
Poderão ser instaladas nas áreas B e C, desde que seja apresentado um projeto para a análise da 
área técnica da EKTT 11 e tenha uma autorização expressa desta.  

Cultura de cana de açúcar 
Os canaviais caracterizam-se por estarem periodicamente sujeitos a queimadas, o que pode 
provocar desligamentos das linhas. Por isso, de maneira geral, não é permitida a permanência desse 
tipo de cultura na faixa da LT. 

Instalações elétricas e 
mecânicas em 
propriedades rurais 

Caracterizam-se como conjuntos de equipamentos e/ou acessórios que compõe uma determinada 
instalação (casa de bombas, pequenas usinas, motores, etc.). Devido às suas características, 
utilizadas para apoio de fazendas e similares, essas benfeitorias somente são permitidas nas áreas 
�^���_�������^���_�U�������À�]�����u���v�š�������š���Œ�Œ�������•���������‰�•�•�����µ�š�}�Œ�]�Ì�������}�����Æ�‰�Œ���•�•�������������Œ�������š� ���v�]���������� EKTT 11. 

Depósito de madeiras 
inflamáveis e/ou 
explosivos 

Por causa do risco de explosão, não serão permitidos depósitos de madeiras inflamáveis ou 
explosivos dentro da faixa de segurança. 

Loteamentos 
A área da faixa de servidão da linha é considerada não edificável. Os loteamentos nas áreas laterais 
às faixas de servidão poderão existir, desde que seus projetos sejam analisados e aprovados pela 
área técnica da EKTT 11. 

Áreas verdes 
Podem ser implantadas nas faixas, desde que se constituam em locais com finalidade 
exclusivamente paisagística, e subdivididas de tal forma que não atraiam pessoas ou transformem 
o local em área de esporte e/ou lazer. 

Delimitadores de áreas 
A construção de delimitadores como muros, cercas de arame e cercas metálicas, entre outros, é 
permitida desde que a altura de segurança em relação aos cabos condutores seja mantida. O 
delimitador não pode impedir a entrada dos funcionários e nem a execução da manutenção da LT. 

Ruas, redes de água, rede 
elétrica e de comunicação 

Os cruzamentos ou paralelismos de ruas, redes de água, rede elétrica e de comunicação com a faixa 
de servidão da linha é permitido desde que analisados e aprovados expressamente pela área técnica 
da EKTT 11. 
Cercas elétricas não são permitidas na faixa de servidão. E as cercas comuns devem ser seccionadas 
e aterradas, mediante comunicação e orientação área técnica da EKTT 11. 

���š�]�À�]���������•���������^�W���•�‹�µ�� 
�W���P�µ���_ 

Essas atividades geram aglomeração de pessoas, além do perigo no lançamento do fio da vara de 
pescar (molhado) próximo dos cabos. Portanto, de modo geral, esse tipo de benfeitoria não é 
permitido. Nos casos onde a topografia é favorável a segurança e o local está devidamente 
delimitado e advertido, esta atividade pode ser permitida, entretanto tal permissão deve ser 
concedida pela área técnica da EKTT 11. 

Açudes 
São permitidos desde que haja distância de segurança entre os cabos na condição de máxima 
tempe�Œ���š�µ�Œ�������������o���u�]�v�������[���P�µ�����v�������}�v���]�����}���������u���]�}�Œ�����Z���]���X���^�������Æ�]�•�š�]�Œ�������‰�}�•�•�]���]�o�]�����������������‰���•�������v�}��
local, essa permissão deve ser concedida pela área técnica da EKTT 11. 

Exploração de jazidas e 
serviços de terraplenagem 

Será autorizada somente mediante apresentação de projeto específico, que deverá ser analisado e 
aprovado pela área técnica da EKTT 11. 

Instalações especiais Os casos não abordados nos itens anteriores devem ser analisados pela equipe técnica da EKTT 11. 

7.4.5 Interferências com Travessias 

Os itens, descritos a seguir, apresentam a travessias das linhas de transmissão, subestações e 

seccionamentos associados identificadas durante a avaliação do traçado. 
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7.4.5.2 Ferrovias 

O Quadro 7-8 apresenta o ponto de cruzamento da linha com ferrovias. 

Quadro 7-8: Travessias com Ferrovias. 

LT 525 KV CS JOINVILLE SUL - ITAJAÍ II  

Município Vértice Ferrovias 

Joinville V02-V03 Ferrovia América Latina Logística do Brasil (EF-485) 

Ilhota V27-V28 Ferrovia Herval D'oeste (EF 116) 

Itajaí V31-V32 Ferrovia América Latina Logística do Brasil (EF-451) 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C1 

Município Vértice Ferrovias 

Itajaí V06-V07 Ferrovia América Latina Logística do Brasil (EF-451) 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C2 

Município Vértice Ferrovias 

Itajaí V07-V08 Ferrovia América Latina Logística do Brasil (EF-451) 

   

SECC LT 138 kV (CD) Camboriú Morro do Boi - Itajaí 

Município Vértice Ferrovias 

Itajaí V04-V05 Ferrovia América Latina Logística do Brasil (EF-451) 

SECC LT 138 kV (CD) Itajaí Fazenda - Itajaí para a SE Itajaí II 

Município Vértice Ferrovias 

Itajaí V04-Vante Ferrovia América Latina Logística do Brasil (EF-451) 

LT 525 kV  (CD/CS) Itajaí II - Biguaçu 

Município Vértice Ferrovias 

Itajaí V03-V04 Ferrovia América Latina Logística do Brasil (EF-451) 

Tijucas V31-V32 Ferrovia América Latina Logística do Brasil (EF-451) 

Biguaçu V40-V41 Ferrovia América Latina Logística do Brasil (EF-451) 
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Jaraguá do Sul V12-V13 SECC LT 525 kV Curitiba Leste - Blumenau para SE Joinville Sul 

Jaraguá do Sul V12-V13 SECC LT 525 kV Curitiba - Blumenau para SE Joinville Sul 

SECC LT 230 KV (CD) BLUMENAU - JOINVILLE PARA A SE JARAGUÁ DO SUL   

MUNICÍPIO VÉRTICE LINHA DE TRANSMISSÃO 
Guaramirim SECC LT Joinville ESUL/Blumenal ESUL | 230000 V 

Guaramirim V03-V04 LT Guaramirim/WEG Fundição | 138000 V 

Jaraguá do Sul V10-V11 SECC LT 525 kV Curitiba Leste - Blumenau para SE Joinville Sul 

Jaraguá do Sul V10-V11 SECC LT 525 kV Curitiba - Blumenau para SE Joinville Sul 

Jaraguá do Sul V12-V13 SECC LT 525 kV Curitiba Leste - Blumenau para SE Joinville Sul 

Jaraguá do Sul V12-V13 SECC LT 525 kV Curitiba - Blumenau para SE Joinville Sul 

LT 230 KV (CD/CS) ITAJAÍ - ITAJAÍ II C1 

MUNICÍPIO VÉRTICE LINHA DE TRANSMISSÃO 

Itajaí V02-V03 C1= Camboriú Morro do Boi/Itajaí C2 =Itajaí Fazenda 

Itajaí V02-V03 LT Itajaí/Ilhota | 138000 V 

Itajaí V02-V03 C1= Itajaí/Itajaí Itaipava C2= Brusque/Itajaí Itai 

Itajaí V05-V06 C1= Camboriú Morro do Boi/Itajaí C2 =Itajaí Fazenda 

Itajaí  V08-V09 LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu 

LT 230 KV (CD/CS) ITAJAÍ - ITAJAÍ II C2 

MUNICÍPIO VÉRTICE LINHA DE TRANSMISSÃO 
Itajai V03-V04 C1= Brusque/Itajaí C2= Brusque/Itajaí Itaipava | 1 

Itajaí V06-V07 C1= Camboriú Morro do Boi/Itajaí C2 =Itajaí Fazenda 

Itajaí V09-V10 LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu 

SECC LT 138 KV (CD) CAMBORIÚ MORRO DO BOI - ITAJAÍ  

MUNICÍPIO VÉRTICE LINHA DE TRANSMISSÃO 
Itajaí V02-V03 LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu 

Itajaí V05-Vante C1=Itajaí Fazenda/Itajaí C2 =Biguaçu/Itajaí Fazenda 

Itajaí SECC C1= Camboriú Morro do Boi/Itajaí C2 =Biguaçu/Itajaí 

SECC LT 138 KV (CD) ITAJAÍ FAZENDA - ITAJAÍ PARA A SE ITAJAÍ II  

MUNICÍPIO VÉRTICE LINHA DE TRANSMISSÃO 
Itajaí V02-V03 LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu 

Itajaí SECC C1=Itajaí Fazenda/Itajaí C2 =Biguaçu/Itajaí Fazenda 

SECC LT 230 KV (CD) BLUMENAU - JOINVILLE NORTE C1 PARA A SE JOINVILLE SUL 

MUNICÍPIO VÉRTICE LINHA DE TRANSMISSÃO 
Joinville SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte C1 

SECC LT 230 KV (CD) BLUMENAU - JOINVILLE C1 PARA A SE JOINVILLE SUL 

MUNICÍPIO VÉRTICE LINHA DE TRANSMISSÃO 
Joinville SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 

LT 525 KV  (CS) JOINVILLE SUL - ITAJAÍ II 

MUNICIPIO VÉRTICE LINHA DE TRANSMISSÃO 

Joinville Ré-V01 SECC LT 525 kV Curitiba - Blumenau para SE Joinville Sul 
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Itajaí V04-V05 OPASC (REPAR/JOINVILLE) 

SECC LT 138 kV (CD) Itajaí Fazenda - Itajaí para a SE Itajaí II 

Município Vértice Duto 

Itajaí V04-V05 OPASC (REPAR/JOINVILLE) 

LT 525 kV  (CD/CS) Itajaí II - Biguaçu 

Município Vértice Duto 

Camboriú V18-V19 OPASC (REPAR/JOINVILLE) 

Tijucas V25-V26 OPASC (REPAR/JOINVILLE) 

Tijucas V31-V32 OPASC (REPAR/JOINVILLE) 

Tijucas V31-V32 GASBOL (ARAUCÁRI/BIGUAÇU) 

Biguaçu V40-V41 OPASC (REPAR/JOINVILLE) 

Biguaçu V40-V41 GASBOL (ARAUCÁRI/BIGUAÇU) 

Biguaçu V42-V43 OPASC (REPAR/JOINVILLE) 

Biguaçu V42-V43 GASBOL (ARAUCÁRI/BIGUAÇU) 

7.4.5.5 Recursos Hídricos 

No Quadro 7-11 ���•�š���}���o�]�•�š�����}�•���}�•�����µ�Œ�•�}�•�����[���P�µ�����‹�µ���������À���Œ���}���•���Œ���]�v�š���Œ�����‰�š�����}�•���‰���o�����>�d�X 

Quadro 7-11. Cursos d�[���P�µ�����‹�µ���������À���Œ���}���•���Œ���]�v�š���Œ�����‰�š�����}�•���‰���o�����>�d�X 
SECC LT 138 kV (CD) Camboriú Morro do Boi - Itajaí 

Município Vértice Principais Rios 

Itajaí V02-V03 Rio Canhanduba 

Itajaí V05-Vante Rio do Meio 

SECC LT 138 kV (CD) Itajaí Fazenda - Itajaí para a SE Itajaí II 

Município Vértice Principais Rios 

Itajaí V02-V03 Rio Canhanduba 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C1 

Município Vértice Principais Rios 

Itajaí V06-V07 Rio do Meio 

Itajaí V08-V09 Rio Canhanduba 

LT 230 kV (CD/CS) Itajaí - Itajaí II C2 

Município Vértice Principais Rios 

Itajaí V07-V08 Rio do Meio 

Itajaí V09-V10 Rio Canhanduba 

LT 525 kV  (CD/CS) Joinville Sul - Itajaí II 

Município Vértice Principais Rios 
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Guaramirim V03-V04 Rio Quati 

Guaramirim V05-V06 Rio Poço Grande 

Guaramirim V12-V13 Rio Ponta Comprida 

Massaranduba/Guaramirim V14-V15 Rio Putanga 

Massaranduba V15-V16 Ribeirão Maçarandubunhas 

Massaranduba/São João do Itaperiú V17-V18 Ribeirão da Lagoa 

São João do Itaperiú V18-V19 Ribeirão do Salto 

Sao Joao do Itaperu V19-V20 Rio Jacaré 

Sao Joao do Itaperu V19-V20 Córrego Braço da Serrinha 

Barra Velha V21-V22 Ribeirão Jacaré 

Balneário Piçarras/Navegantes V23-V24 Rio Piaba 

Navegantes V23-V24 Rio Luiz Alves 

Navegantes V24-V25 Rio Luiz Alves 

Navegantes V25-V26 Córrego Leiteiro 

Ilhota V26-V27 Rio Luís Alves 

Ilhota V26-V27 Rio Itajaí-Açú 

Itajaí V29-V30 Rio Itajaí-mirim 

Itajaí V31-V32 Rio Itajaí-mirim 

Itajaí V32-V33 Rio Canhanduba 

LT 525 kV  (CD/CS) Itajaí II - Biguaçu 

Município Vértice Principais Rios 

Itajaí V01-V02 Rio Canhanduba 

Camboriú V09-V10 Rio do Braço 

Camboriú V10-V11 Rio Camboriú 

Camboriú V11-V12 Rio Camboriú 

Camboriú V12-V13 Rio Vila Pedras 

Camboriú V12-V13 Rio Camboriú 

Camboriú V15-V16 Ribeirão dos Macacos 

Camboriú V15-V16 Rio Camboriú 

Tijucas V19-V20 Rio Campo Novo 

Tijucas V22-V23 Rio do Oliveira 

Tijucas V25-V26 Rio Teles 

Tijucas V26-V28 Rio Tijucas 

Tijucas V30-V31 Rio Itinga 

Biguaçu V35-V36 Rio Inferninho 

Biguaçu V41-V42 Rio da Saudade 
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Biguaçu V42-V43 Rio Três Riachos 

SECC LT 230 kV (CD) Blumenau - Joinville para a SE Jaraguá do Sul 

Município Vértice Principais Rios 

Guaramirim Ré-V01 Rio Quati 

Schroeder V04-V05 Ribeirão Schroeder 

Jaraguá do Sul/Schroeder V05-V06 Rio Itapocuzinho 

Jaraguá do Sul V12-V13 Ribeirão do Funil 

SECC LT 230 kV (CD) Blumenau - Joinville Norte para a SE Jaraguá do Sul 

Município Vértice Principais Rios 

Guaramirim Ré-V01 Rio Quati 

Schroeder V04-V05 Ribeirão Schroeder 

Jaraguá do Sul/Schroeder V05-V06 Rio Itapocuzinho 

Jaraguá do Sul V12-V13 Ribeirão do Funil 

SECC LT 525 kV (CD) Curitiba - Blumenau para SE Joinville Sul 

Município Vértice Principais Rios 

Jaraguá do Sul V03-V04 Ribeirão do Funil 

Jaraguá do Sul/Schroeder V12-V13 Rio Itapocuzinho 

SECC LT 525 kV (CD)  Curitiba Leste - Blumenau para SE Joinville Sul 

Município Vértice Principais Rios 

Jaraguá do Sul V01-V02 Ribeirão Grande 

Jaraguá do Sul V04-V05 Ribeirão do Funil 

Jaraguá do Sul/Schroeder V11-V12 Rio Itapocuzinho 

7.4.6 Interferências Eletromagnéticas 

No Edital do Leilão-ANEEL nº 04/2018 são especificados os seguintes critérios limitantes a serem 

considerados em cada tipo de interferência. 

�ƒ Rádio interferência 

A relação sinal/ruído no limite da faixa de servidão, quando a linha de transmissão estiver submetida à 

tensão máxima operativa, deve ser, no mínimo, igual a 24 dB, para 50% do período de um ano. O sinal 

adotado para o cálculo deve ser o nível mínimo de sinal na região atravessada pela linha de transmissão, 

conforme norma DENTEL ou sua sucessora. 

�ƒ Ruído audível 

O ruído audível no limite da faixa de servidão, quando a linha de transmissão estiver submetida à tensão 

máxima operativa, deve ser, no máximo, igual a 58 dBA em qualquer uma das seguintes condições não 
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simultâneas: durante chuva fina (< 0,00148 mm/min); durante névoa de 4 (quatro) horas de duração; ou 

durante os primeiros 15 (quinze) minutos após a ocorrência de chuva. 

�ƒ Campo elétrico 

O campo elétrico a 1,5 m do solo no limite da faixa de segurança, para o público em geral, deve ser inferior 

ou igual a 4,17 kVRMS/m. 

O campo elétrico a 1,5 m do solo no interior da faixa, para a população ocupacional, deve ser inferior a 8,33 

kVRMS/m. 

A tensão considerada na LT é a nominal. 

�ƒ Campo magnético 

O campo magnético a 1,5 m do solo no limite da faixa de segurança, para o público em geral, deve ser 

inferior ou i�P�µ���o�������î�ì�ì���…�d�X 

O campo magnético a 1,5 m do solo no interior da faixa, para a população ocupacional, deve ser inferior a 

�í�X�ì�ì�ì���…�d�X A corrente considerada na LT é a correspondente a condição de operação de curta duração. 

�ƒ Corona visual 

A linha de transmissão, com seus cabos e acessórios, bem como as ferragens das cadeias de isoladores, 

quando submetida à tensão máxima operativa, não deve apresentar corona visual por 90% do tempo para 

as condições atmosféricas predominantes na região atravessada pela linha de transmissão. 

7.4.6.1 Rádio Interferência 

Deve ser ressaltado que o cálculo dos efeitos provenientes do fenômeno de corona é um procedimento 

complexo devido à natureza aleatória do mesmo e ao elevado número de variáveis que o afetam como, por 

exemplo, as condições atmosféricas (temperatura, pressão, umidade e etc.). Por este motivo, a modelagem 

das interferências decorrentes do efeito corona não tem o mesmo nível de precisão daquela adotada para 

o cálculo dos campos eletrostáticos e magnetostáticos. 

Para as LTs e seccionamentos de 525 kV, 230 kV e 138 kV, calculou-se a rádio interferência a 1,5 metros do 

solo, considerando os cabos condutores na altura média: 

�ƒ condição de tempo: bom; 

�ƒ largura da faixa de servidão de acordo com o item 7.4.2; 

�ƒ com relação à rádio interferência, o Edital da ANEEL estabelece que o sinal mínimo referido na 

norma DENTEL seja protegido, garantindo-se uma relação sinal-ruído de 24 dB para 50% das 

condições atmosféricas do ano. Para a frequência de 1 MHz, o sinal mínimo a ser protegido é de 66 

dB, ou seja, rádio interferência máxima de 42 dB. 
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Tabela 7-39: Nível máximo de interferência de rádio nos trechos. 

ESTRUTURAS NÍVEL DE RÁDIO 
INTERFERÊNCIA MÁXIMO 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II - CS 29,5 dB 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II - CD 33,8 dB 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu - CS 29,5 dB 

LT 525 kV Itajaí II �t Biguaçu - CD 33,8 dB 

Secc. da LT 525kV Curitiba �t Blumenau para a SE Joinville Sul 41,88 dB 

Secc. da LT 525kV Curitiba Leste �t Blumenau para a SE Joinville Sul 41,82 dB 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 e C2 - CS 25,40 dB 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 e C2 - CD 26,0 0dB 

Secc. da LT 230 kV Blumenau �t Joinville para às SEs Joinville Sul e Jaraguá do Sul 23,03 dB 

Secc. da LT 230 kV Blumenau �t Joinville Norte para às SEs Joinville Sul e Jaraguá do Sul 23,07 dB 

Secc. da LT 230 kV Joinville Norte �t Joinville para à SE Joinville Sul  21,4 dB 

Secc. da LT 138 kV Camboriú Morro do Boi �t Itajaí para à SE Itajaí II 22,8 dB 

Secc. da LT 138 kV Itajaí Fazenda �t Itajaí para à SE Itajaí II 22,8 dB 

Como se pode observar pelos resultados obtidos no estudo de rádio interferência, a largura da faixa 

estipulada é satisfatória para atendimento às exigências do DENTEL.  

Considerando o critério de área atingida pelas torres temos que, para o caso da torre estaiada de altura 

máxima CS e CD, o alcance transversal dos estais é 56 m e 66 m, respectivamente. Desta forma, para as LTs 

e seccionamentos de 525 kV foi adotado faixa mínima de acordo com o item 7.4.2, sendo variável para 

abranger a área atingida pelas torres estaiadas em suas maiores alturas.  

Considerando o critério de área atingida pelas torres temos que, para o caso da torre estaiada de altura 

máxima CS e CD, o alcance transversal dos estais é 44 m e 48 m, respectivamente. Desta forma, para as LTs 

e seccionamentos de 230 kV foi adotado faixa mínima de acordo com o item 7.4.2, sendo variável para 

abranger a área atingida pelas torres estaiadas em suas maiores alturas. 

Considerando o critério de área atingida pelas torres temos que, para o caso da torre estaiada de altura 

máxima, o alcance transversal dos estais é 48m. Desta forma, para os seccionamentos de 138 kV foi adotado 

faixa mínima de acordo com o item 7.4.2, sendo variável para abranger a área atingida pelas torres 

estaiadas em suas maiores alturas. 

7.4.6.2 Ruído Audível 

Para as LTs e seccionamentos de 525 kV, 230 kV e 138 kV, calculou-se o Ruído audível a 1,5 metros do solo, 

considerando os cabos condutores na altura média: 

�ƒ Condição: chuva fina; 

�ƒ Largura da faixa de servidão: conforme o item 7.4.2; 
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�ƒ Ruído Audível (RA):  58,52 dBA; e 

�ƒ Valor do Ruído Audível (RA) para o condutor molhado no limite da faixa está descrito na 

Tabela 7-40. 
 

Tabela 7-40: Nível de ruído audível máximo em cada trecho. 

ESTRUTURAS 
NÍVEL DE RUÍDO 

AUDÍVEL MÁXIMO 
LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II - CS 43,71 dBA 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II - CD 49,81 dBA 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu - CS 43,71 dBA 

LT 525 kV Itajaí II �t Biguaçu - CD 49,81 dBA 

Secc. da LT 525kV Curitiba �t Blumenau para a SE Joinville Sul 51,73 dBA 

Secc. da LT 525kV Curitiba Leste �t Blumenau para à SE Joinville Sul 51,71 dBA 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 e C2 - CS 30,11 dBA 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 e C2 - CD 34,82 dBA 

Secc. da LT 230 kV Blumenau �t Joinville para às SEs Joinville Sul e Jaraguá do Sul 29,89 dBA 

Secc. da LT 230 kV Blumenau �t Joinville Norte para às SEs Joinville Sul e Jaraguá do Sul 29,89 dBA 

Secc. da LT 230 kV Joinville Norte �t Joinville para à SE Joinville Sul  29,90 dBA 

Secc. da LT 138 kV Camboriú Morro do Boi �t Itajaí para à SE Itajaí II 23,89 dBA 

Secc. da LT 138 kV Itajaí Fazenda �t Itajaí para à SE Itajaí II 23,89 dBA 

Foi estabelecido no Edital da ANEEL o valor de 58 dBA no limite da faixa, para condições de chuva fina. 

Verifica-se que o nível de RA atingido fica abaixo dessa ordem de grandeza no limite das faixas adotadas. 

7.4.6.3 Campo Elétrico e Magnético 

O estudo de campo elétrico foi realizado utilizando-se a metodologia e rotinas de cálculo (EMF-2 Electric 

Field of Transmission Lines 2D) e (EMF-6 Magnetic Field From Sets of Current Carrying Conductors 2D). 

Calculam-se os campos elétrico e magnético para as condições previstas na Resolução Normativa da ANEEL 

nº 398/616 que são, basicamente, as seguintes, para as LTs e seccionamento de 525 kV, 230 kV e 138 kV: 

�ƒ Configuração típica do circuito (torre típica); 

�ƒ Carregamento máximo (pior caso): considerado o valor previsto para curta duração Altura 

mínima condutor. 

Os campos elétrico e magnético foram determinados para a altura mínima em condição de emergência e 

para condição normal de operação do subcondutor inferior do feixe ao solo, ou seja, na posição mais baixa 

possível do condutor, de forma que o campo elétrico máximo operacional no interior da faixa não 

ultrapassasse os valores máximos permitidos. 
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�ƒ escalada com instalação da linha de vida com talabarte em �^�z�_�� ���� �µ�•�}�� ������ �š�Œ���À���� �‹�µ�������•�X��

Primeiramente, enquanto uma equipe prepara o ferramental na base da torre, um trabalhador 

���•�����o���������š�}�Œ�Œ�����µ�•���v���}���š���o�������Œ�š�������u���^�z�_�U���o���À���v���}���������}�Œ�������������o�]�v�Z�����������À�]�����U���•���v���}��está liberada por 

outro na base da torre. A corda linha de vida será ancorada na estrutura da torre, no local onde 

serão realizados os serviços, por meio de fita de alta resistência, com uma volta ao redor do perfil 

metálico e presa por mosquetão pelas duas pontas. Ao chegar à mísula, a corda linha de vida é 

ancorada na estrutura com estropo duplo e mosquetão de aço de 40kN, numa posição que facilite 

ao máximo a escalada da estrutura com trava quedas. Após a ancoragem da corda linha de vida na 

estrutura superior e na base da torre com um peso para mantê-la esticada, os demais trabalhadores 

sobem e descem a estrutura utilizando trava quedas, conforme ilustrado na Figura 7-30 a seguir: 

 
Figura 7-30: ���•�����o�����������}�u���š���o�������Œ�š�����^�z�_���~���•���������•�����o���������������š�}�Œ�Œ�������}�u���š�Œ���À�����‹�µ����rada (C). Fonte: Eletronorte. 

7.4.7.1.2 Acidentes de Operação 

A operação e o controle da LT serão efetuados pelas SE localizadas nas extremidades de cada trecho ou no 

seu centro. A inspeção periódica de manutenção da LT deverá ser realizada por via terrestre, utilizando-se 

as vias de acesso construídas para a obra. É proibido o trabalho em área energizada quando estiver 

chovendo, ventando forte, com a presença de névoa ou umidade relativa do ar superior a 70%. 

Os serviços de manutenção preventiva (periódica) e corretiva (restabelecimento de interrupções) caberão 

às equipes das concessionárias responsáveis pela operação. Essas equipes trabalham em regime de plantão 

e, normalmente, estão alocadas em escritórios regionais das concessionárias, em condições de atender 

prontamente às solicitações. 
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Nas inspeções da LT, deverão ser observadas as condições de acesso às torres e também a situação da faixa 

de servidão, visando preservar as instalações e a operação do sistema, com destaque para os itens a seguir 

relacionados. 

Estradas de acesso: 

�ƒ focos de erosão; 

�ƒ drenagem da pista; 

�ƒ condições de trafegabilidade; 

�ƒ manutenção de obras de arte correntes; 

�ƒ manutenção de porteiras e colchetes; 

�ƒ outros aspectos relevantes. 

Faixa de servidão: 

�ƒ cruzamentos com rodovias; 

�ƒ tipos de atividades agrícolas praticadas; 

�ƒ construções de benfeitorias; 

�ƒ controle da altura da vegetação na faixa de servidão e nas áreas de segurança; 

�ƒ manutenção das estruturas das torres; 

�ƒ preservação da sinalização (telefones de contato, em casos emergenciais); 

�ƒ anormalidades nas instalações. 

Com inspeções técnicas, será possível evitar acidentes e, quando necessário, providenciar as intervenções 

corretivas, conforme exemplos apresentados abaixo no Quadro 7-12. 
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Quadro 7-12. Possíveis acidentes relacionados ao empreendimento nas fases de operação e manutenção, suas consequências, 
métodos e meios de intervenção. 

CAUSA CONSEQUÊNCIA RECOMENDAÇÃO 
EVENTO: POSSÍVEIS DANOS NOS PARA-RAIOS E SISTEMAS DE ATERRAMENTOS. 

Descargas Atmosféricas. Lesões, queimaduras ou morte. 

Avaliar a necessidade de estudos de 
incidências de descargas atmosféricas para a 
área, otimizar os sistemas de para-raios, o 
Sistema de Proteção por Descargas 
Atmosféricas (SPDA) e aterramentos de 
cercas, a fim de minimizar o risco. 

Ações do tempo ou vida útil. Falha de proteção do sistema. 
Monitorar, inspecionar e promover ação 
preventiva de manutenção dos sistemas. 

EVENTO: OXIDAÇÃO E PRESENÇA DE CORROSÃO DA SUPERFÍCIE METÁLICA AO PÉ DA ESTRUTURA DA TORRE. 

Queda da torre e/ou dos cabos, 
provocada por colapso devido a desgaste 
da oxidação/corrosão. 

Incidentes ou acidente com 
terceiros, provocados pela queda da 
torre e dos cabos de LT. 

Executar a manutenção urgente nas torres que 
apresentarem este dano. Promover ações de 
inspeção periódica e continua, quando for o 
caso, nas estruturas da LT. 

EVENTO: BENFEITORIAS (OCUPAÇÕES) NA FAIXA DE SERVIDÃO. 

Rompimento de cabos energizados. Lesões, queimaduras e morte. 
Prover gestão de riscos e ações integradas 
para a desocupação da faixa de segurança da 
LT. 

Queda de equipamentos e peças. 
Danos materiais ao sistema e às 
ocupações na faixa de LT. 

Prover gestão de riscos e ações integradas 
para a desocupação da faixa de segurança da 
LT. 

Queda da Torre. 
Lesões, queimaduras e morte, além 
de danos materiais. 

Promover ações junto à população e escolas 
da região, a fim de alertá-las para o controle 
do risco. 

Obstrução ao acesso das torres da LT. 
Falta de acesso para inspeção e 
manutenção. 

Promover a desocupação, principalmente ao 
pé das torres para acessos. Prover gestão de 
riscos e ações integradas imediatas para a 
desocupação da faixa de segurança de LT. 

EVENTO: EMPINAR PIPAS/PAPAGAIOS, INCLUSIVE COM USO DE CEROL. 

Linha de pipa se enrola aos fios e causa 
curto-circuito, com rompimento dos 
cabos. 

Queda dos cabos ao solo, 
provocando lesões, queimaduras 
morte. 

Promover ações como campanhas 
publicitárias e outras junto à população e 
escolas da região, como reuniões, panfletos, 
palestras, a fim de alertá-los para controle do 
risco e implementar medidas proibitivas de 
soltar pipas próximo às redes elétricas. 

EVENTO: FALHA NOS ESTAIS (BAMBEAMENTO, ROMPIMENTO POR VANDALISM, SOLTURA DAS CONEXÕES E DOS CABOS). 

Rompimento e queda de cabos ao solo. Lesões, queimaduras e morte. 
Prover gestão de riscos e ações integradas 
para a desocupação imediata da faixa de 
segurança da LT. 

Flambagem da torre. 
Danos materiais ao sistema e às 
ocupações na faixa de LT. 

Ação imediata após detectar o ponto de torre 
flambada, para isolar o risco e dar manutenção 

Queda da torre. 
Acidente com lesões, queimaduras e 
danos materiais. 

Promover ações junto a população, escolas da 
região a fim de alertá-los dos riscos. 

EVENTO: VANDALISMO EM ESCALAR AS TORRES DA LT. 

Desconhecimento do risco. 
Queda da estrutura com fraturas, 
lesões, choque elétrico, 
queimaduras, podendo ser fatal. 

Promover ações junto à população e escolas 
da região, com reuniões, panfletos, palestras, 
a fim de alertá-los dos riscos, além de instalar 
placas de advertência e proibitivas, alertando 
do risco. 
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7.4.7.1.3 Logística de Saúde, Transporte e Emergência Médica das Frentes de Trabalho 

Dados os riscos de acidentes com a mão de obra que são inerentes a implantação de empreendimentos, 

como o que aqui é considerado, é indispensável à implantação do Plano Ambiental para a Construção por 

meio da implantação de ações de Saúde e Segurança do Trabalhador nas obras, com os seguintes objetivos 

gerais: 

�ƒ promover as condições de preservação da saúde e segurança de todos os empregados da obra; 

�ƒ dar atendimento às situações de emergências; 

�ƒ ampliar o conhecimento sobre prevenção da saúde e de acidentes aos trabalhadores vinculados à 

obra; e 

�ƒ atender às normas do empreendedor. 

A estratégia desse programa é exigir das construtoras os serviços necessários na área de saúde e segurança, 

assim como fiscalizar e avaliar, continuamente, a execução desses serviços. Dessa forma, os estudos 

realizados no âmbito do diagnóstico socioeconômico deste EIA indicaram que todos os municípios da 

área de influência do empreendimento possuem atendimento básico na área da saúde, sobretudo 

atendimento ambulatorial básico e de média complexidade, que correspondem ao nível de atenção 

primária e secundária, de acordo com a classificação de complexidade definida pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS). 

No entanto, quando necessitam de atendimento ou procedimentos especializados, que não estão 

disponíveis nos municípios de menor porte, os pacientes são encaminhados para os estabelecimentos 

de saúde das cidades polo das suas respectivas regiões. Com relação à rede assistencial básica do SUS, 

existe uma boa estrutura local de atendimento às demandas mais simples e tratamento preventivo, 

tanto na área urbana como na área rural dos municípios, ligado principalmente ao Programa de Saúde da 

Família (PSF). 

Em relação aos municípios com previsão de receberem canteiros de obra, pode-se perceber que todos 

contam com os serviços identificados na rede assistencial de saúde do DATASUS (2019), que incluem 

consultórios clínicos, unidade de serviço de apoio de diagnose e terapia, centro de saúde (unidade 

básica), clínica especializada, entre outros serviços.  

As diretrizes para a logística de saúde, transporte e emergência médica das frentes de trabalho e 
utilização do sistema local de saúde no período das obras de implantação do empreendimento são 
definidas levando-se em consideração os riscos construtivos, a probabilidade de sinistros e a questão 
das doenças tropicais à luz das orientações  da SVS/MS. Neste sentido, foi determinada a elaboração 
de um Plano Preliminar de Emergências Médicas e Primeiros Socorros (PEMPS), a ser implementado 
pelo no período construtivo, conforme apresentado, a seguir. 

O Programa de Emergências Médicas e Primeiros Socorros - PEMPS deve ser estruturado de forma a 
atender cada empreendimento de acordo com as suas peculiaridades. Deve considerar os aspectos 
geográficos, acessos aos serviços de saúde em diferentes níveis de complexidade e referenciais para as 
situações de emergência previstas no Plano de Atendimento às Emergências e a distribuição da 
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A atividade de lançamento de cabos para-raios, piloto e condutores deverá ser executada de acordo com 

as normas e especificações técnicas de segurança para LT, respeitando os diferentes ambientais e tipo de 

vegetação, classificadas no Inventário Florestal �t IF e que poderão ser visualizadas e identificadas na plana 

perfil do empreendimento, quando a elaboração quando projeto executivo.  

Durante todas as etapas do lançamento deverá ser observado as premissas: 

�ƒ As praças das bobinas deverão ser localizadas em locais de fácil acesso e descarga e que também 

não agridam o meio ambiente;  

�ƒ As praças de bobinas deverão estar distanciadas entre si de 6 a 8 km, devendo ter uma área que 

comporte as bobinas dos condutores e cabos pilotos e ainda permitir a colocação de cavaletes e 

freio, deixando espaço suficiente para bobinas vazias;  

�ƒ Evitar emendas em vãos adjacentes as torres de ancoragem e em vãos de travessias;  

�ƒ Considerar que a extensão do tramo a ser lançado corresponderá ao desenvolvimento de 2 a 4 

bobinas.  

Para implantação das praças de lançamento, que são estrutura provisórias e ainda não possível de definir 

os seus locais na atual fase de viabilidade, devem ser escolhidos terrenos com baixa resistividade, evitando-

se terrenos rochosos, e de preferência sem vegetação nativa. A atividade de lançamento de cabos não 

deverá ocorrer com tempo chuvoso ou com ventos fortes. 

Os cabos condutores e para-raios deverão ser executados a partir das praças de lançamento, sob tensão 

mecânica controlada automaticamente, até ser obtido o fechamento recomendado pelo projeto para cada 

vão da LT, seguindo-se do grampeamento deles. 

7.5.1.3 Levantamento Topográfico 

O levantamento topográfico é fundamentalmente realizado na fase de planejamento para subsidiar as 

demais definições de projeto necessárias, precisando a alocação das estruturas (torres) e permitindo inferir 

sobre a viabilidade técnica da Diretriz Preferencial, sendo também uma etapa essencial para a identificação 

de eventuais fatores socioambientais importantes no contexto do licenciamento ambiental. 

Além de atender as necessidades de projeto, o levantamento topográfico fornece informações importantes 

sobre as características ambientais da região, como o maior detalhamento de algumas variáveis como 

declividade e cotas e a identificação de eventuais pontos notáveis ao longo da diretriz preferencial do 

traçado. 

Destaca-se que para viabilizar o levantamento topográfico, deve ser obtida ainda na fase de planejamento 

a autorização para a abertura de picada, o que permite o acesso da equipe de Topografia aos trechos do 

traçado localizados em áreas de vegetação mais fechada e também a abertura de trechos para permitir a 

visada entre os pontos topográficos. Para o presente empreendimento fica dispensado a autorização de 

abertura de picada de acordo com o Ofício IMA n°834/2019.   
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7.5.1.4 Levantamento Cadastral (Fundiário) 

É necessária a realização do levantamento cadastral das áreas de interesse do empreendimento, ainda na 

fase de planejamento, a fim de conhecer as situações acerca das propriedades a serem transpostas pelo 

traçado da linha e implantação das subestações. O cadastro também é considerado para as análises e para 

o detalhamento das ações na proposição de planos e programas socioambientais, uma vez que fornece 

dados relevantes quanto aos aspectos socioeconômicos das áreas de inserção do empreendimento. 

O levantamento busca a aquisição de informações por meio de consulta aos órgãos municipais 

responsáveis, bem como levantamentos de campo para verificação das condições atuais das propriedades. 

Essas estratégias permitem não só o cadastro dos proprietários, mas o levantamento de informações acerca 

das ocupações de forma geral, incluindo até aquelas de caráter não-regular. 

As informações obtidas no levantamento cadastral são amplamente difundidas nos estudos e definições 

técnico-financeiras do empreendimento. Estes dados permitem a definição da viabilidade econômica das 

áreas tanto no cenário da aquisição de propriedade �t que ocorre quando da necessidade de implantação 

de novas subestações, como nos estabelecimentos de servidão administrativa �t faixa de servidão. 

A partir desse levantamento, estima-se que o número de propriedades quer o empreendimento irá 

interceptar, bem como benfeitorias e atividades produtivas nos limites da faixa de servidão. 

7.5.1.5 Geração e Destinação de Resíduos e Efluentes 

A implantação da LT implicará na execução de diversas atividades que geram vários tipos de resíduos, desde 

inertes até aqueles que deverão receber disposição final em local adequado, tais como sobras de ferragens 

das estruturas das torres, madeira oriunda das bobinas, caixas de transporte das ferragens e isoladores, 

formas utilizadas nas fundações das torres, borracha e plástico utilizados para transporte de material, óleo 

queimado de máquinas e motosserras, lixo orgânico (alimentação e escritório) e sobras de concreto. A 

disposição inadequada de resíduos representa uma fonte de riscos de acidentes para os trabalhadores da 

obra, população em geral e meio ambiente. 

As diretrizes para o gerenciamento e disposição de resíduos constituem um conjunto de recomendações e 

procedimentos que visa, de um lado, reduzir ao mínimo a geração de resíduos e, de outro, traçar as 

diretrizes para o manejo e disposição daqueles resíduos e materiais perigosos ou tóxicos, de forma a 

minimizar seus impactos ambientais. Tais procedimentos e diretrizes deverão estar incorporados às 

atividades desenvolvidas diariamente pela construtora, desde o início da obra. 

O objetivo básico dessas diretrizes é assegurar que a menor quantidade possível de resíduos seja gerada 

durante a obra e que esses resíduos sejam adequadamente coletados, estocados e dispostos, para que não 

emitam gases, líquidos ou sólidos, provocando impacto no meio ambiente. As diretrizes indicam os 

procedimentos a serem elaborados pelas construtoras e que serão submetidos à aprovação dos 

responsáveis pela gestão ambiental do empreendimento. 
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Os serviços a serem desenvolvidos para o gerenciamento dos resíduos e efluentes abrangerão a execução 

das seguintes ações: 

�ƒ previsão dos principais resíduos e efluentes a serem gerados, segundo a classificação ABNT NBR 

10004:2004 e a Resolução CONAMA nº 307/2002, devidamente complementada pela Resolução 

CONAMA nº 348/2004, com estimativas iniciais de suas quantidades; 

�ƒ caracterização dos resíduos e efluentes, indicando procedimentos para segregação, 

acondicionamento, tratamento, quando for o caso, transporte e destinação final; 

�ƒ levantamento, anterior à obra, das empresas locais e regionais de coleta, tratamento, transporte 

e de destinação final dos resíduos e efluentes previstos; 

�ƒ estabelecimento de acordos/convênios com os Governos Estaduais e Municipais para a utilização 

de equipamentos e instalações de tratamento/destinação de resíduos e efluentes; 

�ƒ Manejo de resíduos e efluentes nos canteiros, nas obras e nos alojamentos; 

�ƒ Inclusão, no treinamento ambiental dos trabalhadores, dos aspectos de manejo de resíduos e 

efluentes; 

�ƒ Fiscalização contínua das atividades geradoras de resíduos e efluentes durante as obras da LT. 

O gerenciamento ambiental dos resíduos está baseado nos princípios da redução na geração, na 

segregação, na maximização da reutilização e no transporte, tratamento e disposição final apropriados, 

sempre dando prioridade ao envio para a reciclagem. 

Os resíduos a serem gerados nas obras serão manejados também de acordo com as Resoluções CONAMA 

nos 307/02 e 348/04, que classificam os resíduos, e com a Norma NBR 10.004/04, da ABNT, que os define 

quanto aos riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para que eles possam ter manuseio e 

destinação final adequados. Seguirão, também, o padrão de cores, para os recipientes coletores, 

estabelecido pela Resolução CONAMA nº 275/01, no caso de coleta seletiva. 

O sistema de coleta e armazenamento de resíduos será possível utilizando-se sistematicamente bombonas 

plásticas e/ou metálicas, bigbags (grandes sacos de ráfia), baias e caçambas estacionárias, com seus devidos 

fechamentos. Todas, exceto as últimas, serão devidamente forradas, identificadas e marcadas conforme 

padrão de cores adequadas ao prescrito na já citada Resolução CONAMA nº 275/01, distribuídas de forma 

a atender a toda a área das obras e de acordo com os tipos preferenciais de resíduos gerados em cada 

locação. 

A disposição dos resíduos sanitários deverá ser feita principalmente por infiltração no terreno (tanque 

séptico e filtro anaeróbio). Os resíduos sólidos deverão ser dispostos em aterros controlados, de acordo 

com as normas federais, estaduais e municipais em vigor, e os resíduos perigosos se destinarão à 

reciclagem, à incineração ou à disposição em aterros especiais. 

Os resíduos serão retirados, armazenados em área adequada (área bem identificada, segura, com 

pavimentação impermeável, drenagem, cobertura e ventilação), onde os dispositivos de estocagem bem 

identificados serão dispostos com a capacidade suficiente para atender a qualquer demora no recolhimento 

para transporte. 
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A principal meta a ser atingida é o cumprimento das leis ambientais federal, estaduais e municipais 

vigentes, no tocante aos padrões de emissão e, também, à correta e segura disposição de resíduos não 

inertes ou perigosos. 

7.5.2 Aspectos Gerais para Subestações 

Em todas as fases da obra, deverá ser observado o que dispõem as Normas Regulamentadoras da Portaria 

3.214/78 e suas alterações e as Normas Técnicas Nacionais. Na ausência destas, serão consideradas as 

Normas Internacionais. 

Todas as atividades concernentes à instalação do empreendimento e aplicáveis ao projeto, tais como 

matéria-prima, fabricação, ensaios, inspeção, embalagem e embarque das estruturas, cabos, isoladores e 

ferragens seguirão as normas técnicas dos órgãos normatizadores, que são: Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT); American National Standards Institute (ANSI); American Society of Civil Engineers 

(ASCE); American Society of Mechanical Engineers (ASME); American Society for Testing and Materials 

(ASTM); Electronics Industries Association (EIA); International Electrotechnical Commission (IEC); The 

Institute of Electrical and Electronics Engineers (IEEE); Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial (INMETRO); International Organization for Standardization (IOS) e National Electrical 

Manufacturers Association (NEMA). 

7.5.2.1 Serviços Topográficos 

Os serviços topográficos necessários à implantação e/ou ampliação das subestações serão executados em 

conformidade com as prescrições da NBR 13133 da ABNT. 

No caso de ampliação de Subestações cujas áreas estejam terraplenadas, drenadas, com malha de 

aterramento e britadas, não serão previstos serviços de topografia, salvo os casos em que sejam necessárias 

as confirmações de locação de algumas fundações, pórticos e ou distâncias e elevações existentes. 

7.5.2.2 Sondagem 

Para cada Subestação (SE) será feito um plano de sondagens e a sua respectiva execução de modo a permitir 

a elaboração do projeto executivo de fundações das estruturas eletromecânicas, dos suportes de 

equipamentos e das edificações. 

Para as ampliações que serão feitas em pátios existentes ou em ampliações de pequenas áreas adjacentes 

a estes pátios, em princípio, serão utilizadas as informações do solo existentes na documentação da SE. No 

caso de serem necessárias sondagens adicionais para simples reconhecimento do solo e definições de 

fundações, essas serão executadas em pontos estratégicos definidos pelo projeto.  
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Serão feitas sondagens a percussão (SPT) a partir de pontos selecionados, tais como, base de reatores, 

suportes de barramentos, pórticos de ancoragem de linhas, disjuntores e edificações. Para tanto, o 

posicionamento dos pontos a serem investigados constará de projeto próprio, com o desenho indicativo da 

locação dos furos propostos, a ser elaborado no início do Projeto Executivo.  

Todas as sondagens serão executadas por firma especializada com equipamentos e procedimentos 

definidos na norma NBR 6484:1997 (Solo - Sondagens de simples reconhecimento com SPT - Método de 

ensaio). As finalidades das sondagens são a exploração por perfuração e amostragem do solo e a medida 

da resistência à penetração para fins de Engenharia Civil. 

7.5.2.3 Ensaios de Compactação 

Para a nova SE e ampliação da SE existente poderão ser realizados ensaios de compactação e determinação 

do Índice de Suporte Califórnia (ISC), referentes aos trabalhos de terraplenagem. 

7.5.2.3.1.1 Terraplenagem 

A partir dos arranjos básicos das SE e dos levantamentos geotécnico e topográfico, serão definidas as cotas 

de implantação das plataformas das áreas das ampliações e as inclinações dos taludes, de modo a otimizar 

os serviços de movimentação de terra. Para a execução de aterro serão adotadas as recomendações da 

NBR 5681 e NBR-7180 a 7182 da ABNT. 

Ressalta-se que não está prevista a necessidade de empréstimo e nem de bota-fora de material mineral 

para as obras de implantação da LT. No entanto, ressalta-se que todo e qualquer material mineral será 

adquirido de locais licenciados, e uma cópia dessa licença ou autorização será, previamente, encaminhada 

ao IMA, para conhecimento. 

7.5.2.3.1.2 Drenagem 

Para os casos das subestações existentes em que os pátios estão preparados para receber as ampliações, 

podem ser necessárias interferências para adequação do sistema de drenagem aos novos arranjos e 

recuperação das instalações que sofrerem modificações ocasionadas pela construção das novas fundações. 

Para a implantação dos pátios das novas subestações serão considerados na elaboração do projeto de 

drenagem os valores médios anuais de precipitação do local em que cada subestação será implantada. A 

área destinada à construção da subestação possuirá sistemas de drenagem profunda e superficial, ou 

apenas drenagem superficial, ou sub-superficial, caso a profunda não seja necessária. 

Sempre que possível, será adotado para a drenagem sub-superficial do pátio um projeto composto, 

basicamente, de drenos contínuos executados em valas com manilhas de concreto, PVC, concretos 
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drenos. A declividade do fundo das canaletas será indicada no projeto, obedecendo-se distância média 

entre drenos consecutivos. 

As caixas de passagem de até 2 m de profundidade terão paredes de alvenaria, emboçadas, com tampas e 

fundo em concreto armado. As caixas mais profundas serão integralmente em concreto armado. As caixas 

de passagem deverão ficar afastadas, pelo menos, 2 m do meio-fio (parede mais próxima), exceto as do 

tipo boca de lobo. 

7.5.2.3.1.10 Rede de Dutos 

Os dutos serão em ferro galvanizado, PVC, ou flexíveis do tipo Kanaflex, conforme necessidade e definição 

de pr�}�i���š�}�X���W�}�����Œ���}���•���Œ���^���v�À���o�}�‰�����}�•�_�����u�����Œ���]�����}�µ�����}�v���Œ���š�}���}�µ���•�]�u�‰�o���•�u���v�š�����Œ�����š���Œ�Œ�����}�•�����}�u�����À���v�š�µ���o��

proteção de placas testemunhas em concreto, além de fitas de aviso enterradas próximas da superfície. 

7.5.2.3.2 Edificações 

Em todas as subestações estão previstas casas de comando onde serão instalados os painéis de proteção, 

controle e supervisão, quadros de distribuição de serviços auxiliares CA e CC, baterias, carregadores, painéis 

de interface, painéis de teleproteção e equipamentos de telecomunicações. 

As casas de controle serão projetadas e construídas com o conceito de otimização, sem perdas de qualidade 

e da confiabilidade requeridas para o tipo de instalação além do atendimento das normas aplicáveis.  

A eventual compatibilização com as edificações já implantadas em ampliações de SE, caso isto venha a ser 

exigido pelos agentes proprietários das instalações existentes, será discutida por ocasião do Projeto 

Executivo.  

As paredes serão em alvenaria com blocos rebocados interna e externamente e com pintura utilizando o 

padrão definido em projeto. Os vãos de portas que não tenham peças estruturais em seu nível superior 

terão vergas de concreto convenientemente armadas. A alvenaria ao nível do chão será revestida até 30 

cm acima desse nível com argamassa e impermeabilizante. 

As estruturas dos telhados serão em peças metálicas fixadas por chumbadores e parafusos, sendo que as 

telhas de fibrocimento sem amianto terão espessura 8 mm. A fixação das telhas será feita rigorosamente 

de acordo com as instruções dos fabricantes e nos arremates deverão ser colocadas peças especiais da 

mesma fabricação, tais como: rufos, cumeeiras, pingadeiras e demais peças necessárias a uma perfeita 

vedação. É válido ressaltar que as placas não poderão apresentar defeitos, sobretudo deformações ou 

fendas. 

As esquadrias, assim como todas as peças complementares, fechaduras, dobradiças, alavancas, puxadores, 

serão fabricadas e montadas de acordo com os respectivos desenhos executivos do projeto arquitetônico, 

obedecendo rigorosamente os detalhes. O assentamento das esquadrias será cuidadosamente feito com 

ferragens especificadas e apropriadas. 
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7.5.2.3.10 Limpeza e Desmobilização Final da Obra 

Após a conclusão dos trabalhos de construção, será procedida a desmobilização do canteiro e a limpeza da 

obra. As áreas internas e externas ao pátio, as calçadas, os bueiros e caixas de passagem serão limpas, bem 

como as suas adjacências. Todo o entulho será removido para um local adequado, de acordo com a 

Fiscalização. Nas áreas de empréstimo ou implantação de canteiro deverá ser recuperada a vegetação 

nativa. 

7.5.2.3.11 Inspeção e Testes 

Depois de concluídas as atividades envolvidas na construção, será executada uma inspeção final 

juntamente com a Fiscalização, para verificar a fidelidade da construção aos desenhos executivos e às 

respectivas especificações e normas. 

7.5.3 Aspectos Construtivos 

A implantação completa da LT, incluindo as instalações das SE é estimada em 14 meses, período que vai da 

data de início da instalação, após a emissão da Licença Ambiental de Instalação, das áreas de 

armazenamento de estruturas metálicas e material de construção até a data prevista para o 

comissionamento, energização e operação comercial da energia a ser transmitida. 

A programação e o planejamento das atividades de construção e montagem englobam as obras de 

infraestrutura de apoio (áreas de armazenamento/pátios de materiais, canteiros de obras, acessos, etc.) e 

as obras principais de instalação e montagem da LT e SE. A construção da LT consiste em uma sequência de 

atividades, envolvendo inicialmente a mobilização de serviços preliminares e posteriormente a efetiva 

construção e montagem. 

7.5.3.1 Acessos 

As vias destinadas ao tráfego de veículos para transporte de equipamentos pesados deverão ter 

características (largura, raio de curva, declividade máxima, carga por eixo, etc.) fixadas de acordo com os 

requisitos dos veículos e peso dos equipamentos a serem transportados, obedecendo aos valores mínimos 

da pista e da faixa livre nos trechos retos de 3 m e 6 m, respectivamente. 

As faixas destinadas ao tráfego de veículos para transporte de equipamentos de menor porte, como 

componentes de disjuntores e secionadores, TPCs, TCs e para-raios, deverão ter largura mínima de 3 m, 

dimensionada para suportar cargas de até 5tf (50kN) por roda. Em ambos os casos, deverão ser fixados no 

projeto afastamentos adequados em relação às partes vivas dos equipamentos, quando for permitida a 

passagem de veículos sem interrupção prévia de energia. 

Para o dimensionamento da base da pavimentação, deverão ser feitos ensaios de Índice Suporte Califórnia 

(ISC) em pontos predeterminados das camadas superficiais do greide. O tipo de pavimentação das vias 
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seguirá solução semelhante à da pavimentação existente, com as adaptações necessárias para atender às 

novas cargas e tipos de veículos previstos para os setores ampliados. 

Os trechos de vias de acesso e vias internas existentes que ficarem sujeitos ao tráfego de veículos para 

transporte de equipamentos maiores do que aqueles para os quais foram projetados deverão ser 

adaptados às novas condições de utilização. 

Se for necessário, os serviços de melhoria compreenderão: 

�ƒ aumento de raios de curvatura; 

�ƒ alteração do greide, com a finalidade de reduzir a declividade das rampas; 

�ƒ correção de taludes de cortes e aterros; 

�ƒ recomposição da drenagem; 

�ƒ regularização do leito, reforço do subleito, execução das bases e sub-bases; e 

�ƒ pavimentação. 

Todas as vias projetadas ou modificadas deverão ter seção transversal abaulada, com caimento mínimo de 

1% para as sarjetas e caimento mínimo longitudinal de 0,5% da linha de sarjeta no sentido dos bueiros ou 

dispositivos de drenagem. 

7.5.3.2 Canteiro de Obras 

Informa-se que, embora já esteja definida a macrolocalização do empreendimento, por meio da diretriz 

preferencial proposta neste Estudo, ainda não foi possível se estabelecer com precisão, os locais de apoio 

às obras, tais como eventuais áreas de bota-fora, empréstimo, necessidade de novos acessos, como 

também dos canteiros de obra.  

A locação e caracterização precisa dessas estruturas (canteiros), considerando o seu porte e infraestrutura 

existentes, prevenindo impactos significativos, será apresentada após a comprovação da viabilidade 

ambiental, com a concessão da Licença Prévia (LP), na fase de pré-instalação, no âmbito do Plano Básico 

Ambiental (PBA). Nesse viés, entende-se que a proposição aqui apresentada e avaliada no presente EIA 

está ainda sujeita à ajustes nas fases posteriores do processo. 

Em termos gerais, a definição dos locais dos canteiros de obras em empreendimentos lineares depende de 

uma série de fatores que diretamente envolvem a logística (procedência da mão de obra especializada e 

tipo de habitação a ser utilizada �t alojamentos e/ou hotéis/pensões/repúblicas) e a forma estratégica de 

execução de cada construtora.  

O espaçamento entre os canteiros, no caso, dependerá da evolução da construção e montagem (avanço de 

obras), em que cada construtora tem a sua produção. Cada uma das SE (ampliação e construção) contará 

com seu próprio canteiro de obras, que será pequeno e localizado no interior das atuais ou novas áreas das 

SE.  
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A localização final e completa dos canteiros de obra será concretizada pelas construtoras na fase de 

Contratação das Obras (pré-instalação), com sua respectiva análise socioambiental, para uma verificação in 

loco da equipe de Meio Ambiente do empreendedor.  

As áreas indicadas para os canteiros deverão, ainda, conter as autorizações ambientais (ou pareceres) das 

Prefeituras Municipais, concordando com as instalações, e estar em locais que causem o mínimo de 

impactos socioambientais às comunidades vizinhas.  

A Coordenação Ambiental de implantação deverá apresentar um relatório contendo uma descrição das 

áreas, a planta de arranjo geral previsto, a estrutura funcional e suas respectivas instalações (redes de água, 

esgoto, energia, acessos, ambulatórios e local de segregação, estocagem e destinação final dos resíduos 

sólidos).  

Esse relatório deverá ser submetido à análise do empreendedor e, posteriormente, do IMA, sendo esse 

último que autorizará a sua instalação. Assim, as áreas indicadas para os canteiros e demais equipamentos 

de apoio às obras terão que dispor de Alvarás de Funcionamento das respectivas Prefeituras municipais.  

Em termos gerais, nos canteiros de obras estarão localizadas estruturas diversas, tais como cozinha, 

refeitório, sanitários, almoxarifado, oficina, depósitos de máquinas, equipamentos e materiais, área 

industrial, ambulatório, escritório de projetos e administração, pátio de ferragens e dosadoras de concreto, 

dentre outras. 

Serão buscadas, preferencialmente, áreas antropizadas ou naturalmente sem cobertura vegetal (fora de 

APPs ou demais áreas ambientalmente sensíveis ou de interesse conservacionista), que já tenham sido 

utilizadas para atividades semelhantes, fora do perímetro urbano consolidado (longe de escolas ou 

unidades de saúde), mas que preferencialmente sejam servidas de serviços básicos de infraestrutura dos 

municípios (sanitária �t água potável e esgoto, acessos, telecomunicações, recolhimento de resíduos 

comuns, entre outros). 

As premissas gerais para instalação de canteiros de obras são apresentadas a seguir, destacando que estão 

em conformidade com as determinações do Termo de Referência (TR) do IMA: 

�ƒ A localização dos canteiros centrais deve priorizar os aspectos relevantes levantados nos estudos 

ambientais (meio antrópico, em especial); 

�ƒ Os canteiros devem localizar-se, sempre que possível, nas proximidades de cidades de porte, 

objetivando causar o mínimo de impacto e facilitar o transporte de material por estradas 

estruturadas, bem como o transporte diário da mão de obra até as frentes de trabalho e para fora 

delas em suas horas de lazer; 

�ƒ A área a ser utilizada já deve, preferencialmente, ter sido impactada. Deve ser prevista também a 

possibilidade de se reaproveitar a infraestrutura instalada quando as obras terminarem; 

�ƒ O local de cada área a ser escolhida deve ter como requisitos básicos o tipo de solo e acessos 

compatíveis com o porte dos veículos/equipamentos e com a intensidade do tráfego. Deve ser 
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dotado de sinalização de trânsito e drenagem superficial, com um plano de manutenção e limpeza 

periódica da área; 

�ƒ Ser priorizado o recrutamento de mão de obra local, reduzindo assim o contingente de 

trabalhadores de fora da região e, ao mesmo tempo, diminuindo a estrutura de apoio às obras 

(alojamentos, sanitários, lixo, etc.). Esse procedimento contribui também para evitar a transmissão 

de doenças e para minimizar o aumento dos casos de prostituição e violência, entre outros 

problemas; 

�ƒ Nas regiões próximas a cidades com infraestrutura, a localização não deve interferir no sistema 

viário e de saneamento básico, sendo necessário contatar a prefeitura, órgãos de trânsito, 

segurança pública, sistema hospitalar, concessionárias de água, esgoto, energia elétrica, telefone, 

etc., para qualquer intervenção em suas áreas e redes de atuação, em face da implantação dos 

canteiros de obras; 

�ƒ Os efluentes gerados pelos canteiros de obras não devem ser despejados diretamente nas redes 

de águas pluviais e de águas servidas sem que haja aprovação prévia da gestão ambiental do 

empreendedor, em conjunto com os órgãos públicos do município. O lançamento na rede pública 

somente pode ser aprovado caso exista tratamento adequado de esgoto urbano; 

�ƒ Não existindo infraestrutura, devem ser previstas instalações completas para o tratamento dos 

efluentes sanitários e águas servidas, atendendo aos requisitos da Norma NBR 7.229/93 (Projeto, 

Construção e Operação de Sistemas de Tanques Sépticos), incluindo a disposição dos efluentes e o 

lodo sedimentado, objetivando preservar a saúde pública e ambiental, a higiene, o conforto e a 

segurança dos habitantes locais; 

�ƒ Quanto aos resíduos oriundos das oficinas mecânicas (águas oleosas), das lavagens e lubrificação 

de equipamentos e veículos, deve ser prevista a construção de caixas coletoras e de separação dos 

produtos para posterior remoção do óleo em caminhões ou dispositivos apropriados. Todos os 

resíduos devem ser adequadamente tratados e dispostos; 

�ƒ Os canteiros devem contar com equipamentos adequados, de forma a minimizar a emissão de 

ruídos e diminuir a poeira (caminhão-pipa); 

�ƒ O tráfego de caminhões e de equipamentos pesados deve se restringir aos horários em que causem 

a menor perturbação possível na vida cotidiana da população; 

�ƒ Os canteiros devem contar com sistema próprio de coleta e disposição de resíduos, ou onde haja 

sistema público de coleta e disposição, se deve negociar com o órgão competente para a utilização 

desse sistema; 

�ƒ Os canteiros também serão dotados de serviços médicos próprios prestados no ambulatório 

instalado e equipado com ambulância, material e instrumentos necessários ao atendimento de 

primeiros socorros e consultas. 
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Figura 7-31: Layout geral proposto para os canteiros de obras. 

7.5.3.3 Infraestrutura Básica de Serviços 

Como premissas de implantação, quanto à orientação das edificações, será considerado o controle de 

insolação e de ventilação, com o objetivo de garantir a salubridade, o conforto térmico, acústico e a 

incidência luminosa adequada para os ambientes. 

Todas as edificações serão orientadas adequadamente conforme o item anterior, sendo que, em alguns 

casos, poderão ser criadas alternativas (persianas, anteparos, balanços) para controlar a entrada direta da 

luz do sol nos ambientes. Serão observadas as boas práticas de projeto listadas abaixo para cada um dos 

tipos de prédio. 
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O gerenciamento de resíduos seguirá sempre as diretrizes do PGRS específico da construtora, sendo 

também propostas medidas de acompanhamento, fiscalização e melhoria contínua em programa específico 

afeto a esse tema, apresentado no Capítulo 14 Planos e Programas Ambientais e, posteriormente, 

detalhado em nível executivo quando da elaboração do PBA. 

Em termos gerais, os resíduos, principalmente orgânicos e não recicláveis, serão transportados em 

caminhão caçamba até a destinação final ambientalmente adequada. Caso a coleta pública não englobe a 

área do canteiro de obras, o transporte será realizado por uma empresa especializada.  

Os demais resíduos do canteiro serão temporariamente armazenados em contentores e estocados nas 

baias devidamente identificadas, em local específico no canteiro (central de resíduos, detalhado adiante), 

até a sua coleta externa e destinação final ambientalmente adequada. 

Os resíduos gerados no campo serão recolhidos em contentores adequados e levados até os canteiros onde 

serão devidamente segregados e aguardarão a destinação final. A contenção de resíduos orgânicos será 

sempre evitada, buscando-se a destinação periódica. No caso de resíduos recicláveis, estes poderão ser 

acumulados no local de armazenamento temporário até que se atinja um volume que justifique o 

transporte. 

Todos os resíduos gerados durante a obra serão controlados até a sua destinação final por meio das fichas 

de armazenamento, movimentação e manifesto de resíduos. 

7.5.3.10 Área coberta para armazenamento de resíduos (Central de Resíduos) 

Está prevista a construção de uma área coberta e impermeabilizada para separação e armazenamento 

individual dos materiais orgânicos e inorgânicos. Os controles ambientais de drenagem, impermeabilização 

etc. aplicáveis à essa área, apresentados em linhas gerais anteriormente, serão aplicados conforme 

exigências normativas. 

7.5.3.11 Atividades dos canteiros 

Os canteiros de obras são os locais de execução das atividades de apoio técnico e administrativo ao 

desenvolvimento das obras de implantação do empreendimento. Os canteiros de obras preveem também 

o fornecimento das estruturas e serviços necessários às atividades construtivas e para oferecer bem-estar 

aos colaboradores, como vestiários, refeitórios, entre outros, conforme apresentado anteriormente no 

presente capítulo. 

Além das áreas de vivência e áreas administrativas, outros setores relevantes para as atividades dos 

canteiros são os setores de almoxarifado, pátios de estocagem de estruturas metálicas e bobinas de cabos 

nus e isolados, onde ficarão para conferência, guarda e posterior distribuição dos materiais e equipamentos 

para instalação e montagem das obras. Serão também executadas nos canteiros de obras as pré-fabricações 

das formas e armações que serão posteriormente empregadas nas fundações da LT e das SEs. 
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7.5.3.12.1.2 Efluentes Líquidos dos Sanitários 

Os efluentes líquidos dos sanitários, copas e áreas afins serão sempre descartados de maneira a reduzir os 

seus impactos no meio ambiente, por meio de fossas sépticas, executadas conforme projeto apresentado 

a seguir. 

O sistema de tratamento de esgoto implantado nos canteiros de obras será destinado a receber a 

contribuição de uma ou mais unidades geradoras e com capacidade de dar um grau de tratamento 

compatível com os níveis exigidos, em especial pela Resolução CONAMA nº 430/2011. Como os demais 

sistemas de tratamento de esgotos, dão condições aos seus efluentes de impedir a poluição de solos e 

corpos hídricos, comprometendo sua função ecológica e usos pretendidos. A seguir são apresentadas as 

estruturas que compõem o sistema de tratamento. 

7.5.3.12.1.3 Fossa Séptica 

Fossa séptica ou tanque séptico é a primeira parte de um sistema de tratamento local de tratamento de 

esgoto. O esgoto proveniente da unidade geradora escoa para dentro da caixa de gradeamento, onde 

ocorre a separação da sujeira grosseira (não orgânica) do esgoto, e segue para a fossa séptica através do 

tubo de entrada. A tubulação até a fossa não deve ter nenhum ponto baixo, onde o líquido possa 

permanecer. Indica-se uma inclinação de 1 a 2% para esta tubulação. 

A fossa séptica foi projetada de modo a receber todos os despejos de pias, lavatórios, vasos sanitários, 

bidês, banheiros, chuveiros, mictórios, ou qualquer outro despejo, cujas características se assemelham às 

do esgoto doméstico. Destaca-se que a drenagem pluvial convencional não deverá ser direcionada à fossa, 

de forma a evitar o comprometimento do tratamento e/ou esgotamento de sua capacidade (saturação). 

Dentro da fossa, os sólidos separam-se dos líquidos e lá permanecem. O efluente da fossa é dirigido para o 

próximo estágio de tratamento ou despejo, neste caso, o Filtro Anaeróbio. 

7.5.3.12.1.4 Filtro Anaeróbico 

O Filtro Anaeróbio é o segundo estágio deste sistema, o qual elevará a eficiência deste até um nível acima 

de 80% de redução de carga orgânica, por meio da retenção das partículas de lodo formadas e arrastadas 

da fossa séptica, do tempo de retenção hidráulica adicional, principalmente, da colônia de bactérias 

anaeróbias dessa forma e se fixa na superfície do meio filtrante. 

7.5.3.12.1.5 Vala de Infiltração/Sumidouro 

Esse sistema compõe a última etapa do tratamento, caracterizada pela destinação do efluente tratado em 

solo. Um buraco é escavado no solo com as dimensões calculadas em função da vazão de líquido e da 
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permeabilidade do solo. Uma camada de 50 cm de brita é disposta no fundo deste buraco e, no centro 

deste, coloca-se um recipiente oco, que receberá o efluente do filtro e o distribuirá, através de orifícios em 

seu costado, para o leito de brita que, devem preencher o espaço externo do buraco. Não há necessidade 

de limpeza neste recipiente, pelo menos por um longo período, pois os sólidos presentes no efluente 

estarão em suspensão. A depuração final do efluente ocorre então no próprio solo. 

7.5.3.12.1.6 Desativação dos canteiros de obras 

As ações de desmobilização e desativação do canteiro de obras ocorrerão após a finalização das atividades 

de implantação do empreendimento. Para essas atividades, deverá ser feita a retirada de equipamentos, 

materiais e mão de obra da área do canteiro. 

Após a desmobilização, a área correspondente ao canteiro de obras deverá ser recuperada, se necessário. 

Para isso, serão adotadas práticas para a reconformação topográfica da estabilidade estrutural do terreno. 

Dar-se-á preferência aos processos que utilizam proteção do solo exposto com camada vegetal (gramíneas, 

leguminosas forrageiras e essências arbustivas e/ou arbóreas �t espécies nativas). As diretrizes para essas 

ações estão previstas no Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRADs), apresentado 

posteriormente no presente EIA e a ser detalhado em nível executivo quando da elaboração do PBA. 

Semelhante ao contrato firmado entre a LT (ou uma das suas construtoras) com os proprietários dos 

terrenos para a instalação dos canteiros de obra, deverá ser emitido (assinado entre as Partes) um Termo 

de Entrega (ou Devolução) do imóvel ao proprietário, o que irá configurar a completa desmobilização. 

7.5.3.12.2 Equipamentos e Materiais de Construção 

Os principais materiais de construção civil industrializados a serem utilizados nas obras da LT e na 

implantação da SE, tais como cimento, vergalhões de aço, perfis de aço para estacas, tintas e solventes, 

virão diretamente de centros industriais, sendo distribuídos dos canteiros principais para os locais de 

aplicação. Os materiais primários, como: areia, brita ou seixo rolado e madeira aparelhada, deverão ser 

adquiridos de fornecedores locais. 

Quanto aos equipamentos de construção, serão empregados tratores, motoniveladoras, valetadeiras, pás 

carregadeiras, carretas e caminhões, utilizados nas etapas de terraplenagem, abertura de cavas de 

fundações, nivelamento e transporte em geral. Na montagem de equipamentos, serão usados guindastes 

autotransportados. No lançamento e emenda dos cabos da LT, serão necessários guinchos, tensionadores, 

prensas hidráulicas e roldanas, entre outros. Poderão ainda ser necessários equipamentos auxiliares: 

compressores, rompedores, bombas de esgotamento, vibradores para concreto, bate-estacas, etc. 
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7.5.4 Intervenções no Ambiente Natural 

7.5.4.1 Estimativa das Áreas de Supressão de Vegetação 

A supressão de vegetação na faixa de servidão será a menor possível, restringindo-se à faixa de serviço, a 

ser utilizada como acesso e para o lançamento de cabos; às áreas estritamente necessárias para as praças 

de montagem das torres e praças de lançamento dos cabos e à eventual necessidade da abertura de novos 

acessos em área de vegetação nativa, a qual será adotada apenas em última instância. 

Essas atividades serão executadas por equipes técnicas de motosserristas das empreiteiras, devidamente 

treinados e sob a supervisão do Coordenador Ambiental, com os necessários registros das motosserras, e 

seguindo disposições do Programa de Supressão de Vegetação do PBA, a ser apresentado ao IMA na fase 

de pré-instalação, que visa minimizar a vegetação a ser suprimida, com a aplicação de medidas de controle 

e acompanhamento eficientes, atendendo a critérios técnicos e de segurança para a instalação e operação 

da LT, realizando os cortes raso e seletivo, conforme detalhes a seguir, e de acordo com as normas vigentes, 

em especial a NBR 5422/1985. 

Em áreas de florestas conservadas, que apresentam vegetação de porte arbóreo elevado, torna-se 

necessária a adoção de técnicas alternativas, visando, além da segurança da LT e demais estruturas 

associadas, a redução do impacto da supressão, evitando assim o corte desnecessário de certos indivíduos 

arbóreos. Uma técnica usualmente utilizada é o alteamento de estruturas (aumento da altura das torres) 

e, consequente da altura dos cabos em relação ao solo e aos objetos que estão sobre o mesmo.  

O presente projeto prevê uma variação na altura das estruturas conforme trecho transposto justamente 

para contemplar o referido alteamento, conservando a cobertura vegetal, reduzindo a necessidade de 

supressão. Conforme informado anteriormente, o projeto contempla a utilização de torres de 19 a 50 m de 

altura.  

Dessa forma, torres com 19 m de altura já seriam o suficiente para manter a distância de segurança dos 

cabos em relação ao solo (12,5 m), assim como a aplicação de torres estaiadas de suspensão, que suportam 

ângulos de até 2º, também bastariam. Muitas LT antigas (implantadas mais de 30 ou 40 anos atrás), 

inclusive, são assim.  

No entanto, hoje entende-se como obrigatório o respeito aos obstáculos socioambientais existentes no 

caminho das LT e, para tanto, adotam-se nos projetos de engenharia (inclusive neste ora discutido), uma 

série de estruturas, conforme, como anteriormente apresentado, que permitem uma vasta gama de opções 

técnicas (ângulos, travessias, alturas, pesos, etc.) para o vencimento desses obstáculos com respeito aos 

interesses dos envolvidos, entre eles a redução dos valores (volume e área) da supressão de vegetação 

nativa. Essa redução também implica em economia para o empreendedor, uma vez que se gasta menos 

com a atividade de supressão e com a respectiva reposição florestal. 





LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL ς ITAJAÍ II ς BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

  7-141 

 

Entretanto isso é apenas uma previsão já que as vias estão sujeitas a modificações devido à eventuais 

condições locais que caracterizem restrição para a instalação desses novos acessos. Também não se tem 

informações definitivas dos acessos a serem mantidos para a realização da manutenção da linha, assim não 

é possível a definição dos acessos permanentes de forma precisa ainda nesta fase de planejamento.  

No entanto, deverá considerar que a necessidade de indenizar as perdas temporárias pelo período em que 

não for possível a retomada do uso original do solo, no caso de abertura de novos acessos 

permanentes/provisórios que interfiram com áreas de produção agrícola. As interferências com essas 

áreas, sempre que possível, deverão ser evitadas ou cuidadosamente executadas e indenizadas.  

Para os acessos que vierem a ser implantados e mantidos permanentemente, buscando viabilizar o 

deslocamento das equipes de manutenção até as áreas das torres da LT, deverão ser mantidas as condições 

mínimas de tráfego de veículos, como: 

�ƒ pouca ou nenhuma vegetação; 

�ƒ terreno firme e sem a presença de focos erosivos; e 

�ƒ drenagem adequada nas vias, através de bueiros, pontes ou canalizações dos rios, riachos e 

córregos. 

Ressalta-se que estas condições de manutenção deverão ser previamente acordadas com os proprietários 

das áreas nos quais os acessos serão mantidos. 

Tabela 7-43: Quantidade de Acessos Existentes Para Cada Vértice. 
TRECHO PONTO QUANTIDADE DE ACESSOS 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 V01 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 V02 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 V03 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 V04 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 V05 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 V06 2 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 V07 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 V08 1 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 V09 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C1 V10 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 V01 1 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 V02 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 V03 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 V04 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 V05 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 V06 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 V07 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 V08 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 V09 0 
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TRECHO PONTO QUANTIDADE DE ACESSOS 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 V10 0 

LT 230 kV Itajaí - Itajaí II C2 V11 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V01 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V02 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V03 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V04 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V05 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V06 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V07 1 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V08 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V09 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V10 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V11 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V12 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V13 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V14 1 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V15 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V16 1 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V17 1 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V18 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V19 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V20 1 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V21 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V22 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V23 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V24 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V25 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V26 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V27 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V28 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V29 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V30 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V31 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V32 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V33 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V34 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V35 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V36 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V37 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V38 0 
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TRECHO PONTO QUANTIDADE DE ACESSOS 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V39 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V40 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V41 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V42 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V43 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V44 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V45 0 

LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu V46 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V01 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V02 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V03 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V04 2 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V05 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V06 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V07 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V08 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V09 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V10 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V11 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V12 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V13 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V14 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V15 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V16 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V17 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V18 3 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V19 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V20 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V21 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V22 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V23 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V24 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V25 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V26 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V27 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V28 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V29 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V30 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V31 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V32 0 
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TRECHO PONTO QUANTIDADE DE ACESSOS 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V33 1 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V34 0 

LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II V35 1 

SECC LT 138 kV Camboriú Morro do Boi - Itajaí para SE Itajaí II V01 0 

SECC LT 138 kV Camboriú Morro do Boi - Itajaí para SE Itajaí II V02 0 

SECC LT 138 kV Camboriú Morro do Boi - Itajaí para SE Itajaí II V03 0 

SECC LT 138 kV Camboriú Morro do Boi - Itajaí para SE Itajaí II V04 0 

SECC LT 138 kV Camboriú Morro do Boi - Itajaí para SE Itajaí II V05 3 

SECC LT 138 kV Itajaí Fazenda - Itajaí para SE Itajaí II V01 0 

SECC LT 138 kV Itajaí Fazenda - Itajaí para SE Itajaí II V02 0 

SECC LT 138 kV Itajaí Fazenda - Itajaí para SE Itajaí II V03 0 

SECC LT 138 kV Itajaí Fazenda - Itajaí para SE Itajaí II V04 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 para SE Joinville Sul V01 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 para SE Joinville Sul V02 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte C1 para SE Joinville Sul V01 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte C1 para SE Joinville Sul V02 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V01 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V02 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V03 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V04 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V05 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V06 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V07 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V08 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V09 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V10 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V11 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V12 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V13 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE Jaraguá do Sul V14 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville para SE Jaraguá do Sul V14 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville para SE Jaraguá do Sul V13 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville para SE Jaraguá do Sul V12 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville para SE Jaraguá do Sul V11 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville para SE Jaraguá do Sul V10 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville para SE Jaraguá do Sul V09 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville para SE Jaraguá do Sul V08 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville para SE Jaraguá do Sul V07 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville para SE Jaraguá do Sul V06 0 

SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville para SE Jaraguá do Sul V05 0 
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INDICADOR UNIDADE VALOR ESTIMADO 
Interferência no patrimônio histórico, cultural e arqueológico Sim/não não 

Interferência no patrimônio espeleológico Sim/não não 

Sobreposição com processos minerários (ANM) Sim/não sim 

Criação de novos acessos Km 15,68 

Tráfego gerado pelas obras Viagens/dia 200 

Mobilização de mão de obra Nº de trabalhadores 2500 

Custo do empreendimento (considerar as indenizações) R$ 
912.198.842,55 
229.198.285,48 

Duração da obra meses 34/39 meses 

*Essas informações só estarão disponibilizadas após o inventário florestal que ocorre na fase do Projeto Executivo da Engenharia. 

 Operação e Manutenção 

7.6.1 Manutenção das estruturas do empreendimento 

Nas Linhas de Transmissão (LT) e Subestações (SEs), equipes da concessionária responsável pela operação 

realizarão atividades de manutenção preventivas (periódicas) e corretivas (restabelecimento de 

interrupções). Em razão das características bem distintas dos equipamentos envolvidos, o pessoal de 

manutenção será dividido em equipes que ficarão responsáveis pela LT e, outras, pelas SEs. 

 Subestações 

A operação e manutenção do Sistema envolve atividades de supervisão e controle das instalações e dos 

parâmetros de continuidade elétrica. São exemplos dessas atividades: 

�ƒ controle e segurança das instalações; 

�ƒ execução de manobras em equipamentos solicitados pelo ONS; 

�ƒ liberação de equipamentos às equipes de manutenção; 

�ƒ execução de testes operativos; 

�ƒ execução de inspetores; 

�ƒ atendimento de ocorrências; e 

�ƒ pequenos reparos. 

A Manutenção terá a função básica de maximizar a disponibilidade dos equipamentos, sistema e 

instalações, mantendo índices adequados de qualidade e de disponibilidade do sistema nos termos que 

determinam as Resoluções da ANEEL e os Procedimentos de Rede do ONS. Para cumprir essa função, a 

filosofia de manutenção trabalhará em dois horizontes, a seguir. 

�ƒ Manutenção Preventiva �t serviços de inspeção parcial ou total, controle, conservação e 

restauração de um equipamento, sistema de instalação, executados com a finalidade de prever, 
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 cruzamentos com rodovias; 

 travessias de rios de grande porte; 

 tipos de atividades agrícolas praticadas; 

 construções de benfeitorias; 

 controle da altura da vegetação na faixa de servidão e nas áreas de segurança; 

 manutenção das estruturas das torres; 

 preservação da sinalização (telefones de contato, em casos emergenciais); e 

 anormalidades nas instalações. 

São exemplos de atividades e ações de manutenção: 

 torque em parafusos; 

 instalação de conectores nos para-raios; 

 reparos em cabos contrapesos e estais; 

 seccionamento e aterramento de cercas; 

 desvio de águas pluviais nos acessos à LT; 

 reconstrução de vias de acesso; 

 substituição de isoladores; e 

 emenda de cabos condutores e/ou para-raios. 

Apesar de algumas das atividades de manutenção da LT envolverem ações de reconformação do terreno, 

medidas sobre fundações e aterramentos (que se encontram em subsuperfície), essas são menos comuns 

durante a operação de LT. De fato, a problemática mais comumente evidenciada na operação desses 

empreendimentos ainda está relacionada com a sua faixa de servidão.  

Para esta faixa, a eventual interferência da vegetação nos condutores poderá acarretar em desligamento 

do sistema por curto-circuito. Desta forma, durante a operação do empreendimento, a manutenção 

realizada prevê o eventual corte seletivo da área da faixa, na forma da poda de vegetação que ultrapasse 

os limites das distâncias de segurança, conforme estabelecido no item de Medidas de Segurança da LT.  

Da mesma forma, árvores que estejam fora do limite da faixa de servidão, mas que apresentarem riscos 

para a operação devido ao critério de tombamento estabelecido deverão ser cortadas, mediante prévio 

informe ao IMA sobre o cronograma da atividade de poda seletiva, e a respectiva autorização dos 

proprietários dos imóveis.  

 Interferências, incômodos e riscos 

Nas mais diversas pesquisas realizadas, não há conclusões de que os campos eletromagnéticos gerados por 

linhas de transmissão causem mal à saúde pela permanência de pessoas em suas proximidades. Destaca-
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Figura 9-2:Linhas de Transmissão que interagem com o empreendimento. 
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Figura 9-4: Rodovias, ferrovias e gasodutos que interagem com o empreendimento. 
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10 DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

10.1 MEIO FÍSICO 

10.1.1 Apresentação 

Este capítulo trata do diagnóstico ambiental do Meio Físico para área de influência do 
empreendimento de transmissão de energia elétrica formado pelas estruturas: LT 525 kV Joinville Sul 
- Itajaí II; LT 230 kV Itajai �t Itajai II C1 e C2; SECC LT 230 kV �t Joinville Norte �t Joinville para a SE Joinville 
Sul; SECC LT 525 kV Curitiba �t Blumenau C1 para SE Joinville Sul; SECC LT 525 kV Curitiba Leste �t 
Blumenau C1 para SE Joinville Sul; SECC LT 230 kV Blumenau �t Joinville Norte C1 para a SE Joinville Sul; 
SECC LT 230 kV Blumenau �t Joinville C1 para a SE Joinville Sul; SECC LT 230 kV Blumenau �t Joinville 
Norte C1 para a SE Jaraguá do Sul; SECC LT 230 kV Blumenau �t Joinville C1 para a SE Jaraguá do Sul; 
SECC LT 138 kV SE Itajaí II e a LT Camboriú Morro do Boi �t Itajaí; SECC LT 138 kV SE Itajaí II e a LT Itajaí 
Fazenda, neste trabalho, denominado simplesmente LT 525/230/138 KV Joinville Sul �t Itajaí II �t 
Biguaçu, Subestações e Seccionamentos Associados, localizadas no estado de Santa Catarina, em 16 
municípios: Balneário Piçarras, Barra Velha, Biguaçu, Camboriú, Corupá, Guaramirim, Ilhota, Itajaí, 
Jaraguá do Sul, Joinville, Luiz Alves, Massaranduba, Navegantes, São João do Itaperiú, Schroeder e 
Tijucas. 

Seu conteúdo traz informações a respeito dos seguintes temas: meteorologia e climatologia, recursos 
hídricos, geologia, geomorfologia e padrões de relevo, pedologia, vulnerabilidade geotécnica, 
sismicidade, espeleologia, paleontologia, recursos minerais, qualidade do ar e ruídos. 

Os levantamentos foram realizados na Área de Influência Indireta da LT para o Meio Físico, definida 
como as subbacias interceptadas pelo empreendimento, considerando uma distância mínima de 2 km 
do eixo preferencial das linhas de transmissão que compõem o empreendimento. 

Para sua execução, foi realizada pesquisa bibliográfica direcionada, com consulta a livros, documentos 
técnicos, estudos elaborados para fins de licenciamento, artigos e outros trabalhos científicos, além 
de bancos de dados online sobre a região interceptada pelo empreendimento, sempre buscando o uso 
de informações atualizadas e de fontes oficiais ou científicas. 

Além dos levantamentos secundários, o estudo contou com trabalhos de campo realizados durante o 
período de 28 de março à 03 de abril de 2019 e uma campanha complementar no período de 28 à 31 
de agosto, devido a alterações no traçado, o que permitiu o refinamento das informações e o registro 
fotográfico, além de identificação dos litotipos em escala local, coleta de amostras de rocha, 
identificação de focos erosivos, registro dos principais cursos hídricos interceptados, dentre outras 
informações relevantes. 

Ao final do levantamento de campo, foi percorrida toda a extensão da LT e vistoriados 84 pontos de 
controle ao longo da área de estudo, previamente selecionados na etapa de planejamento ou 
agregados em campo, conforme a observação de sua relevância no contexto do Meio Físico da área 
de estudo. 

10.1.2 Meteorologia e Climatologia 
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O conhecimento meteorológico e climatológico de uma região é fundamental para os estudos de 
caráter ambiental, devido à influência que o clima exerce sobre o comportamento do ciclo hidrológico 
e, consequentemente, sobre as condições físicas e biológicas dos meios. Os diversos sistemas 
meteorológicos e os parâmetros climáticos são elementos chave para a compreensão dos fenômenos 
naturais em escala local e avaliação das interações entre o meio e um determinado empreendimento. 

Buscou-se compreender o clima na Área de Influência Direta da LT 525/230/138 KV Joinville Sul �t Itajaí 
II �t Biguaçu, subestações e seccionamentos associados, por meio da caracterização dos sistemas 
meteorológicos atuantes na região e do levantamento de dados climáticos em estações climatológicas 
localizadas o mais próximo possível do empreendimento. 

10.1.2.1 Sistemas Meteorológicos 

O clima em Santa Catarina é marcado por estações distintas em termos de temperatura, com verões 
quentes, invernos frios e climas transicionais durante a primavera e outono, apresentando 
temperaturas amenas nestas estações. A precipitação pluviométrica, por outro lado, tem uma boa 
distribuição anual, sendo que, durante o inverno, nas áreas de maiores altitudes podem ocorrer geadas 
e precipitações de neve. 

Para MONTEIRO, 2001, a localização geográfica do estado favorece uma melhor distribuição de 
precipitação pluviométrica durante o ano, cujos principais sistemas meteorológicos responsáveis pelas 
chuvas no estado são: as frentes frias, os vórtices ciclônicos, os cavados de níveis médios, a convecção 
tropical, a ZCAS (Zona de Convergência do Atlântico Sul) e a circulação marítima. 

MONTEIRO e SILVA�U���î�ì�í�ò�U�������•�š�������u�� �‹�µ���U���^���u�� �Œ���Ì���}�� ������ �•�µ���� �‰�}�•�]�����}�� �o���š�]�š�µ���]�v���o�U���^���v�š���� �����š���Œ�]�v���� ���•�š����

submetida a vários sistemas atmosféricos que atuam sobre o Brasil no decorrer do ano e que podem, 
em determinados casos, ser ob�•���Œ�À�����}�•�����u���µ�u���u���•�u�}�����]���_�X�������À�]���}���������•�•�����P�Œ���v�������À���Œ�]�����]�o�]����������������

sistemas atuantes, o clima no estado é compreendido mais facilmente em função das estações do ano. 

Conforme explica MONTEIRO, 2001, o verão catarinense, entre os meses de dezembro e fevereiro, é 
caracterizado por altas temperaturas, com pancadas de chuvas convectivas no final da tarde, 
originadas de nuvens cumulonimbus que se formam pela combinação do calor intenso a altos índices 
de umidade. Quando ocorre a passagem de frentes frias ou a influência da ZCAS, as precipitações 
podem tomar a dimensão de tempestades, com chuvas intensas, descargas elétricas, rajadas de vento 
e granizo. Segundo MONTEIRO e SILVA, 2016, durante o verão, os totais pluviométricos variam entre 
440 mm e 700 mm, em média; a maior parte associada às chuvas convectivas. No Vale do Itajaí, a 
pluviosidade se relaciona com a circulação marítima e as chuvas tendem a ser mais amenas. Já nas 
encostas das serras, devido ao efeito orográfico, as chuvas convectivas ganham intensidade, 
provocando altos índices pluviométricos. 

Durante o outono, os processos convectivos perdem força e a precipitação no estado passa a ser mais 
associada à passagem de frentes frias em seu território, com índices variando entre 260 mm e 580 
mm. Conforme MONTEIRO, 2001, esse é um período de estabilidade, onde os bloqueios atmosféricos 
se tornam frequentes, inibindo a ação de frentes frias sobre o estado, sendo, em geral, desviadas para 
o atlântico.  

MONTEIRO e SILVA, 2016, apontam que o Vale do Itajaí é uma das regiões que apresentam menor 
média de precipitação para o trimestre correspondente à estação (março, abril e maio), pois o efeito 
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das frentes frias perde intensidade na região. No litoral Norte, o tempo pode ficar instável e chuvoso, 
porque a Serra do Mar retém a maior parte da umidade vinda do oceano. 

O inverno catarinense, delimitado nos meses de junho, julho e agosto, é marcado pela atuação das 
massas polares, que provocam a queda de temperatura, tempo mais seco e ensolarado e estabilidade 
pluviométrica. De acordo com MONTEIRO e SILVA, 2016, os totais pluviométricos variam entre 280 e 
480 mm e as chuvas neste período se associam, quase que totalmente, a frentes frias, que podem ser 
intensificadas por influência de jatos em médios e altos níveis da atmosfera e dos vórtices ciclônicos.  

Esta é uma estação típica de nevoeiros em todo o estado, especialmente no Vale do Itajaí, o que 
também ocorre no outono, mais com mais intensidade no inverno. Em áreas com maiores altitudes, 
como nas Serras do Leste, podem ocorrer precipitações de neve. Chuvas de circulação ocorrem com 
certa frequência, podendo se intensificar quando ventos sopram de alto mar, trazendo umidade para 
a costa, o que deixa o tempo instável, com chuva fraca a moderada, de maneira persistente, 
principalmente no litoral e Vale do Itajaí.  

De setembro a novembro, a primavera marca o aumento da instabilidade no estado; cuja origem, 
segundo MONTEIRO�U�� �î�ì�ì�í�U�� �•���� ���•�•�}���]���� �‰�Œ�]�v���]�‰���o�u���v�š���� ���}�•�� �^���}�u�‰�o���Æ�}�•�� ���}�v�À�����š�]�À�}�•�� ������ �D���•�}���•�����o����

(CCM), fenômenos que se formam, em sua maioria, sobre o norte da Argentina durante a madrugada 
e deslocam-se rapidamente para leste, atingindo o Estado de Santa Catarina entre a madrugada e 
início da manhã, favorecendo a ocorrência de pancadas de chuva forte com trovoadas e granizo 
�]�•�}�o�����}�_�X���E�}�����v�š���v�š�}�U���}�•���š���u�‰�}�Œ���]�•���uais intensos se concentram no oeste do estado. 

Conforme MONTEIRO e SILVA, 2016, a primavera apresenta índices pluviométricos entre 360 e 580 
mm. Nos meses de setembro, �}�µ�š�µ���Œ�}�������u���š���������������v�}�À���u���Œ�}�U���^�}�•�����]���•���•���}���u�µ�]�š�}���v�µ���o�����}�•�������·�u�]���}�•�U��

devido à constante f�}�Œ�u�������}�������������À�����}�•���]�v�À���Œ�š�]���}�•�����������]�Æ���•���‰�Œ���•�•�•���•���•�}���Œ�����}�����}�v�š�]�v���v�š���_�X 

10.1.2.2 Dados Climatológicos 

�^���P�µ�v���}�� ���� ���o���•�•�]�(�]���������}�� ������ �<�‚�‰�‰���v���}�� ���•�š�����}�� ������ �^���v�š���� �����š���Œ�]�v���� �•���� ���v�‹�µ�����Œ���� �v�}�� ���o�]�u���� ���}�� �'�Œ�µ�‰�}���^���_��

(mesotérmico, com temperaturas médias no mês mais frio entre 3°C e 18 °C)�U���‰���Œ�š���v�����v�š�������}���š�]�‰�}���^�(�_��

�~�•���u�����•�š�������}���•�������������(�]�v�]�����•�U���•�µ�����]�À�]���]���}�����u���(�µ�v�����}���������(���š�}�Œ���•�����o�š�]�u� �š�Œ�]�����•���v�}�•���•�µ���š�]�‰�}�•���^���(���_���~���o�]�u����

mesotérmico úmido com chuvas bem distribuídas, verões quentes e invernos brandos, atuando em 
todo o litoral e na Planície do Ri�}�� �h�Œ�µ�P�µ���]�•�� ���� �^���(���_�� �~���o�]�u���� �u���•�}�š� �Œ�u�]���}�� �·�u�]���}�� ���}�u�� ���Z�µ�À���•�� �����u��

distribuídas, verões brandos e invernos rigorosos atuando em todo o planalto serrano e na porção 
norte da região oeste do estado), conforme PANDOLFO et al, 2002. 

Com fins de melhor compreender o clima na região, buscou-se a caracterização climática a partir da 
pesquisa dos principais parâmetros meteorológicos para a área de influência do empreendimento, 
considerando-se os dados das normais climatológicas disponíveis. 

Segundo o INMET (2019), as normais climatológicas são obtidas por meio do cálculo das médias de 
parâmetros meteorológicos, em períodos padronizados de 30 anos, obedecendo a critérios 
recomendados pela Organização Meteorológica Mundial (OMM). 

Para a análise das normais climatológicas, foram utilizadas as normais mais recentes disponibilizadas 
pelo INMET (2019), correspondente ao período de 1981-2010. Primeiramente foram pesquisados os 
dados das estações localizadas nos municípios interceptados pela linha de transmissão ou pela AII, não 
sendo obtidos resultados. Diante disso, se buscou as estações mais próximas, obtendo-se resultados 
para Florianópolis e Indaial. A localização destas estações climatológicas contempla as porções sul e 
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intermediária/oeste do empreendimento, portanto, apresentam uma boa representatividade da AII, 
conforme observado na Figura 10.1-1. As coordenadas geográficas e os demais dados referentes a 
cada estação estão enumerados no Quadro 10.1-1. 

Quadro 10.1-1: Estações Climatológicas utilizadas. 

CÓDIGO MUNICÍPIO COORDENADAS (UTM �t 22 S) ALTITUDE (m) DISTÂNCIA DO EIXO (km) 

83872 Indaial 671989.44 m E 7021945.85 m S 86,13 40 

83897 Florianópolis 734872.05 m E 734872.05 m E 1,8 20 

 

 
Figura 10.1-1: Localização geográfica das estações climatológicas utilizadas na caracterização climática da área de estudo. 

Fonte: elaborado pelos autores, 2019. 

Os parâmetros selecionados na pesquisa foram: temperatura, pluviosidade e intensidade dos ventos. 
Os dados relativos aos dois primeiros parâmetros foram agrupados e enumerados no Quadro 10.1-2 e 
depois foram gerados gráficos comparativos para cada parâmetro (ver Gráfico 10.1-1 e Gráfico 10.1-2) 
em seguida, apresentou-se a análise e interpretação desses dados. O parâmetro relacionado aos 
ventos é analisado na sequência. 
Quadro 10.1-2: Normais climatológicas -1981 a 2010 �t Estação climatológica de Indaial e de Florianópolis (SC) �t Parâmetros 

temperatura e precipitação. 

INDAIAL 

MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ ANO 

T min (ºC) 20,70 20,90 20,10 17,80 14,30 12,90 12,20 13,10 14,90 17,00 18,30 19,70 16,80 

T média (ºC) 24,70 24,70 24,00 21,60 17,90 16,30 15,70 17,00 18,30 20,40 22,30 23,90 20,60 
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T max(ºC) 31,10 31,30 30,50 27,90 24,40 22,30 21,50 23,30 23,70 25,90 28,50 30,40 26,70 

Precipitação (mm) 243,3 179,2 126,6 109,1 105,8 106,3 125,4 90,6 161,3 167,4 156,4 165,6 1737,0 

FLORIANÓPOLIS 

MÊS JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ ANO 

T min (ºC) 21,40 21,60 20,80 18,50 15,30 13,50 12,90 13,40 15,20 17,20 18,60 20,30 17,40 

T média (ºC) 24,90 25,10 24,50 22,20 19,20 17,20 16,40 17,00 18,30 20,30 22,20 24,00 20,90 

T max(ºC) 28,90 29,30 28,70 26,60 23,90 21,90 21,00 21,50 22,00 23,90 26,00 28,00 25,10 

Precipitação (mm) 250,6 201,6 179,7 123,5 132,5 75,7 118,0 74,0 141,0 148,9 150,6 172,5 1768,6 

Fonte: INMET, 2019. 

 

  
Gráfico 10.1-1: Normais climatológicas do município de Indaial - SC, no período 1981-2010, para os parâmetros 

temperatura e pluviosidade.  
Fonte: Elaborado pelos autores com dados do INMET, 2019. 

Conforme se observa nos dados e gráficos apresentados, na região de Indaial, as temperaturas são 
quentes no final da primavera até o início do outono, entre os meses de novembro e março, 
especialmente em janeiro e fevereiro, com máximas apresentando médias superiores a 20°C. As 
menores temperaturas são registradas nos meses de junho, julho e agosto, correspondentes ao 
inverno, com mínimas em torno dos 12° e 13°C. O município não registra grandes amplitudes térmicas, 
sendo a diferença entre as médias das temperaturas máxima e mínima, mais ou menos constantes o 
ano todo, variando entre 8,8° e 10,7°, com maior resultado para o mês de dezembro. Isso demonstra 
que as temperaturas máximas e mínimas aumentam e decrescem proporcionalmente ao longo do ano, 
devido, principalmente, à umidade característica do clima regional. A temperatura média anual é de 
20,6°C. 

O índice pluviométrico anual na estação de Indaial é de 1.735 mm, não ocorrendo período 
caracteristicamente seco durante o ano. No entanto, há o predomínio de um período cujos índices 
pluviométricos são maiores, correspondente à primavera e ao verão, com maiores acumulados 
registrados nos meses de janeiro e fevereiro, período em que prevalecem, no estado, as chuvas 
convectivas, sob influência de frentes frias e da ZCAS, bem como da circulação marítima. No inverno, 
a precipitação reduz um pouco, mas apresentando ainda bons índices, em torno dos 100 mm, sendo 
o menor registro em agosto, cuja normal é de 90,6mm. 

O clima na região de Indaial representa aquele predominante na porção mais continental do 
empreendimento, estando o município localizado a cerca de 40 km do eixo da LT, ao oeste desta; e a 
52 km da futura SE Itajaí II. 
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Gráfico 10.1-2: Normais climatológicas do município de Florianópolis - SC, no período 1981-2010, para os parâmetros 
temperatura e pluviosidade.  

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do INMET, 2019. 

O clima na região de Florianópolis se assemelha bastante com o de Indaial, com temperatura média 
anual de 20,9°C, bem próxima daquela registrada no município mais continental. As temperaturas mais 
altas ocorrem no verão, com médias mensais para as temperaturas máximas em torno dos 29°C, no 
ápice desta estação, nos meses de janeiro e fevereiro. As médias mensais para temperatura mínima 
variam um pouco mais, registrando 21,6°C no mês de fevereiro e 12,9°C, no mês de julho, durante o 
período mais frio no estado catarinense, mas relativamente altas, quando comparadas às áreas 
serranas, onde as temperaturas podem atingir índices negativos. As maiores amplitudes térmicas são 
registradas no inverno, com índices em torno dos 8° nos meses de abril (meados do outono) a agosto 
(final do inverno). 

O índice de precipitação anual em Florianópolis também é bem próximo ao de Indaial, registrando 
1.768,6 mm, porém com variação um pouco maior ao longo do ano. Apesar de variar mais, a 
precipitação também se mostra bem distribuída, sem caracterização de estação seca, conforme se 
observa no Gráfico 10.1-2: . 

Os índices mais significativos ocorrem nos meses de janeiro a março, durante o verão, mas com níveis 
consideráveis ocorrendo também na primavera. Neste período, a região está sob influência de eventos 
convectivos, especialmente os Complexos Convectivos de Mesoescala, e apresenta ocorrência de 
chuvas quase diárias. Conforme ressalta MONTEIRO e SILVA, 2016, as chuvas convectivas são mais 
intensas em algumas regiões, como a Grande Florianópolis, devido à influência do relevo, neste caso 
a Serra do Tabuleiro. 

Os menores níveis ocorrem em junho e agosto, representando o início e o final do inverno, quando 
atuam na região as massas polares, deixando o clima mais seco. O leve aumento no índice 
pluviométrico registrado no mês de junho pode estar associado a chuvas de circulação intensificadas 
por ventos que sopram de alto mar, transportando grande volume de umidade para a costa 
catarinense, conforme apontado por MONTEIRO e SILVA, 2016. 

O clima na região de Florianópolis representa aquele predominante na porção mais litorânea do 
empreendimento, estando o município localizado a cerca de 20 km ao sul do eixo da LT e da SE Biguaçu. 

Em relação ao regime de ventos na região, foram levantadas as informações sobre intensidade nas 
estações de Indaial e Florianópolis, também utilizando-se as normais 1981-2010, segundo dados do 
INMET, 2019 (Quadro 10.1-3). 

Quadro 10.1-3: Normais para o parâmetro intensidade do vento (m/s). Normais climatológicas de 1981 a 2010, para as 
estações climatológicas de Indaial e Florianópolis - SC. 





 

  10.1-8 
 

 

Na estação de Florianópolis, a menor temperatura absoluta registrada foi de 1,7°C em junho de 1994; 
a maior temperatura absoluta foi em dezembro de 1997, com a marca de 38,2°C; e o maior acumulado 
de precipitação num período de 24 h, foi de 253 mm, registrado em maio de 2010, muito superior à 
média para o mês que é de 132,5 mm. 

Em março de 2004, conforme descrevem MONTEIRO e SILVA, 2016, foi registrado o primeiro ciclone 
tropical no oceano Atlântico Sul, denominado furacão Catarina, o qual incidiu mais aproximadamente 
no litoral sul catarinense, sem alcançar áreas mais continentai�•�X���^���•�•�������]���o�}�v�����š�Œ�}�‰�]�����o���š���À�������]���u���š�Œ�}��

de 650 km, incluindo a área de influência indireta de 150 km e o núcleo de 50 km, alcançando a 
�À���o�}���]�������������‰�Œ�}�Æ�]�u���������������í�ô�ì���l�u�l�Z�_���~MONTEIRO & SILVA, 2016). 

Dos fenômenos extremos de maior importância no contexto do empreendimento, estão as inundações 
e os deslizamentos ocorridos durante a primavera de 2008, no Vale do Itajaí. Segundo Monteiro e Silva, 
�î�ì�í�ò�U�� ���•�� ���Z�µ�À���•�� �(�}�Œ���u�� �^�‰�Œ�}�À���v�]���v�š���•�� �‰�Œ�]�v���]�‰���o�u���v�š���� ������ �•�µ�����•�•�]�À���•�� �(�Œ���v�š���•�� �(�Œ�]���•�� ���� �����À�����}�•�U�� ���}�u��

influência persistente d�������]�Œ���µ�o�������}���u���Œ�_�š�]�u�������š�]�v�P�]�v���}���‰�Œ�]�v���]�‰���o�u���v�š�����}�������]�Æ�}�������}���D� ���]�}���s���o���X�_�� 

Em novembro, um vórtice ciclônico reforçou a instabilidade e as chuvas na região, provocando 
acumulados de chuva muito superiores às médias, ultrapassando, inclusive recordes históricos. Essa 
�•�]�š�µ�������}�� �^�‰�Œ�}�À�}���}�µ�� �}�� ���µ�u���v�š�}�� ���}�v�•�]�����Œ���À���o�� �v�}�� �v�_�À���o�� ���}�� �Œ�]�}�� �/�š���i���_- Açu, alagando vários municípios. 
Além disso, o elevado volume de água no solo, associado à forte declividade da região, aos 
desmatamentos e à ocupação desordenada, contribuíram para a ocorrência de deslizamentos e 
���v�Æ�µ�Œ�Œ�������•���P���v���Œ���o�]�Ì�������•�X�_���~MONTEIRO & SILVA, 2016). 

10.1.2.4 Descargas Atmosféricas 

As descargas atmosféricas são responsáveis por desligamentos repentinos das redes de distribuição, 
causadores de danos ao sistema elétrico. Por isso, nos empreendimentos ligados ao setor, como as 
linhas de transmissão, os dados referentes às descargas atmosféricas são de extrema importância. 

Desta forma, foi realizado o levantamento da densidade de descargas atmosféricas nas cidades 
próximas ao empreendimento, segundo dados dos INPE/ELAT �t Instituto Nacional de Pesquisa 
Espacial/ Grupo de Eletricidade Atmosférica, cujos resultados estão enumerados no Quadro 10.1-4. 

 
Quadro 10.1-4: Densidade de Descargas Atmosféricas nas cidades do entorno da linha de transmissão. 

CIDADE 
DENSIDADE DE DESCARGAS 

(DESCARGAS/KM².ANO) 
RANKING BRASIL RANKING NO ESTADO 

Guaramirim 8,92 726 1 

Massaranduba 8,26 798 2 

Schroeder 7,50 890 3 

Jaraguá do Sul 7,33 910 4 

São João do Itaperiu 6,92 956 6 

Barra Velha 6,66 998 9 

Joinville 6,41 1.050 10 

Luis Alves 6,21 1.087 13 

Ilhota 5,75 1.188 19 

Itajaí 5,48 1.291 32 
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DIVISÃO HIDROGRÁFICA SEGUNDO 
A PNRH 

DIVISÃO HIDROGRÁFICA SEGUNDO O ESTUDO BACIAS HIDROGRÁFICAS DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA �t DIAGNÓSTICO GERAL 

Litoral Norte SC 01 RH 6 - Baixada Norte 
Itajaí RH 7 - Vale do Itajaí 

Litoral RS SC 01 RH 8 - Litoral Centro 

 

 

Figura10.1-3: Recursos Hídricos: Unidades de Planejamento Inseridas na Área de Influência.  
Fonte: Elaborado pelos autores, 2019; com referência em CNRH, ANA e Governo do Estado de Santa Catarina. 
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10.1.3.1 Regiões Hidrográficas Interceptadas pelo Empreendimento 

10.1.3.1.1 RH 6 - Baixada Norte 

Possui área total de aproximadamente 5.216 km², abrangendo 16 municípios catarinenses com 
população total de 870.846 habitantes (IBGE, 2010 apud PERH/SC, 2017). São integrantes da RH as 
bacias hidrográficas dos rios Itapocú, Cubatão do Norte, Cachoeira e bacias contíguas com sistemas de 
drenagem independente. Limita ao norte com o Estado do Paraná, a leste com o Oceano Atlântico, a 
oeste com a RH5 Planalto de Canoinhas e ao sul com a RH7 Vale do Itajaí. Nessa RH, o empreendimento 
�����Œ���v�P�������‰���v���•�����µ�Œ�•�}�•�����[���P�µ�����]�v�•���Œ�]���}�•���v�����������]�������}���Œ�]�}���/�š���‰�}��ú. 

A área da bacia hidrográfica do Rio Itapocu é de 2.920 km², equivalente a aproximadamente 56% da 
área total da RH 6 - Baixada Norte, sendo, o Rio Itapocu, o maior rio dessa RH. Recebe este nome a 
partir da confluência dos rios Novo e Humboldt, na área urbana da cidade de Corupá-SC. Suas 
nascentes localizam-se na Serra do Mar, no município de Corupá-SC; e sua foz, no Oceano Atlântico, 
encontra-se entre os municípios de Araquari-SC e Barra Velha-SC. 

A Bacia Hidrográfica do Rio Itapocu possui vazão média anual na ordem de 1.894,60 l/s. Abrange 12 
municípios, sendo 4 totalmente inseridos na bacia e 08 parcialmente. Segundo o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos de Santa Catarina �t PERH �t SC, 2017, o Rio Itapocu e seus afluentes possuem 
comprimento total de 6.103 km, o que resulta em um adensamento de drenagem de 2,09 km/km². 

Seus principais afluentes são o rio Pitanga pela margem direita e Rio Piraí pela margem esquerda. Os 
���µ�Œ�•�}�•�� ���[���P�µ���� ������ �u���]�}�Œ�� �Œ���o���À���v���]���� ������ �Z�,-6 - Baixada Norte que serão interceptados pelo 
empreendimento foram relacionados no Quadro 10.1-6. 

Quadro 10.1-6�W���W�Œ�]�v���]�‰���]�•�����µ�Œ�•�}�•�����[���P�µ�����]�v�š���Œ�����‰�š�����}�•���‰���o�}�����u�‰�Œ�����v���]�u���v�š�}���v�}���š���Œ�Œ�]�š�•�Œ�]�}���������•�µ��-bacia do Rio Itapocu. 

BACIA 
���h�Z�^�K�����[���'�h����
INTERCEPTADO 

PELA LT 
COMPOSIÇÃO NO SISTEMA HÍDRICO LT INTERCEPTADA 

Bacia do 
Rio Itapocu 

Rio Mutuca Contribuinte do Rio Piraizinho, 
afluente do Rio Piraí. 

Margem 
esquerda do 
Rio Itapocu 

SECC LT 230 kV Joinville �t Joinville 
Norte para SE Joinville Rio Piraizinho Contribuinte do Rio Piraí, 

Afluente do Rio Itapocu 

Rio Piraí Afluente direto do Rio Itapocu 

Rio Dona Cristina Contribuinte do Rio Piraí, 
Afluente do Rio Itapocu 

SECC LT 525 kV Curitiba �t 
Blumenau C1 para SE Joinville Sul / 
SECC LT 525 kV Curitiba Leste �t 
Blumenau C1 para SE Joinville Sul / 
SECC LT 230 kV Blumenau �t 
Joinville C1 para SE Joinville Sul 

Rio Jacu Contribuinte do Rio Dona Cristina, 
Afluente do Rio Piraí SECC LT 525 kV Curitiba �t 

Blumenau C1 para SE Joinville Sul / 
SECC LT 525 kV Curitiba Leste �t 
Blumenau C1 para SE Joinville Sul 

Rio Itapocuzinho Afluente direto do Rio Itapocu 

Rio Ano Bom Afluente direto do Rio Humboldt 

Rio Quati Contribuinte do Rio Piraí, 
Afluente direto do Rio Itapocu 

LT 525kV Joinville Sul �t Itajaí II Rio Itapocu ���µ�Œ�•�}�����[���P�µ�����‰�Œ�]�v���]�‰���o 

Rio Ponta 
Comprida Afluente direto do Rio Itapocu Margem direita 

do Rio Itapocu 
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BACIA 
���h�Z�^�K�����[���'�h����
INTERCEPTADO 

PELA LT 
COMPOSIÇÃO NO SISTEMA HÍDRICO LT INTERCEPTADA 

Rio Putanga 

Ribeirão 
Massarandubinha 

Contribuinte do Rio Putanga, 
Afluente direto do Rio Itapocu 

Ribeirão da Lagoa Contribuinte do Rio do Salto, 
Afluente direto do Rio Itapocu 

Rio do Salto Afluente direto do Rio Itapocu 

Entre os anos de 2003 e 2015 não foi registrado nenhum evento de seca na Bacia do Rio Itapocu; 
enquanto, no mesmo período, foram registradas 34 ocorrências de inundações (SNIRH/ANA, 2016, 
apud PERH SC, 2017), sendo Joinville-SC, o município mais afetado por esses eventos.  

A qualidade da água na bacia foi analisada no Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 
Itapocu (2017) a partir do levantamento de dados dos trabalhos realizados e relatórios disponíveis 
sobre esse tema anteriores ao plano. As informações foram confrontadas com os parâmetros de 
qualidade estabelecidos para corpos hídricos de água doce de Classe 2, no qual os rios da bacia foram 
enquadrados. 

O cruzamento dos dados apontou que os parâmetros pH, coliformes totais, DQO, cor, determinação 
de esherichia coli, coliformes totais e oxigênio dissolvido foram os que mais vezes não atenderam às 
normas estabelecidas para corpos hídricos de Classe 2. 

Devido à insuficiência de dados sobre alguns parâmetros, o índice de qualidade da água �t IQA, um 
importante parâmetro na classificação dos corpos hídricos para o abastecimento público, foi calculado 
no Plano de Recursos Hídricos da Bacia apenas no Rio Piraí (afluente do Rio Itapocu), em dois pontos 
de amostragem. O IQA varia de 0 a 100, nesse sentido, em um dos pontos de amostragem o IQA obtido 
foi de 78,13, enquanto no outro ponto alcançou 77,36. De acordo com a relação de enquadramento 
do IQA para águas interiores, esses valores estão no limite entre bom e ótimo padrão de potabilidade. 
Porém, vale ressaltar que são referentes a apenas dois pontos de coleta e não representam o IQA 
predominante da bacia. 
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Em sua análise, a AHN concluiu que no alto estuário o pH e os Coliformes Fecais apresentaram valores 
fora do padrão estabelecidos. Esses parâmetros estão relacionados ao lançamento de efluentes no 
���µ�Œ�•�}�� ���[���P�µ���X�� �E�}�� �u� ���]�}�� ���� �����]�Æ�}�� ���•�š�µ���Œ�]�}�U�� ���� �u���]�}�Œ�]���� ���}�•�� �‰���Œ���u���š�Œ�}�•�� ���•�š���À���� �(�}�Œ���� ���}�•�� �‰�����Œ�•���•��

estabelecidos pela resolução CONAMA no 357/2005; um indício que a ação antrópica (efluentes 
domésticos, industriais e agricultura), ao longo da bacia, ocasiona a degradação na porção final. 

Diante do cenário de degradação, o Plano de Recursos Hídricos da Bacia Itajaí-Açu (2010) estabeleceu 
metas a serem cumpridas em vinte anos, com o objetivo de melhorar a qualidade da água na bacia, 
que passa a contar, conforme anunciado pelo governo do estado de Santa Catarina, em Janeiro/2019, 
com um programa de monitoramento da qualidade das águas. 

 
Foto 10.1-6: Córrego Fruteira, afluente do Rio Luís Alves, próximo ao eixo da LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II, no 

município de Ilhota. Coord.: 22J 717321.96 m E 7027215.00 m S. 

10.1.3.1.3 RH 8 - Litoral Centro 

A RH possui área total de aproximadamente 5.299 km², abrangendo 22 municípios catarinenses, 
inclusive Florianópolis, capital do estado. A população total, segundo o último censo demográfico 
brasileiro, é de 1.071.159 habitantes (IBGE, 2010 apud PERH/SC, 2017). Possui os seguintes limites: ao 
leste, com o Oceano Atlântico; ao norte e oeste, com a RH7 Vale do Itajaí; e ao sul, com a RH 9 - Sul 
Catarinense. 

Nessa RH, estão inseridas as Bacias dos Rios Biguaçu, Inferninho, Cubatão do Sul, Tijucas e da Madre, 
que engloba ainda a Ilha de Florianópolis e bacias contíguas com sistemas de drenagem independente, 
totalizando seis unidades integrantes da RH. O empreendimento abrange nessa RH apenas as bacias 
dos Rios Tijucas, Inferninho e Biguaçu. 

A Bacia do Rio Tijucas possui a maior área entre as demais da RH, ocupando aproximadamente 2.371 
km², equivalente �����ð�ñ�9�����������Œ�������š�}�š���o�X���W�}�•�•�µ�_���À���Ì���}���u� ���]�����������ð�ô�U�í�ì���u�ù�l�•�X���K�•�����µ�Œ�•�}�•�����[���P�µ���U���v���•�•�����������]���U��

somam 6.907 km de extensão, que, divididos pela área da bacia, resultam numa densidade de 
drenagem de 2,91 km/km² (PERH - SC, 2017). 

Suas principais nascentes encontram-se nos municípios de Angelina, Leoberto Leal, Major Gercinoe 
Rancho Queimado. Deságua no Oceano Atlântico, no município homônimo ao rio, após percorrer um 
trajeto de 133 km, abrangendo 8 municípios. Seus principais afluentes são os rios Cachoeiras e 
Cachoei�Œ���•�����}���^�µ�o�U�����u���}�•���v�����u���Œ�P���u�����•�‹�µ���Œ�����X���K�•�����µ�Œ�•�}�•�����[���P�µ�����u���]�•���Œ���o���À���v�š���•���]�v�š���Œ�����‰�š�����}�•���‰���o�}��

empreendimento, na RH8 Litoral Centro, foram relacionados no Quadro 10.1-8. 
Quadro 10.1-8: Principais rios interceptados pelo empreendimento na RH 8 - Litoral Centro. 
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Figura 10.1-4: Mapa Geológico Simplificado do Estado de Santa Catarina, contendo os terrenos e domínios tectono-

geológicos. Em destaque o posicionamento da área de estudo.  
Fonte: WILDNER et al (2014). 

Ao longo da AI do empreendimento, é possível identificar distintos tipos litológicos, correlacionados e 
posicionados em unidades litoestratigráficas características, compondo uma coluna geológica desde 
unidades arqueanas até recentes, conforme apontado no Quadro 10.1-9, que busca assinalar uma 
sucessão espacial e temporal para estas unidades, além de demonstrar a forte diversidade litológica 
no percurso.





LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  10.1-22 
 

 

ÉO
N

 

ER
A

 

P
ER

ÍO
D

O
 

COMPARTIMENTAÇÃO 

G
R

U
P

O
 

UNIDADE GEOLÓGICA 
SIMBOLOGIA 

ADOTADA 
LITOLOGIAS PREDOMINANTES 

B
ac

ia
 d

e 
C

am
po

 A
le

gr
e

 

G
ru

po
 C

am
po

 A
le

gr
e Formação Rio Turvo 

Litofácies 
pelito, tufo e 
ignimbrito  

NP3pt 

Corresponde a uma unidade de lavas riolíticas, ignimbritos e 
tufos ácidos subordinados, depositados dentro de caldeira 
vulcânica, indicando o aumento do caráter explosivo do 

vulcanismo félsico de grande dispersão. 

Formação Campo 
Alegre 

Litofácies de 
traquito e 
quartzo-
traquito 

�E�W�ï�r���š 

Conta com uma espessura mínima de 240 m, sendo 
caracterizada por derrames de traquitos a quartzo-traquito e 
riolitos e traquiandesitos subordinados, aparecendo, ainda, 

derrames de fluxo piroclásticos e depósitos de queda. 

Litofácies de 
ritmito NP3ri 

Intercalações rítmicas de arenitos maciços, granodecrecentes, 
com estratificação plano-paralela; e siltitos e argilitos com 

laminação plano-paralela e mais raramente ondulada. 
Depósitos de turbiditos. 

Terreno 
Florianópolis 

Granitos Tardi a Pós-
Colisionais Tipo A 

Suíte 
Pedras 

Grandes 
Granito Ilha �E�W�ï�v�‰�] 

Biotita monzogranitos e Leucogranitos de coloração cinza a 
rósea, equigranulares médio a grossos, isótropos ou com 

eventuais estruturas de fluxo ígneo. 
Granitos Álcali-

cálcicos Pré a Sin-
colisionais - Tipo I 

Suíte 
Intrusiva 
Maruim 

Granito São Pedro de Alcântara �E�W�ï�v�u�• Constitui um granitoide calcialcalino intrudido nas rochas do 
Complexo Águas Mornas. 

Granitoides Sin a 
Tardi-trancorrentes 

Granitoides 
da Região 
de Porto 

Belo 

Granito Ponta do Cabeço �E�W�ï�v�‰�š Granitoides migmáticos de composição tonalítica a 
granodiorítica e textura equi a inequigranular grossa. 

Terreno Tijucas 
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Milonito e Protomilonitos Major Gercino NP3mgmil São predominantes os milonitos e protomilonitos, de coloração 
cinza-claro, leuco a hololeucocráticos. 

Suíte Nova Trento �E�W�ï�v�v�š 

Biotita monzogranitos a quartzo-sienitos de coloração cinza-
clara, com estrutura maciça e textura fanerítica equi a 

inequigranular com granulação média, com cristais maiores de 
feldspato alcalino branco, em geral manteados por biotita. 

Granito Valsungana  �E�W�ï�v�À�• Granitos caracterizados como biotita monzogranito a 
sienogranito. 
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Criogeniano Terreno 
Florianópolis 

Complexos Granito-
Gnáissico-

Migmatíticos no 
Terreno 

Florianópolis 

Complexo Águas Mornas �E�W�î�v���u Associação de ortognaisses polifásicos, caracterizados por 
ortoanfibolitos, metagabros, metabasitos e metadioritos. 
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Formação Botuverá 

Fácies pelítica NP1brbp 

Constituída por sericita xisto que mostra uma coloração cinza 
prateado, de granulação fina, com presença de grafita, 
havendo ainda uma proporção pequena de quartzo, 

mostrando uma textura lepidoblástica e granulação fina. 

Fácies 
psamítica 
rítmica 

NP1brbs 

Predominam xistos rítmicos areno-pelíticos, que apresentam 
variações milimétricas e centimétricas de camadas de quartzito 

micáceo e sericita-biotita xistos; aparecendo, ainda, alguns 
níveis espessos de quartzitos micáceos e ortoquartzitos. 

Fácies 
quartzítica NP1brbq 

Constituída por ortoquartzitos maciços a foliados, 
apresentando uma coloração esbranquiçada e textura 

sacaroide, preservando a morfologia local onde ocorre em 
cristas alinhadas de direção NE-SW, aparecendo também 

intercalações de quartzitos micáceos e feldspáticos. 

Fácies rítmica NP1brbr 

�����Œ�����š���Œ�]�Ì�����}���‰�}�Œ���µ�u�������o�š���Œ�v���v���]���������v�š�]�u� �š�Œ�]�������^�����������v�����•��������
sericita xistos, granada-���]�}�š�]�š�����Æ�]�•�š�}�•�������‹�µ���Œ�š�Ì�]�š�}�•���u�]���������}�•�_�U��
não havendo predominância de um tipo sobre o outro, mas 

ocorrendo uma variação entre eles e, localmente, aparecendo 
lente de mármore dobrada. 

Formação Rio do 
Oliveira 

Fácies 
Calcissilicáticas  NP1brbc 

Hornblenda xistos carbonáticos, quartzo-muscovita xistos, 
xistos carbonáticos e mármores. Quartzitos e ortoquartzitos 

subordinados. 

Litofácies 
Psamopelítica  NP1brop 

Granada-biotita-muscovita-quartzo xistos, cloritóides-biotita-
muscovita-quartzo xistos, quartizitos, ritmitos areno-pelíticos, 

turmalinitos e calcissilicáticas. 
Litofácies 
Exalativa  NP1broe Representada por turmalinitos bandados, quartzitos ricos em 

turmalina, metamargas e rochas calcissilicáicas bandadas. 
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10.1.4.1 Depósitos Cenozoicos 

10.1.4.1.1 Depósitos Aluvionares (Q2a) 

De acordo com KAUL et al (2002), os Depósitos Aluvionares consistem em areias, cascalheiras e 
sedimentos síltico-argilosos, inconsolidados, depositados em planícies de inundação, terraços e calhas 
da rede fluvial atual. 
Segundo IGLESIAS et al (2011) esses depósitos podem ocorrer como cascalheiras de coloração marrom 
a amarela, constituídas por clastos e areia fina a grossa, maciças e com laminação cruzada acanalada 
de médio porte, depositadas em canais fluviais; e como lama de coloração preta a cinza escuro, maciça, 
com restos de vegetais e artrópodes, associada à planície de inundação. 

No contexto do empreendimento, os Depósitos Aluvionares correspondem a 1,81% da AID - Área de 
Influência Direta, sendo interceptada apenas pela LT 525 kV Itajaí II �t Biguaçu, entre os vértices V9 e 
V14. 

10.1.4.1.2 Depósitos Colúvio-Aluvionares (Q2ca) 

Segundo KAUL et al (2002), os Depósitos Colúvio-Aluvionares correspondem aos sedimentos presentes 
nos terraços arenosos, de idade aproximada pleistocênica, associados aos depósitos de pé de encostas 
e aluviões subatuais, onde há uma alternância de níveis e lentes arenosas e argilosas, constituído por 
um material mal selecionado, com presença de horizontes de seixos e calhaus, sendo frequentes uma 
estrutura acamadada gradacional, estruturas de colapso e estratificações cruzadas. 

Segundo ITINERARY (1975), citado por KAUL et al (2002), estes depósitos são observados de forma 
ostensiva no vale do rio Itajaí-Mirim, onde assumem segundo este autor a denominação de Formação 
Itaipava, sendo constituídos por seixos de quartzo e quartzito, subarredondados e subangulosos, 
associados a sedimentos argilo-sílticos. 

De acordo com WILDNER et. al. (2014) correspondem ao conjunto de conglomerados, arenitos 
conglomeráticos, areias grossas e finas, cascalheiras e sedimentos siltico-argilosos que estão dispostos 
e recobrindo vertentes e encostas, calhas de rios e planícies de inundação, incluindo neste pacote 
sedimentar depósitos eluvionares recentes e que mostram expressão restrita, compondo materiais 
com acentuada variação granulométrica, textural e composicional, sem haver uma estratificação bem 
definida e que no geral se mostra ausente. 

Para VIERO & SILVA (2016), correspondem a depósitos coluvionares e de sistemas de leque aluvionares 
constituídos por sedimentos mal selecionados que se depositaram em leques proximais e distais, 
estando ligados a processos erosivos de ação hídrica sob condição de clima semiárido. Já os 
sedimentos coluvionares se formam pela ação gravitacional, desenvolvendo-se sobre solos e rochas 
expostas, sendo encontrados na base das encostas. 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  
10.1-
27 

 
 

ROSTIROLLA et al (1992 a e b, citados por SCHROEDER, 2006) compartimentam o registro estratigráfico 
da bacia em duas sequências: Gaspar (basal) e Garcia no topo, subdivididas em quatro associações 
faciológicas (A, B, C e D). 

FONSECA (2004, citado por TONIOLO & SOUZA, 2015), aplicando conceitos de estratigrafia de 
sequências nos depósitos desta bacia, mostram que os eventos deposicionais e erosivos tiveram maior 
relevância que as litologias depositadas e, segundo a autora, as evidências de atividade tectônica 
(falhas transcorrentes, de gravidade e inversas) não interferiram no empilhamento estratigráfico da 
bacia. A Figura 10.1-5 demonstra a coluna estratigráfica da bacia segundo BASEI et al (2008, citado por 
TONIOLO & SOUZA, 2015). 

 

 
Figura 10.1-5: Coluna estratigráfica da Bacia do Itajaí. Fonte: Compilado e 

modificado de Basei et al (2008), por TONIOLO & SOUZA (2015). 

10.1.4.2.1 Grupo Itajaí 

A denominação de Grupo Itajaí se deve a Schulz Jr., Albuquerque e Giffonni (1969, citados por KAUL 
et al 2002), se estendendo entre o Complexo Luís Alves e o Grupo Brusque, preenchendo a bacia de 
mesmo nome. BASEI et al (1987, citados por TONIOLO & SOUZA, 2015), assinalam que o Grupo Itajaí 
representa uma bacia foreland do final do Neoproterozoico, sendo: 

�^���}�v�•�š�]�š�µ�_�������‰�}�Œ�����•�‰���•�•�}�•���‰�����}�š���•���������Œ�}���Z���•���•�����]�u���v�š���Œ���•�U���Œ���‰�Œ���•���v�š�����}�•���‰�}�Œ���µ�u����

unidade continental basal de arenitos e conglomerados, sobreposta por outra 
marinha de ritmitos turbidíticos com intercalações de siltitos e conglomerados, 
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arenitos maciços a laminados e siltitos finos laminados turbidíticos. O topo é 

composto de rochas vulcânicas félsicas e intrusivas associadas. As rochas 
sedimentares que foram afetadas por duas fases de dobramentos sobre baixo grau 
�u���š���u�•�Œ�(�]���}�_���~�d�K�E�/�K�>�K���˜���^�K�h�•���U���î�ì�í�ñ�U���‰�X���í�ô�•�X 

O Grupo faz parte do domínio tectônico denominado Cinturão Dom Feliciano, conforme assinalado 
por CASTRO et al (2003), baseados na proposição de BASEI et al (2000, citados pelos autores), 
ocupando uma área alongada de direção N60E, acompanhando o curso do Rio Itajaí, e sendo uma 
idade mínima em torno de 560 Ma, segundo BASEI et al (1999, citado por CASTRO et al, 2003). 

O empreendimento intercepta as Formações Garcia e Gaspar, ambas pertencentes ao Grupo Itajaí e 
descritas a seguir. 

10.1.4.2.1.1 Formação Garcia 

10.1.4.2.1.1.1 Litofácies siltito e argilito (NP3ijgs) 

Essa unidade é apontada por TONIOLO & SOUZA (2015) como uma intercalação de siltitos espessos e 
níveis de argilito avermelhados, maciços ou com laminação plano-paralela, com estruturas wavy e 
linsen, localmente sobrepostas por conglomerados; neste caso, mostrando um contato erosivo, 
correlacionada à Formação Ribeirão do Bode de BASEI et al (2008, citado por TONIOLO & SOUZA, 
2015). 

Segundo WILDNER et al (2014) corresponde a litofácies siltito que representa uma intercalação de 
lamitos, siltitos e arenitos finos a médios, eventualmente grosseiros, dispostos em camadas tabulares 
com granodecrescência ascendente, mostrando idade da ordem de 563 ± 1 Ma, conforme datação de 
U-Pb. 

No contexto deste estudo, é registrada ao longo da LT Joinville Sul - Itajaí II, entre os vértices V26 e 
V27, ocupando apenas 0,1% da Área de Influência Direta do empreendimento. 

10.1.4.2.1.1.2 Litofácies arenito e conglomerado (NP3ijac) 

É representada, de acordo com TONIOLO & SOUZA (2015), por arenitos vermelho-tijolo a violáceos, 
mal selecionados, estratificados, com níveis conglomeráticos intercalados e lâminas de siltitos 
maciços, mostrando estratificações cruzadas acanaladas e cruzadas cavalgantes, sendo correlacionado 
a Formação Ribeirão Neisse de BASEI et al (2008, citado por TONIOLO & SOUZA, 2015). 

Esta litofácies, segundo CRPM (2014), foi assinalada como litofácies arenito e conglomerado, com as 
características e litótipos apontados acima e uma idade estimada de 590 ± 7Ma, conforme datação de 
U-Pb. 
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Ocorre ao longo da LT Joinville Sul - Itajaí II, entre os vértices V25 e V26, ocupando apenas 0,34% da 
Área de Influência Direta do empreendimento. 

  
Foto 10.1-13: Arenito avermelhado, mal selecionado, com 

uma estratificação definida por níveis de coloração 
diferenciada, assinalados como pertencentes à litofácies 

arenito; litótipo presente em corte na BR 470 (ver no 
detalhe), na região de Caieira, município de 

Navegantes/SC. Coord.:22 J 722245 m E 7029590 m S. 

Foto 10.1-14: Conglomerados polimíticos clasto 
suportados, com matriz feldspática mal selecionada, tendo 

uma estrutura maciça, geralmente caótica, cujos clatos 
variam de centimétricos a decimétricos, angulosos a 

subangulosos e constituídos por quartzo leitoso, 
fragmentos de arenitos, siltitos e abundantes felsitos; 

correlacionados à litofácies conglomerado; presente em 
corte na BR 470 (ver no detalhe), na região de Caieira, 
município de Navegantes/SC.Coord.: 22 J 722245 m E 

7029590 m S. 

10.1.4.2.1.1.3 Litofácies siltito (NP3ijgr) 

Essa litofácies mostra, de acordo com TONIOLO & SOUZA (2015), uma intercalação de lamitos, siltitos 
e arenitos finos a médios (raro grosseiros), onde se observa uma estratificação plano-paralela (às vezes 
se apresentando maciços), de geometria tabular, onde são frequentes arenitos granodescendentes 
ascendentes, sendo correlacionada à Formação São Pedro de BASEI et al (2008, citado por Toniolo & 
Souza, 2015). 

WILDNER et al (2014) denominam esta unidade como litofácies siltito e argilito, constituída por 
�����u�������•�� ������ �•�]�o�š�]�š�}�•�� �]�v�š���Œ�����o�����}�•�� ���� ���Œ�P�]�o�]�š�}�•�� ���À���Œ�u���o�Z�����}�•�U�� �^�u�����]���}�•�� �}�µ�� ���}�u�� �o���u�]�v�����•���•�� �‰�o���v�}-
paralelas, onde se observam estruturas wavy e linsen, localmente sobrepostas em contato erosivo por 
conglomerados esparsos. Estes autores apontam que a idade da litofácies é na casa de 563 ± 2 Ma 
segundo datação de U-Pb. 

Essa unidade ocorre localmente na Área de Influência Direta do empreendimento, sendo mapeada 
apenas nas proximidades do vértice V25 da LT Joinville Sul - Itajaí II, ocupando apenas 0,23% da AID 
do empreendimento. 
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Foto 10.1-15: Intercalação de lamitos, siltitos e arenitos finos a médios, onde se observa uma estratificação plano-

paralela de geometria tabular, correlacionado a litofácies siltito e arenito rítmico, conforme observado em talude (ver no 
detalhe) na estrada Geral Braço do Baú, município de Ilhotas/SC. Coord.: 22 J 714652 m E 7026069 m S. 

10.1.4.2.1.2 Formação Gaspar (NP3ijga) 

TONIOLO & SOUZA (2015) diferenciam a Formação Gaspar em duas litofácies; uma litofácies arenito, 
que correspondem aos arenitos cinza (frescos) e bordô (alterados), que tem granulação fina a média, 
são arcoseanos, sendo comuns a presença de moscovitas detríticas. Mostram estratificação cruzada e 
acanalada de baixo ângulo e de pequeno porte, sendo no geral mal selecionados e com grânulos de 
geometria subangulosa a subarredondados, aparecendo associados a tufos de idade 575 Ma. Essa 
unidade é correlacionada à Formação Baú de BASEI et al (2008, citado por TONIOLO & SOUZA, 2015). 

A segunda é a litofácies conglomerado, que ocorre intercalada a litofácies arenito, aparecendo na 
forma de bancos e camadas decimétricas e representados por um conglomerado polimítico de matriz 
arcoseana, sendo comum, ainda, a presença de lentes de arenito consorciados a estes conglomerados. 
Apresentam espessura centimétria e comprimento métrico. O clastos são representados por gnaisses, 
quartzitos, milonitos, mica-xistos e fragmentos de diversos litótipos da Bacia do Itajaí, sendo 
correlacionado à Formação Baú. 

WILDNER et al (2014) incorporam estas duas litofácies numa única unidade denominada de Formação 
Gaspar, onde são caracterizados arenitos e conglomerados com tufos vulcânicos e siltitos 
subordinados. Os arenitos se mostram alterados, de cor bordô, finos a médios, mal selecionados, 
mostrando estratificação cruzada acanalada, estando intercalados a conglomerados polimíticos, 
matriz arcoseana, com clastos semelhantes aos descritos na litofácies conglomerado, acima; 
apresentando idade na casa de 584 ± 27 Ma, segundo datação de U-Pb e 535 ± 11 Ma, segundo datação 
de Rb-Sr. 

Foi registrada restrita à LT Joinville Sul - Itajaí II, estre os vértices V23 e 25, ocupando apenas 0,8% da 
AID do empreendimento. 
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Segundo TONIOLO & SOUZA (2015), conta com uma espessura mínima de 240 m, sendo caracterizada 
por derrames de traquitos a quartzo-traquito e riolitos e traquiandesitos subordinados, aparecendo 
���]�v�����������Œ�Œ���u���•���������(�o�µ�Æ�}���‰�]�Œ�}���o���•�š�]���}�•�����������‰�•�•�]�š�}�•���������‹�µ�������X���^���P�µ�v���}�����•�š���•�����µ�š�}�Œ���•�U���Œ�}���Z���•���^�À�µ�o�����v�]�����•��

�u�����]�����•�U�� ���µ�š�}���o���•�š�]�����•�� ���� ���}�u�� �(�o�µ�Æ�}�� �����v�������}�•�� �(�}�Œ���u�� �]�����v�š�]�(�]���������•�_�U�� �•endo comuns a presença de 
fenocristais de feldspato potássico e quartzo (subordinados). 

CITRONI et al (2001) apontam que esta unidade corresponde à fase de vulcanismo félsico, de um 
estágio vulcânico na Bacia Campo Alegre, constituído quase que exclusivamente por traquitos na 
seção-tipo. 

Foi mapeada com ocorrência restrita, sendo observada nos trechos correspondentes ao SECC LT 525 
kV Curitiba Leste - Blumenau para SE Joinville Sul entre os vértices V01 e V03 e ao SECC LT 525 kV 
Curitiba - Blumenau para SE Joinville Sul, nas proximidades do vértice V01. Ocupando cerca de 0,57% 
da Área de Influência Direta do empreendimento. 

10.1.4.3.2.2 Litofácies Ritmito (NP3ri) 

Segundo TONIOLO & SOUZA (2015), equivale à Formação Corupá e é constituída por uma intercalação 
rítmica de arenitos maciços, granodecrescentes com siltitos e argilitos, respectivamente, com uma 
estratificação e uma laminação plano-paralela. 

WILDNER et al (2014) apontam que esta unidade além das características acima, raramente mostra 
estratificação ondulada, se mostrando como depósitos de turbiditos. 

Aparece de forma restrita na AID do empreendimento, ocupando 0,63%, sendo observada na porção 
inicial do SECC LT 525 kV Curitiba Leste - Blumenau para SE Joinville Sul, na extremidade oeste desta 
seção. 

 
Foto 10-17: Intercalação rítmica de arenitos maciços, granodecrescentes com siltitos e argilitos, respectivamente, com 

uma estratificação e uma laminação plano-paralela, caracterizada pela variação de tonalidades amareladas, ocres e 
amarronzadas, caracterizando um depósito de turbiditos correlacionado à litofácies de ritmito. Registro em talude na BR 

280, no bairro João Tozini, município de Corupá/SC. Coord.: 22 J 676151 m E 7074545 m S 
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Brusque. Bitencourt et al (1989, também citado pelos autores) caracterizam este lineamento como 
Zona de Cisalhamento Major Gercino, que mostra uma movimentação lateral dextral e tendo caráter 
rúptíl-dúctil. 

PASSARELLI et al (1993) apontam a existência de uma faixa principal a noroeste de Major Gercino 
(espessura aflorante entre 1,3 e 3,5 km), onde são definidos cataclasitos e ultramilonitos (gerados 
aparentemente em distintos episódios, segundo estes autores). Esses litotipos apresentam texturas 
protomiloníticas e miloníticas, limitando os metassedimentos do Grupo Brusque, a noroeste; uma 
zona granitóide, a sudeste; e uma segunda faixa mais estreita, posicionada mais a sudeste desta zona 
granitoide, separando-a do Complexo granito-migmatítico definido na extremidade sudeste da área 
levantada. 

A foliação destas rochas miloníticas mostram variação ao longo da faixa levantada e o metamorfismo 
a que foram expostas, segundo estes autores, encontram-se na fácies xisto verde, em presença de 
biotita. 

WILDNER et al (2014) apontam que constituem duas faixas de larguras entre 1 a 3 km nas quais são 
predominantes os milonitos e protomilonitos de coloração cinza-claro, leuco a hololeucocráticos, 
geralmente a biotita e muscovita, onde se observa uma granulação �(�]�v���X���^�K���u���š���u�}�Œ�(�]�•�u�}�����]�v���u�]���}��

é da fácies xisto-verde com pares S-C e porfiroclastos de feldspatos e quartzos evidenciando o caráter 
�����Æ�š�Œ���o�_�U�������•���v�À�}�o�À���v���}-se a partir dos granitoides das suítes intrusivas Rolador e Fernandes, tendo 
sido datados entre 560-580 Ma U-Pb. 

Essa unidade ocorre localmente na AID, sendo mapeada nas proximidades dos vértices V29 e V30 da 
LT 525 kV Itajaí II �t Biguaçu, correspondendo a 0,14% da AID. 

 
Foto 10-19: Rocha milonítica saprolitizada, de coloração cinza-claro, leucocrática, com presença de muscovita, quartzo, 

argilominerais e alguma biotita, predominando uma granulação fina e uma foliação bem marcada. Litótipo 
correlacionado aos milonitos e protomilonitos Major Gercino observados em talude de corte (ver no detalhe) na região 

de Tajuba II, município de São João Batista/SC. Coord.: 22 J 713149m E 6975413 m S 
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10.1.4.4.3 �^�µ�_�š�����E�}�À�����d�Œ���v�š�}���~�E�W�ï�v�v�š�• 

De acordo com TONIOLO & SOUZA (2015), a Suíte Nova Trento faz parte da unidade geotectônica 
margens de Cráton, associada à unidade estratigráfica denominada Microcráton Camboriú-Porto Belo, 
formando numerosos corpos circunscritos e alinhados segundo a direção NE-SW, tendo uma idade de 
595 ± 6 Ma utilizando U-Pb. 

Se apresenta, segundo WILDNER et al (2014), como uma biotita monzogranito a quartzo-sienito, de 
cor cinza-claro, estrutura maciça e textura fanerítica equi a inequigranular, com granulação média; 
onde se observam fenocristais de feldspato alcalino de cor branca variando de 1 a 3 cm, envoltos por 
biotitas. Nesta rocha aparecem ainda muscovita, apatita, zircão e minerais opacos. 

BASEI (2000) assinala também que nesta suíte agrupam biotita granitoides cinza claro a levemente 
rosados, tardios em relação à Suíte Valsungana, apresentando uma idade de 573± 44 Ma utilizando U-
Pb. 

No contexto do empreendimento somente é encontrado na porção central da AID da LT 525 kV Itajaí 
II �t Biguaçu, sendo observada nas proximidades da LT entre os vértices V11 e V21. Essa unidade 
corresponde a 1,17% da Área de Influência Direta do empreendimento. 

10.1.4.4.4 �'�Œ���v�]�š�}���s���o�•�µ�v�P���v�����~�E�W�ï�v�À�•�• 

Constitui-se, segundo IGLESIAS et al (2011), por uma biotita monzogranito a sienogranito, de coloração 
cinza esbranquiçado a avermelhado, apresentando uma estrutura maciça predominante, podendo 
estar orientada por fluxo magmático. Tem uma textura porfirítica a porfiróide, onde são observados 
fenocristais de microclínio róseo (2-12 cm), dispostos numa matriz grosseira de K-feldspato, 
plagioclásio, quartzo e biotita, aparecendo como acessórios: muscovita, alanita, monazita, apatita, 
zircão e minerais opacos. 

Segundo estes autores, estes corpos intrusivos contêm, ainda, variedades cataclásticas do tipo 
microbrechas, protomilonitos e milonitos, que são observados nas proximidades das zonas de contatos 
com as rochas encaixantes, nas quais foram intrudidas, criando metamorfismo de contato ou por 
falhamento. BASEI et al (2010, citados por IGLESIAS et al, 2011) apontam uma idade de 593 Ma U-Pb 
para estas rochas. 

WILDNER et al (2014) caracterizam o Granito Valsungana como um biotita monzogranito a 
sienogranito, de cor branco-acinzentado, cuja estrutura se mostra maciça e orientada por fluxo 
magmático, apresentando textura porfirítica a porfiróide, com megacristais de K-feldspato (<10 cm) 
distribuídos numa matriz grosseira e formada de plagioclásio, quartzo, biotita e acessórios. 

Também foi mapeado ocorrendo localmente na porção central da AID da LT 525 kV Itajaí II �t Biguaçu 
entre os vértices V9 e V15, correspondendo a 0,96% da AID do empreendimento. 





LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  
10.1-
39 

 
 

 
Figura 10.1-7: Terrenos e domínios tectono-geológicos do estado de Santa Catarina. Em destaque posição da AII no 

complexo cristalino. Fonte: Parte do mapa geológico simplificado do estado de Santa Catarina, segundo WILDNER et al. 
(2014). 

10.1.4.5.1 Complexo Metamórfico Brusque 

Corresponde, de acordo com IGLESIAS et al (2011), a uma sequência supracrustal neoproterozoica de 
natureza vulcanossedimentar, exposta a dobramento e metamorfismo fácies xisto verde. O complexo 
é constituído por duas unidades, uma inferior, metavulcanossedimentar; e uma superior, 
predominantemente clástica, representada pela Formação Botuverá. 

Silva (1991, citado por GARDA et al, 2013) divide o Complexo Metamórfico Brusque em três sequências 
metavulcanossedimentar: Ribeirão do Cinema, Ribeirão do Ouro e Ribeirão do Oliveira-Ipanema, 
havendo inclusões tardias de turmalinito nesta última sequência. 

Por sua vez, PHILIPP et al (2004, também citados por GARDA et al, 2013) redefinem o complexo em 
cinco subunidades (clástico, químico, químico-clástico, metavulcânico básico e magnesiano) com base 
de protólitos dominantes, incluindo os turmalinitos na subunidade clástico. 

Já BASEI et al (2011, citados por GARDA et al, 2013), separam o Complexo Metamórfico Brusque de 
cima para baixo nas Formações Rio da Areia, Botuverá e Rio do Oliveira, a primeira e última contendo 
rochas metavulcanosedimentares e a intermediária contendo rochas metassedimentares.  
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Foto 10.1-23: Xistos rítmicos areno-pelíticos, que apresentam variações milimétricas e centimétricas de camadas de 
quartzito micáceo e sericita-biotita xistos, compondo a fácies psamítica rítmica da Formação Botuverá. Registro no 

bairro Limeira, município de Brusque/SC. Coord.: 22 J 711799 m E 7002693 m S. 

10.1.4.5.1.1.4 Fácies Calcissilicáticas (NP1brbc) 

Para WILDNER et al (2014), a Fácies Calcissilicática da Formação Boutuverá é constituída por 
hornblenda xistos carbonáticos, quartzo-muscovita xistos, xistos carbonáticos e mármores. De forma 
subordinada ocorrem quartzitos e ortoquartitos. 

Essa unidade ocorre forma pontual na AID, distando a 850 metro do vértice V13 da LT 525 kV Itajaí II 
�t Biguaçu, correspondendo a aproximadamente 0,01% da AID do empreendimento. 

10.1.4.5.1.2 Formação Rio do Oliveira 

A Formação Rio do Oliveira é a formação metavulcanossedimentar principal do Grupo Brusque, 
estando localizada ao sul do Batólito Valsungana, próxima a Tijucas/SC, composto do topo para a base 
por rochas metapsamítica, metapelítica, uma sequência metavulcano-exalativa e rochas 
metavulcanicas básicas e calci-siliáticas, conforme apontado por GARDA et al (2013). 

10.1.4.5.1.2.1 Litofácies Psamopelítica (NP1brop) 

A unidade metapsamítica está localizada no topo da Formação Rio do Oliveira, tendo melhor 
exposição, segundo GARDA et al (2013), no Morro do Carneiro, onde prevalecem micaxistos 
constituídos por: xistos quartzo-muscovita, contendo granada, biotita e porfiroblástico e alusita; 
quartzo-sericita-xistos, contendo biotita e quartzo-muscovita-xistos, com presença de granada e 
grafite e; de acordo com BASEI et al (2011, citados pelos autores), também são encontrados anfibolito, 
anfibolito com granada, quartzito e intercalações de calcossilicato com granada. 

IGLESIAS et al (2011) denominam esta litofáceis de litofácies psamopelítica onde aparecem: granada-
biotita-muscovita-quartzo xistos, cloritóides-biotita-muscovita-quartzo xistos, quartizitos, ritmitos 
areno-pelíticos, turmalinitos e calcissilicáticas; onde são frequentes texturas granolepidoblásticas e 
expostas a um metamorfismo na fácies xisto-verde a anfibolito. 
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10.1.4.5.2.1 Migmatitos Morro do B�}�]���~�E�W�ï�v�u���• 

Esta unidade é colocada no Complexo Camboriú e descrita como migmatitos com predomínio de 
estrutura estromática (BASEI et al., 2010). Apresentam mesossoma cinza escuro, de composição 
tonalito-granodiorítica com anfibólio e biotita. Variam desde homogêneos de aspecto maciço a 
finamente bandados com alternância entre níveis milimétricos máficos e bandas quartzo-feldspáticas 
félsicas. Diversas gerações de leucossomas quartzofeldspáticos cinza esbranquiçados, foliados, com ou 
sem o desenvolvimento de melanossomas biotíticos, são frequentes (BASEI et al., 2010). 

IGLESIAS et al. (2011) identificou gnaisses com bandas máficas ricas em biotita e bandas félsicas 
quartzo-feldspáticas com fenocristais de K-feldspato. Da mesma forma, foi caracterizado um 
granitóide rosa, leucocrático, com quartzo e K-feldspato e poucos máficos (anfibólios), localmente 
pegmatóide, intrusivo nos gnaisses migmatíticos. 
No contexto da área do empreendi mento essa unidade ocorre localmente, entre os vértices V19 e 
V22 da LT Itajaí II �t Biguaçu. Ocupando 1,1% da AID do empreendimento. 

10.1.4.5.3 Complexo Granulítico de Santa Catarina 

Constitui, segundo HARTMANN et al. (1979, citados por IGLESIAS et al., 2011) o núcleo Neoarqueano 
a Paleoproterozoico da Microplaca Luís Alves; se posicionando entre a Microplaca Curitiba, o Bloco 
Paranaguá e o Cinturão Dom Feliciano, mostrando descontinuidades crustais caracterizadas por 
grandes zonas de cisalhamento, não sendo afetados internamente pelos efeitos termo-tectônicos das 
orogêneses neoproterozoicas durante o Ciclo Brasiliano, apesar de haverem as intrusões dos granitos 
da Suíte Serra do Mar no Neoproterozoico. 

Este complexo é formado, preferencialmente, por rochas gnáissicas de origem orto e 
parametamórficas; onde se destacam os ortognaisses, aparecendo gnaisses peraluminosos, kinzigitos, 
rochas calcissilicáticas, BIF, fuchsita quartzitos e ortognaisses enderbíticos, charno-enderbíticos e 
thondhjemíticos, por vezes seccionados por granodioritos e sienogranitos, subdivididos em distintas 
unidades, segundo estes autores, incluindo as unidades: Metagranito-granodiorito Rodeio, 
Ortognaisse Pomerode, Paragnáisses Luis Alves, Gnaisses Granulíticos Luis Alves e Unidade Máfica-
Ultramáfica Barra Velha, dentre outras. 
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granada magnesífera), cuja foliação tem mergulho entre 40° e 80°, predominando no sentido WNW, 
cujo conjunto evidencia a complexidade estrutural da unidade. 

Mostram uma coloração amarelo claro a róseo, localmente esverdeada, em função da presença de 
fuchsita afanítica em bandas métricas (BETIOLLO et al, 2018). Os autores apontam que, em lâmina 
delgada, a mineralogia destas rochas é constituída por quartzo, ortopiroxênio, magnetita e hematita; 
e, menos frequente, muscovita, fuchsita, espessatita, zircão, epitodo, biotita, clorita e sericita, tendo 
sofrido metamorfismo granulítico e desenvolvido texturas glanoblásticas poligonal e subordinados 
grãos subédricos de ortopiroxênio e minerais opacos. 

A presença de eulisito, segundo BETIOLLO ���š�� ���o�� �~�î�ì�í�ô�•�U�� �^�����Œ���� �v�}�À���•�� �o�]�v�Z���•�� ������ �‰���•�‹�µ�]�•���� �‰���Œ���� ����

interpretação do ambiente geotectônico formador do Cráton Luís ���o�À���•�_�U���}�v�����������‰�Œ���•���v�������������&���������D�v�U��

em proporções expressivas, evidenciam deposição em ambiente de margem passiva, posteriormente 
subductada e metamorfizada. 

Para WILDNER et al (2014), é caracterizado por rochas metassedimentares, constituídas por lentes de 
quartzitos a fuchita, BIF, gnaisses kinzigíticos e calcissilicatados subordinados. 

No contexto desse trabalho, essa unidade aparece no trecho correspondente à LT Joinville Sul-Itajaí II, 
entre os vértices V18 e V19 e V20 e V22. 

No trecho do SECC LT 230 kV Joinville - Joinville Norte para SE Joinville Sul nas proximidades dos 
vértices V04 e V05 e entre os vértices V01 e V02. No trecho da AID relacionado ao Seccionamento 
Blumenau - Joinville Norte C1 para a SE Jaraguá do Sul e ao Seccionamento Blumenau - Joinville C1 
para a SE Jaraguá do Sul, aparece nas proximidades dos vértices V01 e V03. Essa unidade aflora em 
aproximadamente 1,0% da AID do empreendimento. 

10.1.4.5.3.3 Ortognaisses Granulíticos Luís Alves (A4PP2lao) 

Classificados como Gnaisses Granulíticos Luís Alves por BETIOLLO et al. (2018), evidenciam ser a 
unidade de maior representatividade no Cráton Luís Alves, formando, nas drenagens locais, 
expressivos lajeados, aflorando em blocos e grandes matacões nos cortes de estradas e pedreiras. 

Tem uma tonalidade acinzentada, textura média, podendo conter pórfiros de piroxênio, porfiroblastos 
de hornblenda e textura nematoblástica, se apresentando isotrópicas, com foliação gnáissica, 
milonítica e bandada, cuja foliação é variável, mostrando a complexidade estrutural do Cráton Luis 
Alves, segundo BETIOLLO et al (2018). 

Microscopicamente, estas rochas são constituídas por plagioclásio, quartzo (como mineral essencial, 
o que faz a diferença com a unidade Máfica-Ultramáfica Barra Velha, se destacando pelo tamanho e 
formando as bandas gnáissicas), clinopiroxênios (diopsídio e augita), ortopiroxênios (jiperstênio, 
enstatita e bronzita) e, menos frequentes, feldspato alcalino, alguma hornblenda, biotita, flogopita, 
epidoto, clorita, actinolita e granada e acessórios como sulfetos (pirita e calcopirita), apatita, zircão, 
sericita, tremolita e titanita, de acordo com BETIOLLO et al. (2018); apresenta textura granoblástica 
poligonal, lepidoblástica e nematoblástica, sendo comum a estrutura gnáissica e raro milonítica. 
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WILDNER et al. (2014) assinalam a presença de gnaisses enderbíticos, charnoenderbiticos e 
trondhjemitos com enclaves máficos de gabronoritos, piroxenitos e hornblenditos, mostrando uma 
idade de 2716, 2680 e 2170 Ma U-Pb. 

Essa unidade geológica ocorre em grande parte da área de influência do empreendimento, ocupando 
30,31% da AID de todos os trechos do empreendimento. 

No trecho relacionado ao SECC LT 230 kV Joinville - Joinville Norte para SE Joinville Sul, aparece 
intercalado com depósitos colúvio-aluvionares, estando presente do vértice V06 ao V04 e na porção 
ocidental da área de estudo, no trecho do V02 até a SE Joinville Sul. 

Na porção da AID referente ao SECC LT 525 kV Curitiba Leste - Blumenau para SE Joinville Sul e ao SECC 
LT 525 kV Curitiba - Blumenau para SE Joinville Sul, aparece entre os vértices V4 e V14. 

Também foi mapeado nos trechos entre o SECC LT Blumenau - Joinville C1 para a SE Joinville Sul e ao 
SECC Blumenau - Joinville Norte C1 para a SE Joinville Sul, ocorre aparece intercalado com depósitos 
colúvio-aluvionares por toda extensão dos seccionamentos.  

No trecho correspondente aos Seccionamentos SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville Norte para SE 
Jaraguá do Sul e ao SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville para SE Jaraguá do Sul, aparece entre a SE 
Jaraguá do Sul e o vértice V07, intercalado com depósitos colúvio-aluvionares, e entre os vértices V01 
e V05. 

Na porção relacionada à LT Joinville Sul-Itajaí II, aparece intercalado com depósitos colúvio-aluvionares 
entre a Se Joinville Sul o vértice V24. 

 
Foto 10.1-27: Gnaisses de tonalidade acinzentada, textura 

média, equigranular, rocha isotrópicas com foliação 
gnáissica, constituída por quartzo, plagioclásio e 

piroxênios, correlacionada aos Ortognaisses Granulíticos 
Luís Alves; fotografados na região de Corticeira, município 
de Guaramirim/SC, observados em área de mineração (ver 

no detalhe). Coord.: 22 J 705439 m E 7071058 m S. 

 
Foto 10.1-28: Gnaisses granulíticos de tonalidade 

acinzentada, textura média, isotrópico, com presença de 
foliação gnáissica, constituído preferencialmente por 

plagioclásio, quartzo e piroxênios. Esta rocha está 
associada aos Ortognaisses Granulíticos Luís Alves 

presentes na região da Serra Duas Mamas, divisa entre os 
municípios de Joinville e Schroeder, observados na 

Mineração Infrasul (ver no detalhe). Coord.: 22 J 699074 m 
E 7081189 m S. 
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10.1.5 Pedologia 

A caracterização pedológica da área de influência do empreendimento foi definida a partir das 
informações compiladas do mapa de solos do estado de Santa Catarina, segundo o Atlas Geográfico 
de Santa Catarina �t Diversidade da Natureza, fascículo 2 (ROCHA et al., Org., 2016), utilizado pela sua 
relevância no contexto pedológico regional. 

A partir de campanha de campo, foi possível sistematizar estas informações regionais e elaborar o 
Mapa 10 - Mapa Pedológico para o empreendimento, o qual se encontra no Apêndice IV �t Caderno de 
Mapas deste EIA, efetivamente comprovando a presença dos distintos tipos de solos apontados pela 
bibliografia regional, reclassificadas segundo as terminologias, critérios e conceitos definidos no 
Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS), conforme SANTOS et al. (2013), e ordenadas 
segundo as disposições apontadas no Manual Técnico de Pedologia (IBGE, 2015). 

Para a diferenciação das classes destes solos, foram utilizadas algumas de suas características e/ou 
propriedades na definição de horizontes diagnósticos, observando caráter do tipo: alumínico, 
argilúvico, carbonático, coeso, concrecionário, flúvico, redóxico, retrátil, caulínico, oxídicos; contatos, 
texturas, constituição macroclástica, material constituinte, mudanças texturais, entre outras, 
buscando-se ainda a definição dos horizontes diagnósticos superficiais (A) e subsuperficiais (B). 

Já para a descrição das classes de solo existentes, optou-se por agrupá-los ao nível de ordem (1º nível), 
sendo identificados neossolos (alguns pouco desenvolvidos, litólicos), cambissolos (caracterizado por 
horizonte B incipiente), argissolos (horizonte B textural com argila de atividade baixa), gleissolos 
(geralmente saturados, ricos em matéria orgânica) e organossolos (hidromórficos e muito ricos em 
matéria orgânica); todos apontados segundo SANTOS et al. (2013). 

10.1.5.1 Caracterização dos diferentes tipos pedológicos 

A ocorrência e arranjo dos distintos tipos de solos definidos ao longo da AID, caracterizam que há uma 
boa relação entre eles e os tipos litológicos encontrados na região, expostos de uma forma bem 
marcada quanto a sua posição nas encostas, planícies, colinas, morros, morrotes e serras, definidos na 
morfologia local. 

O Quadro 10.1-10 resume as classes de solos indicadas ao longo da AID, correlacionando-as às formas 
de relevo, formações geológicas, litologias, textura predominante, vegetação primária e sigla adotada 
nos mapas de referência; indicadas segundo a classificação adotada pelo novo Sistema Brasileiro de 
Classificação de Solos �t SIBCS (2013).
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Foto 10.1-39: Neossolo litólico, com horizonte A superficial 

pouco expressivo (menor que 40 cm), cascalhento, 
sobreposto a um horizonte R saprolítico, exposto em 

talude de corte na região de Brilhante de Fora, município 
de Itajaí/SC. Coord.: 22 J 719662 m E 7010274 m S. 

 
Foto 10.1-40: Neossolo litólico exposto em talude de corte 
de estrada vicinal, com presença de cascalheira superficial. 

Solo não hidromórfico, pouco desenvolvido, com 
horizonte A moderado assentado diretamente sobre a 
rocha saprolítica, observado na região da Serra Duas 

Mamas, município de Schroeder/SC.Coord.: 22 J 699074 m 
E 7081189 m S. 

 
Foto 10.1-41: Talude de corte expondo perfil de neossolo 

litólico, com definição de horizonte superficial A, com 
espessura de 40 cm, sobreposto a um horizonte C, com 

presença da rocha matriz, observado na região de Monte 
Alegre, município de Camboriu/SC. Coord.: 22 J 728285 m 

E 7013308 m S. 

 
Foto 10.1-42: Capa superficial do talude evidenciando a 

presença de um neossolo litólico desenvolvido sobre 
terrenos de declividade acentuada. Unidade pedológica 

sobreposta a rochas areníticas, caracterizado em talude na 
BR 470, na região de Caieira, município de 

Navegantes/SC.Coord.: 22 J 722245 m E 7029590 m S. 
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gradagem do solo superficial. No entanto, a remoção da vegetação nativa e a compactação dos 
horizontes de solo mais profundos devido ao fluxo dos maquinários agrícolas, podem provocar a 
diminuição da condutividade hidráulica natural e da taxa de infiltração no solo. 

Os solos originados por sedimentos aresnosos das Bacias Sedimentares (Bacia do Itajaí e Bacia de de 
Campo alegre) e Depósitos senozóicos possuem elevada porosidade e permeabilidade devido ao 
caráter arenoso, o qual favorece a infiltração, tornando esses solos mais vulneráveis a potenciais 
contaminações. 

Os solos formados a partir de rochas cristalinas, como os granitos e gnaisses das Suítes Intrusivas e do 
Embasamento de Santa Catarina, apresentam um caráter mais argiloso, onde a permeabilidade e 
vulnerabilidade a potenciais infiltrações de contaminantes. 

Os Neossolos e o Cambissolos são solos rasos, onde os processos pedogenéticos são inferiores aos 
processos erosivos, devido esses solos se encontrarem em locais de elevada declividade, onde o 
escoamento superficial é maior que a infiltração, principalmente quando associados a rochas 
cristalinas, como granitos e gnaisses das Suítes Intrusivas e do Embasamento de Santa Catarina. 

Já os Argissolos ocorrem em declividades menores, onde os processos pedogenéticos são superiores 
aos processos erosivos, resultando em solos mais espessos. 

Os Gleissolos e Organossolos por serem solos hidromórficos, se encontram muito próximos do lençol 
freático, sendo locais de elevada vulnerabilidade a contaminação. Em função da propriedade 
hidromórfica (sazonal ou permanentemente saturados), do elevado risco de inundação e da elevada 
plasticidade destes solos, suas faixas de ocorrência não devem ser ocupadas para qualquer finalidade. 
Sendo muito utilizados na região do empreendimento para o cultivo de arroz. 
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10.1.6 Geomorfologia 

A Área de Influência Direta (AID) do empreendimento possui uma baixa variação nos intervalos de 
elevação, onde as maiores altitudes ocorrem no município de Jaraguá do Sul (600 metros) e próximas 
ao município de Camboriú (500 metros). No entanto, a maior parte da AID se encontra com elevações 
inferiores a 100 m, devido ao relevo aplainado característico de ambientes costeiros. A Figura 10.1-8 
apresenta a imagem hipsométrica da área, a qual apresenta elevações variando de próximas ao nível 
do mar até altitudes próximas a 600 metros. 

Para elaboração do Modelo Digital de Elevação supracitado, foi escolhido o Satélite ALOS-1 (sensor 
Palsar), disponibilizados no geoportal de descarregamento de imagens de satélite da Alaska Satellite 
Facility (UAF/NASA), disponível em: https://vertex.daac.asf.alaska.edu/. 

 
Figura 10.1-8: Figura da Hipsometria da AID e AII do empreendimento. Fonte: MDE ALOS-1 Palsar. 

Os dados de declividade para a região de estudo foram elaborados a partir do Modelo Digital de 
Elevação do satélite ALOS, com resolução espacial de 12 m (Figura 10.1-9). A declividade se distribui 
de forma uniforme por toda a extensão da Área de Influência Direta do empreendimento, 
apresentando predominância de declividades intermediárias, onde 74,7% da área apresenta 
declividades entre 8 e 45%. 
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Figura 10.1-11: Mapa Geomorfológico (detalhe) segundo o Atlas Geográfico de Santa Catarina. Em destaque a 
localização da área de estudo. Fonte: ROCHA et al., Org., 2016. 

Os conjuntos de formas de relevo que compõem estas unidades geológico ambientais constituem 
compartimentos identificados como planícies, depressões, tabuleiros, chapadas, patamares, planaltos, 
morros e serras. Estes conjuntos foram incorporados e diferenciados ao longo da AID, cujas 
subunidades foram diferenciadas no Quadro 10.1-12, apontadas de acordo com cada região 
geomorfológica definida. 

Quadro 10.1-12: Conjuntos de formas de relevo ao longo da AID. 

DOMÍNIO 
MORFOESTRUTURAL 

REGIÃO 
GEOMORFOLÓGICA 

UNIDADE 
GEOLÓGICO-
AMBIENTAL 

RELEVO 
SIMBOLOGIA 

ORIGINAL 

SIMBOLOGIA 
NESTE 

TRABALHO 

Depósitos 
Sedimentares 
Quaternários 

Planícies Costeiras e 
Interioranas 

Planícies 
Litorâneas e 

Flúvio-Marinhas 

Praias, dunas, 
penínsulas, ilhas, pontas, 
pontais, enseadas, baias 

e lagunas. 

- Plan-l 

Planícies Fluviais 
Áreas planas, 

inundáveis, descontínuas 
e pequena extensão. 

3.5.2 Plan-f 

Cinturões Móveis 
Neoproterozóicos Do Sudeste/Sul Serra do Mar 

Serras com cristas e 
picos, separadas por 

vales profundos, 
vertentes de forte 

- S-m 
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DOMÍNIO 
MORFOESTRUTURAL 

REGIÃO 
GEOMORFOLÓGICA 

UNIDADE 
GEOLÓGICO-
AMBIENTAL 

RELEVO 
SIMBOLOGIA 

ORIGINAL 

SIMBOLOGIA 
NESTE 

TRABALHO 

declividade, grande 
amplitude altimétrica. 

Planalto de São 
Bento do Sul 

Formas colinosas 
arredondadas (topo 
convexo e encostas 

suaves), pouco 
dissecado e sem 

variações altimétricas 
expressivas. 

- Pl-sbs 

Serras do Leste 
Catarinense 

Sequência de serras 
subparalelas (sentido 
NE-SW). Formas de 
relevo diversificado: 
morros e montanhas 
com topos convexos, 

elevações de topo plano 
e diferentes inclinações 

da encosta, cristas 
longilíneas agudas com 

escarpas abruptas e 
afloramentos rochosos, 

topos angulosos e 
encostas íngremes. 

- S-lc 

10.1.6.1.1 Domínios Morfoestruturais Depósitos Sedimentares Quaternários 

10.1.6.1.1.1 Região Geomorfológica Planícies Costeiras e Interioranas 

10.1.6.1.1.1.1 Unidade Planícies Litorâneas 

Construída, segundo ROCHA et al. (Org., 2016), por diferentes ciclos transgressivos e regressivos 
marinhos no Quaternário. Suguio (2001, citado pelos autores), define estas plan�_���]���•�����}�u�}���^�•�µ�‰���Œ�(�_���]���•��

geomorfológicas deposicionais de baixo gradiente, formadas por sedimentação predominantemente 
�•�µ�����‹�µ�}�•���_�V�������Œ�����š���Œ�]�Ì���v���}-se, segundo este autor, por terrenos emersos que se distribuem ao longo 
da costa Catarinense, constituídos por sedimentos marinhos, continentais, flúvio-marinhos, lagunares, 
paludiais e outros. 

Segundo Brasil (1988, citado por ROCHA et al., Org., 2016), estas planícies tiverem sete diferentes 
estágios evolutivos desde o Terciário e, principalmente, no Quaternário, e a forma atual foi modelada 
no Holoceno, ao final da última glaciação, passando o estado por eventos de transgressão e regressão 
marinhas menos impactantes que aqueles apontados nos estágios anteriores, favorecendo a formação 
de campos de dunas, planícies lagunares ou lacustres, terraços marinhos e lagunares, planícies flúvio-
marinhas e flúvio-lagunares, deltas intra-lagunares, lagoas e lagunas costeiras, praias e planícies 
arenosas, estuários e manguezais. 
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Esta unidade compõe a faixa da planície fluvial, envolvendo as várzeas e talvegues dos rios locais, 
podendo conter diques aluviais, bancos de areia laterais e medianos, canais de enchentes, lagoas, etc., 
constituindo estágios evolutivos recentes destas planícies, onde predomina sedimentos 
inconsolidados, representados por aluviões quaternários, resultado da acumulação fluvial na área. 
Caracterizam o modelado apontado por IBGE (2009) como de acumulação. 

Localmente, podem aparecer terraços aluviais, caracterizando faixas de acumulação fluvial de forma 
plana, levemente inclinada, apresentando, por vezes, uma ruptura topográfica (ligeira ou destacada) 
na transição para áreas de várzea recentes, entalhadas pelo escoamento e retomadas pela erosão, 
também ligados às aluviões quaternárias. 

Encontra-se distribuída de maneira irregular e descontínua no território catarinense, constituindo as 
áreas planas junto aos rios, destacando-se aquelas associadas ���}�•�� ���µ�Œ�•�}�•�� ���[���P�µ���� ���}�•�� �Œ�]�}�•�W�� �/�š���‰�}���µ�U��

Jaraguá, Itajaí-Açu, Itajaí-Mirim, Tijucas e dos Três Riachos, dentre outros, todos interceptados pelo 
empreendimento. 

No trecho correspondente à LT Joinville Sul-Itajaí II, caracterizam-se ao longo dos rios Quati (entre os 
vértices V05 e V06), Itapocu (entre os vértices V21 e V23), Jaraguá (no entorno do vértice V14), Piaba 
(entre os vértices V21 e V23), Itajaí-Açu (no entorno do vértice V25) e Itajaí Mirim (entre os vértices 
V27 e V28). 

No trecho da LT Joinville Sul �t Joinville, aparece no entorno dos rios Piraizinho (entre os vértices V07 
e V08), Branco (no entorno do vértice V06) e Piraí (entre os vértices V03 e V04). 

Na faixa da AID associada à LT SE Itajaí-SE Itajaí II C1 e C2, ocorrem ao lodo do rio do Meio (entre os 
vértices V08 e V09). 

Na faixa associada ao Seccionamento Curitiba/Blumenau C1 para Joinville Sul- e ao Seccionamento 
Curitiba Leste/Blumenau C1 para Joinville Sul, ocorrem segundo os rios Itapocuzinho (entre os vértices 
V11 e V14) e Dona Cristina (no entorno do vértice V03). 

Nas faixas relacionadas ao Seccionamento Blumenau/Joinville Norte C1 para Joinville Sul e ao 
Seccionamento Blumenau/Joinville C1 para Joinville Sul, ocorrem ao longo do rio Dona Cristina (entre 
os vértices V02 e V03). 

Nas faixas relacionadas ao Seccionamento Blumenau/Joinville Norte C1 para SE Jaraguá do Sul e ao 
Seccionamento Blumenau/Joinville C1 para Jaraguá do Sul, ocorrem segundo os rios Jaraguá (no 
entorno do vértice V12), da Luz (entre os vértices V10 e V11) e o Putanga (entre o seccionamento e o 
vértice V04).  

No trecho da LT SE Itajaí II-LT Camboriú Morro do Boi-Itajaí, estão associadas ao rio do Meio (entre o 
vértice V09 e o seccionamento). 

No trecho da LT Itajaí II- SE Biguaçu aparecem associadas aos rios: do Meio (entre os vértices V03 e 
V04), Brilhante (no entorno do vértice V08), do Moura (entre os vértices V21 e V22), Tijucas (no 
entorno do vértice V24, dos Três Riachos (no entorno do vértice V33) e Biguaçu (no entorno da SE 
Biguaçu). 
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Foto 10.1-45: Detalhe da unidade geomorfológica definida 
pelas planícies fluviais, caracterizada por uma área plana, 

de baixa declividade natural, associada à bacia do rio 
Bracinho (ver no detalhe), caracterizado próximo ao 

centro urbano de Schroeder/SC. Coord.: 22 J 688695 m E 
7082548 m S. 

 
Foto 10.1-46: Planícies fluviais situadas junto à calha das 

drenagens locais, sujeitas a inundações periódicas e 
utilizadas pela população local como área agricultável 

(cultura de arroz). Neste caso, observada no entorno da 
rodovia SC 108 (na região de Vila Nova, zona rural de 
Joinville/SC. Coord.: 22 J 706213 m E 7087203 m S. 

 
Foto 10.1-47: Faixa da planície fluvial envolvendo as 

várzeas dos rios locais, constituindo estágios evolutivos 
recentes, onde predominam sedimentos inconsolidados, 
representados por aluviões quaternários, resultado da 

acumulação fluvial na área. Presente na região de Estrada 
Geral Braço do Baú, município de Ilhota/SC. Coord.: 22 J 

714491 m E 7025993 m S. 

 
Foto 10.1-48: Extensa planície fluvial, onde aparecem 

sedimentos colúvio-aluvionares recentes, de baixa 
declividade natural, característicos da unidade 

geomorfológica de planícies fluviais. Registro na BR 470, 
próximo à área urbana de Ilhota/SC, associado às bacias 

dos rios Luís Alves e Itajaí. Coord.: 22 J 716679 m E 
7026222 m S. 
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10.1.6.1.2 Domínios Morfoestruturais Cinturões Móveis Neoproterozoicos 

10.1.6.1.2.1 Região Geomorfológica do Sudeste e Sul 

10.1.6.1.2.1.1 Unidade Serra do Mar 

De acordo com KOERICH et al. (Coord.,1991), essa unidade caracteriza o prolongamento da escarpa 
do planalto Paulistano (Serra do Mar); mostrando, no extremo norte do estado catarinense, uma 
forma serrana com vertentes voltadas para o E (Atlântica, de maiores declividades) e W (menores 
declividades). Representa um conjunto de cristas e picos, separados por vales profundos que mostram 
vertentes fortemente inclinadas, havendo uma amplitude altimétrica atingindo 400 m. Nesta unidade, 
estão as maiores altitudes do estado, na casa dos 1.500 m em alguns picos. 

ROCHA et al. (Org., 2016) assinalam que, esta unidade abrange os municípios de Garuva, Schroeder, 
Joinville e São Francisco do Sul, caracterizando a extremidade sul da escarpa do planalto cristalino que 
se estende pelo litoral do sudeste brasileiro. 

Foi esculpido em terrenos geológicos deformados, onde predominam rochas gnáissicas, granitoides e 
cataclásticas, havendo importantes e significativas zonas de falhas, onde o modelado de dissecação 
prevalece sobre os outros tipos, atuando sobre �^�u�}�v�š���v�Z���•�����}�u���š�}�‰�}�•���v�����(�}�Œ�u�������������Œ�]�•�š���•���������v���}�•�š���•��

com grande amplitude altimétrica e declividade; os vales seguem lineamentos estruturais e são muito 
���•�����À�����}�•�_�X 

Segundo Santa Catarina (1986, citado por ROCHA et al., Org., 2016), a profundidade de alguns vales 
�‰�}���������o�����v�����Œ���À���o�}�Œ���•���������ð�ì�ì���u�X�������‰���]�•���P���u���o�}�����o���o���u���Œ�����^�µ�u�����u�µ�Œ���o�Z�����������u�}�Œ�Œ�}�•���u�µ�]�š�}�����o�š���U���_�v�P�Œ���u����

���� ���•�����À�������� �‰�}�Œ�� �Œ�]�}�•�U�� ���}�u�}�� ���Œ���� �À�]�•�š���� �‰���o�}�•�� �‰�Œ�]�u���]�Œ�}�•�� ���}�o�}�v�]�Ì�����}�Œ���•�� ���µ�Œ�}�‰���µ�•�_�� �~ROCHA et al., Org., 
2016). 

FASOLO et al. (Coord., 2004) apontam que, a unidade caracteriza um conjunto de cristas e picos 
�•���‰���Œ�����}�•���‰�}�Œ���À���o���•�����u���(�}�Œ�u�����������^�s�_���������}�u�����}�š���•�����������š� ���í�X�ñ�ì�ì���u�U�����������o���À�����������u�‰�o�]�š�µ���������o�š�]�u� �š�Œ�]�����U��

devido ao aprofundamento de alguns vales (alcançando 400 m) onde predominam os argissolos 
vermelho-amarelo e os latossolos. 

Ocorre na AID: 

�ƒ Na faixa relacionada ao Secc LT 230 kV Joinville Norte-Joinville, entre o vértice V03 e o vértice 
V04. 

�ƒ Na faixa da LT Joinville Sul-Itajaí II, ocorre entre o vértice V02 e o vértice V04.  

�ƒ No trecho do Seccionamento Curitiba/Blumenal C1 para Joinville Sul e Seccionamento Curitiba 
Leste/Blumenau para Joinville Sul, caracteriza-se entre o vértice V02 e o vértice V08. 
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O último setor, mais ao sul das Serras do Leste Catarinense mostra, segundo ROCHA et al. (Org., 2016), 
�µ�u�� �^�u�}�����o�����}�� �‹�µ���� ���o�š���Œ�v���� ���o���À�����•���•�� �u���]�•�� �_�v�P�Œ���u���•�� ���� ���}�u�� �š�}�‰�}�•�� ���v�P�µ�o�}�•�}�•�U�� �‰�Œ�•�Æ�]�u�}�� ���}�� �o�]�š�}�Œ���o�U�� ����

relevo mais suave a oeste, espelhando a variação litológica de rochas granitóides e de gnaisses, 
�Œ���•�‰�����š�]�À���u���v�š���_�X���d���u�������v�•�]�������������������Œ���v���P���u���u���]�}�Œ���v�}s gnaisses e vales mais abertos em relação 
àqueles das rochas graníticas, que mostra forte influência estrutural. 

Na faixa da AII correspondente à LT Joinville Sul-Itajaí II a unidade é caracterizada entre o vértice V6 e 
o vértice V24, onde aparece intercalações da unidade de planícies fluviais. Nas faixas das LTs SE Itajaí-
SE Itajaí II C1 e C2, caracteriza o trecho definido entre os vértices V06 e V07. 

No trecho correspondente ao Seccionamento Curitiba/Blumenau C1 para Joinville Sul e 
Seccionamento Curitiba Leste/Blumenau para Joinville Sul, aparece entre o vértice V10 e o terço inicial 
entre o vértice V14 e o seccionamento. 

Na faixa da AII relacionada ao Seccinamento Blumenau/Joinville C1 para SE Jaraguá do Sul e 
Seccinamento Blumenau/Joinville Norte C1 para SE Jaraguá do Sul, aparece ao longo de toda a seção, 
havendo intercalações da unidade de planícies fluviais no percurso. 

No trecho da LT SE Itajaí II �t LT Camboriú Morro do Boi-Itajaí, define-se entre o vértice V08 e o 
seccionamento. E na faixa relacionada à LT SE Itajaí II -LT Itajaí Fazenda, aparece entre o vértice V06 e 
o seccionamento. 

 
Foto 10.1-53: Unidade que mostra um conjunto serrano 

constituído por morros e montanhas com topos convexos, 
caracterizados por encostas íngremes e vales encaixados, 
conforme observado ao fundo da fotografia, registrada na 
altura de Serro, município de Jaraguá do Sul/SC. Coord.: 22 

J 685247 m E 7058447 m S. 

 
Foto 10.1-54: Sequência de serra dispostas de forma 

alinhada (subparalelas), as quais se posicionam no sentido 
NE-SW, gradativamente perdendo altitude na direção do 

litoral, onde aparece um relevo dissecado com vales 
encaixados e encostas íngremes, observado na região de 
Serro, município de Jaraguá do Sul/SC.22 J 688041 m E 

7057321 m S. 
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Corresponde a um modelado de dissecação fluvial, segundo BRASIL (2018), onde a densidade das 
drenagens se mostra fina (entre 1.750 a 3.750 m) e aprofundamento 1 (aparecendo incisões entre 30 
e 50 m). Estes terrenos estão associados a rochas vulconossedimentares e intermediárias e ácidas. 

A unidade é descrita na faixa correspondente ao Seccionamento Curitiba/Blumenau C1 para SE 
Joinville Sul e ao Seccionamento Curitiba Leste/Blumenau para Joinville Sul, no entorno da faixa do 
seccionamento. 

 
Foto 10.1-64: Relevo representado por encostas convexas suavizadas com topos amplos, onde aparecem morrotes e 

morrotes baixos, observados na região do Pinheiro, município de São Bento do Sul/SC. Coord.: 22 J 678113 m E 7090647 
m S 

10.1.6.2.2.3 Colinas �t SLC 

Associado as Serras de Leste Catarinense, caracteriza um padrão de relevo que mostra uma amplitude 
variando de 35 a 56 m, onde predominam declividades entre 8 e 12%, aparecendo morrotes e 
morrotes baixos, de forma convexa suavizadas e topos estreitos, com um aspecto subarredondados, 
cujos comprimentos de rampa variam de 100 a 250 m, mostrando uma altimetria entre 30 e 115 m, 
com valor médio de 65 m; no contexto deste trabalho, associados preferencialmente a gnaisses 
paraderivados, presentes na porção norte e central da AII. 

Na porção mais a sul, as amplitudes têm uma variação de 20 a 43 m, em locais onde a declividade varia 
de 10 a 20% (valores médios mais próximos de 10%), aparecendo comprimentos de rampa entre 60 e 
250 m, altimetria entre 12 e 60 m, com valor médio de 35 m. associados a metassedimentos síltico-
argilosos (xistos), rochas metabásicas, ultramáficas e granitos. 

Caracteriza um modelado de dissecação, segundo BRASIL (2018), onde aparece uma densidade de 
drenagem média (750 a 1.750 m) e aprofundamento de 36 a 63 m, estando associadas segundo estes 
autores a metassedimentos areníticos, rochas pelíticas e granitos-gnaisses. 

Esse padrão de relevo é caracterizado ao longo da faixa relacionada à LT Joinville Sul-Itajaí II, entre os 
vértices V05 e V19; entre os vértices V13e V19, entre os vértices V20 e V23, entre o vértice V26 e V27, 
entre os vértices V28 e V29 e entre o vértice V31 e à SE Itajaí, onde aparece intercalado 
(preferencialmente) com a unidade de planícies fluviais. 
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Ao longo das faixas do Seccionamento Blumenau/Joinville Norte C1 para Jaraguá do Sul e 
Seccionamento Blumenau/Joinville C1 para Jaraguá do Sul, aparece entre os vértices V01 e V04, sem 
interceptação do eixo desta LT; entre os vértices V07 e V08; e no entorno do vértice V16. 

No trecho correspondente à LT SE Itajaí II-LT Camboriú Morro do Boi-Itajaí, ocorre entre o vértice V08 
e a porção intermediária entre o vértice V09 e o seccionamento.  

No trecho da LT SE Itajaí - SE Itajaí II C1 e C2, ocorre entre os vértices V1 e a porção intermediária dos 
vértices V05/V06; e entre os vértices V07 e V08.  

Na faixa da LT SE Itajaí II-LT Itajaí Fazenda, foi identificado na porção intermediária entre os vértices 
V05/V06 e no terço central entre os vértices V06/seccionamento.  

 
Foto 10.1-65: Modelado de dissecação associado, neste 

caso, a rochas graníticas, compondo um padrão de colinas 
suaves, presente na região de Rio do Peixe, município de 
Barra Velha/SC. Coord.: 22 J 719652 m E 7045791 m S. 

 
Foto 10.1-66: Padrão de relevo que mostra uma amplitude 

variando de 35 a 56 m, onde predominam declividades 
entre 8 e 12%, aparecendo morrotes e morrotes baixos, de 

forma convexa suavizada e topos estreitos, com um 
aspecto subarredondado. Registro na região de São Brás, 

município de Navegantes/SC. Coord.: 22 J 717762 m E 
7038797 m S. 

10.1.6.2.3 Morros Baixos 

Este padrão de relevo incorpora aquelas formas correlacionadas na bibliografia como colinas 
dissecadas, morros baixos e morrotes, todos aqui incorporados numa �·�v�]�����������v�}�u�]�v�������}���������^�D�}�Œ�Œ�}�•��

�����]�Æ�}�•�_�U���•���‰���Œ�����}�•���µ�v�]�����u���v�š�������u���(�µ�v�����}���������µ�v�]�����������P���}�u�}�Œ�(�}�o�•�P�]�����������‹�µ�����(���Ì���‰���Œ�š���U���(���š�}���‹�µ�����‰�}������

trazer variações quanto a amplitude, altitude, declividade e, etc. 

10.1.6.2.3.1 Morros Baixos �t SM 

Associado à Serra do Mar, este padrão de relevo é constituído por uma associação de morrotes baixos 
onde predominam vertentes de perfil contínuo, retilíneas a convexas, de topo alongado, localmente 
com variação pouco mais elevada, mostrando uma amplitude entre 26 a 70 m e declividade entre 10 
e 30%, cujos comprimentos de rampa variam de 300 a 800 m e a altimetria entre 11 e 90 m, com valor 
médio de 30 m, associadas a gnaisses paraderivados. 
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De acordo com BRASIL (2018), esta unidade corresponde a um modelado de dissecação, onde o 
processo erosivo principal é o fluvial, aparecendo uma densidade de drenagem média (entre 750 e 
1750 m) e aprofundamento 1, variando de 30 a 50 m.  

Aparece ao longo da AII relacionada à LT Joinville Sul �t Joinville, na porção intermediária entre os 
vértices V06/V07 e no final deste trecho, junto ao Seccionamento. 

Na faixa dos Seccionamentos Curitiba/Blumenau C1 para Joinville Sul e Curitiba Leste/Blumenau C1 
para Joinville Sul, aparece entre o vértice V05 e o terço inicial entre o vértice V14 e o seccionamento; 
neste contexto, intercalado com padrões de relevo de planície fluvial e serras. 

Na área relacionada ao Seccionamento Blumenau/Joinville Norte C1 para Joinville Sul e Seccionamento 
Blumenau/Joinville C1 para Joinville Sul, aparece da porção mediana entre os vértices V02/V03 até o 
vértice V04 

 
Foto 10.1-67: Padrão de relevo constituído por uma associação de morrotes baixos (ao fundo da fotografia), onde 

predominam vertentes de perfil contínuo, retilíneas a convexas, de topo alongado, caracterizado na região de Quati, 
zona rural de Joinville/SC. Coord.: 22 J 717195 m E 7073212 m S. 

10.1.6.2.3.2 Morros Baixos �t SLC 

Ligado às Serras do Leste Catarinense é representado por um relevo de morros baixos (localmente 
altos), associadas a planícies e terraços fluviais; onde aparecem encostas convexas suavizadas e topos 
amplos, com perfil de vertentes contínuas com segmentos convexos; com amplitude de relevo 
variando de 60 a 130 m, declividade entre 15 e 35%, comprimento de rampa entre 350 e 750 m e 
variação altimétrica de 48 a 230 m, com valor médio de 125 m, associados, preferencialmente, a 
gnaisses paraderivados, presentes na porção norte e central desta área de estudo. 

Os morrotes nesta unidade são representados por uma associação de morrotes e morrotes baixos, 
onde predominam vertentes de perfil contínuo, retilíneas e convexas, de topo alongado, mostrando 
uma variação de amplitude na casa de 40 a 75 m, apresentando declividade entre 15 e 25%, cujos 
comprimentos de rampa variam de 200 a 400 m, altimetria entre de 26 a 120 m, com valor médio de 
65 m, associado a metassedimentos síltico-argilosos (xistos), rochas metabásicas, ultramáficas e 
granitos; litótipos que aparecem na porção sul da AII. 
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Nos trechos da AID relacionadas aos Seccionamentos Blumenau/Joinville Norte C1 para Jaraguá do Sul 
e Blumenau/Joinville C1 para Jaraguá do Sul, aparece entre os vértices V04 e V05 e entre o vértice V16 
e o seccionamento. 

Ao longo da faixa da LT SE Itajaí II-LT Camboriú Morro do Boi-Itajaí, aparece no entorno do 
seccionamento.  

Nas demais LTs não aparece ou não se apresentam representativos nesta escala de trabalho. 

 
Foto 10.1-71: Morros altos �t SLC associados a rochas do tipo ortognaisses e granulitos, presentes na região de 

Massaranduba de Baixo, município de Massaranduba/SC. Coord.: 22 J 706475 m E 7059175 m S. 

10.1.6.2.5 Serras 

Este padrão de relevo incorpora aquelas formas correlacionadas na bibliografia como domínio 
�u�}�v�š���v�Z�}�•�}�U�� �•���Œ�Œ���•�� ���� ���•�����Œ�‰���•�U�� �š�}���}�•�� ���‹�µ�]�� �]�v���}�Œ�‰�}�Œ�����}�•�� �v�µ�u���� �·�v�]������ �����v�}�u�]�v�������}�� ������ �^�^���Œ�Œ���•�_�U��

separados unicamente em função da unidade geomorfológica a que faz parte, fato que pode trazer 
variações quanto a amplitude, altitude, declividade, etc. 

10.1.6.2.5.1 Serras�t SM 

Ligados à Serra do Mar, esse padrão de relevo é caracterizado por um conjunto de serras e morros, 
vales profundos e cânions com encostas escarpadas (onde se observa a presença de afloramentos 
rochosos). Estas encostas mostram formas retilíneas e côncavas, com anfiteatros de cabeceiras de 
drenagens abruptos. 

É comum neste tipo de padrão de relevo, a presença de faixas escarpadas, aparentemente associadas 
a eventos de origem tectônica, que apresentam uma evolução posterior por ação erosiva pluvial. 

Mostra uma amplitude variando de 230 a 690 m, declividades entre 20 e 70% e comprimentos de 
rampas entre 1.000 e 2.500 m, com variação altimétrica de 70 a 790 m, com valores médios de 490 m, 
estando associado a rochas gnaisses paraderivados e migmatitos. 

Segundo BRASIL (2018), caracteriza o modelado de dissecação, cuja ação fluvial é o maior vetor erosivo 
e o aprofundamento das drenagens é classificada como 1 (variando de 30 a 50 m). 
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Foto 10.1-73: Conjunto de serras e morros, por vezes alcantilados, vales profundos com encostas abruptas. Registro no 

entorno da região de Pinheiro, município de São Bento do Sul/SC. Coord.: 22 J 678113 m E 7090647 m S. 

10.1.6.2.5.3 Serras �t SLC 

Incorporados às Serras do Leste Catarinense, esse padrão de relevo é caracterizado por um conjunto 
de serras e morros alcantilados, com vales profundos e cânions, cujas encostas mostram-se abruptas 
(onde se observa a presença de afloramentos rochosos). Estas encostas mostram formas retilíneas e 
côncavas, com anfiteatros de cabeceiras de drenagens abruptas, amplamente distribuída ao longo de 
toda a área de estudo, o que lhe confere variações ao longo das LTs. 

É comum, neste tipo de padrão de relevo, a presença de faixas escarpadas, aparentemente associadas 
a eventos de origem tectônica, que apresentam uma evolução posterior por ação erosiva fluvial. 

Segundo BRASIL (2018), caracteriza o modelado de dissecação, cuja ação fluvial é o maior agente 
erosivo, onde a densidade de drenagem é classificada como fina e o seu aprofundamento classificado 
como 2 (variando de 97 a 178 m). 

Na porção norte da AID, nas proximidades da SE Jaraguá do Sul, este padrão de relevo apresenta 
amplitude entre de 156 a 445 m, declividades entre 20 e 50%, comprimentos de rampas entre 1.000 e 
1.500 m, variação altimétrica de 130 a 512 m, com valores médios de 246 m; neste caso, associado a 
rochas gnaisses paraderivados, migmatitos e gnaisses granulíticos ortoderivados. 

Na altura da SE Itajaí, mostra uma amplitude variando de 110 a 315 m, declividades entre 15 e 50%, 
comprimentos de rampas entre 500 e 1500 m, e variação altimétrica de 140 a 620 m, com valores 
médios de 380 m; neste caso, associado a quartzitos, metabásicas e granitos presentes na porção sul 
da AID. 

Na faixa do Seccionamento Blumenau/Joinville Norte C1 para Jaraguá do Sul e do Seccionamento 
Blumenau/Joinville C1 para Jaraguá do Sul, aparece entre os vértices V05 e V06; entre os vértices V11 
e V12; entre os vértices V13 e V15; e no entorno no vértice V17.  

No trecho da LT SE Itajaí II-LT Itajaí Fazenda, aparece no entorno do seccionamento. 

Nas demais LTs, não aparece ou não se mostra representativo na escala deste trabalho. 
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Foto 10.1-74: Conjunto de serras e morros alcantilados, 

com vales profundos cujas encostas mostram-se abruptas 
(onde se observa a presença de afloramentos rochosos), 
observado, ao fundo da fotografia. Registro na região de 

Putanga, município de Guaramirim/SC. Coord.: 22 J 
704214 m E 7061490 m S. 

 
Foto 10.1-75: Modelado de dissecação, cuja ação fluvial é 
o maior agente erosivo, onde a densidade de drenagem é 
classificada como fina e o seu aprofundamento varia de 97 
a 178 m, estando associado a rochas granulitos e gnaisses 
ortoderivados. Registro na região Alto Serro, município de 
Jaraguá do Sul/SC. Coord.: 22 J 688041 m E 7057321 m S. 

 
Foto 10.1-76: Detalhe de encosta correlacionada a este 

padrão de relevo, com amplitude de 170 m, declividades 
entre 15 e 35% e comprimento de rampa de 550 m, 

associado a rochas graníticas, gnáissicas e 
protomiloníticas, onde se desenvolve processos erosivo. 

Observado na região de Sorocaba, município de 
Canelinha/SC. Coord.: 22 J 716688 m E 6989226 m S 

 
Foto 10.1-77: Detalhe da área serrana, caracterizada por 
um conjunto de serras e morros alcantilados, com vales 

profundo, de encostas convexas e retilíneas, onde 
predominam amplitude entre de 156 a 445 m e 

declividades entre 20 e 50%. Caracterizado na região do 
Ribeirão dos Cavalos, município de Jaraguá do Sul/SC. 

Coord.: 22 J 681080 m E 7070615 m S 
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10.1.7 Vulnerabilidade Geotécnica 

A definição da classe de vulnerabilidade geotécnica tem como pressuposto a utilização daqueles 
componentes que interferem diretamente na suscetibilidade de uma área para apresentar algum 
evento geoambiental. 

Os critérios adotados neste trabalho para a classificação da vulnerabilidade geológico-geotécnica 
consideraram os aspectos relevantes à origem, granulometria e estruturação das diferentes unidades 
litoestratigráficas mapeadas; informações geomorfológicas, abordando características como 
declividade e gradiente altimétrico; climatológicas (pluviometria); e aspectos pedológicos, 
complementadas com a identificação de processos erosivos observados durante a campanha de 
campo, assim como dados relativos à cobertura vegetal e uso e ocupação dos solos locais. 

10.1.7.1 Metodologia aplicada 

Foram considerados seis fatores para esta análise: geológicos, geomorfológico, de declividade, 
pedológico, hidrológico e climatológico (estes dois últimos incorporados e abordados quanto a 
delimitação de unidades de relevo e unidades geomorfológicas), utilizando-se a metodologia proposta 
por SANTOS et al. (2007), qu���� �•���� �����•���]���� �v�}�� ���•�š�µ���}�� ������ �^���v���o�]�•���� ���u�‰�_�Œ�]������ ���}�•�� ���u���]���v�š���•�� �E���š�µ�Œ���]�•�� ����

���v�š�Œ�}�‰�]�Ì�����}�•�_�U�����o�����}�Œ���������‰�}�Œ���Z�K�^�^���~�í�õ�õ�ð�U�����•�š���������•�������}�����u���d�Œ�]�����Œ�š�U���í�õ�ó�ó�U�����]�š�����}���‰���o�}�����µ�š�}�Œ�•�U���������‰�š��������

à realidade desse trabalho. 

Neste contexto foi realizada a caracterização geomorfológica da área de estudo, representada em 
mapa específico, tendo sido individualizadas as diferentes unidades de relevo, levando-se em 
consideração seus aspectos morfológicos-morfométricos, seguido da análise dos horizontes 
diagnósticos de superfície e a textura dos solos, a cujos parâmetros foram atribuídos pesos referentes 
à vulnerabilidade de cada um aos processos de erosão, movimento de massa e colapsos, conforme os 
Quadro 10.1-14 e Quadro 10.1-15. 

Quadro 10.1-14: Atribuição de pesos aos horizontes diagnósticos de superfície. 
UNIDADE DE SOLO HIERARQUIA DE VULNERABILIDADE PESO 

Organossolo Muito alta 5 
Neossolo Muito alta 5 
Gleissolo Muito alta 5 
Argissolo Intermediária 3 

Cambisssolo Intermediária 3 
Nitossolo Baixa 2 
Latossolo Muito baixa 1 

Obs.: Adaptado de SANTOS et al. (2007). 

 

Quadro 10.1-15: Atribuição de pesos considerando a textura dos solos. 
TEXTURA HIERARQUIA DE VULNERABILIDADE PESO 

Argilosa Muito baixa 1 
Argilosa-média, Areno-argilosa Baixa 2 

Argilo-arenosa, média Intermediária 3 
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�����Œ�����š���Œ�]�Ì�����}�� �‰���o�}�� �‰�Œ�}�����•�•�}�� ������ �^�‰�]�‰�‰�]�v�P�_�� �~���Œ�}�•���}�� �]�v�š���Œ�v���•�U�� �o�]�‹�µ���(�������}�� ������ �(�Œ�������}�� ���Œ���v�}�•���U��

escorregamentos, corridas de massa, etc. Geralmente são ramificadas, de grande profundidade, com 
perfil transversal em forma de �^�h�_�U���‰���Œ�������•���]�Œ�Œ���P�µ�o���Œ���•�U���•���v���}���µ�u�����(�}�Œ�u�������Œ�}�•�]�À�������������]�(�_���]�o�����}�v�š�Œ�}�o��������

recuperação. 

10.1.7.3.2 Movimentos de massa (mm) 

�^���P�µ�v���}���'���Z�^���K�s�/���,�U���î�ì�í�ò�U���}�•���u�}�À�]�u���v�š�}�•���������u���•�•�����•���}�������(�]�v�]���}�•�����}�u�}���^�‹�µ���o�‹�µ���Œ�������•�o�}�����u���v�š�}��

�������µ�u�������š���Œ�u�]�v�����}���À�}�o�µ�u�����������•�}�o�}�_�����������o�]�š���Œ���š�µ�Œ�������•�‰����ializada trata dos movimentos de massa como 
processos associados a problemas de instabilidade de encosta. Conforme discorre a autora, esses 
movimentos, ajustados à dinâmica ambiental brasileira, apresentam os seguintes tipos principais: 
rastejo, escorregamento, corrida de massa e quedas de blocos. 

O rastejo se caracteriza por ser um movimento mais lento do manto de intemperismo, podendo variar 
em função do material (tálus, solo ou rocha), cuja velocidade é definida por centímetros/ano ou 
menor, maior em superfície e diminuindo gradualmente em profundidade. 

�^���P�µ�v���}�����/�d���Z�����š�����o�X���~���}�}�Œ���X�U���î�ì�í�ð�•�U���^�}�������•�o�}�����u���v�š�}���o���v�š�}���������u���•�•�����‰�}�•�•�]���]�o�]�š���������š�����š���Œ���‰�Œ���À�]���u���v�š����

a presença de feições de instabilização, como trincas no solo, degraus de abatimento, deformações na 
sup���Œ�(�_���]���������•�µ�Œ�P�!�v���]���•�����������[���P�µ�����v���������•�������������v���}�•�š���_�U���‰�}�����v���}���•���Œ�������(�o���P�Œ�����}���‰�}�Œ�����Z�µ�À���•���������o�}�v�P����

duração e altos índices pluviométricos acumulados, conduzindo ao alteamento do lençol freático e 
favorecendo a instabilização do terreno, desenvolvendo-se sobre superfícies irregulares de ruptura. 

Os escorregamentos ou deslizamentos estão associados à falta de estabilidade da frente das encostas 
e da existência de uma superfície de deslizamento, ocasionando movimentos rápidos, com velocidade 
medida em m/h a m/s, condicionando eventos de curta duração, com planos de ruptura bem definidos 
entre o material mobilizado e o não mobilizado. 

O escorregamento é caracterizado por um movimento de alta velocidade, que: 

�^�•���������•���v�À�}�o�À�������}�u�µ�u���v�š�������u�����v���}�•�š���•�����}�u���������o�]�À�]�����������������u�‰�o�]�š�µ�������u� ���]�����������o�š����

e segundo superfícies de ruptura planar (translacional), circular (rotacional) ou em 
cunha (acompanhando planos de fragilidade estrutural dos maciços terrosos ou 
rochosos). É geralmente deflagrado por eventos de chuvas de alta intensidade ou 

com elevados índices pluviométricos acumulados, condicionados por fatores 
�‰�Œ�����]�•�‰�}�v���v�š���•���]�v�š�Œ�_�v�•�����}�•�����}�•���š���Œ�Œ���v�}�•�_���~���/�d���Z�����š�����o�X�����}�}�Œ���X�U���î�ì�í�ð�U���‰�X�ñ�•�X�� 

As corridas de massa aparecem quando há a saturação do solo e/ou manto de intemperismo, sujeitos 
ao rastejo, onde a massa encharcada poderá mover encosta abaixo, alguns cm/h ou dm/h, ou ainda 
por dia. Por sua vez, a supersaturação desta massa encharcada �t causada por chuvas de intensidade 
elevada �t pode conduzir à formação de uma massa fluida, bastante viscosa, que pode se deslocar com 
velocidades da ordem de m/s, ao longo das linhas de drenagem na forma de corridas de massa. 

Representa um movimento complexo e com alta energia de transporte e, segundo BITAR et al. (Coord., 
�î�ì�í�ð�•�U�� � �� �����Œ�����š���Œ�]�Ì�����}�� �^�‰�}�Œ�� �(�o�µ�Æ�}�•�� ���}�v�����v�š�Œ�����}�•�� ������ ���o�}���}�•�� �Œ�}���Z�}�•�}�•�� ���� �š�Œ�}�v���}�•�� �À���P���š���]�•�� �]�u���Œ�•�}�•�� ���u��
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a formação de nuvens cumuliformes, resultando no aumento do volume de 
precipitação local. Neste sentido, são observados índices maiores de precipitação 

nos municípios próximos à encosta da Serra Geral, quando comparados aos da zona 
���}�•�š���]�Œ���_�X���D�K�E�d���/�Z�K���~�î�ì�ì�í�U���‰�X�ó�ì�• 

Segundo Monteiro e Silva (2016), no verão, entre os meses de dezembro e janeiro, as massas de ar 
tropical dominam as condições de tempo com totais pluviométricos entre 440 e 700 mm, em média, 
onde as chuvas convectivas são aquelas responsáveis pelos maiores volumes pluviométricos. No 
outono, o processo convectivo perde intensidade e a precipitação passa a estar associada a frentes 
frias e varia entre 260 e 580 mm. 

Ainda segundo estes autores no inverno (entre junho e agosto) há predomínio de massas de ar de 
origem polar, favorecendo as geadas, cujas chuvas têm ocorrência associada às frentes frias, variando 
a pluviometria entre 280 e 480 mm, aparecendo chuvas de circulação intensificadas por ventos SE a E. 

A primavera caracteriza a estação mais instável, presente entre setembro e novembro, havendo 
precipitações entre 360 e 580 mm, com concentração de chuvas na região oeste do estado, sendo que 
as maiores instabilidades aparecem quando da formação de aglomerados de nuvens convectivas 
(Complexo Convectivos de Mesoescala �t CCMs) que trazem temporais ao estado. 

O efeito orográfico das Serras do Leste Catarinense, segundo Mendonça & Monteiro (1997, citados 
�‰�}�Œ�� �d�K�D���•�•�K�>�/�� ���š�� ���o�X�U�� ���}�}�Œ���X�U�� �î�ì�í�î�•�U�� � �� �Œ���•�‰�}�v�•���À���o�� �^�‰���o���� ���}�v�À���������}�� �‰�Œ�}�À�}���������� �‰���o�}�•�� �À�•�Œ�š�]�����•��

ciclônicos, concentrando a instabilidade no litoral e provocando temporais em curto espaço de 
�š���u�‰�}�_�U���•�]�š�µ����ão que provoca inundações bruscas e movimentos de massa, destacadamente naquelas 
condições onde o solo já se encontra saturado. 

TOMAZZOLI et al. (Coord., 2012) apontam que, eventos extremos, responsáveis por desencadear 
escorregamentos e inundações, acontecem geralmente quando um sistema atmosférico fica 
estacionado durante algum tempo sobre determinada região, o que leva a chuvas contínuas, que 
ocasionam condições propícias a desencadear movimentos de massa, destacando os eventos 
ocorridos no Vale do Itajaí em novembro/2008: 

�^�K�•�������•�o�]�Ì���u���v�š�}�•�������]�v�µ�v�������•���•���}���}�Œ�Œ�]���}�•�����u���v�}�À���u���Œ�}���������î�ì�ì�ô���v�}���s���o�������}���/�š���i���_��

deixaram um saldo de 135 mortos e 02 desaparecidos, centenas de feridos e 
desabrigados, além de grandes perdas materiais. A grande maioria dos movimentos 

de massa aconteceu nos dias 22 e 23 de novembro, quando ocorreram precipitações 
intensas e concentradas, totalizando mais de 400 mm. Este pico de chuvas foi 
antecedido por um período de mais de dois meses de precipitações contínuas que 

provocaram a saturação do solo e culminaram em numerosos movimentos de massa 
�����]�v�µ�v�������•���•�X�_���~�d�K�D���•�•�K�>�/�����š�����o�X�U�����}�}�Œ���X�U���î�ì�í�î�U���‰�X���í�í�•�X 

10.1.7.5 Vulnerabilidade geotécnica em função do padrão de relevo 

O Quadro 10.1-21 apresenta um resumo do grau de vulnerabilidade geotécnica apontada para cada 
uma dos padrões de relevo observados neste estudo, com algumas de suas características 
morfológicas, sua associação com os diferentes substratos rochosos e coberturas superficiais, além 
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das restrições e comportamento geotécnicos esperados para cada uma, segundo a metodologia 
empregada.
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Quadro 10.1-21: Classificação da vulnerabilidade geotécnica, segundo os padrões de relevo identificados na área de estudo. 

UNIDADE DE RELEVO 
COBERTURAS SUPERFICIAIS E 

SUBSTRATO ROCHOSO 
RESTRIÇÕES E COMPORTAMENTO 

GEOTÉCNICO 

CLASSIFICAÇÃO DA 
VULNERABILIDADE 

GEOTÉCNICA 

SIM
B

O
LO

G
IA

 

Planície Marinha - Mangue 
 

Amplitude: <5 m 
Declividade: <5% 

Altimetria: entre 0 e 1 m 

Sedimentos detríticos flúvio-
marinhos 

 
Diversos 

 
Textura variável (predomínio de 

argilas) 

- Baixa capacidade de suporte, podendo 
haver recalques diferenciados significativos 

- Ocorrência de inundações diárias 
- Dificuldade de escavações no local pela 

fragilidade do material 
-Dificuldade de mobilidade mecanizada 

sobre o terreno 

III, sujeitas a inundação e 
recalques diferenciados III �t in,re 

Planície Flúvio-Marinha 
 

Amplitude: de 5 a 20 m (média de 10 m) 
Declividade: < 8% 

Altimetria: de 7 a 25 m 

Sedimentos detríticos coúvio-
aluvionares 

 
Gleissolos, organossolos e 

neossolos fluvicos, 
 

Textura variável (de areia a 
argilas) 

- Não apresentam boa capacidade de 
suporte, podendo haver recalques 

diferenciados 
- Possibilidade de ocorrerem inundações 

- Nível do lençol freático alto 
- Possibilidade de ruptura de taludes 

escavados no terreno 
-Dificuldade de mobilidade mecanizada 
sobre o terreno argiloso e encharcado 

II, sujeitas a inundação e III, 
recalques diferenciados 

II �t in 
 

III - re 

Planície e Terraços Fluvial 
 

Planície Fluviais Recente 
Amplitude: <5 m 

Declividade: <5% (média 2 %) 
Altimetria: entre 5 e 54 m 

 
Terraços Fluviais 

Amplitude: entre 5 e 8 m 
Declividade: <5% (média 2 %) 

Altimetria: acima da altimetria das planícies fluviais entre 3 a 10 
m 

Sedimentos detríticos coúvio-
aluvionares 

 
Gleissolos e neossolos fluvicos, 

 
Textura variável (de areia a 

argilas) 

- Não apresentam boa capacidade de 
suporte, podendo haver recalques 

diferenciados 
- Possibilidade de ocorrerem inundações 
- Acúmulo de sedimentos na calha fluvial 

- Nível do lençol freático alto 
- Possibilidade de ruptura de taludes 

escavados no terreno 
-Dificuldade de mobilidade mecanizada 
sobre o terreno argiloso e encharcado 

Planícies Fluviais Recentes: III, 
sujeitas a inundação e recalques 

diferenciados; 
 

Terraços Fluviais: 
II, sujeitas a inundação e III - 

recalques diferenciados 

III �t in,re 
 

II �t in 
 

III - re 
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UNIDADE DE RELEVO 
COBERTURAS SUPERFICIAIS E 

SUBSTRATO ROCHOSO 
RESTRIÇÕES E COMPORTAMENTO 

GEOTÉCNICO 

CLASSIFICAÇÃO DA 
VULNERABILIDADE 

GEOTÉCNICA 

SIM
B

O
LO

G
IA

 

Colinas �t SM (Serra do Mar) 
 

Colinas e morrotes baixos 
Formas: convexas e angulosas, topos estreitos, vertentes 

retilíneas, convexas suaves 
Amplitude: 10 a 35 m 

Comp. Rampa: entre 350 e 650 m 
Declividade: entre 5% a 15% (localmente 20%) 

Altimetria: 6 a 46 m (média de 20 m) 
 

Densidade de drenagem: baixa e média 
Aprofundamento da drenagem: entre 30 e 50 m 

Paragnaisses e 
migmatitos 

 
Argissolos, 

 
Textura areno-argilosa 

- Boa capacidade de suporte; 
- Facilmente escaváveis (localmente pode 

apresentar maior dificuldade). 
- Solos sujeitos a processos erosivos laminar 

e em sulco. 
- Possibilidade de movimentos de massa 

(deslizamentos, quedas de blocos e rastejo) 

I, sujeito a movimentos de 
massa e erosão I �t mm,er 

Colinas �tPSBS (Planalto de São Bento do Sul) 
 

Colinas e morrotes baixos 
Formas: convexas suaves, topos amplos 

Amplitude: 40 a 220 m 
Comp. Rampa: entre 200 e 400 m 

Declividade: entre 8% e 40% 
Altimetria: 880 a 1050 m 

(média de 990 m) 
 

Densidade de drenagem: Fina 
Aprofundamento da drenagem: entre 30 e 50 m 

Rochas vulcanossedimentares 
 

Cambissolo, neossololitólico, 
 

Textura arenosa a argilosa 

- Capacidade de suporte variável; 
- Facilmente escaváveis (localmente pode 

apresentar maior dificuldade). 
- Solos sujeitos a processos erosivos laminar 

e em sulco. 
- Possibilidade de movimentos de massa 

(deslizamentos, quedas de blocos e rastejo) 

I, sujeito a movimentos de 
massa e erosão; 

II (neossololitólico), sujeito a 
movimentos de massa e erosão 

I �t mm,er 
 

II �t mm,er 

Colinas �t SLC (Serras do Leste Catarinense) 
 

Colinas e morrotes baixos 
Formas: convexas suaves, topos estreitos, subarredondados, 

 
Porção Norte e Central 

Porção Norte e Central: 
Paragnaisses, 

 
Porção Sul:metassedi-

mentossiltico-argilosos (xistos), 
metabásicas e granitos 

- Boa capacidade de suporte; 
- Facilmente escaváveis (localmente pode 

apresentar maior dificuldade). 
- Solos sujeitos a processos erosivos laminar 

e em sulco. 

I, sujeito a movimentos de 
massa e erosão I �t mm,er 
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UNIDADE DE RELEVO 
COBERTURAS SUPERFICIAIS E 

SUBSTRATO ROCHOSO 
RESTRIÇÕES E COMPORTAMENTO 

GEOTÉCNICO 

CLASSIFICAÇÃO DA 
VULNERABILIDADE 

GEOTÉCNICA 

SIM
B

O
LO

G
IA

 

Amplitude: 60 a 130 m 
Declividade: entre 15% e 35% 

Comp. Rampa: entre 350 e 750 m 
Altimetria: 48 a 230 m (média 125 m) 

 
Porção Sul: 

Morrotes e morrotes baixos 
Formas: topos alongado, vertentes retilíneas e convexas 

Amplitude: 40 a 75 m 
Declividade: entre 15% e 25% 

Comp. Rampa: entre 200 e 400 m 
Altimetria: 26 a 120 m (média 65 m) 

 
Aprofundamento da drenagem: entre 97 e 178 m 

mentossiltico-argilosos (xistos), 
metabásicas e granitos 

 
Neossoloslitólicos,argissolose 

cambissolos 
 

Textura de argilosa a arenosa 

- Solos sujeitos a processos erosivos laminar 
e em sulco. 

- Possibilidade de movimentos de massa 
(deslizamentos, quedas de blocos e rastejo) 

Morros Altos �tSM (Serra do Mar) 
 

Morros altos 
Formas: convexas retilíneas, topos amplos, vertente convexa e 

retilínea 
Amplitude: 50 a 200 m 

Declividade: de 12% e 35% 
Comp. Rampa: entre 600 e 900 m 

Altimetria: 25 a 320 m (média 150 m) 
 

Aprofundamento da drenagem: entre 59 e 68 m 

Paragnaisses 
 

Argissolos 
 

Textura argilosa 

- Boa capacidade de suporte; 
- Facilmente escaváveis (localmente pode 

apresentar maior dificuldade, com presença 
de blocos e/ou rocha sã) 

- Solos sujeitos a processos erosivos laminar 
e em sulco, aparecendo erosão profunda. 
- Possibilidade de movimentos de massa 

(deslizamentos, quedas de blocos e rastejo) 

II, sujeito a movimentos de 
massa e erosão 

 
II - mm,er 

Morros Altos �t SLC (Serras do Leste Catarinense) 
 

Morros altos 
Formas: encostas convexas retilíneas, côncavas, topos amplos 

 

Porção Norte e Central: 
Paragnaisses e migmatitos, 

sedimentos arenosos, 
conglomerados, sedimentos 

siltico-argilosos 

- Capacidade de suporte variável (no geral 
boa); 

- Facilmente escaváveis (localmente pode 
apresentar maior dificuldade, com presença 

de blocos e/ou rocha sã) 

II, sujeito a movimentos de 
massa e erosão; 

 
III (neossololitólico), sujeito a 

movimentos de massa e erosão 

II - mm,er 
 

III �t mm,er 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  10.1-104 
 

 

UNIDADE DE RELEVO 
COBERTURAS SUPERFICIAIS E 

SUBSTRATO ROCHOSO 
RESTRIÇÕES E COMPORTAMENTO 

GEOTÉCNICO 

CLASSIFICAÇÃO DA 
VULNERABILIDADE 

GEOTÉCNICA 

SIM
B

O
LO

G
IA

 

Porção Norte e Central: 
Amplitude: 50 a 180 m 

Declividade: de 10% e 35% 
Comp. Rampa: entre 200 e 450 m 

Altimetria: 50 a 260 m (média 150 m) 
 

Porção Sul: 
Amplitude: 50 a 140 m 

Declividade: de 10% e 25% 
Comp. Rampa: entre 300 e 1200 m 

Altimetria: 53 a 230 m (média 135 m) 
 

Aprofundamento da drenagem: entre 36 e 63 m 

 
Porção Sul: 

Quartzitos e granitos 
 

Argissolos, cambissolos e 
neossoloslitólicos 

 
Textura de argilosa a arenosa 

- Solos sujeitos a processos erosivos laminar 
e em sulco, aparecendo erosão profunda. 
- Possibilidade de movimentos de massa 

(deslizamentos circulares e planares, quedas 
de blocos e rastejo) 

 

 
 

Serras �t SM (Serra do Mar) 
 

Serras e morros alcantilados, vales profundos 
Formas: Encostas abruptas, retilíneas, côncavas, escarpas 

Amplitude: 230 a 690 m 
Declividade: entre 20% e 70% 

Comp. Rampa: entre 1000 e 2500 m 
Altimetria: 70 a 790 m (média 490 m) 

 
Aprofundamento da drenagem: entre 30 e 50 m 

Paragnaisses e migmatitos 
 

Cambissolos e neossoloslitólicos 
 

Textura de argilosa a arenosa 

- Capacidade de suporte variável (no geral 
boa); 

- escavabilidade variável (depende da 
espessura do solo, da presença de blocos e 

etc, podendo haver necessidade de 
explosivos) 

- Solos sujeitos a processos erosivos laminar, 
em sulco e erosões profundas. 

- Possibilidade de movimentos de massa 
(deslizamentos, quedas de blocos e rastejo) 

III, sujeito a movimentos de 
massa e erosão III �t mm,er 

Serras �t PSBS (Planaltos de São Bento do Sul) 
 

Serras e morros alcantilados, vales profundos 
Formas: Encostas abruptas, retilíneas, côncavas, escarpas 

Amplitude: 150 a 400 m 
Declividade: entre 20% e 60% 

Comp. Rampa: entre 900 e 1700 m 

Rochas graníticas, sedimentos 
arenosos, conglomerático e 

siltico-argilosos 
 

Neossolo litólico 
 

Textura de argilosa a arenosa 

- Capacidade de suporte variável (no geral é 
boa); 

- escavabilidade variável (depende da 
espessura do solo, da presença de blocos e 

etc, podendo haver necessidade de 
explosivos) 

III, sujeito a movimentos de 
massa e erosão III �t mm,er 
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Incorporam terrenos onde predominam tipos pedológicos de organossolos, gleissolos e neossolos 
flúvicos, caracterizados por uma faixa aplainada sujeita a inundações periódicas, mostrando haver 
pequenas variações altimétricas. 

São solos com baixa capacidade de suporte, que condicionam limitações para alguns tipos de 
construções, neste contexto, podendo haver recalques e adensamentos diferenciados de estruturas, 
requerendo estudos adicionais para viabilizar estruturas de fundação. Assim, assume uma condição 
de vulnerabilidade a recalques classificada como alta e assinalada como III-re. 

Em função do nível do lençol freático elevado, associado a uma maior heterogeneidade dos 
sedimentos, as paredes de escavações sobre estes terrenos estão sujeitas a instabilização, podendo 
haver rupturas; condição que deve ser observada, quando da execução de valas sobre estes terrenos. 
Como estes solos são imperfeitamente a mau drenados, muitas vezes argilosos, restringem a atividade 
agrícola mecanizada e mesmo o deslocamento sobre a superfície local, exigindo equipamentos 
adaptados. 

Em todas estas planícies, em função da sua pouca declividade natural, a possibilidade de ocorrer 
inundações no período chuvoso é acentuada, condição que, para este aspecto, eleva a vulnerabilidade 
local; classificada como média para este parâmetro, segundo a metodologia adotada, apontada como 
II-In, 

10.1.7.5.3 Planícies e Terraços Fluviais (Af) 

Abrange, na AII, faixas correlacionadas à drenagem local. Na faixa da LT Joinville Sul �t Joinville, 
correlaciona-se ao rio Piraizinho; nos trechos do Seccionamento Curitiba/Blumenau C1 para SE 
Joinville Sul e Seccionamento Curitiba Leste/Blumenau para Joinville Sul, com o rio Itapocuzinho e 
afluentes; nos Seccionamentos Blumenau/Joinville Norte C1 para SE Joinville Sul e Blumenau/Joinville 
C1 para Joinville Sul, com o rio Dona Cristina, na LT Joinville Sul-Itajaí II com o rio Quati, o rio Itapocu, 
o rio Putanga, os rios Piaba e Luiz Alves, o rio Itajaí-Açu, o rio Itajaí-Mirim e o rio do Meio. Nos trechos 
das LTs: SE Itajaí-SE Itajaí II, SE Itajaí II-LT Camboriú Morro do Boi-Itajaí e SE Itajaí II-LT Itajaí Fazenda, 
estão associados ao rio do Meio. 

Incorporam terrenos onde predominam tipos pedológicos de gleissolos e neossolos flúvicos. São 
caracterizadas por uma faixa aplainada contígua aos leitos fluviais e sujeitas a inundações periódicas, 
com declividade inferior a 5% (comum inferior a 2%), amplitudes inferiores a 5 m, variação altimétrica 
entre 7 e 54 m, recobertas por sedimentos acumulados em distintos eventos deposicionais, associados 
ao regime atual das drenagens. 

Representam também os terraços fluviais, que correspondem a antigas planícies de inundação 
abandonadas, compondo depósitos fluviais que estão posicionados em uma altura superior, 
mostrando declividades inferiores a 5%, amplitude entre 5 e 8 m, altimetria 3 a 10 m, acima das cotas 
das planícies fluviais recentes e em relação ao curso de água atual, na forma de um patamar marginal 
modelado pelo processo erosivo fluvial. 
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Contemplam terrenos heterogêneos, com baixa capacidade de suporte, que condicionam limitações 
para alguns tipos de construções, neste contexto podendo haver recalques e adensamentos 
diferenciados de estruturas em função da heterogeneidade apresentada pelos estratos sedimentares, 
requerendo estudos adicionais para viabilizar estruturas de fundação. Assim, assume uma condição 
de vulnerabilidade a recalques classificada como alta e assinalada como III-re. 

Em função do nível do lençol freático elevado associado a uma maior heterogeneidade dos 
sedimentos, as paredes de escavações sobre estes terrenos estão sujeitas a instabilização, podendo 
haver rupturas, condição que deve ser observada quando da execução de valas sobre estes terrenos. 
Como estes solos são imperfeitamente a mau drenados, muitas vezes argilosos, restringem a atividade 
agrícola mecanizada e mesmo o deslocamento sobre a superfície local exigindo equipamentos 
adaptados. 

Em todas estas planícies, em função da sua pouca declividade natural, a possibilidade de ocorrer 
inundações no período chuvoso é acentuada; condição que, para este aspecto, eleva a vulnerabilidade 
local, classificada como alta para este parâmetro, segundo a metodologia adotada, sendo apontada 
como III-In, neste contexto, voltada para as planícies aluviais atuais, com amplitudes e declividades 
muito baixas. 

Nos casos onde aparecem terraços fluviais baixos e ou flancos de encostas que mostram amplitude e 
declividades baixos (abaixo de 5°), o risco geotécnico é menor, classificada como II-In e para aqueles 
casos onde aparecem terraços fluviais altos e/ou flancos de encostas com amplitudes e declividades 
baixas (<5°) a moderadas o risco é baixo (I-In). Essas condições podem ocorrer nesta unidade de relevo, 
mas que não puderam ser diferenciadas neste trabalho, em função da escala adotada. Desta forma 
optou-se por adotar aquela situação de maior gravidade, definida como III-In. 

 
Foto 10.1-79: Caracterização de uma área passível de 

inundação com presença de uma porção mais rebaixada, 
exposta a uma variação pequena do nível da drenagem 
local, caracterizando risco III para inundação. Na porção 

superior do terreno local, compondo um terraço aluvionar, 
a possibilidade de inundação é menor, sendo classificada 

como II. Situação observada na região da Vila Doze de 
Outubro, município de Antônio Carlos/SC. Coord.: 22 J 

716108 m E 6963004 m S. 

 
Foto 10.1-80: Detalhe de área aplainada associada às 
planícies e terraços aluvionares; terrenos com lençol 

freático elevado (ver acúmulo de água na superfície do 
terreno), heterogêneos, de baixa capacidade de suporte, 

sujeitos a inundações periódicas, classificado como III 
(risco alto) para inundação, presente na região de Quati, 

município de Joinville/SC. Coord.: 22 J 707140 m E 
7074757 m S. 

10.1.7.5.4 Colinas - SM 
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Esse padrão de relevo é observado numa faixa presente na extremidade norte da AID, no entorno 
ocidental do Secc LT 230 kV Joinville Norte-Joinvill, sendo associado à Serra do Mar. 

Mostra topos estreitos e baixos, convexos e/ou angulosos, dispersos aleatoriamente no terreno, sem 
uma direção preferencial; perfil de vertentes contínuas, retilíneos e convexos suavizados e topos 
amplos, amplitude entre 10 e 35 m, declividades médias entre 5% e 15% (localmente 20%), 
comprimentos de rampas de 350 a 650 m e altimétrica entre 6 e 46 m, sendo associados a rochas 
gnáissicas paraderivadas e migmatitos. 

Predominam argissolos aliados a material rochoso saprolitizado, compondo um conjunto pedológico 
evoluído a profundo nas colinas, que mostram boa capacidade de suporte sendo, a princípio, 
facilmente escavável (pontualmente mostrando maior dificuldade). 

Inundação e recalques são fenômenos improváveis de ocorrer neste padrão de relevo; enquanto que 
movimentos de massa e erosão são passíveis, principalmente quando as condições naturais são 
modificadas por ação antrópica, assumindo a susceptibilidade geotécnica quanto a processos erosivos 
(laminar e em sulco) e movimentos de massa (deslizamento, quedas de blocos e rastejo), no contexto 
global e em condição natural, com uma classificação de baixa vulnerabilidade, apontada como I- mm, 
er. 

Nas situações onde a ação antrópica modifica consideravelmente os aspectos naturais locais, como o 
caso de cortes no terreno, exposto a ação pluvial sem elementos de estabilização e dispositivos de 
drenagem apropriados, a condição de baixo potencial é significativamente alterada podendo, 
localmente, assumir valores bastante elevados. 

 
Foto 10.1-81: Detalhe de processo erosivo linear raso, agindo sobre rocha saprolítica em colina suave, condição 

decorrente da ação de água pluvial concentrada em terreno decapeado. Risco local à erosão baixo, mas comprometido 
pela ação antrópica. Situação observada na região de Dedo Grosso, município de Joinville/SC. Coord.: 22 J 707661 m E 

7080451 m S. 

10.1.7.5.5 Colinas �t PSBS 

Esse padrão aparece nas faixas da AII associadas ao Seccionamento Curitiba/Blumenau C1para Joinville 
Sul e Seccionamento Curitiba Leste/Blumenau para Joinville Sul, não aparecendo nas demais LTs deste 
estudo. 
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Associado ao Planalto de São Bento do Sul, mostra encostas convexas suavizadas com topos amplos, 
onde aparecem morrotes e morrotes baixos com amplitude de 40 a 220 m, declividades entre 8 e 40%, 
comprimento de rampa de 200 a 400 m, altimetria de 880 a 1050 m, associados a rochas 
vulconossedimentares intermediárias e ácidas. 

Predominam cambissolos e neossolos litólicos aliados a material rochoso saprolitizado, compondo um 
conjunto pedológico evoluído e profundo a pouco evoluído e raso, que mostram uma capacidade de 
suporte variável (no geral, boa), sendo, a princípio, facilmente escavável (pontualmente mostrando 
maior dificuldade). 

Inundação e recalques são fenômenos improváveis de ocorrer neste padrão de relevo, enquanto que 
movimentos de massa e erosão são passíveis, principalmente quando as condições naturais são 
modificadas por ação antrópica, assumindo a susceptibilidade geotécnica quanto a processos erosivos 
(laminar e em sulco) e movimentos de massa (deslizamento, quedas de blocos e rastejo), no contexto 
global e em condição natural, com uma classificação de baixa vulnerabilidade, apontada como I-er, 
mm. Na condição onde se relaciona aos neossolos, esta vulnerabilidade passa a ser comprometida, 
passando assim a uma condição mais crítica, classificada como II- mm,er. 

Nas situações onde a ação antrópica modifica consideravelmente os aspectos naturais locais, como o 
caso de cortes no terreno, exposto a ação pluvial sem elementos de estabilização e dispositivos de 
drenagem apropriados, a condição de baixo potencial é significativamente alterada podendo, 
localmente, assumir valores bastante elevados. 

10.1.7.5.6 Colinas �t SLC 

Aparece na LT Joinville Sul-Itajaí II, nas LTs Seccionamento Blumenau/Joinville Norte C1 e 
Seccionamento Blumenau/Joinville C1, na LT SE Itajaí II-LT Camboriú Morro do Boi-Itajaí, na LT SE Itajaí 
- SE Itajaí II C1 e C2, na LT SE Itajaí II-LT Itajaí Fazenda e nas demais LTs deste estudo não se mostra 
representativa. 

Associado as Serras de Leste Catarinense mostra amplitude de 35 a 56 m, declividades entre 8 e 12% 
aparecendo morrotes e morrotes baixos, de forma convexa suavizadas e topos estreitos, com um 
aspecto subarredondados, comprimentos de rampa de 100 a 250 m, altimetria entre 30 e 115 m 
associados a gnaisses paraderivados presentes na porção norte e central desta área de estudo. 

Na porção mais a sul as amplitudes são de 20 a 43 m, declividade de 10 a 20%, comprimentos de rampa 
de 60 e 250 m, altimetria de 12 e 60 m associadas a metassedimentos síltico-argilosos (xistos), rochas 
metabásicas, ultramáficas e granitos. 

Associados predominantemente a argissolosaparecendo de forma reduzida associações com 
cambissolos, estão ambos aliados a material rochoso saprolitizado que compõe um conjunto 
pedológico evoluído a profundo nas colinas que tem boa capacidade de suporte e sendo, a princípio, 
facilmente escavável (pontualmente mostrando maior dificuldade). 
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Inundação e recalques são fenômenos improváveis de ocorrer neste padrão de relevo enquanto que 
movimentos de massa e erosão são passíveis, principalmente quando as condições naturais são 
modificadas por ação antrópica, assumindo a susceptibilidade geotécnica quanto a processos erosivos 
(laminar e em sulco) e movimentos de massa (deslizamento, quedas de blocos e rastejo), no contexto 
global e em condição natural, com uma classificação de baixa vulnerabilidade, apontada como I-er, 
mm. 

Nas situações onde a ação antrópica modifica consideravelmente os aspectos naturais locais, como o 
caso de cortes no terreno, exposto a ação pluvial sem elementos de estabilização e dispositivos de 
drenagem apropriados, esta condição de baixo potencial é significativamente alterada podendo, 
localmente, assumir valores bastante elevados. 

 
Foto 10.1-82: Evidência de erosão rasa passando a 
profunda em terreno de baixa declividade natural, 
condição favorecida pela remoção da capa de solo 

superficial (ação antrópica), exposição da rocha saprolítica 
frágil e concentração de águas pluviais sobre o terreno. 
Registro realizado na região de Corticeira, município de 

Guaramiriam/SC.22 J 704895 m E 7073868 m S. 

 
Foto 10.1-83: Detalhe de escorregamento circular, com 
movimentação de solo e rocha saprolítica (ver volume 
acumulado ao pé do talude).Situação decorrente da 
exposição do material em talude de corte subvertical 

(modificando a condição natural), observado na região de 
São Brás, município de Navegantes/SC.22 J 717762 m E 

7038797 m S. 

10.1.7.5.7 Morros Baixos �t SM 

Esse padrão aparece ao longo da AII, associado ao Seccionamento LT 230 kV Joinville Norte-Joinville; 
aos Seccionamentos Curitiba/Blumenau para SE Joinville Sul e Curitiba Leste/Blumenau para Joinville 
Sul; e aos Seccionamentos Blumenau/Joinville Norte C1 para Joinville Sul e Blumenau/Joinville C1 para 
Joinville Sul. 

São associados à Serra do Mar, constituídos por morrotes baixos, onde predominam vertentes de perfil 
contínuo, retilíneas a convexas, topo alongado, localmente com variação pouco mais elevada, 
mostrando uma amplitude entre 26 a 70 m e declividade entre 10 e 30%, cujos comprimentos de 
rampa variam de 300 a 800 m e a alteração altimétrica de 11 a 90 m, com valor médio de 30 m, 
associadas a gnaisses paraderivados. 

Predominam cambissolos e neossolos litólicos, aliados a material rochoso saprolitizado, compondo um 
conjunto pedológico evoluído e profundo, a pouco evoluído e raso, que mostram uma capacidade de 
suporte variável (no geral, boa) sendo, a princípio, facilmente escavável (pontualmente mostrando 
maior dificuldade). 
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Inundação e recalques são fenômenos improváveis de ocorrer neste padrão de relevo, exceto nos 
fundos de vales e talvegues, não mapeáveis nesta escala de trabalho. Movimentos de massa e erosão 
são passíveis de ocorrer, agravados pela condicionante declividade natural, assumindo a 
susceptibilidade geotécnica quanto a processos erosivos (laminar e em sulco) e movimentos de massa 
(deslizamento, quedas de blocos e rastejo), no contexto global e em condição natural, com uma 
classificação de baixa vulnerabilidade, apontada como I-mm, er. Quando associados a neossolos, esta 
susceptibilidade é comprometida, sendo classificados numa classe superior de risco (II-mm,er). 

Nos casos onde a ação antrópica modifica consideravelmente os aspectos naturais locais, como o caso 
de cortes no terreno, exposto a ação pluvial sem elementos de estabilização e dispositivos de 
drenagem apropriados, esta condição de médio potencial é significativamente alterada podendo, 
localmente, assumir valores mais elevados. 

10.1.7.5.8 Morros Baixos �t SLC 

Aparece pontualmente ao longo das faixas da AID associadas às e aos Seccionamentos 
Blumenau/Joinville Norte C1 para SE Jaraguá do Sul e Blumenau/Joinville C1 para SE Jaraguá do Sul. 

É ligado às Serras do Leste Catarinense, representado por um relevo de morros baixos (localmente 
altos), associadas as planícies e terraços fluviais, onde aparecem encostas convexas suavizadas e topos 
amplos, perfil de vertentes contínuas com segmentos convexos, onde a amplitude do relevo varia de 
60 a 130 m, declividade entre 15 e 35%, comprimento de rampa entre 350 e 750 m e variação 
altimétrica de 48 a 230 m, com valor médio de 125 m, associadas a gnaisses paraderivados presentes 
na porção norte e central da área de estudo. 

Os morrotes nesta unidade são representados por uma associação de morrotes e morrotes baixos, 
onde predominam vertentes de perfil contínuo, retilíneas e convexas, de topo alongado, mostrando 
uma variação de amplitude na casa de 40 a 75 m, declividade entre 15 e 25%, cujos comprimentos de 
rampa variam de 200 a 400 m e variação altimétrica entre de 26 a 120 m, com valor médio de 65 m, 
sendo associados a rochas metassedimentos síltico-argilosos (xistos), rochas metabásicas, ultramáficas 
e granitos, litótipos que aparecem na porção sul da AII. 

Estão associados aos argissolos (que são predominantes nesta unidade de relevo), cambissolos e 
neossolos litólicos, em geral aliados a material rochoso saprolitizado, compondo um conjunto 
pedológico evoluído a não evoluído (no caso dos neossolos), moderadamente profundo a pouco 
profundo (também em relação aos neossolos). Mostra capacidade de suporte variável (no geral boa) 
sendo, a princípio, facilmente escavável (pontualmente mostrando maior dificuldade).  

Inundação e recalques são fenômenos improváveis de ocorrer neste padrão de relevo, exceto nos 
fundos de vales e talvegues, não mapeáveis nesta escala de trabalho. Movimentos de massa e erosão 
são passíveis de ocorrer, agravados pela condicionante declividade natural, assumindo a 
susceptibilidade geotécnica quanto a processos erosivos (laminar e em sulco) e movimentos de massa 
(deslizamento, quedas de blocos e rastejo), no contexto global e em condição natural, com uma 
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classificação de baixa vulnerabilidade, apontada como I-mm, er. Quando associados a neossolos, esta 
susceptibilidade é comprometida, sendo classificados numa classe superior de risco (II-mm,er). 

Nos casos onde a ação antrópica modifica consideravelmente os aspectos naturais locais, como o caso 
de cortes no terreno, expostos a ação pluvial sem elementos de estabilização e dispositivos de 
drenagem apropriados, esta condição de potencial é significativamente alterada podendo, localmente, 
assumir valores mais elevados. 

 
Foto 10.1-84: Detalhe de escorregamento circular 

envolvendo solo superficial (argissolo) e rocha saprolítica, 
em função de corte subvertical efetuado no terreno, 

associado a morro baixo, na região de Pedra de Amolar, 
município de Corupá/SC. Coord.: 22 J 676683 m E 7073999 

m S. 

 
Foto 10.1-85: Caracterização de erosão linear rasa, 
associada a um terreno exposto por decapeamento 
superficial do solo, comprometido pela declividade e 

fragilidade do material exposto. Caracteriza uma condição 
de risco geotécnico baixo, agravada pela ação antrópica, 
na região do Ribeirão dos Canelas, município de Jaraguá 

do Sul/SC. Coord.: 22 J 681080 m E 7070615 m S. 

10.1.7.5.9 Morros Altos �t SM 

Aparece apenas em pontos localizados e restritos dentro da AII, no entorno da LT Joinville Sul-Itajaí II, 
correlacionados à Serra do Mar. 

É caracterizado por um relevo de morros altos, onde aparecem encostas convexas a retilíneas, topos 
amplos, com perfil de vertentes com segmentos convexos. A amplitude do relevo varia de 50 a 200 m, 
a declividade de 12 a 35%, o comprimento de rampa entre 600 e 900 m e a variação altimétrica entre 
25 e 320 m, com valores médios na casa de 150 m, associados a rochas gnáissicas paraderivadas. 

Estão associados a argissolos, com material rochoso saprolitizado, compondo um conjunto pedológico 
evoluído profundo, que mostra uma capacidade de suporte, no geral, boa; sendo, a princípio, 
facilmente escavável (pontualmente mostrando maior dificuldade na presença de rochas sã e/ou 
blocos).  

Inundação e recalques são fenômenos improváveis de ocorrer neste padrão de relevo, exceto nos 
fundos de vales e talvegues, não mapeáveis nesta escala de trabalho; enquanto movimentos de massa 
e erosão são passíveis de ocorrer agravados pela condicionante declividade natural. Assumem a 
susceptibilidade geotécnica quanto a processos erosivos (laminar, em sulco e profundo) e movimentos 
de massa (deslizamento, quedas de blocos e rastejo), no contexto global e em condição natural, com 
uma classificação de média vulnerabilidade, apontada como II-mm, er. 
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Nos casos onde a ação antrópica modifica consideravelmente os aspectos naturais locais, como o caso 
de cortes no terreno, exposto a ação pluvial sem elementos de estabilização e dispositivos de 
drenagem apropriados, esta condição de alto potencial pode ser agravada. 

10.1.7.5.10 Morros Altos �t SLC 

Esse padrão ocorre nas faixas da AII relacionadas às LTs: Joinville Sul - Itajaí II, SE Itajaí �t SE Itajaí II C1 
e C2; aos Seccionamentos Blumenau/Joinville Norte C1 para Jaraguá do Sul e Blumenau/Joinville 
C1para Jaraguá do Sul; e à LT SE Itajaí II-LT Camboriú Morro do Boi-Itajaí. 

É associado às Serras do Leste Catarinense, sendo caracterizado por um relevo de morros altos, onde 
aparecem encostas convexas a retilíneas, algumas côncavas, com alguns anfiteatros de cabeceira de 
drenagem, topos amplos (alguns retilíneos), perfil de vertentes com segmentos convexos e também 
retilíneos.  

Mostra amplitude do relevo de 50 a 180 m, declividade entre 10 e 35%, comprimento de rampa entre 
200 e 450 m e variação altimétrica entre 50 e 260 m, associado a gnaisses paraderivados, migmatitos, 
sedimentos arenosos, conglomerados e sedimentos síltico-argilosos, presentes na porção norte da 
área de estudo. 

Numa outra situação, assume uma amplitude do relevo entre 50 a 140 m, declividade entre 10 e 25%, 
comprimento de rampa entre 300 e 1.200 m e variação altimétrica entre 53 e 230 m, associado a 
rochas de quartzitos e granitos, presentes na porção sul da AII. 

No geral, estão associados a argissolos e cambissolos, aparecendo, localmente, neossolos, todos 
aliados a material rochoso saprolitizado, compondo um conjunto pedológico evoluído a 
moderadamente evoluído, pouco profundo, que mostra uma capacidade de suporte variável (no geral, 
boa) sendo, a princípio, facilmente escavável (pontualmente mostrando maior dificuldade na presença 
de rochas sã e/ou blocos).  

Inundação e recalques são fenômenos improváveis de ocorrer neste padrão de relevo, exceto nos 
fundos de vales e talvegues, não mapeáveis nesta escala de trabalho. Movimentos de massa e erosão 
são passíveis de ocorrer, agravados pela condicionante declividade natural, assumindo 
susceptibilidade geotécnica quanto a processos erosivos (laminar, em sulco e profundo)e movimentos 
de massa (deslizamento circular e planar, quedas de blocos e rastejo), no contexto global e em 
condição natural, com uma classificação de média vulnerabilidade, apontada como II-mm, er. Quando 
associada a neossolos litólicos, passa a ter maior susceptibilidade, o que agrava a condição de risco 
geotécnico local, sendo classificada como III-mm, er.  

Nos casos onde a ação antrópica modifica consideravelmente os aspectos naturais locais, como o caso 
de cortes no terreno, exposto a ação pluvial sem elementos de estabilização e dispositivos de 
drenagem apropriados, esta condição de alto potencial pode ser agravada. 
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Foto 10.1-87: Detalhe de rocha fresca incorporada a maciço saprolitizado, condição que dificulta a escavação do maciço 
e possibilita a queda e rolamento destes blocos, observado na região do Ribeirão Manso, município de Jaraguá do Sul/SC 

divisa com Joinville/SC. Coord.: 22 J 683886 m E 7088094 m S. 

Inundação e recalques são fenômenos improváveis de ocorrer neste padrão de relevo, exceto nos 
fundos de vales e talvegues, não mapeáveis nesta escala de trabalho. Movimentos de massa e erosão 
são passíveis de ocorrer, agravados pela condicionante declividade natural, assumindo a 
susceptibilidade geotécnica quanto a processos erosivos (laminar, em sulco e profundo)e movimentos 
de massa (deslizamentos, quedas de blocos e rastejo), no contexto global e em condição natural, com 
uma classificação de alta vulnerabilidade, apontada como III-er, mm. 

Nos casos onde a ação antrópica modifica consideravelmente os aspectos naturais locais, como o caso 
de cortes no terreno, exposto a ação pluvial sem elementos de estabilização e dispositivos de 
drenagem apropriados, esta condição de alto potencial pode ser agravada. 

 
Foto 10.1-88: Detalhe de movimento de massa associado a queda de blocos (incorporando neossolo litólico), derivado 
de movimentação de parte do maciço rochoso, exposto em encosta com declividade da ordem de 60%, presente na 

região de Grota Funda, município de Schroeder/SC, no entorno do rio Itapocuzinho. Coord.: 22 J 686404 m E 7084957 m 
S. 

10.1.7.5.12 Serras- PSBS 

Esse padrão aparece somente na faixa da AID correspondente ao Seccionamento Curitiba/Blumenau 
para Joinville Sul e Seccionamento Curitiba Leste/Blumenau para Joinville Sul. 

Correlacionado ao Planalto de São Bento do Sul, é caracterizado por um conjunto de serras e morros, 
por vezes alcantilados, vales profundos com encostas abruptas, com afloramentos rochosos e 
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Foto 10.1-89: Voçoroca sobre terrenos xistosos 

saprolitizados, expostos em uma encosta de declividade 
média 30%, onde a concentração de água superficial 

condicionou a evolução da erosão profunda, 
comprometendo todo o entorno desta feição. Situação 

registrada na região de Sorocaba, município de 
Canelinha/SC. Coord.: 22 J 716688 m E 6989226 m S. 

 
Foto 10.1-90: Erosão linear profunda (ravinamento) sobre 
talude de corte, envolvendo argissolo e rocha saprolítica, 

expostos na região de Azambuja, município de 
Brusque/SC. Coord.: 22 J 714421 m E 7000765 m S. 

 
Foto 10.1-91: Detalhe da evolução de erosão linear ao 

longo da margem de uma via local, cuja condição é 
agravada pela concentração de água na estrada, pela 

inclinação do terreno e pelo tipo de material saprolítico, 
por sobre o qual o processo vem evoluindo. Observado 
em via de acesso na região de Nova Itália, município de 

Brusque/SC. Coord.: 22 J 715157 m E 6998748 m S. 

 
Foto 10.1-92: Detalhe de escorregamento circular 

envolvendo massa saprolitizada e cambissolo, 
condicionada pela exposição do material sobre um talude 

de inclinação acentuado, onde o material superficial 
comprometido pelo acúmulo de água pluvial veio a 

instabilizar. Situação presente na região da Vila Dose de 
Outubro, município de Antônio Carlos/SC. Coord.: 22 J 

715199 m E 6967724 m S. 
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entorno das subestações associadas; cujas medidas foram definidas por corresponderem àquelas das 
áreas de influência de uma cavidade nos termos da Resolução CONAMA no 347/2004. 

O diagnóstico espeleológico foi realizado em várias etapas, fundamentando-se em pesquisa de dados 
secundários, verificação de dados em campo e elaboração de textos e mapas específicos para o 
empreendimento. 

A primeira etapa foi o levantamento secundário. A metodologia aplicada nesta etapa contou com 
���]�À���Œ�•���•���š� ���v�]�����•�����������Z���u���������^�‰�Œ�}�•�‰���������}���Œ���u�}�š���_���‹�µ����� �������•�������������u�W��bibliografia direcionada, mapas 
geológicos, imagens orbitais e sistemas de informação geográfica. Essa é uma etapa fundamental nos 
estudos de espeleologia, sendo importantíssima para subsidiar a análise de potencial e o planejamento 
de atividades de campo. 

Como desdobramento desse trabalho, realizou-se a análise do potencial espeleológico da área de 
influência do empreendimento, por meio da metodologia descrita por Jansen et al, 2012. 

Para tanto, utilizou-se como base cartográfica o mapeamento geológico local, apresentado no 
diagnóstico de geologia, baseado em cartas com escala 1:500.000, do estado de Santa Catarina, e cujas 
informações foram apuradas por meio de trabalho de campo específico, que contou com 84 pontos 
de controle amostrais ao longo do traçado da LT e em sua AII para o Meio Físico. 

Outra informação importante foi o resultado da checagem de registros de cavidades na área estudada, 
por meio de consulta ao CANIE �t Cadastro Nacional de Informações Espeleológicas (CECAV, 2019) e/ou 
ao CNC �t Cadastro Nacional de Cavernas do Brasil (SBE, 2019). 

Como a região de estudo não apresentou potencial espeleológico alto ou muito alto, não foram 
realizadas prospecções pelo método de caminhamentos; no entanto, toda a extensão da LT foi 
percorrida de forma amostral, verificando-se alguns pontos de controle, de modo a confirmar os 
levantamentos secundários e analisar a existência de alguma situação excepcional. 

A primeira campanha de campo ocorreu entre os dias 28 de março e 03 de abril de 2019 e devido a 
alterações no traçado foi realizada uma segunda campanha entre os dias 28 e 31 de agosto de 2019, 
quando, além das verificações ao longo LT, realizou-se uma reunião com membros do espeleogrupo 
Tejú Jaguá �t que desenvolve pesquisas espeleológicas no estado, estando sediado em Florianópolis �t 
sobre a possibilidade de ocorrência de cavernas e abrigos na região e conhecimento de seus registros 
em território catarinense. 

Para a documentação dos trabalhos de campo, foi utilizado aparelho de GPS da marca GARMIN, 
modelos GPSmap 62S, aferido no DATUM WGS 84. Também foram utilizados aparelhos smartphones 
equipados com dispositivo de GPS e aplicativos de registro de trilhas, como apoio neste 
armazenamento. O registro fotográfico foi realizado com câmeras digitais de diversos modelos. 

A última etapa foi dedicada a trabalhos de gabinete. As informações obtidas na pesquisa bibliográfica 
e nos trabalhos de campo foram trabalhadas, gerando figuras e mapas. Essa etapa também envolveu 
seleção do material fotográfico e elaboração dos textos. 

10.1.8.2 Potencialidade Espeleológica 
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UNIDADE GEOLÓGICA 
LITOLOGIAS 

PREDOMINANTES 

PRESENÇA DE 

FEIÇÕES DE 

INTERESSE 

ESPELEOLÓGICO 

POTENCIAL 

ESPELEOLÓGICO 

Depósitos Colúvio-Aluvionares (Q2ca) 

Sedimentos presentes 

nos terraços arenosos, 

associados aos 

depósitos de pé de 

encostas e aluviões 

subatuais, onde há uma 

alternância de níveis e 

lentes arenosas e 

argilosas. 

Não Improvável 

Grupo Itajaí 

Formação Garcia - Litofácies 

Siltito e Argilito (NP3ijgs) 

Camadas de siltitos 

intercaladas com 

argilitos avermelhados, 

maciços ou com 

laminação plano-

paralela, estruturas 

wavy e linsen, 

ocasionalmente 

sobretpostas contato 

erosivo por 

conglomerados 

esparsos. 

Não Médio 

Formação Garcia - Litofácies 

Siltito (NP3ijgr) 

Arenitos vermelho-

tijolo a violáceos, mal 

selecionados, 

estratificados, com 

níveis conglomeráticos 

intercalados e lâminas 

de siltitos maciços. 

Não Médio 

Formação Garcia - Litofácies 

arenito (NP3ijac) 

Intercalações de 

lamitos, siltitos e 

arenitos finos a médios, 

eventualmente grossos, 

estratificação plano-

paralela a maciça, em 

camadas tabulares com 

Não   
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UNIDADE GEOLÓGICA 
LITOLOGIAS 

PREDOMINANTES 

PRESENÇA DE 

FEIÇÕES DE 

INTERESSE 

ESPELEOLÓGICO 

POTENCIAL 

ESPELEOLÓGICO 

hornblenda e textura 

nematoblástica. 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019. 

Ao final dessas considerações e tendo como base cartográfica o mapeamento geológico local, foi 
elaborado o Mapa 11 �t Mapa de Classes de Potencialidade Espeleológica da AID do empreendimento, 
apresentado no Apêndice IV �t Caderno de Mapas. 

10.1.8.3 Resultados 

A chamada prospecção remota, ou seja, aquela baseada em: bibliografia, mapas geológicos, imagens 
orbitais e sistemas de informação geográfica; culminou na definição do grau de potencial 
espeleológico de cada subárea, conforme apresentado no item anterior. 

Como a região de estudo não apresenta potencial espeleológico alto ou muito alto, não foram 
realizadas prospecções pelo método de caminhamentos, no entanto, toda a extensão da LT foi 
percorrida de forma amostral e verificando-se alguns pontos de controle, de modo a confirmar os 
levantamentos secundários e analisar a existência de alguma situação excepcional. 

Na prospecção amostral, onde a potencialidade foi determinada como: média, baixa ou improvável, 
os caminhamentos foram cumpridos em veículo 4x4, conforme a disponibilidade de acessos, e 
pontualmente nos locais visualizados em campo com feições de algum interesse espeleológico. Ao 
longo de toda a extensão da linha de transmissão e sua área de influência, não foram observados 
cavernas, abrigos, feições cársticas ou quaisquer evidências de formação de cavernas. A Foto 10.1-93 
a Foto 10.1-102 ilustram alguns pontos que serão interceptados pela LT ou pela faixa de 250m. 
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Foto 10.1-93: Área de pastagem na Bacia sedimentar do 
Rio Dona Cristina, no eixo do SECC LT 525 kV Curitiba - 

Blumenau C1 para SE Joinville Sul e SECC LT 525 kV 
Curitiba Leste - Blumenau C1 para SE Joinville Sul, no limite 
entre os municípios de Joinville e Guaramirim. Coord.: 22J 

707202.64 m E 7080790.51 m S. 

 
Foto 10.1-94: Área de plantio no AI da espeleologia da LT 
525 kV Joinville Sul - Itajaí II, no município de Guaramirim. 

Coord.: 22J 707152.98 m E 7074505.72 m S. 

 
Foto 10.1-95: Atividade de mineração próxima ao eixo da 
LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II, em Guaramirim. Coord.: 

22J 705354.31 m E 7071098.68 m S. 

 
Foto 10.1-96: Área de plantio na AI da espeleologia 

relacionada ao SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 
para a SE Jaraguá do Sul, ao fundo encostas que serão 

interceptadas pela LT. Município de Jaraguá do Sul. 
Coord.: 22J 685087.28 m E 7061044.71 m S. 

 
Foto 10.1-97: Aspecto de encostas na AI da espeleologia 

que envolve o SECC LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 para 
a SE Jaraguá do Sul, no município de Massaranduba. 

Coord.: 22J 691425.50 m E 7057645.81 m S. 

 
Foto 10.1-98: Vista da faixa da AI da espeleologia que 
envolve a LT 230 kV Blumenau - Joinville C1 para a SE 

Jaraguá do Sul, no município de Guaramirim. Coord.: 22J 
704350.61 m E 7061244.83 m S. 
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Foto 10.1-99: Aspecto de encostas interceptadas pela LT 
525 kV Joinville Sul - Itajaí II no município de São João do 

Itaperiu. Coord.: 22J 716875.23 m E 7054036.15 m S. 

 
Foto 10.1-100: Área de plantio e encostas interceptadas 
pela LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II, no município de São 

João de Itaperiu. Coord.: 22J 719546.00 m E 7047911.16 m 
S. 

 
Foto 10.1-101: Vista a partir do eixo preferencial da LT 525 
kV Joinville Sul - Itajaí II, no limite entre os municípios de 

Piçarras, Barra Velha e Luiz Alves. Coord.: 22J 718782.59 m 
E 7043435.36 m S. 

 
Foto 10.1-102: Aspecto do relevo no local de instalação da 
SE Itajaí II, no município de Itajaí. Coord.: 22J 728833.33 m 

E 7015167.01 m S. 

10.1.9 Sismicidade 

Ferreira et al (citados por PFALTZGRAFF & TORRES et al., Org., 2010) assinalam que a atividade sísmica 
no Brasil é do tipo intraplaca, estando o país no interior da Placa Sul-Americana. Ressalta-se que, a 
diferença em relação aos sismos de borda está na frequência menor com que ocorrem e não na sua 
magnitude e, dado sua rigidez, os estragos no geral são maiores que aqueles observados na borda, 
considerando uma mesma magnitude. 

Assumpção et al. (2014, citados por NÓBREGA & NÓBREGA, 2016), a partir do catálogo brasileiro com 
magnitudes acima de 3,0 (com cerca de 800 eventos), apresentaram o mapa de sismicidade do Brasil 
(a, Figura 10.1-13) e um mapa de epicentros de eventos (b, Figura 10.1-13), condição que permite 
destacar a existência de áreas ativas e outras quase assísmicas no território nacional.  
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Figura 10.1-13: Figuras de Sismicidade do Brasil. 

 Fonte: ASSUMPÇÃO (2014, citados por NÓBREGA & NÓBREGA, 2016). 

 

 
Figura 10.1-14: Figuras de áreas de concentração de sismos e áreas assísmicas. Catálogo Uniforme, filtrado conforme 

detectabilidade: magnitude > 6 desde 1940; acima de 5 desde 1962, e acima de 3,5 desde 1980. 
Fonte: ASSUMPÇÃO (2016). 

NÓBREGA & NÓBREGA (2016) lembram que abalos de magnitude > 7,0 mb (escala Richter) já foram 
registrados no Brasil (Feijó-AC, por exemplo), entretanto assinalam que os epicentros destes tremores 
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ocorreram no Peru, Chile, Bolívia e Oceano Atlântico. Apontam ainda que alguns estados brasileiros 
registr���u���u���]�•���������o�}�•���~�v�}���P���Œ���o���G���ð�U�ì���u�����•�U�����]�š���v���}���D�'�U���D�d�U���Z�E�U�������������‰���Œ�š���������v�š�Œ���o���������'�K�U���‹�µ�����}�µ�š�Œ�}�•�V��

�u���Œ�������v���}�� �����•�š���‹�µ���U�� �•���P�µ�v���}�� �}�•�� ���µ�š�}�Œ���•�U�� ���}�]�•�� �^���v�Æ���u���•�_�� �•�_�•�u�]���}�•�� �}���}�Œ�Œ�]���}�•�� ���u�� �:�}���}�� �����u���Œ���l�Z�E��

(1986) e Pedra Preta/RN (2013), destacando ainda que o AC é o estado com registros das maiores 
magnitudes devido a sua proximidades com os Andes. 

���•�š���•�� ���µ�š�}�Œ���•�� ���‰�Œ���•���v�š���u�� �š���u��� �u�� �‰���Œ�š���� ���}�� �^�u���‰���� ������ �‰���Œ�]�P�}�� �•�_�•�u�]���}�� �P�o�}�����o�_�U�� �������‰�š�����}�� ������ �'�^�,���W��

(1999), onde destacam o Brasil; permitindo observar que, na maior parte do território nacional, o 
perigo se mostra muito baixo, com acelerações horizontais no geral < 0,4 m/s², exceto uma fração do 
Nordeste, incorporando parte dos estados do RN, PB e CE e a parte oeste das regiões Norte e Centro-
Oeste do Brasil, no entorno da Cordilheira dos Andes. 

 
Figura 10.1-15: Fração do Mapa do Perigo Sísmico Global. Fonte: adaptado de GSHAP (1999), segundo NÓBREGA & 

NÓBREGA (2016). 

De acordo com FERREIRA et al. (citados por PFALTZGRAFF& TORRES et al., �K�Œ�P�X�U���î�ì�í�ì�•�U���}���E�}�Œ�����•�š�����^� ��

a área de maior atividade sísmica do Brasil, em particular a borda da Bacia Potiguar, que engloba o Rio 
�'�Œ���v������ ���}�� �E�}�Œ�š���� ���� �}�� �������Œ���_�U�� �š���v���}�� �•�]���}�� �Œ���P�]�•�š�Œ�����}�•�� ���À���v�š�}�•�� ������ �u���P�v�]�š�µ������ �H�� �ñ�U�ì�� �u���� �v���� �Œ���P�]���}�� ������

Pacajus-Cascavel (CE) e João Câmara (RN), trazendo danos materiais e problemas sociais. Apontam 
que além dos naturais, há registros de sismos induzidos associados à construção de grandes açudes e 
barragens na região, exemplificando atividades entre 1987 e 1997, associados ao reservatório de Açu. 

�^���P�µ�v���}�����/�^�W�K���~�î�ì�í�ô�•�U�������������}�Œ���}�����}�u���Z�^���Z���~�Z���������^�]�•�u�}�P�Œ���(�]���������Œ���•�]�o���]�Œ���•�U���^�����•�������í�õ�ô�õ�U���‰���o�}���u���v�}�•��

10 abalos sísmicos tiveram Santa Catarina como epicentro. Todos eles com intensidade entre 3 pontos 
�����ï�U�õ���‰�}�v�š�}�•���v�������•�����o�����Z�]���Z�š���Œ�_�X���^���P�µ�v���}���}�����µ�š�}�Œ�U diversos deles abalos tiveram seus epicentros em 
terra firme, sendo que o maior abalo sísmico no território catarinense foi registrado em 24/04/1992, 
a cerca de 300 km da costa, conforme demonstra a Figura 10.1-16. 
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Figura 10.1-16: Registros de sismos em Santa Catarina. 

Fonte: infografia de Rogério Moreira Jr./ND, conforme apresentado por BISPO (2018). 

De acordo com DUARTE (2018), o estado de Santa Catarina conta com três pontos de monitoramento 
sísmico, nos municípios de Treze de Maio, Major Gercino e Itá; e segundo a CPRM (citado pelo autor) 
outros tremores históricos de magnitude acima de 2 graus na escala Richter foram contabilizados no 
território catarinense, listados conforme o Quadro 10.1-24. 

Quadro 10.1-24: Tremores de magnitude acima de 2 graus na escala Richter em Santa Catarina. 
ANO GRAU¹ LOCALIZAÇÃO 

1898 3,9 Blumenau 
1939 5,5 Tubarão 
1974 4,4 Margem continental de SC 
1980 2,5 Balneário Camboriú 
1981 2,6 Margem continental de SC 
1988 2,9 Margem continental de SC 
1989 3,2 Campo Belo do Sul 
1992 3,7 Margem continental de SC 
1992 3,9 Margem continental de SC 
1992 2,2 Curitibanos 
1995 2,8 Margem continental de SC 
1996 3,2 Margem continental de SC 
1996 3,0 Margem continental de SC 
1996 2,8 Margem continental de SC 
1997 2,0 Margem continental de SC 
1998 2,8 Braço do Norte 
1998 3,4 Moleiro 
2000 2,6 Itá 
2007 3,5 Margem continental de SC 
2010 2,9 Margem continental de SC 
2012 3,1 Margem continental de SC 
2012 2,4 Joinville (Pirabeiraba) 
2012 2,0 Joinville (Pirabeiraba) 
2012 3,3 Garopaba 
2012* 3,7 Sansão 
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ANO GRAU¹ LOCALIZAÇÃO 

2016 2,1 Ponte Serrada 
2018* 3,6 Costa de Florianópolis 

¹Escala Richter; Fonte: CPRM, segundo DUARTE (2018); (*): Segundo BISPO (2018). 

�����������}�Œ���}�����}�u���E�M���Z���'�����˜���E�M���Z���'�����~�î�ì�í�ò�•�U���^�}��parâmetro que melhor representa os efeitos e danos 
produzidos pelos terremotos é a intensidade, e não a magnitude. A escala de intensidade Mercalli 
�D�}���]�(�]���������� � �� ���� �u���]�•�� ���}�v�Z�����]�����U�� �‰�}�Œ� �u�� � �� �‹�µ���o�]�š���š�]�À���� ���� �•�µ���i���š�]�À���_�X�� �^������ �‹�µ���o�‹�µ���Œ�� �(�}�Œ�u���U�� ���Æ�]�•�š���U��

evidentemente, certa correlação entre magnitude e intensidade, o que serve mais para estabelecer 
uma referência, especialmente em relação a eventos antigos, quando não registrados pelos 
���‹�µ�]�‰���u���v�š�}�•�X�_ 

Segundo o zoneamento da sismicidade brasileira (ABNT/NBR 15421), na maior parte do território 
���Œ���•�]�o���]�Œ�}�U�� ���� �������o���Œ�������}�� �Z�}�Œ�]�Ì�}�v�š���o�� �v�}�u�]�v���o�� �~���P�•�U���•���v���}�� �^�P�_�� ���� �������o���Œ�������}�� ������ �P�Œ���À�]���������U�� � �� ������ �ì�U�ì�î�ñ�� �P�U��

apontando locais onde praticamente não ocorrem eventos sísmicos significativos (zona O). Por outro 
lado, aparece ainda a Zona 1, que incorpora parte do nordeste brasileiro e a faixa que limita o Norte e 
Centro-Oeste na sua porção oriental, onde estes valores estão entre 0,025 e 0,05 g. A Figura 10.1-17 
mostra o Mapa de Zonas Sísmicas do Brasil e acelerações correspondentes; sendo que, as acelerações 
definidas na figura correspondem à probabilidade nominal de 10% de serem ultrapassadas em 50 anos, 
o que corresponde a um período de recorrência de 475 anos. 

 
Figura 10.1-17: Figura de Zonas Sísmicas do Brasil e acelerações 

correspondentes. 
Fonte: ABNT/NBR 15421. 

Desta forma, NÓBREGA & NÓBREGA (2016) apontam que a zona 0 está associada entre os graus I a V 
da escala Mercalli Modificada (MM), cuja descrição do maior (V) aponta que o sismo é sentido por 
praticamente todos; os que estão dormindo despertam e objetos pequenos são deslocados, não 
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havendo alusão quanto a danos a edificações, assim este intervalo (I ao V) tem pouca relevância em 
termos de risco sísmico. 

Por sua vez, a zona 1, com aceleração 2,5% e 5% g, envolve os graus V e VI desta escala; sendo, neste 
grau maior (VI), sentido por todos; podendo haver pânico, e quebra de louças e vidros de janelas; 
aparecendo danos moderados em edificações de má qualidade. 

�K�•�� ���µ�š�}�Œ���•�� ���‰�}�v�š���u���‹�µ���� ���� �]�v�š���v�•�]���������� �s�/�/��� �� ���š�Œ�]���µ�_������ �^���}�•���•�]�•�u�}�•�� ������ �:�}���}�� �����u���Œ���l�Z�E���~�ñ�U�í���u�Z�U�����u��

1986), ao de Pacajus/CE (5,2 mR, em 1980) e ao de Codajás/AM (5,5 mb, em 1983). Ao sismo de 
Itacarambi/MG (4,9 mb, em 2007) é associada a intensidade VI. A nenhum sismo do Brasil foi associada 
a intensidade VIII, especialmente porque os maiores terremotos ocorreram em regiões relativamente 
�����•�����]�š�������•�_�X 

�E�}�����}�v�š���Æ�š�}���P���Œ���o�U���>�}�‰���•���˜���E�µ�v���•���~�î�ì�í�í�U�����]�š�����}�•���‰�}�Œ���E�M���Z���'�����˜���E�M���Z���'���U���î�ì�í�ò�•�����}�o�}�����u���‹�µ�����^�}��

nível de atividade sísmica no Brasil é classificado como baixo, com ocorrência média de menos de dois 
sismos com magnitudes maiores que 4 mb por ano, um sismo com magnitude maior que 5 mb a cada 
seis anos, e um sismo de magnitude 6 mb a cada 45 anos. Mesmo com frequência muito baixa, não é 
impossível a ocorrência de sismos com magnitudes de até 7,5 mb, sendo que, nesse caso, o período 
�������Œ�����}�Œ�Œ�!�v���]���������•�•�����š�]�‰�}�����������À���v�š�}���v�}�����Œ���•�]�o��� �����u���š�}�Œ�v�}���������ô�ô�ñ�����v�}�•�_�U���(�Œ�]�•���v���}���‹�µ�����^�}���Œ�]�•���}���•�_�•�u�]���}��

�v�}�����Œ���•�]�o��� �������]�Æ�}�U���u���•���v���}��� ���v�µ�o�}�_�V���u���•�u�������}�v�•�]�����Œ�������}�����‰�}�v�š���������‰�}�Œ�����^�^�h�D�W�����K���~�î�ì�í�ò�•�X 

���^�^�h�D�W�����K���~�î�ì�í�ò�•���o���u���Œ�������]�v�������‹�µ�����^���•�š�µ���}�•���u���]�•�������š���o�Z�����}�•��da sismicidade do Brasil nos últimos 
anos sugerem que várias outras zonas sísmicas (como a região de Porto dos Gaúchos, norte de Mato 
Grosso) não foram consideradas adequadamente no projeto GSHAP e acabaram não sendo 
�Œ���‰�Œ���•���v�š�������•���v�}���u���‰���������������E�d�_�U���•�]�š�µ������o que sugere e indica a necessidade de atualização do mapa 
de ameaça sísmica atualmente em vigor, segundo a NBR 15421. 

Neste contexto, o autor aponta uma proposição preliminar da atualização do mapa de sismicidade do 
Brasil, lembrando que os efeitos da faixa andina não foram contempladas nesta versão, o que deverá 
ser levada em consideração numa versão final. 

  
Figura 10.1-18�W���^�D���‰���•�����������u�����������^�_�•�u�]�������~�^�^���]�•�u�]�����,���Ì���Œ�����D���‰�•�_�•���‰���Œ�����������o���Œ�������}���������‰�]���}���~�W�'���•�����u���Œ�}���Z���U���‰���Œ����

probabilidades de 10% (a) e 2% (b) de excedência em 50 anos, correspondendo a períodos de retorno de 475 e 1.475 anos, 
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respectivamente. As cores são PGA em frações de g. Áreas verdes correspondem a PGA entre 4% e 8% g (equivalente a 
intensidades ~VI na escala Mercalli Modificada, podendo causar trincas em paredes), áreas amarelas entre 8% e 16% g 

(intensidades ~VII MM podendo causar rachaduras em paredes e desaba�u���v�š�}�������������•���•���(�Œ�������•�•�X�_�� 
Fonte: ASSUMPÇÃO (2016). 

Ao considerarmos esta proposição de ASSUMPÇÃO (2016), num panorama de probabilidade de sismos 
de 2% de excedência em 50 anos, correspondendo a um período de retorno de 1.475 anos (ou seja, 
num período de 5�ì�����v�}�•�U���Z�����µ�u�������Z���v�������������î�9���������}���}�Œ�Œ���Œ���������o���Œ�����•���•���H���‹�µ�������•���‰�Œ���À�]�•�š���•�•�X���������Œ�����������•�š����

estudo está incorporada numa faixa equivalente a intensidade VI na escala Mercalli Modificada. 

Assim, toda a área deste estudo se enquadra nesta condição, onde eventos sísmicos podem ser 
sentidos por todos, podendo haver pânico, louças e vidros de janelas quebrados, aparecendo danos 
moderados em edificações de má qualidade. O detalhe deste mapa para a região de estudo é 
apresentado na Figura 10.1-19. 

 
Figura 10.1-19: Mapa de Ameaça Sísmica preliminar, segundo proposta ASSUMPÇÃO (2016). Em detalhe 

posicionamento da LT e a área deste estudo. 
Fonte: ASSUMPÇÃO (2016). 

Considerando o mapa atual de ameaças sísmicas, segundo a ABNT/NBR 15421 (2006), a área deste 
estudo está inserida na Zona 0, com aceleração da gravidade de 0,025 g, apontando locais onde 
praticamente não ocorrem eventos sísmicos significativos; onde o sismo é sentido por praticamente 
todos; os que estão dormindo, despertam e objetos pequenos são deslocados, não havendo alusão 
quanto a danos a edificações. 
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10.1.10 Paleontologia 

Apesar de não haver qualquer registros fossilíferos e arqueológicos na Área de Influência Direta do 
empreendimento, assinalamos a importância destes registros no estado de Santa Catarina, destacando 
para o fato de que todos foram apontados em formações geológicas e locais fora da área levantada, 
conforme Figura 10.1-20. 

 
Figura 10.1-20: Área de influência direta e a localização de registros fósseis no seu entorno.  

Fonte: Elaborado pelos autores com base no conjunto da bibliografia citada. 

O registro fossilífero no estado de Santa Catarina envolvendo paleotocas de grande porte é 
caracterizado em rochas sedimentares do Planalto, encontradas nos municípios de: Urubici, Lebon 
Régis, Alfredo Wagner, Leoberto Leal, Dr. Pedrinho Vidal Ramos; bem como em arenitos da Formação 
Botucatu, nos municípios de: Morro Grande, Timbé do Sul, Jacinto, Machado, Praia Grande e outros, 
conforme apontado por FRANK et al. (2018), BUCHMANN et al. (2009a e b), PASQUALON et al. (2012), 
PASQUALON et al. (2013), RICETTI, et al (2015) e ORTH et al (2017). 

POLCK et al. (2017), SMANIOTTO & SOUZA (2006), FÉLIX et al. (2006), GANDINI et al. (2006), DIAS 
(2006), SEDOR(2006), MEGLHIORATTI (2006), SHNEIDER et al (1974), LAGES (2004), CPRM (2002), 
MINEROPAR (2001), apontam a presença marcante de fósseis e icnofósseis de vertebrados, 
invertebrados e plantas em diferentes grupos e formações geológicas da Bacia do Paraná, 
representadas por algumas formações dos Grupos São Bento (Formação Botucatu), Passa Dois 
(Formações Rio do Rastro, Teresina, Irati), Tubarão (Formação Rio Bonito) e Itararé (Membro Rio do 
Sul) e as formações Vila Maria e Estrada Nova. 
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PROCESSO FASE NOME SUBS 

815153/2018 Autorização de Pesquisa Acc Transportes, Terraplenagem e Locação Ltda Saibro 
815162/2015 Autorização de Pesquisa Rogério Luis Baltt Saibro 
815166/2019 Autorização de Pesquisa Acc Transportes, Terraplenagem e Locação Ltda Saibro 
815169/2019 Autorização de Pesquisa Acc Transportes, Terraplenagem e Locação Ltda Saibro 
815171/2019 Autorização de Pesquisa Acc Transportes, Terraplenagem e Locação Ltda Saibro 
815186/2015 Autorização de Pesquisa Porto União Extração de Areia Ltda Argila 
815192/2009 Autorização de Pesquisa Sabino Rodrigues de Freitas Minério De Ferro 
815194/2017 Autorização de Pesquisa Moacir Parisi Saibro 
815195/2017 Autorização de Pesquisa Ernandes Augusto Bendini Areia 
815196/2015 Autorização de Pesquisa Raquel da Silva Tormena Argila 
815197/2018 Autorização de Pesquisa Balneário Materiais de Construção Eireli Saibro 
815204/2012 Autorização de Pesquisa Eliane Charlote Goll Argila 
815205/2016 Autorização de Pesquisa Lourdes Uzinski Tomelin Argila 
815212/2018 Autorização de Pesquisa Indústria e Comércio de Pedras Vale do Itajaí Ltda Saibro 
815214/2018 Autorização de Pesquisa Balneário Materiais de Construção Eireli Saibro 
815214/2019 Autorização de Pesquisa MAYKON CAMPOS DA SILVA Saibro 
815250/2018 Autorização de Pesquisa Rudnick Minérios Ltda Argila 
815251/2007 Autorização de Pesquisa Maria Marli Nicolau Argila 
815259/2009 Autorização de Pesquisa Arcelede Melim Trainotti Argila 
815274/2017 Autorização de Pesquisa Moacir José da Silva Saibro 
815281/2018 Autorização de Pesquisa Terraplanagem e Transportes Augusto Ltda Saibro 
815284/2001 Autorização de Pesquisa Georgiana Gomes Pereira Argila Refratária 
815301/2015 Autorização de Pesquisa LUCIANA PIRES TOMELIN Argila 
815316/2015 Autorização de Pesquisa Carlos Renato Portes Areia 
815321/2018 Autorização de Pesquisa Parisi Britagem e Terraplenagem Ltda Saibro 
815329/2018 Autorização de Pesquisa Viviane Barp Schmitt Argila 

815352/2011 Autorização de Pesquisa Paulo Afonso dos Santos Junior Minério De 
Manganês 

815368/2018 Autorização de Pesquisa Carlos Cesar Wonsiewski Saibro 
815369/2018 Autorização de Pesquisa Daiane Wonsiewski Packer Saibro 
815382/2012 Autorização de Pesquisa Wadir Brandão Gnaisse 
815396/2013 Autorização de Pesquisa PODIUM TERRAPLANAGEM E SERVICOS LTDA Argila 
815421/2018 Autorização de Pesquisa Balneário Materiais de Construção Eireli Areia 
815436/2016 Autorização de Pesquisa Djc Construtora e Incorporadora Ltda Argila 
815453/2015 Autorização de Pesquisa Antídio Aleixo Lunelli Saibro 
815454/2014 Autorização de Pesquisa Parisi Britagem e Terraplenagem Ltda Saibro 
815467/2011 Autorização de Pesquisa Dário Rubens Goll Saibro 
815470/2015 Autorização de Pesquisa Raquel da Silva Tormena Argila 

815475/2013 Autorização de Pesquisa Baltt Empreiteira Transportes e Terraplenagem 
Ltda Saibro 

815524/2018 Autorização de Pesquisa Parisi Britagem e Terraplenagem Ltda Areia 
815539/2016 Autorização de Pesquisa RICARDO RAFAEL GATTO Argila 
815541/2016 Autorização de Pesquisa Adilson José Otto Argila 
815544/2011 Autorização de Pesquisa Itamar Georg Argila 
815548/2016 Autorização de Pesquisa Ms Minérios do Brasil Ltda Areia 
815586/2016 Autorização de Pesquisa Braminfero Mineração Ltda Minério De Ferro 
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PROCESSO FASE NOME SUBS 

815611/2011 Autorização de Pesquisa Raquel da Silva Tormena Argila 
815617/2017 Autorização de Pesquisa GENTIL ROCHA FILHO Saibro 
815623/2015 Autorização de Pesquisa Edson Antonio Nery de Castro Argila 
815655/2014 Autorização de Pesquisa Maria Angelita Mafra Argila 
815657/2018 Autorização de Pesquisa H & H Terraplanagem Ltda Epp Saibro 
815677/2015 Autorização de Pesquisa Mineração Portobello Ltda Argila 
815691/2016 Autorização de Pesquisa Braminfero Mineração Ltda Minério De Ferro 
815694/2016 Autorização de Pesquisa Braminfero Mineração Ltda Minério De Ferro 
815714/2015 Autorização de Pesquisa GEO CASTRO CONSULTORIA EIRELI Argila 
815718/2017 Autorização de Pesquisa Paviplan Pavimentação Ltda Saibro 
815735/2016 Autorização de Pesquisa Renato Tomelin Junior Saibro 
815762/2017 Autorização de Pesquisa L. T. Wonsiewski e Cia Ltda Saibro 
815779/2010 Autorização de Pesquisa Mario Cesar Poli Argila 
815784/2016 Autorização de Pesquisa José Rodolfo Bernardes Argila 
815792/2016 Autorização de Pesquisa Aliane Wonsiewski Saibro 
815793/2016 Autorização de Pesquisa Aliane Wonsiewski Saibro 
815807/2015 Autorização de Pesquisa Moacir José da Silva Me Argila 
815825/2015 Autorização de Pesquisa Transportes A. Maiochi Ltda. Argila 

815828/2016 Autorização de Pesquisa INFRASUL - INFRAESTRUTURA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA. Areia 

815831/2011 Autorização de Pesquisa André Reis Epp Argila 
815833/2016 Autorização de Pesquisa Silvia Patzsch Vieira Saibro 
815858/2016 Autorização de Pesquisa Indústria e Comércio de Pedras Vale do Itajaí Ltda Saibro 
815863/2015 Autorização de Pesquisa Indústria e Comércio de Pedras Vale do Itajaí Ltda Argila 
815875/2008 Autorização de Pesquisa Eliane Charlote Goll Saibro 
815881/2015 Autorização de Pesquisa L. T. Wonsiewski e Cia Ltda Argila 

815978/2015 Autorização de Pesquisa Geo Iguaçu Assessoria Em Mineração e Meio 
Ambiente Ltda. Areia 

816219/1996 Autorização de Pesquisa Cubatão Dragagens Ltda. Gnaisse 
816221/1996 Autorização de Pesquisa Cubatão Dragagens Ltda. Gnaisse 
816222/1996 Autorização de Pesquisa Cubatão Dragagens Ltda. Gnaisse 
810180/1979 Concessão de Lavra Mineracao Dadam Ltda. Argila 
815132/2000 Concessão de Lavra Balneário Materiais de Construção Eireli Areia 
815151/1995 Concessão de Lavra Joaia Administradora de Bens Eireli Epp Areia 
815445/1999 Concessão de Lavra Mineradora Porto Ltda Me Areia 

815460/2004 Concessão de Lavra L.A LATICINIOS E AGUA MINERAL LTDA ME Água Mineral 

822916/1972 Concessão de Lavra Terra Mater Participações e Empreendimentos 
Ltda. Areia 

300052/2014 Disponibilidade Dado não Cadastrado Dado não 
Cadastrado 

300094/2009 Disponibilidade Dado não Cadastrado Dado não 
Cadastrado 

300095/2009 Disponibilidade Dado não Cadastrado Dado não 
Cadastrado 

300106/2012 Disponibilidade Dado não Cadastrado Dado não 
Cadastrado 

300238/2013 Disponibilidade Dado não Cadastrado Dado não 
Cadastrado 
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PROCESSO FASE NOME SUBS 

815071/2004 Requerimento de Lavra Nunes Industria de Produtos Cerâmicos Ltda. Argila 
815092/2005 Requerimento de Lavra Nunes Industria de Produtos Cerâmicos Ltda. Argila 
815094/2002 Requerimento de Lavra Ribeirão Mineradora Ltda Epp Areia 
815107/2006 Requerimento de Lavra Mineradora Porto Ltda Me Areia 
815111/2002 Requerimento de Lavra Ribeirão Mineradora Ltda Epp Areia 
815135/2001 Requerimento de Lavra Márcio Lopes Argila 
815142/1991 Requerimento de Lavra Rudnick Minérios Ltda Areia 
815142/1997 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Saibro 
815143/1997 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Saibro 
815144/1999 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Argila 
815170/1997 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Seixos 
815237/1998 Requerimento de Lavra André Reis Epp Areia 
815247/2006 Requerimento de Lavra A. J. Potter & Cia Ltda Saibro 
815257/2018 Requerimento de Lavra Nunes Industria de Produtos Cerâmicos Ltda. Areia 
815259/1998 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Cascalho 
815272/1999 Requerimento de Lavra Refisa Indústria e Comércio Ltda Argila 
815301/2004 Requerimento de Lavra Transportes Sao Paulo Ltda Me Areia 

815318/2003 Requerimento de Lavra MPM MADRE PAULINA MINERAÇÃO E COMÉRCIO 
LTDA Argila Refratária 

815332/2004 Requerimento de Lavra Mineradora Porto Ltda Me Areia 

815455/2012 Requerimento de Lavra Concretos Santantonio Indústria e Comércio de 
Materiais de Construção Ltda Epp Cascalho 

815478/2016 Requerimento de Lavra I.h. Infra Infraestrutura e Engenharia Ltda. Gnaisse 
815484/2005 Requerimento de Lavra André Reis Epp Areia 
815529/2005 Requerimento de Lavra Nunes Industria de Produtos Cerâmicos Ltda. Argila 
815554/2002 Requerimento de Lavra Joaia Administradora de Bens Eireli Epp Areia 

815596/2015 Requerimento de Lavra O M JUNCKES EXTRAÇÃO DE AREIA E 
TRANSPORTES EPP Argila 

815634/2009 Requerimento de Lavra TRANSGIACOMOSSI MINERAÇÃO E TRANSPORTE 
LTDA EPP. Argila 

815718/2008 Requerimento de Lavra Mineradora Porto Ltda Me Areia 
815725/1996 Requerimento de Lavra Tjf Extração e Comércio de Areia Ltda. Cascalho 

815747/2012 Requerimento de Lavra Extração de Areia Argila e Transporte Santa 
Helena Ltda Areia 

815788/2007 Requerimento de Lavra Nunes Industria de Produtos Cerâmicos Ltda. Argila 

815830/2010 Requerimento de Lavra Terra Mater Participações e Empreendimentos 
Ltda. Areia 

815883/1995 Requerimento de Lavra Extração de Areia Fantoni Ltda Areia 
816166/1996 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Cascalho 
816168/1996 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Cascalho 
816214/1996 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Gnaisse 
816217/1996 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Cascalho 
816218/1996 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Saibro 
816223/1996 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Cascalho 
816235/1996 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Saibro 
816236/1996 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Cascalho 
816237/1996 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Saibro 
816238/1996 Requerimento de Lavra Cubatão Dragagens Ltda. Saibro 
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adensamento populacional, gerados em atividades cotidianas, ou oriundo da circulação de veículos na 
Malha Viária, os quais durante o período de construção e instalação são intensificados devido a maior 
movimentação de veículos.  

Desta forma, faz-se necessário o levantamento e monitoramento de todas as vias que são 
interceptadas pelo empreendimento. Assim, existem várias vias tanto federais quanto estaduais que 
influenciam diretamente no nível de ruído do empreendimento, as principais são: BR 280, BR 470, BR 
486, CS-108, SC-412, SC-414 e SC-415. 

Além dos ruídos que ocorrem durante a construção, que envolvem a queda de árvores na supressão 
vegetal, atividades realizadas por máquinas de grande porte como tratores e deslocamento de 
veículos, também existem os ruídos que estão relacionados com a fase de operação das linhas de 
�š�Œ���v�•�u�]�•�•���}�X�����•�š���•���‰�}�����u���•���Œ���������}�Œ�]�P���u�����•�o�]�����������������}�Œ�]�P���u�����o� �š�Œ�]�����U�������v�}�u�]�v�����}���^�Z�µ�_���}�����µ���_�À���o�_�X�� 

Os ruídos de origem eólica ocorrem quando o vento incide sobre componentes da linha de transporte 
de energia, não sendo possível prevê-los, pois dependem da velocidade do vento, não estando 
�À�]�v���µ�o�����}�•�� ���}�� �v�_�À���o���������š���v�•���}�� ������ �o�]�v�Z���X���:���� �}�� �����v�}�u�]�v�����}�� �^���µ���_�À���o�_��� ���}�Œ�]�P�]�v�����}���‰�Œ�]�v���]�‰���o�u���v�š���� �‰���o�}��

�(���v�€�u���v�}���^���(���]�š�}�����}�Œ�}�v���_���‹�µ�����}���}�Œ�Œ�����v�����•�µ�‰���Œ�(�_���]�������}�•�����}�v���µ�š�}�Œ���•�X�� 

Este surge quando o gradiente potencial existente na superfície dos condutores é superior ao 
gradiente crítico destrutivo do ar, ocorrendo pequenas descargas ao redor do condutor. Quanto maior 
a tensão, maior será o ruído. Estes também são influenciados pelas condições ambientais, pois o 
contato do condutor com água e neblina resulta na intensificação dos ruídos. Nesse sentido é 
importante que os ruídos sejam medidos sob tais condições para melhor análise do impacto auditivo 
com a finalidade de identificar uma potencial poluição sonora. 

Os valores de ruídos audíveis da linha de transmissão em questão podem ser considerados aceitáveis 
diante da faixa estipulada. As informações retiradas do EIA/RIMA da Linha de Transmissão referente 
ao Lote 21 do leilão da ANEEL 005/2016 realizado em 2018, também no estado de Santa Catarina, 
apresenta valores de ruídos inferiores aos permitidos pela ANEEL (Quadro 10.1-26) para as faixas de 
servidão definidas para o empreendimento. Como a Linha de transmissão Lote 21 apresenta 
semelhanças com a deste estudo, assume-se que os valores de ruídos audíveis seriam similares. 

  



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU,  
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  10.1-149 
 

 

Quadro 10.1-26: Nível de ���Œ�]�š� �Œ�]�}�����������À���o�]�������}���E�������‰���Œ�������u���]���v�š���•�����Æ�š���Œ�v�}�•�����u�������~���•�U�������•�������}���v�}�•�����•�š�µ���}�•���^�&���]�Æ����������
�W���•�•���P���u���������]�•�š���v���]���•���������^���P�µ�Œ���v�����_�������•���>�]�v�Z���•���������š�Œ���v�•�u�]�•�•���}�����}���>�}�š�����î�í���>���]�o���}�����������E�����>���ì�ì�ñ�l�î�ì�í�ò���Œ�����o�]�Ì�����}�����u���î�ì�í�ô�X��

Fonte: Estudo de Impacto Ambiental do Lote 21 do Leilão da ANEEL 005/2016 elaborado no ano de 2018. 

LINHAS DE TRANSMISSÃO 
LOTE 21 LEILÃO ANEEL 005/2016 

FAIXA DE 
SERVIDÃO 

LIMITE 
SEMI-
FAIXA 

(M) 

L50 RAIN 
EPRI 

(DBA) 

L5 RAIN 
EPRI (DBA) 

FAIR 
WEATHER 

RANGE 
(DBA) 

VALOR 
PERMITIDO 

ANEEL 

LT 525 kV Biguaçu - Siderópolis 2 CS 62 m 31 46,9 52,1 13,0 a 35,4 58 dbA 
LT 525 kV Siderópolis 2 - Abdon 

Batista CD 72 m 36 51,0 55,7 19,5 a 40,3 24 dbA 

LT 525 kV Abdon Batista - Campos 
Novos C2 62 m 31 46,9 52,1 13,0 a 35,4 58 dbA 

LT 230 kV Siderópolis 2 �t Siderópolis 
CD 47 m 23,5 30,95 43,85 -25,65 a 

15,85 24 dbA 

LT 230 kV Siderópolis 2 �t 
Forquilhinha CS 45 m 22,5 42,35 51,05 9,65 a 33,75 58 dbA 

�������}�o�µ�v�����^�>�ñ�õ���Z���]�v�����W�Z�/���~�������•�_�����‰�Œ���•���v�š�����}�•���À���o�}�Œ���•���}���š�]���}�•�����}���Z�µ�_���}�����µ���_�À���o���~�Z���•���‰���Œ�����}�����}�v���µ�š�}�Œ��

molhado no limite da faixa de servidão determinados para cada uma das linhas de transmissão do Lote 
21. Observa-se que estes valores são inferiores aos definidos pela ANEEL evidenciando que linhas 
dessa potência/Voltagem atendem a legislação vigente. 

O ruído audível foi calculado ut�]�o�]�Ì���v���}�� �u���š�}���}�o�}�P�]���� �����•���Œ�]�š���� �v�}�� �o�]�À�Œ�}�� �À���Œ�u���o�Z�}�� �^���W�Z�/�� �������t 
Transmission Line Reference Book 200 kV and Above �t Third Edition �t �î�ì�ì�ô�_���������}�u�‰���Œ�����}�•�����}�u���}�•��

valores permitidos pela ANEEL.  

Deste modo, ressalta-se que os índices de ruído e vibração serão diagnosticados na AID do 
empreendimento (2 Km de corredor), conforme o apresentado ao longo do tópico, com a elaboração 
do projeto executivo de engenharia, apresentado na solicitação da Licença de Instalação. Dessa 
maneira, será possível definir os principais pontos de impacto onde serão feitas as medições. 

10.1.13 Qualidade do Ar 

A elaboração do diagnóstico da qualidade do ar será realizada após a elaboração do projeto executivo 
de engenharia. Após a definição, serão feitos os levantamentos na AID do empreendimento (2 Km de 
corredor) onde serão avaliados a presença de poluentes decorrentes da implantação da linha de 
transmissão. 

Esta caracterização será feita conforme o previsto no Termo de Referência no item 12.1.8 emitido pelo 
Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina �t IMA. Os valores encontrados serão comparados e 
discutidos de acordo com os padrões estabelecidos em normas aplicáveis e legislações vigentes. 

10.1.13.1 Avaliação dos Padrões de Qualidade do Ar 

Os padrões de qualidade do ar (PQAr) no Brasil são estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 
491/2018 que revogou e substituiu a Resolução CONAMA nº 3/1990. Esta determina que os riscos de 
danos causados pela poluição atmosférica estão relacionados ao valor de concentração de um 
poluente específico, associado a um intervalo de exposição na atmosfera. 
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Outras definições também são abordadas nessa resolução, como os padrões de qualidade do ar 
intermediários (PI), que são os valores temporários a serem cumpridos em etapas, e o padrão de 
qualidade do ar final (PF), que são os valores guia definidos em 2005 pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS). Para estes valores, será adotado como unidade de medida de concentração dos 
poluentes atmosféricos o micrograma por metro cúbico (mg/m3), com exceção do Monóxido de 
Carbono que será reportado como partes por milhão (ppm). 

10.1.13.2 Atividades Potenciais que Interferem na Qualidade do Ar 

As principais atividades poluidoras do ar estão relacionadas ao período de construção do 
empreendimento, podendo se estender ao período de operação durante atividades de 
monitoramento, entretanto de maneira drasticamente reduzida. Fontes como queima de combustível 
a partir de veículos, elevação dos níveis de material particulado (poeira e fumaça) oriunda do 
deslocamento de veículos e maquinários, são potenciais contribuintes na poluição do ar.  

Desta forma, atividades como abertura de novos acessos e reafeiçoamento dos acessos existentes, 
construção de canteiros de obras, construção de fundação e escavação podem contribuir fortemente 
na elevação dos níveis de poeira. Isto somado as emissões de gases por meio dos veículos utilizados 
na obra, podem interferir significativamente na qualidade do ar. Portanto, é necessário que seja 
realizada a verificação periódica das taxas de poeira no ar, bem como as emissões de gases dos 
veículos. 

A partir dessas estimativas, serão definidas medidas mitigadoras por meio da implantação de 
atividades no âmbito do Plano Ambiental para a Construção de modo a propor soluções visando a 
mitigação da poluição do ar gerada pelo empreendimento. 

10.1.14 Conclusões 

A análise da meteorologia e climatologia na área de estudo permite compreender que a pluviosidade 
se mostra bem distribuída no estado de Santa Catarina, tanto em termos espaciais, quanto ao longo 
do ano. No entanto, esta é influenciada pelas condições do relevo e por uma variedade de sistemas 
atmosféricos, o que se traduz em uma intensificação dos eventos, temporalmente, nos meses 
correspondentes à primavera e ao verão (de setembro à primeira metade de maio) e, espacialmente, 
nas encostas das serras, devido ao efeito orográfico. Neste período, é mais frequente a formação de 
chuvas intensas, acompanhadas de descargas elétricas, ventos fortes e granizo; o que pode ocorrer, 
no entanto, em qualquer época do ano, conforme a combinação dos diversos sistemas atmosféricos 
atuantes na região. 

As normais analisadas para as estações de Indaial e Florianópolis confirmam o tipo climático a que o 
território catarinense foi associado, com média pluviométrica anual de 1.737mm e 1.768 mm, 
respectivamente, bem distribuídos ao longo do ano e aumento durante o verão, especialmente nos 
meses de janeiro e fevereiro; não caracterizando, porém, estação seca. As temperaturas são altas no 
verão e amenas no inverno com média anual de 20,6° C, em Indaial e 20,9°C, em Florianópolis. 
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Em relação à pedologia, foram identificados cinco tipos pedológicos distintos e predominantes na AID, 
envolvendo: neossolos (alguns pouco desenvolvidos, litólicos), cambissolos (caracterizados por 
horizonte B incipiente), argissolos (horizonte B textural com argila de atividade baixa), organossolos 
(pouco evoluídos e com alto teor de matéria orgânica) e gleissolos (geralmente saturados e ricos em 
matéria orgânica. 

Estes tipos de solo variam em proporções diferentes para cada seção, com destaque para os Argissolos, 
com grande predomínio; seguem-se os neossolos, gleissolos e organossolos, com representatividades 
aproximadas entre si. Os cambissolos são os menos representativos na área de estudo. 

O empreendimento está inserido dentro de dois Domínios Morfoestruturais distintos, conforme 
assinalados por IBGE (2009): o domínio dos Depósitos Sedimentares Quaternários e o domínio dos 
Cinturões Móveis Neoproterozoicos; os quais se relacionam, respectivamente, às seguintes regiões 
geomorfológicas: Planícies Costeiras e Interioranas e Do Sudeste/Sul. Num nível taxonômico mais 
restrito, são identificadas em cada uma dessas regiões geomorfológicas as unidades: Planícies 
Litorâneas e Flúvio-Marinhas, Planícies Fluviais; Serra do Mar, Planalto de São Bento do Sul e Serras do 
Leste Catarinense. 

As Planícies Litorâneas e Flúvio-marinhas compreendem a áreas planas ou quase planas, sujeitas ou 
não a inundações periódicas, que resultam da acumulação fluvial, marinha e lacustre onde 
predominam os gleissolos, neossolos quartzarênicos, organossolos, cambissolos, argissolo e solos 
indiscriminados de mangues. 

As Planícies Fluviais correspondem às áreas planas situadas junto a calha dos rios locais, sujeitas a 
inundações periódicas e utilizadas pela população local como área agricultável. Aparecem de forma 
descontinuada em pequenas extensões, no geral com larguras reduzidas em relação ao comprimento. 
As mais expressivas estão localizadas ao norte, associadas à bacia do rio Itapocu; e na porção central, 
ao longo da bacia do rio Itajaí-Açu. 

A unidade Serra do Mar é caracterizada como o prolongamento da escarpa do planalto Paulistano 
(Serra do Mar), mostrando no extremo norte do estado catarinense uma forma serrana com vertentes 
voltadas para o E (Atlântica) de maiores declividades e W (menores declividades). Representa um 
conjunto de cristas e picos, separados por vales profundos que mostram vertentes fortemente 
inclinadas, havendo uma amplitude altimétrica atingindo 400 m, aparecendo, nesta unidade, as 
maiores altitudes do estado, na casa dos 1.500 m em alguns picos. 

O Planalto de São Bento do Sul é posicionado entre a unidade Serra do Mar e o Patamar de Mafra 
mostrando um relevo colinoso, onde predomina uma altimetria entre 850 e 950 m, se apresentando 
pouco dissecado. 

A Serra do Leste Catarinense, que se estende na direção N-S no estado de Santa Catarina, deste os 
arredores de Joinville até Laguna, é caracterizada por uma sequência de serra dispostas de forma 
alinhada (subparalelas), as quais se posicionam no sentido NE-SW, gradativamente perdendo altitude 
na direção do litoral, finalizando em pontais, penínsulas e ilhas, onde alcança altura da ordem de 100 
m. Na outra extremidade, a oeste, já próximo ao contato com os Patamares do Alto Rio Itajaí, atingem 
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cotas de 900 m; sendo, as serras do Tabuleiro e de Anitópolis, aquelas que têm as maiores altitudes 
(1200 m em pontos localizados). 

Complementando o trabalho da geomorfologia, foram identificados, neste trabalho, 13 unidades ou 
sistemas de relevo distintas, por meio de imagens, mapas de altimetria, cartas topográficas, 
geológicas, geomorfológicas e pedológicas. São elas: (1) Planície Marinha �t Mangue, (2) Planície Flúvio-
Marinha, (3) Planícies e Terraços Fluviais, (4) Colinas �t SM (Unidade Serra do Mar), (5) Colinas �t PSBS 
(Unidade Planalto de São Bento do Sul), (6) Colinas - SLC (Unidade Serras do Leste Catarinense), (7) 
Morros Baixos �t SM (Unidade Serra do Mar), (8) Morros Baixos �t SLC (Unidade Serras do Leste 
Catarinense), (9) Morros Altos�t SM (Unidade Serra do Mar), (10) Morros Altos �t SLC (Unidade Serras 
do Leste Catarinense), (11) Serra SM (Unidade Serra do Mar), (12) Serras- PSBS (Unidade Planalto de 
São Bento do Sul) e (13) Serras �t SLC (Unidade Serras do Leste Catarinense). 

Os aspectos diagnosticados na pedologia e na geomorfologia, especialmente nos padrões de relevo, 
foram fundamentais para a classificação de vulnerabilidade geotécnica na área de estudo, os quais 
foram associados às informações de declividade e gradiente altimétrico do relevo; características da 
cobertura vegetal, dados de campo e uso e ocupação dos terrenos locais. 

Nesta análise, identificaram-se processos de instabilização do tipo: erosão (er), movimentos de massa 
(mm), recalques (re) e inundações periódicas (in). Esses processos foram relacionados às formas de 
relevo identificadas e definidos graus de vulnerabilidade quanto ao risco em baixa, intermediária ou 
alta; sendo, os resultados, apresentados em mapa específico. 

A análise de vulnerabilidade geotécnica é ponto chave para a identificação das áreas com risco e 
fundamentação da análise de impactos, especialmente como indicativo de pontos de atenção e 
monitoramento ou de necessidade de adequações de estruturas, destacando-se as faixas com 
vulnerabilidade alta para movimentos de massa, nas escarpas das elevações, e para inundação, nas 
planícies fluviais. 

Em relação à espeleologia, os resultados obtidos demonstraram que a metodologia aplicada na 
interpretação da potencialidade espeleológica da área de estudo do empreendimento se mostrou 
adequada e compatível com a realidade encontrada em campo, tendo sido identificados trechos com 
graus médio, baixo e improvável. 

O esforço aplicado no conhecimento do patrimônio espeleológico na área do empreendimento teve 
como finalidade principal garantir que o traçado para a linha de transmissão não interceptasse 
nenhuma caverna, tendo como premissa a preservação, conservação e sustentabilidade desse bem 
natural, o que foi plenamente atendido. 

Ao final, não foram observadas cavernas, abrigos, feições cársticas ou quaisquer evidências ou 
condições favoráveis à formação de cavernas, ao longo de toda a extensão da linha de transmissão e 
sua de área de influência. 

A análise da sismologia registrou que, desde 1989, pelo menos 11 abalos sísmicos tiveram Santa 
Catarina como epicentro em numa intensidade entre 3 pontos e 3,9 pontos na escala Richter, sendo o 
maior deles com epicentro a cerca de 300 km da costa. 
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Considerando o mapa atual de ameaças sísmicas, segundo a ABNT/NBR 15421 (2006) a área deste 
estudo está inserida na Zona 0, com aceleração da gravidade de 0,025 g. Conforme esta classificação 
e norma, a área representa um local onde praticamente não ocorrem eventos sísmicos significativos 
e, se ocorre, são de pequena magnitude; onde o sismo é sentido por praticamente todos, os que estão 
dormindo despertam e objetos pequenos são deslocados, não havendo alusão quanto a danos a 
edificações. 

Com relação à Paleontologia, não são identificados registros fossilíferos na AI do empreendimento 
apesar de haver importantes registros no estado de Santa Catarina. 
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heterogeneidade espacial, sendo o Bioma contemplado por relevos diversos como as planícies, 

planaltos e cânions do sul do Brasil, pelos mares de morros e escarpas do Sudeste, brejos de altitude 

e, as atualmente raras, florestas de terras baixas do Nordeste. 

A Floresta Atlântica brasileira apresenta altos níveis de riqueza e endemismo que, associados ao 

elevado grau de degradação, resultou incluir esse bioma como um dos 35 hotspots de biodiversidade 

mundiais (MYERS et al. 2000; MITTERMEIER et al., 2004). Além disso, a Constituição Brasileira, em seu 

Art. 225, § 4º, definiu a Mata Atlântica como Patrimônio Nacional, e a sua conservação, proteção, 

regeneração e utilização são dispostas pela Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, 

conhecida como Lei da Mata Atlântica. O Decreto Federal nº 6.660, de 21 de novembro de 2008 

regulamenta esta Lei (BRASIL, 2008). 

Originalmente, a Mata Atlântica abrangia uma área equivalente a 1.315.460 km2 e estendia-se ao longo 

de 17 Estados (Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Rio 

de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, Bahia, Alagoas, Sergipe, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do 

Norte, Ceará e Piauí). Atualmente, restam apenas 8,5% de remanescentes florestais com área superior 

à de 100 hectares e, somados todos os fragmentos de floresta nativa acima de 3 hectares, chega-se a 

12,5% (SOS MATA ATLÂNTICA, 2015). 

No levantamento apresentado por Stehmann et al. (2009), são reconhecidas para o Domínio Atlântico 

15.782 espécies, distribuídas em 2.257 gêneros e 348 famílias. Esses valores correspondem a cerca de 

5% da flora mundial, estimada atualmente em 300.000 espécies de plantas (JUDD et al., 2009 apud 

STEHMANN et al., 2009). Do total de gêneros e espécies, 132 (6%) e 7.155 (45%), respectivamente, são 

endêmicos desse Bioma. As briófitas estão representadas por 1.230 espécies, as pteridófitas por 840, 

as gimnospermas por quatro e as angiospermas por 13.708 espécies (STEHMANN et al., 2009).  

A análise da distribuição das espécies nas diferentes formações do Domínio Atlântico evidenciou que 

mais da metade da riqueza (60%) e a maior parte dos endemismos (80%) são encontrados na Floresta 

Ombrófila Densa (STEHMANN et al., 2009). A maior concentração de espécies (9.661) ocorre nas 

Florestas Ombrófilas Densa/Aberta, seguidas pela Floresta Estacional Semidecidual (3.841), pelas 

Formações Campestres (3.740), Floresta Ombrófila Mista (2.776), Restinga (1.808), Floresta Estacional 

Decidual (1.113), Afloramentos Rochosos (1.004), Formações Aquáticas (178) e o Manguezal (65) 

(STEHMANN et al., 2009). 

Apesar do substantivo aumento do conhecimento acerca da flora da Floresta Atlântica, pode-se 

considerá-la ainda insuficientemente conhecida, visto que em menos de duas décadas, mais de 1.000 

novas espécies de angiospermas foram descobertas, o que representa 42 % do total descrito para o 

Brasil neste período (SOBRAL & STEHMANN 2009 apud STEHMANN et al., 2009). 

Segundo o Mapa Fitogeográfico de Santa Catarina proposto por Klein (1978), a Floresta Ombrófila 

Densa (FOD) e seus ecossistemas associados cobriam 31% do território catarinense, já a Floresta 

Ombrófila Mista (FOM) 45%, Floresta Estacional Decidual (FED) 8%, Campos Naturais 14% e outras 

formações 2%. Da área florestal original restam, atualmente, 27,8% com cobertura vegetal (Vibrans et 

al., 2013). 

As mudanças históricas no uso e na cobertura do solo estiveram fortemente relacionadas aos grandes 

ciclos econômicos e ao crescimento urbano desordenado (Dean, 1996; Myers et al., 2000). O final do 

século XIX foi o momento decisivo para o início da devastação das florestas de araucária no Sul do 
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Brasil, com a construção das primeiras serrarias, ferrovias e pela imigração europeia em direção as 

florestas nativas de todo planalto sul brasileiro (Carvalho, 2006).  

Mais tarde, durante o ciclo da madeira, nas décadas de 50 e 60, ocorreu intensa exploração de espécies 

de interesse madeireiro no sul do país, como no caso da araucária (Araucaria angustifolia (Bertol.) 

Kuntze) e da imbuia (Ocotea porosa (Mez) L. Barroso), e não madeireiro, como o xaxim (Dicksonia 

sellowiana Hook.) (Higuchi et al., 2012). 

Diante ao quadro de devastação dos biomas brasileiros, os inventários florísticos se constituem como 

a melhor metodologia de quantificar a biodiversidade de plantas dos remanescentes florestais ainda 

existentes. De acordo com Magurran (2004), este tipo de estudo objetiva identificar espécies vegetais 

e suas ocorrências, representando assim uma base para o conhecimento de ecossistemas. 

Os levantamentos florísticos foram intensificados nos últimos 20 anos nos remanescentes da Mata 

Atlântica e vêm mostrando uma extraordinária diversidade florística com um alto índice de endemismo 

(Gentry et al., 1997 apud Kurtz & Araújo, 2000). 

10.2.1.4 Floresta Ombrófila Densa 

A Floresta Ombrófila Densa é uma fitofisionomia que se encontra sobre as regiões originadas no Pré-

Cambriano, em terrenos montanhosos com alta precipitação e umidade e ausência de período seco 

pronunciado. Esta é subdividida em 5 formações: Aluvial, de Terras Baixas, Submontana, Montana e 

Alto Montana (IBGE, 1983; 2012). 

A distribuição vertical de temperatura e umidade nas montanhas influencia fortemente a florística e a 

estrutura destas florestas, constituindo um gradiente vegetacional acentuado (Koehler et al., 2002), 

abrigando espécies com distribuição restrita à Mata Atlântica, sendo algumas limitadas a 

determinadas localidades, constituindo os endemismos restritos (Kurtz & Araujo, 2000). 

A elevada umidade que caracteriza as Florestas Ombrófilas Densas, favorece o estabelecimento de 

uma rica e diversificada comunidade epifítica, destacando-se por sua alta representatividade na 

fitofisionomia do interior das florestas (Assis, 2007). 

As formações aluviais não se encontram atreladas a variáveis topográficas, apresentando-se sempre 

em terraços aluviais dos flúvios, ou seja, �(�}�Œ�u���u�� ���•�� �u���š���•�� ���]�o�]���Œ���•�� ���}�•�� ���µ�Œ�•�}�•�� ���[���P�µ���X�� ���� ���P�µ���� �v���•�š����

caso, como fator preponderante, pode auxiliar as plantas servindo como fonte de recursos e por outro 

lado pode ser fator limitante diminuindo a disponibilidade de oxigênio e nutrientes (Schnitzler, 1997). 

Esta influência faz com que os ambientes aluviais sejam distintos em relação a dinâmica, ocorrência e 

diversidade de plantas. 

Nestas florestas ocorrem macro-, meso- e microfanerófitos de rápido crescimento, além de 

nanofanerófitos e alguns caméfitos. Também é comum a ocorrência de palmeiras nos estratos 

dominados, lianas lenhosas, muitas herbáceas e epífitas (IBGE, 2012). 

Já as formações de Terras Baixas variam de acordo a altitude e a latitude local. No Sul do país entre 

24° de latitude sul e 32° de latitude sul ela ocorre entre as altitudes de 5 a 30 metros ocupando as 

planícies costeiras. Neste ambiente é comum a ocorrência de Calophyllum brasiliense Cambess., a 

partir do Estado de São Paulo para o sul e Ficus organensis (Miq.) Miq. (IBGE, 2012). 

A Floresta Ombrófila Densa Submontana situa-se nas encostas dos planaltos ou serras, no sul do país 

ela ocorre entre as altitudes de 30 a 400 metros. Com exceção das florestas amazônicas, no restante 
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do país os fanerófitos neste tipo de formação chegam a 30 metros de altura. A submata é composta 

por poucos nanofanerófitos e caméfitos, porém é comum a presença de lianas herbáceas e palmeiras 

de pequeno porte. Neste ambiente é marcante a ocorrência das espécies Hieronyma alchorneoides 

Allemão e Schefflera morototoni (Aubl.) Maguire, Steyern. e Frodin, e gêneros como Pouteria, 

Chrysophyllum (Sapotaceae) e Alchornea (Euphorbiaceae) (IBGE, 2012). 

A formação Montana ocorre no sul do País entre as altitudes de 400 a 1.000 metros, ocupando as 

encostas dos planaltos e serras até próximo aos cumes. O dossel chega a 20 metros de altura e a 

marcante a presença de gêneros como Ocotea e Nectandra (Lauraceae) (IBGE, 2012). 

A Floresta Ombrófila Densa Alto Montana por sua vez é caracterizada por uma floresta de 

mesofanerófitos com aproximamente 20 metros de altura, se estabelecem nos cumes das montanhas 

���u���o�}�����]�•���������•�}�o�}�•���š�µ�Œ�(�}�•�}�•�U�����}�v�Z�����]�������‰�}�‰�µ�o���Œ�u���v�š�������}�u�}���^�u���š���•���v�����µ�o���Œ���•�_�U���v�}���•�µ�o�����}���‰��ís este tipo 

vegetacional ocorre acima de 1.000 metros de altitude (IBGE, 2012). 

10.2.1.5 Objetivos 

O presente diagnóstico tem como objetivo principal fornecer informações e discussões sobre a 

vegetação das Áreas de Influência Direta e Indireta da LT 525/230/138 kV Joinville Sul - Itajaí II �t 

Biguaçu, subestaçãoes e seccionamentos associados, as quais serão utilizadas na avaliação de 

impactos e na análise da viabilidade técnica e ambiental do empreendimento. 

10.2.1.6 Objetivos específicos  

�x Realizar a caracterização quali-quantitativa da vegetação na Área de Influência Direta (AID); 

�x Caracterizar as fisionomias encontradas na Área de Influência Indireta (AII); 

�x Destacar as espécies protegidas, raras, endêmicas e ameaçadas de extinção; 

�x Apresentar estimativa em área de supressão da vegetação para instalação do 

empreendimento, destacando interferências em Áreas de Preservação Permanente (APP) e 

Reserva Legal. 

10.2.1.7 Procedimentos e métodos 

O diagnóstico da flora foi elaborado a partir do levantamento de dados primários, com a execução de 

campanha de campo, complementada por dados secundários obtidos em consultas a fontes de 

informações fidedignas, provenientes de instituições de caráter público e privado e literatura 

científica.  

O levantamento dos dados primários ocorreu em dois momentos, com campanhas de campo no 

período de 10 a 27 de março de 2019 e entre 30 de agosto e 12 de setembro de 2019. O objetivo foi a 

instalação e mensuração das parcelas e a execução do levantamento florístico e fitossociológico para 

a caracterização dos ecossistemas e tipologias vegetais ocorrentes nas Áreas de Influência do 

empreendimento. 

A seguir é apresentado o detalhamento dos procedimentos seguidos para a composição deste 

diagnóstico. 

10.2.1.8 Mapeamento e Uso do Solo para as Áreas de Influência 
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O mapeamento e caracterização da Área de Influência Direta (AID) e Área de Influência Indireta (AII) 

foram feitos, inicialmente, a partir das tipologias vegetais previstas no Mapa de Cobertura Vegetal dos 

Biomas Brasileiros, do Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 

Brasileira �t PROBIO (PROBIO/MMA, 2007), e por meio da análise do Manual Técnico da Vegetação 

Brasileira do IBGE, publicado em 2012.  

Em um segundo momento, para estimativa de supressão da vegetação, foi utilizada a base fornecida 

pelo MapBiomas (2017), na escala de 1:100.000, que por ser mais recente, define melhor os 

remanescentes de vegetação. Contudo, a classificação fitofisionômica possui um nível de 

detalhamento menor que as outras bases mencionadas. Por esse motivo, a delimitação dos 

remanescentes e do uso do solo foi feita através do MapBiomas (2017), e a vegetação foi classificada 

segundo PROBIO (PROBIO/MMA, 2007). 

10.2.1.8.1 Caracterização Fitofisionômica e Determinação do Estágio Sucessional 

A descrição e caracterização das tipologias vegetais presentes na AID e AII partiram, preliminarmente, 

da consulta a fontes secundárias de dados e da análise de imagens de satélite de alta resolução. 

Posteriormente, foi realizada campanha de campo para confirmar e refinar as referências obtidas. Para 

tal, foi empregado esforço de amostragem de onze conglomerados (unidade amostral primária) para 

representação das tipologias de vegetação ocorrentes na AID e AII. 

A caracterização baseou-se em critérios fisionômicos, ecológicos e florísticos das áreas visitadas. 

Foram observadas características gerais da vegetação, entre as quais: formas de vida, composição 

florística (herbáceas terrestres, subarbustos, arbustos, árvores, epífitas e trepadeiras), estratificação 

vertical, continuidade do dossel, presença ou ausência de epífitas e lianas, quantidade de serrapilheira, 

além de informações de relevo, tipo de substrato e o grau de intervenção antrópica.  

Para a caracterização do estágio sucessional de fragmentos de Mata Atlântica, foi utilizada a Resolução 

CONAMA nº 04/94, que dispõe sobre os estágios sucessionais das fisionomias desse bioma em Santa 

Catarina. Foram alocados onze conglomerados, com quatro parcelas (unidades amostrais secundárias) 

cada, totalizando 44 parcelas distribuídas em dez municípios do estado de Santa Catarina, conforme 

Tabela 10.2.1-1. 

Tabela 10.2.1-1. Localização das Unidades Amostrais - Conglomerados (C), parcelas (P) e fitofisionomias na Área de 
Intervenção (AI) do empreendimento. 

C P FISIONOMIA COORDENADAS (ZONA UTM 22J) MUNICÍPIO 

1 

1 Floresta Ombrófila Densa Submontana 683446.00 m E 7075189.00 m S Jaraguá do Sul 

2 Floresta Ombrófila Densa Submontana 683473.00 m E 7075217.00 m S Jaraguá do Sul 

3 Floresta Ombrófila Densa Submontana 683497.00 m E 7075234.00 m S Jaraguá do Sul 

4 Floresta Ombrófila Densa Submontana 683533.15 m E 7075260.28 m S Jaraguá do Sul 

2 

5 Floresta Ombrófila Densa Submontana 696390.65 m E 7074940.71 m S Schroeder 

6 Floresta Ombrófila Densa Submontana 696432.50 m E 7074962.79 m S Schroeder 

7 Floresta Ombrófila Densa Submontana 696466.86 m E 7074978.78 m S Schroeder 

8 Floresta Ombrófila Densa Submontana 696499.09 m E 7075004.88 m S Schroeder 

3 

9 Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas 704910.53 m E 7080147.74 m S Joinville 

10 Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas 704877.57 m E 7080158.79 m S Joinville 

11 Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas 704840.21 m E 7080163.00 m S Joinville 

12 Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas 704801.33 m E 7080172.64 m S Joinville 
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C P FISIONOMIA COORDENADAS (ZONA UTM 22J) MUNICÍPIO 

4 

13 Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas 710426.38 m E 7089027.44 m S Joinville 

14 Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas 710429.78 m E 7088991.03 m S Joinville 

15 Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas 710430.24 m E 7088951.68 m S Joinville 

16 Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas 710419.07 m E 7089069.34 m S Joinville 

5 

17 Floresta Ombrófila Densa Submontana 705789.02 m E 7065296.97 m S Guaramirim 

18 Floresta Ombrófila Densa Submontana 705786.73 m E 7065259.55 m S Guaramirim 

19 Floresta Ombrófila Densa Submontana 705781.44 m E 7065228.16 m S Guaramirim 

20 Floresta Ombrófila Densa Submontana 705778.77 m E 7065198.72 m S Guaramirim 

6 

21 Floresta Ombrófila Densa Submontana 717651.00 m E 7051777.00 m S 
São João do 

Itaperiú 

22 Floresta Ombrófila Densa Submontana 717661.00 m E 7051733.00 m S 
São João do 

Itaperiú 

23 Floresta Ombrófila Densa Submontana 717673.00 m E 7051706.00 m S 
São João do 

Itaperiú 

24 Floresta Ombrófila Densa Submontana 717690.00 m E 7051666.00 m S 
São João do 

Itaperiú 

7 

25 Floresta Ombrófila Densa Submontana 717876.00 m E 7033150.00 m S Luiz Alves 

26 Floresta Ombrófila Densa Submontana 717881.00 m E 7033183.00 m S Luiz Alves 

27 Floresta Ombrófila Densa Submontana 717884.00 m E 7033229.00 m S Luiz Alves 

28 Floresta Ombrófila Densa Submontana 717891.00 m E 7033272.00 m S Luiz Alves 

8 

29 Floresta Ombrófila Densa Submontana 726470.48 m E 7013024.74 m S Itajaí 

30 Floresta Ombrófila Densa Submontana 726501.49 m E 7013026.28 m S Itajaí 

31 Floresta Ombrófila Densa Submontana 726529.85 m E 7013034.97 m S Itajaí 

32 Floresta Ombrófila Densa Submontana 726565.57 m E 7013049.51 m S Itajaí 

9 

33 Floresta Ombrófila Densa Submontana 728055.09 m E 6998067.19 m S Camboriú 

34 Floresta Ombrófila Densa Submontana 728065.76 m E 6998113.22 m S Camboriú 

35 Floresta Ombrófila Densa Submontana 728069.64 m E 6998146.74 m S Camboriú 

36 Floresta Ombrófila Densa Submontana 728081.32 m E 6998182.99 m S Camboriú 

10 

37 Floresta Ombrófila Densa Submontana 728762.31 m E 6974592.35 m S Tijucas 

38 Floresta Ombrófila Densa Submontana 728775.96 m E 6974634.00 m S Tijucas 

39 Floresta Ombrófila Densa Submontana 728784.00 m E 6974666.00 m S Tijucas 

40 Floresta Ombrófila Densa Submontana 728798.06 m E 6974710.19 m S Tijucas 

11 

41 Floresta Ombrófila Densa Submontana 724332.72 m E 6959226.01 m S Biguaçu 

42 Floresta Ombrófila Densa Submontana 724323.07 m E 6959190.60 m S Biguaçu 

43 Floresta Ombrófila Densa Submontana 724316.91 m E 6959151.25 m S Biguaçu 

44 Floresta Ombrófila Densa Submontana 724307.61 m E 6959112.84 m S Biguaçu 

10.2.1.8.2 Levantamento Florístico 

O levantamento florístico contemplou diferentes formas de vida, incluindo espécies lenhosas 

arbóreas, arbustivas, subarbustivas, palmeiras arborescentes e não arborescentes, herbáceas 

terrestres, trepadeiras herbáceas e lenhosas, epífitas e hemi-epífitas, sendo esse realizado quando da 

locação das parcelas durante a campanha de campo. 

O material botânico não identificado foi coletado em campo e tratado, segundo técnicas usuais de 

herborização (Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-1 e Foto Erro! 
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Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-2), para a sua posterior 

identificação/confirmação. Utilizou-se metodologia usual em taxonomia (consulta à bibliografia 

especializada, comparação de exsicatas e envio de duplicatas a especialistas nacionais), estando de 

acordo com as regras do Código Internacional de Nomenclatura Botânica.  

A comparação das exsicatas tomou como referência as coleções do Herbário RB do Jardim Botânico 

do Rio de Janeiro (JBRJ). A maior parte das espécies foi identificada com o binômio científico e a sua 

grafia foi conferida no site da Lista das Espécies da Flora do Brasil (Flora do Brasil, 2020) e seguiu o 

APG IV - Angiosperm Phylogeny Group (APG IV, 2016). 

 
Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi 
encontrado no documento..2.1-1: Coleta do material 
botânico em campo com o auxílio da vara de poda alta 

(podão). 

 
Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi 
encontrado no documento..2.1-2: Ramo de material 

vegetativo coletado e etiquetado em campo para posterior 
prensagem. 

Como resultados dos levantamentos florístico e fitossociológico são apresentados: 

�x Listagem das espécies de ocorrência na área estudada, presentes nas parcelas, acompanhadas 

da identificação da família a que pertencem, nome popular e informações de hábito, 

distribuição geográfica, fenologia, domínio fitogeográfico de ocorrência e origem; 

�x Lista das Espécies Ameaçadas de Extinção, conforme Lista da Flora Brasileira Ameaçada de 

Extinção (Portaria MMA n° 443/2014), Apêndice II e III da CITES (2017), e a Lista Vermelha de 

Espécies Ameaçadas de Extinção da União Internacional para Conservação da Natureza (IUCN, 

2019) e Resolução Consema nº 51 (2014), com a Lista de Espécies Ameaçadas para o estado 

de Santa Catarina; 

�x Curva do coletor incluindo todas as parcelas amostradas; 

�x Similaridade florística entre as parcelas amostradas; 

�x Destaque das espécies pioneiras, secundárias, clímax, endêmicas, ameaçadas de extinção, 

raras, de valores ecológico significativo, econômico, medicinal, alimentício e ornamental; 

�x Destaque das famílias botânicas com maior número de espécies encontradas. 

Além da composição florística das fisionomias amostradas, as listagens florísticas para as espécies 

permitiram a determinação das principais famílias, gêneros e espécies encontradas nas parcelas, o que 

possibilitou a elaboração de gráficos de distribuição de frequência, absoluta e relativa, considerando-

se as famílias mais importantes em relação ao número de espécies e as espécies mais importantes em 

relação ao número de indivíduos. 
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especificado foi encontrado no documento..2.1-2). Neste estudo foram alocados onze conglomerados, 

resultando em 44 UA, somando uma área total de 0,88 hectares. 

 

 
Figura Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-2: Esquema de alocação das 

parcelas no conglomerado. 

O ponto inicial de cada parcela foi marcado com fitas de fácil visualização. Nestas fitas de demarcação 

foram anotados o número do conglomerado e o número da parcela. Em cada uma foi aberta uma 

picada central e, os vértices marcados com fitas de sinalização de cor azul (Foto Erro! Nenhum texto com o 

estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-3 e Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi 

encontrado no documento..2.1-4). 

Todos os indivíduos vegetais, vivos ou mortos, presentes nas parcelas com diâmetro à altura do peito 

(DAP = 1,3 metros do solo) maior ou igual a 4 cm foram marcados com numeração específica. As suas 

variáveis dendrométricas foram medidas, tais como diâmetro do tronco, altura comercial, altura total 

e qualidade do fuste (Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-5 e Foto 

Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-6). 

A verificação das alturas total e comercial dos indivíduos foi realizada por meio de estimativa, com 

auxílio de vara graduada (haste do podão). A altura comercial é definida como aquela onde a árvore 

apresenta bifurcação significativa do fuste ou qualquer outra deformidade que comprometa sua 

utilização comercial. A altura total é todo o comprimento vertical da árvore, até o último ramo.  

Cada indivíduo foi identificado no campo através de seu nome vulgar e científico. Quando não foi 

possível a identificação em campo, procedeu-se a coleta de um ramo, de preferência fértil, para 

posterior identificação em herbários e por especialistas.  

Todos os dados coletados em campo (identificação numérica, nome comum, nome científico, altura 

comercial, altura total e qualidade do fuste) foram anotados em planilha de campo específica, a qual 

é apresentada no ANEXO I. 

 
Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi 

encontrado no documento..2.1-3: Detalhe da marcação do 
ponto inicial de uma parcela. 

 
Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi 

encontrado no documento..2.1-4: Detalhe da utilização da 
trena para a abertura e medição do eixo central da parcela. 
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Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi 

encontrado no documento..2.1-5: Detalhe da plaqueta de 
marcação dos indivíduos. 

 
Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi 

encontrado no documento..2.1-6: Detalhe da medição do 
CAP com a fita métrica. 

Sobre os registros de campo foram calculados os parâmetros fitossociológicos visando caracterizar 

quali-quantitativamente a composição e a estrutura das áreas amostradas. A distribuição das 

frequências em classes de altura (estrutura vertical) foi avaliada visando caracterizar melhor a 

ocupação do espaço vertical dos fragmentos. Por outro lado, a estrutura horizontal foi avaliada visando 

caracterizar os estratos que compõem os fragmentos estudados. 

Nesta análise foi utilizada a distribuição dos indivíduos em classes diamétricas, além da posição 

sociológica das espécies arbóreas em cada estrato vertical da comunidade. Dentre as variáveis 

mensuráveis em uma árvore e no povoamento florestal, o diâmetro é a medida básica mais importante 

e necessária para o cálculo da área transversal, área basal e volume (MACHADO; FIGUEIREDO, 2003). 

A distribuição diamétrica de uma floresta é obtida com o agrupamento dos indivíduos em intervalos 

de diâmetro à altura do peito (DAP), sendo esses bastante utilizados para descrever as alterações na 

estrutura de povoamentos florestais (SILVA JUNIOR; SILVA, 1998).  

De acordo com Durigan (1999), não existe regra rigidamente definida quanto à definição da amplitude 

dessas classes, sendo que em florestas tropicais normalmente se utilizam classes com amplitude de 5 

cm. Para Silva Junior & Silva (1998), a interpretação das medidas em histogramas de frequência de 

classes pode demonstrar a situação atual da vegetação, além de indicar possíveis perturbações, tais 

como: exploração de madeiras, abates seletivos, incêndios e desmatamentos. Estes eventos, incidindo 

de forma drástica sobre grupos taxonômicos específicos, podem indicar que o ciclo de vida das 

espécies não estaria se completando, apresentando interrupções. 

Para descrever a estrutura da comunidade arbórea foram calculados, por espécie, os parâmetros 

quantitativos clássicos propostos por Mueller-Dombois & Ellenberg (1974): densidade absoluta, 

frequência absoluta, dominância absoluta expressa pela área basal, densidade relativa, frequência 

relativa, dominância relativa e valor de importância. Além destes, foram calculados os índices de 

diversidade de Shannon (H') e equabilidade de Pielou (J') (Magurram, 1988). 

A estrutura horizontal de uma floresta resulta das características e combinações de ocorrência de cada 

espécie por unidade de área (densidade), da maneira como estas espécies se distribuem na área 

(frequência) e do espaço que cada uma ocupa no terreno (dominância) (Curtis & Mcintosh, 1950; 

Lamprecht, 1990; Carvalho, 1997). 
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Em fase posterior do licenciamento será apresentado o Inventário Florestal, com o mapeamento mais 

refinado dos remanescentes de vegetação interceptados. Além disso, com a continuação das 

campanhas de campo do Meio Biótico, serão agregadas informações que permitirão identificar, de 

forma mais precisa, potenciais corredores ecológicos. Considerando ainda que os corredores 

ecológicos possuem função de facilitar o fluxo gênico das populações da flora e da fauna entre 

remanescentes, o detalhamento de informações será importante para identificação das áreas mais 

estratégicas e adequadas ecológica e socialmente.  

10.2.1.8.6 Caracterização das fisionomias e Estágios Sucessionais 

Considerando os dados coletados nas 44 parcelas alocadas na área de estudo foi possível identificar a 

presença da fisionomia de Floresta Ombrófila Densa representada pelas formações Submontana e de 

Terras Baixas, ambas definidas de acordo com a classificação proposta pelo Manual Técnico da 

Vegetação Brasileira (IBGE, 2012) e pelo mapeamento feito pelo PROBIO (PROBIO/MMA, 2007). 

O enquadramento dos estágios sucessionais dos fragmentos onde os conglomerados foram alocados, 

foi baseado na Resolução CONAMA nº 04/94 e refinado com as impressões observadas em campo. 

Foram utilizados os dados das quatro parcelas de cada conglomerado em conjunto, para obter uma 

melhor avaliação do fragmento em si (Tabela 10.2.1-3). Considerando os onze conglomerados 

alocados, dois fragmentos foram definidos em estágio avançado de sucessão ecológica e nove em 

estágio médio. 

Os fragmentos classificados como em estágio avançado diferenciaram-se dos em estágio médio, 

principalmente, pela elavada riqueza e pela abundância de espécies epífitas das famílias Bromeliaceae, 

Orchidaceae e Araceae, observadas sobre os indivíduos arbóreos de maior porte. Esse fato contribui 

para o aumento significativo da riqueza total de espécies levantadas para o fragmento (Foto Erro! 

Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-7 e Foto Erro! Nenhum texto com o estilo 

especificado foi encontrado no documento..2.1-8). 

 
Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi 

encontrado no documento..2.1-7: Detalhe do dossel alto 
presente no fragmento do C01. 

 
Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi 
encontrado no documento..2.1-8: Detalhe da grande 

quunatidade de epífitas presentes no fragmento do C03. 

A seguir segue uma caracterização da fisionomia de Floresta Ombrófila Densa baseada nas 

informações coletadas nas campanhas de campo. Apesar de terem sido encontradas as formações 

Submontana e de Terras Baixas, elas foram caracterizadas conjuntamente por se serem semelhantes 

florísticamente e ambientalmente.  
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Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi 
encontrado no documento..2.1-11: Detalhe da camada 

espessa de serapilheira no C08. 

 
Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi 

encontrado no documento..2.1-12: Detalhe do solo 
alagado no C03. 

 
Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi 

encontrado no documento..2.1-13: Detalhe do sub-bosque 
mais denso com grande quantidade de trepadeiras no C05. 

 
Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi 

encontrado no documento..2.1-14: Detalhe do sub-bosque 
mais aberto no C01. 

O componente arbóreo possui três estratos bem definidos e, de maneira geral, a altura total dos 

indivíduos arbóreos encontrados nesta formação teve uma amplitude de 1,5 a 33m, e média de 8,96m. 

No estrato superior, com alturas acima dos 30m, considerado de árvores emergentes, podemos citar 

a presença das espécies ouriço (Sloanea guianensis), casco-de-tatu (Heisteria silvianii), figueira-branca 

(Ficus sp.1), tapiá (Alchornea sidifolia), canelão (Nectandra oppositifolia), cedro-rosa (Cedrela fissilis), 

pau-pombo (Tapirira guianensis) e canela-amarela (Nectandra membranacea). Entre os 20 e 30m, 

ainda considerado como estrato superior, destacam-se o jacatirão (Miconia cinnamomifolia), o 

camboatá (Cupania oblongifolia), a tabocuva (Pera glabrata), a licurana (Hyeronima alchorneoides), a 

bicuíba (Virola bicuhyba), o tapiá (Alchornea sidifolia), o pau-jacaré (Piptadenia gonoacantha), o 

canelão (Nectandra oppositifolia), o cedro rosa (Cedrela fissilis), o pau-pombo (Tapirira guianensis), 

entre outras (Foto Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-15 e Foto Erro! 

Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-16). 

No estrato médio, com alturas entre 10 e 20m, foram observadas principalmente, a canjerana 

(Cabralea canjerana), o macuqueiro (Bathysa australis), a licurana (Hyeronima alchorneoides), o 

buxixu-vermelho (Miconia cabucu), a tabocuva (Pera glabrata), o camboatá-folhão (Cupania 

oblongifolia), o jerivá (Syagrus romanzoffiana), a canela-amarela (Nectandra membranácea), o ouriço 

(Sloanea guianensis), o palmito (Euterpe edulis), o pau-de-cutia (Esenbeckia grandiflora), o araçá-de-

casca (Myrcia neolucida), o caripé (Hirtella hebeclada), o pau-lagarto (Casearia sylvestris), o bacupari 
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Tabela 10.2.1-3. Definição dos estágios sucessionais dos conglomerados amostrados baseada nos parâmetros da CONAMA nº 04/1994 para o estado de Santa Catarina. 

Parâmetros  C01 C02 C03 C04 C05 C06 C07 C08 C09 C10 C11 

Fisionomia 

Inicial - 
Herbáceo/Arbustiv

o                       
Médio - 

Arbórea/Arbustiva                        
Avançado -Arbórea  x x x x x x x x x x x 

Média de 
DAP (cm) 

Inicial - Até 8cm                       
Médio - 8 - 15cm 10,23 11,13 11,02 10,15 11,48 12,60 12,48 9,5 11,3 10,22 9,67m 

Avançado - 15cm - 
25cm                       

Média de 
Altura (m) 

Inicial - Até 4m                       
Médio - 4m a 12m 10,07 9,36 8,88 7,95 9,87 7,29 7,73 9,04 9,58 9,01 8,35 
Avançado - 12m a 

20m                       

Área Basal 
(m²/ha) 

0 �t 8m²/ha- Inicial                       
8 - 15m²/ha- Médio                       

15 - 20m²/ha- 
Avançado 43,37 41,25 31,25 29,83 42,25 46,56 25,60 36,75 23,37 24,00 39,37 

Sub-
bosque 

Inicial - Ausente                       
Médio - Presente   x   x x x x x x x x 

Avançado - 
Presente x   x                 

Trepadeira
s 

Inicial - Herbáceas           x x   x x x 
Médio - Lenhosas x x x x x     x       

Avançado - 
Lenhosas e Diversas                       

Serapilheir
a 

Inicial - Camada fina                 x     
Médio - Presente   x   x x x x x   x x 
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10.2.1.8.7 Levantamento Florístico 

O levantamento florístico se deu a partir de um total de onze conglomerados, e 44 parcelas, que juntas 

perfazem uma área de 8.800m² de amostragem, distribuídas em áreas de Floresta Ombrófila Densa 

em diferentes formações (terras baixas e submontana) e graus de conservação.  

No geral, foram identificadas 281 morfo-espécies distribuídas em 81 famílias botânicas, considerando 

indivíduos arbóreos e arbustivos acima do diâmetro de inclusão mínimo, bem como, indivíduos 

arbóreos, arbustivos, subarbustivos, trepadeiras, epífitas, hemiepífitas e herbáceas terrestres, ambos 

presentes na caracterização do sub-bosque e do fragmento em geral. 

Das 108 espécies que compõe a caracterização florística do sub-bosque e do fragmento, Monstera 
adansonii (Araceae), Philodendron appendiculatum (Araceae), Geonoma gamiova (Arecaceae), 
Neoblechnum brasiliense (Blechnaceae), Nidularium innocentii (Bromeliaceae), Vriesea carinata 
(Bromeliaceae), Vriesea incurvata (Bromeliaceae), Heliconia farinosa (Heliconiaceae), e Goeppertia 
monophylla (Maranthaceae), foram as 9 (5,6%) espécies que ocorreram em ao menos seis dos onze 
conglomerados amostrados, enquanto que 57 espécies (52,8% do total) ocorreram em apenas um 
conglomerado ( 

Quadro Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-2). 

As famílias mais ricas em número de espécies considerando todos os hábitos vegetacionais foram: 

Myrtaceae (37 espécies), Orchidaceae (27), Bromeliaceae (20), Fabaceae (17), Lauraceae (14), 

Rubiaceae (11), Araceae (8), Melastomataceae (7), Moraceae (7) e Polypodiaceae (7) (Gráfico Erro! 

Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-1). 
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Gráfico Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-1 - Riqueza das Famílias 

Botânicas mais representativas da área de estudo 
 

Quadro Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-2: Espécies encontradas no 
levantamento florístico do sub-bosque e seus conglomerados de ocorrência. 

FAMÍLIA TÁXON HÁBITO 
CONGLOMERADOS DE 

OCORRÊNCIA 

Acanthaceae Aphelandra chamissoniana Nees Subarbusto C01 

Anemiaceae Anemia phyllitidis (L.) Sw. Herbácea Terrestre C10 

Araceae 
Anthurium pentaphyllum (Aubl.) 

G.Don 
Hemi-epífita C01, C05, C06, C07 

Araceae Anthurium scandens (Aubl.) Engl. Epífita C01 

Araceae Anthurium urvilleanum Schott Epífita C01, C03 

Araceae Monstera adansonii Schott Hemi-epífita C01, C02, C03, C04, C05, C06 

Araceae 
Philodendron appendiculatum Nadruz 

& Mayo 
Hemi-epífita C01, C02, C03, C04, C05, C07 

Araceae Philodendron crassinervium Lindl. Hemi-epífita C03 

Araceae Philodendron martianum Engl. Hemi-epífita C07 

Araceae Philodendron propinquum Schott Hemi-epífita C01, C05 

Arecaceae Bactris setosa Mart. Arbusto C01, C03, C04, C10 

Arecaceae Geonoma gamiova Barb.Rodr. Arbusto C01, C02, C03, C04, C06, C07 

Aspleniaceae Asplenium gastonis Fée Epífita C01 

Aspleniaceae Asplenium serratum L. Epífita C03 
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FAMILIA TÁXON NOME POPULAR HÁBITO GRUPO ECOLÓGICO 

Fabaceae 
Senna multijuga (Rich.) H.S.Irwin 

& Barneby 
pau-cigarra Arbórea 

Pioneira - Secundária Inicial - 
Secundária Tardia - Clímax 

Gesneriaceae Codonanthe sp.1 - Epífita - 

Gesneriaceae 
Nematanthus fissus (Vell.) 

L.E.Skog 
- Epífita - 

Gesneriaceae 
Nematanthus tessmannii 

(Hoehne) Chautems 
- Epífita - 

Heliconiaceae Heliconia farinosa Raddi caeté 
Herbácea 
Terrestre 

- 

Humiriaceae 
Vantanea compacta (Schnizl.) 

Cuatrec. 
uxirana Arbórea Clímax 

Indeterminada Indeterminada sp.1 falso-mate Arbórea - 

Lamiaceae 
Vitex megapotamica (Spreng.) 

Moldenke 
tarumã Arbórea 

Secundária inicial - 
Secundária Tardia - Clímax 

Lauraceae Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela Arbórea - 

Lauraceae Cryptocarya aschersoniana Mez canela-de-cheiro Arbórea Secundária Tardia - Climax 

Lauraceae 
Endlicheria paniculata (Spreng.) 

J.F. Macbr. 
canela-peluda Arbórea 

Secundária inicial - 
Secundária Tardia - Clímax 

Lauraceae Lauraceae sp.1 canelinha Arbórea - 

Lauraceae Nectandra lanceolata Nees canela-porosa Arbórea Pioneira - Secundária Inicial 

Lauraceae 
Nectandra leucantha Nees & 

Mart. 
canela-batalha Arbórea - 

Lauraceae 
Nectandra membranacea (Sw.) 

Griseb. 
canela-amarela Arbórea Pioneira 

Lauraceae Nectandra oppositifolia Nees canelão Arbórea 
Pioneira - Secundária Inicial - 

Secundária Tardia 

Lauraceae 
Ocotea dispersa (Nees & Mart.) 

Mez 
canela-preta Arbórea - 

Lauraceae Ocotea indecora (Schott) Mez imbuia-amarela Arbórea - 

Lauraceae Ocotea odorifera (Vell.) Rohwer canela-sassafrás Arbórea Secundária Tardia - Climax 

Lauraceae 
Ocotea pulchella (Nees & Mart.) 

Mez 
canela-miúda Arbórea Secundária Tardia - Climax 

Lauraceae Ocotea sp.1 canela-vermelha Arbórea - 

Lauraceae Ocotea teleiandra (Meisn.) Mez louro-canela Arbórea - 

Lecythidaceae 
Cariniana estrellensis (Raddi) 

Kuntze 
jequitibá Arbórea Secundária Tardia - Climax 

Lindsaeaceae Lindsaea sp.1 - 
Herbácea 
Terrestre 

- 

Magnoliaceae 
Magnolia ovata (A.St.-Hil.) 

Spreng. 
baguaçú Arbórea Pioneira 

Malpighiaceae 
Bunchosia maritima (Vell.) 

J.F.Macbr. 
muricirana-

amarela 
Arbórea - 

Malpighiaceae Byrsonima ligustrifolia A.Juss. murici Arbórea - 

Malvaceae Luehea divaricata Mart. & Zucc. açoita-cavalo Arbórea 
Secundária Inicial - 
Secundária Tardia 

Malvaceae 
Pseudobombax majus (A.Robyns) 

Carv.-Sobr. 
imbiruçú Arbórea - 

Maranthaceae Ctenanthe cf. muelleri Petersen - 
Herbácea 
Terrestre 

- 
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FAMILIA TÁXON NOME POPULAR HÁBITO GRUPO ECOLÓGICO 

Myrtaceae Eugenia cerasiflora Miq. 
cambucá-
amarelo 

Arbórea - 

Myrtaceae Eugenia cf. pisiformis Cambess. sete-capote Arbórea - 

Myrtaceae Eugenia mosenii (Kausel) Sobral 
guamirim-casca-

branca 
Arbórea - 

Myrtaceae Eugenia neoverrucosa Sobral piúna-rosa Arbórea - 

Myrtaceae Eugenia sp.1 piúna-limão Arbórea - 

Myrtaceae Eugenia sp.2 uvaia-verde Arbórea - 

Myrtaceae Eugenia stigmatosa DC. murta-branca Arbórea - 

Myrtaceae 
Myrceugenia kleinii D.Legrand & 

Kausel 
murta-redonda Arbórea - 

Myrtaceae 
Myrceugenia myrcioides 

(Cambess.) O.Berg 
piúna-parda Arbórea - 

Myrtaceae Myrceugenia sp.1 cambuí-cascudo Arbórea - 

Myrtaceae Myrcia anacardiifolia Gardner uvaia Arbórea - 

Myrtaceae 
Myrcia cruciflora A.R. Lourenço & 

E. Lucas 
guamirim-
redondo 

Arbórea - 

Myrtaceae 
Myrcia eugeniopsoides 

(D.Legrand & Kausel) Mazine 
guamirim-do-

brejo 
Arbórea - 

Myrtaceae 
Myrcia flagellaris (D.Legrand) 

Sobral 
guamirim-preto Arbórea - 

Myrtaceae Myrcia heringii D.Legrand cambuizão Arbórea - 

Myrtaceae 
Myrcia neoobscura E.Lucas & 

C.E.Wilson 
goiaba-branca Arbórea - 

Myrtaceae Myrcia pubipetala Miq. guamirim-de-seta Arbórea - 

Myrtaceae Myrcia sp.1 araçá-verde Arbórea - 

Myrtaceae Myrcia spectabilis DC. piúna-de-lança Arbórea - 

Myrtaceae Myrcia splendens (Sw.) DC. guamirim Arbórea Pioneira 

Myrtaceae Myrcia strigipes Mart. cambuí-folhão Arbórea - 

Myrtaceae 
Myrcia strigosa A.R. Lourenço & 

E. Lucas 
guamirim-de-

casca 
Arbórea - 

Myrtaceae Myrcia tijucensis Kiaersk. piúna-cascuda Arbórea - 

Myrtaceae 
Myrciaria floribunda (H.West ex 

Willd.) O.Berg 
araçá-liso Arbórea - 

Myrtaceae Myrtaceae sp.1 cambucí-miúdo Arbórea - 

Myrtaceae Myrtaceae sp.2 murta-do-brejo Arbórea - 

Myrtaceae Myrtaceae sp.3 cambuí-pardo Arbórea - 

Myrtaceae 
Neomitranthes glomerata 

(D.Legrand) D.Legrand 
cambuí-miúdo Arbórea - 

Myrtaceae Plinia edulis (Vell.) Sobral jaboticaba Arbórea - 

Myrtaceae Psidium cattleianum Sabine goiaba-vermelha Arbórea Pioneira 

Nyctaginaceae Guapira opposita (vell.) Reitz joão-mole Arbórea 
Secundária inicial - 

Secundária Tardia - Clímax 

Ochnaceae Ouratea parviflora (A.DC.) Baill. 
vassoura-de-

bruxa 
Arbórea - 

Olacaceae Heisteria silvianii Schwacke casco-de-tatu Arbórea 
Secundária inicial - 

Secundária Tardia - Clímax 

Olacaceae Olacaceae sp.1 casca-amarela Arbórea - 
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FAMILIA TÁXON NOME POPULAR HÁBITO GRUPO ECOLÓGICO 

Piperaceae Piper cernuum Vell. 
pimenta-de-

morcego 
Arbusto - 

Piperaceae Piper cf. miquelianum C.DC. 
pimenta-
vermelha 

Arbusto - 

Poaceae Merostachys sp.1 taquara 
Herbácea 
Terrestre 

- 

Poaceae Olyra sp.1 - 
Herbácea 
Terrestre 

- 

Polygonaceae Coccoloba cordata Cham. pajeú Arbórea - 

Polygonaceae Coccoloba warmingii Meisn. coaçú Arbórea 
Pioneira - Secundária Inicial - 

Secundária Tardia 

Polypodiaceae 
Campyloneurum cf.nitidum 

(Kaulf.) C.Presl 
- Epífita - 

Polypodiaceae Doryopteris sp.1 - 
Herbácea 
Terrestre 

- 

Polypodiaceae Microgramma sp.1 - Epífita - 

Polypodiaceae 
Pecluma pectinatiformis (Lindm.) 

M.G.Price 
- Epífita - 

Polypodiaceae 
Pleopeltis hirsutissima (Raddi) de 

la Sota 
- Epífita - 

Polypodiaceae 
Pleopeltis pleopeltifolia (Raddi) 

Alston 
- Epífita - 

Polypodiaceae 
Serpocaulon catharinae (Langsd. 

& Fisch.) A.R.Sm. 
- Epífita - 

Primulaceae 
Myrsine coriacea (Sw.) R.Br. ex 

Roem. & Schult. 
capororoca-

ferrugem 
Arbórea Pioneira - Secundária Inicial 

Primulaceae Myrsine umbellata Mart. capororoca Arbórea 
Pioneira - Secundária Inicial - 

Secundária Tardia 

Primulaceae Myrsine sp.1 
capororoca-de-

lança 
Arbórea - 

Proteaceae Roupala montana Aubl. carne-de-vaca Arbórea Pioneira - secundária Inicial 

Quiinaceae Quiina glaziovii Engl. juruvarana Arbórea - 

Rosaceae Prunus myrtifolia (L.) Urb. 
pessegueiro-

bravo 
Arbórea 

Pioneira - Secundária Inicial - 
Secundária Tardia 

Rubiaceae Amaioua guianensis Aubl. canela-de-velho Arbórea 
Secundária inicial - 

Secundária Tardia - Clímax 

Rubiaceae 
Bathysa australis (A.St.-Hil.) 

K.Schum. 
macuqueiro Arbórea 

Secundária inicial - 
Secundária Tardia - Clímax 

Rubiaceae 
Faramea montevidensis (Cham. & 

Schltdl.) DC. 
café-duro Arbórea 

Pioneira - Secundária Inicial - 
Secundária Tardia 

Rubiaceae 
Posoqueria latifolia (Rudge) 

Schult. 
açucena-do-mato Arbórea 

Secundária inicial - 
Secundária Tardia - Clímax 

Rubiaceae Psychotria carthagenensis Jacq. chacrona Arbusto Secundária Tardia 

Rubiaceae Psychotria nemorosa Gardner café-do-mato Arbórea - 

Rubiaceae 
Psychotria nuda (Cham. & 

Schltdl.) Wawra 
cravo-negro Arbusto - 

Rubiaceae Psychotria suterella Müll.Arg. café-limão Arbórea 
Pioneira - Secundária Inicial - 

Secundária Tardia 

Rubiaceae Psychotria vellosiana Benth. canudo-de-pito Arbórea 
Pioneira - Secundária Inicial - 

Secundária Tardia 
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FAMILIA TÁXON NOME POPULAR HÁBITO GRUPO ECOLÓGICO 

Rubiaceae Rubiaceae sp.1 café-branco Arbórea - 

Rubiaceae Rudgea recurva Müll.Arg. quina-amarela Arbórea - 

Rutaceae Esenbeckia grandiflora Mart. pau-de-cutia Arbórea Clímax 

Rutaceae Zanthoxylum rhoifolium Lam. mamica-de-porca Arbórea 
Secundária inicial - 

Secundária Tardia - Clímax 

Sabiaceae Meliosma sellowii Urb. pau-fernandes Arbórea Clímax 

Salicaceae Casearia decandra Jacq. guaçatonga Arbórea 
Pioneira - Secundária Inicial - 

Secundária Tardia 

Salicaceae Casearia obliqua Spreng. espeteiro Arbórea 
Pioneira - Secundária Inicial - 

Secundária Tardia 

Salicaceae Casearia sylvestris Sw. pau-lagarto Arbórea Pioneira - Secundária Inicial 

Sapindaceae 
Allophylus edulis (A.St.-Hil. et al.) 

Hieron. ex Niederl. 
vacum Arbórea 

Pioneira - Secundária Inicial - 
Secundária Tardia - Clímax 

Sapindaceae Cupania oblongifolia Mart. camboatá Arbórea 
Secundária Inicial - 
Secundária Tardia 

Sapindaceae Cupania vernalis Cambess. 
camboatá-de-

serra 
Arbórea 

Secundária inicial - 
Secundária Tardia - Clímax 

Sapindaceae Matayba elaeagnoides Radlk. pitomba Arbórea 
Pioneira - Secundária Inicial - 

Secundária Tardia 

Sapindaceae Matayba guianensis Aubl. miguel-pintado Arbórea 
Pioneira - Secundária Inicial - 

Secundária Tardia 

Sapindaceae Paullinia sp.1 - Trepadeira - 

Sapotaceae 
Pouteria caimito (Ruiz & Pav.) 

Radlk. 
abiu-branco Arbórea - 

Sapotaceae 
Pouteria durlandii (Standl.) 

Baehni 
abiurana Arbórea - 

Sapotaceae Pouteria venosa (Mart.) Baehni abiu Arbórea Clímax 

Selaginellaceae Selaginella sp.1 - 
Herbácea 
Terrestre 

- 

Solanaceae Cestrum cf. intermedium Sendtn fumo-amarelo Arbórea - 

Symplocaceae Symplocos celastrinea Mart. congonha-branca Arbórea - 

Symplocaceae Symplocos pustulosa Aranha 
congonha-
amarela 

Arbórea - 

Theaceae 
Laplacea fruticosa (Schrad.) 

Kobuski 
pau-de-santa-rita Arbórea - 

Urticaceae Cecropia glaziovii Snethl. 
embaúba-
vermelha 

Arbórea 
Pioneira - Secundária Inicial - 

Secundária Tardia 

Urticaceae 
Coussapoa microcarpa (Schott) 

Rizzini 
mata-pau Arbórea - 

Urticaceae Pourouma guianensis Aubl. torém Arbusto Pioneira 

Verbenaceae Citharexylum myriathum Cham. pau-de-viola Arbórea 
Pioneira - Secundária Inicial - 

Secundária Tardia 
Fonte: LORENZI, 2002; 2008; 2009; CARVALHO, 2003; 2006; 2008; 2010; 2014 

 

As possíveis utilizações das espécies amostradas foram verificadas através de consultas a bibliografias 

especializadas (LORENZI, 2002; 2008; 2009; CARVALHO, 2003; 2006; 2008; 2010; 2014). O conjunto de 

informações encontradas foi dividido entre uso madeireiro, medicinal, recuperação de áreas 
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10.2.1.8.8 Distribuição Geográfica e Espécies Endêmicas da Mata Atlântica 

O grau de endemismo e a distribuição geográfica das espécies encontradas na área de influência foram 

determinados de acordo com as informações disponibilizadas no portal da Flora do Brasil 2020. Com 

base nesses dados, 110 espécies encontradas na área estudada são endêmicas do Domínio 

Fitogeográfico da Mata Atlântica.  

Entre elas está a espécie Aechmea winkleri (Bromeliaceae), considerada endêmica da região Sul do 

país (Quadro Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-4) e criticamente em 

perigo, foi encontrada apenas em um conglomerado (C03), em estágio avançado. 

Mais informações sobre essas espécies podem ser encontradas no ANEXO II - Dados ecológicos das 

espécies de flora encontradas. 

Quadro Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-4: Espécies endêmicas da Mata 
Atlântica.  

Legenda: SE: Sudeste; S: Sul; NE: Nordeste; CO: Centro Oeste. 

FAMILIA TÁXON NOME POPULAR HÁBITO 
DISTRIBUIÇÃO 
GEOGRÁFICA 

Acanthaceae Aphelandra chamissoniana Nees - Subarbusto SE, S 

Annonaceae Annona cacans Warm. araticum-cagão Arbórea NE, CO, SE, S 

Annonaceae Annona dolabripetala Raddi araticum Arbórea NE, SE, S 

Annonaceae Xylopia brasiliensis Spreng. pindaíba Arbórea SE, S 

Apocynaceae Aspidosperma olivaceum Müll.Arg. peroba Arbórea NE, SE, S 

Aquifoliaceae Ilex brevicuspis Reissek caúna Arbórea SE, S 

Araceae Anthurium urvilleanum Schott - Epífita SE, S 

Araceae 
Philodendron appendiculatum Nadruz 

& Mayo 
- Hemi-epífita SE, S 

Araceae Philodendron crassinervium Lindl. - Hemi-epífita SE, S 

Araceae Philodendron martianum Engl. - Hemi-epífita SE, S 

Araceae Philodendron propinquum Schott - Hemi-epífita NE, SE, S 

Arecaceae Geonoma gamiova Barb.Rodr. guaricana-folha-larga Arvoreta SE, S 

Aspleniaceae Asplenium gastonis Fée - Epífita SE, S 

Asteraceae Piptocarpha axillaris (Less.) Baker vassourão Arbórea CO, SE, S 

Bignoniaceae Jacaranda micrantha Cham. caroba Arbórea SE, S 

Blechnaceae 
Neoblechnum brasiliense (Desv.) 

Gasper & V.A.O. Dittrich 
- 

Herbácea 
Terrestre 

NE, CO, SE, S 

Bromeliaceae Aechmea winkleri Reitz - Epífita S 

Bromeliaceae Edmundoa lindenii (Regel) Leme gravatá Epífita SE, S 

Bromeliaceae Nidularium innocentii Lem. - Epífita NE, SE, S 

Bromeliaceae Vriesea carinata Wawra - Epífita SE, S 

Bromeliaceae Vriesea ensiformis (Vell.) Beer - Epífita NE, SE, S 

Bromeliaceae 
Vriesea erythrodactylon E.Morren ex 

Mez 
- Epífita SE, S 

Bromeliaceae Vriesea flammea L.B.Sm. - Epífita NE, SE, S 

Bromeliaceae Vriesea incurvata Gaudich. - Epífita SE, S 

Bromeliaceae Vriesea philippocoburgii Wawra - Epífita SE, S 

Bromeliaceae Vriesea rodigasiana E.Morren - Epífita NE, SE, S 
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FAMILIA TÁXON NOME POPULAR HÁBITO 
DISTRIBUIÇÃO 
GEOGRÁFICA 

Polypodiaceae 
Pecluma pectinatiformis (Lindm.) 

M.G.Price 
- Epífita NE, SE, S 

Polypodiaceae Pleopeltis pleopeltifolia (Raddi) Alston - Epífita NE, CO, SE, S 

Polypodiaceae 
Serpocaulon catharinae (Langsd. & 

Fisch.) A.R.Sm. 
- Epífita NE, SE, S 

Quiinaceae Quiina glaziovii Engl. juruvarana Arbórea NE, SE, S 

Rubiaceae 
Psychotria nuda (Cham. & Schltdl.) 

Wawra 
cravo-negro Arbusto SE, S 

Rubiaceae Psychotria suterella Müll.Arg. café-limão Arbórea SE, S 

Rubiaceae Rudgea recurva Müll.Arg. quina-amarela Arbórea SE, S 

Solanaceae Cestrum cf. intermedium Sendtn fumo-amarelo Arbórea NE, SE, S 

Symplocaceae Symplocos pustulosa Aranha congonha-amarela Arbórea SE, S 

Urticaceae Cecropia glaziovii Snethl. embaúba-vermelha Arbórea NE, SE, S 

Urticaceae Coussapoa microcarpa (Schott) Rizzini mata-pau Arbórea NE, SE, S 

10.2.1.8.9 Espécies Raras, Ameaçadas de Extinção e Protegidas por Lei 

Do total de espécies levantadas na área de estudo, 43 estão em algum grau de ameaça conforme a 

Lista da Flora Brasileira Ameaçada de Extinção (Portaria MMA n° 443/2014), Apêndices II e III da lista 

���/�d���^�� �~�î�ì�í�ó�•�U�� �^�Z������ �>�]�•�š�_�� �}�µ�� �o�]�•�š���� �À���Œ�u���o�Z���� ������ ���•�‰� ���]���• ameaçadas de extinção da IUCN (2019). Em 

consulta à Lista de Espécies Ameaçadas de Santa Catarina (Resolução Consema Nº 51/2014), não foi 

encontrada nenhuma espécie amostrada neste estudo. 

De acordo com a Lista vermelha da IUCN, quatro espécies estão enquadradas com algum grau de 

���u���������U���•���v���}�����µ���•���v���������š���P�}�Œ�]�����^���u���W���Œ�]�P�}�_���~���E�•���������µ���•���v���������š���P�}�Œ�]�����^�s�µ�o�v���Œ���À���o�_���~�s�h�•�X���Y�µ���v�š�}��à 

lista do MMA, sete espécies amostradas estão em algum grau de ameaça, sendo uma na categoria 

�^���Œ�]�š�]�����u���v�š���� ���u���W���Œ�]�P�}�_���~���Z�•�U�� �š�Œ�!�•�� �v���� �����š���P�}�Œ�]���� �^���u�� �W���Œ�]�P�}�_�� �~���E�•������ �š�Œ�!�•�� �v���� �����š���P�}�Œ�]���� �^�s�µ�o�v���Œ���À���o�_��

(VU). Para a Lista CITES (2017), ocorreu uma espécie no Apêndice III e 34 no Apêndice II, incluindo 

todas as espécies das famílias Orchidaceae e Cactaceae, todas do gênero Cyathea e todas do gênero 

Dalbergia (Quadro Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-5). 

No Quadro Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-5 é possível observar os 

conglomerados onde cada espécie em categoria de ameaça ocorreu. Nota-se que Euterpe edulis 

(Arecaceae) e Cyathea cf. delgadii (Cyatheaceae), ocorreram em nove dos onze conglomerados. 

Espécies como o cedro-rosa (Cedrela fissilis) e virola (Virola bicuhyba) foram muito exploradas nas 

florestas do sul do país devido as qualidades de suas madeiras, tanto para construção civil como para 

a indústria moveleira (Reitz et al. 1979). O palmito-juçara (Euterpe edulis) foi muito explorado pelo alto 

preço do palmito usado na alimentação e culinária. 

Mais informações sobre essas espécies podem ser encontradas no ANEXO II - Dados ecológicos das 

espécies de flora encontradas.
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Quadro Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-5: Categorias de ameaça das 
espécies amostradas nos conglomerados. 

FAMILIA TÁXON 
IUCN 

(2019) 
MMA 
(2014) 

CITES 
(2017) 

CONGLOMERADOS DE 
OCORRÊNCIA 

Arecaceae Euterpe edulis Mart.  VU  
C01, C02, C03, C04, 

C05, C06, C07, C08, C11 

Bromeliaceae Aechmea winkleri Reitz  CR  C03 

Cactaceae Lepismium cruciforme (Vell.) Miq.   
Apêndice 

II 
C01, C02 

Cactaceae Lepismium houlletianum (Lem.) Barthlott   
Apêndice 

II 
C01 

Cactaceae Rhipsalis pachyptera Pfeiff.   
Apêndice 

II 
C01, C02, C03 

Cactaceae Rhipsalis sp.1   
Apêndice 

II 
C01, C02, C03, C10 

Cyatheaceae Cyathea cf. delgadii Sternb.   
Apêndice 

II 
C01, C02, C04, C06, 

C07, C08, C09, C10, C11 

Cyatheaceae Cyathea corcovadensis (Raddi) Domin   
Apêndice 

II 
C01, C03, C05, C06, C11 

Fabaceae Dalbergia brasiliensis Vogel   
Apêndice 

II 
C04 

Fabaceae Inga cf. sellowiana Benth. EN   C01, C03 

Lauraceae Ocotea odorifera (Vell.) Rohwer  EN  C03 

Meliaceae Cedrela fissilis Vell. VU EN 
Apêndice 

III 
C02, C03, C05, C06, 

C07, C10 

Moraceae Pseudolmedia hirtula Kuhlm. EN   C05 

Myristicaceae Virola bicuhyba (Schott) Warb.  EN  C01, C05, C06, C07 

Myrtaceae Myrceugenia kleinii D.Legrand & Kausel VU VU  C05 

Myrtaceae Plinia edulis (Vell.) Sobral  VU  C05 

Orchidaceae 
Acianthera cf. pubescens (Lindl.) Pridgeon 

& M.W.Chase 
  

Apêndice 
II 

C01 

Orchidaceae Bifrenaria aureofulva Lindl.   
Apêndice 

II 
C01 

Orchidaceae Bifrenaria sp.1   
Apêndice 

II 
C01, C02 

Orchidaceae Brasiliorchis sp.1   
Apêndice 

II 
C03 

Orchidaceae Bulbophyllum sp.1   
Apêndice 

II 
C03 

Orchidaceae Cattleya forbesii Lindl.   
Apêndice 

II 
C03 

Orchidaceae 
Christensonella cf. subulata (Lindl.) Szlach. 

et al. 
  

Apêndice 
II 

C03 

Orchidaceae Christensonella sp.1   
Apêndice 

II 
C03 

Orchidaceae Dichaea cogniauxiana Schltr.   
Apêndice 

II 
C01, C02, C03 

Orchidaceae Dichaea pendula (Aubl.) Cogn.   
Apêndice 

II 
C01, C02 

Orchidaceae 
Epidendrum cf. pseudodifforme Hoehne & 

Schltr. 
  

Apêndice 
II 

C01 
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Conforme item 10.2.1.8.2, no levantamento florístico, 33 morfoespécies ficaram identificadas apenas 

em nível de gênero e sete em nível de família. Com isso, não é possível confirmar se essas espécies se 

encontram em algum nível de ameaça de acordo com as listas oficiais estadual (CONSEMA, 2014) e 

federal (MMA, 2014). Assim, as morfoespécies encontradas em campo e identificadas a nível de 

gênero, cujo gênero é citado nessas listas foram indicadas no Quadro Erro! Nenhum texto com o estilo 

especificado foi encontrado no documento..2.1-6, abaixo. Foram analisadas informações detalhadas sobre 

elas, inclusive, em alguns casos, se a morfoespécie encontrada era semelhante a cada uma ameaçada 

correspondente. Após a verificação, 11 morfoespécies foram indicadas como sendo potenciais 

espécies ameaçadas no presente estudo (Quadro Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no 

documento..2.1-6). 

Quadro Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-6: Lista das espécies que 
possivelmente possam ser ameaçadas por estarem identificadas apenas em gênero ou família. 

FAMILIA TÁXON MMA (2014) 
CONSEMA 

(2014) 
CONGLOMERADOS DE 

OCORRÊNCIA 

Bromeliaceae Aechmea sp.1 x x C03 

Fabaceae Fabaceae sp.1 x x C08, C11 

Lauraceae Lauraceae sp.1 x x C05 

Myrtaceae Eugenia sp.1 x x C08 

Myrtaceae Eugenia sp.2 x x C06 

Myrtaceae Myrcia sp.1 x   C01, C03, C05, C08, C11 

Myrtaceae Myrtaceae sp.1 x x C11 

Myrtaceae Myrtaceae sp.2 x x C04 

Myrtaceae Myrtaceae sp.3 x x C06, C07 

Orchidaceae Brifenaria sp.1 x   C01, C02 

Rubiaceae Rubiaceae sp.1 x x C01 

Em relação às espécies raras, foi consultada a listagem publicada por Giulietti et al. (2009), que indica 

as espécies raras ocorrentes no Brasil. Após a consulta, nenhuma espécie foi considerada rara no 

presente estudo. 

10.2.1.8.10 Similaridade Florística e Curva do Coletor 

Com as análises de similaridade, Bray-Curtis similarity multidimensional scaling (MDS) e Distância 

Euclidiana, não foi observado nenhum agrupamento de parcelas bem definido. Há uma dispersão geral 

com pouca coesão, que pode ser devido a alta heterogeneidade das formações de Mata Atlântica e a 

variadas condições ambientais ao longo do traçado, o que proporciona a diferenciação da flora, 

mesmo sendo a mesma fitofisionomia (Gráfico 10.2.1-4 e Gráfico 10.2.1-5).  

A média de similiridade foi de 20% (Jaccard), sendo possivel observar indice de frequência (Jaccard) > 

40% entre muitas parcelas da amostra, porém sem agrupamentos específicos. 
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ESPÉCIES N G  NI DR FR(%)  
DoA
% 

DR% VC 
VC 
(%) 

VI  
VI 
(%)  

Guapira opposita (Vell.) Reitz 19 0,113 10 21,59 1,2 0,39 0,9 1,31 0,65 2,48 0,83 

Amaioua guianensis Aubl. 14 0,161 10 15,91 1,2 0,56 0,7 1,23 0,62 2,41 0,80 

Hirtella hebeclada Moric. ex DC. 11 0,229 9 12,50 1,1 0,79 0,5 1,32 0,66 2,38 0,79 

Myrcia strigipes Mart. 22 0,080 8 25,00 0,9 0,28 1,1 1,34 0,67 2,28 0,76 

Psychotria vellosiana Benth. 19 0,188 6 21,59 0,7 0,65 0,9 1,57 0,78 2,27 0,76 

Ocotea indecora (Schott) Mez 7 0,393 4 7,95 0,5 1,36 0,3 1,69 0,85 2,16 0,72 

Cyathea corcovadensis (Raddi) Domin 14 0,080 10 15,91 1,2 0,28 0,7 0,95 0,48 2,13 0,71 

Rudgea recurva Müll.Arg. 20 0,086 6 22,73 0,7 0,30 1,0 1,27 0,63 1,97 0,66 

Psychotria carthagenensis Jacq. 7 0,233 7 7,95 0,8 0,80 0,3 1,14 0,57 1,96 0,65 

Protium kleinii Cuatrec. 8 0,205 5 9,09 0,6 0,71 0,4 1,09 0,55 1,68 0,56 

Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez 9 0,152 6 10,23 0,7 0,53 0,4 0,96 0,48 1,66 0,55 

Cryptocarya aschersoniana Mez 6 0,253 4 6,82 0,5 0,87 0,3 1,16 0,58 1,63 0,54 

Pausandra morisiana (Casar.) Radlk. 13 0,053 7 14,77 0,8 0,18 0,6 0,81 0,41 1,63 0,54 

Cecropia glaziovii Snethl. 7 0,161 6 7,95 0,7 0,56 0,3 0,89 0,45 1,60 0,53 

Citharexylum myrianthum Cham. 7 0,225 4 7,95 0,5 0,78 0,3 1,12 0,56 1,59 0,53 

Nectandra lanceolata Nees 10 0,183 4 11,36 0,5 0,63 0,5 1,12 0,56 1,58 0,53 

Eugenia neoverrucosa Sobral 12 0,078 6 13,64 0,7 0,27 0,6 0,85 0,42 1,55 0,52 

Myrtaceae sp.2 16 0,085 4 18,18 0,5 0,29 0,8 1,07 0,53 1,54 0,51 

Seguieria langsdorffii Moq. 1 0,392 1 1,14 0,1 1,35 0,0 1,40 0,70 1,52 0,51 

Myrsine coriacea (Sw.) R.Br. ex Roem. & 
Schult. 

7 
0,102 

7 7,95 0,8 0,35 0,3 0,69 0,34 1,51 0,50 

Nectandra leucantha Nees 8 0,087 7 9,09 0,8 0,30 0,4 0,69 0,34 1,51 0,50 

Eugenia mosenii (Kausel) Sobral 11 0,036 7 12,50 0,8 0,12 0,5 0,65 0,33 1,48 0,49 

Miconia fasciculata Gardner 11 0,030 7 12,50 0,8 0,10 0,5 0,63 0,32 1,46 0,49 

Eugenia cerasiflora Miq. 9 0,100 5 10,23 0,6 0,34 0,4 0,78 0,39 1,37 0,46 

Myrcia sp.1 9 0,062 6 10,23 0,7 0,21 0,4 0,65 0,32 1,35 0,45 

Andira fraxinifolia Benth. 10 0,045 6 11,36 0,7 0,15 0,5 0,64 0,32 1,34 0,45 

Guatteria australis A.St.-Hil. 8 0,032 7 9,09 0,8 0,11 0,4 0,50 0,25 1,32 0,44 

Machaerium stipitatum Vogel 11 0,089 4 12,50 0,5 0,31 0,5 0,84 0,42 1,31 0,44 

Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze 7 0,111 5 7,95 0,6 0,38 0,3 0,72 0,36 1,31 0,44 

Platymiscium floribundum Vogel 7 0,091 5 7,95 0,6 0,32 0,3 0,65 0,33 1,24 0,41 

Schefflera morototoni (Aubl.) Maguire et 
al. 

5 
0,144 

4 5,68 0,5 0,50 0,2 0,74 0,37 1,21 0,40 

Dahlstedtia pentaphylla (Taub.) Burkart 9 0,063 4 10,23 0,5 0,22 0,4 0,65 0,33 1,12 0,37 

Piptocarpha axillaris (Less.) Baker 5 0,077 5 5,68 0,6 0,27 0,2 0,51 0,25 1,10 0,37 

Ficus sp.2 1 0,261 1 1,14 0,1 0,90 0,0 0,95 0,47 1,07 0,36 

Sorocea bonplandii (Baill.) W.C. Burger, 
Lanjouw & Boer 

8 
0,026 

5 9,09 0,6 0,09 0,4 0,48 0,24 1,06 0,35 

Annona cacans Warm. 6 0,122 3 6,82 0,4 0,42 0,3 0,71 0,36 1,06 0,35 

Roupala montana Aubl. 7 0,040 5 7,95 0,6 0,14 0,3 0,48 0,24 1,06 0,35 

Bauhinia forficata Link 8 0,126 2 9,09 0,2 0,43 0,4 0,82 0,41 1,06 0,35 

Esenbeckia grandiflora Mart. 6 0,083 4 6,82 0,5 0,29 0,3 0,58 0,29 1,05 0,35 

Zanthoxylum rhoifolium Lam. 6 0,048 5 6,82 0,6 0,16 0,3 0,45 0,23 1,04 0,35 

Meliosma sellowii Urb. 6 0,042 5 6,82 0,6 0,14 0,3 0,43 0,22 1,02 0,34 

Tetrorchidium rubrivenium Poepp. 6 0,056 4 6,82 0,5 0,19 0,3 0,49 0,24 0,95 0,32 
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ESPÉCIES N G  NI DR FR(%)  
DoA
% 

DR% VC 
VC 
(%) 

VI  
VI 
(%)  

Symplocos pustulosa Aranha 7 0,030 4 7,95 0,5 0,10 0,3 0,44 0,22 0,91 0,30 

Annona dolabripetala Raddi 5 0,054 4 5,68 0,5 0,19 0,2 0,43 0,21 0,90 0,30 

Pterocarpus rohrii Vahl 3 0,148 2 3,41 0,2 0,51 0,1 0,66 0,33 0,89 0,30 

Ocotea dispersa (Nees & Mart.) Mez 6 0,032 4 6,82 0,5 0,11 0,3 0,40 0,20 0,87 0,29 

Myrcia eugeniopsoides (D.Legrand & 
Kausel) Mazine 

9 
0,022 

3 10,23 0,4 0,08 0,4 0,51 0,26 0,86 0,29 

Campomanesia xanthocarpa (Mart.) 
O.Berg 

3 
0,096 

3 3,41 0,4 0,33 0,1 0,48 0,24 0,83 0,28 

Hedyosmum brasiliense Mart. ex Miq. 7 0,038 3 7,95 0,4 0,13 0,3 0,47 0,24 0,82 0,27 

Fabaceae sp.1 5 0,031 4 5,68 0,5 0,11 0,2 0,35 0,17 0,82 0,27 

Pseudobombax majus (A.Robyns) Carv.-
Sobr. 

1 
0,184 

1 1,14 0,1 0,64 0,0 0,68 0,34 0,80 0,27 

Myrcia neoobscura E.Lucas & C.E.Wilson 4 0,067 3 4,55 0,4 0,23 0,2 0,43 0,21 0,78 0,26 

Inga vera Willd. 4 0,031 4 4,55 0,5 0,11 0,2 0,30 0,15 0,77 0,26 

Psychotria nemorosa Gardner 5 0,012 4 5,68 0,5 0,04 0,2 0,28 0,14 0,75 0,25 

Pseudolmedia hirtula Kuhlm. 3 0,088 2 3,41 0,2 0,30 0,1 0,45 0,22 0,68 0,23 

Miconia budlejoides Triana 4 0,069 2 4,55 0,2 0,24 0,2 0,43 0,22 0,67 0,22 

Prunus myrtifolia (L.) Urb. 5 0,047 2 5,68 0,2 0,16 0,2 0,40 0,20 0,64 0,21 

Actinostemon concolor (Spreng.) 
Müll.Arg. 

4 
0,022 

3 4,55 0,4 0,07 0,2 0,27 0,13 0,62 0,21 

Quiina glaziovii Engl. 3 0,035 3 3,41 0,4 0,12 0,1 0,27 0,13 0,62 0,21 

Myrtaceae sp.3 4 0,016 3 4,55 0,4 0,05 0,2 0,25 0,12 0,60 0,20 

Schizolobium parahyba (Vell.) Blake 1 0,123 1 1,14 0,1 0,43 0,0 0,47 0,24 0,59 0,20 

Erythroxylum cf. myrsinites Mart. 6 0,009 2 6,82 0,2 0,03 0,3 0,32 0,16 0,56 0,19 

Eugenia catharinensis D.Legrand 3 0,008 3 3,41 0,4 0,03 0,1 0,17 0,09 0,53 0,18 

Ocotea sp.1 3 0,008 3 3,41 0,4 0,03 0,1 0,17 0,09 0,53 0,18 

Inga marginata Willd. 5 0,014 2 5,68 0,2 0,05 0,2 0,29 0,15 0,53 0,18 

Pourouma guianensis Aubl. 2 0,056 2 2,27 0,2 0,19 0,1 0,29 0,14 0,52 0,17 

Casearia decandra Jacq. 4 0,027 2 4,55 0,2 0,09 0,2 0,29 0,14 0,52 0,17 

Ficus sp.1 1 0,103 1 1,14 0,1 0,35 0,0 0,40 0,20 0,52 0,17 

Rubiaceae sp.1 5 0,012 2 5,68 0,2 0,04 0,2 0,28 0,14 0,52 0,17 

Clethra scabra Pers. 3 0,036 2 3,41 0,2 0,13 0,1 0,27 0,14 0,50 0,17 

Laplacea fruticosa (Schrad.) Kobuski 2 0,048 2 2,27 0,2 0,17 0,1 0,26 0,13 0,50 0,17 

Myrcia pubipetala Miq. 4 0,019 2 4,55 0,2 0,06 0,2 0,26 0,13 0,49 0,16 

Xylopia brasiliensis Spreng. 4 0,018 2 4,55 0,2 0,06 0,2 0,26 0,13 0,49 0,16 

Inga cf. sellowiana Benth. 2 0,044 2 2,27 0,2 0,15 0,1 0,25 0,12 0,48 0,16 

Machaerium hirtum (Vell.) Stellfeld 3 0,027 2 3,41 0,2 0,09 0,1 0,24 0,12 0,47 0,16 

Casearia obliqua Spreng. 4 0,043 1 4,55 0,1 0,15 0,2 0,34 0,17 0,46 0,15 

Eugenia brevistyla D.Legrand 4 0,007 2 4,55 0,2 0,02 0,2 0,22 0,11 0,45 0,15 

Aspidosperma olivaceum Müll.Arg. 2 0,033 2 2,27 0,2 0,11 0,1 0,21 0,11 0,45 0,15 

Calyptranthes strigipes O.Berg 3 0,019 2 3,41 0,2 0,07 0,1 0,21 0,11 0,45 0,15 

Lauraceae sp.1 2 0,031 2 2,27 0,2 0,11 0,1 0,20 0,10 0,44 0,15 

Maytenus sp.1 2 0,063 1 2,27 0,1 0,22 0,1 0,31 0,16 0,43 0,14 

Maytenus gonoclada Mart. 3 0,013 2 3,41 0,2 0,04 0,1 0,19 0,10 0,42 0,14 

Myrcia strigosa A.R. Lourenço & E. Lucas 2 0,056 1 2,27 0,1 0,19 0,1 0,29 0,14 0,41 0,14 
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ESPÉCIES N G  NI DR FR(%)  
DoA
% 

DR% VC 
VC 
(%) 

VI  
VI 
(%)  

Ocotea pulchella (Nees & Mart.) Mez 1 0,003 1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,06 0,03 0,18 0,06 

Cestrum cf. intermedium Sendtn 1 0,003 1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,06 0,03 0,17 0,06 

Pouteria caimito (Ruiz & Pav.) Radlk. 1 0,003 1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,06 0,03 0,17 0,06 

Vitex megapotamica (Spreng.) 
Moldenke 

1 
0,003 

1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,06 0,03 0,17 0,06 

Eugenia stigmatosa DC. 1 0,002 1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,06 0,03 0,17 0,06 

Ficus arpazusa Casar. 1 0,002 1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,06 0,03 0,17 0,06 

Machaerium sp.1 1 0,002 1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,06 0,03 0,17 0,06 

Lamanonia ternata Vell. 1 0,002 1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,06 0,03 0,17 0,06 

Endlicheria paniculata (Spreng.) J.F. 
Macbr. 

1 
0,002 

1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,06 0,03 0,17 0,06 

Olacaceae sp.1 1 0,002 1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,06 0,03 0,17 0,06 

Senna multijuga (Rich.) H.S.Irwin & 
Barneby 

1 
0,002 

1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,06 0,03 0,17 0,06 

Myrcia cruciflora A.R. Lourenço & E. 
Lucas 

1 
0,002 

1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,05 0,03 0,17 0,06 

Myrciaria floribunda (H.West ex Willd.) 
O.Berg 

1 
0,002 

1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,05 0,03 0,17 0,06 

Eugenia sp.1 1 0,018 1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,05 0,03 0,17 0,06 

Myrceugenia kleinii D.Legrand & Kausel 1 0,002 1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,05 0,03 0,17 0,06 

Symplocos celastrinea Mart. 1 0,002 1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,05 0,03 0,17 0,06 

Myrcia flagellaris (D.Legrand) Sobral 1 0,002 1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,05 0,03 0,17 0,06 

Buchenavia kleinii Exell 1 0,001 1 1,14 0,1 0,01 0,0 0,05 0,03 0,17 0,06 

Eugenia burkartiana (D.Legrand) 
D.Legrand 

1 
0,001 

1 1,14 0,1 0,00 0,0 0,05 0,03 0,17 0,06 

Indeterminada sp.1 1 0,001 1 1,14 0,1 0,00 0,0 0,05 0,03 0,17 0,06 

Total 2068 28,95
0 

 2350,0
0 

100,0
0 

100,0
0 

100,0
0 

200,0
0 

100,0
0 

300,0
0 

100,0
0 

Legenda: N= número de indivíduos; gi = somatório de área basal da i-ésima espécie; ni= número de parcelas que a espécie ocorre; DR= 
densidade relativa; FR= frequência relativa;; DoR= dominância relativa; VC= valor de cobertura absoluto; IVC%= valor de cobertura 
percentual; VI= valor de importância absoluta; e IVI%= valor de importância relativo. Obs: os indivíduos mortos em pé foram retirados para 
análise de fitossociológica.
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TAXON  N P DI PT IGP ÍNDICE DE MACGUINNES 

Syagrus romanzoffiana (Cham.) Glassman 15 9 0,3 44 0,20 uniforme 

Amaioua guianensis Aubl. 14 10 0,3 44 0,19 uniforme 

Cyathea corcovadensis (Raddi) Domin 14 10 0,3 44 0,19 uniforme 

Heisteria silvianii Schwacke 14 9 0,3 44 0,19 uniforme 

Myrtaceae sp.2 16 4 0,4 44 0,18 uniforme 

Brosimum lactescens (S.Moore) C.C.Berg 13 9 0,3 44 0,17 uniforme 

Tapirira guianensis Aubl. 13 8 0,3 44 0,17 uniforme 

Pausandra morisiana (Casar.) Radlk. 13 7 0,3 44 0,16 uniforme 

Hirtella hebeclada Moric. ex DC. 11 9 0,3 44 0,15 uniforme 

Eugenia neoverrucosa Sobral 12 6 0,3 44 0,15 uniforme 

Eugenia mosenii (Kausel) Sobral 11 7 0,3 44 0,14 uniforme 

Miconia fasciculata Gardner 11 7 0,3 44 0,14 uniforme 

Machaerium stipitatum Vogel 11 4 0,3 44 0,12 uniforme 

Andira fraxinifolia Benth. 10 6 0,2 44 0,12 uniforme 

Piptadenia gonoacantha (Mart.) J.F.Macbr. 10 5 0,2 44 0,12 uniforme 

Cedrela fissilis Vell. 9 7 0,2 44 0,11 uniforme 

Nectandra lanceolata Nees 10 4 0,2 44 0,11 uniforme 

Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez 9 6 0,2 44 0,11 uniforme 

Myrcia sp.1 9 6 0,2 44 0,11 uniforme 

Eugenia cerasiflora Miq. 9 5 0,2 44 0,11 uniforme 

Nectandra leucantha Nees 8 7 0,2 44 0,10 uniforme 

Guatteria australis A.St.-Hil. 8 7 0,2 44 0,10 uniforme 

Dahlstedtia pentaphylla (Taub.) Burkart 9 4 0,2 44 0,10 uniforme 

Myrcia eugeniopsoides (D.Legrand & Kausel) Mazine 9 3 0,2 44 0,09 uniforme 

Protium kleinii Cuatrec. 8 5 0,2 44 0,09 uniforme 

Sorocea bonplandii (Baill.) W.C. Burger, Lanjouw & 
Boer 

8 5 0,2 44 0,09 uniforme 

Psychotria carthagenensis Jacq. 7 7 0,2 44 0,09 uniforme 

Myrsine coriacea (Sw.) R.Br. ex Roem. & Schult. 7 7 0,2 44 0,09 uniforme 

Cecropia glaziovii Snethl. 7 6 0,2 44 0,09 uniforme 

Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze 7 5 0,2 44 0,08 uniforme 

Platymiscium floribundum Vogel 7 5 0,2 44 0,08 uniforme 

Roupala montana Aubl. 7 5 0,2 44 0,08 uniforme 

Ocotea indecora (Schott) Mez 7 4 0,2 44 0,08 uniforme 

Citharexylum myrianthum Cham. 7 4 0,2 44 0,08 uniforme 

Symplocos pustulosa Aranha 7 4 0,2 44 0,08 uniforme 

Bauhinia forficata Link 8 2 0,2 44 0,08 uniforme 

Hedyosmum brasiliense Mart. ex Miq. 7 3 0,2 44 0,07 uniforme 

Zanthoxylum rhoifolium Lam. 6 5 0,1 44 0,07 uniforme 

Meliosma sellowii Urb. 6 5 0,1 44 0,07 uniforme 

Cryptocarya aschersoniana Mez 6 4 0,1 44 0,07 uniforme 

Esenbeckia grandiflora Mart. 6 4 0,1 44 0,07 uniforme 

Tetrorchidium rubrivenium Poepp. 6 4 0,1 44 0,07 uniforme 

Ocotea dispersa (Nees & Mart.) Mez 6 4 0,1 44 0,07 uniforme 

Annona cacans Warm. 6 3 0,1 44 0,06 uniforme 

Piptocarpha axillaris (Less.) Baker 5 5 0,1 44 0,06 uniforme 
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TAXON  N P DI PT IGP ÍNDICE DE MACGUINNES 

Erythroxylum cf. myrsinites Mart. 6 2 0,1 44 0,06 uniforme 

Schefflera morototoni (Aubl.) Maguire et al. 5 4 0,1 44 0,06 uniforme 

Annona dolabripetala Raddi 5 4 0,1 44 0,06 uniforme 

Fabaceae sp.1 5 4 0,1 44 0,06 uniforme 

Psychotria nemorosa Gardner 5 4 0,1 44 0,06 uniforme 

Prunus myrtifolia (L.) Urb. 5 2 0,1 44 0,05 uniforme 

Inga marginata Willd. 5 2 0,1 44 0,05 uniforme 

Rubiaceae sp.1 5 2 0,1 44 0,05 uniforme 

Inga vera Willd. 4 4 0,1 44 0,04 uniforme 

Myrcia neoobscura E.Lucas & C.E.Wilson 4 3 0,1 44 0,04 uniforme 

Actinostemon concolor (Spreng.) Müll.Arg. 4 3 0,1 44 0,04 uniforme 

Myrtaceae sp.3 4 3 0,1 44 0,04 uniforme 

Miconia budlejoides Triana 4 2 0,1 44 0,04 uniforme 

Casearia decandra Jacq. 4 2 0,1 44 0,04 uniforme 

Myrcia pubipetala Miq. 4 2 0,1 44 0,04 uniforme 

Xylopia brasiliensis Spreng. 4 2 0,1 44 0,04 uniforme 

Eugenia brevistyla D.Legrand 4 2 0,1 44 0,04 uniforme 

Casearia obliqua Spreng. 4 1 0,1 44 0,03 uniforme 

Campomanesia xanthocarpa (Mart.) O.Berg 3 3 0,1 44 0,03 uniforme 

Quiina glaziovii Engl. 3 3 0,1 44 0,03 uniforme 

Eugenia catharinensis D.Legrand 3 3 0,1 44 0,03 uniforme 

Ocotea sp.1 3 3 0,1 44 0,03 uniforme 

Pterocarpus rohrii Vahl 3 2 0,1 44 0,03 uniforme 

Pseudolmedia hirtula Kuhlm. 3 2 0,1 44 0,03 uniforme 

Clethra scabra Pers. 3 2 0,1 44 0,03 uniforme 

Machaerium hirtum (Vell.) Stellfeld 3 2 0,1 44 0,03 uniforme 

Calyptranthes strigipes O.Berg 3 2 0,1 44 0,03 uniforme 

Maytenus gonoclada Mart. 3 2 0,1 44 0,03 uniforme 

Pourouma guianensis Aubl. 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Laplacea fruticosa (Schrad.) Kobuski 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Inga cf. sellowiana Benth. 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Aspidosperma olivaceum Müll.Arg. 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Lauraceae sp.1 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Posoqueria latifolia (Rudge) Schult. 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Vantanea compacta (Schnizl.) Cuatrec. 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Eugenia sp.2 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Myrcia heringii D.Legrand 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Aparisthmium cordatum (A.Juss.) Baill. 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Pouteria venosa (Mart.) Baehni 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Ficus adhatodifolia Schott in Spreng. 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Ouratea parviflora (A.DC.) Baill. 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Mollinedia cf. clavigera Tul. 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Myrcia anacardiifolia Gardner 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Bunchosia maritima (Vell.) J.F.Macbr. 2 2 0,0 44 0,02 uniforme 

Maytenus sp.1 2 1 0,0 44 0,02 uniforme 

Myrcia strigosa A.R. Lourenço & E. Lucas 2 1 0,0 44 0,02 uniforme 
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TAXON  N P DI PT IGP ÍNDICE DE MACGUINNES 

Myrcia tijucensis Kiaersk. 2 1 0,0 44 0,02 uniforme 

Dalbergia brasiliensis Vogel 2 1 0,0 44 0,02 uniforme 

Citronella paniculata (Mart.) R.A.Howard 2 1 0,0 44 0,02 uniforme 

Plinia edulis (Vell.) Sobral 2 1 0,0 44 0,02 uniforme 

Coccoloba cordata Cham. 2 1 0,0 44 0,02 uniforme 

Allophylus edulis (A.St.-Hil. et al.) Hieron. ex Niederl. 2 1 0,0 44 0,02 uniforme 

Neomitranthes glomerata (D.Legrand) D.Legrand 2 1 0,0 44 0,02 uniforme 

Campomanesia guazumifolia (Cambess.) O.Berg 2 1 0,0 44 0,02 uniforme 

Seguieria langsdorffii Moq. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Ficus sp.2 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Pseudobombax majus (A.Robyns) Carv.-Sobr. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Schizolobium parahyba (Vell.) Blake 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Ficus sp.1 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Pleroma sp.1 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Myrceugenia sp.1 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Matayba guianensis Aubl. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Ocotea teleiandra (Meisn.) Mez 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Pouteria durlandii (Standl.) Baehni 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Monteverdia aquifolia (Mart.) Biral 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Cordia sellowiana Cham. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Coussapoa microcarpa (Schott) Rizzini 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Piptadenia paniculata Benth. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Magnolia ovata (A.St.-Hil.) Spreng. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Handroanthus impetiginosus (Mart. ex DC.) Mattos 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Trichilia lepidota Mart. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Luehea divaricata Mart. & Zucc. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Coccoloba warmingii Meisn. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Myrceugenia myrcioides (Cambess.) O.Berg 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Myrsine umbellata Mart. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Miconia cinerascens var. cinerascens Miq. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Myrtaceae sp.1 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Thyrsodium spruceanum Benth. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Eugenia cf. pisiformis Cambess. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Ocotea pulchella (Nees & Mart.) Mez 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Cestrum cf. intermedium Sendtn 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Pouteria caimito (Ruiz & Pav.) Radlk. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Vitex megapotamica (Spreng.) Moldenke 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Eugenia stigmatosa DC. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Ficus arpazusa Casar. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Machaerium sp.1 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Lamanonia ternata Vell. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Endlicheria paniculata (Spreng.) J.F. Macbr. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Olacaceae sp.1 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Senna multijuga (Rich.) H.S.Irwin & Barneby 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Myrcia cruciflora A.R. Lourenço & E. Lucas 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Myrciaria floribunda (H.West ex Willd.) O.Berg 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 
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Eugenia sp.1 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Myrceugenia kleinii D.Legrand & Kausel 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Symplocos celastrinea Mart. 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Myrcia flagellaris (D.Legrand) Sobral 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Buchenavia kleinii Exell 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Eugenia burkartiana (D.Legrand) D.Legrand 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Indeterminada sp.1 1 1 0,0 44 0,01 uniforme 

Legenda: N = número total de indivíduos; P= número de parcelas onde a espécie ocorre; Pt= número total de parcelas; IGA= 
Índice de distribuição espacial de MacGuinnes. 
 

A média de DAP foi de 10,65cm (±7,9cm), com amplitude máxima de 86cm. Quanto a distribuição em 

classes, foi observado que aproximadamente 46% dos fustes se concentraram na classe de DAP de 5 a 

10 cm, 15% na classe de 4-5 cm e 19% de 10-15cm. As classes de maior porte (DAP > 30 cm), 

apresentaram apenas 3% do total de fustes amostrados. Conferindo assim que os fustes com DAP < 

20 cm representaram 90% do total (Gráfico Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no 

documento..2.1-8), levando a uma alta concentração de indivíduos nas classes de menor porte de DAP. 

 

Gráfico Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-8: Distribuição por classe de DAP 
(Diâmetro a Altura do Peito). 

 

 Estrutura Vertical 

Para variável altura total (ht), foi obtida uma média de 8,9 m (±5,2m), com amplitude entre 1,5 a 33m. 

Aproximadamente 24% dos fustes amostrados foram enquadrados na classe de 3 a 5 metros para 

altura total, 22% na na classe de 5-7 m e 19% de 7 a 10 metros de altura. O dossel que cobre essa 

comunidade pode ser considerado baixo (Ht < 20m) e ralo, quando considerado a quantidade de 
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indivíduos de maior porte (Ht > 20m), representando 4% do total (Gráfico Erro! Nenhum texto com o estilo 

especificado foi encontrado no documento..2.1-9).  

 
Gráfico Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento..2.1-9: Distribuição por classe de 

altura total. 

 

Aproximadamente 75% dos indivíduos se concentraram no estrato definido como médio, com altura 
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(Ht < 14,2 m) e 9,4 no estrato inferior (Tabela 10.2.1-8). As espécies mais abundantes (Euterpe edulis, 

Pera glabrata e Hyeronima alchorneoides) apresentaram indivíduos nos três estratos de altura, porém, 

com maior concentração na classe média. Do total, 18 espécies ocorreram nos três estratos, 58 

ocorreram em dois estratos e 105 ocorreram em apenas único estrato.
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TÁXON INFERIOR  
(HT < 3,6M) 

MÉDIO 
(3,6M<= HT < 

14,2M) 

SUPERIOR  
(> 14,2M) 

TOTAL 
Nº DE 

ESTRATOS 
INFERIOR 

(%) 
MÉDIO 

(%) 
SUPERIOR 

(%) 

Cyathea cf. delgadii Sternb. 12 11   23 2 52,2 47,8 0 

Mollinedia schottiana (Spreng.) Perkins 1 20 1 22 3 4,5 90,9 4,5 

Faramea montevidensis (Cham. & Schltdl.) DC. 1 21   22 2 4,5 95,5 0 

Myrcia strigipes Mart.   22   22 1 0 100 0 

Garcinia gardneriana (Planch. & Triana) Zappi   19 1 20 2 0 95 5 

Ilex theezans Mart. ex Reissek   18 2 20 2 0 90 10 

Rudgea recurva Müll.Arg.   20   20 1 0 100 0 

Psychotria vellosiana Benth.   15 4 19 2 0 78,9 21,1 

Guapira opposita (Vell.) Reitz   19   19 1 0 100 0 

Cabralea canjerana (Vell.) Mart. 1 11 5 17 3 5,9 64,7 29,4 

Nectandra oppositifolia Nees 1 7 9 17 3 5,9 41,2 52,9 

Matayba elaeagnoides Radlk.   14 2 16 2 0 87,5 12,5 

Nectandra membranacea (Sw.) Griseb.   13 3 16 2 0 81,3 18,8 

Myrtaceae sp.2   16   16 1 0 100 0 

Syagrus romanzoffiana (Cham.) Glassman   13 2 15 2 0 86,7 13,3 

Amaioua guianensis Aubl. 1 12 1 14 3 7,1 85,7 7,1 

Cyathea corcovadensis (Raddi) Domin 8 6   14 2 57,1 42,9 0 

Heisteria silvianii Schwacke   10 4 14 2 0 71,4 28,6 

Brosimum lactescens (S.Moore) C.C.Berg   10 3 13 2 0 76,9 23,1 

Pausandra morisiana (Casar.) Radlk. 2 11   13 2 15,4 84,6 0 

Tapirira guianensis Aubl.   4 9 13 2 0 30,8 69,2 

Eugenia neoverrucosa Sobral   10 2 12 2 0 83,3 16,7 

Hirtella hebeclada Moric. ex DC.   8 3 11 2 0 72,7 27,3 

Eugenia mosenii (Kausel) Sobral   11   11 1 0 100 0 

Machaerium stipitatum Vogel   11   11 1 0 100 0 
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TÁXON INFERIOR  
(HT < 3,6M) 

MÉDIO 
(3,6M<= HT < 

14,2M) 

SUPERIOR  
(> 14,2M) 

TOTAL 
Nº DE 

ESTRATOS 
INFERIOR 

(%) 
MÉDIO 

(%) 
SUPERIOR 

(%) 

Miconia fasciculata Gardner   11   11 1 0 100 0 

Nectandra lanceolata Nees 1 7 2 10 3 10 70 20 

Piptadenia gonoacantha (Mart.) J.F.Macbr.   1 9 10 2 0 10 90 

Andira fraxinifolia Benth.   10   10 1 0 100 0 

Cedrela fissilis Vell.   4 5 9 2 0 44,4 55,6 

Eugenia cerasiflora Miq.   6 3 9 2 0 66,7 33,3 

Myrcia sp.1   8 1 9 2 0 88,9 11,1 

Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez   9   9 1 0 100 0 

Dahlstedtia pentaphylla (Taub.) Burkart   9   9 1 0 100 0 

Myrcia eugeniopsoides (D.Legrand & Kausel) Mazine   9   9 1 0 100 0 

Bauhinia forficata Link   5 3 8 2 0 62,5 37,5 

Nectandra leucantha Nees   7 1 8 2 0 87,5 12,5 

Protium kleinii Cuatrec.   4 4 8 2 0 50 50 

Sorocea bonplandii (Baill.) W.C. Burger, Lanjouw & Boer 1 7   8 2 12,5 87,5 0 

Guatteria australis A.St.-Hil.   8   8 1 0 100 0 

Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze 1 5 1 7 3 14,3 71,4 14,3 

Cecropia glaziovii Snethl.   3 4 7 2 0 42,9 57,1 

Citharexylum myrianthum Cham.   3 4 7 2 0 42,9 57,1 

Hedyosmum brasiliense Mart. ex Miq. 2 5   7 2 28,6 71,4 0 

Myrsine coriacea (Sw.) R.Br. ex Roem. & Schult.   3 4 7 2 0 42,9 57,1 

Ocotea indecora (Schott) Mez   4 3 7 2 0 57,1 42,9 

Platymiscium floribundum Vogel   5 2 7 2 0 71,4 28,6 

Psychotria carthagenensis Jacq.   6 1 7 2 0 85,7 14,3 

Roupala montana Aubl.   7   7 1 0 100 0 

Symplocos pustulosa Aranha   7   7 1 0 100 0 
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TÁXON INFERIOR  
(HT < 3,6M) 

MÉDIO 
(3,6M<= HT < 

14,2M) 

SUPERIOR  
(> 14,2M) 

TOTAL 
Nº DE 

ESTRATOS 
INFERIOR 

(%) 
MÉDIO 

(%) 
SUPERIOR 

(%) 

Xylopia brasiliensis Spreng.   4   4 1 0 100 0 

Pseudolmedia hirtula Kuhlm. 1 1 1 3 3 33,3 33,3 33,3 

Pterocarpus rohrii Vahl   2 1 3 2 0 66,7 33,3 

Calyptranthes strigipes O.Berg   3   3 1 0 100 0 

Campomanesia xanthocarpa (Mart.) O.Berg     3 3 1 0 0 100 

Clethra scabra Pers.   3   3 1 0 100 0 

Eugenia catharinensis D.Legrand   3   3 1 0 100 0 

Machaerium hirtum (Vell.) Stellfeld   3   3 1 0 100 0 

Maytenus gonoclada Mart.   3   3 1 0 100 0 

Ocotea sp.1   3   3 1 0 100 0 

Quiina glaziovii Engl.     3 3 1 0 0 100 

Aspidosperma olivaceum Müll.Arg.   1 1 2 2 0 50 50 

Inga cf. sellowiana Benth.   1 1 2 2 0 50 50 

Lauraceae sp.1   1 1 2 2 0 50 50 

Myrcia strigosa A.R. Lourenço & E. Lucas   1 1 2 2 0 50 50 

Posoqueria latifolia (Rudge) Schult.   1 1 2 2 0 50 50 

Allophylus edulis (A.St.-Hil. et al.) Hieron. ex Niederl.   2   2 1 0 100 0 

Aparisthmium cordatum (A.Juss.) Baill.   2   2 1 0 100 0 

Bunchosia maritima (Vell.) J.F.Macbr.   2   2 1 0 100 0 

Campomanesia guazumifolia (Cambess.) O.Berg   2   2 1 0 100 0 

Citronella paniculata (Mart.) R.A.Howard   2   2 1 0 100 0 

Coccoloba cordata Cham.   2   2 1 0 100 0 

Dalbergia brasiliensis Vogel   2   2 1 0 100 0 

Eugenia sp.2   2   2 1 0 100 0 

Ficus adhatodifolia Schott in Spreng.   2   2 1 0 100 0 





LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II - BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  75 
 

 

A seguir é apresentada tabela com as variáveis dendrométricas por espécies, ordenadas pelo número 

de fustes (Tabela Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento.-9).  

Tabela Erro! Nenhum texto com o estilo especificado foi encontrado no documento.-9. Parâmetros de DAP e altura total 
das espécies amostradas. 

TÁXON 
NÚMERO 
DE FUSTES 

ÁREA 
BASAL 

MÍN DE 
DAP 

MÉDIA 
DE DAP 

MÁX DE 
DAP 

MÍN 
DE HT 

MÉDIA 
DE HT 

MÁX 
DE HT 

Euterpe edulis Mart. 206 0,807 4,0 6,6 17,2 2,0 4,9 18,0 

Pera glabrata (Schott) Baill. 132 0,983 4,1 8,9 21,3 2,5 9,7 25,0 

Hyeronima alchorneoides Allemão 116 2,799 4,1 14,7 54,1 3,5 13,1 28,0 

Mortas em pé 86 1,000 4,1 10,2 33,4 1,5 5,9 16,0 

Miconia cinnamomifolia (DC.) Naudin 58 1,733 4,6 17,4 43,3 5,0 13,4 28,0 

Cupania oblongifolia Mart. 50 0,665 4,5 11,4 30,7 4,0 11,9 28,0 

Psychotria nuda (Cham. & Schltdl.) 
Wawra 

50 0,142 4,0 5,8 12,7 2,5 3,8 6,0 

Psychotria suterella Müll.Arg. 48 0,151 4,1 6,1 11,5 3,0 4,7 7,0 

Bathysa australis (A.St.-Hil.) K.Schum. 46 0,432 4,5 10,1 20,4 3,5 9,5 16,0 

Casearia sylvestris Sw. 46 0,572 4,1 11,3 28,0 5,0 10,0 26,0 

Sloanea guianensis (Aubl.) Benth. 42 1,120 4,1 12,7 86,3 5,0 10,6 30,0 

Jacaranda micrantha Cham. 40 0,309 4,1 8,8 26,3 3,0 7,8 16,0 

Clusia criuva Cambess. 39 0,398 4,5 10,6 21,0 4,5 9,0 15,0 

Myrcia splendens (Sw.) DC. 39 0,455 4,1 10,7 27,7 4,5 9,7 24,0 

Myrcia spectabilis DC. 38 0,142 4,1 6,5 18,1 3,5 6,5 15,0 

Psidium cattleianum Sabine 31 0,198 4,1 8,6 14,3 5,0 8,1 13,0 

Cupania vernalis Cambess. 29 0,316 4,3 10,1 33,1 4,5 9,4 17,0 

 Myrcia neolucida A.R. Lourenço & E. 
Lucas 

27 0,269 4,3 9,6 24,8 4,0 9,7 25,0 

Alchornea sidifolia Müll.Arg. 27 1,342 4,3 20,5 66,5 4,0 15,6 30,0 

Alchornea triplinervia (Spreng.) M. Arg. 27 0,289 4,6 10,8 20,1 5,0 9,6 17,0 

Guarea macrophylla Vahl 27 0,097 4,1 6,3 15,0 3,0 5,1 9,0 

Ilex brevicuspis Reissek 27 0,311 4,5 11,4 21,3 2,5 9,9 14,0 

Miconia cabucu Hoehne 27 0,420 6,0 13,1 23,6 8,5 13,9 27,0 

Virola bicuhyba (Schott) Warb. 26 1,125 4,1 19,3 57,3 3,5 13,4 27,0 

Cyathea cf. delgadii Sternb. 23 0,163 5,7 9,2 15,0 1,5 4,1 7,0 

Faramea montevidensis (Cham. & 
Schltdl.) DC. 

22 0,058 4,0 5,6 8,4 3,5 5,0 9,0 

Mollinedia schottiana (Spreng.) Perkins 22 0,076 4,0 6,4 10,5 3,0 6,1 15,0 

Myrcia strigipes Mart. 22 0,080 4,5 6,6 12,4 4,0 6,3 13,0 

Garcinia gardneriana (Planch. & Triana) 
Zappi 

20 0,182 4,1 9,9 19,9 4,0 7,3 16,0 

Ilex theezans Mart. ex Reissek 20 0,186 4,9 10,1 22,3 6,0 10,3 16,0 

Rudgea recurva Müll.Arg. 20 0,086 4,1 7,1 12,4 4,0 7,0 12,0 
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TÁXON 
NÚMERO 
DE FUSTES 

ÁREA 
BASAL 

MÍN DE 
DAP 

MÉDIA 
DE DAP 

MÁX DE 
DAP 

MÍN 
DE HT 

MÉDIA 
DE HT 

MÁX 
DE HT 

Guapira opposita (Vell.) Reitz 19 0,113 4,5 8,0 17,8 4,0 6,4 13,0 

Psychotria vellosiana Benth. 19 0,188 4,5 10,0 20,7 5,0 10,0 17,0 

Cabralea canjerana (Vell.) Mart. 17 0,300 4,1 12,8 27,4 3,0 9,0 17,0 

Nectandra oppositifolia Nees 17 0,677 4,1 19,4 42,3 3,0 15,9 30,0 

Matayba elaeagnoides Radlk. 16 0,217 4,6 9,7 41,1 6,0 9,2 18,0 

Myrtaceae sp.2 16 0,085 4,1 7,5 16,9 4,0 7,4 14,0 

Nectandra membranacea (Sw.) Griseb. 16 0,410 4,1 15,5 35,0 4,0 11,4 33,0 

Syagrus romanzoffiana (Cham.) 
Glassman 

15 0,624 11,5 21,9 36,0 6,0 10,9 18,0 

Amaioua guianensis Aubl. 14 0,161 4,1 9,5 34,5 3,5 8,0 15,0 

Cyathea corcovadensis (Raddi) Domin 14 0,080 5,4 8,3 13,4 2,5 3,7 6,0 

Heisteria silvianii Schwacke 14 0,502 4,8 15,2 57,9 5,0 12,2 32,0 

Brosimum lactescens (S.Moore) C.C.Berg 13 0,339 5,4 15,3 38,2 5,0 10,5 17,0 

Pausandra morisiana (Casar.) Radlk. 13 0,053 4,1 6,8 12,7 2,5 6,0 10,0 

Tapirira guianensis Aubl. 13 1,086 12,7 29,8 55,1 7,0 18,6 30,0 

Eugenia neoverrucosa Sobral 12 0,078 4,5 8,2 15,6 6,0 10,0 25,0 

Eugenia mosenii (Kausel) Sobral 11 0,036 4,1 6,1 11,8 4,0 5,5 13,0 

Hirtella hebeclada Moric. ex DC. 11 0,229 4,1 13,2 38,5 5,0 11,2 24,0 

Machaerium stipitatum Vogel 11 0,089 4,1 9,0 22,1 4,5 8,3 13,0 

Miconia fasciculata Gardner 11 0,030 4,1 5,8 7,6 4,0 5,5 7,0 

Andira fraxinifolia Benth. 10 0,045 5,1 7,4 10,2 4,0 6,0 10,0 

Nectandra lanceolata Nees 10 0,183 4,5 12,9 29,8 3,5 10,8 18,0 

Piptadenia gonoacantha (Mart.) 
J.F.Macbr. 

10 0,860 11,1 29,8 60,5 13,0 18,8 28,0 

Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez 9 0,152 5,7 12,9 25,8 4,0 8,2 12,0 

Cedrela fissilis Vell. 9 0,581 5,9 23,5 56,3 4,0 14,4 30,0 

Dahlstedtia pentaphylla (Taub.) Burkart 9 0,063 6,0 8,7 18,6 4,5 5,3 7,0 

Eugenia cerasiflora Miq. 9 0,100 5,4 10,8 23,2 6,5 12,2 18,0 

Myrcia eugeniopsoides (D.Legrand & 
Kausel) Mazine 

9 0,022 4,1 5,4 8,3 4,0 6,0 10,0 

Myrcia sp.1 9 0,062 4,1 8,2 18,1 4,5 8,1 16,0 

Bauhinia forficata Link 8 0,126 8,6 13,5 23,6 6,0 12,5 17,0 

Guatteria australis A.St.-Hil. 8 0,032 4,6 6,7 13,4 4,5 7,1 12,0 

Nectandra leucantha Nees 8 0,087 4,8 10,2 24,5 7,0 10,3 18,0 

Protium kleinii Cuatrec. 8 0,205 4,9 16,4 25,5 7,0 15,3 27,0 

Sorocea bonplandii (Baill.) W.C. Burger, 
Lanjouw & Boer 

8 0,026 4,8 6,3 9,5 3,0 5,9 13,0 

Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze 7 0,111 4,1 12,3 23,9 3,0 9,4 16,0 

Cecropia glaziovii Snethl. 7 0,161 12,6 16,7 23,6 12,0 15,3 18,0 
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TÁXON 
NÚMERO 
DE FUSTES 

ÁREA 
BASAL 

MÍN DE 
DAP 

MÉDIA 
DE DAP 

MÁX DE 
DAP 

MÍN 
DE HT 

MÉDIA 
DE HT 

MÁX 
DE HT 

Campomanesia xanthocarpa (Mart.) 
O.Berg 

3 0,096 17,8 20,1 22,6 18,0 23,3 27,0 

Clethra scabra Pers. 3 0,036 8,3 12,1 14,3 9,0 11,7 13,0 

Eugenia catharinensis D.Legrand 3 0,008 4,1 5,8 7,5 4,5 6,8 8,0 

Machaerium hirtum (Vell.) Stellfeld 3 0,027 6,4 10,0 15,3 6,5 7,2 8,0 

Maytenus gonoclada Mart. 3 0,013 5,1 7,3 8,6 5,0 6,0 7,0 

Ocotea sp.1 3 0,008 5,3 5,9 6,4 6,0 7,7 9,0 

Pseudolmedia hirtula Kuhlm. 3 0,088 4,5 14,0 32,8 3,0 9,3 20,0 

Pterocarpus rohrii Vahl 3 0,148 11,5 23,6 30,9 7,0 11,7 15,0 

Quiina glaziovii Engl. 3 0,035 8,3 11,6 17,2 15,0 15,7 16,0 

Allophylus edulis (A.St.-Hil. et al.) Hieron. 
ex Niederl. 

2 0,005 4,1 5,4 6,7 6,0 6,0 6,0 

Aparisthmium cordatum (A.Juss.) Baill. 2 0,012 6,4 8,4 10,5 6,0 6,5 7,0 

Aspidosperma olivaceum Müll.Arg. 2 0,033 4,6 12,4 20,1 4,5 13,3 22,0 

Bunchosia maritima (Vell.) J.F.Macbr. 2 0,003 4,1 4,5 4,8 5,0 5,3 5,5 

Campomanesia guazumifolia (Cambess.) 
O.Berg 

2 0,003 4,5 4,5 4,5 5,0 5,0 5,0 

Citronella paniculata (Mart.) R.A.Howard 2 0,011 7,3 8,3 9,2 7,0 7,0 7,0 

Coccoloba cordata Cham. 2 0,006 4,8 6,0 7,2 5,5 6,3 7,0 

Dalbergia brasiliensis Vogel 2 0,012 6,0 8,3 10,5 5,0 8,5 12,0 

Eugenia sp.2 2 0,015 7,5 9,4 11,4 5,5 7,3 9,0 

Ficus adhatodifolia Schott in Spreng. 2 0,007 6,0 6,6 7,2 5,0 7,0 9,0 

Inga cf. sellowiana Benth. 2 0,044 4,1 13,8 23,4 6,0 12,0 18,0 

Laplacea fruticosa (Schrad.) Kobuski 2 0,048 7,6 15,6 23,6 6,0 10,0 14,0 

Lauraceae sp.1 2 0,031 8,0 13,1 18,1 8,0 13,5 19,0 

Maytenus sp.1 2 0,063 18,1 19,9 21,6 16,0 16,0 16,0 

Mollinedia cf. clavigera Tul. 2 0,004 4,9 5,2 5,4 5,0 5,8 6,5 

Myrcia anacardiifolia Gardner 2 0,003 4,1 4,5 4,9 4,0 4,5 5,0 

Myrcia heringii D.Legrand 2 0,015 7,8 9,5 11,1 7,0 8,5 10,0 

Myrcia strigosa A.R. Lourenço & E. Lucas 2 0,056 5,1 15,6 26,1 6,0 12,0 18,0 

Myrcia tijucensis Kiaersk. 2 0,037 5,4 13,3 21,1 6,0 7,0 8,0 

Neomitranthes glomerata (D.Legrand) 
D.Legrand 

2 0,004 4,5 5,2 5,9 5,0 5,5 6,0 

Ouratea parviflora (A.DC.) Baill. 2 0,005 5,3 5,8 6,4 4,0 4,5 5,0 

Plinia edulis (Vell.) Sobral 2 0,006 5,1 6,2 7,3 7,0 8,5 10,0 

Posoqueria latifolia (Rudge) Schult. 2 0,016 4,8 9,1 13,4 7,0 11,0 15,0 

Pourouma guianensis Aubl. 2 0,056 18,0 18,8 19,6 19,0 20,5 22,0 

Pouteria venosa (Mart.) Baehni 2 0,007 4,6 6,4 8,3 6,0 9,0 12,0 

Vantanea compacta (Schnizl.) Cuatrec. 2 0,015 4,9 8,9 12,9 10,0 10,5 11,0 
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Tabela 10.2.1-11. Classes de uso e cobertura do solo e suas respectivas áreas de supressão. 

CLASSES VEGETAIS 
FAIXA DE 
SERVIÇO 

(ha) 

ACESSOS 
(ha) 

PRAÇA DE 
TORRE 

(ha) 

PRAÇA DE 
LANÇAMENTO 

(ha) 

SUBESTAÇÕES 
(ha) 

CANTEIROS 
(ha) 

TOTAL 
(ha) 

Floresta Ombrófila 
Densa 

58,86 6,17 65,63 20,45 9,32 8,13 168,57 

Formação Pioneira 1,18 0,00 0,86 0,93 0,00 0,21 3,18 

Vegetação 
Secundária Inicial 

45,70 2,71 53,77 16,58 0,00 5,74 124,50 

Total 105,74 8,89 120,27 37,96 9,32 14,08 296,25 

 

 Intervenção em Área de Preservação Permanente 

As Áreas de Preservação Permanente (APP) interceptadas (45,41ha) podem ser divididas em áreas 

previamente alteradas (58,7%) e áreas com vegetação nativa (41,2%). As classes de vegetação nativa 

sujeitas à supressão vegetal propriamente dita, correspondem a 18,69 ha, englobando Floresta 

Ombrófila Densa, Formações Pioneiras e Áreas de Vegetação Secundária (Tabela 10.2.1-12).  

A maior parte da intervenção em APP é relacionada a instalação de faixa de serviço e praças de torres 

(78,3%). É um impacto inevitável, pois são estruturas que se extendem e são distribuídas ao longo de 

todo traçado do empreendimento. Contudo, durante a fase de instalação, serão utilizadas medidas 

construtivas de menor impacto, como alteamento de torres para redução de corte seletivo, redução 

da largura da faixa de serviço e acessos e, quando atestada a viabilidade, o lançamento aéreo de cabos. 

Conforme mencionado, o projeto de instalação do empreendimento ainda está em fase de estudo e 

será ajustado para causar o menor impacto ambiental possível. Com isso, estruturas que possuem 

maior flexibilidade de alocação, como praças de lançamento de cabos e canteiros de obras poderão 

ser alteradas no projeto executivo para áreas que causem menor distúrbio ambiental. 

 
Tabela 10.2.1-12. Classes de uso e cobertura do solo e suas respectivas áreas de supressão em APP. 

USO DO SOLO EM APP 
FAIXA DE 

 SERVIÇO (ha) 
NOVOS 

ACESSOS (ha) 
PRAÇA DE 

 TORRE (ha) 
PRAÇA DE 

LANÇAMENTO (ha) 
CANTEIROS 

(ha) 
TOTAL 
(ha) 

Cultura Anual e Perene 2,887 0,000 5,386 0,675 1,668 10,617 

Floresta Ombrófila Densa 3,520 0,547 4,584 0,201 0,000 8,852 

Floresta Plantada 0,343 0,086 0,348 0,000 0,000 0,777 

Formação Pioneira 0,227 0,000 0,004 0,000 0,000 0,231 

Infraestrutura Urbana 0,011 0,000 0,000 0,000 0,344 0,355 

Mosaico de Agricultura e 
Pastagem 

1,917 0,006 2,108 0,206 1,435 5,671 

Outra Área não Vegetada 0,003 0,000 0,000 0,000 1,989 1,991 

Pastagem 2,340 0,000 3,106 1,182 0,612 7,240 

Rio, Lago e Oceano 0,067 0,000 0,000 0,000 0,000 0,067 

Vegetação Secundária Inicial 3,991 0,319 4,714 0,587 0,000 9,610 

Total 15,305 0,958 20,250 2,851 6,048 45,412 
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Cabe ressaltar que o empreendimento se enquadra como Utilidade Pública, conforme preconizado 

pelo Art.º 3 do Código Florestal, sendo prevista a intervenção em Áreas de Preservação Permanente. 

A Declaração de Utilidade Pública (DUP) será apresentada quando do requerimento da Autorização de 

Supressão Vegetal (ASV). 

 Intervenção em Reserva Legal 

O empreendimento interceptará 156 Reservas Legais, somando 37,24 ha. Destas, 22 RL são averbadas 

(7,58 ha), 132 são propostas (29,24 ha) e 2 são aprovadas, mas não averbadas (0,42 ha). 

A média de intervenção por Reserva Legal (RL) é de 0,24 ha, sugerindo baixo impacto por área 

protegida. Do total, 9% das RL (14) terão mais de 20% da sua área interceptada, sendo consideradas 

as mais afetadas proporcionalmente. Contudo, em 71% das RL (110) o empreendimento atravessará 

menos de 10% de sua extensão. 

Em outras palavras, apesar da quantidade de Reservas Legais interceptadas pelo empreendimento, 

em geral, a maioria das áreas não serão afetadas significativamente em extensão e, 

consequentemente, em função. Ademais, toda supressão de vegetação nativa realizada será 

contabilizada e sua reposição será contemplada no Programa de Compensação Florestal. 

A Tabela 10.2.1-13 abaixo, indica a interferência do empreendimento em cada propriedade (IDF). 

Tabela 10.2.1-13. Reservas Legais interceptadas pela Área de Intervenção (AI) do empreendimento. 

IDF AREA INTERCEPTADA (ha) 
AREA DA RESERVA LEGAL 

(ha) 
MUNICÍPIO 

18116 0,007 3,970 Itajaí 

71762 0,338 7,772 Ilhota 

71763 0,139 5,613 Itajaí 

71764 0,002 3,782 Barra Velha 

174290 0,417 3,968 São João do Itaperiú 

257846 0,124 0,942 Tijucas 

415473 0,078 3,583 Guaramirim 

479370 0,059 2,292 Joinville 

485639 0,067 4,541 Camboriú 

485760 0,036 4,600 Biguaçu 

486174 0,025 0,721 Jaraguá do Sul 

488820 0,019 0,643 Jaraguá do Sul 

489001 0,345 5,913 Joinville 

523821 0,003 0,973 Guaramirim 

529711 0,008 0,760 Guaramirim 

532496 0,052 4,230 Guaramirim 

538344 0,415 4,052 Guaramirim 

538685 0,051 5,048 Jaraguá do Sul 

601608 0,071 2,616 Guaramirim 

603009 0,056 3,879 Joinville 

604794 0,119 2,504 Itajaí 

606485 1,327 7,230 Itajaí 
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IDF AREA INTERCEPTADA (ha) 
AREA DA RESERVA LEGAL 

(ha) 
MUNICÍPIO 

625366 0,263 1,365 Barra Velha 

629400 0,136 2,160 Camboriú 

629591 0,023 2,604 Camboriú 

629680 0,028 0,749 Itajaí 

629919 0,001 74,690 Barra Velha 

630953 0,535 34,844 Massaranduba 

631048 0,012 0,182 Biguaçu 

635082 0,692 28,151 Tijucas 

642731 0,686 50,431 Barra Velha 

643577 0,022 0,628 Massaranduba 

644090 0,126 1,178 São João do Itaperiú 

646750 0,573 298,874 Guaramirim 

646793 0,001 4,628 Barra Velha 

647036 0,335 4,347 Jaraguá do Sul 

660750 0,143 9,785 São João do Itaperiú 

667304 0,417 5,301 Guaramirim 

667376 0,037 1,980 Massaranduba 

668750 0,023 4,385 Guaramirim 

669733 0,818 2,070 Massaranduba 

669803 0,001 2,826 Jaraguá do Sul 

674827 0,848 4,050 Jaraguá do Sul 

682474 0,015 9,052 Guaramirim 

682481 0,615 16,348 Jaraguá do Sul 

696327 0,200 1,403 Barra Velha 

698533 0,236 4,803 Barra Velha 

700429 0,033 0,209 Barra Velha 

701672 0,044 1,798 Massaranduba 

703515 0,392 4,036 Guaramirim 

737483 0,059 9,692 Guaramirim 

747566 0,031 2,053 Guaramirim 

751999 0,062 5,128 Barra Velha 

755669 0,025 1,380 Guaramirim 

758596 0,379 4,849 Guaramirim 

765550 0,469 3,874 Balneário Piçarras 

768020 0,141 1,914 Balneário Piçarras 

768575 0,022 2,973 Balneário Piçarras 

773064 0,857 3,189 Guaramirim 

773486 0,408 2,176 Jaraguá do Sul 

786867 0,023 1,316 Joinville 

794490 0,001 0,416 Joinville 

804566 0,455 3,315 Guaramirim 

808218 0,033 4,840 Balneário Piçarras 

854962 0,409 2,508 Jaraguá do Sul 

954654 0,044 0,712 Guaramirim 

994537 0,131 5,335 Itajaí 
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IDF AREA INTERCEPTADA (ha) 
AREA DA RESERVA LEGAL 

(ha) 
MUNICÍPIO 

1000137 0,047 2,643 Guaramirim 

1000681 0,251 1,641 Guaramirim 

1000842 0,137 1,173 Guaramirim 

1005969 0,018 1,760 Jaraguá do Sul 

1022508 0,003 2,261 Jaraguá do Sul 

1034795 0,073 0,417 Tijucas 

1072740 0,066 2,244 Guaramirim 

1097254 0,332 2,591 Guaramirim 

1183869 0,465 2,534 São João do Itaperiú 

1190057 0,109 0,801 Jaraguá do Sul 

1190157 0,130 0,462 Camboriú 

1233958 0,365 1,657 São João do Itaperiú 

1278127 0,087 0,818 Luiz Alves 

1289875 0,107 0,990 Schroeder 

1294329 0,059 2,675 Jaraguá do Sul 

1306895 0,526 16,646 Jaraguá do Sul 

1381161 0,133 3,323 Jaraguá do Sul 

1381651 0,581 4,472 Jaraguá do Sul 

1419537 0,365 3,588 Itajaí 

1446876 0,156 1,402 Jaraguá do Sul 

1490561 0,042 1,284 Jaraguá do Sul 

1516674 0,102 2,340 Tijucas 

1542583 0,222 0,718 Guaramirim 

1552846 0,045 1,591 Jaraguá do Sul 

1580050 0,362 4,528 Jaraguá do Sul 

1632429 0,056 13,565 Jaraguá do Sul 

1646335 0,142 7,069 Guaramirim 

1779480 0,011 2,817 Camboriú 

1799498 0,063 1,873 Jaraguá do Sul 

2011567 0,142 29,297 Jaraguá do Sul 

2089493 1,099 170,376 Camboriú 

2099910 0,243 5,349 Jaraguá do Sul 

2099911 0,237 18,025 Camboriú 

2153966 0,764 4,199 Jaraguá do Sul 

2290396 0,374 1,728 Jaraguá do Sul 

2308658 0,296 1,179 Guaramirim 

2380584 2,579 3,176 Itajaí 

2410512 0,229 1,378 Jaraguá do Sul 

2430296 0,591 5,309 Guaramirim 

2430296 0,169 10,438 Guaramirim 

2441679 0,409 3,597 Jaraguá do Sul 

2441708 0,099 1,514 Jaraguá do Sul 

2502662 0,109 19,307 Jaraguá do Sul 

2547596 0,000 3,286 Jaraguá do Sul 

2573747 0,055 3,145 Joinville 
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corresponde a 18,9 ha. Por fim, o empreendimento interceptará 156 Reservas Legais, somando 37,24 

hectares de intervenção. 

De forma geral, os fragmentos apresentam-se em bom estado de conservação ao longo do traçado 

proposto para o empreendimento. Os remanescentes vegetais estão associados as áreas de encosta, 

onde a alteração do solo é dificultada, tanto pela mecanização, quanto pelos dispositivos legais de 

proteção de áreas de alta declividade (Áreas de Preservação Permanente). Para redução da 

fragmentação desses ecossistemas, recomenda-se que sejam estudadas técnicas e medidas 

construtivas com menor impacto ambiental, considerando ainda, que se tratam de remanescentes de 

Mata Atlântica. 



10.2.2 Diagnóstico 
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10.2.2 FAUNA 

10.2.2.1 Apresentação 

Esse capítulo apresenta o Diagnóstico da Fauna Terrestre da LT 230/525/138 kV Joinville Sul – Itajaí II 

– Biguaçu, subestações e seccionamentos associados, elaborado a partir de duas campanhas de fauna, 

compreendendo a estação do outono (15 a 27 de abril de 2019) e inverno (28 de junho a 10 de julho 

de 2019). A caracterização da fauna teve, como fontes de dados, as informações coletadas por meio 

de levantamentos primários e secundários para os grupos da herpetofauna, avifauna e mastofauna. A 

coleta de dados primários ocorreu em duas (02) unidades amostrais ao longo do traçado, que 

contemplaram diferentes fitofisionomias da área de estudo e estão apresentados no Apêndice II - 

Caderno de Mapas – Mapa 16 - Áreas de Amostragem de Fauna.  

Em relação aos mamíferos de pequeno porte (roedores e marsupiais) e quirópteros, não foram 

empregadas metodologias específicas para coleta de dados em campo, sendo utilizado como fonte de 

dados primários desses grupos, os registros obtidos na campanha de levantamento da LT 525 kV 

Blumenau – Curitiba Leste, de responsabilidade da COPEL Geração e Transmissão S.A (COPEL/JGP, 

2017) e na campanha de levantamento da Linha de Distribuição em 138 kV Joinville SC – São Francisco 

do Sul (Trecho 2), de responsabilidade da CELESC Distribuição SA (CELESC/GEOCONSULTORES, 2017). 

Esse procedimento está pautado no item 5, Anexo II, da Portaria MMA nº 421/2011 e no Termo de 

Referência IMA nº 06/2019, conforme descrito no item 10.2.2.3 Procedimentos e Métodos, a seguir.  

Conforme item “c)” da página 15 do Termo de Referência emitido pelo IMA, a LT 525/230/138 kV 

Joinville Sul – Itajaí II – Biguaçu, subestações e seccionamentos associados não prevê a intervenção 

direta em recursos hídricos, em nenhuma de suas fases de implantação, não justificando, portanto, a 

realização de estudos da qualidade da água e da ictiofauna.  

Cabe ressaltar que, como acordado em Memória de Reunião ocorrida em 02/05/2019, foi 

anteriormente apresentado e protocolado em 24/07/2019, o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) com 

base em uma campanha realizada em uma Unidade Amostral na estação do outono, considerando 

apenas os trechos da LT Joinville Sul – Itajaí II. O diagnóstico em tela é apresentado como um 

complemento, considerando a LT Joinville Sul – Itajaí II – Biguaçu, subestações e seccionamentos 

associados, com duas campanhas (outono e inverno) e duas unidades amostrais que contemplam a 

variação fitofisiônomica existente para a área de influência do empreendimento.  

Tendo isto posto, o levantamento da fauna contendo as demais campanhas (3ª e 4ª campanha) que 

serão realizadas para as estações de primavera e verão, respectivamente, será apresentado por meio 

de um Relatório contendo o Diagnóstico Ambiental da Fauna Consolidado, antes da emissão da Licença 

Ambiental Prévia (LAP), conforme acordado com este IMA. Essa estratégia permitirá, adequar, se 

necessário, as medidas mitigadoras dos impactos ambientais associados à fauna (Capítulo 11 deste 

EIA); na elaboração do Plano Básico Ambiental (PBA), a ser apresentado nos documentos de solicitação 

da Licença Ambiental de Instalação (LAI). 
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Considera-se importante salientar que os métodos a serem empregados estão de acordo com a 

seguinte legislação e requisitos legais aplicáveis: 

�x Termo de Referência nº 06/2019 - IMA 

�x Instrução Normativa IN IMA nº 45; 

�x Instrução Normativa IN IMA nº 62; 

�x Instrução Normativa IN IBAMA nº. 146/2007; 

�x Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA nº 001/1986; 

�x Lei de Crimes Ambientais – Lei Federal nº 9605/1998; 

�x Conselho Federal de Biologia (CFBio) - Resolução nº 301/2012; e 

�x  Portaria MMA nº 421/2011. 

10.2.2.2 Objetivos do Estudo 

O presente diagnóstico tem como objetivo principal fornecer informações e discussões sobre os 

diversos grupos da fauna residentes na região do empreendimento da LT 230/525/138 kV Joinville Sul 

– Itajaí II – Biguaçu, subestações e seccionamentos associados, as quais serão utilizadas na avaliação 

de impactos e da viabilidade do empreendimento. 

10.2.2.2.1 Objetivos Específicos 

�x Identificar e listar, a partir de dados secundários, as espécies de potencial ocorrência para a 
região do empreendimento; 

�x Identificar e listar, a partir de dados primários, as espécies da fauna registradas na Área de 
Influência Direta do empreendimento; 

�x Apresentar informações disponíveis na literatura quanto à biologia e ecologia das espécies 
registradas nas áreas;  

�x Identificar as espécies da fauna de importância ecológica e mais suscetíveis às alterações 
ambientais, destacando as espécies constantes nas listas oficiais de fauna ameaçada, as 
endêmicas, as consideradas raras e as não descritas previamente para a área de estudo ou 
pela ciência;  

�x Apresentar espécies migratórias com suas rotas; e 

�x Destacar as espécies indicadoras de qualidade ambiental, assim como as de importância 
econômica e cinegética.  

10.2.2.3 Procedimentos e Métodos 
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Figura 10.2.2-1: Localização da LT 525 kV Blumenau – Curitiba Leste e LT 138 kV Joinville – São Francisco do Sul em 
relação à LT 525/230/138 kV Joinville Sul – Itajaí II – Biguaçu, subestações e seccionamentos associados. 

A seguir são apresentadas descrições das Unidades Amostrais (item 10.2.2.3.1), Síntese do Esforço 

Amostral (item 10.2.2.3.2) e Análise dos Dados (item 10.2.2.3.3). O detalhamento da metodologia 

utilizada para coleta de dados da Herpetofauna, Avifauna e Mastofauna é apresentado neste Capítulo. 

Os dados brutos derivados do levantamento em campo são apresentados no APÊNDICE VI – DADOS 

BRUTOS DE FAUNA.  
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Figura 10.2.2-3: Localização das Unidades Amostrais atual e em destaque Unidade Amostral 2B que será adotada nas 

próximas campanhas para levantamento de dados primários da fauna. 

10.2.2.3.1.1 Unidade Amostral 1 

A Unidade Amostral 1 (UA 1) possui aproximadamente 5.691 hectares (ha) e abrange dois municípios 

– Joinville e Guaramirim. Do ponto de vista hidrográfico, a unidade é cortada pelo rio Mutuca, 

tributário do rio Piraí, e o próprio rio Piraí (médio Piraí), importante tributário do rio Itapocu. De acordo 

com o levantamento realizado no Mapa de Cobertura Vegetal dos Biomas Brasileiros, do Projeto de 

Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira – PROBIO (MMA, 2006), 

77,13% da UA 1 compreende, originalmente, a fitofisionomia de Floresta Ombrófila Densa de Terras 

Baixas, e o restante é composto por Floresta Ombrófila Densa Submontana. Atualmente, os 

remanescentes encontrados possuem certo grau de alteração, além de terem sido encontrada dentro 
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Figura 10.2.2-4: Limites da Unidade Amostral 1 para levantamento de dados primários da fauna. 

10.2.2.3.1.2 Unidade Amostral 2A 

A Unidade Amostral 2 (UA 2A) possui aproximadamente 7.825 ha e abrange cinco municípios – São 

João Batista, Antônio Carlos, Biguaçu, Tijucas e Canelinha. Diferente da UA 1, possui relevo bastante 

acentuado com alguns cursos d’água de pequeno porte. As cabeceiras do rio Inferninho estão 

localizadas em seu interior. Quanto ao tipo de vegetação, a maior parte é composta por Floresta 

Ombrófila Densa Submontana. Possui ainda algumas áreas antropizadas destinadas a atividades 

agropastoris (Foto 10.2.2-3; Foto 10.2.2-4). 
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Foto 10.2.2-3: Floresta Ombrófila Densa Submontana na 

Unidade Amostral 2 
Foto 10.2.2-4: Paisagem predominante na Unidade 

Amostral 2.  
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Segundo Odum (1988), dois são os componentes básicos da diversidade, a riqueza de espécies ou 

variedade e a uniformidade ou equitabilidade. Uma das melhores formas de ilustrar os dois 

componentes da diversidade é através da curva do componente dominância da diversidade ou “curva 

de importância de espécies” que corresponde ao número de indivíduos para cada espécie em 

sequência, desde a mais abundante até a menos abundante. A ilustração em gráfico das importâncias 

das espécies, além de apresentar de forma precisa a riqueza e a bundância da diversidade de espécies, 

explica como o espaço do nicho é repartido.  

Na ecologia, os índices mais utilizados compreendem parâmetros de diversidade baseados nas 

abundâncias proporcionais das espécies (BARROS, 2007; ZAR, 1999). No presente estudo, os Índices 

utilizados serão Shannon-Wiener e Equitabilidade de Pielou. 

O Índice de Shannon-Wiener (H’) foi calculado por meio da fórmula: 

H’ = -∑ pi log(e) pi 

Onde, H`= Índice de Shannon-Wiener; pi é a proporção do número de indivíduos da espécie (ni) em 

relação ao número total de indivíduos (N).  

Para a interpretação dos resultados foi considerado H’>3,5 – alta diversidade; H’<2,5 – baixa 

diversidade; 2,5<H’<3,5 – diversidade mediana.  

A Equitabilidade de Pielou (J’) foi calculada por meio da fórmula: 

J’ = H’/Log (S) 

Onde, EP = Equitabilidade de Pielou; H´ = Índice de Shannon-Wiener; S = riqueza (número total de 

espécies). 

Para verificar a existência de padrões de agrupamento de espécies entre as estações de amostragem, 

a matriz de abundância foi transformada em uma matriz de distância com o uso do Índice de 

Similaridade de Jaccard e representada graficamente por meio de um dendrograma (análise de 

agrupamento, do inglês cluster analysis). 

Para avaliar a suficiência do esforço amostral realizado, foram elaboradas curvas de acúmulo de 

espécies (curva do coletor) e curvas de rarefação através do estimador de riqueza Jackknife de 1º 

ordem (COLWELL, 2013). A forma e a estrutura da curva fornecem uma indicação sobre a qualidade 

da amostragem.  

As espécies ameaçadas de extinção foram determinadas de acordo com a Lista da Fauna Ameaçada de 

Extinção em nível mundial, da União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN, 2019); com 

a Lista de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção – Portaria MMA nº 444/2014 (MMA, 

2014) e; com a Lista Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção no Estado de Santa Catarina 

– Resolução CONSEMA nº 002/2011, Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 

– Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA, 2011). 
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e transeuntes da região. Ressalta-se que todos os métodos utilizados consistem em atividades não 

invasivas, não tendo sido, portanto, coletados indivíduos da herpetofauna.  

10.2.2.4.1.1.2.3 Informações Analisadas 

A nomenclatura científica e a classificação taxonômica das espécies da Herpetofauna abordadas para 

este estudo foram baseadas nas listas oficiais da Sociedade Brasileira de Herpetologia – SBH em sua 

última atualização (BÉRNILS; COSTA, 2018; SEGALLA et al., 2019), enquanto que para os nomes 

populares, procurou-se manter a nomenclatura utilizada pela população local. 

Características relevantes para a Herpetofauna que foram consideradas estão relacionadas a 

distribuição das espécies (espécies endêmicas, raras e/ou exóticas), ambientes preferenciais, 

ocupação de habitats, espécies de importância econômica (espécies cinegéticas, visadas pelo tráfico 

de animais silvestres e de importância farmacológica e/ou para a saúde) e espécies bioindicadoras. 

Enquadram-se como espécies bioindicadoras, aquelas com distribuição restrita (endêmicas de Mata 

Atlântica), aquelas com status de ameaça e aquelas mais exigentes quanto habitats específicos, em 

especial, as espécies associadas a ambientes florestais. 

As espécies ameaçadas de extinção foram determinadas de acordo com a Lista da Fauna Ameaçada de 

Extinção em nível mundial, da União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN, 2019); com 

a Lista de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção – Portaria MMA nº 444/ 2014 (MMA, 

2014) e; com a Lista Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção no Estado de Santa Catarina 

– Resolução CONSEMA nº 002/2011, Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 

– Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA, 2011). 

A Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas da Fauna e Flora selvagens 

(CITES) inclui e seu apêndice I as espécies ameaçadas de extinção, onde o comércio de espécimes 

dessas espécies é permitido apenas em circunstâncias excepcionais. Já o Apêndice II inclui espécies 

não necessariamente ameaçadas de extinção, mas nas quais o comércio deve ser controlado para 

evitar a utilização incompatível com a sua sobrevivência. O Apêndice II apresenta espécies protegidas 

em pelo menos um dos países cuja assistência foi solicitada para o controle do comércio. 

10.2.2.4.1.2 Resultados e Discussão 

10.2.2.4.1.2.1 Dados Secundários 

A compilação dos dados secundários resultou numa lista com 194 espécies, sendo 67 pertencentes a 

classe Amphibia e 127 a classe Reptilia, distribuídos em quatro ordens (Anura, Testudines, Crocodylia 

e Squamata) e 33 famílias. A tabela a seguir apresenta a lista de provável ocorrência das espécies da 

Herpetofauna obtida a partir do levantamento de dados secundários.
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TAXON AUTOR MMA (2014) IUCN (2019) CONSEMA (2011) CITES DISTRIBUIÇÃO FONTE 

Aplastodiscus ehrhardti (Müller, 1924)     VU  MA CF 

Aplastodiscus perviridis A. Lutz in B. Lutz, 1950          CG 

Boana albomarginata (Spix, 1824)        MA DF 

Boana albopunctata (Spix, 1824)          F 

Boana bischoffi (Boulenger, 1887)        MA BCDEG 

Boana faber (Wied, 1821)        MA BCDEFG 

Boana leptolineata (P. Braun & C. Braun, 1977)          G 

Boana marginata (Boulenger, 1887)          G 

Boana prasina (Burmeister, 1856)        MA CE 

Boana semilineata (Spix, 1824)        MA B 

Bokermannohyla circumdata (Cope, 1871)        MA CE 

Bokermannohyla hylax (Heyer, 1985)        MA BDFG 

Dendropsophus microps (Peter, 1872)        MA BCDEG 

Dendropsophus minutus (Peters, 1872)          BCDEG 

Dendropsophus nahdereri (B. Lutz & Bokermann, 1963)        MA BCEG 

Dendropsophus werneri (Cochran, 1952)        MA BDFG 

Ololygon argyreornata (Miranda-Ribeiro, 1926)          F 

Ololygon catharinae (Boulenger, 1888)        MA E 

Ololygon littoralis (Pombal & Gordo, 1991)          F 

Ololygon perpusilla (A. Lutz & B. Lutz, 1939)        MA BD 

Ololygon rizibilis (Bokermann, 1964)        MA BDG 

Scinax alter (B. Lutz, 1973)        MA BG 

Scinax fuscovarius (A. Lutz, 1925)          BCDF 

Scinax granulatus (Peters, 1871)          DE 

Scinax imbegue Nunes, Kwet & Pombal, 2012          DEF 

Scinax perereca Pombal, Haddad & Kasahara, 1995        MA BCDEG 

Scinax tymbamirim Nunes, Kwet & Pombal, 2012          F 
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TAXON AUTOR MMA (2014) IUCN (2019) CONSEMA (2011) CITES DISTRIBUIÇÃO FONTE 

ODONTOPHRYNIDAE              

Proceratophrys boiei (Wied, 1824)        MA BCDEG 

Proceratophrys subguttata Izecksohn, Cruz & Peixoto, 1999        RR MA BCE 

PHYLLOMEDUSIDAE              

Phrynomedusa appendiculata (A. Lutz, 1925)   NT EN    C 

Phyllomedusa distincta A. Lutz in B. Lutz, 1950        MA BCDF 

RANIDAE              

Lithobates catesbeianus (Shaw, 1802) – INVASIVE SPECIES        EX BD 

REPITILIA              

TESTUDINES              

Cryptodira              

Testudinoidea              

EMYDIDAE              

Deirochelyinae              

Trachemys scripta elegans  (Thunberg & Schoepff, 1792)        EX B 

Trachemys dorbigni  (Duméril & Bibron, 1835)          A 

Pleurodira              

CHELIDAE              

Chelinae              

Acanthochelys spixii  (Duméril & Bibron, 1835)   NT    RR A 

Phrynops geoffroanus  (Schweigger, 1812)          A 

Phrynops hilarii  (Duméril & Bibron, 1835)          AD 

Phrynops williamsi  Rhodin & Mittermeier, 1983   VU VU    A 

Hydromedusinae              

Hydromedusa tectifera  Cope, 1870        RR MA ABC 

CROCODYLIA              

ALLIGATORIDAE              
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TAXON AUTOR MMA (2014) IUCN (2019) CONSEMA (2011) CITES DISTRIBUIÇÃO FONTE 

Caimaninae              

Caiman latirostris  (Daudin, 1801)       II   A 

SQUAMATA              

Gekkota              

GEKKONIDAE              

Hemidactylus mabouia  (Moreau de Jonnès, 1818)        EX AD 

Scinciformata              

Lygosomoidea              

MABUYIDAE              

Mabuyinae              

Aspronema dorsivittatum  (Cope, 1862)          A 

Iguania              

Pleurodonta              

LEIOSAURIDAE              

Enyaliinae              

Anisolepis grilli  Boulenger, 1891        MA AC 

Enyalius brasiliensis  (Lesson, 1828)          B 

Enyalius iheringii  Boulenger, 1885        MA ACDF 

Urostrophus vautieri  Duméril & Bibron, 1837          A 

LIOLAEMIDAE              

Liolaemus occipitalis  Boulenger, 1885 VU VU VU    A 

TROPIDURIDAE              

Tropidurus catalanensis  Gudynas & Skuk, 1983          A 

Tropidurus imbituba  Kunz & Borges-Martins, 2013 CR        A 

Anguimorpha              

ANGUIDAE              

Diploglossinae              
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TAXON AUTOR MMA (2014) IUCN (2019) CONSEMA (2011) CITES DISTRIBUIÇÃO FONTE 

Amphisbaena alba  Linnaeus, 1758          A 

Amphisbaena darwinii  Duméril & Bibron, 1839          A 

Amphisbaena dubia  Müller, 1924          A 

Amphisbaena hogei  Vanzolini, 1950          A 

Amphisbaena kingii  (Bell, 1833)          A 

Amphisbaena mertensii  Strauch, 1881          A 

Amphisbaena munoai  Klappenbach, 1966          A 

Amphisbaena prunicolor  (Cope, 1885)          A 

Amphisbaena trachura  Cope, 1885          A 

Leposternon microcephalum  Wagler in Spix, 1824          A 

Serpentes              

“Scolecophidia”              

ANOMALEPIDIDAE              

Liotyphlops beui  (Amaral, 1924)          A 

TYPHLOPIDAE              

Typhlopinae              

Amerotyphlops brongersmianus  (Vanzolini, 1976)          A 

LEPTOTYPHLOPIDAE              

Epictinae              

Epictini              

Epictia munoai  (Orejas-Miranda, 1961)          A 

Afrophidia/Henophidia              

BOIDAE              

Corallus hortulanus  (Linnaeus, 1758)       II   A 

Caenophidia              

COLUBRIDAE              

Chironius bicarinatus  (Wied, 1820)        MA ABCD 
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TAXON AUTOR 
NOME 

COMUM 
MMA 
(2014) 

IUCN 
(2019) 

CONSEMA 
2011 (SC) 

CITES DISTRIBUIÇÃO AMB.PREF. I.ECON. BIO. METODO 
CAMPANHA ABUNDÂNCIA 

1ª 2ª UA 1 UA 2 GERAL 

Scinax fuscovarius (A. Lutz, 1925)             perereca-
rapa-cuia 

        Ab At Fc  BA TA x x 8 6 14 

Scinax granulatus (Peters, 1871)              perereca         Ab Fc  BA  x 1 0 1 

Scinax imbegue Nunes, Kwet & 
Pombal, 2012           

perereca        MA Ab Fc 1 TA  x 1 0 1 

Scinax perereca Pombal, Haddad & 
Kasahara, 1995           

perereca        MA Ab Fl Fc 1 TA x  4 0 4 

Scinax squalirostris (A. Lutz, 1925)             perereca-
nariguda 

       Nr Ab Fc  TA  x 2 0 2 

Scinax tymbamirim Nunes, Kwet & 
Pombal, 2012           

perereca         Ab Fc  TA x x 11 0 11 

HYLODIDAE                      

Hylodes perplicatus (Miranda-Ribeiro, 
1926)              

sapo        MA Fl Fc 1 3 BA x  0 1 1 

LEPTODACTYLIDAE                      

Leiuperinae                      

Physalaemus cuvieri Fitzinger, 1826              sapo-
cachorro 

        Ab Fc  TA  x 16 0 16 

Physalaemus nanus (Boulenger, 1888)              sapo        MA Ab Fl Fc 1 BA TA x x 0 15 15 

Leptodactylinae                      

Adenomera bokermanni (Heyer, 1973)              sapo        Nr MA Fl Fc 1 3 TA  x 1 1 2 

Adenomera nana (Müller, 1922)              sapo        MA Fl Fc 1 3 TA  x 3 0 3 

Leptodactylus latrans (Steffen, 1815)              rã-
manteiga 

        Ab Fc Cn  BA TA x x 5 1 6 

Leptodactylus notoaktites Heyer, 1978              rã        MA Fl Fc 1 3 BA x  2 0 2 

PHYLLOMEDUSIDAE                      

Phyllomedusa distincta A. Lutz in B. Lutz, 
1950          

perereca-
macaco 

       MA Fl Fc 1 3 BA x  1 0 1 
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TAXON AUTOR 
NOME 

COMUM 
MMA 
(2014) 

IUCN 
(2019) 

CONSEMA 
2011 (SC) 

CITES DISTRIBUIÇÃO AMB.PREF. I.ECON. BIO. METODO 
CAMPANHA ABUNDÂNCIA 

1ª 2ª UA 1 UA 2 GERAL 

REPITILIA                      

SQUAMATA                      

Gekkota                      

GEKKONIDAE                      

Hemidactylus mabouia  (Moreau de 
Jonnès, 1818)                 

lagartixa        EX Ab Fl At   BA x x 12 1 13 

Iguania                      

Pleurodonta                      

LEIOSAURIDAE                      

Enyaliinae                      

Enyalius iheringii  Boulenger, 1885                   papa-vento        MA Fl  1 3 BA  x 1 0 1 

Lacertiformes                      

Teiioidea                      

TEIIDAE                      

Tupinambinae                      

Salvator merianae  Duméril & Bibron, 
1839                 

teiú       II  Ab Fl Cn  MC x  0 1 1 

Serpentes                      

Caenophidia                      

COLUBRIDAE                      

Spilotes pullatus pullatus (Linnaeus, 1758)                   caninana         Ab Fl   BA MC x x 1 4 5 

DIPSADIDAE                      

Dipsadinae                      

Dipsadini                      

Sibynomorphus neuwiedi  (Ihering, 1911)                   dormideira        MA Fl  1 3 BA x  3 0 3 

Imantodini                      

Imantodes cenchoa  (Linnaeus, 1758)                   cobra        RR Fl  3 MC x  0 1 1 
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apresentaram uma diversidade de 27 espécies, sendo 22 anfíbios e cinco (05) répteis, com esforço 

amostral compreendendo uma única campanha no período chuvoso (novembro e dezembro) com a 

aplicação de metodologias de Procura Ativa. O estudo da linha de distribuição em 138 kV Joinville – 

São Francisco do Sul (CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A., 2017) registrou 27 espécies, sendo 22 anfíbios e cinco 

(05) répteis, com esforço empregado em uma campanha com as metodologias Procura Limitada por 

Tempo e Busca Ativa. Vale ressaltar que durante a realização das campanhas amostrais nenhum 

espécime da Herpetofauna foi coletado, ou seja, nenhum indivíduo foi sacrificado nem destinado a 

coleção científica, ressaltando que os métodos de amostragem adotados foram não interventivos  

10.2.2.4.1.2.2.1 Riqueza e Abundância 

A riqueza regional (S’), contabilizando os dados primários das duas campanhas realizadas juntamente 

com os dados secundários, foi de 198 espécies. Destas, 194 espécies consideradas de provável 

ocorrência para a região (dados secundários) e as quatro espécies registradas em campo por meio dos 

dados primários consideradas novas para a região. Em relação à abundância e riqueza local (s’), foram 

registrados 237 indivíduos distribuídos em 40 espécies. Dentre as unidades amostrais, a U.A.1 foi a 

que apresentou maior riqueza e abundância com 29 espécies e 178 registros, enquanto que a UA 2 

apresentou 22 espécies e 59 registros (Gráfico 10.2.2-1). 

 
Gráfico 10.2.2-1: Riqueza e Abundância por Unidade Amostral e Acumulado para o grupo da Herpetofauna. 

No tocante a abundância de espécies, considerando as duas UAs e as duas campanhas, as espécies 

mais abundantes do estudo foram os anfíbios Rhinella abei com 40 registros (16,88%) e Boana 

guentheri com 39 registros (16,46%). Juntas, estas duas espécies representaram mais de 30% da 

amostra. Outras 26 espécies, representando a maior parte da amostra (61,60 %), obtiveram dois ou 

mais registros por espécie, entretanto com menos de 10% de representatividade na amostra cada e 
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de anfíbios representam uma maior porcentagem na amostra, como também as espécies mais 
abundantes 9 (70% do total).  

De forma a representar a distribuição da comunidade da Herpetofauna no estudo, foi elaborada uma 
curva de dominância, na qual as abundâncias das espécies do acumulado das duas campanhas 
realizadas foram elencadas em sequência, da mais abundante para a menos abundante, o que resultou 
em uma análise de distribuição de abundância de padrão Log Series (Chi2 = 12,32; P(same)=0,9505), 
sugerindo que os processos de colonização e recolonização dos nichos espaciais não são contínuos e 
ocorrem de forma aleatória, com abundâncias menos homogêneas e uma maior dominância de poucas 
espécies em detrimento de outras. Mesmo este padrão (Log Series) sendo característico para regiões 
com estações bem definidas, principalmente relacionadas a períodos secos e chuvosos, para o grupo 
Herpetofauna, estas análises devem ser observadas com cautela, visto a grande diversidade do grupo, 
compreendendo espécies de quelônios, lagartos, crocodilianos, serpentes, anuros entre outros, e 
também a grande diferença entre suas abundâncias. Anfíbios anuros apresentam para a maioria das 
espécies reprodução explosiva, podendo também superestimar a dominância em relação à outras 
espécies (Erro! Fonte de referência não encontrada.). 

 
Figura 10.2.2-6: Curva de dominância do grupo Herpetofauna. 

10.2.2.4.1.2.2.2 Diversidade, Equitabilidade e Dominância  

Em relação à diversidade, considerando os dados acumulados das duas campanhas já realizadas, o 

índice de Shannon (H’) apontou a UA2 como a mais diversa (H’=2,681), mesmo apresentando uma 

menor riqueza. Em relação à equitabilidade, o índice de Pielou (J’) apontou também a UA 2A como a 

mais equilibrada (J’=0,8674). Considerando as duas unidades Amostrais (Geral), a diversidade da 

Herpetofauna pode ser considerada mediana com H’=3,022 (baixa diversidade = H’< 2,5; diversidade 

mediana = 2,5<H’>3,5; diversidade alta = H’>3,5) e a equitabilidade entre as espécies pode ser 
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Gráfico 10.2.2-5: Curva do Coletor/ Rarefação do grupo Herpetofauna para a 2ª campanha. 

 

 
Gráfico 10.2.2-6: Curva do Coletor/ Rarefação do grupo Herpetofauna para o acumulado das duas campanhas. 

De acordo com os resultados obtidos, para as curvas referentes aos dados obtidos em campo (linha 

azul), todas as curvas (1ª campanha, 2ª campanha e acumulado) se mostraram ascendentes e sem 

tendência a estabilização, demonstrando que mais espécies podem ser registradas com o aumento 

dos esforços amostrais (outras campanhas). Comparando as curvas dos dados primários (linha azul) 

com as curvas dos dados estimados (linha vermelha), nenhuma das curvas (campanhas e acumulado) 

se aproximou ou se sobrepôs no que tange aos desvios padrão de cada curva, sendo para a 1ª 
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CONTE; MACHADO, 2005; CONTE; ROSSA-FERES, 2006; ZINA et al., 2007) apontam a influência 

significativa destas variáveis abióticas para a reprodução e ocorrência. Já os répteis, sofrem uma maior 

influência sobre a temperatura, apresentando maiores atividades para os períodos mais quentes. 

Os dados apresentados neste estudo corroboram com os dados apresentados, sendo a estação do 

outono (primeira campanha) a que apresentou a maior riqueza (28 espécies). Já a campanha de 

inverno (segunda campanha) a riqueza foi de 23 espécies. Entretanto a diferença na riqueza entre as 

estações do outono e inverno não foram significativas, principalmente devido a estas estações estarem 

mais atreladas a temperaturas mais baixas e uma menor pluviosidade. Espera-se que para as 

campanhas referentes as estações da primavera e verão, uma maior riqueza seja evidenciada como 

também uma melhor análise a respeito da sazonalidade. 

10.2.2.4.1.2.2.8 Espécies Raras e/ou Ameaçadas de Extinção 

Nenhuma espécie de anfíbio ou réptil registrada em campo foi categorizada com status de ameaçada, 

tanto para a lista estadual (CONSEMA, 2011), quanto para as listas de espécies ameaçadas nacional 

(MMA, 2014) e internacionalmente (IUCN, 2018). As espécies registradas se enquadraram nos status 

Pouco Preocupante (LC), Dados insuficientes (DD) ou ainda não foram avaliadas. Para a classificação 

apresentada pela CITES, apenas uma espécie está presente – Salvator merianae �t localizada no 

Apêndice II. 

Em relação aos dados secundários, foram registradas no total 12 espécies ameaçadas. Em nível 

mundial da IUCN (2019) são listados os anfíbios Ischnocnema manezinho e Phrynomedusa 

appendiculata, ambos com status Quase Ameaçada (NT), o quelônio Acanthochelys spixii com status 

Quase Ameaçada (NT) e o lagarto Liolaemus occipitalis com status Vulnerável (VU). As demais espécies 

encontram-se com status Pouco Preocupante (LC), Dados insuficientes (DD) ou ainda não foram 

avaliadas pela Lista da fauna ameaçada em nível mundial (IUCN, 2019). 

Em nível nacional, quatro (04) espécies encontram-se listadas (MMA, 2014): o anfíbio Ischnocnema 

manezinho, com status Vulnerável (VU), e os répteis Liolaemus occipitalis, Contomastix vacariensis e 

Tropidurus imbituba, sendo os dois primeiros com status Vulnerável (VU) e o último como Criticamente 

em Perigo (CR).  

Considerando a listagem estadual de Santa Catarina (CONSEMA, 2011), cinco anfíbios são 

relacionados, sendo quatro anfíbios com status Vulnerável (VU) (Ischnocnema manezinho, Vitreorana 

uranoscopa, Aplastodiscus cochranae e Aplastodiscus ehrhardti) e um com status Em Perigo (EN), 

Phrynomedusa appendiculata. Dentre os répteis, encontram-se listados um quelônio (Phrynops 

williamsi, com status Vulnerável-VU); um lagarto (Liolaemus occipitalis - VU) e; três serpentes, 

(Caaeteboia amarali - EN, Sordellina punctata – VU, e Clelia plumbea - EN). Para a classificação da 

CITES, quatro espécies estão presentes, a saber: Caiman latirostris (Apêndice II), Salvator merianae 

(Apêndice II), Corallus hortulanus (Apêndice II) e Crotalus durissus terrificus (Apêndice III). 
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10.2.2.4.1.2.2.9 Espécies de Importância Econômica 

Espécie consideradas de importância econômica são aquelas cinegéticas, visadas pelo tráfico de 

animais silvestres e/ou espécies de interesse farmacológico ou para a saúde. Durante as duas 

campanhas realizadas, foram registradas cinco espécies de importância econômica. 

Duas espécies, dentre as registradas em campo, podem ser consideradas como cinegéticas, ou seja, 

são alvos de caça para consumo como recurso alimentar ou matéria prima (ALVES; GONÇALVES; 

VIEIRA, 2012): o anfíbio Leptodactylus latrans (rã-manteiga) e o lagarto Salvator merianae (teiú).  

�x Leptodactylus latrans (rã-manteiga): altamente capturada para consumo humano, a rã-

manteiga está amplamente distribuída na América do Sul, sendo encontrada no Uruguai, 

Paraguai, Argentina, Bolívia e Brasil (LAVILLA et al., 2010). Seu habitat preferencial 

compreende pequenos corpos de água lênticos, como áreas alagadas em capinzais ou arrorios, 

locais onde a espécie encontra anfíbios e artrópodes de pequeno porte, peixes, além de 

moluscos e anelídeos para se alimentar (OLIVEIRA et al., 2009). Essa espécie é conhecida ainda 

por sua alta plasticidade ecológica, o que lhe permite ocupar uma vasta e variada quantidade 

de habitats (HEYER et al., 2004), incluindo até mesmo mangues em alguns casos (Ferreira, 

2010). Devido a sua adaptabilidade a diversos habitats, não há ameaças significativas, porém, 

a caça de espécimes para consumo pode causar impacto nas populações da espécie, de um 

ponto de vista local, assim como a degradação extrema do habitat (HEYER et al., 2019). Assim, 

a instalação do empreendimento poderá causar uma pressão devido ao possível aumento da 

caça pelos trabalhadores e por impactos pontuais em algum habitat, não representando um 

risco significativo a espécie. A espécie foi registrada nas duas campanhas de amostragem, em 

ambas unidades amostrais. 

�x Salvator merianae (teiú): com a maior distribuição geográfica do gênero, o Lagarto-teiú se 

distribui amplamente pela América do Sul, abrangendo a Argentina, Uruguai, Paraguai e todas 

as regiões do Brasil, ocupando a maioria dos biomas sul-americanos, incluindo a Caatinga, o 

Cerrado, Chaco, Pampa e áreas abertas nas Florestas Atlântica e Amazônica (PÉRES JÚNIOR, 

2003). A espécie possui uma atividade maior nos meses de novembro e dezembro, devido à 

sazonalidade (VAN SLUYS; ROCHA, 1999), ocorrendo diferenças entre adultos e sub-adultos e, 

entre machos e fêmeas (VIEIRA, 2016). A dieta da espécie é considerada generalista e 

oportunista, com comportamento majoritariamente frugívoro (VIEIRA, 2016; TOLEDO et al., 

2004). Os teiús estão entre os répteis mais explorados, do ponto de vista comercial, tanto para 

uso de suas peles quanto para consumo de sua carne, não só no Brasil, mas também em 

praticamente todos os países em que está presente (VIEIRA, 2016). Sendo assim, a instalação 

do empreendimento em questão pode ter como impacto, um aumento na caça de Salvator 

merianae.  

Em relação as espécies de interesse farmacológico, todas as espécies de anfíbios registradas em campo 

foram consideradas como de significativo potencial devido às toxinas presentes na derme. Ademais, 

foi considerada como de interesse farmacológico e de importância para a saúde as serpentes Micrurus 
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corallinus (coral-verdadeira – 1ª Campanha, UA 2), Bothrops jararaca (jararaca – 1ª Campanha, UA 1 e 

UA 2) e Bothrops jararacuçu (jararacuçu – 1ª Campanha, UA 2), espécies peçonhentas, atreladas a 

problemas de saúde pública, devido a acidentes ofídicos.  

�x Bothrops jararaca (jararaca): é uma espécie que ocorre no sudoeste da América do Sul, 

partindo do sudoeste estado da Bahia até o sul do Brasil e no norte da Argentina (SAZIMA, 

1992; ALVES, 2000). A serpente ocupa os biomas do Cerrado e Mata Atlântica ao longo de sua 

extensão territorial (CACCIALI, 2016), onde se alimentam de anfíbios e roedores, 

principalmente (ALVES, 2000). A jararaca é um animal ovovivíparo, e apresentam ciclos 

reprodutivos sazonais (JANEIRO - CINQUINI, 2004). Esta serpente é visada para a extração de 

seu veneno para fins medicinais, sendo que medicamentos como anti-hipertensivos, 

principalmente, são sintetizados a partir desse extrato, o que mantêm o interesse pela 

jararaca, movimentando o mercado farmacêutico (MARTINS, 2008).  

10.2.2.4.1.2.2.10 Espécies Bioindicadoras 

Animais bioindicadores são espécies com características que podem ser usadas como um índice para 

qualidade do ambiente. A capacidade de resposta das espécies aos distúrbios de degradação e 

fragmentação de ambientes naturais varia em função da tolerância ecológica e reprodutiva no uso dos 

ambientes degradados (BRANDÃO; ARAÚJO, 2002). 

Os anfíbios apresentam particularidades que os tornam ainda mais vulneráveis: a pele altamente 

permeável e o ciclo de vida “duplo”, com a maioria das espécies com uma fase aquática (larval, os 

girinos) e uma fase terrestre; sensibilidade a poluentes no ar e na água; mais sensíveis portanto a 

perturbações como poluição, desmatamentos, variações climáticas, queimadas e assoreamentos. 

Essas características fazem do grupo um bom indicador de qualidade ambiental (BOONE; BRIDGES, 

2003; HEYER et al., 1994; REEVES et al., 2017).  

Para os répteis, Dias e Rocha (2005), apontam que quanto maior a degradação de uma determinada 

área, menos espécies de répteis encontram-se associados a elas. Neste sentido, os répteis, de maneira 

geral, configuram-se como bons elementos para se obter respostas em estudos de qualidade 

ambiental. Similarmente aos anfíbios, os répteis podem apresentar declínios gerados por processos 

de degradação ambiental além do fato de muitas espécies do grupo apresentarem especificidade de 

habitat, o que, no contexto deste estudo, coloca os como bons bioindicadores (RICKLEFS; COCHRAN; 

PIANKA, 1981; VITT; PIANKA, 2005; ZAHER et al., 2011). 

Neste contexto, dentre as 40 espécies registradas no estudo, 28 espécies podem ser consideradas 

bioindicadoras, uma vez que se enquadram em pelo menos um dos seguintes quesitos: 1) distribuição 

restrita (endêmicas do bioma Mata Atlântica), 2) status de ameça, e 3) aquelas mais exigentes quanto 

habitats específicos, em especial, as espécies associadas a ambientes florestais. 
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As 28 espécies bioindicadoras estão divididas em 24 espécies endêmicas da Mata Atlântica e 16 

espécies predominantemente florestais, nenhuma das espécies encontra-se avaliada com status de 

ameaça (Tabela 10.2.2-9). 

Tabela 10.2.2-9: Lista de espécies bioindicadoras do grupo Herpetofauna. 

ESPÉCIE CLASSIFICAÇÃO 

Ischnocnema guentheri 3 

Ischnocnema henselii 3 

Haddadus binotatus 3 

Boana bischoffi 1 

Boana faber 1 

Boana guentheri 1 

Boana prasina 1 

Boana semilineata 1 

Bokermannohyla hylax 1, 3 

Dendropsophus werneri 1 

Ololygon aromothyella 1 

Ololygon catharinae 1, 3 

Scinax imbegue 1 

Scinax perereca 1 

Hylodes perplicatus 1, 3 

Physalaemus nanus 1 

Adenomera bokermanni 1, 3 

Adenomera nana 1, 3 

Leptodactylus notoaktites 1, 3 

Phyllomedusa distincta 1, 3 

Enyalius iheringii  1, 3 

Sibynomorphus neuwiedi  1, 3 

Imantodes cenchoa  3 

Oxyrhopus clathratus  1, 3 

Xenodon neuwiedii  1, 3 

Micrurus corallinus  1, 3 

Bothrops jararaca  1 

Bothrops jararacussu  1 

Legenda: Classificação: 1 – espécies endêmicas do bioma Mata Atlântica, 2 – espécies avaliadas com algum status de 
ameaça e 3 – espécies associadas a ambientes Florestais. 
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As espécies ameaçadas de extinção foram determinadas de acordo com a Lista da Fauna Ameaçada de 

Extinção em nível mundial, da União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN, 2019); com 

a Lista de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção – Portaria MMA nº 444 (MMA, 2014) e; 

com a Lista Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção no Estado de Santa Catarina – 

Resolução CONSEMA nº 002, de dezembro de 2011, Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Econômico Sustentável – Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA, 2011). 

A Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies Ameaçadas da Fauna e Flora selvagens 

(CITES) inclui e seu apêndice I as espécies ameaçadas de extinção, onde o comércio de espécimes 

dessas espécies é permitido apenas em circunstâncias excepcionais. Já o Apêndice II inclui espécies 

não necessariamente ameaçadas de extinção, mas nas quais o comércio deve ser controlado para 

evitar a utilização incompatível com a sua sobrevivência. O Apêndice II apresenta espécies protegidas 

em pelo menos um dos países cuja assistência foi solicitada para o controle do comércio. 

Por fim, foram definidas as espécies (dados primários) a serem consideradas indicadoras de qualidade 

ambiental aquelas que se enquadrarem em pelo menos um dos quesitos apresentados a seguir:  

1. Espécies que possuem alta sensibilidade a alterações ambientais segundo Stotz et al (1996);  

2. Espécies ameaçadas de extinção (MMA, 2014; IUCN, 2018; Resolução CONSEMA nº 002 de 06 

de dezembro de 2011); 

3. Espécies com algum tipo de distribuição restrita (endêmicas);  

4. Espécies potencialmente polinizadoras; 

5. Espécies florestais cujo estrato de forrageamento está restrito ao sub-bosque (STOTZ et al., 

1996).  

A riqueza local por Unidade Amostral e demais parâmetros de diversidade foram calculados a partir 

dos registros realizados com a aplicação do método Censos Pontual de Abundância de Indivíduos e 

Espécies. Seguiu-se tal critério, em função da padronização do método para ambas Unidades 

Amostrais (50 Censos Pontuais para cada Unidade Amostral por campanha), o que permite 

comparações entre as mesmas, contribuindo na proposição de áreas relevantes para o grupo e, 

consequentemente, nas estratégias de conservação. Vale ressaltar que os dados obtidos nas 

transecções e aqueles oriundos de buscas ativas assistemáticas e/ou por terceiros foram utilizados 

apenas para compor a lista de espécies e calcular a riqueza regional, não sendo considerados nas 

análises quantitativas.  
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NOME DO TÁXON NOME POPULAR 
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2
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1

1
) 

C
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E
S 

1
 

2
 

3
 

4
 

5
 

6
 

7
 

8
 

9
 

1
0 

1
1 

Anas bahamensis Linnaeus, 1758 marreca-toicinho 
R, MI, 
MP 

L W A   1 

Anas versicolor Vieillot, 1816 marreca-cricri 
R, MI, 
MP 

L W A   1 

Netta peposaca (Vieillot, 1816) marrecão 
VO (R), 
MNR 

L W A   1 

Nomonyx dominicus (Linnaeus, 1766) marreca-caucau 
R, MI, 
MP 

M W A   1 1 

Galliformes Linnaeus, 1758   

Cracidae Rafinesque, 1815   

Penelope superciliaris Temminck, 1815 jacupemba R M T F VU   1 1 

Penelope obscura Temminck, 1815 jacuguaçu R M 
T,
C 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Aburria jacutinga (Spix, 1825) jacutinga R 
E
M
A 

H C F EN EN CR I 1 1 

Ortalis guttata remotaPinto, 1964 aracuã-pintado R L 
U,
C 

F CR   1 1 1 1 1 

Ortalis squamata (Lesson, 1829) aracuã-escamoso R 
E
M
A 

L 
U,
C 

F   1 1 

Odontophoridae Gould, 1844   

Odontophorus capueira (Spix, 1825) uru R H T F   1 1 1 1 1 1 

Podicipediformes Fürbringer, 1888   

Podicipedidae Bonaparte, 1831   
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5
 

6
 

7
 

8
 

9
 

1
0 

1
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Tachybaptus dominicus (Linnaeus, 1766) mergulhão-pequeno 
R, MI, 
MP 

M W A   1 1 1 

Podilymbus podiceps (Linnaeus, 1758) mergulhão-caçador 
R, MI, 
MP 

M W A   1 1 1 

Ciconiiformes Bonaparte, 1854   

Ciconiidae Sundevall, 1836   

Mycteria americana Linnaeus, 1758 cabeça-seca 
R, MI, 
MP 

L 
T,
W 

A   1 

Suliformes Sharpe, 1891   

Fregatidae Degland & Gerbe, 1867   

Fregata magnificens Mathews, 1914 tesourão R H 
W
,A 

A   1 

Phalacrocoracidae Reichenbach, 1849   

Nannopterum brasilianus (Gmelin, 1789) biguá 
R, MI, 
MP 

L W A   1 1 1 1 1 

Anhingidae Reichenbach, 1849   

Anhinga anhinga (Linnaeus, 1766) biguatinga 
R, MI, 
MP 

M W A   1 

Pelecaniformes Sharpe, 1891   

Ardeidae Leach, 1820   

Tigrisoma lineatum (Boddaert, 1783) socó-boi 
R, MI, 
MP 

M 
T,
W 

A   1 

Nycticorax nycticorax (Linnaeus, 1758) socó-dorminhoco 
R, MI, 
MP 

L 
T,
W 

A   1 1 1 1 1 1 
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NOME DO TÁXON NOME POPULAR 

S
T

A
T
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S 

D
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T
. 

G
S

A
A 

E
P

F 

A
P 

STATUS DE 
CONSERVAÇÃO 

DADOS SECUNDÁRIOS 

M
M

A
 (

2
0

1
4

) 

IU
C

N
 (

2
0

1
9

) 

R
C

 N
º0

0
2

 (
2

0
1

1
) 

C
IT

E
S 

1
 

2
 

3
 

4
 

5
 

6
 

7
 

8
 

9
 

1
0 

1
1 

Butorides striata (Linnaeus, 1758) socozinho 
R, MI, 
MP 

L 
T,
W 

A   1 1 1 1 1 1 

Bubulcus ibis (Linnaeus, 1758) garça-vaqueira R L T C   1 1 1 1 1 1 1 

Ardea cocoi Linnaeus, 1766 garça-moura 
R, MI, 
MP 

L 
T,
W 

A   1 1 1 1 

Ardea alba Linnaeus, 1758 garça-branca 
R, MI, 
MP 

L 
T,
W 

A   1 1 1 1 1 1 1 

Syrigma sibilatrix (Temminck, 1824) maria-faceira R M T C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Egretta thula (Molina, 1782) 
garça-branca-
pequena 

R, MI, 
MP 

L 
T,
W 

A   1 1 1 1 1 1 1 1 

Egretta caerulea (Linnaeus, 1758) garça-azul 
R, MI, 
MP 

M 
T,
W 

A   1 

Threskiornithidae Poche, 1904   

Eudocimus ruber (Linnaeus, 1758) guará R M 
T,
W 

A CR II 1 

Plegadis chihi (Vieillot, 1817) caraúna 
R, MI, 
MP 

L 
T,
W 

A   1 1 1 

Mesembrinibis cayennensis (Gmelin, 1789) coró-coró R M T F   1 1 1 

Phimosus infuscatus (Lichtenstein, 1823) tapicuru 
R, MI, 
MP 

M T A   1 1 1 1 1 

Theristicus caudatus (Boddaert, 1783) curicaca 
R, MI, 
MP 

L T C   1 1 1 1 1 1 1 1 

Platalea ajaja Linnaeus, 1758 colhereiro 
R, MI, 
MP 

M W A   1 1 

Cathartiformes Seebohm, 1890   

Cathartidae Lafresnaye, 1839   
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Cathartes aura (Linnaeus, 1758) 
urubu-de-cabeça-
vermelha 

R, MI, 
MP 

L 
T,
A 

C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Cathartes burrovianus Cassin, 1845 
urubu-de-cabeça-
amarela 

R M 
T,
A 

C   1 

Coragyps atratus (Bechstein, 1793) urubu R L 
T,
A 

C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Sarcoramphus papa (Linnaeus, 1758) urubu-rei R M 
T,
A 

F   1 1 

Accipitriformes Bonaparte, 1831   

Pandionidae Bonaparte, 1854   

Pandion haliaetus (Linnaeus, 1758) águia-pescadora 
VN, 
MNR 

M W A II 1 1 

Accipitridae Vigors, 1824   

Leptodon cayanensis (Latham, 1790) gavião-gato R M C F II 1 1 

Elanoides forficatus (Linnaeus, 1758) gavião-tesoura R M 
C,
A 

F II 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Elanus leucurus (Vieillot, 1818) gavião-peneira R L 
C,
A 

C II 1 1 1 1 

Harpagus diodon (Temminck, 1823) gavião-bombachinha R, MR M C F II 1 1 1 1 1 

Accipiter poliogaster (Temminck, 1824) tauató-pintado R H C F CR II 1 

Accipiter superciliosus (Linnaeus, 1766) tauató-passarinho R H C F VU II 1 

Accipiter striatus Vieillot, 1808 tauató-miúdo 
R, MI, 
MP 

M C F II 1 1 1 1 1 

Accipiter bicolor (Vieillot, 1817) 
gavião-
bombachinha-grande 

R M C F II 1 1 
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Ictinia plumbea (Gmelin, 1788) sovi R, MR M 
C,
A 

F II 1 1 1 1 1 1 

Rostrhamus sociabilis (Vieillot, 1817) gavião-caramujeiro 
R, MI, 
MP 

L 
W
,A 

A II 1 

Geranospiza caerulescens (Vieillot, 1817) gavião-pernilongo R M 
M
,C 

F II 1 1 

Heterospizias meridionalis (Latham, 1790) gavião-caboclo R L 
T,
C 

C II 1 1 1 1 1 1 

Amadonastur lacernulatus (Temminck, 1827) 
gavião-pombo-
pequeno 

R, E 
E
M
A 

H 
M
,C 

F VU VU VU II 1 1 1 

Urubitinga urubitinga (Gmelin, 1788) gavião-preto R M 
T,
C 

F II 1 

Rupornis magnirostris (Gmelin, 1788) gavião-carijó R L C F II 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Parabuteo leucorrhous (Quoy & Gaimard, 1824) 
gavião-de-sobre-
branco 

R M C F II 1 1 1 

Geranoaetus albicaudatus (Vieillot, 1816) 
gavião-de-rabo-
branco 

R L T C II 1 1 

Pseudastur polionotus (Kaup, 1847) gavião-pombo R 
E
M
A 

H C F II 1 1 1 

Buteo brachyurus Vieillot, 1816 
gavião-de-cauda-
curta 

R M 
C,
A 

F II 1 1 1 1 1 1 

Harpia harpyja (Linnaeus, 1758) gavião-real R H C F VU NT CR I 1 

Spizaetus tyrannus (Wied, 1820) gavião-pega-macaco R M C F VU II 1 1 1 1 1 1 

Spizaetus melanoleucus (Vieillot, 1816) gavião-pato R H C F EN II 1 1 1 
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Spizaetus ornatus (Daudin, 1800) gavião-de-penacho R M C F NT CR II 1 1 1 

Gruiformes Bonaparte, 1854   

Aramidae Bonaparte, 1852   

Aramus guarauna (Linnaeus, 1766) carão 
R, MI, 
MP 

M T A   1 

Rallidae Rafinesque, 1815   

Aramides cajaneus (Statius Muller, 1776) saracura-três-potes H T F   1 

Aramides saracura (Spix, 1825) saracura-do-mato R 
E
M
A 

M T F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Laterallus melanophaius (Vieillot, 1819) sanã-parda R L T A   1 

Pardirallus nigricans (Vieillot, 1819) saracura-sanã R M T A   1 1 1 1 1 1 1 

Pardirallus sanguinolentus (Swainson, 1838) saracura-do-banhado R M T A   1 

Gallinula galeata (Lichtenstein, 1818) galinha-d'água R L 
T,
W 

A   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Porphyrio martinicus (Linnaeus, 1766) frango-d'água-azul 
R, MI, 
MP 

L T A   1 1 1 1 

Charadriiformes Huxley, 1867   

Charadriidae Leach, 1820   

Vanellus chilensis (Molina, 1782) quero-quero 
R, MI, 
MP 

L T A   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Charadrius semipalmatus Bonaparte, 1825 batuíra-de-bando 
VN, 
MR 

M T A   1 

Recurvirostridae Bonaparte, 1831   
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Himantopus melanurus Vieillot, 1817 
pernilongo-de-
costas-brancas 

R, MI, 
MP 

M T A   1 1 1 

Scolopacidae Rafinesque, 1815   

Gallinago paraguaiae (Vieillot, 1816) narceja 
R, MI, 
MP 

L T A   1 1 1 1 1 1 

Gallinago undulata (Boddaert, 1783) narcejão R H T A VU   1 

Actitis macularius (Linnaeus, 1766) maçarico-pintado 
VN, 
MNR 

M T A   1 1 

Tringa solitaria Wilson, 1813 maçarico-solitário 
VN, 
MNR 

M T A   1 1 

Tringa melanoleuca (Gmelin, 1789) 
maçarico-grande-de-
perna-amarela 

VN, 
MNR 

M T A   1 

Tringa flavipes (Gmelin, 1789) 
maçarico-de-perna-
amarela 

VN, 
MNR 

M T A   1 1 1 

Calidris melanotos (Vieillot, 1819) maçarico-de-colete 
VN, 
MNR 

M T A   1 1 

Calidris himantopus (Bonaparte, 1826) maçarico-pernilongo 
VN, 
MNR 

M T A   1 

Phalaropus tricolor (Vieillot, 1819) pisa-n'água 
VN#, 
MNR 

M T A   1 

Jacanidae Chenu & Des Murs, 1854   

Jacana jacana (Linnaeus, 1766) jaçanã 
R, MI, 
MP 

L T A   1 1 1 1 1 1 1 1 

Laridae Rafinesque, 1815   

Larus dominicanus Lichtenstein, 1823 gaivotão R M 
T,
W 

A   1 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  10.2.2-66 
 

 

NOME DO TÁXON NOME POPULAR 

S
T

A
T

U
S 

D
IS

T
. 

G
S

A
A 

E
P

F 

A
P 

STATUS DE 
CONSERVAÇÃO 

DADOS SECUNDÁRIOS 

M
M

A
 (

2
0

1
4

) 

IU
C

N
 (

2
0

1
9

) 

R
C

 N
º0

0
2

 (
2

0
1

1
) 

C
IT

E
S 

1
 

2
 

3
 

4
 

5
 

6
 

7
 

8
 

9
 

1
0 

1
1 

Columbiformes Latham, 1790   

Columbidae Leach, 1820   

Columbina talpacoti (Temminck, 1810) rolinha R L T F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Columbina picui (Temminck, 1813) rolinha-picuí R L T F   1 1 1 1 1 1 1 

Claravis pretiosa (Ferrari-Perez, 1886) pararu-azul 
R, MI, 
MP 

L 
T,
M 

F   1 1 

Columba livia Gmelin, 1789 pombo-doméstico R, EXO L 
T,
C 

T   1 1 

Patagioenas speciosa (Gmelin, 1789) pomba-trocal R M C F   1 

Patagioenas picazuro (Temminck, 1813) asa-branca R M C C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Patagioenas cayennensis (Bonnaterre, 1792) pomba-galega R M C F   1 1 1 1 1 

Patagioenas plumbea (Vieillot, 1818) pomba-amargosa R H C F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Zenaida auriculata (Des Murs, 1847) avoante 
R, MI, 
MP 

L 
T,
M 

C   1 1 1 1 1 

Leptotila verreauxi Bonaparte, 1855 juriti-pupu R L 
T,
U 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Leptotila rufaxilla (Richard & Bernard, 1792) juriti-de-testa-branca R M T F   1 1 1 1 1 1 1 

Geotrygon montana (Linnaeus, 1758) pariri R M T F   1 1 1 1 1 

Cuculiformes Wagler, 1830   

Cuculidae Leach, 1820   

Piaya cayana (Linnaeus, 1766) alma-de-gato R L C F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Coccyzus melacoryphus Vieillot, 1817 papa-lagarta 
R, MI, 
MP 

L 
M
,C 

F   1 
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Coccyzus americanus (Linnaeus, 1758) 
papa-lagarta-de-asa-
vermelha 

VN, 
MNR 

M 
M
,C 

F   1 

Coccyzus euleri Cabanis, 1873 
papa-lagarta-de-
euler 

R, MI, 
MP 

M 
M
,C 

F   1 1 

Crotophaga ani Linnaeus, 1758 anu-preto R L 
T,
C 

C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Guira guira (Gmelin, 1788) anu-branco R L T C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Tapera naevia (Linnaeus, 1766) saci R L 
T,
U 

F   1 1 1 1 1 1 1 

Strigiformes Wagler, 1830   

Tytonidae Mathews, 1912   

Tyto furcata (Temminck, 1827) suindara R L C C   1 1 1 1 1 1 1 

Strigidae Leach, 1820   

Megascops choliba (Vieillot, 1817) corujinha-do-mato R L C F II 1 1 1 1 1 

Megascops sanctaecatarinae (Salvin, 1897) corujinha-do-sul R L C F II 1 1 1 1 

Pulsatrix perspicillatapulsatrix (Wied, 1820) murucututu R M C F VU II 1 1 

Pulsatrix koeniswaldiana (Bertoni & Bertoni, 1901) 
murucututu-de-
barriga-amarela 

R 
E
M
A 

H C F II 1 1 1 1 

Bubo virginianus (Gmelin, 1788) jacurutu R L C C II 1 

Strix hylophila Temminck, 1825 coruja-listrada R 
E
M
A 

H C F II 1 1 1 1 1 

Strix virgata (Cassin, 1849) coruja-do-mato R M C F NT II 1 1 
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Glaucidium minutissimum (Wied, 1830) caburé-miudinho R 
E
M
A 

M C F II 1 

Glaucidium brasilianum (Gmelin, 1788) caburé R L C C II 1 1 

Athene cunicularia (Molina, 1782) coruja-buraqueira R M T C II 1 1 1 1 1 1 1 1 

Asio clamator (Vieillot, 1808) coruja-orelhuda R L 
T,
U 

C II 1 1 1 1 

Asio stygius (Wagler, 1832) mocho-diabo R M C F II 1 1 
Nyctibiiformes Yuri, Kimball, Harshman, Bowie,Braun, Chojnowski, Hackett, 

Huddleston, Moore, Reddy, Sheldon, Steadman, Witt & Braun, 2013 
  

Nyctibiidae Chenu & Des Murs, 1851   

Nyctibius griseus (Gmelin, 1789) urutau R L C F   1 1 1 1 1 1 

Caprimulgiformes Ridgway, 1881   

Caprimulgidae Vigors, 1825   

Antrostomus rufus (Boddaert, 1783) joão-corta-pau R L T F   1 

Antrostomus sericocaudatus Cassin, 1849 
bacurau-rabo-de-
seda 

R M T F   1 1 1 

Lurocalis semitorquatus (Gmelin, 1789) tuju R M A F   1 1 1 1 1 1 1 

Nyctidromus albicollis (Gmelin, 1789) bacurau R L T F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Hydropsalis anomala (Gould, 1838) 
curiango-do-
banhado 

R M T A EN   1 

Hydropsalis longirostris (Bonaparte, 1825) bacurau-da-telha R L T C   1 1 

Hydropsalis torquata (Gmelin, 1789) bacurau-tesoura R L T C   1 1 1 1 1 1 1 
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Hydropsalis forcipata (Nitzsch, 1840) bacurau-tesourão R 
E
M
A 

M T F   1 

Podager nacunda (Vieillot, 1817) corucão 
R, MI, 
MP 

L A C   1 

Chordeiles acutipennis acutipennis(Hermann, 1783) bacurau-de-asa-fina R L A F   1 

Apodiformes Peters, 1940   

Apodidae Olphe-Galliard, 1887   

Cypseloides fumigatus (Streubel, 1848) taperuçu-preto 
R, MI, 
MP 

M A F   1 

Cypseloides senex (Temminck, 1826) taperuçu-velho 
R, MI, 
MP 

M A F   1 1 1 

Streptoprocne zonaris (Shaw, 1796) 
taperuçu-de-coleira-
branca 

R, MI, 
MP 

L A C   1 1 1 1 1 1 1 

Streptoprocne biscutata (Sclater, 1866) 
taperuçu-de-coleira-
falha 

R, MI, 
MP 

M A F   1 

Chaetura cinereiventris Sclater, 1862 
andorinhão-de-
sobre-cinzento 

R M A F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Chaetura meridionalis Hellmayr, 1907 
andorinhão-do-
temporal 

R, MR L A C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Panyptila cayennensis cayennensis(Gmelin, 1789) 
andorinhão-
estofador 

R M A F   1 

Trochilidae Vigors, 1825   

Ramphodon naevius (Dumont, 1818) beija-flor-rajado R, E 
E
M
A 

M U F NT II 1 
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Phaethornis squalidus (Temminck, 1822) 
rabo-branco-
pequeno 

R, E 
E
M
A 

M U F II 1 1 

Phaethornis pretrei (Lesson & Delattre, 1839) 
rabo-branco-
acanelado 

R L U F II 1 1 1 1 

Phaethornis eurynome (Lesson, 1832) 
rabo-branco-de-
garganta-rajada 

R 
E
M
A 

M U F II 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Eupetomena macroura (Gmelin, 1788) beija-flor-tesoura R L 
U,
C 

F II 1 1 1 

Aphantochroa cirrochloris (Vieillot, 1818) beija-flor-cinza 
R, MI, 
MP 

F II 1 1 

Florisuga fusca (Vieillot, 1817) beija-flor-preto 
R, MI, 
MP 

M 
M
,C 

F II 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Colibri serrirostris (Vieillot, 1816) 
beija-flor-de-orelha-
violeta 

R, MI, 
MP 

L 
U,
M 

C II 1 1 

Anthracothorax nigricollis (Vieillot, 1817) 
beija-flor-de-veste-
preta 

R, MI, 
MP 

L 
M
,C 

F II 1 1 1 1 1 1 

Stephanoxis lalandi (Vieillot, 1818) 
beija-flor-de-topete-
verde 

R, E 
E
M
A 

M 
M
,C 

F II 1 1 1 1 

Stephanoxis loddigesii (Gould, 1831) 
beija-flor-de-topete-
azul 

R 
E
M
A 

M 
M
,C 

F II 1 1 1 

Lophornis magnificus (Vieillot, 1817) topetinho-vermelho R, E L C F II 1 

Lophornis chalybeus (Temminck, 1821) topetinho-verde R L C F NT II 1 1 
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NOME DO TÁXON NOME POPULAR 
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P
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A
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M
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 (
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1
4

) 

IU
C

N
 (

2
0

1
9

) 

R
C

 N
º0

0
2

 (
2

0
1

1
) 

C
IT

E
S 

1
 

2
 

3
 

4
 

5
 

6
 

7
 

8
 

9
 

1
0 

1
1 

Milvago chimango (Vieillot, 1816) chimango 
R, MI, 
MP 

L 
T,
C 

C II 1 1 1 1 

Herpetotheres cachinnans cachinnans (Linnaeus, 1758) acauã R L C F II 1 1 

Micrastur ruficollis (Vieillot, 1817) falcão-caburé R M 
U,
M 

F II 1 1 1 1 1 1 1 

Micrastur semitorquatus (Vieillot, 1817) falcão-relógio R M 
M
,C 

F II 1 1 1 1 1 

Falco sparverius Linnaeus, 1758 quiriquiri R L 
T,
C 

C II 1 1 1 1 1 1 1 1 

Falco femoralis Temminck, 1822 falcão-de-coleira R L 
T,
C 

C II 1 1 1 

Psittaciformes Wagler, 1830   

Psittacidae Rafinesque, 1815   

Primolius maracana (Vieillot, 1816) maracanã R M C F NT CR I 1 1 1 

Psittacara leucophthalmus (Statius Muller, 1776) periquitão R L C F II 1 1 1 1 1 

Pyrrhura frontalis (Vieillot, 1817) tiriba R M C F II 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Forpus xanthopterygius (Spix, 1824) tuim R L C F II 1 1 1 1 1 1 1 1 

Brotogeris tirica (Gmelin, 1788) periquito-verde R, E 
E
M
A 

L C F II 1 1 1 1 1 1 1 1 

Pionopsitta pileata (Scopoli, 1769) cuiú-cuiú R 
E
M
A 

M C F I 1 1 1 1 1 1 1 1 

Pionus maximiliani (Kuhl, 1820) maitaca R M C F II 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  10.2.2-77 
 

 

NOME DO TÁXON NOME POPULAR 
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T

A
T
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D
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S
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A
P 
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DADOS SECUNDÁRIOS 

M
M

A
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4
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9
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C
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0
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 (
2

0
1

1
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E
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1
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6
 

7
 

8
 

9
 

1
0 

1
1 

Dysithamnus xanthopterus Burmeister, 1856 
choquinha-de-asa-
ferrugem 

R, E 
E
M
A 

M 
M
,C 

F   1 

Herpsilochmus rufimarginatus (Temminck, 1822) 
chorozinho-de-asa-
vermelha 

R M C F   1 1 1 1 1 

Thamnophilus ruficapillus Vieillot, 1816 
choca-de-chapéu-
vermelho 

R L U C   1 1 1 1 1 1 1 

Thamnophilus caerulescens Vieillot, 1816 choca-da-mata R L 
U,
M 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Hypoedaleus guttatus (Vieillot, 1816) chocão-carijó R 
E
M
A 

H C F   1 1 1 1 1 1 

Batara cinerea (Vieillot, 1819) matracão R M 
U,
M 

F   1 1 1 1 

Mackenziaena leachii (Such, 1825) 
borralhara-
assobiadora 

R 
E
M
A 

M U F   1 1 1 1 1 1 

Mackenziaena severa (Lichtenstein, 1823) borralhara R 
E
M
A 

M U F   1 1 1 1 

Biatas nigropectus (Lafresnaye, 1850) papo-branco R 
E
M
A 

M 
U,
M 

F VU VU   1 1 1 

Myrmoderus squamosus (Pelzeln, 1868) 
papa-formiga-de-
grota 

R, E 
E
M
A 

M T F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Pyriglena leucoptera (Vieillot, 1818) papa-taoca-do-sul R M U F   1 1 1 1 1 1 1 1 
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NOME DO TÁXON NOME POPULAR 
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1 

Drymophila ferruginea (Temminck, 1822) trovoada R, E 
E
M
A 

M U F   1 1 1 1 1 

Drymophila rubricollis (Bertoni, 1901) trovoada-de-bertoni R 
E
M
A 

M U F   1 1 1 1 

Drymophila ochropyga (Hellmayr, 1906) 
choquinha-de-dorso-
vermelho 

R, E 
E
M
A 

M U F NT   1 1 

Drymophila malura (Temminck, 1825) choquinha-carijó R 
E
M
A 

M U F   1 1 1 1 1 1 

Drymophila squamata (Lichtenstein, 1823) pintadinho R, E 
E
M
A 

M U F EN   1 

Conopophagidae Sclater & Salvin, 1873   

Conopophaga lineata (Wied, 1831) chupa-dente R M U F   1 1 1 1 1 1 

Conopophaga melanops (Vieillot, 1818) 
cuspidor-de-
máscara-preta 

R, E 
E
M
A 

H U F   1 1 1 1 1 

Grallariidae Sclater & Salvin, 1873   

Grallaria varia (Boddaert, 1783) tovacuçu R H T F   1 1 1 1 1 

Hylopezus nattereri (Pinto, 1937) pinto-do-mato R 
E
M
A 

H T F   1 1 1 1 1 

Rhinocryptidae Wetmore, 1926 (1837)   
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NOME DO TÁXON NOME POPULAR 
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T

A
T
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D
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T
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E
P
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A
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M
M

A
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0
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4

) 

IU
C

N
 (
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0
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9
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C
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º0

0
2

 (
2

0
1

1
) 

C
IT

E
S 

1
 

2
 

3
 

4
 

5
 

6
 

7
 

8
 

9
 

1
0 

1
1 

Merulaxis ater Lesson, 1830 entufado R, E 
E
M
A 

H T F NT VU   1 1 

Eleoscytalopus indigoticus (Wied, 1831) macuquinho R, E 
E
M
A 

M U F NT   1 1 1 1 1 1 

Scytalopus speluncae (Ménétriès, 1835) tapaculo-preto R, E 
E
M
A 

M U F   1 1 1 1 1 1 

Psilorhamphus guttatus (Ménétriès, 1835) tapaculo-pintado R 
E
M
A 

M U F NT   1 1 1 1 1 

Formicariidae Gray, 1840   

Formicarius colma Boddaert, 1783 galinha-do-mato R H T F   1 1 1 

Chamaeza campanisona (Lichtenstein, 1823) tovaca-campainha R H T F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Chamaeza ruficauda (Cabanis & Heine, 1859) 
tovaca-de-rabo-
vermelho 

R 
E
M
A 

H T F   1 1 1 

Scleruridae Swainson, 1827   

Sclerurus scansor (Ménétriès, 1835) vira-folha R H T F   1 1 1 1 1 

Dendrocolaptidae Gray, 1840   

Dendrocincla turdina (Lichtenstein, 1820) arapaçu-liso R 
E
M
A 

M 
U,
M 

F   1 1 1 1 1 1 1 

Sittasomus griseicapillus (Vieillot, 1818) arapaçu-verde R M M F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  10.2.2-80 
 

 

NOME DO TÁXON NOME POPULAR 
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A
T
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D
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M
M
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4
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IU
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0
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9
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R
C

 N
º0

0
2

 (
2

0
1

1
) 

C
IT

E
S 

1
 

2
 

3
 

4
 

5
 

6
 

7
 

8
 

9
 

1
0 

1
1 

Xiphorhynchus fuscus (Vieillot, 1818) arapaçu-rajado R H 
U,
M 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Campylorhamphus falcularius (Vieillot, 1822) 
arapaçu-de-bico-
torto 

R 
E
M
A 

H 
U,
M 

F   1 1 1 1 

Lepidocolaptes falcinellus (Cabanis & Heine, 1859) 
arapaçu-escamoso-
do-sul 

R 
E
M
A 

H 
M
,C 

F   1 1 1 1 1 1 1 

Dendrocolaptes platyrostris Spix, 1825 arapaçu-grande R M M F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Xiphocolaptes albicollis (Vieillot, 1818) 
arapaçu-de-
garganta-branca 

R M M F   1 1 1 1 1 1 1 

Xenopidae Bonaparte, 1854   

Xenops minutus (Sparrman, 1788) bico-virado-miúdo R M 
U,
M 

F   1 1 

Xenops rutilans Temminck, 1821 bico-virado-carijó R M C F   1 1 1 1 1 1 1 

Furnariidae Gray, 1840   

Cinclodes pabsti Sick, 1969 pedreiro R, E L T C NT VU   1 

Furnarius rufus (Gmelin, 1788) joão-de-barro R L T C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Phleocryptes melanops (Vieillot, 1817) bate-bico R M U A   1 

Lochmias nematura (Lichtenstein, 1823) joão-porca R M T A   1 1 1 1 1 1 1 1 

Clibanornis dendrocolaptoides (Pelzeln, 1859) cisqueiro R 
E
M
A 

M 
T,
U 

F NT   1 

Automolus leucophthalmus (Wied, 1821) 
barranqueiro-de-
olho-branco 

R M U F   1 1 1 1 1 
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Anabazenops fuscus (Vieillot, 1816) trepador-coleira R, E 
E
M
A 

H M F   1 1 1 1 

Anabacerthia amaurotis (Temminck, 1823) limpa-folha-miúdo R 
E
M
A 

H M F NT   1 1 1 

Anabacerthia lichtensteini (Cabanis & Heine, 1859) limpa-folha-ocráceo R 
E
M
A 

H M F   1 1 1 1 

Philydor atricapillus (Wied, 1821) limpa-folha-coroado R 
E
M
A 

H M F   1 1 1 1 1 1 

Philydor rufum (Vieillot, 1818) 
limpa-folha-de-testa-
baia 

R M C F   1 1 1 1 1 1 1 

Heliobletus contaminatus Pelzeln, 1859 trepadorzinho R 
E
M
A 

H C F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Syndactyla rufosuperciliata (Lafresnaye, 1832) trepador-quiete R M U F   1 1 1 1 1 1 

Cichlocolaptes leucophrus (Jardine & Selby, 1830) 
trepador-
sobrancelha 

R, E 
E
M
A 

H C F   1 1 1 1 1 1 

Leptasthenura striolata (Pelzeln, 1856) grimpeirinho R, E 
E
M
A 

L 
U,
M 

F   1 1 

Leptasthenura setaria (Temminck, 1824) grimpeiro R 
E
M
A 

L C F NT   1 1 1 1 1 
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Phacellodomus ferrugineigula (Pelzeln, 1858) joão-botina-do-brejo R 
E
M
A 

M U A   1 

Anumbius annumbi (Vieillot, 1817) cochicho R M T C   1 1 

Certhiaxis cinnamomeus (Gmelin, 1788) curutié R M 
T,
U 

A   1 1 1 1 1 1 

Synallaxis ruficapilla Vieillot, 1819 pichororé R 
E
M
A 

M U F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Synallaxis cinerascens Temminck, 1823 pi-puí R M 
U,
M 

F   1 1 1 1 1 1 1 

Synallaxis frontalis Pelzeln, 1859 petrim R L U F   1 

Synallaxis spixi Sclater, 1856 joão-teneném R L U C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Cranioleuca vulpina (Pelzeln, 1856) arredio-do-rio R M 
M
,C 

A   1 

Cranioleuca obsoleta (Reichenbach, 1853) arredio-oliváceo R 
E
M
A 

M 
M
,C 

F   1 1 1 1 1 1 

Cranioleuca pallida (Wied, 1831) arredio-pálido R, E 
E
M
A 

M 
M
,C 

F   1 

Pipridae Rafinesque, 1815   

Manacus manacus (Linnaeus, 1766) rendeira R L U F   1 1 1 

Ilicura militaris (Shaw & Nodder, 1809) tangarazinho R, E M 
M
,C 

F   1 1 1 
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1
1 

Cotingidae Bonaparte, 1849   

Carpornis cucullata (Swainson, 1821) corocoxó R, E 
E
M
A 

H 
M
,C 

F NT   1 1 1 1 1 1 1 

Phibalura flavirostris Vieillot, 1816 tesourinha-da-mata 
R, MI, 
MP 

E
M
A 

M C F NT EN   1 1 

Pyroderus scutatus (Shaw, 1792) pavó R M M F EN   1 1 

Lipaugus lanioides (Lesson, 1844) tropeiro-da-serra R, E 
E
M
A 

H 
M
,C 

F NT EN   1 

Procnias nudicollis (Vieillot, 1817) araponga 
R, MI, 
MP 

E
M
A 

M C F VU   1 1 1 1 1 1 1 1 

Pipritidae Ohlson, Irestedt, Ericson & Fjeldså, 2013   

Piprites chloris (Temminck, 1822) papinho-amarelo R H C F   1 

Piprites pileata (Temminck, 1822) 
caneleirinho-de-
chapéu-preto 

R 
E
M
A 

M C F VU EN   1 

Platyrinchidae Bonaparte, 1854   

Platyrinchus mystaceus Vieillot, 1818 patinho R M U F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Platyrinchus leucoryphus Wied, 1831 
patinho-de-asa-
castanha 

R 
E
M
A 

H M F VU VU   1 

Rhynchocyclidae Berlepsch, 1907   
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Mionectes rufiventris Cabanis, 1846 
abre-asa-de-cabeça-
cinza 

R M 
U,
M 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Leptopogon amaurocephalus Tschudi, 1846 cabeçudo R M 
U,
M 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Phylloscartes ventralis (Temminck, 1824) 
borboletinha-do-
mato 

R M C F   1 1 1 1 1 

Phylloscartes kronei Willis & Oniki, 1992 maria-da-restinga R, E 
E
M
A 

M 
U,
C 

F VU   1 1 1 1 

Phylloscartes paulista Ihering & Ihering, 1907 não-pode-parar R 
E
M
A 

M M F NT   1 1 

Phylloscartes oustaleti (Sclater, 1887) 
papa-moscas-de-
olheiras 

R, E 
E
M
A 

H C F NT VU   1 

Phylloscartes difficilis (Ihering & Ihering, 1907) estalinho R, E 
E
M
A 

M 
U,
M 

F NT EN   1 1 

Phylloscartes sylviolus (Cabanis & Heine, 1859) maria-pequena R 
E
M
A 

M C F NT EN   1 

Tolmomyias sulphurescens (Spix, 1825) 
bico-chato-de-
orelha-preta 

R M C F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Todirostrum poliocephalum (Wied, 1831) teque-teque R, E 
E
M
A 

L 
M
,C 

F   1 1 1 1 1 

Todirostrum cinereum (Linnaeus, 1766) ferreirinho-relógio R L 
U,
C 

C   1 
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Poecilotriccus plumbeiceps (Lafresnaye, 1846) tororó R M U F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Myiornis auricularis (Vieillot, 1818) miudinho R L 
M
,C 

F   1 1 1 1 1 1 

Hemitriccus diops (Temminck, 1822) olho-falso R 
E
M
A 

M U F EN   1 

Hemitriccus obsoletus (Miranda-Ribeiro, 1906) catraca R M U F   1 1 1 1 1 

Hemitriccus orbitatus (Wied, 1831) tiririzinho-do-mato R, E 
E
M
A 

M M F NT   1 1 1 1 

Hemitriccus kaempferi (Zimmer, 1953) maria-catarinense R, E 
E
M
A 

H M F VU VU VU   1 1 1 

Tyrannidae Vigors, 1825   

Hirundinea ferruginea (Gmelin, 1788) gibão-de-couro R L C C   1 1 1 1 

Euscarthmus meloryphus Wied, 1831 barulhento R L U C   1 

Tyranniscus burmeisteri (Cabanis & Heine, 1859) piolhinho-chiador R M C F   1 1 1 

Camptostoma obsoletum (Temminck, 1824) risadinha R L C C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Elaenia flavogaster (Thunberg, 1822) 
guaracava-de-
barriga-amarela 

R L C C   1 1 1 1 1 1 1 

Elaenia parvirostris Pelzeln, 1868 tuque-pium 
R, MI, 
MP 

L C F   1 1 1 1 1 1 

Elaenia mesoleuca (Deppe, 1830) tuque 
R, MI, 
MP 

L C F   1 1 1 1 1 
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Elaenia obscura (d'Orbigny & Lafresnaye, 1837) tucão R M 
M
,C 

F   1 1 1 

Myiopagis caniceps (Swainson, 1835) guaracava-cinzenta R M C F   1 1 1 1 1 

Myiopagis viridicata viridicata(Vieillot, 1817) 
guaracava-de-crista-
alaranjada 

R M C F   1 

Phyllomyias virescens (Temminck, 1824) piolhinho-verdoso R 
E
M
A 

M C F   1 1 1 1 1 

Phyllomyias fasciatus (Thunberg, 1822) piolhinho R M C F   1 1 1 1 

Phyllomyias griseocapilla Sclater, 1862 piolhinho-serrano R, E 
E
M
A 

M C F NT   1 1 1 1 1 

Serpophaga nigricans (Vieillot, 1817) joão-pobre R L 
T,
U 

A   1 1 1 1 1 

Serpophaga subcristata (Vieillot, 1817) alegrinho 
R, MI, 
MP 

L 
M
,C 

C   1 1 1 1 1 1 1 1 

Attila phoenicurus Pelzeln, 1868 capitão-castanho R, MR H 
M
,C 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Attila rufus (Vieillot, 1819) capitão-de-saíra R, E M 
M
,C 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Legatus leucophaius (Vieillot, 1818) bem-te-vi-pirata R, MR L C F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Ramphotrigon megacephalum (Swainson, 1835) maria-cabeçuda R M M F   1 1 

Myiarchus swainsoni Cabanis & Heine, 1859 irré 
R, MI, 
MP 

L 
M
,C 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Myiarchus ferox ferox (Gmelin, 1789) maria-cavaleira 
R, MI, 
MP 

L 
M
,C 

F   1 1 
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Sirystes sibilator (Vieillot, 1818) gritador R M C F   1 1 1 1 1 1 1 

Pitangus sulphuratus (Linnaeus, 1766) bem-te-vi R L 
T,
C 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Machetornis rixosa (Vieillot, 1819) suiriri-cavaleiro R L T C   1 1 1 1 1 1 1 1 

Myiodynastes maculatus (Statius Muller, 1776) bem-te-vi-rajado R, MR L 
M
,C 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Megarynchus pitangua (Linnaeus, 1766) neinei 
R, MI, 
MP 

L C F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Myiozetetes cayanensis erythropterus (Linnaeus, 1766) 
bentevizinho-de-asa-
ferrugínea 

R L C F   1 

Myiozetetes similis (Spix, 1825) 
bentevizinho-de-
penacho-vermelho 

R L 
M
,C 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Tyrannus melancholicus Vieillot, 1819 suiriri 
R, MI, 
MP 

L C C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Tyrannus savana Daudin, 1802 tesourinha R, MR L C C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Empidonomus varius (Vieillot, 1818) peitica 
R, MI, 
MP 

L C F   1 1 1 1 1 1 1 

Colonia colonus (Vieillot, 1818) viuvinha R L C F   1 1 1 1 

Myiophobus fasciatus (Statius Muller, 1776) filipe 
R, MI, 
MP 

L U C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Pyrocephalus rubinus (Boddaert, 1783) príncipe 
R, 
MNR 

L 
T,
C 

C   1 1 1 1 

Fluvicola nengeta (Linnaeus, 1766) lavadeira-mascarada R L T A   1 

Cnemotriccus fuscatus (Wied, 1831) guaracavuçu R L 
U,
M 

F   1 1 1 1 1 1 

Lathrotriccus euleri (Cabanis, 1868) enferrujado R M M F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 
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Cantorchilus longirostris longirostris (Vieillot, 1819) 
garrinchão-de-bico-
grande 

R, E 
E
M
A 

L U F   1 

Polioptilidae Baird, 1858   

Ramphocaenus melanurus Vieillot, 1819 chirito R L 
U,
M 

F   1 

Polioptila lactea Sharpe, 1885 balança-rabo-leitoso R 
E
M
A 

M C F NT VU   1 1 

Turdidae Rafinesque, 1815   

Catharus swainsoni (Tschudi, 1845) sabiá-de-óculos 
VN#, 
MNR 

  1 

Turdus flavipes Vieillot, 1818 sabiá-una 
R, MI, 
MP 

M 
M
,C 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Turdus leucomelas Vieillot, 1818 sabiá-branco R L 
T,
C 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Turdus rufiventris Vieillot, 1818 sabiá-laranjeira R L 
T,
C 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Turdus amaurochalinus Cabanis, 1850 sabiá-poca 
R, MI, 
MP 

L 
T,
C 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Turdus subalaris (Seebohm, 1887) sabiá-ferreiro R, MR L C F   1 1 1 1 

Turdus albicollis Vieillot, 1818 sabiá-coleira R M 
U,
M 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Mimidae Bonaparte, 1853   

Mimus saturninus (Lichtenstein, 1823) sabiá-do-campo R L C C   1 1 1 1 1 1 
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Tangara cayana (Linnaeus, 1766) saíra-amarela R M 
U
C 

F   1 

Conirostrum speciosum (Temminck, 1824) 
figuinha-de-rabo-
castanho 

R L C F   1 1 1 1 1 

Conirostrum bicolor bicolor (Vieillot, 1809) figuinha-do-mangue R L 
U,
C 

F NT VU   1 

Sicalis citrina Pelzeln, 1870 canário-rasteiro 
R, MI, 
MP 

M T C   1 

Sicalis flaveola (Linnaeus, 1766) canário-da-terra R L T C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Sicalis luteola (Sparrman, 1789) tipio 
R, MI, 
MP 

L T C   1 1 

Haplospiza unicolor Cabanis, 1851 cigarra-bambu R 
E
M
A 

M 
M
,C 

F   1 1 1 1 1 

Chlorophanes spiza (Linnaeus, 1758) saí-verde R M C F   1 

Hemithraupis guira (Linnaeus, 1766) saíra-de-papo-preto R L C F   1 1 1 

Hemithraupis ruficapilla (Vieillot, 1818) saíra-ferrugem R, E L C F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Volatinia jacarina (Linnaeus, 1766) tiziu R L 
T,
U 

C   1 1 1 1 1 1 

Trichothraupis melanops (Vieillot, 1818) tiê-de-topete R M 
U,
M 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Coryphospingus cucullatus (Statius Muller, 1776) tico-tico-rei R L 
T,
U 

C   1 1 1 1 1 1 

Lanio cristatus brunneus (Linnaeus, 1766) tiê-galo R M C F EN   1 1 
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Tachyphonus coronatus (Vieillot, 1822) tiê-preto R 
E
M
A 

L 
M
,C 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Ramphocelus bresilius (Linnaeus, 1766) tiê-sangue R, E L 
U,
M 

F VU   1 1 

Tersina viridis (Illiger, 1811) saí-andorinha 
R, MI, 
MP 

L C F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Dacnis nigripes Pelzeln, 1856 saí-de-pernas-pretas 
R, E, 
MI, MP 

E
M
A 

M C F NT   1 1 

Dacnis cayana (Linnaeus, 1766) saí-azul R L C F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Coereba flaveola (Linnaeus, 1758) cambacica R L C F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Tiaris fuliginosus (Wied, 1830) cigarra-preta R L 
U,
M 

F   1 1 1 

Sporophila lineola (Linnaeus, 1758) bigodinho R, MR L U C   1 1 

Sporophila frontalis (Verreaux, 1869) pixoxó 
R, MI, 
MP 

E
M
A 

M U F VU VU VU   1 1 1 1 1 

Sporophila falcirostris (Temminck, 1820) cigarra 
R, MI, 
MP 

E
M
A 

M 
U,
M 

F VU VU EN   1 1 

Sporophila caerulescens (Vieillot, 1823) coleirinho 
R, MI, 
MP 

L U C   1 1 1 1 1 1 1 1 

Sporophila hypoxantha Cabanis, 1851 
caboclinho-de-
barriga-vermelha 

R M U C VU VU   1 

Sporophila angolensis (Linnaeus, 1766) curió R L 
U,
M 

C CR   1 1 
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Embernagra platensis (Gmelin, 1789) sabiá-do-banhado R L 
T,
U 

C   1 1 1 1 1 

Emberizoides herbicola (Vieillot, 1817) canário-do-campo R L U C   1 1 

Emberizoides ypiranganus Ihering & Ihering, 1907 canário-do-brejo R M U C   1 1 

Saltator similis d'Orbigny & Lafresnaye, 1837 trinca-ferro R L 
M
,C 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Saltator maxillosus Cabanis, 1851 bico-grosso R 
E
M
A 

M 
M
,C 

F   1 1 1 1 

Saltator fuliginosus (Daudin, 1800) bico-de-pimenta R 
E
M
A 

M C F VU   1 1 1 1 1 1 

Poospiza nigrorufa (d'Orbigny & Lafresnaye, 1837) quem-te-vestiu R M 
U,
M 

F   1 1 1 1 

Poospiza thoracica (Nordmann, 1835) peito-pinhão R, E 
E
M
A 

M 
M
,C 

F   1 1 

Microspingus lateralis (Nordmann, 1835) quete-do-sudeste R, E 
E
M
A 

M 
M
,C 

F   1 1 

Microspingus cabanisi Bonaparte, 1850 quete-do-sul R M 
M
,C 

F   1 1 1 1 

Thlypopsis sordida (d'Orbigny & Lafresnaye, 1837) saí-canário R L 
U,
C 

F   1 

Pyrrhocoma ruficeps (Strickland, 1844) cabecinha-castanha R M U F   1 1 1 1 1 1 1 

Donacospiza albifrons (Vieillot, 1817) tico-tico-do-banhado R L U A   1 1 
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Cardinalidae Ridgway, 1901   

Habia rubica (Vieillot, 1817) tiê-de-bando R H 
U,
M 

F   1 1 1 1 1 1 1 1 

Amaurospiza moesta (Hartlaub, 1853) negrinho-do-mato R M 
U,
M 

F   1 1 1 

Cyanoloxia glaucocaerulea (d'Orbigny & Lafresnaye, 1837) azulinho R L 
U,
M 

F   1 1 1 

Cyanoloxia brissonii (Lichtenstein, 1823) azulão R M U C   1 1 1 

Fringillidae Leach, 1820   

Spinus magellanicus (Vieillot, 1805) pintassilgo R L C C   1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Euphonia chlorotica (Linnaeus, 1766) fim-fim R L C C   1 

Euphonia violacea (Linnaeus, 1758) gaturamo R L C F   1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

Euphonia chalybea (Mikan, 1825) cais-cais R 
E
M
A 

M C F NT   1 1 1 1 1 

Euphonia cyanocephala (Vieillot, 1818) gaturamo-rei R L C F   1 1 

Euphonia pectoralis (Latham, 1801) ferro-velho R 
E
M
A 

M C F   1 1 1 1 1 1 1 

Chlorophonia cyanea (Thunberg, 1822) gaturamo-bandeira R M C F   1 1 1 1 

Estrildidae Bonaparte, 1850   

Estrilda astrild (Linnaeus, 1758) bico-de-lacre R L 
M
,C 

C   1 1 1 1 1 1 1 

Passeridae Rafinesque, 1815   



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  10.2.2-99 
 

 

NOME DO TÁXON NOME POPULAR 

S
T

A
T

U
S 

D
IS

T
. 

G
S

A
A 

E
P

F 

A
P 

STATUS DE 
CONSERVAÇÃO 

DADOS SECUNDÁRIOS 

M
M

A
 (

2
0

1
4

) 

IU
C

N
 (

2
0

1
9

) 

R
C

 N
º0

0
2

 (
2

0
1

1
) 

C
IT

E
S 

1
 

2
 

3
 

4
 

5
 

6
 

7
 

8
 

9
 

1
0 

1
1 

Passer domesticus (Linnaeus, 1758) pardal R, EXO L 
T,
C 

T   1 1 1 1 1 1 1 1 

Legenda: Status = R – Residente; EXO – Exótica; E – Restrita a território brasileiro; MI – Migração interna; MP – Migrante parcial; MR – Migração Reprodutiva; MNR – Migração Não Reprodutiva; VS – 
Visitante Oriundo do Hemisfério Sul; VN – Visitante Oriundo do Hemisfério Norte; # - Status presumido, mas não confirmado; DIST. (Distribuição) = EMA – Endêmica de Mata Atlântica; GSAA (Grau de 

Sensibilidade a Alterações Ambientais) = L – Baixa sensibilidade; M – Média sensibilidade; H -  Alta sensibilidade; EPF (Estrato Preferencial de Forrageamento) = T – Terrestre; U – Sub-bosque; M – 
Médio bosque; C – Copa; A – aéreo; W – aquático; AP (Ambiente Preferencial) = C – abertos; F – Florestais; A – Aquáticos; T – Urbanos; Status de Conservação = NT – Quase Ameaçado; VU – 

Vulnerável; EN – Em Perigo; CR – Criticamente em Perigo; I – Apêndice I; II – Apêndice II; Dados secundários: 1 – Azevedo (2006); 2 – Favretto, Zago e Guzzi (2008); 3 – Pinheiro et al., (2009); 4 – 
Socioambiental Consultores Associados (2009); 5 – MMA (2009); 6 – Guztzazky et al., (2014);  7 – Meyer (2016); 8 - Consorcio Empresarial Salto Pilão (2017); 9 - EIA para implantação da LT 525 kV 

Blumenau – Curitiba Leste (2017); 10 –  TRACTEBEL (2018); 11 – CELESC (2017). 
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10.2.2.4.2.2.2 Dados Primários 

Na 1º campanha, realizada no mês de abril de 2019, estação do outono, foram registradas 174 espécies 
distribuídas em 52 famílias. As famílias mais representativas foram Tyrannidae com 17 espécies, 
Thraupidae com 16 espécies e Thamnophilidae com 10 espécies. Dentre as 174 espécies, apenas uma 
não constam nos dados secundários apresentados para a região, Amaurolimnas concolor, 
representante da família Rallidae, onívoro, potencial predador, florestal, cinegético, registrada na 
Unidade Amostral 1. 

Na 2º campanha, realizada nos meses de junho/julho de 2019, estação do inverno, foram registradas 
162 espécies distribuídas em 50 famílias. As famílias mais representativas foram Thraupidae com 20 
espécies, Tyrannidae com 11 espécies e Thamnophlidae com oito espécies. Dentre as 162 espécies 
apenas uma não constam nos dados secundários apresentados para a região, Amaurolimnas concolor, 
representante da família Rallidae, onívoro, potencial predador, florestal, cinegético, registrada na 
Unidade Amostral 1. 

Em conjunto, os dados obtidos nas duas campanhas realizadas totalizaram em 197 espécies 
distribuídas em 54 famílias. As famílias mais representativas foram Thraupidae com 20 espécies, 
Tyrannidae com 18 espécies e Thamnophilidae com 10 espécies. Dentre as 197 espécies, apenas uma 
não constam nos dados secundários apresentados para a região, a saber: Amaurolimnas concolor, 
representante da família Rallidae, onívoro, potencial predador, florestal, cinegético. Foi registrado na 
Unidade Amostral 1 na 1º e 2º campanha (Tabela 10.2.2-13). 
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Tabela 10.2.2-13: Lista de espécies do grupo Avifauna de ocorrência comprovada para a região do empreendimento, dados primários consolidados obtidos durante as duas campanhas de 
amostragem realizadas.. 
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ÃO 

1º 
CAMPAN

HA 

2º 
CAMPAN

HA 

ACUMU
LADO 

M
M

A
 2

0
1

4 

IU
C

N
, 
2

0
1

9 

R
C

 N
º0

0
2

, 
2

0
1

1 

C
IT

E
S 

U
N

ID
A

D
E

 1 

U
N

ID
A

D
E

 2 

U
N

ID
A

D
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Tinamiformes Huxley, 1872     

Tinamidae Gray, 1840     

Tinamus solitarius (Vieillot, 1819) macuco R 
E
M
A 

M T F 
O
N 

CIN 
N
T 

V
U 

I 0 2 0 2 0 4 

Crypturellus tataupa (Temminck, 1815) inambu-chintã R L T F 
O
N 

CIN 0 10 16 8 16 18 

Anseriformes Linnaeus, 1758     

Cairina moschata (Linnaeus, 1758) pato-do-mato R M W A 
O
N 

CIN
,TR 

4 0 0 4 4 4 

Amazonetta brasiliensis (Gmelin, 1789) ananaí R L W A 
O
N 

CIN
,TR 

44 0 8 6 52 6 

Anas bahamensis Linnaeus, 1758 marreca-toicinho R L W A 
O
N 

CIN
,TR 

4 0 0 0 4 0 

Galliformes Linnaeus, 1758     

Cracidae Rafinesque, 1815     

Penelope obscura Temminck, 1815 jacupemba R M 
T,
C 

F 
O
N 

DI CIN 8 0 6 4 14 4 

Ortalis squamata (Lesson, 1829) aracuã-escamoso R 
E
M
A 

L 
U,
C 

F 
O
N 

DI CIN 4 0 0 4 4 4 
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Leptotila verreauxi Bonaparte, 1855 juriti-pupu R L 
T,
U 

F 
F
R 

DI CIN 14 0 18 4 32 4 

Leptotila rufaxilla (Richard & Bernard, 1792) 
juriti-de-testa-

branca 
R M T F 

F
R 

DI CIN 4 0 0 0 4 0 

Geotrygon montana (Linnaeus, 1758) pariri R M T F 
F
R 

DI CIN 4 0 0 12 4 12 

Cuculiformes Wagler, 1830     

Cuculidae Leach, 1820     

Piaya cayana (Linnaeus, 1766) alma-de-gato R L C F IN PR 6 14 14 20 20 34 

Crotophaga ani Linnaeus, 1758 anu-preto R L 
T,
C 

C 
C
A 

PR 4 0 0 6 4 6 

Guira guira (Gmelin, 1788) anu-branco R L T C 
C
A 

PR 8 0 4 0 12 0 

Tapera naevia (Linnaeus, 1766) saci R L 
T,
U 

F IN 18 0 10 0 28 0 

Strigiformes Wagler, 1830     

Strigidae Leach, 1820     

Megascops choliba (Vieillot, 1817) corujinha-do-mato R L C F 
C
A 

PR II 2 2 2 0 4 2 

Megascops sanctaecatarinae (Salvin, 1897) corujinha-do-sul R L C F 
C
A 

PR II 0 0 4 0 4 0 
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Strix hylophila Temminck, 1825 coruja-listrada R 
E
M
A 

H C F 
C
A 

PR 
N
T 

II 6 0 4 0 10 0 

Athene cunicularia (Molina, 1782) coruja-buraqueira R M T C 
C
A 

PR II 2 4 0 6 2 10 

Asio stygius (Wagler, 1832) mocho-diabo R M C C 
C
A 

PR II 4 0 0 0 4 0 

Nyctibiiformes Yuri, Kimball, Harshman, Bowie, Braun, Chojnowski, Hackett, 
Huddleston, Moore, Reddy, Sheldon, Steadman, Witt & Braun, 2013 

    

Nyctibiidae Chenu & Des Murs, 1851     

Nyctibius griseus (Gmelin, 1789) urutau R L C F IN 2 0 0 0 2 0 

Caprimulgiformes Ridgway, 1881     

Caprimulgidae Vigors, 1825     0 

Nyctidromus albicollis (Gmelin, 1789) bacurau R L T F IN 8 0 4 0 12 0 

Apodiformes Peters, 1940     

Apodidae Olphe-Galliard, 1887     

Streptoprocne zonaris (Shaw, 1796) 
taperuçu-de-coleira-

branca 
R, MI, 
MP 

L A C IN 0 14 10 8 10 22 

Chaetura meridionalis Hellmayr, 1907 
andorinhão-do-

temporal 
R, MR L A C IN 4 10 0 0 4 10 

Trochilidae Vigors, 1825     
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Ramphodon naevius (Dumont, 1818) beija-flor-rajado R, E 
E
M
A 

M U F NI PO 
N
T 

II 24 12 28 12 52 24 

Phaethornis eurynome (Lesson, 1832) 
rabo-branco-de-
garganta-rajada 

R 
E
M
A 

M U F NI PO II 0 4 0 0 0 4 

Eupetomena macroura (Gmelin, 1788) beija-flor-tesoura R L 
U,
C 

F NI PO II 0 6 0 0 0 6 

Aphantochroa cirrochloris (Vieillot, 1818) beija-flor-cinza 
R, MI, 
MP 

M 
U,
M 

F NI PO II 2 0 0 0 2 0 

Thalurania glaucopis (Gmelin, 1788) 
beija-flor-de-fronte-

violeta 
R 

E
M
A 

M 
U,
M 

F NI PO II 0 6 0 16 0 22 

Amazilia versicolor (Vieillot, 1818) 
beija-flor-de-banda-

branca 
R L 

U,
C 

F NI PO II 8 6 14 6 22 12 

Amazilia fimbriata (Gmelin, 1788) 
beija-flor-de-

garganta-verde 
R L 

U,
C 

C NI PO II 6 0 8 0 14 0 

Heliodoxa rubricauda (Boddaert, 1783) beija-flor-rubi R, E 
E
M
A 

M 
U,
M 

F NI PO II 0 0 0 2 0 2 

Trogoniformes A. O. U., 1886     

Trogonidae Lesson, 1828     

Trogon surrucura Vieillot, 1817 surucuá-variado R M C F 
O
N 

DI 18 22 18 16 36 38 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  108 
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D
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 2 

Trogon rufus Gmelin, 1788 surucuá-dourado R M 
U,
M 

F 
O
N 

DI 0 0 0 4 0 4 

Coraciiformes Forbes, 1844     

Alcedinidae Rafinesque, 1815     

Megaceryle torquata (Linnaeus, 1766) 
martim-pescador-

grande 
R L 

U,
C 

A 
C
A 

PR 8 4 2 0 10 4 

Momotidae Gray, 1840     

Baryphthengus ruficapillus (Vieillot, 1818) juruva R M 
U,
M 

F 
O
N 

DI,
PR 

0 0 0 4 0 4 

Galbuliformes Fürbringer, 1888     

Bucconidae Horsfield, 1821     0 

Malacoptila striata (Spix, 1824) barbudo-rajado R, E M 
U,
M 

F IN 0 0 0 2 0 2 

Piciformes Meyer & Wolf, 1810     

Ramphastidae Vigors, 1825     

Ramphastos dicolorus Linnaeus, 1766 
tucano-de-bico-

verde 
R 

E
M
A 

M C F 
O
N 

DI,
PR 

TR 4 14 6 10 10 24 

Selenidera maculirostris (Lichtenstein, 1823) araçari-poca R 
E
M
A 

M C F 
O
N 

DI,
PR 

TR 0 4 0 4 0 8 

Picidae Leach, 1820     
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Myrmotherula unicolor (Ménétriès, 1835) choquinha-cinzenta R, E 
E
M
A 

M M F IN 
N
T 

14 0 2 2 16 2 

Rhopias gularis (Spix, 1825) 
choquinha-de-

garganta-pintada 
R, E 

E
M
A 

M U F IN 0 8 0 0 0 8 

Dysithamnus mentalis (Temminck, 1823) choquinha-lisa R M 
U,
M 

F IN 2 40 14 18 16 58 

Herpsilochmus rufimarginatus (Temminck, 1822) 
chorozinho-de-asa-

vermelha 
R M C F IN 6 6 6 10 12 16 

Thamnophilus caerulescens Vieillot, 1816 choca-da-mata R L 
U,
M 

F IN 24 30 32 18 56 48 

Hypoedaleus guttatus (Vieillot, 1816) chocão-carijó R 
E
M
A 

H C F IN 0 12 4 12 4 24 

Batara cinerea (Vieillot, 1819) matracão R M 
U,
M 

F IN 0 4 0 2 0 6 

Myrmoderus squamosus (Pelzeln, 1868) 
papa-formiga-de-

grota 
R, E 

E
M
A 

M T F IN 18 16 26 8 44 24 

Pyriglena leucoptera (Vieillot, 1818) papa-taoca-do-sul R M U F IN 32 8 22 8 54 16 

Drymophila ferruginea (Temminck, 1822) trovoada R, E 
E
M
A 

M U F IN 0 4 0 0 0 4 
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Certhiaxis cinnamomeus (Gmelin, 1788) curutié R M 
T,
U 

A IN 8 0 2 0 10 0 

Synallaxis ruficapilla Vieillot, 1819 pichororé R 
E
M
A 

M U F IN 16 32 34 12 50 44 

Synallaxis spixi Sclater, 1856 joão-teneném R L U C IN 34 0 8 6 42 6 

Pipridae Rafinesque, 1815     

Manacus manacus (Linnaeus, 1766) rendeira R L U F 
O
N 

DI TR 22 0 14 0 36 0 

Ilicura militaris (Shaw & Nodder, 1809) tangarazinho R, E M 
M
,C 

F 
O
N 

DI TR 0 12 0 12 0 24 

Chiroxiphia caudata (Shaw & Nodder, 1793) tangará R 
E
M
A 

L 
U,
M 

F 
O
N 

DI TR 44 10 48 24 92 34 

Oxyruncidae Ridgway, 1906 (1831)     

Oxyruncus cristatus Swainson, 1821 araponga-do-horto R H C F 
O
N 

DI 0 2 0 0 0 2 

Tityridae Gray, 1840     

Schiffornis virescens (Lafresnaye, 1838) flautim R M U F 
O
N 

DI 50 34 38 30 88 64 

Pachyramphus castaneus (Jardine & Selby, 1827) caneleiro R M C F 
O
N 

DI 0 22 4 12 4 34 
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Pachyramphus polychopterus (Vieillot, 1818) caneleiro-preto R L C F 
O
N 

DI 0 0 2 0 2 0 

Platyrinchidae Bonaparte, 1854     

Platyrinchus mystaceus Vieillot, 1818 patinho R M U F IN 0 42 0 16 0 58 

Rhynchocyclidae Berlepsch, 1907     

Leptopogon amaurocephalus Tschudi, 1846 cabeçudo R M 
U,
M 

F IN 2 18 16 10 18 28 

Phylloscartes kronei Willis & Oniki, 1992 maria-da-restinga R, E 
E
M
A 

M 
U,
C 

F 
O
N 

DI 
V
U 

30 4 18 2 48 6 

Tolmomyias sulphurescens (Spix, 1825) 
bico-chato-de-
orelha-preta 

R M C F IN 10 36 26 32 36 68 

Todirostrum poliocephalum (Wied, 1831) teque-teque R, E 
E
M
A 

L 
M
,C 

F 
O
N 

DI 20 8 10 10 30 18 

Poecilotriccus plumbeiceps (Lafresnaye, 1846) tororó R M U F IN 2 0 16 16 18 16 

Hemitriccus orbitatus (Wied, 1831) tiririzinho-do-mato R, E 
E
M
A 

M M F IN 
N
T 

0 2 0 4 0 6 

Hemitriccus kaempferi (Zimmer, 1953) maria-catarinense R, E 
E
M
A 

H M F IN 
V
U 

V
U 

V
U 

24 0 20 0 44 0 

Tyrannidae Vigors, 1825     
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Camptostoma obsoletum (Temminck, 1824) risadinha R L C C 
O
N 

DI 0 12 10 0 10 12 

Elaenia flavogaster (Thunberg, 1822) 
guaracava-de-

barriga-amarela 
R L C C 

O
N 

DI 4 0 2 0 6 0 

Elaenia mesoleuca (Deppe, 1830) tuque 
R, MI, 
MP 

L C F 
O
N 

DI 6 0 0 0 6 0 

Elaenia obscura (d'Orbigny & Lafresnaye, 1837) tucão R M 
M
,C 

F 
F
R 

DI 0 4 0 0 0 4 

Myiopagis caniceps (Swainson, 1835) guaracava-cinzenta R M C F 
O
N 

DI 0 2 0 2 0 4 

Serpophaga subcristata (Vieillot, 1817) alegrinho 
R, MI, 
MP 

L 
M
,C 

C IN 2 4 0 0 2 4 

Attila phoenicurus Pelzeln, 1868 capitão-castanho R, MR H 
M
,C 

F IN 8 0 0 0 8 0 

Attila rufus (Vieillot, 1819) capitão-de-saíra R, E M 
M
,C 

F 
O
N 

DI,
PR 

14 6 24 10 38 16 

Sirystes sibilator (Vieillot, 1818) gritador R M C F IN 2 18 0 0 2 18 

Pitangus sulphuratus (Linnaeus, 1766) bem-te-vi R L 
T,
C 

F 
O
N 

DI,
PR 

42 38 30 36 72 74 

Machetornis rixosa (Vieillot, 1819) suiriri-cavaleiro R L T C IN 2 0 8 8 10 8 

Megarynchus pitangua (Linnaeus, 1766) neinei 
R, MI, 
MP 

L C F 
O
N 

DI,
PR 

6 18 8 14 14 32 

Myiozetetes similis (Spix, 1825) 
bentevizinho-de-

penacho-vermelho 
R L 

M
,C 

F 
O
N 

DI 6 2 12 8 18 10 
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 1 

U
N
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A

D
E

 2 

Tyrannus melancholicus Vieillot, 1819 suiriri 
R, MI, 
MP 

L C C 
O
N 

DI 6 0 0 0 6 0 

Colonia colonus (Vieillot, 1818) viuvinha R L C F IN 0 4 0 0 0 4 

Myiophobus fasciatus (Statius Muller, 1776) filipe 
R, MI, 
MP 

L U C IN 2 0 12 14 14 14 

Fluvicola nengeta (Linnaeus, 1766) lavadeira-mascarada R L T A IN 2 0 2 0 4 0 

Lathrotriccus euleri (Cabanis, 1868) enferrujado R M M F IN 0 0 6 2 6 2 

Vireonidae Swainson, 1837     

Cyclarhis gujanensis (Gmelin, 1789) pitiguari R L 
M
,C 

F 
O
N 

DI 0 26 18 26 18 52 

Hylophilus poicilotis Temminck, 1822 verdinho-coroado R 
E
M
A 

M 
M
,C 

F 
O
N 

DI 6 2 18 10 24 12 

Vireo chivi (Vieillot, 1817) juruviara 
R, MI, 
MP 

L C F 
O
N 

DI 2 0 0 0 2 0 

Corvidae Leach, 1820     

Cyanocorax caeruleus (Vieillot, 1818) gralha-azul R 
E
M
A 

M C F 
O
N 

DI, 
PR 

TR 
N
T 

6 16 16 6 22 22 

Hirundinidae Rafinesque, 1815     

Pygochelidon cyanoleuca (Vieillot, 1817) 
andorinha-pequena-

de-casa 
R, MI, 
MP 

L A C IN 4 2 0 12 4 14 
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Progne tapera (Vieillot, 1817) 
andorinha-do-

campo  
R, MI, 
MP 

L A C IN 26 12 4 6 30 18 

Troglodytidae Swainson, 1831     

Troglodytes musculus Naumann, 1823 corruíra R L 
T,
U 

C IN PR 14 26 38 30 52 56 

Cantorchilus longirostris (Vieillot, 1819) 
garrinchão-de-bico-

grande 
R 

E
M
A 

L U F 
O
N 

26 0 16 0 42 0 

Turdidae Rafinesque, 1815     

Turdus flavipes Vieillot, 1818 sabiá-una 
R, MI, 
MP 

M 
M
,C 

F 
O
N 

DI TR 0 18 0 2 0 20 

Turdus leucomelas Vieillot, 1818 sabiá-branco R L 
T,
C 

F 
O
N 

DI TR 0 14 0 14 0 28 

Turdus rufiventris Vieillot, 1818 sabiá-laranjeira R L 
T,
C 

F 
O
N 

DI TR 30 12 42 26 72 38 

Turdus amaurochalinus Cabanis, 1850 sabiá-poca 
R, MI, 
MP 

L 
T,
C 

F 
O
N 

DI TR 4 16 10 10 14 26 

Turdus albicollis Vieillot, 1818 sabiá-coleira R M 
U,
M 

F 
O
N 

DI TR 0 2 2 20 2 22 

Mimidae Bonaparte, 1853     

Mimus saturninus (Lichtenstein, 1823) sabiá-do-campo R L C C 
O
N 

DI, 
PR 

8 10 0 8 8 18 

Passerellidae Cabanis & Heine, 1850     
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Sporophila caerulescens (Vieillot, 1823) coleirinho 
R, MI, 
MP 

L U C 
G
R 

TR 0 0 6 2 6 2 

Saltator similis d'Orbigny & Lafresnaye, 1837 trinca-ferro R L 
M
,C 

F 
O
N 

DI TR 8 2 0 8 8 10 

Cardinalidae Ridgway, 1901     

Habia rubica (Vieillot, 1817) tiê-de-bando R H 
U,
M 

F 
O
N 

DI TR 0 34 4 6 4 40 

Fringillidae Leach, 1820     

Spinus magellanicus (Vieillot, 1805) pintassilgo R L C C 
G
R 

DI TR 0 0 0 4 0 4 

Euphonia violacea (Linnaeus, 1758) gaturamo R L C F 
O
N 

DI TR 28 26 28 16 56 42 

Euphonia chalybea (Mikan, 1825) cais-cais R 
E
M
A 

M C F 
O
N 

DI TR 
N
T 

2 0 0 0 2 0 

Euphonia pectoralis (Latham, 1801) ferro-velho R 
E
M
A 

M C F 
O
N 

DI TR 36 16 14 12 50 28 

Estrildidae Bonaparte, 1850     

Estrilda astrild (Linnaeus, 1758) bico-de-lacre R, EXO L 
M
,C 

C 
G
R 

2 10 8 6 10 16 

Passeridae Rafinesque, 1815     
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Passer domesticus (Linnaeus, 1758) pardal R, EXO L 
T,
C 

T 
O
N 

2 12 0 4 2 16 

Legenda: Status = EXO – Espécie exótica; E – Espécie restrita a território brasileiro; MI – Espécie migrante interno; MP – Espécie migrante parcial; MR – Espécie migrante reprodutivo; DIS (Distribuição) 
= EMA – Espécie endêmica de Mata Atlântica; GSAA (Grau de Sensibilidade a Alterações Ambientais) = L – Baixa; M – Média; H – Alta; EPF (Estrato Preferencial de Forrageamento) = A – Aéreo; C – Copa; 
M – Médio; U – Sub-bosque; T – Terrestre; W – Aquático; AP (Ambiente Preferencial) = F – Florestal; C – Aberto; A – Aquático; T – Urbano; PA (Preferencia Alimentar) = ON – Onívora; IN – Insetívora; 
FR – Frugívora; NI – Nectarívora; NEC – Necrófaga; GR – Granívora; CA – Carnívora; IEL (Importância Ecológica) = DI – Espécie potencialmente dispersora; PO – Espécie potencialmente polinizadora; PR 
– Espécie potencialmente predadora; ICN (Importância Econômica) = TR – Tráfico de animais silvestres; CIN – Cinegéticas; Status de Conservação = NT – Quase ameaçada; VU – Vulnerável; EN – Em 
Perigo; CR – Criticamente em Perigo; I – Apêndice I; II – Apêndice II. 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  10.2.2-126 
 

 

Na curva de dominância de espécie ou curva da componente dominância, na qual as espécies são 

dispostas de forma sequencial, da mais abundante para a menos abundante, o padrão resultante foi 

Geometric (Gráfico 10.2.2-8). Neste padrão, segundo Megurran (2011), a comunidade está 

estruturada em maior uniformidade, com poucas espécies dominantes e a maioria com baixas 

abundâncias similares. Sugere-se, como resultado final, que o padrão Geometric foi encontrado em 

função da pequena diferença entre as assembleias de aves mais abundantes e as menos abundantes 

do estudo (+ - 2%), e da proporcionalidade das abundâncias de cada assembleia na comunidade, ou 

seja, há poucas espécies raras e poucas espécies dominantes na comunidade. Vale ressaltar que, o fato 

de uma comunidade natural apresentar sua relação de abundância de espécies em consonância com 

algum modelo específico, não necessariamente esta comunidade segue os pressupostos no qual o 

modelo é embasado (MEGURRAN, 2011). 

 
Gráfico 10.2.2-8: Curva da componente dominância para o grupo Avifauna, considerando os dados acumulados das duas 

campanhas já amostradas. 

10.2.2.4.2.2.2.3 Similaridade 

A similaridade é calculada com o intuito de avaliar o quanto as Unidades Amostrais se assemelham no 

tocante a composição de espécies e distribuição das abundâncias. Neste contexto, dentre as 197 

espécies analisadas, 107 foram comuns a ambas Unidades Amostrais. Apesar do número expressivo, 

estas 107 espécies estão distribuídas em 5.229 indivíduos, o que corresponde a aproximadamente 

84,9% do total de indivíduos contabilizados no estudo, sendo 2.776 indivíduos para a UA1 e 2.453 para 

a UA2, apontando uma distribuição equilibrada das espécies comuns a ambas as Unidades Amostrais. 

A análise agrupamento corrobora a informação, apontando que as unidades amostrais compartilham 

54,3% das espécies (Tabela 10.2.2-16, Gráfico 10.2.2-9). Embora cada Unidade Amostral apresente 

fitofisionomias diferentes, a UA1 é coberta predominantemente por floresta de terras baixas, 

enquanto a UA2 é coberta por floresta Sub Montana, ambas as Unidades Amostrais apresentam 
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Gráfico 10.2.2-10: Curva do Coletor/ Rarefação do grupo Avifauna para a 1º campanha. Curva verde escuro: riqueza 

observada. Curva verde clara riqueza estimada.  

 

 
Gráfico 10.2.2-11: Curva do Coletor/ Rarefação do grupo Avifauna para a 2º campanha. Curva verde escuro: riqueza 

observada. Curva verde clara riqueza estimada. 
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Gráfico 10.2.2-12: Curva do Coletor/ Rarefação geral do grupo Avifauna referente às duas campanhas. Curva verde 

escuro: riqueza observada. Curva verde clara riqueza estimada. 

 

Para as curvas apresentadas para a 1º campanha (Gráfico 10.2.2-10), a ascendência sugere que novas 

espécies poderiam vir a ser registradas com aumento do esforço amostral, fato corroborado pela 

diferença (41 espécies) entre a riqueza observada (174 espécies – 80,77%) e a riqueza estimada (215,4 

espécies). Para as curvas da 2º campanha (Gráfico 10.2.2-11), estas apresentaram-se menos 

ascendentes, fato corroborado pela diferença entre a riqueza observada (162 espécies – 87,80%) e a 

riqueza estimada (184 espécies) que foi de apenas 22 espécies e que pode estar relacionado a estação 

da amostragem, inverno, período em que as aves tornam-se menos ativas dificultando a amostragem. 

Para as curvas que representam o acumulado das duas campanhas realizadas (Gráfico 10.2.2-12), 

percebe-se uma tendência a estabilização, sugerindo uma amostragem completa e satisfatória. Tal 

fato é corroborado pela diferença de 24 espécies entre a riqueza observada (197 espécies – 89,14%) e 

a riqueza estimada (221 espécies). No entanto, a estabilização total das curvas é algo bastante difícil 

de ser alcançado, pois algumas espécies raras ou de hábitos mais discretos costumam ser adicionadas 

após muitas amostragens, sobretudo em regiões tropicais (BARROS, 2007). 

10.2.2.4.2.2.2.5 Ambiente Preferencial  

Como reflexo da paisagem encontrada nas Unidades Amostrais, dentre as 197 espécies registradas em 

campo nas duas campanhas já realizadas, a maioria (134 espécies / 68%) está relacionada aos 

ambientes florestais. As espécies relacionadas a áreas abertas totalizaram 43 (23,3%), associadas 

principalmente às alterações antrópicas na região. Estas alterações antrópicas, quando envolvem 

remanescentes florestais, proporcionam novos ambientes e, consequentemente, novas condições 
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ambientais, afastando espécies mais exigentes no tocante a qualidade dos habitats e atraindo espécies 

menos exigentes, mais generalistas, limitando a dispersão e reduzindo a biodiversidade. As espécies 

relacionadas aos ambientes aquáticos totalizaram 17 (9,7%), associadas a grande quantidade de cursos 

d´água existentes e a relativa proximidade com regiões costeiras (Gráfico 10.2.2-13). 

 
Gráfico 10.2.2-13: Representação do número de espécies por ambiente preferencial para o grupo Avifauna. 

10.2.2.4.2.2.2.6 Guildas tróficas 

Em relação aos hábitos alimentares, o conceito de guildas tróficas foi definido por Root (1967), 

agrupando em um mesmo grupo funcional, espécies similares quanto ao tipo e forma de exploração 

de recursos. Essa similaridade sugere partilha de recursos e, consequentemente, competição. Esses 

grupos de espécies formados podem independer de suas atuais classificações taxonômicas. Dentre os 

sete grupos estabelecidos quanto ao tipo e forma de exploração de recursos, os Onívoros e os 

Insetívoros foram os mais representativos, cada um com 80 (40,6%) e 72 (36,5%) espécies, 

respectivamente. Juntos, os dois grupos representam, aproximadamente, 77% do total de espécies 

inventariadas no trabalho (Gráfico 10.2.2-14).  





LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  10.2.2-133 
 

 

 
Gráfico 10.2.2-16: Espécies de aves com algum tipo de distribuição restrita por Unidade Amostral e geral, considerando 

os dados acumulados das duas campanhas de campo já realizadas. 

Segundo Brown e Lomolino (1998), os padrões de distribuição geográfica das espécies estão 

relacionados a fatores ecológicos e/ou históricos. No mundo todo, os padrões de distribuição 

geográfica de espécies endêmicas têm sido utilizados na identificação de áreas prioritárias para 

conservação. Com as iniciativas governamentais para a conservação da natureza, o projeto de 

Corredores Ecológicos do Ministério do Meio Ambiente, identificou três corredores principais na 

região da Mata Atlântica, a saber: Corredor Central da Mata Atlântica (estados da Bahia, Espirito Santo 

e Minas Gerais), Corredor da Serra do Mar (Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais); e Corredor da 

Biodiversidade do Alto Rio Paraná (estados do Rio grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e São Paulo, 

e Paraguai e Argentina) (BENCKE et al., 2006). Nestes corredores, projetos de desenvolvimento 

sustentável e outros mecanismos orientam o uso da terra para a manutenção das conexões ecológicas 

entre as Unidades de Conservação e remanescentes florestais.  

Desde 2000, a BirdLife International vem trabalhando com ações e estratégias de conservação da 

natureza e, a partir de 2001, deu-se início a definição de áreas com maior importância para a 

conservação da Avifauna – IBAs. Desde então, 163 Important Birds Areas – IBAs no domínio da Mata 

Atlântica foram definidas, das quais sete estão situadas no estado de Santa Catarina (BENCKE et al., 

2006). Destas sete IBAs existentes, duas estão localizadas próximos ao empreendimento e uma é 

interceptada pelo empreendimento, a saber: 

�x Salto do Piraí (IBA SC02) é interceptado pelo empreendimento em sua porção norte. Possui 

uma área indefinida que varia de 5.000 ha a 10.000 ha, envolvendo os municípios de Joinville e 

Schroeder e a Estação Ecológica do Bracinho (4.606 ha).  

�x Região de Blumenau (IBA SC03) está situada a oeste do empreendimento (aproximadamente 

20 km de distância). Possui uma área de aproximadamente 57.000 ha, envolvendo os municípios 

de Acurra, Blumenau, Botuverá, Indaial, Gaspar, Guabiruba, Presidente Nereu, Apiúna e Vidal 

Ramos, e quatro importantes áreas protegidas, Parque Nacional da Serra do Itajaí, Parque 

Ecológico Spitzkopf, Fazenda Faxinal e Reserva Burgerkopf.  
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Figura 10.2.2-7: Áreas Importantes para Conservação da Avifauna.  
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10.2.2.4.2.2.2.9 Estrato de Forrageamento e impactos ambientais 

Uma das melhores maneiras de identificar as espécies de aves mais susceptíveis a impactos 

relacionados a empreendimentos lineares, como linhas de transmissão, no tocante a perda e 

fragmentação de habitats que podem causar isolamento populacional e declínios populacionais, é 

através do estrato preferencial de forrageamento das espécies. Outras características biológicas e 

comportamentais, tais como tamanho corpóreo, ambiente preferencial e migração, quando analisadas 

em conjunto, permitem aferir análises mais robustas sobre os impactos ambientais relacionados a 

probabilidade de colisão com os cabos e estruturas das torres. 

Para os impactos relacionados a fragmentação de habitats pela supressão na faixa de servidão, as 

espécies florestais terrestres e aquelas que utilizam o sub-bosque como estrato de forrageamento, 

estão entre as mais susceptíveis. Dentre as 134 espécies florestais registradas durante as duas 

campanhas de amostragem realizadas, 60 apresentam este tipo de comportamento, das quais 31 são 

restritas a estes estratos (Tabela 10.2.2-17). Segundo Goosem (1997), em ambientes isolados a 

extinção local de populações é algo frequente e o retorno destas espécies ao remanescente só é 

possível através da recolonização que, por sua vez, depende diretamente da proximidade e 

conectividade com áreas fonte e da qualidade dos habitas matriz.  

Tabela 10.2.2-17: Lista de espécies, registradas nas duas campanhas de amostragens realizadas, mais susceptíveis aos 
impactos durante a instalação do empreendimento. 

NOME DO TÁXON 

ACUMULADO 

UNIDADE 
1 

UNIDADE 
2 

Tinamiformes Huxley, 1872     

Tinamidae Gray, 1840     

Tinamus solitarius (Vieillot, 1819) 0 4 

Crypturellus tataupa (Temminck, 1815) 16 18 

Gruiformes Bonaparte, 1854     

Rallidae Rafinesque, 1815     

Aramides saracura (Spix, 1825) 18 18 

Amaurolimnas concolor (Gosse, 1847) 12 0 

Columbiformes Latham, 1790     

Columbidae Leach, 1820     

Columbina talpacoti (Temminck, 1810) 42 48 

Leptotila verreauxi Bonaparte, 1855 32 4 

Leptotila rufaxilla (Richard & Bernard, 1792) 4 0 

Geotrygon montana (Linnaeus, 1758) 4 12 

Cuculiformes Wagler, 1830     

Cuculidae Leach, 1820     

Tapera naevia (Linnaeus, 1766) 28 0 

Caprimulgiformes Ridgway, 1881     

Caprimulgidae Vigors, 1825    
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Tabela 10.2.2-19: Regiões do traçado com maior potencial de risco a colisão da Avifauna. 

ÁREA COORDENADAS CARACTERIZAÇÃO 

1 22J 680981 7075812 Area de Relevo Acentuado/ Remanescente de vegetação 

2 22J 695053 7072615 Rio Itapocuzinho/Monocultura 

3 22J 692603 7074656 Rio Itapocuzinho/Área de Baixada 

4 22J 703137 7077890 Rio Zoada/Monocultura/ Área de Baixada 

5 22J 706046 7074032 Rio Dona Cristina/Monocultura/Área de Baixada 

6 22J 705848 7070214 Rio Quati/Monocultura/Área de Baixada 

7 22J 788852 7066470 Remanescente de vegetação/Área de Baixada 

8 22J 710402 7089443 IBASC02 Salto do Piraí 

9 22J 706585 7061983 Rio Putanga/Monocultura/Área de Baixada 

10 22J 718807 7043488 Rio Novo/Monocultura/Área de Baixada 

11 22J 718047 7035628 Rio Luiz Alves/Monocultura/Área de Baixada 

12 22J 718590 7024815 Rio Itajaí Açu/Monocultura/Área de Baixada 

13 22J 727285 7014461 Rio do Meio/Monocultura/Área de Baixada 

14 22J 729186 7006062 Encontro do Rio do Braço Camburiu com Rio do Salto 
/Monocultura/Área de Baixada 

15 22J 723479 6990737 Rio do Oliveira /Monocultura/Área de Baixada 

16 22J 729595 6982590 Rio Tijucas/Monocultura/Área de Baixada 

17 22J 728013 6973070 Area de Relevo Acentuado/ Remanescente de vegetação 

18 22J 728320 6970035 Rio Inferninho/Monocultura/ Área de Baixada 

19 22J 727384 6964802 Area de Relevo Acentuado/ Remanescente de vegetação 

20 22J 726387 6961017 Encontro do Rio da Saudade com Rio Tres Riachos/Monocultura/ Área 
de Baixada 

10.2.2.4.2.2.2.10 Espécies raras e/ou Ameaçadas de Extinção 

Segundo ICMBIO (2018), dentre as 1.979 espécies/subespécies avaliadas, 236 estão presentes em pelo 

uma das categorias de ameaça. Destas, 42 estão presentes na categoria “Criticamente em Perigo”, 72 

na categoria “Em Perigo” e 120 na categoria “Vulnerável”. As principais ameaças estão relacionadas a 

perda, fragmentação e/ou diminuição da qualidade dos habitats, associadas principalmente expansão 

urbana, seguidas pelas a atividades agropecuárias, implantação de empreendimentos para geração de 

energia, tais como barragens e represas, parque eólicos e linhas de transmissão, poluição industrial 

urbana e agrícola (agrotóxicos) e pela caça, pesca e captura, esta última, envolvendo o tráfico de 

animais. Quanto à distribuição das espécies ameaçadas pelos biomas brasileiros, o bioma Mata 

Atlântica destaca-se dos demais no quesito espécies ameaçadas, mesmo sendo detentora da 2º maior 

biodiversidade de aves do Brasil (1.092 espécies de aves com 213 endemismos). As atividades 

relacionadas à expansão urbana no bioma apresentam-se como a principal ameaça.  

Dentre as 197 espécies registradas durante as duas campanhas de amostragem, sete (Tinamus 

solitarius, Piculus flavigula, Phylloscartes kronei, Hemitriccus kaempferi, Tangara peruviana, Lanio 

cristatus e Ramphocelus bresilius) constam em pelo menos uma das categorias de ameaça existentes 

nas listas de espécies ameaçadas de extinção a nível internacional (IUCN, 2019), nacional (MMA, 2914) 

ou estadual (RC Nº002, 2011). Para a lista da IUCN (2019), três espécies constam na categoria 
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Vulnerável (Phylloscartes kronei Willis, Hemitriccus kaempferi e Tangara peruviana). Além dessas três 

espécies ameaçadas vale destacar que outras dez espécies (Tinamus solitarius, Strix hylophila, 

Ramphodon naevius, Myrmotherula unicolor, Eleoscytalopus indigoticus, Psilorhamphus guttatus, 

Hemitriccus orbitatus, Cyanocorax caeruleus, Dacnis nigripes e Euphonia chalybea) são classificadas 

como Near Threatened (Quase ameaçada) segundo IUCN (2019), evolvendo espécies cujas populações 

estão em declínio. Para a lista da fauna brasileira ameaçada de extinção (MMA, 2014), duas espécies 

estão presentes (Hemitriccus kaempferi e Tangara peruviana), ambas na categoria Vulnerável. Para 

lista de espécies ameaçadas do estado de Santa Catarina (Resolução CONSEMA nº 002 de 06 de 

dezembro de 2011), seis espécies estão presentes, sendo quatro na categoria Vulnerável (Tinamus 

solitarius, Piculus flavigula, Hemitriccus kaempferi e Ramphocelus bresilius) e duas na categoria Em 

Perigo (Tangara peruviana e Lanio cristatus). Para a classificação apresentada pela CITES, 27 espécies 

estão presentes, das quais uma está no Apêndice I (Tinamus solitarius) e 26 no Apêndice II. A Tabela 

10.2.2-20 apresenta uma breve descrição das espécies ameaçadas de extinção.  

A espécie Amaurolimnas concolor (saracura-lisa, da família Rallidae) registrada em campo e ausente 

nos dados secundários, é considerada uma espécie pouco conhecida para o estado de Santa Catarina 

e carece de maiores informações sobre sua biologia ecologia no estado. Seu status de conservação 

está passando por revisão para a lista de espécies ameaçadas do estado (com. pess.). Durante o 

estudo, ela apresentou no total 12 registros, todos na Unidade Amostral 1. 

Em relação aos dados secundários, dentre as 482 espécies, 49 possuem alta sensibilidade a alterações 

ambientais (STOTZ et al., 1996) e 54 constam em pelo menos uma das categorias de ameaça existentes 

nas listas de espécies ameaçadas de extinção a nível internacional (IUCN, 2019), nacional (MMA, 2914) 

ou estadual (RC Nº002, 2011). Considerando o status de conservação, 14 constam na lista da fauna 

brasileira ameaçada de extinção (MMA, 2014), 15 constam com grau de ameaça na lista da The 

International Union for Conservation of Nature´s (IUCN, 2019) e 49 constam na lista de espécie 

ameaçadas do estado de Santa Catarina (Resolução CONSEMA nº 002 de 06 de dezembro de 2011). 

Além dessas espécies ameaçadas, registradas durante as duas campanhas, vale ressaltar o registro de 

40 espécies classificadas como Near Threatened (quase-ameaçadas) segundo a lista apresentada pela 

The International Union for Conservation of Nature´s (IUCN, 2019). Esta categoria envolve espécies 

cujas populações encontram-se em declínio. Possivelmente, em pouco tempo, diante do acelerado 

processo de degradação das paisagens naturais, estas espécies serão realocadas para a categoria 

Vulnerável. Para a classificação apresentada CITES, 80 espécies estão presentes. Destas, seis constam 

no Apêndice I e 74 no Apêndice II. 
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Tabela 10.2.2-20: Espécies da Avifauna registradas em campo (durante as duas campanhas de amostragem realizadas) ameaçadas de extinção. Descrição de acordo com Moreira-Lima (2013) e 
Piacentini et al., (2015) e IUCN (2019).  

ESPÉCIE SUBESPÉCIES DISTRIBUIÇÃO AMBIENTES REGISTROS 
STATUS DE 

CONSERVAÇÃO 
PRINCIPAIS 
AMEAÇAS 

AÇÕES DE 
CONSERVAÇÃO 

Tinamus solitarius 
(Vieillot, 1819) 

Espécie monotípica 

Endêmica de Mata Atlântica, sua 
distribuição estende-se do 
estado de Pernambuco ao 

estado do Rio Grande do Sul, 
Paraguai e Argentina. 

Sub-bosque de diferentes 
formações florestais. 

UA 2 (1ª e 2º 
campanha). 

Near threatened – 
IUCN (2019); 
Vulnerável – 

Resolução CONSEMA 
nº 002 de 06 de 

dezembro de 2011. 

Caça ilegal; 
urbanização; 

industrialização; 
expansão agrícola; 

colonização e 
construção de 

estradas;  

Pesquisa e proteção 
das áreas de 
ocorrência; 

Piculus flavigula 
(Boddaert, 1783) 

Três subespécies 
reconhecidas para o 

Brasil, a saber: P. 
flavigula flavigula; P. 

flavigula magnus; e P. 
flavigula erythropis. 
Destas, P. flavigula 

erythropis ocorre na 
área de estudo. 

Espécie distribuída por toda a 
região Amazônica. Apresenta 

uma população disjunta na Mata 
Atlântica com ocorrência para os 
estados de Pernambuco, Alagoas 
e do Sul do estado da Bahia ao 

estado de Santa Catarina. 

Borda e os estratos 
médio e superior de 

florestas submontanas e 
terras baixas. 

UA1 (2º 
campanha). 

Vulnerável – 
Resolução CONSEMA 

nº 002 de 06 de 
dezembro de 2011. 

Perda e fragmentação 
de habitats 
associados a 
expansão das 

atividades 
agropastoris; 

Pesquisa e proteção 
das áreas de 
ocorrência; 

Phylloscartes kronei 
Willis & Oniki, 1992 

Espécie monotípica 

Restrita a território brasileiro, 
endêmica de Mata Atlântica, sua 

distribuição estende-se pela 
faixa litorânea entre os estados 
de São Paulo e Rio Grande do 

Sul. 

Áreas de restinga arbórea 
e florestas de terras 

baixas. 

UA1 e UA 2 
(1ª e 2º 

campanha). 

Vulnerável - IUCN 
(2019). 

Perda e fragmentação 
de habitats 
associados a 

expansão imobiliária; 

Pesquisa e proteção 
das áreas de 
ocorrência; 

Hemitriccus kaempferi 
(Zimmer, 1953) 

Espécie monotípica 

Restrita a território brasileiro, 
endêmica de Mata Atlântica, sua 

distribuição é restrita as 
florestas da planície litorânea no 
sudeste do estado do Paraná e 

nordeste de Santa Catarina. 

Borda e o sub-bosque de 
florestas ombrófila densa 
de terras baixas, próximo 

a cursos d´água. 

UA 1 (1ª e 2º 
campanha). 

Vulnerável - MMA 
(2014); IUCN (2019); 
Resolução CONSEMA 

nº 002 de 06 de 
dezembro de 2011. 

Perda e fragmentação 
de habitats 
associados a 
expansão das 

atividades 
agropastoris; 

Pesquisa; proteção 
das áreas de 

ocorrência; redução 
na taxa de 

desmatamento; 
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3. Espécies com algum tipo de distribuição restrita (endêmicas);  

4. Espécies potencialmente polinizadoras;  

5. Espécies florestais cujo estrato de forrageamento é terrestre, está restrito ao sub-bosque ou 
ambos). 

Considerando os dados consolidados registrados nas duas campanhas de amostragem, observa-se um 

total de 75 espécies enquadradas como bioindicadoras. Destas, 12 possuem alta sensibilidade a 

alterações ambientais, sete estão ameaçadas de extinção, 44 são endêmicas de Mata Atlântica, 16 são 

espécies potencialmente polinizadoras e 31 são espécies florestais restritas ao sub-bosque/terrestres 

(Tabela 10.2.2-21). Destacam-se entre as 75 espécies, aquelas que englobam ao menos três dos cinco 

quesitos apresentados na metodologia, são elas: Tinamus solitarius; Ramphodon naevius; Phaethornis 

eurynome; Conopophaga melanops; Hemitriccus kaempferi; e Ramphocelus bresilius dorsalis. 

 

Tabela 10.2.2-21: Lista de espécies de aves bioindicadoras registradas em campo, considerando as duas campanhas. 

NOME DO TÁXON 1 2 3 4 5 

ACUMULADO 

UNIDAD
E 1 

UNIDAD
E 2 

Tinamiformes Huxley, 1872               

Tinamidae Gray, 1840               

Tinamus solitarius (Vieillot, 1819)*    X X   X 0 4 

Crypturellus tataupa (Temminck, 1815)         X 16 18 

Galliformes Linnaeus, 1758               

Cracidae Rafinesque, 1815               

Ortalis squamata (Lesson, 1829)     X     4 4 

Gruiformes Bonaparte, 1854               

Rallidae Rafinesque, 1815               

Aramides saracura (Spix, 1825)     X   X 18 18 

Amaurolimnas concolor (Gosse, 1847)         X 12 0 

Columbiformes Latham, 1790               

Columbidae Leach, 1820               

Columbina talpacoti (Temminck, 1810)         X 42 48 

Leptotila verreauxi Bonaparte, 1855         X 32 4 

Leptotila rufaxilla (Richard & Bernard, 1792)         X 4 0 

Geotrygon montana (Linnaeus, 1758)         X 4 12 

Cuculiformes Wagler, 1830               

Cuculidae Leach, 1820               

Tapera naevia (Linnaeus, 1766)         X 28 0 

Strigiformes Wagler, 1830               

Strigidae Leach, 1820               

Strix hylophila Temminck, 1825 X   X     10 0 

Caprimulgiformes Ridgway, 1881               

Caprimulgidae Vigors, 1825             0 

Nyctidromus albicollis (Gmelin, 1789)         X 12 0 
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NOME DO TÁXON 1 2 3 4 5 

ACUMULADO 

UNIDAD
E 1 

UNIDAD
E 2 

Dacnis cayana (Linnaeus, 1766)       X   10 24 

Coereba flaveola (Linnaeus, 1758)       X   52 32 

Cardinalidae Ridgway, 1901               

Habia rubica (Vieillot, 1817) X         4 40 

Fringillidae Leach, 1820               

Euphonia chalybea (Mikan, 1825)     X     2 0 

Euphonia pectoralis (Latham, 1801)     X     50 28 
Legenda: 1 – Espécies com alta sensibilidade a alterações ambientais; 2 – espécies ameaçadas de extinção; 3 – espécies 

endêmicas de Mata Atlântica; 4 – Espécies cujo estrato de forrageamento é restrito ao sub-bosque; 5 – Espécies 
potencialmente polinizadoras. * - Espécies que englobam ao menos três quesitos. 

10.2.2.4.3 Mastofauna 

No mundo são reconhecidas, atualmente, 6.495 espécies de mamíferos, de acordo com o Mammal 

Diversity Database - ASM (2018). Para o Brasil, estudos realizados por Paglia et al., (2012) indicam a 

ocorrência de 701 espécies, distribuídas em 243 Gêneros, 50 Famílias e 12 Ordens. Vale ressaltar que 

neste estudo não estão inclusas espécies exóticas invasoras tais como Sus Scrofa, Lepus europaeus, 

Mus musculus, entre outras. Seguindo o padrão global, as ordens com o maior número de espécies 

são Rodentia e Chiroptera, correspondendo, respectivamente, a 34,7% e 24,8% da Mastofauna 

brasileira.  

O bioma Mata Atlântica é considerado um dos ecossistemas de maior biodiversidade e endemismo do 

mundo, possuindo cerca de 7% das espécies que ocorrem no planeta (Myers et al. 2000, Quintela 

1990). Atualmente, a Mata Atlântica abriga cerca de 250 espécies de mamíferos, sendo 55 endêmicas 

(VARJABEIDAN, 2010). Didelphimorphia e Rodentia são as ordens mais diversas de mamíferos não-

voadores desse bioma (FONSECA et al., 1996), com pelo menos 23 e 79 espécies, respectivamente, 

correspondendo a mais da metade da diversidade de mamíferos neotropicais (SOUZA et al., 2009). 

Para o estado de Santa Catarina, segundo Cherem et al., (2004), estão descritas 152 espécies de 

mamíferos de ocorrência confirmada e 60 de possível ocorrência, totalizando 212 espécies distribuídas 

em 10 ordens, dentre as quais as mais representativas são Chiroptera com 60 espécies e Rodentia com 

54 espécies. Juntas, estas duas ordens totalizam 53,7% de toda a Mastofauna descrita para o estado. 

10.2.2.4.3.1 Material e Métodos 

10.2.2.4.3.1.1 Dados secundários  

Para a caracterização da Mastofauna de provável ocorrência para a região do empreendimento, com 

base em dados secundários, foram obtidos dados por meio de pesquisa documental, com consultas 

em periódicos, por meio de sítios especializados como ScIELO, Web of Science, Periódicos Capes e 
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Google Acadêmico, além de livros, dissertações e outras publicações, como relatórios especializados e 

outros documentos. A pesquisa bibliográfica foi feita a partir da seleção, fichamento e arquivamento 

dos tópicos de interesse para a investigação, objetivando conhecer o estado da arte do material 

concernente à Mastofauna. Foram consideradas como espécies de provável ocorrência, apenas 

registros identificados em nível de espécie.  

A pesquisa de dados secundários culminou em uma lista de mamíferos de provável ocorrência para a 

região do empreendimento, sendo utilizados seis trabalhos de referência. Vale ressaltar que foram 

consideradas apenas as espécies identificadas em nível de espécie e/ou com ocorrência para a região, 

a saber: 

1. MMA (2009): apresenta a lista de espécies de mamíferos do Parque Nacional da Serra do Itajaí. 

Esta lista contempla 73 espécies, das quais apenas 43 foram consideradas. Cinco foram 

desconsideradas por não terem sido identificadas em campo a nível de espécie: Didelphis sp., 

Anoura sp., Leopardus sp., Oxymycterus sp.; Mazama sp. Além destas, outras 25 espécies 

constam na lista, porém apenas como registro bibliográfico. A espécie Sciurus aestuans foi 

considerada como Guerlinguetus ingrami, uma vez que S. aestuans possui distribuição restrita 

para a Floresta Amazônica, segundo Bonvicino, Oliveira e D´Andrea (2008) e Paglia et al., 

(2012); A espécie Sphiggurus villosus foi considerada como Coendou spinosus. 

2. Cherem et al., (2011): apresenta a lista de mamíferos do Parque Estadual da Serra do 

Tabuleiro, envolvendo os municípios de Águas Momas, Florianópolis, Garopaba, Imaruí, 

Palhoça, Paulo Lopes, Santo Amaro da Imperatriz, São Bonifácio e São Martinho. A lista possui 

75 espécies de mamíferos, dos quais apenas 72 foram consideradas. Cryptonanus sp., 

Holochilus sp. e uma terceira representante da família Cricetidae, foram desconsideradas da 

lista. As espécies Marmosa paraguayana foi considerada como Micoureus paraguayanus. A 

espécie Alouatta clamitans foi considerada como Alouatta guariba. A espécie Cebus nigritos 

foi considerada como Sapajus nigritus. A espécie Herpailurus yagouaroundi foi considerada 

como Puma yagouaroundi. A espécie Sphiggurus villosus foi considerada como Coendou 

spinosus. 

3. Tortato, Testoni e Althoff (2014): apresenta a lista de mamíferos da Reserva Biológica Estadual 

do Sassafrás com 43 espécies. Destas, 42 foram consideradas. A espécie Oxymycterus sp. foi 

desconsiderada uma vez que foi identificada apenas em nível de gênero. A espécies Coendou 

villosus foi considerada como Coendou spinosus; 

4. Cherem e Althoff (2015): apresenta a composição da Mastofauna de estepes ombrófilas 

localizadas nos estados do Paraná e de Santa Catarina. Na lista apresentada constam 34 

espécies, das quais duas foram desconsideradas para este estudo: Calomys sp. e Deltomys sp. 

A espécie Scapteromys meridionalis foi considerada como Scapteromys tumidus; 

5. Consorcio Empresarial Salto Pilão (2017): Programa de Monitoramento e Conservação – Fauna 

da UHE Salto Pilão, município de Ibirama, estado de Santa Catarina, aponta a presença de 39 
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Foto 10.2.2-11: Instalação de armadilha fotográfica (camera trap).  

 

As armadilhas foram distribuídas de modo a contemplar locais propícios à passagem dos animais, 
como trilhas, abrigos, locais de alimentação e dessedentação, e, considerados aspectos de risco ao 
equipamento. Dentro do raio de ação do sensor de cada armadilha fotográfica foram colocados 
atrativos como, frutas, tubérculos e iscas industrializadas para gatos, objetivando atrair os animais e 
maximizar a amostragem.  

Foram instaladas duas armadilhas fotográficas por Unidades Amostral, as quais permaneceram ativas 
por cinco dias/noites consecutivas por campanha. Dessa forma, o esforço amostral empregado nesse 
método foi de 10 armadilhas-noite por UA (2 câmeras x 5 noites), totalizando 20 armadilhas-noite por 
campanha e 40 armadilhas-noite ao final das duas campanhas realizadas. A localização exata dos locais 
de instalação das armadilhas pode ser observada no Tabela 10.2.2-24. 

Tabela 10.2.2-24: Coordenadas geográficas das armadilhas fotográficas do grupo Mastofauna instalada em cada Unidade 
Amostral. 

UNIDADE AMOSTRAL ARMADILHA FOTOGRÁFICA COORDENADAS GEOGRÁFICAS 

Unidade Amostral 1 Armadilha 1 22J 711180 7082897 

Armadilha 2 22J 708981 7081214 

Unidade Amostral 2 Armadilha 1 22J 715218 6972849 

Armadilha 2 22J 711934 6966805 

Um resumo do esforço amostral empregado em cada uma das metodologias utilizadas encontra-se 

descrito na Tabela 10.2.2-25. 

 
Tabela 10.2.2-25: Esforço amostral das metodologias aplicadas no diagnóstico do grupo Mastofauna. 

METODOLOGIA ESFORÇO/UA 
ESFORÇO POR 
CAMPANHA 

ESFORÇO 
ACUMULADO 

Busca Ativa 2 km x 5 dias = 10 km 10 km x 2 Unidades 
Amostrais = 20 km 

20 km x 2 
campanhas = 40 km 

Armadilhas Fotográficas 2 armadilhas x 5 dias amostrais = 10 armadilhas-dia 10 armadilhas-dia x 2 
Unidades Amostrais = 

20 armadilhas-dia 

20 armadilhas-dia x 
2 campanhas = 40 

armadilhas-dia 
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Para complementar a lista de mamíferos, foram utilizados os dados obtidos através de encontros 

oportunísticos oriundos de buscas ativas assistemáticas e de observações por terceiros, vivos ou 

mortos. Foram realizadas entrevistas com a população local objetivando estabelecer um padrão 

temporal envolvendo espécies comumente observadas, espécies registradas esporadicamente e 

aquelas cujos registros são antigos. 

10.2.2.4.3.1.2.3 Informações Analisadas  

A classificação e ordem filogenética das espécies foram definidas conforme Wilson e Reeder (2005) do 

livro Mammals species of The World. A nomenclatura das espécies segue Paglia et al., (2012). No 

tocante à distribuição, as espécies foram classificadas em sete categorias (PAGLIA et al., 2012): AM – 

Amazônica; MA – Mata Atlântica; CE – Cerrado; CA – Caatinga; PT – Pantanal; PP – Pampa; RB – restrito 

a território brasileiro. 

Quanto à dieta preferencial, as espécies foram classificadas em 12 categorias (PAGLIA et al., 2012): CA 

– carnívora; FR – frugívora; FO – Folívora; GO – Gomívora; GR – Granívora; HB – Herbívora; IN – 

insetívora; MYR – myrmecógofa; NEC – Nectarívora; ON – Onívora; PS – Piscívora; SE – predador de 

sementes. Esta classificação permite estabelecer as espécies com maior importância ecológica no 

tocante à dispersão de sementes, polinização de espécies vegetais e predação, esta última, atuando 

diretamente no controle populacional de pequenos vertebrados e insetos maiores.  

As espécies também foram organizadas de acordo com o ambiente preferencial, resultado em quatro 

categorias, a saber: FL – Florestal; AB – Aberto; AT – Antrópico; AQ – Aquático;  

No tocante a relação das espécies com o homem, as mesmas foram classificadas em Aloantrópicas 

(espécies que ocorrem em ambientes preservados), Periantrópicas (espécies que ocorrem nas 

proximidades de espaços ocupados pelo homem, ambientes alterados) e Sintrópicas (espécies que 

ocorrem e/ou utilizam espaços ocupados pelo homem).  

Quanto ao tipo de locomoção, as espécies foram classificadas em oito categorias (PAGLIA et al., 2012): 

AQ – aquática; AR – arborícola; FS – fossorial; SA – semiaquática; SC – escansorial; SF – Semifossorial; 

TE – terrestre. Esta classificação permite estabelecer as espécies mais susceptíveis aos impactos da 

fragmentação gerada pelo empreendimento.  

As espécies de importância econômica foram classificadas em espécies visadas pelo tráfico de animais 

silvestres, espécies cinegéticas e espécies de importância médica/sanitária. As espécies de importância 

ecológica foram definidas com base na potencialidade de dispersão de sementes, predação e 

polinização, a partir de bibliografia especializada (WOLFART et al., 2003; NAXARA, 2008; PENTER et al., 

2008; SIGRIST, 2012). 

Foram definidas como espécies bioindicadoras aquelas que se enquadram em pelo menos um dos 

quesitos apresentados a seguir, são eles: 
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Tabela 10.2.2-26: Lista de espécies da Mastofauna de provável ocorrência para região do empreendimento, dados secundários. 

TAXA NOME COMUM BIOMAS RTB EXO 
IUCN 
(2019) 

MMA 
(2014) 

CONSEMA 
(2011) 

CITES FONTE 

MAMALIA                   

Didelphimorphia                   

DIDELPHIDAE                   

Chironectes minimus (Zimmermann, 1780) cuíca-d'água AM,ATL,CE,PT,PP         VU   BE 

Didelphis albiventris Lund, 1840 gambá, sarué CE,CA,PT,PP             BDEF 

Didelphis aurita (Wied-Neuwied, 1826) gambá, mucura ATL             ABCF 

Gracilinanus microtarsus (Wagner, 1842) cuíca ATL BR           ABE 

Lutreolina crassicaudata (Desmarest, 1804) cuíca-de-cauda-grossa ATL,CE,PT,PP         VU   AB 

Micoureus demerarae (Thomas, 1905) cuíca, catita AM,ATL,CE,CA             A 

Micoureus paraguayanus (Tate, 1931) cuíca, catita ATL,CE             B 

Monodelphis iheringi (Thomas, 1888) catita, guaiquica-listrada ATL             B 

Monodelphis scalops (Thomas, 1888) catita ATL             B 

Philander frenatus (Olfers, 1818) cuíca-de-quatro-olhos ATL,CE             ABC 

Cingulata                   

DASYPODIDAE                   

Dasypus novemcinctus Linnaeus, 1758 tatu, tatu-galinha AM, ATL,CE,CA,PT,PP             ABCDEF 

Dasypus septemcinctus Linnaeus, 1758 tatu, tatu-mulita, tatuí AM, ATL,CE,CA,PT,PP             BCDE 

Euphractus sexcinctus (Linnaeus, 1758) tatu-peludo, tatu-peba AM, ATL,CE,CA,PT,PP             BDE 

Cabassous tatouay (Desmarest, 1804) tatu-de-rabo-mole-
grande 

ATL, CE,PT,PP           III ABCE 
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TAXA NOME COMUM BIOMAS RTB EXO 
IUCN 
(2019) 

MMA 
(2014) 

CONSEMA 
(2011) 

CITES FONTE 

Brucepattersonius iheringi (Thomas, 1896) rato-do-chão ATL BR           AB 

Delomys dorsalis (Hensel, 1873) rato-do-mato ATL             C 

Delomys sublineatus (Thomas, 1903) rato-do-mato ATL BR           B 

Drymoreomys albimaculatus Percequillo, Weksler & 
Costa, 2011 

rato-do-mato ATL BR   NT       B 

Euryoryzomys russatus (Wagner, 1848) rato-do-mato ATL             ABC 

Juliomys pictipes (Osgood, 1933) rato-do-mato ATL             AB 

Nectomys squamipes (Brants, 1827) rato-d'água ATL,CE             BE 

Oligoryzomys flavescens (Waterhouse, 1837) rato-do-mato ATL,CE,PP             B 

Oligoryzomys nigripes (Olfers, 1818) O.eliurus rato-do-mato ATL,CE,CA,PT,PP             ABCDE 

Oxymycterus judex Thomas, 1909 rato-do-brejo ATL             B 

Oxymycterus nasutus (Waterhouse, 1837) rato-do-brejo ATL,PP             D 

Rhipidomys mastacalis (Lund, 1840) rato-da-árvore ATL,CE BR           B 

Scapteromys tumidus (Waterhouse, 1837) rato-d'água PP             D 

Sooretamys angouya (G. Fischer, 1814) rato-do-mato ATL             BCD 

Thaptomys nigrita (Lichtenstein, 1829) rato-do-chão ATL             BC 

MURIDAE                   

Mus musculus (Linnaeus, 1758) camundongo     EXO         D 

Rattus rattus (Linnaeus, 1758) rato-preto     EXO         D 

Rattus novergicus (Berkenhout, 1769) ratazana     EXO         E 

ERETHIZONTIDAE                   
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TAXA NOME COMUM BIOMAS RTB EXO 
IUCN 
(2019) 

MMA 
(2014) 

CONSEMA 
(2011) 

CITES FONTE 

Coendou spinosus (F. Cuvier, 1823) ouriço-cacheiro ATL,CE           III ABCDE 

CAVIIDAE                   

Cavia aperea Erxleben, 1777 preá ATL,CE,CA,PT             CD 

Cavia intermedia Cherem, Olimpio & Ximenez, 1999 preá ATL BR   CR CR CR   B 

Cavia magna Ximenez, 1980 preá ATL,PP             B 

Hydrochoerus hydrochaeris (Linnaeus, 1766) capivara AM,ATL,CE,CA,PT,PP             ABCDE 

DASYPROCTIDAE                   

Dasyprocta azarae Lichtenstein, 1823 cutia ATL,CE,PT,PP             ABCDE 

CUNICULIDAE                   

Cuniculus paca (Linnaeus, 1766) paca AM,ATL,CE,CA,PT,PP         VU III ABCE 

ECHIMYIDAE                   

Euryzygomatomys spinosus (G. Fischer, 1814) guirá ATL,CE,PP             BC 

Kannabateomys amblyonyx (Wagner, 1845) rato-da-taquara ATL,CE             AC 

Myocastor coypus (Molina, 1782) ratão-do-banhado ATL,PP             BCE 

Phyllomys sulinus Leite, Christoff & Fagundes, 2008 rato-da-árvore ATL BR           B 

Lagomorpha                   

LEPORIDAE                   

Lepus europaeus Pallas, 1778 lebre     EXO         DE 

Chiroptera                   

PHYLLOSTOMIDAE                   
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TAXA NOME COMUM BIOMAS RTB EXO 
IUCN 
(2019) 

MMA 
(2014) 

CONSEMA 
(2011) 

CITES FONTE 

Anoura caudifer (É. Geoffroy, 1818) morcego-beija-flor AM,ATL,CE,CA,PT             A 

Anoura geoffroyi Gray, 1838 morcego-beija-flor AM,ATL,CE,CA,PT             A 

Artibeus fimbriatus Gray, 1838 morcego ATL,CA,PP             B 

Artibeus lituratus (Olfers, 1818) morcego AM,ATL,CE,CA,PT             B 

Artibeus obscurus (Schinz, 1821) morcego AM,ATL,CE,CA             B 

Carollia perspicillata (Linnaeus, 1758) morcego AM,ATL,CE,CA,PT,PP             AB 

Chrotopterus auritus (Peters, 1856) morcego AM,ATL,CE,CA,PT,PP             E 

Diphylla ecaudata Spix, 1823 morcego-vampiro AM,ATL,CE,CA         EN   AB 

Mimon bennettii (Gray, 1838) morcego AM,ATL,CE,CA,PT             B 

Platyrrhinus lineatus (É. Geoffroy, 1810) morcego AM,ATL,CE,CA,PT           III B 

Pygoderma bilabiatum (Wagner,1843) morcego ATL,CE,PT             B 

Sturnira lilium (É. Geoffroy, 1810) morcego AM,ATL,CE,CA,PT,PP             AB 

Sturnira tildae de la Torre, 1959 morcego AM,ATL,CE         VU   AB 

Vampyressa pusilla (Wagner, 1843) morcego ATL,CE,PT             B 

NOCTILIONIDAE                    

Noctilio leporinus (Linnaeus, 1758) morcego-pescador-
grande 

AM,ATL,CE,CA,PT,PP             B 

MOLOSSIDAE                   

Molossus molossus (Pallas, 1766) morcego AM,ATL,CE,CA,PT,PP             B 

Tadarida brasiliensis (I. Geoffroy, 1824) morcego AM,ATL,CE,CA,PP             B 

VESPERTILIONIDAE                   
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TAXA NOME COMUM BIOMAS RTB EXO 
IUCN 
(2019) 

MMA 
(2014) 

CONSEMA 
(2011) 

CITES FONTE 

Eptesicus brasiliensis (Desmarest, 1819) morcego AM,ATL,CE,CA,PT,PP             B 

Eptesicus furinalis (d'Orbigny & Gervais, 1847) morcego AM,ATL,CE,CA,PT             D 

Histiotus montanus (Philippi & Lanbeck, 1861) morcego ATL,PP             D 

Lasiurus cinereus (Beauvois, 1796) morcego AM,ATL,CE,CA,PT             D 

Myotis nigricans (Schinz, 1821) morcego AM,ATL,CE,CA,PT,PP             AE 

Myotis riparius Handley, 1960 morcego AM,ATL,CE,CA,PT             D 

Myotis ruber (É. Geoffroy, 1806) morcego ATL,CA     NT       BD 

Carnivora                   

FELIDAE                   

Leopardus guttulus Hensel, 1872 gato-do-mato       VU       CDE 

Leopardus pardalis (Linnaeus, 1758) jaguatirica AM,ATL,CE,CA,PT,PP         EN I ABCDE 

Leopardus tigrinus (Schreber, 1775) gato-do-mato-pequeno AM,ATL,CE,CA,PT,PP     VU EN   I AB 

Leopardus wiedii (Schinz, 1821) gato-maracajá,maracajá AM,ATL,CE,CA,PT,PP     NT VU   I ABCF 

Puma concolor (Linnaeus, 1771) onça-
parda,suçuarana,leão-

baio 

AM,ATL,CE,CA,PT,PP       VU VU II ABCE 

Puma yagouaroundi (É. Geoffroy, 1803) jaguarundi,gato-mourisco AM,ATL,CE,CA,PT,PP       VU   II ABCE 

CANIDAE                   

Cerdocyon thous (Linnaeus, 1766) cachorro-do-mato, 
graxaim, raposa 

ATL,CE,CA,PT,PP           II ABCDEF 

Lycalopex gymnocercus (G. Fischer, 1814) graxaim, raposa-do-
campo 

ATL,PP           II D 
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TAXA NOME COMUM BIOMAS RTB EXO 
IUCN 
(2019) 

MMA 
(2014) 

CONSEMA 
(2011) 

CITES FONTE 

MUSTELIDAE                   

Eira barbara (Linnaeus, 1758) irara,papa-mel AM,ATL,CE,CA,PT           III ABCDE 

Galictis cuja (Molina, 1782) furão ATL,CE,CA,PP             ABCDE 

Lontra longicaudis (Olfers, 1818) lontra AM,ATL,CE,PT,PP     NT     I ABCDE 

MEPHITIDAE                   

Conepatus chinga (Molina, 1782) cangambá,jaritataca ATL,CE,PP             BD 

PROCYONIDAE                   

Nasua nasua (Linnaeus, 1766) quati AM,ATL,CE,CA,PT,PP           III ABCEF 

Procyon cancrivorus (G. Cuvier, 1798) guaxinim,mão-pelada AM,ATL,CE,CA,PT,PP             ABCDEF 

Perissodactyla                   

TAPIRIIDAE                   

Tapirus terrestris (Linnaeus, 1758) anta AM,ATL,CE,CA,PT     VU VU EN II BC 

Cetartiodactyla                   

SUIDAE                   

Sus scrofa  (Linnaeus, 1758) javali     EXO         E 

Artiodactyla                   

TAYASSUIDAE                   

Pecari tajacu (Linnaeus, 1758) cateto,caititu AM,ATL,CE,CA,PT,PP     VU   VU II ABCE 

Tayassu pecari (Link, 1795) queixada,porco-do-mato AM,ATL,CE,CA,PT,PP       VU CR II ABC 

CERVIDAE                   
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TAXA NOME COMUM BIOMAS RTB EXO 
IUCN 
(2019) 

MMA 
(2014) 

CONSEMA 
(2011) 

CITES FONTE 

Mazama americana (Erxleben, 1777) veado-mateiro AM,ATL,CE,PT         EN   AC 

Mazama gouazoubira (G. Fischer, 1814) veado-catingueiro AM,ATL,CE,CA,PT,PP             BCD 

Mazama nana (Hensel, 1872) veado-bororó-do-sul ATL,PP BR   VU VU VU   AC 

Legenda: Biomas = AM – Floresta Amazônica; ATL – Floresta Atlântica; CE – Cerrado; CA – Caatinga; PT – Pantanal; PP – Pampas; RTB (Distribuição Restrita ao Território Brasileiro); EXO (Espécie exótica); 
Dieta = ON – onívora; GR – granívora; FR – frugívora; FO – folívora; HB – Herbívora; IN – insetívora; SE – predadora de sementes; HE – hematófaga; CA – carnívora; NEC – nectarívora; PS – piscívora; 
MYR – myrmecófaga; Locomoção = SC – escansorial; TE – terrestre; AR – arborícola; SA – semiaquática; SF – semifossorial; VO – voadora; Status de Conservação = DD – sem dados suficientes; NT – 
Quase Ameaçada; VU – Vulnerável; EN – Em Perigo; CR – Criticamente em Perigo; CITES = I – Apêndice I; II – Apêndice II; III – Apêndice III; Fonte = A –  MMA (2009); B – Cherem et al., (2011); C – Tortato, 
Testoni e Althoff (2014); D – Cherem e Althoff (2015); E – Consorcio Empresarial Salto Pilão (2017); F – TRACTEBEL ENGINEERING LTDA (2018).
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10.2.2.4.3.2.2 Dados Primários 

O levantamento da LT 525 kV Blumenau – Curitiba Leste, de responsabilidade da COPEL Geração e 

Transmissão S.A (JGP, 2017), apresenta uma lista com 38 espécies, das quais três não foram 

identificadas a nível de espécie e, portanto, desconsideradas para o presente estudo, sendo elas: 

Coendou sp.; Leopardus sp. e Mazama sp. A espécie Guerlinguetos brasilienses foi considerada como 

Guerlinguetos ingrami e a espécies Herpailurus yagouaroundi foi considerada como Puma 

yagouaroundi. Dentre as 35 espécies consideradas, 12 pertencem a Ordem Rodentia, duas a Ordem 

Lagomorpha, uma a Ordem Chiroptera, nove a Ordem Carnivora, três a Ordem Primates, duas a Ordem 

Artiodactyla, uma a Ordem Perissodactyla, uma a Ordem Cingulata e quatro a Ordem Didelphimorphia 

(Tabela 10.2.2-27). 

Já o levantamento da Linha de Distribuição em 138 kV Joinville SC – São Francisco do Sul (Trecho 2), 

de responsabilidade da CELESC Distribuição SA (CELESC, 2017), apresenta uma lista de dados primários 

com 20 espécies de mamíferos. Destas, uma foi desconsiderada do estudo, uma vez que não foi 

identificada a nível de espécies, a saber: Myotis sp. Dentre as 19 espécies consideradas duas 

pertencem a Ordem Rodentia, três as Ordem Chiroptera, sete a Ordem Carnivora, uma a Ordem 

Primates, quatro a Ordem Cingulata, uma a Ordem Pilosa e uma a Ordem Didelphomorphia. Estes 

dados foram utilizados para compor a lista de espécies de dados primários (presença/ausência) (Tabela 

10.2.2-27). 

Quanto aos dados obtidos em campo, na 1º campanha foram registradas nove espécies distribuídas 

em cinco ordens e nove famílias. As Ordens mais representativas foram Rodentia e Carnivora, cada 

uma com três espécies (Tabela 10.2.2-27). Na 2º campanha foram registradas oito espécies 

distribuídas em três ordens e seis famílias. A Ordem mais representativa foi Carnivora com seis 

espécies (Tabela 10.2.2-27). No acumulado das duas campanhas realizadas, foram registradas 14 

espécies distribuídas em cinco Ordens e 11 famílias. A Ordem mais representativa foi Carnivora com 

seis espécies. Todas as espécies registradas em campo constam nos dados secundários apresentados 

para a região e correspondem a 14,14% do total da lista (Tabela 10.2.2-27).  

Em conjunto, os dados obtidos em campo e os dados apresentados pelos estudos utilizados (LT 525 kV 

Blumenau – Curitiba Leste (JGP, 2017) e Linha de Distribuição em 138 kV Joinville SC – São Francisco 

do Sul (Trecho 2) (CELESC, 2017), totalizam 47 espécies distribuídas em 10 ordens e 22 famílias. As 

Ordens mais representativas foram Rodentia com 14 espécies e Carnivora com 12 espécies. Dentre 

estas 47 espécies, cinco não estão presentes nos dados secundários apresentados para a região, a 

saber: Monodelphis sorax, Callithrix jacchus, Panthera onca, Sylvilagus brasiliensis e Oxymycterus 

quaestor. As 42 espécies restantes correspondem a 42,42% do total de espécies presentes nos dados 

secundários (Tabela 10.2.2-27).
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Tabela 10.2.2-27: Lista de espécies do grupo Mastofauna (dados primários) 

TAXA NOME COMUM BIOMAS 
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L
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O
M

. 
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E

C
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L
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MAMALIA                                               

Didelphimorphia                                               

DIDELPHIDAE                                               

Didelphis albiventris Lund, 1840 gambá, sarué CE,CA,PT,PP       FR,ON 
S
C 

          x 0 1     MC Sd   
Fl 
At 

Si
n 

Dis 
Pre 

Didelphis aurita (Wied-Neuwied, 1826) gambá, mucura ATL 
M
A 

    FR,ON 
S
C 

                1 1 RB Sd 2 
Fl 
At 

Si
n 

Dis 
Pre 

Monodelphis iheringi (Thomas, 1888) catita, guaiquica-listrada ATL 
M
A 

    IN,ON 
T
E 

                1   RB   2 3 Fl 
Al
o 

  

Monodelphis sorex (Hensel, 1872) catita ATL,CE       IN,ON 
T
E 

                1   RB   3 Fl 
Al
o 

  

Philander frenatus (Olfers, 1818) cuíca-de-quatro-olhos ATL,CE       IN,ON 
S
C 

        x   0 1 1   AF RB   3 Fl 
Al
o 

Dis 

Cingulata                                               

DASYPODIDAE                                               

Dasypus novemcinctus Linnaeus, 1758 tatu, tatu-galinha 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      IN,ON 

S
F 

        x   2 4   1 BA AF Cn   Fl 
P
er 

Dis 

Dasypus septemcinctus Linnaeus, 1758 tatu,tatu-mulita, tatuí 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      IN,ON 

S
F 

                  1 RB Cn   Ab 
P
er 

Dis 

Euphractus sexcinctus (Linnaeus, 1758) tatu-peludo, tatu-peba 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      IN,ON 

S
F 

                  1 RB     Ab 
P
er 

Dis 

Cabassous tatouay (Desmarest, 1804) tatu-de-rabo-mole-grande ATL,CE,PT,PP       MYR 
S
F 

      III         1 1 RB Cn   Fl 
P
er 

  

Pilosa                                               

MYRMECOPHAGIDAE                                               
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L
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Tamandua tetradactyla (Linnaeus, 1758) 
tamanduá-de-colete, 

tamanduá-mirim 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      MYR 

S
C 

        x   1 0   1 BA   3 Fl 
Al
o 

  

Primates                                               

ATELIDAE                                               

Alouatta guariba (Humboldt, 1812) bugio-ruivo, guariba ATL 
M
A 

    FO,FR 
A
R 

  
C
R 

V
U 

II         1   RB Sd 
1 2 
3 

Fl 
Al
o 

Dis 

CALLITRICHIDAE                                               

Callithrix jacchus (Linnaeus, 1758) sagui-de-tufos-branco ATL 
M
A 

B
R 

  
FR,IN,

GO 
A
R 

                1   RB 
Sd 
Hm 

2 Fl 
Si
n 

Dis 
Pre 

CEBIDAE                                               

Sapajus nigritus (Goldfuss, 1809) macaco-prego ATL 
M
A 

    FR,ON 
A
R 

N
T 

    II         1 1 RB Sd 2 Fl 
P
er 

Dis 
Pre 

Rodentia                                               

SCIURIDAE                                               

Guerlinguetus ingrami (Thomas, 1901) caxinguelê, esquilo ATL 
M
A 

B
R 

  FR,GR 
S
C 

          x 1 0 1   BA RB   2 3 Fl 
Al
o 

Dis 

CRICETIDAE                                               

Akodon montensis Thomas, 1913 rato-do-chão ATL,CE,PP       IN,ON 
T
E 

                1 1 RB Sd   Fl 
Al
o 

Dis 

Akodon serrensis Thomas, 1902 rato-do-chão ATL 
M
A 

    IN,ON 
T
E 

                1   RB Sd 2 Fl 
Al
o 

Dis 

Brucepattersonius iheringi (Thomas, 1896) rato-do-chão ATL 
M
A 

B
R 

  IN,ON 
S
F 

                1   RB Sd 2 Fl 
Al
o 

Dis 

Drymoreomys albimaculatus Percequillo, 
Weksler & Costa, 2011 

rato-do-mato ATL 
M
A 

B
R 

  IN,ON 
T
E 

N
T 

              1   RB Sd 2 Fl 
Al
o 

Dis 

Euryoryzomys russatus (Wagner, 1848) rato-do-mato ATL 
M
A 

    FR,GR 
T
E 

                1   RB Sd 2 Fl 
Al
o 

Dis 
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Oligoryzomys nigripes (Olfers, 1818) 
O.eliurus 

rato-do-mato 
ATL,CE,CA,PT,

PP 
      FR,GR 

S
C 

                1   RB Sd   Fl 
Al
o 

Dis 

Oxymycterus quaestor Thomas, 1903 rato-do-brejo ATL 
M
A 

    IN,ON 
S
F 

                1   RB Sd 2 Fl 
Al
o 

Dis 

Thaptomys nigrita (Lichtenstein, 1829) rato-do-chão ATL 
M
A 

    IN,ON 
T
E 

                1   RB Sd 2 Fl 
Al
o 

Dis 

MURIDAE                                               

Rattus novergicus (Berkenhout, 1769) ratazana       
EX
O 

ON 
T
E 

        x   0 1     MC Sd   At 
Si
n 

  

ERETHIZONTIDAE                                               

Coendou spinosus (F. Cuvier, 1823) ouriço-cacheiro ATL,CE       FR,FO 
A
R 

      III         1   RB   3 Fl 
Al
o 

Dis 

CAVIIDAE                                               

Hydrochoerus hydrochaeris (Linnaeus, 1766) capivara 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      HB 

S
A 

        x   2 0   1 BA 
Cn 
Hm 

  Aq 
P
er 

  

DASYPROCTIDAE                                               

Dasyprocta azarae Lichtenstein, 1823 cutia ATL,CE,PT,PP       FR,GR 
T
E 

        x   1 0 1   BA   3 Fl 
Al
o 

Dis 

CUNICULIDAE                                               

Cuniculus paca (Linnaeus, 1766) paca 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      FR,HB 

T
E 

    
V
U 

III         1   RB Cn 1 3 Fl 
Al
o 

Dis 

Lagomorpha                                               

LEPORIDAE                                               

Lepus europaeus Pallas, 1778 lebre       
EX
O 

HB 
T
E 

                1   RB     Ab 
Si
n 

  

Sylvilagus brasiliensis (Linnaeus, 1758) coelho,tapeti 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      HB 

T
E 

E
N 

              1   RB   1 Ab 
P
er 
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Chiroptera                                               

PHYLLOSTOMIDAE                                               

Artibeus lituratus (Olfers, 1818) morcego 
AM,ATL,CE,CA

,PT 
      FR 

V
O 

                  1 RB Sd   Fl 
P
er 

Dis 

Carollia perspicillata (Linnaeus, 1758) morcego 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      FR 

V
O 

                  1 RB Sd   Fl 
P
er 

Dis 

Sturnira lilium (É. Geoffroy, 1810) morcego 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      FR 

V
O 

                1 1 RB Sd   Fl 
P
er 

Dis 

Carnivora                                               

FELIDAE                                               

Leopardus guttulus Hensel, 1872 gato-do-mato             
V
U 

    II         1 1 RB Cn Tr 1 3 Fl 
Al
o 

Pre 

Leopardus pardalis (Linnaeus, 1758) jaguatirica 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      CA 

T
E 

    
E
N 

I   x 0 1 1 1 BA RB Cn Tr 1 3 Fl 
Al
o 

Pre 

Leopardus wiedii (Schinz, 1821) gato-maracajá, maracajá 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      CA 

S
C 

N
T 

V
U 

  I           1 RB Cn Tr 1 3 Fl 
Al
o 

Pre 

Panthera onca (Linnaeus, 1758) onça-pintada 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      CA 

T
E 

N
T 

V
U 

C
R 

I         1   RB 
Cn Tr 
Hm 

1 3 Fl 
Al
o 

Pre 

Puma concolor (Linnaeus, 1771) 
onça-parda, suçuarana, 

leão-baio 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      CA 

T
E 

  
V
U 

V
U 

II   x 1 0 1   MC RB Hm 1 3 Fl 
Al
o 

Pre 

Puma yagouaroundi (É. Geoffroy, 1803) jaguarundi, gato-mourisco 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      CA 

T
E 

  
V
U 

  II         1 1 RB   1 3 Fl 
Al
o 

Pre 

CANIDAE                                               

Cerdocyon thous (Linnaeus, 1766) 
cachorro-do-mato, 

graxaim, raposa 
ATL,CE,CA,PT,

PP 
      IN,ON 

T
E 

      II x x 7 2 1 1 
AF BA 
MC RB 

Hm   Ab 
P
er 

Dis 
Pre 

MUSTELIDAE                                               



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

 

  10.2.2-172 

 

TAXA NOME COMUM BIOMAS 

E
N

D
E

M
IS

M
O 

R
T

B 

E
X

O 

D
IE

T
A 

L
O

C
O

M
O

Ç
Ã

O 

IU
C

N
 (

2
0

1
9

) 

M
M

A
 (

2
0

1
4

) 

C
O

N
S

E
M

A
 (

2
0

1
1

)
 

C
IT

E
S 

1
ª 

C
A

M
P

A
N

H
A 

2
ª 

C
A

M
P

A
N

H
A 

U
.A

. 
1 

U
.A

. 
2 

JG
P

 2
0

1
7 

C
E

L
E

S
C

 2
0

1
7

 

M
E

T
O

D
O 

I.
E

C
O

N
. 

B
IO

IN
D

. 

A
M

B
.P

R
E

F
. 

R
E

L
.H

O
M

. 

I.
E

C
O

L
. 

Eira barbara (Linnaeus, 1758) irara, papa-mel 
AM,ATL,CE,CA

,PT 
      FR,ON 

T
E 

      III         1   RB   3 Fl 
Al
o 

Dis 
Pre 

Galictis cuja (Molina, 1782) furão ATL,CE,CA,PP       CA 
T
E 

          x 0 1     MC     Ab 
P
er 

Pre 

Lontra longicaudis (Olfers, 1818) lontra 
AM,ATL,CE,PT

,PP 
      PS 

S
A 

N
T 

    I x x 2 0   1 BA Hm   Aq 
P
er 

Pre 

PROCYONIDAE                                               

Nasua nasua (Linnaeus, 1766) quati 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      FR,ON 

T
E 

      III         1   RB     Fl 
P
er 

Dis 
Pre 

Procyon cancrivorus (G. Cuvier, 1798) guaxinim, mão-pelada 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      FR,ON 

S
C 

        x x 6 4 1 1 BA RB     Fl 
P
er 

Dis 
Pre 

Perissodactyla                                               

TAPIRIIDAE                                               

Tapirus terrestris (Linnaeus, 1758) anta 
AM,ATL,CE,CA

,PT 
      HB,FR 

T
E 

V
U 

V
U 

E
N 

II         1   RB Cn 1 3 Fl 
Al
o 

Dis 

Artiodactyla                                               

TAYASSUIDAE                                               

Pecari tajacu (Linnaeus, 1758) cateto,caititu 
AM,ATL,CE,CA

,PT,PP 
      FR,HB 

T
E 

V
U 

  
V
U 

II         1   RB Cn 1 Fl 
P
er 

Dis 

CERVIDAE                                               

Mazama americana (Erxleben, 1777) veado-mateiro AM,ATL,CE,PT       FR,HB 
T
E 

    
E
N 

          1   RB Cn 1 3 Fl 
Al
o 

Dis 

Legenda: Biomas = AM – Amazônia; ATL – Mata Atlântica; CE – Cerrado; CA – Caatinga; PT – Pantanal; PP – Pampas; Endemismo = MA – Mata Atlântica; RTB (Ocorrência restrita a território brasileiro) 
= BR – Brasil; EXO = exótica; Dieta = FR – Frugívora; ON – Onívoras; IN – Insetívora; HB – Herbívora; FO – Folívora; CA – Carnívora; GR – Granívora; MYR – Myrmecófaga; GO – Gomívora; PS – Piscívora; 
Locomoção = SA – Semiaquático; SC – Escansorial; SF – Semifossorial; TE – Terrestre; AR – Arborícola; Status de Conservação = VU – Vulnerável; EN – Em Perigo; CR – Criticamente em Perigo; NT – Near 
Threatened; CITES = I – Apêndice I; II – Apêndice II; III – Apêndice III; Método = MC – Métodos complementares; RB – Revisão Bibliográfica; AF – Armadilha Fotográfica; BA – Busca Ativa; I.Econ. 
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10.2.2.4.3.2.2.1 Riqueza e Abundância 

A riqueza regional, contabilizando dados primários (registros de campo – 14 espécies; LT 525 kV 

Blumenau / Curitiba Leste – 35 espécies; LT 138 kV Joinville SC – São Francisco do Sul - Trecho 2 – 19 

espécies) e secundários (99 espécies) foi de 104 espécies. Para a riqueza regional, os dados 

apresentados pela LT 525 kV Blumenau / Curitiba Leste, contribuíram com cinco espécies 

(Monodelphis sorax, Callithrix jacchus, Panthera onca, Sylvilagus brasiliensis e Oxymycterus quaestor) 

que não constavam nos dados secundários. Todas as espécies registradas em campo constam nos 

dados secundários apresentados. 

Já a riqueza total local, considerando os dados de campo das duas campanhas de amostragem junto 

aos dados da LT 525 kV Blumenau / Curitiba Leste e da LT 138 kV Joinville SC – São Francisco do Sul - 

Trecho 2, é de 47 espécies. 

Quanto aos registros de campo durante as duas campanhas de amostragem realizadas, as 14 espécies 

estão distribuídas em 38 indivíduos. Para a UA1 foram contabilizadas nove espécies (64,28%) 

distribuídas em 23 indivíduos (60,52%), enquanto que para a Unidade Amostral 2 foram contabilizadas 

oito espécies (57,14%) distribuídas em 15 indivíduos (39,47%) (Gráfico 10.2.2-17). 

 
Gráfico 10.2.2-17: Riqueza e abundância do grupo Mastofauna registradas em campo, durante as duas 

campanhas de amostragem realizadas, por Unidade Amostral e acumulada. 

Consta no Gráfico 10.2.2-18 a abundância das espécies do grupo Mastofauna registradas em campo. 

Dentre as espécies registradas, as mais abundantes foram Procyon cancrivorus, representando 26,32% 

da amostra, e Cerdocyon thous representando 23,68% da amostra. Ambas espécies se destacam 

quanto à abundância em relação às outras espécies, conforme evidenciado na Curva da componente 

dominância apresentada no tópico seguinte (Gráfico 10.2.2-19).  
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Gráfico 10.2.2-18: Abundância das espécies da Mastofauna registradas em campo, durante as duas campanhas de 
amostragem realizadas. 

10.2.2.4.3.2.2.2 Diversidade, Equitabilidade e Dominância  

No comparativo das duas Unidades Amostrais, considerando o acumulado das duas campanhas 

realizadas, os índices de Shannon e Equitabilidade de Pielou apontaram a UA 1 (H´=1,895 / J´=0,862) 

como a mais diversa, porém menos equilibrada em relação à UA2 (H´=1,876 / J´=0,902). O valor geral 

de cada um dos índices foi H´=2,155 / J´=0,8167 (Tabela 10.2.2-28). 

Tabela 10.2.2-28: Parâmetros de diversidade por Unidade Amostral e geral para o grupo Mastofauna. 

  UA 1 UA 2A Geral 

Riqueza (s') 9 8 14 

Abundância (n) 23 15 38 

Diversidade (H') 1,895 1,876 2,155 

Equitabilidade (J') 0,8625 0,9023 0,8167 

Na curva de dominância de espécie ou curva da componente dominância, na qual as espécies são 

dispostas de forma sequencial, da mais abundante para a menos abundante, o padrão resultante foi 

Log Serie (chi2=4,305 / p(same)=0,5064) (Gráfico 10.2.2-19). Neste padrão, segundo Megurran (2011), 

a uniformidade é mais constante para a maioria das espécies e poucas espécies são dominantes, ou 

seja, poucas espécies são dominantes na comunidade. Vale ressaltar que, o fato de uma comunidade 

natural apresentar sua relação de abundância de espécies em consonância com algum modelo 

específico, não garante que esta comunidade siga os pressupostos no qual o modelo é embasado 

(MEGURRAN, 2011). 
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As espécies destacadas anteriormente por sua elevada abundância nos registros realizados nas duas 

campanhas de amostragem (Procyon cancrivorus e Cerdocyon thous) são consideradas generalistas, 

menos exigentes no tocante a qualidade dos habitats e, portanto, mais adaptáveis a diferentes 

recursos e condições. Sendo assim, são facilmente enquadradas nos modelos que descrevem a 

estrutura espacial das populações.  

 
 

Gráfico 10.2.2-19: Curva da componente dominância para o grupo Mastofauna. 

10.2.2.4.3.2.2.3 Similaridade 

A similaridade é calculada com o intuito de avaliar o quanto as Unidades Amostrais se assemelham no 

tocante a composição de espécies e distribuição das abundâncias. Neste contexto, dentre as 14 

espécies registradas em campo, apenas três foram comuns a ambas as Unidades Amostrais (Procyon 

cancrivorus, Dasypus novemcinctus e Cerdocyon thous). Estas três espécies juntas estão distribuídas 

em 25 indivíduos, o que corresponde a aproximadamente 65,7% do total de indivíduos contabilizados 

no estudo. Destes 25 indivíduos, 15 estão na UA 1 e 10 na UA 2A. No tocante a composição de espécies, 

os cálculos apontaram uma similaridade muito baixa entre as Unidades Amostrais com 21,42 %, 

sugerindo que cada Unidade Amostral possui uma Mastofauna particular (Tabela 10.2.2-29, Gráfico 

10.2.2-20). 

Tabela 10.2.2-29: Matriz de similaridade do grupo Mastofauna. 

UNIDADE AMOSTRAL UA 1 UA 2A 

UA 1 1 21,42 % 

UA 2 *  1 
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Gráfico 10.2.2-20: Análise de Agrupamento (Índice de Jaccard) do grupo Mastofauna. 

10.2.2.4.3.2.2.4 Suficiência Amostral  

Para as 14 espécies registradas em campo, durante as duas campanhas de amostragem realizadas, 

nove (64,2%) foram através do método de busca ativa, três (21,4%) foram registradas pelo método 

armadilhas fotográficas e cinco foram registradas por metodologias complementares. O registro da 

espécie Philander frenatus foi exclusivo do método armadilha fotográfica. Correlacionando os 

métodos de amostragem com o número de indivíduos contabilizados, o método de busca ativa se 

mostrou mais eficiente, sendo responsável por 30 dos 38 registros realizados. 

As curvas de acúmulo de espécies foram elaboradas considerando cada dia uma amostra, totalizando 

10 amostras para as curvas referentes a cada campanha e 20 amostras para as curvas referentes ao 

acumulado das duas campanhas realizadas. Em cada gráfico (Gráfico 10.2.2-21, Gráfico 10.2.2-22 e 

Gráfico 10.2.2-23) a curva verde escura corresponde riqueza observada, a curva verde clara 

corresponde a riqueza esperada (estimador Jackknife de 1º ordem) e as barras pretas correspondem 

ao desvio padrão (intervalo de confiança).  

As curvas de acumulação de espécies de cada campanha mostraram-se ascendentes sem tendência a 

estabilização, sugerindo que novas espécies podem vir a ser descritas com o aumento do esforço 

amostral. Tal fato é corroborado pela percentual em relação aos valores apresentados para a riqueza 

observada e a riqueza estimada, que para a primeira campanha, 62,5% das espécies estimadas foram 

identificadas em campo; para a segunda campanha 59,70% das espécies estimadas foram amostradas 

e; levando em consideração as duas campanhas compiladas, foram identificadas 62,08% das espécies 

estimadas. Em todo caso a estabilização da Curva do Coletor é bastante difícil, pois muitas espécies 
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Gráfico 10.2.2-23: Curva do Coletor/ Rarefação geral do grupo Mastofauna, considerando os dados de campo das duas 

campanhas de amostragem realizadas. 

10.2.2.4.3.2.2.5 Distribuição  

Dentre as 47 espécies presentes nos dados primários (considerando os dados de campo das duas 

campanhas de amostragem junto aos dados da LT 525 kV Blumenau / Curitiba Leste e da LT 138 kV 

Joinville SC – São Francisco do Sul - Trecho 2), quatro espécies são restritas a território brasileiro 

(Callithrix jacchus, Brucepattersonius iheringi, Drymoreomys albimaculatus e Guerlinguetus ingrami), 

12 são consideradas endêmicas ao bioma Mata Atlântica (Didelphis aurita, Monodelphis iheringi, 

Alouatta guariba, Callithrix jacchus, Sapajus nigritus, Akodon serrensis, Brucepattersonius iheringi, 

Drymoreomys albimaculatus, Euryoryzomys russatus, Oxymycterus quaestor, Thaptomys nigrita e 

Guerlinguetus ingrami), enquanto que 17 espécies possuem ampla distribuição com ocorrência em 

todos os biomas brasileiros (PAGLIA et al., 2012). Estas 17 espécies são consideradas mais generalistas, 

mais adaptas a diferentes recursos e condições, menos exigentes no tocante a qualidade dos habitats. 

No entanto, vale ressaltar que para as espécies potencialmente predadoras, topo de cadeia, tais como 

Leopardus pardalis, Leopardus tigrinus, Leopardus wiedii, Panthera onca, Puma concolor e Puma 

yagouaroundi, necessitam de grandes áreas naturais para viabilizar a manutenção de suas populações 

a longo prazo, uma vez que dependem da existência e manutenção de toda a cadeia trófica, que 

geralmente é proporcionada por extensas áreas de remanescentes naturais. No tocante a espécies 

exóticas, duas estão presentes na lista de dados primários, a saber: Lepus europaeus (lebre), não 

registrada em campo, mas encontrada nos estudos utilizados; e a espécies Rattus novergicus 

(ratazana), registrada em campo (1a Campanha, UA 2). 

A espécie Lepus europaeus foi introduzida na Argentina, por volta do ano de 1890 e, atualmente, 

ocorre também o Uruguai, Chile e Brasil, neste último chegando à margem direita do Rio Tietê, estado 
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de São Paulo. A espécie Rattus novergicus tem sua origem no oriente e atualmente ocorre em todos 

os continentes.  

Em relação aos dados secundários, dentre as 99 espécies, 10 estão restritas a território brasileiro, 21 

ocorrem exclusivamente no bioma Mata Atlântica e uma é endêmica dos Pampas (PAGLIA et al., 2012) 

e 23 são amplamente distribuídas por todo o Brasil, ocorrendo em todos os biomas brasileiros.  

10.2.2.4.3.2.2.6 Dieta 

Referente as análises da dieta das espécies registradas para os dados primários (considerando os dados 

de campo das duas campanhas de amostragem junto aos dados da LT 525 kV Blumenau / Curitiba 

Leste e da LT 138 kV Joinville SC – São Francisco do Sul - Trecho 2), estas foram classificadas em 12 

categorias, de acordo com Paglia e colaboradores (2012). Dentre as 47 espécies registradas, a maior 

parte foi categorizada como espécies Insetívoras / Onívoras (13spp.), este grupo encontra-se 

composto principalmente por espécies de pequeno porte como espécies pertencentes as famílias 

Didelphidae (3spp.), Dasypodidae (3spp.) e Cricetidae (6spp.), além de uma espécie de médio e grande 

porte, Cerdocyon thous da família Canidae. Outros dois grandes grupos evidenciados são formados por 

espécies carnívoras e espécies Frugívoras / Onívoras, ambos com 6 espécies classificadas. Os 

quantitativos de espécies classificadas baseado na Dieta das espécies registradas para os dados 

primários, são apresentados na Gráfico 10.2.2-24. 

 
 

Gráfico 10.2.2-24: Agrupamento das espécies do grupo Mastofauna de acordo com a dieta (considerando os dados de 
campo das duas campanhas de amostragem junto aos dados da LT 525 kV Blumenau / Curitiba Leste e da LT 138 kV 

Joinville SC – São Francisco do Sul - Trecho 2). 
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Dentre as 47 espécies registradas como dados primários (considerando os dados de campo das duas 

campanhas de amostragem junto aos dados da LT 525 kV Blumenau / Curitiba Leste e da LT 138 kV 

Joinville SC – São Francisco do Sul - Trecho 2), 12 espécies podem ser classificadas como espécies 

cinegéticas, sendo os tatus (Dasypus novemcinctus, Dasypus septemcinctus e Cabassous tatouay), a 

anta (Tapirus terrestris), o veado (Mazama americana), o porco-do-mato (Pecari tajacu), a capivara 

(Hydrochoerus hydrochaeris) e a paca (Cuniculus paca), caçados principalmente por sua carne. 

Também estão presentes entres as espécies cinegéticas identificadas os felinos Leopardus guttulus, 

Leopardus pardalis, Leopardus wiedii e Panthera onca, caçados principalmente pela sua pele (ALVES; 

OLIVEIRA; ROSA, 2013; ALVES; VIERIA; SANTANA, 2008; ALVES, 2009). 

Quanto as espécies visadas pelo tráfico de animais silvestres os seis felinos listados como dados 

primários também são alvos, principalmente relacionados ao mercado negro de produtos oriundos de 

fauna silvestre.: Leopardus guttulus, Leopardus pardalis, Leopardus wiedii, Panthera onca, Puma 

concolor e Puma yagouaroundi.  

As espécies relacionadas de importância para saúde, somaram 17 espécies, dentre as 47 registradas 

como dados primários. Os gambás (Didelphis albiventris e Didelphis aurita) por serem reservatório do 

parasita Tripanosoma cruzi responsável pela doença de chagas (RIBEIRO, GARCIA, BONOMO, 1987), os 

macacos (Alouatta guariba, Callithrix jacchus e Sapajus nigritus) por serem hospedeiros naturais da 

febre-amarela (VERONA, 2008), os morcegos (Artibeus lituratus, Carollia perspicillata e Sturnira lilium) 

por serem hospedeiros de zoonoses da raiva (CORREIA et al.,2013) e os roedores (Akodon montensis, 

Akodon serrensis, Brucepattersonius iheringi, Drymoreomys albimaculatus, Euryoryzomys russatus, 

Oligoryzomys nigripes, Oxymycterus quaestor, Thaptomys nigrita e Rattus novergicus) por estarem 

associados a doenças como hantavirose, leptospirose, salmonela, febre da mordedura do rato e 

coriomeningite linfocitária (Instituto Nacional de Saúde, 2014). 

Algumas espécies apresentam conflitos entre as populações humanas, principalmente relacionado a 

prejuízos com plantações (destruição das lavouras) e/ou criações (predação e risco de transmissão de 

doenças). Dentre as 47 espécies consideradas como dados primários podemos considerar seis espécies 

conforme a classificação supracitada, o macaco Callithrix jacchus, pela predação de brotos de 

plantações de Pinus sp., o cachorro-do-mato (Cerdocyon thous) e os felinos (Panthera onca e Puma 

concolor) relacionados a predação de animais domésticos e a criação agropecuária como galinhas, 

porcos, caprinos e bovinos, a lontra (Lontra longicaudis) por ataques a pisciculturas e a capivara 

(Hydrochoerus hydrochaeris) relacionada a prejuízos em plantações, principalmente de arroz 

(MENDONÇA et al., 2011)(Tabela 10.2.2-31). 

Tabela 10.2.2-31: Espécies de importância econômica para o grupo Mastofauna (considerando os dados de campo das duas 
campanhas de amostragem junto aos dados da LT 525 kV Blumenau / Curitiba Leste e da LT 138 kV Joinville SC – São 

Francisco do Sul - Trecho 2). 

ESPÉCIES CLASSIFICAÇÃO 

Didelphis albiventris Sd 

Didelphis aurita Sd 

Dasypus novemcinctus Cn 
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10.2.2.4.3.2.2.9 Espécies Bioindicadoras 

Enquadram-se entre as espécies de importância ecológica as espécies silvestres consideradas 

potencialmente dispersoras, predadoras topo de cadeia e/ou polinizadoras, as quais totalizaram 29 

(82,9%). 

Os mamíferos, principalmente os relacionados a ambientes florestais e aqueles predadores topo de 

cadeia, por atuarem significativamente em inúmeros processos ecológicos e por apresentarem 

características biológicas e comportamentais peculiares, tendem a responder rapidamente a 

alterações no ambiente, tais como queimadas, fragmentação, substituição da vegetação nativa por 

monoculturas, dentre outras perturbações. Por esta razão, todos os mamíferos florestais 

aloantrópicos, ameaçados de extinção e os endêmicos do bioma Mata Atlântica podem ser 

considerados bioindicadores de qualidade ambiental. As espécies de médio e grande porte ainda 

possuem um maior apelo emocional, podendo atuarem como espécies-bandeiras, chamando a 

atenção para o problema da extinção de espécies e auxiliando na criação de estratégias e medidas de 

proteção.  

Dentre as 47 espécies registradas como dados primários (considerando os dados de campo das duas 

campanhas de amostragem junto aos dados da LT 525 kV Blumenau/Curitiba Leste e da LT 138 kV 

Joinville SC – São Francisco do Sul - Trecho 2), 29 podem ser consideradas como bioindicadoras (Tabela 

10.2.2-32).  

Tabela 10.2.2-32: Espécies bioindicadoras do grupo Mastofauna (considerando os dados de campo das duas campanhas de 
amostragem junto aos dados da LT 525 kV Blumenau / Curitiba Leste e da LT 138 kV Joinville SC – São Francisco do Sul - 

Trecho 2). 

ESPÉCIE CLASSIFICAÇÃO 

Didelphis aurita 2 

Monodelphis iheringi 2 3 

Monodelphis sorex 3 

Philander frenatus 3 

Tamandua tetradactyla 3 

Alouatta guariba 1, 2, 3 

Callithrix jacchus 2 

Sapajus nigritus 2 

Guerlinguetus ingrami 2, 3 

Akodon serrensis 2 

Brucepattersonius iheringi 2 

Drymoreomys albimaculatus 2 

Euryoryzomys russatus 2 

Oxymycterus quaestor 2 

Thaptomys nigrita 2 
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Foto 10.2.2-38: Hemitriccus kaempferi Foto 10.2.2-39: Ilicura militaris 

  
Foto 10.2.2-40: Lanio cristatus Foto 10.2.2-41: Myiothlypis rivularis 

  
Foto 10.2.2-42: Penelope obscura Foto 10.2.2-43: Platyrinchus mystaceus 

  
Foto 10.2.2-44: Pyrrhura frontalis Foto 10.2.2-45: Selenidera maculirostris 
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Foto 10.2.2-46: Ramphocelus bresilius Foto 10.2.2-47: Tangara seledon 

  
Foto 10.2.2-48: Todirostrum polyocephalum Foto 10.2.2-49: Turdus flavipes 

  
Foto 10.2.2-50: Ramphastos dicolorus Foto 10.2.2-51: Hemithraupis ruficapilla 

  
Foto 10.2.2-52: Spinus magellanicus Foto 10.2.2-53: Trogon surrucura 
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campanha foi realizada entre os dias 16 e 26 de abril de 2019, estação do outono, e a 2º campanha foi 

realizada entre os dias 28 de junho de 2019 e 10 de julho de 2019, estação do inverno. Além disso, 

também foram utilizados como dados primários para a mastofauna os Estudos de Impacto Ambiental 

da LT 525 kV Blumenau – Curitiba Leste e da Linha de Distribuição em 138 kV Joinville SC – São 

Francisco do Sul (Trecho 2) para amostragem, em especial, de pequenos mamíferos terrestres, porém 

os dados dos demais grupos também foram considerados. 

Desta forma, os dados primários contabilizaram 284 espécies, das quais 40 pertencente a 

Herpetofauna, 197 ao grupo das Avifauna e 47 ao grupo da Mastofauna. Destas, 10 espécies não 

constam nos dados secundários utilizados, sendo estas: Boana guentheri, Ololygon aromothyella, 

Scinax squalirostris, Adenomera bokermanni, Amaurolimnas concolor, Monodelphis sorex, Callithrix 

jacchus, Oxymycterus quaestor, Silvilagus brasiliensis e Pathera onca. Portanto, os dados primários 

correspondem a 35,3% da lista de espécies de provável ocorrência. 

No que se refere as espécies endêmicas do bioma Mata Atlântica, dentre as 284 espécies consideradas 

nos dados primários, 80 foram consideradas endêmicas do bioma, sendo 44 espécies de aves, 24 da 

herpetofauna e 12 de mamíferos. Ainda no tocante a distribuição, foram registradas 31 espécies de 

aves migratórias. Neste sentido, com base no estudo das guildas de aves envolvidas foi possível 

identificar 20 áreas com maior potencial de colisão com os cabos da LT. As aves mais susceptíveis a 

este impacto foram definidas como base em seu estrato preferencial de forrageamento, totalizando 

57 espécies. 

Em relação ao status de conservação, 19 espécies estão ameaçadas de extinção em pelo menos uma 

das listas de espécies ameaçadas utilizadas – IUCN, 2019; MMA, 2014; CONSEMA, 2011. Sete 

pertencem ao grupo da Avifauna e 12 ao grupo da Mastofauna. Nenhuma espécie da Herpetofauna 

ameaçada de extinção foi registrada.  

Foram identificadas 65 espécies consideradas de importância econômica, cinegética e/ou de interesse 

para o tráfico, sendo 32 de mamíferos, 28 de aves e cinco da herpetofauna. Já em relação às espécies 

bioindicadoras, foram registradas 132 espécies em potencial: 75 espécies de avifauna, 28 de 

herpetofauna e 29 da mastofauna. 

Os dados coletados em campo, de maneira geral apontam que cada Unidade Amostral possui uma 

fauna particular (Herpetofauna – 27,5% de similaridade; Avifauna – 54,3%; e Mastofauna – 21,42%), 

bem representativa da região, sugerindo a existência de duas macrorregiões ao longo do traçado do 

empreendimento, associadas principalmente, a características vegetacionais e de relevo. A Unidade 

Amostral 1, por exemplo, caracteriza-se por florestas ombrófilas de baixada litorânea enquanto a 

Unidade Amostral 2 por florestas ombrófila submontana.  

Por se tratar do bioma Mata Atlântica e considerando a grande quantidade de espécies florestais 

existentes, acredita-se que a supressão da vegetação nativa na Área de Intervenção (AI) pode 

desencadear alterações ecológicas nas comunidades faunísticas, envolvendo principalmente espécies 

florestais de menor mobilidade. A fragmentação e perda de habitats e efeitos de borda, consequências 
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do processo de implementação do empreendimento, tendem a isolar estas populações, podendo levá-

las a redução e declínio local. Além disso, com a instalação e operação do empreendimento, a principal 

ameaça está relacionada a colisão de aves.  

Neste sentido, as alternativas locacionais devem priorizar as áreas já alteradas, minimizando os 

impactos diretos (perda, alteração e fragmentação de habitats) e indiretos (isolamento populacional 

e extinção locais de espécies).  

Aponta-se a importância dos remanescentes florestais naturais existentes na área de estudo e as 

Unidades de Conservação como alternativas de refúgio, proteção, alimento e rotas para dispersão das 

espécies, formando possíveis corredores ecológicos. Para a mitigação dos prováveis impactos 

ambientais durante as fases de implantação e operação do empreendimento, propõe-se que sejam 

realizados programas de educação ambiental com os funcionários da obra e moradores com a intenção 

de conscientizar e esclarecer sobre os possíveis impactos ambientais, medidas mitigatórias e sobre a 

importância da fauna e da manutenção de remanescentes naturais. Também sugere-se o 

monitoramento de fauna para ser realizado antes, durante e depois da implantação do 

empreendimento e compensações ambientais que contemplem a conservação da biodiversidade.  

Tais medidas têm como objetivo analisar a variação temporal e espacial da área de estudo, 

considerando os impactos e suas consequências no tocante as relações ecológicas existentes. Quanto 

aos impactos relacionados a colisão de aves com as estruturas após a instalação do empreendimento, 

sugere-se o monitoramento das áreas críticas identificadas ao longo de todo o processo de 

implantação da LT (Planejamento, Instalação e Operação). 

Por fim, conclui-se que o presente estudo alcançou seus objetivos propostos, principalmente no que 

diz respeito a caracterização da comunidade faunística. A listagem das espécies ocorrentes, 

destacando as espécies de importância ecológica, ameaçadas de extinção, endêmicas, exóticas, 

bioindicadores e a caracterização da distribuição espacial/temporal das espécies envolvidas permitiu 

avaliar as possíveis interferências do empreendimento e medidas a serem adotadas para mitigar os 

impactos sobre a fauna local. 

Com a continuidade dos estudos realizados, cumprimento das amostragens nas quatro estações 

sazonais (primavera, verão, outono e inverno) e a implementação de programas ambientais, espera-

se que haja registro de novas espécies de mais difícil observação, como mostrado na curva de 

acumulação de espécies para todos os grupos, possibilitando maior conhecimento e a caracterização 

da distribuição espacial/temporal das espécies e como o empreendimento pode influenciar na fauna 

local. Assim, a avaliação dos resultados do Relatório Consolidado (com dados das quatro estações) 

permitirá adequar, caso necessário, as medidas mitigadoras de impacto a serem implementadas 

durante a implantação e operação do empreendimento. 
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A Tabela 10.2.3-1 apresenta as informações das distâncias de 37 UCs e suas respectivas ZAs, quando 

existente, para a diretriz do traçado da LT 525/230/138 KV Joinville Sul - Itajaí II - Biguaçu, subestações 

e seccionamentos associados. Já a Tabela 10.2.3-2 apresenta as informações detalhadas das 12 UCs 

identificadas e localizadas na Área de Infuência Indireta do empreendimento e que serão detalhadas 

nos itens seguintes.
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Tabela 10.2.3-1: Unidades de Conservação identificadas a até 40 km de distância da LT 525/230/138 KV Joinville Sul - Itajaí II - Biguaçu, subetações e seccionamentos associados. 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO GRUPO ESFERA 
ÁREA 
(ha) 

DISTÂNCIA 
PARA A LT (km) 

RAIO DA ZONA DE 
AMORTECIMENTO 

(km) 

DISTÂNCIA DA 
ZA PARA A LT 

(km) 

TRECHO DA ZA 
INTERCEPTADO PELA 

LT (km) 

RPPN Santuário Rã-Bugio I US Federal 1,89 1,40 - - - 

Parque Natural Municipal Ilha das Capivaras/SIBARA PI Municipal 10,15 1,43 3 0,00 3,89 

Refúgio de Vida Silvestre de Itapema PI Municipal 2602,72 1,56 - - - 

RPPN Santuário Rã-Bugio II US Federal 2,75 1,63 - - - 

Parque Natural Municipal Serra de São Miguel PI Municipal 1226,31 3,51 3 0,51 - 

APA Serra Dona Francisca US Municipal 40497,80 4,33 - - - 

APA Rio Vermelho/Humboldt US Municipal 24235,40 4,78 - - - 

ARIE do Morro do Iririú US Municipal 497,91 5,79 0,3 5,49 - 

RPPN Brava Beach Internacional US Federal 5,70 6,02 - - - 

Parque Natural Municipal do Atalaia PI Municipal 9,02 6,12 3 3,12 - 

RPPN Normando Tedesco US Federal 3,79 6,63 - - - 

APA Ambiental do Brilhante US Municipal 2015,70 6,86 - - - 

Parque Natural Municipal Morro dos Stinghen PI Municipal 41,13 7,44 3 4,44 - 

Parque Natural Municipal da Caieira PI Municipal 142,04 8,59 3 5,59 - 

Estação Ecológica do Bracinho PI Estadual 3458,06 9,15 3 6,15 - 

APA Anhatomirim US Federal 4439,30 9,26 - - - 

RPPN Ano Bom US Federal 87,17 9,49 - - - 

Parque Natural Municipal de Navegantes PI Municipal 13,52 10,52 - - - 

RDS da Ilha do Morro do Amaral US Municipal 345,61 11,01 - - - 

Parque Natural Municipal Morro do Baú PI Municipal 1401,36 11,17 3 8,17 - 
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UNIDADE DE CONSERVAÇÃO GRUPO ESFERA 
ÁREA 
(ha) 

DISTÂNCIA 
PARA A LT (km) 

RAIO DA ZONA DE 
AMORTECIMENTO 

(km) 

DISTÂNCIA DA 
ZA PARA A LT 

(km) 

TRECHO DA ZA 
INTERCEPTADO PELA 

LT (km) 

Parque Natural Municipal Caminho do Peabiru PI Municipal 120,04 11,46 - - - 

RPPN Reserva do Caraguatá I US Federal 300,37 11,46 - - - 

RPPN Reserva do Caraguatá III US Federal 265,29 12,27 - - - 

RPPN Reserva do Caraguatá II US Federal 479,61 12,42 - - - 

RPPN Chácara Edith US Federal 415,73 13,70 - - - 

RPPN Emilio Fiorentino Battistella US Federal 1156,32 14,85 - - - 

RPPN Caetezal US Federal 4582,03 18,86 - - - 

RPPN Pinheirinho 23 US Federal 22,05 19,31 - - - 

RPPN Estadual Cartonagem Batistense US Estadual 5,00 20,18 - - - 

RPPN Jorge Luiz Orsi US Federal 1,79 20,47 - - - 

RPPN Grutinha US Federal 5,98 21,22 - - - 

RPPN Parque Ecológico Artex US Federal 5252,17 22,74 - - - 

RPPN Bio Estação Águas Cristalinas US Federal 22,38 23,09 - - - 

RPPN Heinz Bahr US Federal 86,55 23,84 - - - 

Parque Nacional da Serra do Itajaí PI Federal 56917,30 24,22 0,5 23,72 - 

RPPN Reserva BugerKopf US Federal 82,01 28,16 - - - 

Parque Natural Municipal Freymund Germer PI Municipal 36,60 36,30 3 33,30 - 

Legenda: Grupo: US = Uso Sustentável; PI = Proteção Integral; e ZA= Zona de Amortecimento.  
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Tabela 10.2.3-2: Distâncias da UCs e respectivas ZA, quando existente, na Área de Influência Indireta da LT 525/230/138 KV Joinville Sul-Itajaí II- Biguaçu, subestações e seccionamentos associados. 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO GRUPO ESFERA ÁREA (ha) 
DISTÂNCIA 
PARA A LT 

(km) 

RAIO DA ZONA DE 
AMORTECIMENTO 

(km) 

DISTÂNCIA DA 
ZA PARA A LT 

(km) 

TRECHO DA ZA 
INTERCEPTADO PELA LT 

(km) 

RPPN Santuário Rã-Bugio I US Federal 1,89 1,40 - - - 

Parque Natural Municipal Ilha das Capivaras/Sibara PI Municipal 10,15 1,43 3 0,00 3,89 

Refúgio de Vida Silvestre de Itapema PI Municipal 2602,72 1,56 - - - 

RPPN Santuário Rã-Bugio II US Federal 2,75 1,63 - - - 

Parque Natural Municipal Serra de São Miguel PI Municipal 1226,31 3,51 3 0,51 - 

APA Serra Dona Francisca US Municipal 40497,80 4,33 - - - 

APA Rio Vermelho/Humboldt US Municipal 24235,40 4,78 - - - 

Parque Natural Municipal do Atalaia PI Municipal 9,02 6,12 3 3,12 - 

APA Ambiental do Brilhante US Municipal 2015,70 6,86 - - - 

Estação Ecológica do Bracinho PI Estadual 3458,06 9,15 3 6,15 - 

RPPN Reserva do Caraguatá I US Federal 300,37 11,46 - - - 

RPPN Reserva do Caraguatá III US Federal 265,29 12,27 - - - 

Legenda: Grupo: US = Uso Sustentável; PI = Proteção Integral; e ZA= Zona de Amortecimento. 
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A APA possui potencial econômico, visto às opções de turismo ecológico devido à grande quantidade 

de atrativos naturais, sendo os mais conhecidos apresentados, a seguir:  

�x Maria-Fumaça: passeios com a maria-fumaça pela Serra do Mar, pelos trilhos de ferrovia 

centenária; 

�x Rio Natal: Morro da Igreja: local para a prática de montanhismo em São Bento do Sul; 

�x Parque Natural Braço Esquerdo �t Ano Bom: propriedade particular que oferece atividades de 

camping, rapel e trilhas guiadas. Além disso, possui um conjunto de cachoeiras com quedas de 

até 100 m, piscinas naturais, cavernas e um portal de pedra do Vale Perdido; 

�x Recanto do Luli: Confluência dos rios Natal e Vermelho que foram o rio Humboldt. Conta com 

infraestrutura para receber turistas e área de camping. Localizado a 35 km do centro de São 

Bento do Sul; 

�x Parque Natural das Aves/Rio Natal: propriedade particular voltada à preservação, estudo e 

divulgação da fauna e flora de São Bento do Sul e região, incentivando a educação ambiental 

dos visitantes. As atividades desenvolvidas garantem a preservação de pelo menos 100 

espécies de aves, em que as ameaçadas de extinção terão sua reprodução incentivada. As 

atrações são grandes viveiros com passarelas internas, borboletários e trilhas educativas. 

Também possui infraestrutura para receber os turistas e área de camping. 

�x Paraíso das Águas: propriedade particular, em São Bento do Sul, caracterizado pela presença 

de riachos, lagoas para pesca, piscinas, trilhas e infraestrutura para receber visitantes; 

�x Recanto Buger Strasse: propriedade particular que conta com trilhas, cachoeiras, lagoas e 

infraestrutura para receber visitantes, e localiza-se em São Bento do Sul.  

A respeito da implantação do empreendimento em estudo, a LT 525/230/138 KV Joinville Sul - Itajaí II 

- Biguaçu, subetações e seccionamentos associados dista em 4,78 km da APA do Rio Vermelho/ 

Humboldt (Figura 10.2.3-3). Assim, considerando-se a distância desta APA, nenhum impacto direto 

decorrente da instalação do empreendimento é esperado. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Flora
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A Estação Ecológica envolve a represa do Rio Júlio e as represas do 1º e 8º Salto, do Rio Bracinho e Rio 

Piraí. Apesar de ser uma UC estadual, é gerida atualmente pela Central Elétrica de Santa Catarina S.A 

(CELESC) e não apresenta Plano de Manejo (WIKIPARQUES, 2019).  

A respeito da implantação do empreendimento em estudo, o traçado da LT 525/230/138 KV Joinville 

Sul-Itajaí II- Biguaçu, subetações e seccionamentos associados está a 9,15 km da Estação Ecológica do 

Bracinho e 6,15 km de sua zona de amortecimento. Desta forma, considera-se que pela distância não 

são esperados impactos diretos associados a instalação do empreendimento nesta UC (Figura 

10.2.3-5). 

 
Figura 10.2.3-5: Estação Ecológica do Bracinho e sua respectiva distância da LT. 
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ecossistemas locais existentes; a recuperação e a proteção dos ecossistemas naturais; a proteção e 

reabilitação de animais silvestres; identificar as potencialidades da área com vistas ao 

desenvolvimento de atividades que valorizem os ecossistemas da região; a criação de área de lazer 

compatível com a preservação dos ecossistemas locais; e a ampliação do patrimônio ambiental público 

do município.  

Não foram encontradas mais informações a respeito desta UC, nem mesmo na base de dados da 

FAMAI (2019). Contudo, como a UC encontra-se no município de Itajaí e está próxima ao Parque 

Natural Municipal do Atalaia, a vegetação predominante pertence à Floresta Ombrófila Densa 

Submontana, e com relação à fauna pressupõem-se que a ocorrência seja a mesma do Parque em 

referência, considerada para a região do Itajaí. Dentro do Parque existem trilhas e áreas de lazer para 

visitantes.  

O traçado da LT 525/230/138 kV Joinville Sul - Itajaí II - Biguaçu, subestações e seccionamentos 

associados dista 1,43 km dos limites desta UC e sua Zona de Amortecimento é interceptada pelo 

empreendimento em 3,89 km de extensão. Diante disso, deverão ser adotadas medidas durante as 

fases de planejamento, implantação e operação do empreendimento visando mitigar os possíveis 

impactos da passagem do empreendimento nesta UC. 
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Figura 10.2.3-10: RPPN Rã bugio I e II e suas respectivas distâncias da LT. 

10.2.3.1.10 RPPN Reserva do Caraguatá I e III 

Idealizada pelo empresário Russel Wild Coffin em 1988, a RPPN Caraguatá foi criada pela Portaria nº 

645, de 03 de maio de 1990, sendo a primeira RPPN criada em Santa Catarina. Encontra-se localizada 

entre os municípios Antônio Carlos, São João Batista, Major Gercino, Biguaçu e Angelina, e é 

subdividida entre três RPPNs, a Caraguatá I, II e III. A RPPN do Caraguatá inclui toda a Serra do Macaco 

Branco, com remanescentes de Mata Atlântica que compõem sua paisagem. A vegetação da RPPN do 

Caraguatá é composta majoritariamente por Floresta Ombrófila Densa e Floresta Ombrófila Mista, 

possuindo em sua área alguns relictos de Pinheiro brasileiro (Araucaria angustifolia) (CARLOS, 2019). 
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Atualmente são encontradas diversas áreas em recuperação natural que haviam sido exploradas até 

os anos de 1990. 

A propriedade abriga uma grande diversidade biológica, contando com espécies como jaguatirica 

(Leopardos pardalis), jacus (Penelope superciliaris), macuco (Tinamus solitarius), jacu (Penelope 

superciliaris), e em relação à flora, espécies como o palmito (Euterpe edulis), pinheiro-brasileiro 

(Araucária angustifolia), canela-preta (Ocotea catharinensis), xaxim (Dicksonia sellowiana), 

orquidáceas e bromeliáceas (CARLOS, 2019). 

A respeito da implantação do empreendimento em estudo, o traçado da LT 525/230/138 KV Joinville 

Sul-Itajaí II - Biguaçu, subetações e seccionamentos associados está a 11,46 e 12,27 km das RPPNs 

Caraguatá I e II respectivamente (Figura 10.2.3-11). Assim, considera-se que nenhum impacto direto 

ocorra com a instalação do empreendimento é esperado. 

 
Figura 10.2.3-11: RPPN Reserva do Caraguatá I e III e suas respectivas distâncias da LT. 
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10.2.3.2 Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade  

As Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade, Utilização Sustentável e Repartição dos 

Benefícios da Biodiversidade (APCB) constituem um instrumento destinado a criação e implementação 

de políticas públicas, programas, projetos e atividades sob a responsabilidade do Governo Federal e 

estão voltadas à: 

I - Conservação in situ da biodiversidade; 

II - Utilização sustentável de componentes da biodiversidade; 

III - repartição de benefícios derivados do acesso a recursos genéticos e ao conhecimento 

tradicional associado; 

IV - Pesquisa e inventários sobre a biodiversidade; 

V - Recuperação de Áreas degradadas e de espécies sobre exploradas ou ameaçadas de extinção; 

VI - Valorização econômica da biodiversidade (MMA, 2017). 

Para cumprir as diretrizes e demandas da Convenção da Diversidade Biológica (CDB), o Brasil elaborou 

sua Política Nacional de Diversidade Biológica e implementou o Programa Nacional da Diversidade 

Biológica (PRONABIO), viabilizando as ações propostas pela Política Nacional. Uma das ações do 

PRONABIO foi definir áreas prioritárias para a conservação (APCBs), regiões onde o uso dos recursos 

naturais deve ser regulado de forma mais incisiva, pois elas constituem importantes remanescentes 

da biodiversidade nacional. 

A definição das áreas prioritárias foi feita considerando os diferentes biomas brasileiros. Em sua 

primeira ação, foram estabelecidas 900 APCBs, as quais foram reconhecidas pela Portaria MMA nº 

126/2004. Após a Deliberação CONABIO nº 39/2005, que estabeleceu a metodologia para a definição 

das áreas prioritárias, houve a primeira atualização, instituída pela Portaria MMA nº 9/2007. Por fim, 

em 2018 (Portaria MMA nº 463/2018) foram finalizadas a 2ª Atualização das Áreas Prioritárias para 

todos os biomas brasileiros, sendo esta utilizada na presente análise. 

Para identificação das APCBs, foi utilizado o banco de dados disponível no sítio eletrônico do MMA 

(2019), o qual foi sobreposto ao traçado da LT. Assim, foram registradas 2 APCBs próximas ao 

empreendimento, situadas na Área de Influência Indireta do empreendimento, sendo elas as APCBs 

Ma 052 e Ma 053. A primeira � �����o���•�•�]�(�]�������������}�u���‰�Œ�]�}�Œ�]���������������]�u�‰�}�Œ�š���v���]�������]�}�o�•�P�]�������^���o�š���_��(Ma 052). Já 

a segunda é classificada com prioridade e i�u�‰�}�Œ�š���v���]���� ���]�}�o�•�P�]������ �^�D�µ�]�š�}�� ���o�š���_ (Ma 053) (Figura 

10.2.3-12 e Tabela 10.2.3-7). Somente a APCB Ma 053 é interceptada pelo empreendimento com 

extensão de 35,92 km.  

O Ministério do Meio Ambiente indica ações de manejo e proteção para essas áreas, tais como: 

recuperação das áreas degradadas, criação de Unidades de Conservação, criação de corredores 

ecológicos, intensificação da fiscalização e do monitoramento, controle e exclusão de espécies exóticas 

dentre outras. 
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Levando em consideração as APCBs interceptas pela AII, é indicada como ação prioritária para a Ma 

053 a Criação de Unidades de Conservação. Essa Área Prioritária dispõe de duas UCs alocadas dentro 

de seus limites e uma outra limítrofe à parte de sua extensão (APA Serra Dona Francisca), o que auxilia 

na conservação da diversidade biológica e paisagística local. 

Já em relação à Ma 052, é indicado pelo MMA como ação prioritária o desenvolvimento de turismo 

sustentável, implantando atividades turísticas de baixo impacto ambiental, envolvendo, de 

preferência, a adoção de estratégias metodológicas que envolvam comunidades para 

desenvolvimento de turismo de base comunitária. 
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Figura 10.2.3-12. Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade. 
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estabelecida; devendo-se considerar a área de influência direta do empreendimento, 
conforme definido no EIA e demais documentos integrantes do procedimento de 
licenciamento ambiental; 

XI - Implantação do empreendimento em manguezais, áreas de recargas de aquíferos 
ou várzeas, assim identificados no EIA e demais documentos integrantes do processo 
de licenciamento ambiental; 

XII - Implantação do empreendimento em áreas prioritárias para a conservação, 
assim definidas conforme Decretos Federais nº 4.339/2002, 5.092/2004 e n º 
5.758/2006 e Portaria MMA nº 9/2007 ou legislação estadual; 

XIII - Alteração de regime hidráulico de jusante de reservatório causado pela 
implantação ou ampliação do empreendimento; 

XIV - Alteração do regime hidrodinâmico causado pela implantação ou ampliação do 
empreendimento; 

XV - Interrupção da drenagem natural causado pela implantação ou ampliação do 
empreendimento; 

XVI - Alteração do nível do lençol freático causado pela implantação ou ampliação do 
empreendimento; 

XVII - Execução de atividades de dragagem; 

XVIII - Existência de cavernas ou fenômenos cársticos na área de influência direta do 
empreendimento, conforme definido no EIA e demais documentos integrantes do 
procedimento de licenciamento ambiental, conforme definidas no Art. 1º, Parágrafo 
único do Decreto Federal nº 99.556/1990 (com as alterações do Decreto nº 
6.640/2008), ou fenômenos cársticos como dolinas, depressões fechadas, 
sumidouros, ressurgências e condutos; 

XIX - Desaparecimento de atributos abióticos da paisagem causados pela 
implantação ou ampliação do empreendimento, excluindo-se as cavernas ou 
fenômenos cársticos, citados em XVIII; 

XX - Extração de minério e estéril, considerando o volume total in situ de material a 
ser extraído, de acordo com o Plano de Lavra em licenciamento; 

XXI - Extração de minério associado a obras de implantação ou ampliação de 
empreendimentos; 

XXII - Grau de integridade das características ecológicas da paisagem, observadas 
antes da implantação do empreendimento, descritas no Quadro 1; 

XXIII - Emissão de efluentes atmosféricos residuais; 

XXIV - Emissão de efluentes líquidos residuais; 

XXV - Emissão de sons e r�µ�_���}�•���Œ���•�]���µ���]�•�X�_ 
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O Erro! Autoreferência de indicador não válida. apresentado a seguir corresponde ao Quadro 1 da 

Portaria, o qual descreve as paisagens e sua classificação quanto ao grau de comprometimento. 

Quadro 10.2.3-2: Classificação da paisagem de acordo com o grau de integridade 

CLASSIFICAÇÃO DESCRIÇÃO DA PAISAGEM 

Pouco comprometida 

Paisagem quase totalmente íntegra; Grandes blocos intactos com mínima influência do entorno; 
Conexão garante dispersão de todas as espécies; Populações persistentes e pouco afetadas pelas 
pressões antrópicas; Processos funcionais íntegros e pouco alterados/afetados por atividades 
antrópicas; Estrutura trófica íntegra com presença de espécies de "topo de cadeia trófica", bem 
como de "grandes herbívoros", ou outras espécies chave. 

Medianamente 
comprometida 

Paisagem parcialmente antropizada e fragmentada; Pelo menos um grande bloco; Conexão 
entre fragmentos permite dispersão da maioria das espécies; Populações de espécies chave 
comprometidas, mas processos funcionais preservados. 

Muito comprometida 

Paisagem predominantemente antropizada; Fragmentos pequenos e isolados; Conexão e 
dispersão entre fragmentos comprometidos; totalmente influenciados pelas atividades do 
entorno (sem área núcleo); Predadores de topo de cadeia, grandes herbívoros ou outras 
espécies chaves perdidas; Invasão por espécies exóticas; Estrutura e função comprometidas. 

 

Em continuidade a metodologia utilizada para o Cálculo da Compensação Ambiental da LT 

525/230/138 kV Joinville Sul-Itajaí II-Biguaçu, Subestações e Seccionamentos Associados, foram 

adaptadas as Tabelas apresentadas na Portaria IMA nº 156/2018, apresentando somente os dados e 

informações pertinentes para licenciamento de Dutos e Linhas de Transmissão para a obtenção da 

gradação e consequentes valores de compensação ambiental.  

Assim, a Tabela 10.2.3-8 apresenta a adaptação da Tabela 06 da Portaria IMA nº 156/2018 e a Tabela 

10.2.3-9 e Tabela 10.2.3-10, representam as Tabelas 07 e 08 da referida Portaria, identicamente 

transcritas da supracitada norma.
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Tabela 10.2.3-11: Distâncias da UCs e suas respectivas ZA, quando existente, identificadas na Área de Influência Indireta da LT 525/230/138 KV Joinville Sul-Itajaí II- Biguaçu, subestações e 
seccionamentos associados. 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
GRUP

O 
ESFERA ÁREA (HA) 

DISTÂNCIA PARA A LT 
(KM) 

RAIO DA ZONA DE 
AMORTECIMENTO 

(KM) 

DISTÂNCIA DA 
ZA PARA A LT 

(KM) 

TRECHO DA ZA 
INTERCEPTADO PELA LT 

(KM) 

RPPN Santuário Rã-Bugio I US Federal 1,89 1,40 - - - 

Parque Natural Municipal Ilha das Capivaras/Sibara PI Municipal 10,15 1,43 3 0,00 3,89 

Refúgio de Vida Silvestre de Itapema PI Municipal 2602,72 1,56 - - - 

RPPN Santuário Rã-Bugio II US Federal 2,75 1,63 - - - 

Parque Natural Municipal Serra de São Miguel PI Municipal 1226,31 3,51 3 0,51 - 

APA Serra Dona Francisca US Municipal 40497,80 4,33 - - - 

APA Rio Vermelho/Humboldt US Municipal 24235,40 4,78 - - - 

Parque Natural Municipal do Atalaia PI Municipal 9,02 6,12 3 3,12 - 

APA Ambiental do Brilhante US Municipal 2015,70 6,86 - - - 

Estação Ecológica do Bracinho PI Estadual 3458,06 9,15 3 6,15 - 

RPPN Reserva do Caraguatá I US Federal 300,37 11,46 - - - 

RPPN Reserva do Caraguatá III US Federal 265,29 12,27 - - - 
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Unidade de Conservação de Proteção Integral, o Parque Natural Municipal Ilha das Capivaras/Sibara. 

Portanto, recomenda-se que os recursos financeiros advindos da compensação ambiental deste 

empreendimento sejam destinados, preferencialmente, para a supracitada UC.  

10.2.3.4 Considerações Finais 

Na AII do empreendimento foram identificadas 12 Unidades de Conservação e duas Áreas Prioritárias 

para Conservação da Biodiversidade. Apenas a Zona de Amortecimento de uma Unidade de 

Conservação é afetada pelo traçado do empreendimento, a ZA do Parque Natural Municipal Ilha das 

Capivaras/Sibara e uma APCB Ma 053, sendo classificada ���}�u���]�u�‰�}�Œ�š���v���]�����^�D�µ�]�š�}�����o�š���_. 

Por essa razão, serão adotadas medidas de compensação e redução de impactos durante as fases do 

planejamento, implantação e operação do empreendimento, como a execução dos Planos e 

Programas Ambientais (Capítulo 14 - Planos e Programas Ambientais, deste EIA) para minimizar a 

perda de habitat da flora e fauna e garantir a proteção, não só dessas áreas protegidas e prioritárias, 

mas também de recursos hídricos da região. 

Conforme mencionado, o grau de compensação ambiental (1,347), calculado considerou as análises 

estabelecidas pela Portaria IMA nº 156/2018 e considerando que a diretriz do traçado selecionado da 

LT interceptará uma Zona de Amortecimento do Parque Natural Municipal Ilha das Capivaras/Sibara, 

portanto, recomenda-se que os recursos financeiros, advindos da compensação ambiental deste 

empreendimento, sejam destinados, preferencialmente, para as UC supracitada. 



10.3 Diagnóstico do 
meio socioeconômico
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Quadro 10.3.2: Categorias regionais dos municípios da AII do empreendimento em estudo. 

MUNICÍPIO MESORREGIÃO 
MICRORREGI

ÃO 

REGIÃO 
GEOGRÁFICA 

IMEDIATA 

REGIÃO 
GEOGRÁFICA 
INTERMEDIÁ

RIA 

TIPOLOGIA 
RURAL-URBANA 

HIERARQUIA URBANA 1 
HIERARQUIA 

URBANA 2 

Joinville Norte Catarinense Joinville Joinville Joinville Urbano Núcleo de Capital Regional B Capital Regional 

Corupá Norte Catarinense Joinville Joinville Joinville Urbano Centro Local Centro Local 

Jaraguá do Sul Norte Catarinense Joinville Joinville Joinville Urbano Integrante de Capital Regional B Capital Regional 

Schroeder Norte Catarinense Joinville Joinville Joinville Urbano Integrante de Capital Regional B Capital Regional 

Guaramirim Norte Catarinense Joinville Joinville Joinville Urbano Integrante de Capital Regional B Capital Regional 

Massaranduba Norte Catarinense Joinville Joinville Joinville Rural Adjacente Centro Local Centro Local 

São João do Itaperiú Vale do Itajaí Itajaí Joinville Joinville Rural Adjacente Centro Local Centro Local 

Barra Velha Vale do Itajaí Itajaí Itajaí Blumenau Urbano Centro Local Centro Local 

Balneário Piçarras Vale do Itajaí Itajaí Itajaí Blumenau Urbano Centro Local Centro Local 

Luiz Alves Vale do Itajaí Blumenau Itajaí Blumenau Rural Adjacente Centro Local Centro Local 

Navegantes Vale do Itajaí Itajaí Itajaí Blumenau Urbano Centro Local Centro Local 

Ilhota Vale do Itajaí Itajaí Blumenau Blumenau Urbano Centro Local Centro Local 

Itajaí Vale do Itajaí Itajaí Itajaí Blumenau Urbano Centro Subregional A Centro Subregional 

Camboriú Vale do Itajaí Itajaí Itajaí Blumenau Urbano Centro Local Centro Local 

Tijucas Grande Florianópolis Tijucas Itajaí Blumenau Urbano Centro de Zona A Centro de Zona 

Biguaçu Grande Florianópolis Florianópolis Florianópolis Florianópolis Urbano Integrante de Capital Regional A Capital Regional 

Fonte: IBGE, 2007. Regiões de Influência das Cidades e IBGE, 2017. Divisão Regional do Brasil. 
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10.3.1.3 Aspectos Populacionais da AII 

Para a análise dos aspectos populacionais, foram utilizados a contagem populacional do IBGE de 

1991, os censos de 2000 e 2010, a estimativa populacional de 2019, bem como outros estudos 

demográficos pertinentes e complementares, como o Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil, 

do PNUD (2013) e informações qualitativas durante as entrevistas com gestores e lideranças 

comunitárias em campo.  

Em 1991, dentre os municípios da AII, Joinville já era o mais populoso, com 354.845 habitantes, 

seguido por Itajaí, com 120.228 habitantes. Na atual estimativa populacional (2019), Joinville e Itajaí 

continuam liderando dentre os mais populosos da AII. O primeiro com 590.466 habitantes e o 

segundo com 219.536 habitantes 

Cabe destacar também que no ano de 1991, cinco dos municípios da AII tinham menos de 10.000 

habitantes, são eles: São João de Itaperiú, sendo o menos populoso, com 2.876 habitantes, seguido 

por Barra Velha com 3.114 habitantes, Schroeder com 5.585, Luiz Alves com 6.440 e Ilhota com 

8.852 habitantes. 

No censo realizado em 2000, Ilhota, na microrregião do Itajaí, deixa o grupo dos municípios com 

menos de 10.000 habitantes, ao atingir 10.574 habitantes. Considerando os dados obtidos da 

análise do Censo de 2010 e na estimativa de 2019, tem-se que apenas São João do Itaperiú 

permanece com menos de 10.000 habitantes, com 3.733 habitantes em 2019. 

A estimativa populacional de 2019, divulgada pelo IBGE em agosto deste ano, mostra que na AII, as 

municipalidades da microrregião de Joinville formam a microrregião mais populosa da AII, com 

863.633 habitantes, sendo Joinville e Jaraguá do Sul os responsáveis por essa colocação com 

590.466 e 174.168 habitantes respectivamente. No entanto, na microrregião do Itajaí se destaca 

Itajaí, como o segundo mais populoso da AII com 219.536 habitantes, segundo a última estimativa. 

Em geral, para os demais municípios da AII, temos 5 com menos de 20.000 habitantes (na ordem 

crescente: São João do Itaperiú, Luiz Alves, Ilhota, Corupá e Massaranduba); 5 na faixa de 20.000 à 

50.000 habitantes (Schroeder, Balneário Piçarras, Barra Velha, Tijucas e Guaramirim); 3 entre 60.000 

e 90.000 (Biguaçu, Navegantes e Camboriú); e 3 com mais de 100.000 habitantes (Jaraguá do Sul, 

Navegantes e Joinville). A população total da AII desta pesquisa é de 1.437.433 habitantes, 

distribuídos conforme apresenta a Tabela 10.3-1. 
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Tabela 10.3-1: Composição da população da AII. 

ESTADOS/MUNICÍPIOS 

POPULAÇÃO ÁREA 
DENSIDADE 

DEMOGRÁFICA 
(HAB/KM²) 

1991 
(CONTAGEM) 

2000 
(CENSO) 

2010 
(CENSO) 

2019 
(ESTIMATIVA) 

KM² 
2019 

(ESTIMADA) 

Joinville 354.845 439.220 515.288 590.466 1120,81 526,82 

Corupá 10.389 11.847 13.852 15.909 405,22 39,26 

Jaraguá do Sul 76.504 108.489 177.697 174.158 532,80 326,87 

Schroeder 5.585 8.840 15.316 21.365 143,91 148,46 

Guaramirim 19.790 25.765 35.172 44.819 268,05 167,20 

Massaranduba 10.991 12.562 14.674 16.916 375,05 45,10 

São João do Itaperiú 2.876 3.161 3.435 3.733 151,20 24,69 

Barra Velha 3.114 4.334 22.386 29.168 141,81 205,68 

Balneário Piçarras 9.240 11.834 17.078 23.147 99,28 233,15 

Luiz Alves 6.440 7.974 10.438 12.859 259,48 49,56 

Navegantes 23.200 39.317 60.556 81.475 111,16 732,95 

Ilhota 8.852 10.574 12.355 14.005 253,23 55,31 

Itajaí 120.228 147.494 183.373 219.536 290,07 756,84 

Camboriú 23.656 41.445 62.361 82.989 211,30 392,75 

Tijucas 19.650 23.499 30.960 38.407 274,18 140,08 

Biguaçu 37.516 51.381 58.206 68.481 325,88 210,14 

Total AII 732.876 947.736 1.233.147 1.437.433 4.963,43 289,60 

Fonte: IBGE, IBGE-Cidades, 2019 e PNUD, Atlas do Desenvolvimento Humano, 2013. 

Ainda utilizando a Tabela 10.3-1, ao que se refere a Densidade Demográfica, ou seja, a relação do 

número de habitantes com a área municipal: temos uma população de 1.437.433 habitantes, em 

uma área de 4.963,33 km², sendo assim, na AII tem-se uma média de 289,6 hab./ km². 

Na análise percebe-se que Densidade Demográfica dos municípios da AII são bastante discrepantes. 

As maiores densidades demográficas são Itajaí, com 756 hab./km² e Navegantes com 732 hab./km². 

As menores densidades demográficas são: São João do Itaperiú com 24 hab./km², Corupá 39 

hab./km², Massaranduba com 45 hab./km² e Ilhota com 55 hab./km². 

10.3.1.3.1 População por Gênero - AII 

Para a análise da população por gênero da AII, foi utilizado os dados do último Censo (2010) que 

resultou na Tabela 10.3-2. Em geral, no ano de 2010, a relação entre homens e mulheres das 

municipalidades em estudo variam pouco. A média total da AII é de 50,25% de homens e 49,75% de 

mulheres.  

No entanto, dos 16 municípios da AII, 7 deles tem mais mulheres do que homens (Joinville, Barra 

Velha, Balneário Piçarras, Navegantes, Itajaí, Camboriú e Biguaçu). As cidades que se destacam com 

maior variação entre homens e mulheres são: São José do Itaperiú, com uma diferença de 4,2% a 

mais de homens e Luiz Alves com 3,14% de mais homens.  
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Dos municípios que compõem a AII, 8 apresentam uma população urbana maior de 90% (Gráfico 

10.3-1), sendo eles: Joinville (96,62%), Barra Velha (95,2%), Camboriú (94,9%), Navegantes (94,8%), 

Itajaí (94,6%), Jaraguá do Sul (92,8%), Balneário Piçarras (90,8) e Biguaçu (90,7%). Luiz Alves se 

destaca pela a exceção, com o percentual de população urbana menor que a de população rural. 

Tendo em 2010, 10.438 habitantes, destes 69% composto por população residente na área rural e 

apenas 31% na área urbana. 

Gráfico 10.3-1: Composição da População da AII em área Urbana e Rural.  
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2016. Joinville se destaca desde 2010, quando já possuía o PIB anual maior que R$ 18 milhões, 

atingindo auge em 2015 quando chegou à mais de R$ 26,5 milhões, e no ano seguinte apresentou 

uma pequena queda, no entanto longe de perder a liderança entre na AII. 

O segundo maior PIB da AII é de Itajaí, que mesmo com uma diferença de aproximadamente R$ 8 

milhões do município de maior PIB, ainda se destaca dos demais, com mínimo de R$ 10 milhões em 

2010 e mais de 19 milhões em 2016. 

O terceiro maior PIB da AII também está bem distante dos dois maiores, no entanto, em uma 

posição de destaque entre os analisados. Jaraguá do Sul tinha um PIB de R$ 5,5 milhões em 2010, 

em 2013 atingiu os R$ 7,7 milhões e se manteve até 2016. 

Navegantes em 2010 estava com 1,4 milhão, em 2014 chegou aos 2,2 milhões e se manteve até 

2016. Os demais municípios se mantêm na faixa de menos de 1 milhão, com o menor PIB de 2016 

em São João do Itaperiú com R$ 148.757,24. Para melhor visualização didática, são apresentados 

ŀōŀƛȄƻ ƻǎ tL.Ωǎ ƳǳƴƛŎƛǇŀƛǎΣ Řƻ DǊłŦƛŎƻ млΦо-2 ao Gráfico 10.3-4, dispostos do menor para o maior. 

 
Gráfico 10.3-2: PIB dos Municípios da AII de 2010 a 2016. 
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Gráfico 10.3-3: PIB dos Municípios da AII de 2010 a 2016. 

 
Gráfico 10.3-4: PIB dos Municípios da AII de 2010 a 2016. 
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R$ 30.000.000,00

2.010 2.011 2012 2.013 2.014 2.015 2.016

Navegantes Jaraguá do Sul Itajaí Joinville
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Tabela 10.3-7: Percentual da Situação de Esgotamento Sanitário (2013). 

MUNICÍPIO 
COM COLETA E 

COM 
TRATAMENTO 

COM COLETA E 
SEM 

TRATAMENTO 

SEM COLETA E SEM 
TRATAMENTO 

SOLUÇÃO 
INDIVIDUAL 

Joinville  34 0 26 40 

Corupá  0 20 16 64 

Jaraguá do Sul  7 13 33 48 

Schroeder 0 20 36 44 

Massaranduba 0 23 10 68 

Guaramirim 7 13 33 47 

São João do Itaperiú  0 4 31 65 

Barra Velha 0 4 31 65 

Balneário Piçarras 0 33 6 61 

Luiz Alves  7 13 33 47 

Navegantes  0 27 9 64 

Ilhota  7 13 33 47 

Itajaí  23 0 28 49 

Camboriú  0 9 11 80 

Tijucas  0 56 5 39 

Biguaçu 0 28 15 58 
Fonte: Agência Nacional de Águas - Atlas Esgotos, 2013 

! !b! ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ ǉǳŜ ƻ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ άŎƻƳ ŎƻƭŜǘŀ Ŝ ŎƻƳ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻέ Ŝ άǎƻƭǳœńƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭέ ǎńƻ 

ŀŘŜǉǳŀŘƻǎΣ ƻ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ άŎƻƳ ŎƻƭŜǘŀ Ŝ ǎŜƳ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻέΣ ǇǊŜŎłǊƛƻ Ŝ άǎŜƳ ŎƻƭŜǘŀ Ŝ ǎŜƳ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻέ 

é considerado sem atendimento.  

É importante ǊŜǎǎŀƭǘŀǊ ǉǳŜ ŀ !b! ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ άǎƻƭǳœńƻ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭέ ŀǎ Ŧƻǎǎŀǎ ǎŞǇǘƛŎŀǎ Ŝ ƻǳ ŦƛƭǘǊƻ Ŝ 

sumidouro. Muitos municípios obrigam ao proprietário tal solução individual nos locais onde a gestão 

pública não consegue atender com a coleta e tratamento do esgoto. Neste sentido, para a AII temos: 

Liderando o tratamento adequado de esgoto, o município de Camboriú, com 80% da população urbana 

com atendimento adequado. Com 70% ou mais de tratamento adequado de esgoto está Joinville (74%) 

e Itajaí (72%). Na faixa de 60% da população urbana com tratamento adequado temos os municípios: 

Massaranduba (68%), São João do Itaperiú e Barra Velha, (65%), Navegantes (64%) Piçarras (61%).  
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h ǵƴƛŎƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŎƻƳ ƻ ǾŀƭƻǊ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻέ ŀŘŜǉǳŀŘƻέ ŎƻƳƻ ōŀƛȄƻ Ş ¢ƛƧǳŎŀǎ ŎƻƳ оф҈ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ 

contemplada com tratamento de esgoto. 

Gráfico 10.3-3: percentual de adequação quanto ao tratamento de esgoto dos municípios da AII. 
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10.3.1.8 Educação ς AII 

Neste item é apresentado a organização e a infraestrutura educacional ofertadas à população nos 

municípios da AII. Para essa caracterização, foram utilizados os dados quantitativos disponibilizados 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

A educação surge na Constituição Federal de 1988 no Art. 205, que define a educação como sendo 

direito de todos e dever do Estado e da família. O direito à educação no Brasil é abordado em norma 

constitucional e considerado como uma das principais responsabilidades do Estado para com seus 

cidadãos. 

A educação brasileira é regida pela União, por meio do Ministério da Educação (MEC), que tem como 

área de competência a política nacional de educação no âmbito da educação básica, educação 

superior, educação especial, educação profissional e educação de jovens e adultos. Com vistas ao 

cumprimento do disposto no Art. 214 da Constituição Federal, o Plano Nacional de Educação (PNE) se 

insere no contexto educacional, por meio da Lei Nº 13.005, de 25 de junho de 2014.  

A legislação vigente determina que o sistema educacional brasileiro deve ser gerido e organizado por 

cada nível de governo, por meio da manutenção, que gere fundos, bem como os mecanismos e fontes 

de recursos financeiros. 

O sistema educacional brasileiro é dividido em três níveis educacionais: o ensino fundamental, gratuito 

para todos e obrigatório para crianças entre as idades de seis e quatorze anos; o ensino médio, 

também gratuito, mas não obrigatório, com a presença de infraestrutura educacional gerido pelo 

governo e por entes privados, concessionários dessa gestão; e por fim, o ensino superior ou graduação, 

gratuito apenas em universidades públicas. 

No que tange a competência constitucional de cada ente federativo, destaca-se aos municípios, em 

especial, a incumbência de cuidar da educação infantil (creches e pré-escolas) e do ensino 

fundamental. Desde 2016 é considerada obrigatória a matrícula de todas as crianças de 4 a 6 anos na 

pré-escola. Para que esse sistema possa ser administrado adequadamente, é determinado que os 

municípios gastem pelo menos 25% de sua receita em educação. 

A seguir são apresentados os dados referentes ao sistema educacional presente em cada município da 

AII, sendo eles: número de estabelecimentos de ensino, número de matrículas, número de docentes 

da educação básica (ensino infantil, ensino fundamental e ensino médio) bem como os 

estabelecimentos de ensino superior disponíveis. 
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10.3.1.8.1 Estabelecimento de ensino 

Segundo o INEP (2018) a AII possui 1.235 estabelecimentos de ensino, conforme detalha a Tabela 

10.3-8 e o Gráfico 10.3-4. Desse total, 51% (637) são destinados ao ensino infantil, 36,6% (452) ao 

ensino fundamental, e 11,8% (146) ao ensino médio. Ao analisar o suporte de ensino do conjunto de 

municípios que compõem a AII, nota-se que o município de Joinville possui a maior infraestrutura 

educacional, que corresponde a 33% (419) do total de estabelecimentos escolares, seguido de Itajaí, 

com 16,5% (204) e Jaraguá do Sul, com 11,9% (147).  

O município de São João do Itaperiú tem a menor infraestrutura educacional, que corresponde a 0,7% 

(9) do total de estabelecimentos, sendo a menor contribuição dentro da AII, uma vez que conta com a 

menor população da AII.  
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Tabela 10.3-8: Número de Estabelecimento de Educação Básica na AII 

MUNICÍPIOS 
ENSINO INFANTIL ENSINO FUNDAMENTAL ENSINO MÉDIO 

FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL PRIVADA FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL PRIVADA FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL PRIVADA 

Joinville - - 101 124 - 30 85 29 1 34 - 15 

Corupá - - 8 1 - 1 4 - - 1 - - 

Jaraguá do Sul - - 58 16 - 11 31 9 1 15 - 6 

Schroeder - - 12 - - 3 8 - - 2 - - 

Guaramirim - - 25 2 - 5 18 1 - 3 - - 

Massaranduba - - 15 - - 3 6 - - 3 - - 

São João do 
Itaperiú 

- - 4 - - 1 3 - - 1 - - 

Barra Velha - - 17 3 - 2 9 3 - 3 - - 

Balneário 
Piçarras 

- - 10 4 - 2 5 2 - 1 - 2 

Luiz Alves - - 7 - - 3 5 - - 2 - - 

Navegantes - - 33 7 - 5 20 6 - 6 - 3 

Ilhota - - 12 1 - 2 4 - - 2 - - 

Itajaí - - 84 27 - 10 41 18 1 14 - 9 

Camboriú - - 21 5 - 5 16 3 1 4 - 3 

Tijucas - - 18 3 - 4 12 3 - 3 - 2 

Biguaçu - - 15 4 - 15 7 2 - 6 - 2 

Total AII - - 440 197 - 102 274 76 4 100 - 42 
Fonte: INEP ς Sinopse Estatística da Educação Básica, 2018. 
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10.3.1.8.2 Matrículas 

Em relação ao número de matrículas, os municípios que compões a AII, tiveram 303.124 alunos 

matriculados no ano de 2018, conforme ilustra a Tabela 10.3-9 e o Gráfico 10.3-5. De acordo com os 

dados do INEP, foram registras 75.243 matrículas no ensino infantil equivalente a 24,8% do número 

total de matrículas na AII, 178.702 (58,9%) registradas no ensino fundamental e 49.179 (16,2%) 

registradas no ensino médio. 

Os municípios que constam os maiores números de matrículas na AII são novamente: Joinville com 

115.870 (38%), seguido de Itajaí com 51.414 (16,9%) e Jaraguá do Sul com 35.072 (11,5%). Já São João 

do Itaperiú é o município que apresenta o menor número de matrículas, apresentando 899 inscrições, 

equivalente a 0,29% do total de matrículas da AII.  

Novamente podemos inferir a superioridade de infraestruturas para todo o tipo de serviços visando 

uma maior carga de população nestes três municípios em análise, Itajaí, Jaraguá do Sul e Joinville. 

 

Gráfico 10.3-4: Estabelecimentos de educação básica 
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comunitários de segurança e Polícia Rodoviária Federal. Nesse contexto, as infraestruturas que 

garantem e fornecem o suporte à Segurança Pública na AII encontram-se listadas no Quadro 

10.3.9. 

As vinculações revelam que a maioria dos municípios da AII contam com a existência de 

Unidades da Polícia Militar, delegacias gerais, sem núcleos especializados, que, por ora, 

centralizam as demandas de segurança pública na região do entorno na qual se encontram 

inseridas.  

De maneira geral, a Polícia Militar e as delegacias municipais são responsáveis também pelo 

atendimento de repressão ao crime e resolução das demandas relacionadas à segurança pública 

local e apresentam por essência a atividade policial centrada na ação ostensiva. 
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Quadro 10.3.9: Relação das infraestruturas de segurança da AII. 

MUNICÍPIO 
UNIDADE DA 

POLÍCIA 
MILITAR 

CONSELHO 
COMUNITÁRIO 

DE 
SEGURANÇA 

PÚBLICA 

DELEGACIA 
DE POLÍCIA 

CIVIL 

DELEGACIA 
DE 

HOMICÍDIOS 

DELEGACIA 
DE 

PROTEÇÃO 
AO IDOSO 

DELEGACIA 
DE PROTEÇÃO 
À CRIANÇA E 

AO 
ADOLESCENTE 

(DPCA) 

DELEGACIA DE 
POLÍCIA 

ESPECIALIZADA 
NO 

ATENDIMENTO 
À MULHER 

INSTITUTO 
MÉDIO 

LEGAL E IGP 

DELEGACIA 
SEDE DE 

COMARCA 

UNIDADE 
DO CORPO 

DE 
BOMBEIROS 

DEFESA CIVIL 

Joinville Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Coordenadoria 

regional 

Guaramirim Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Sim Não 
Coordenadoria 

municipal 

Schroeder Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Não Não 
Coordenadoria 

municipal 

Jaraguá do Sul Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 
Coordenadoria 

regional 

Corupá Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Não Sim 
Coordenadoria 

municipal 

Massaranduba Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Não Não 
Coordenadoria 

municipal 

S. J. do 
Itaperiú 

Sim Não Sim Não Não Não Não Não Não Não 
Coordenadoria 

municipal 

Barra Velha Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Sim Sim 
Coordenadoria 

municipal 

Luiz Alves Sim Não Sim Não Não Não Não Não Não Não 
Coordenadoria 

municipal 

Piçarras Sim Sim Sim Não Não Não Não Não Sim Não 
Coordenadoria 

municipal 

Ilhota Sim Não Sim Não Não Não Não Não Não Sim 
Coordenadoria 

municipal 
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MUNICÍPIO 
UNIDADE DA 

POLÍCIA 
MILITAR 

CONSELHO 
COMUNITÁRIO 

DE 
SEGURANÇA 

PÚBLICA 

DELEGACIA 
DE POLÍCIA 

CIVIL 

DELEGACIA 
DE 

HOMICÍDIOS 

DELEGACIA 
DE 

PROTEÇÃO 
AO IDOSO 

DELEGACIA 
DE PROTEÇÃO 
À CRIANÇA E 

AO 
ADOLESCENTE 

(DPCA) 

DELEGACIA DE 
POLÍCIA 

ESPECIALIZADA 
NO 

ATENDIMENTO 
À MULHER 

INSTITUTO 
MÉDIO 

LEGAL E IGP 

DELEGACIA 
SEDE DE 

COMARCA 

UNIDADE 
DO CORPO 

DE 
BOMBEIROS 

DEFESA CIVIL 

Navegantes Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim Não Sim Não 
Coordenadoria 

regional 

Itajaí Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim 
Coordenadoria 

regional 

Camboriú Sim Sim Sim Não Não Não Não 

Não 
(mas há em 
Balneário 
Camboriú) 

Sim 

Não 
(mas há em 

Baln. 
Camboriú) 

Coordenadoria 
municipal 

Tijucas Sim Não Sim Não Não Não Não Não Sim Sim 
Coordenadoria 

municipal 

Biguaçu Sim Não Sim Não Não Não Não Não Sim Sim 
Coordenadoria 

municipal 

Fonte: Secretaria de Segurança Pública de Santa Catarina, Polícia Militar e Polícia Civil, 2019. 
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REGIÃO TURÍSTICA MUNICÍPIOS 
Tijucas 

Grande Florianópolis Biguaçu 

A seguir são apresentadas as três regiões turísticas que serão interceptadas pelo empreendimento. 

10.3.1.11.1 Caminho dos Príncipes 

O Caminho dos Príncipes é a rota turística caracterizada pela colonização europeia, principalmente 

pela alemã, a qual predomina na maioria dos municípios, mas que também possuem colônias e 

influências de italianos, suíços, húngaros e poloneses. As tradições cultivadas e o modo de vida de seus 

descendentes são evidenciados através dos clubes de tiros, dos reservados para a prática de bolão, 

dos diversos grupos de danças típicas e da gastronomia. 

O caminho dos príncipes é o maior polo industrial do estado, mas busca relacionar esse 

desenvolvimento socioeconômico com a conservação da natureza e do seu patrimônio histórico-

cultural. 

Encontra-se localizado no sopé da Serra do Mar, fazendo com que a topografia dessa região seja 

formada por vales, com morros cobertos por fragmentos florestais preservados, rios e cachoeiras, 

criando um cenário ideal para práticas de trekking, escaladas, mountain bike, canoagem, voo livre e 

pesca, gerando o desenvolvimento de um turismo com cunho ecológico, de aventura e rural. 

Nesta região destaca-se o município de Joinville com o Museu Nacional da Imigração, o Festival de 

Dança e a única filial do teatro Bolshoi de Moscou. A seguir são listados as principais infraestruturas e 

programas de lazer, turismo e cultura da AII, no Quadro 10.3.12 ao Quadro 10.3.18: 

10.3.1.11.1.1 Joinville 

Quadro 10.3.12: Lazer, cultura e turismo em Joinville. 

LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Ecoturismo e Esporte de Aventura 

Castelo dos Bugres 
Salamandra Escola de Montanha 

Joinville Iate Clube (JIC) 
Marina das Garças 

Joinville Golf e Country Club 
Pesca - Piraí, Vale do Quiriri e Estrada Dona Francisca 

Circuito de Cicloturismo do Piraí 
Joinville Country Club 

Cavalgadas 

Turismo Rural 

Estrada Bonita 
Casa Krüger 

Casa Fleith e Casa Schwisky 
Chacará de Oma Palmark 

Hotel-Fazenda Dona Francisca 
Propriedade Reinaldo e Anita Hattenhaue 

Hotel Vale das Hortências 
Parque Ambiental da Caieira 

Turismo Religioso 
Igreja da Paz 

Catedral Diocesana São Francisco Xavier 
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LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Santuário Sagrado Coração de Jesus 

História e Cultura 

Centro Cultural Deutsche Schule 
Casa Fleith e Casa Schwisky 

Casa Krüger 
Museu Nacional de Imigração e Colonização 

Mercado Público Municipal 
Galeria Municipal de Artes Victor Kursancew 

Museu de Fundição 
Centro Cultural Deutsche Schule 
Museu Nacional do Bombeiro 

Teatro Juarez Machado 
Escola do Teatro Bolshoi 

Instituto Internacional Juarez Machado 
Arquivo Histórico 

Museu Casa Fritz Alt 
Museu Arqueológico de Sambaqui 

Casa da Cultura 
Cemitério do Imigrante e Casa da Memória 
Museu Nacional de Imigração e Colonização 

Museu de Arte de Joinville 

Lazer e Entretenimento 

Baía de Babitonga 
Parque Zoobotânico 

Parque Ecológico Morro do Finder 
Parque Ambiental da Caieira 

Rua das Palmeiras/Alameda Brüstlein 
Parque Aquático Water Valley 
Parque Aquático Wasser Park 

Parque Aquático Cascata do Piraí 
Kartódromo Internacional de Joinville 

Gastronomia 
Gastronomia Alemã 
Rota das Cervejas 

Feiras, Artesanatos e Produtos 

Centro Turístico e Comercial Expoville 
Orquidário Purpurata 

Feira de Arte e Artesanato 
Feira de Artesanato Rural 

Associação Joinvilense de Artesãos 

Eventos e Festas Típicas 
Festival de Dança de Joinville 

Festa das Flores 
Joinville Jazz Festival 

Fonte: www.turismo.sc.gov.br 

10.3.1.11.1.2 Corupá 

Quadro 10.3.13: Lazer, cultura e turismo em Corupá. 

LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Ecoturismo e Esporte de Aventura 

Circuito das Araucárias ς Cicloturismo e Caminhantes 
Cicloturismo Vale dos Encantos 

Rota das Cachoeiras ς RPPN Emílio Fiorentino Battistela 
Parque Nacional Braço Esquerdo 

Antiga Usina 
Cachoeira e Gruta da Santa 

Caverna da Fuga 

Turismo Rural 
Pesque -Pague Recanto dos Lagos 

Pesque-Pague Três Lagoas 
Pesque Pague Gessner 
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LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Sítio Vitoria Régia 
Turismo Religioso Seminário Sagrado Coração de Jesus 
História e Cultura Museu Irmão Luiz Godofredo Gartner 

Lazer e Entretenimento 
Bananalama ς Clube de Trilheiros 

Orquidário Catarinense Alvim Seidel 
Gastronomia Alambique Linzmeyer 

Feiras, Artesanatos e Produtos ACART ς Artesanato 

Eventos e Festas Típicas 
Semana do aniversário de Corupá 

Dia da Banana 
FECAPLAT ς Feira Catarinense de Plantas Ornamentais 

Fonte: www.turismo.sc.gov.br 

10.3.1.11.1.3 Jaraguá do Sul 

Quadro 10.3.14: Lazer, cultura e turismo em Jaraguá do Sul. 

LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Ecoturismo e Esporte de Aventura 

Cicloturismo Vale dos Encantos 
Parque Malwee 

Cicloturismo e cachoeiras da Serra do Manso 
Morro Boa Vista 

Pico Malwee 
Pico do Jaraguá 
Serra do Funil 

Cachoeira do Camaleão 
Morro do Carvão 

Turismo Rural 
Estância Ribeirão Grande 
Pesque-Pague Marquesin 

Conjunto Rural Sociedade Recreativa Raio da Luz 

Turismo Religioso 

Igreja Luterana Apóstolo Paulo 
Igreja Luterana Rio da Luz Vitória 

Igreja Matriz São Sebastião 
Capela Duquesa de Chartres 
Capela Santissima Trindade 

Capela Santa Cruz 
Capela Santo Antônio 
Capela São Benedito 

Chiesetta Alpina 
Capela Santo Estevão 

Capela e Gruta Nossa Senhora do Perpétuo do Socorro 
Noviciado Nossa Senhora de Fátima 

História e Cultura 

Sociedade Esportivae Recreativa Aliança 
Sociedade Esportivae Recreativa Alvorada 

Casa Vitório schiochet 
Casa Eurides Silveira 

Casa Rux 
Casa Friedel 

Casa Família Mayer 
Casa do Colonizador/Museu do Imigrante 

Estação Ferroviária ς Museu da Paz 
Museu Histórico Municipal Emilio Silva 

Museu WEG 
aǳǎŜǳ Řƛ CŜǊǊŀƳŜƴǘŀ ŘΩ!ŦŦŀǊƛ ŘŜƛ bƻƴƴƛ 

Museu Wolfgang Weege 
Lazer e Entretenimento Praça do Expedicionário 



http://www.turismo.sc.gov.br/
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LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Strudelfest 

Fonte: www.turismo.sc.gov.br 

10.3.1.11.1.7 São João do Itaperiú 

Quadro 10.3.18: Lazer, Cultura e turismo em São João do Itaperiú. 

LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Ecoturismo e Esporte de Aventura Ciclo Turismo vale dos Encantos 
Turismo Religioso Festa de São João 

Gastronomia Culinária Campeira e Gaúcha 

Fonte: www.turismo.sc.gov.br 

10.3.1.11.2 Costa Verde e Mar 

A Costa Verde e Mar está localizada na porção litorânea, centro norte do estado de Santa Catarina. Se 

consolidou como uma região turística por apresentar inúmeras opções de lazer, boa infraestrutura e 

belezas naturais. 

As prefeituras municipais presentes nessa região, formaram um colegiado de secretários de turismo 

criando a Associação dos Municípios da Região da Foz do Rio Itajaí ς AMFRI, que implementou o 

Consórcio Intermunicipal de Turismo Costa Verde e Mar - CITMAR, visando desenvolver o turismo de 

maneira regionalizada e ordenar as atividades turísticas de forma integrada e sustentável. 

A ocupação desta região se deu principalmente através de colonos oriundos dos Açores, onde a cultura 

desses imigrantes se faz presente na culinária tradicional, voltada para frutos do mar e nos casarios 

preservados e tombados pelo Patrimônio Histórico Cultural e nos ritos religiosos. Nota-se também a 

presença de imigrantes belgas, italianos e alemães de forma menos expressiva. 

Esta região litorânea desenvolveu um turismo de veraneio, e não voltado para as tradições das 

colônias, como nas outras regiões do estado. Este turismo é fomentado pelo aporte do Terminal 

Marítimo de Passageiros, com infraestrutura especial para receber navios transatlânticos. 

No entanto nota-se a presença de vilas de pescadores ao longo desse litoral, que mantem tradições 

locais dos povos nativos pré-coloniais. Faz-se também presente os alambiques de cachaças, 

principalmente na Rota da Cachaça no município de Luiz Alves, vinculados ao processo histórico dos 

engenhos de cana de açúcar. A Rota da Cachaça em Luiz Alves, conta com mais de dez alambiques e 

sua produção é vendida em todo o Brasil e exportada para Alemanha e Estados Unidos. Sendo 

reconhecida e premiada. 

Do Quadro 10.3.19 ao Quadro 10.3.26 são listados as principais infraestruturas e programas de lazer, 

turismo e cultura na AII: 
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10.3.1.11.2.1 Luiz Alves 

Quadro 10.3.19: Lazer, cultura e turismo em Luiz Alves. 

LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Ecoturismo e Esporte de Aventura 
Mountain Biking e Cicloturismo 

Circuito de Cicloturismo da Costa Verde e Mar 

Turismo Religioso Igreja Matriz São Vicente de Paulo 

Gastronomia 
Cachaçaria Bylaardt 
Cachaçaria Spézia 
Cachaçaria Wruck 

Eventos e Festas Típicas 

Festa Nacional da Cachaça (Fenaca) 
Shows, bailes, gastronomia e degustação de cachaças. Acontece junto 

com Rodeio Crioulo, a Feira Agroindustrial e a Festa da Banana. 
Pavilhão da Fenaca, Vila do Salto. 

Fonte: www.turismo.sc.gov.br 

10.3.1.11.2.2 Barra Velha 

Quadro 10.3.20: Lazer, cultura e turismo em Barra Velha. 
LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Ecoturismo e Esporte de Aventura 

Trekking, Canyoning, Rapel, Cascading e Tiroleza 
Morro do Cristo 

Surf 
Pesca 

Windsurfe, Kitesurf, Vela e outros Esportes Náuticos 
Boca da Barra 

Praia da Península 
Praia das Pedras Negras - do Sol 

Praia Central 
Costão Pedras Brancas e Pedras Negras 

Praia das Pedras Brancas ς Barrinha 
Praia do Grant 
Praia do Cerro 

Lagoa 
Turismo Religioso Festa do Divino Espírito Santo 
História e Cultura Museus, Casas de Cultura, Memoriais e Monumentos 

Lazer e Entretenimento 
Praça Lauro Carneiro de Loyola 

Parada Ferretti 
Gastronomia Gastronomia Açoriana 

Fonte: www.turismo.sc.gov.br 

10.3.1.11.2.3 Balneário Piçarras 

Quadro 10.3.21: Lazer, cultura e turismo em Balneário Piçarras. 
LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Ecoturismo e Esporte de Aventura Surf - Ponta do Jacques 
Foz do Rio Piçarras 

 
Turismo Rural Encontro de Trilheiros 

Copa Verão de Motocross 
Sítio Tio Tonho 

Pesque e Parque Tironi 
História e Cultura Museu Oceanográfico Univali 

Lazer e Entretenimento Pesca - Barra do Rio Piçarras e Ilha Feia 
Passeios de Barco 
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LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 
Passeios de Escuna 

Gastronomia Gastronomia Açoriana 
Feiras, Artesanatos e Produtos O artesanato local é muito bem representado pelos diversos 

artesãos presentes em todos os bairros do município. Durante a 
temporada de verão encontre-se peças para comercialização no 

Shopping de Verão no centro da cidade. 
Eventos e Festas Típicas Festival de Teatro 

Mostra de Dança 
Festival da Canção ς Voz Estudantil 

Noite Cultural 
Mostra de Cinema Infantil 

Campeonato Brasileiro de Jetski 
Circuito de Cicloturismo da Costa Verde e Mar 

Rally SC Racing 
Piçarraiá 

Festa Nacional do Mar 

Fonte: www.turismo.sc.gov.br 

10.3.1.11.2.4 Navegantes 

Quadro 10.3.22: Lazer, cultura e turismo no município de Navegantes. 
LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Ecoturismo e Esporte de Aventura 

Surf 
Pesca 

Mountain Biking e Cicloturismo 
Circuito de Cicloturismo da Costa Verde e Mar 

Turismo Religioso Festa de Nossa Senhora dos Navegantes 

História e Cultura 
Santuário Nossa Senhora dos Navegantes 

Gruta Nossa Senhora de Guadalupe 

Lazer e Entretenimento 

PRAIA DO GRAVATÁ 
Farol da Barra 

Passeios de barco 
Píer Turístico 

Ferryboat 
Gastronomia Gastronomia Açoriana 

Eventos e Festas Típicas 
Festa do Pescador 

Aniversário do município 
Navegafolia/Carnaval 

Fonte: www.turismo.sc.gov.br 

10.3.1.11.2.5 Ilhota 

Quadro 10.3.23: Lazer, cultura e turismo no município de Ilhota. 
LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Ecoturismo e Esporte de Aventura Mountain Biking e Cicloturismo 
 

Turismo Rural Pesque-Pague Célio Zuchi 
Truticultura Paraíso 

Recanto Duas Quedas 
 

Feiras, Artesanatos e Produtos moda praia e lingerie 
malharias 

roupas de dormir 
Artesanato Catavento 

Canela e Cor 
Do Vale Móveis Rústicos 

Eventos e Festas Típicas Aniversário do município 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 
 

 

 

 

 

 10.3-54 
 

 

Fonte: www.turismo.sc.gov.br 

10.3.1.11.2.6 Itajaí 

Quadro 10.3.24: Lazer, cultura e turismo em Itajaí. 
LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Ecoturismo e Esporte de Aventura 
Surf 

Voo Livre, Paraquedismo e Planador 
Mountain Biking e Cicloturismo 

Turismo Rural 
Parque da Atalaia 
Saco da Fazenda 
Morro da Cruz 

Turismo Religioso 

Igreja da Imaculada Conceição 
Igreja Matriz do Santíssimo Sacramento 

Carmelo Santa Teresinha do Menino Jesus 
Capela Santa Terezinha 

História e Cultura 

Museu Etno-Arqueológico de Itajaí 
Palácio Marcos Konder - Museu Histórico de Itajaí 

Biblioteca Pública Municipal 
Casa Burghardt (Fundação Cultural de ltajai) 

Casa da Cultura Dide Brandão 
Casa Lins - Centro de Documentação e Memória Histórica 

Casa da Familia Konder 
Casa Malburg ( Receita Federal) 

Centro de Cultura Popular Mercado Velho 
Mercado do Peixe 

Herbário Barbosa Rodrigues 

Lazer e Entretenimento 

Rota do Pedestre 
Praias Brava e do Atalaia 

Praia do Geremias 
Praia da Solidão 
Bico do Papagaio 

Praia de Cabeçudas 
Molhes da Barra 

Gastronomia 
Culinária de frutos do mar 

Enoturismo 
Villa Prando Vinícola 

Eventos e Festas Típicas 

Festa do Colono 
Festival de Música 
Marejada-Aventura 
VOLVO OCEAN RACE 

Fonte: www.turismo.sc.gov.br 

10.3.1.11.2.7 Camboriú 

Quadro 10.3.25: Lazer cultura e turismo no município de Camboriú. 
LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Ecoturismo e Esporte de Aventura Circuito de Cicloturismo da Costa Verde e Mar 
Cachoeira Seca 

Cachoeira Salto dos Pilões 
Cascata do Encanto 

Pico da Pedra 
Los Espinhales 

Ecoturismo Panaceia 
Roteiro Descobrindo o Jacaré ς Rota ciclística 

Reserva Natural Alto dos Macacos 
Turismo Rural Pesque-Pague Açanã 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 
 

 

 

 

 

 10.3-55 
 

 

LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 
Paraiso da Pesca 

Turismo Religioso Amabilíssimo Caminhos de Santa Paulina 
História e Cultura Museu Ayrton Senna 

CCTC ς Clube de Caça e Tiro 
CTG Barra Mansa 

FCC ς Fundação Cultural Camboriú 
Lazer e Entretenimento Motodromo Lua Cheia 

Paintball Swat 
wŀƴŎƘƻ aŀǊƛŀΩǎ 

Hipica & Haras Beija-Flor 
Praça das Figueiras 

Praça Pastor Charles Haddon Spurgeon 
Reserva Camboriú 

Feiras, Artesanatos e Produtos Feira de Produtos da Roça 
Feira das Mulheres Agrícolas 

Eventos e Festas Típicas Festa do Divino Espírito Santo 
Camboriú Festa Rural 

Encontro Internacional dos Gideões Missionários da Última 
Hora 

Fonte: www.turismo.sc.gov.br 

10.3.1.11.2.8 Tijucas  

Quadro 10.3.26: Lazer, cultura e turismo em Tijucas. 

LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Gastronomia Cervejaria SUNSET BREW 

Rota das Cervejas 

Fonte: www.turismo.sc.gov.br 

10.3.1.11.3 Grande Florianópolis 

Na região turística de Grande Florianópolis está situado a capital do estado, que junto com os 

municípios de Palhoça, Biguaçu e São José formam a região metropolitana da Grande Florianópolis. A 

ocupação desta região se apresenta da mesma forma que a região citada anteriormente da Costa 

Verde e Mar, com forte presença Açoriana e suas tradições, além das tradições oriundas dos povos 

nativos anteriores aos imigrantes, representadas nas colônias de pescadores. 

O turismo nessa região conta com uma bem consolidada infraestrutura de lazer e serviços, como 

hotéis, restaurantes, shoppings, centro de convenções e variadas opções de divertimento noturno. O 

Quadro 10.3.27 a seguir apresenta as características de Biguaçu, único da AII inserido nesta região 

turística. 

10.3.1.11.3.1 Biguaçu 

Quadro 10.3.27: Lazer, cultura e turismo de Biguaçu. 
LAZER, CULTURA E TURISMO INFRAESTRUTURA E DESCRIÇÃO 

Ecoturismo e Esporte de Aventura 
Parque Natural Municipal da Serra de São Miguel 

Motocross no Interior do município 
Praia de São Miguel ς esportes náuticos 
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Os instrumentos legais que definem os objetivos, instrumentos, estratégias e metas de implantação 

do plano de gestão da zona costeira, é a Lei Promulgada Nº 13.553, de 16 de novembro de 2005 e o 

Decreto Nº 5.010, de 22 de dezembro de 2006, que regulamenta a Lei supracitada.  

9ǎǎŜ tƭŀƴƻ ǎŜ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀ ǇŜƭŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ Řŀǎ ǘǊŀǘŀǘƛǾŀǎ ŜǎǇŜŎƛŀƛǎ ƴƻ άƳƻŘǳǎ ƻǇŜǊŀƴŘƛέ ǎƻŎƛŀƭ Ŝ 

econômico regional, especificamente relacionados as realidades dos ecossistemas e biomas costeiros. 

Assim, dos 16 municípios considerados inseridos nas áreas de influência do Projeto proposto para a 

Linha de transmissão, oito (08) deles fazem parte do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro do 

Estado de Santa Catarina, são eles: Balneário Piçarras, Barra Velha, Itajaí, Joinville, Navegantes, 

Camboriú, Tijucas e Biguaçu.  

Seguem abaixo as áreas, em quilômetros, interceptadas pelo traçado preferencial da LT. Os 

quantitativos foram estimados sobre as áreas consideradas para o Plano Estadual de Gerenciamento 

das regiões costeiras de Santa Catarina em cada município interceptado. 

Tabela 10.3-12: Quantitativo de interferência do traçado proposto para a Linha de Transmissão nas classes estabelecidas no 
Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro de Santa Catarina. 

ZONEAMENTO COSTEIRO INTERCEPTADO PELA LINHA DE TRANSMISSÃO EXTENSÃO (km) 

Zona Rural Predominante 88,85 

Zona de Uso Restrito 19,00 

Zona de Preservação Predominante 18,39 

ZUE - Área mista de serviços; Distritos Industriais 10,90 

ZUE - Área urbanas não consolidadas 2,17 

ZUE - Áreas urbanas não consolidadas 2,17 

ZUE - Áreas Institucionais 2,08 

ZUE - Faixas Marginais das Rodovias 1,73 

Zona de Recreação 0,42 

Zona de Uso Urbano 0,32 

TOTAL 146,03 

Fonte: Dossel Ambiental, 2019. *ZUE: Zonas de Uso Especial 

Tabela 10.3-13: Quantitativo de interferência da Faixa de Servidão nas classes estabelecidas no Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro de Santa Catarina. 

ZONEAMENTO COSTEIRO INTERCEPTADO PELA FAIXA DE SERVIDÃO ÁREA (ha) 

Zona Rural Predominante 475,16 

Zona de Uso Restrito 105,79 

Zona de Preservação Predominante 102,21 

ZUE - Área mista de serviços; Distritos Industriais 54,50 

ZUE - Áreas Institucionais 14,54 

ZUE - Faixas Marginais das Rodovias 11,96 

ZUE - Área urbanas não consolidadas 11,55 

Zona de Uso Urbano 2,24 

TOTAL 777,95 

Fonte: Dossel Ambiental, 2019. *ZUE: Zonas de Uso Especial 
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10.3.1.17 Guaramirim 

Guaramirim é dividido em 56 setores censitários, destes 45 são urbanos e 11 são rurais. Os traçados 

do seccionamento e LT em Guaramirim estão próximos aos setores de feições mais urbanas, além de 

interceptarem diretamente 4 setores censitários urbanos. Guaramirim recebe 3 trechos da mesma LT 

em estudo, e a maior realidade afetada será de conjuntura econômica e social rural.  

No entanto o vetor de tendência do crescimento urbano no município segue na direção sudoeste do 

território municipal segundo o Censo de 2010, ou seja, em direção oposta ao traçado da LT, conforme 

apresentado abaixo na Figura 10.3-5. 

 

Figura 10.3-5: Setores urbanos e rurais, segundo o Censo de 2010 e vetores de expansão urbana em Guaramirim. 
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10.3.1.18 Massaranduba 

O Município de Massaranduba tem 50 setores censitários, sendo 32 urbanos e 18 rurais. O traçado 

preferencial da LT no município não intercepta setor urbano e as tendências de crescimento urbano 

tem vetores opostos ao traçado, conforme apresentados na Figura 10.3-6, disposta abaixo. 

 

Figura 10.3-6: Setores urbanos e rurais, segundo o Censo de 2010 e vetores de expansão urbana em Massaranduba. 
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10.3.1.19 São João do Itaperiú 

Em São João do Itaperiú existem tem 11 setores censitários, destes 7 são urbanos e 4 são rurais. A 

diretriz preferencial da LT intercepta um setor censitário urbano referente ao bairro de Santa Luzia, 

como é mostrado na Figura 10.3-7 abaixo.  

A tendência de expansão urbana aponta para a direção oposta à LT, ou seja, o desenvolvimento deste 

município se dá na direção norte/nordeste, e a LT em estudo passará a sudoeste da área territorial, 

interferindo diretamente sobre apenas 1 área urbana, delimitada pelo zoneamento municipal.  

 

Figura 10.3-7: Setores urbanos e rurais, segundo o Censo de 2010 e vetores de expansão urbana em São João do Itaperiú. 
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10.3.1.20 Luiz Alves 

Em Luiz Alves tem 17 setores censitários, destes 6 são urbanos e 11 são rurais. O traçado preferencial 

da LT intercepta a margem Leste do município e nenhum setor urbano é atravessado, apenas áreas 

com feições rurais contíguas. A Figura 10.3-8 mostra que um dos vetores tendenciais do crescimento 

urbano de Luiz Alves, aponta na direção sudeste, indo de encontro, no futuro, em direção da LT.  

 

Figura 10.3-8: Setores urbanos e rurais, segundo o Censo de 2010 e vetores de expansão urbana em Luiz Alves. 
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10.3.1.22 Barra Velha 

O município de Barra Velha conta com 41 setores censitários, destes 39 são urbanos e apenas 2 são 

rurais. O traçado da LT não intercepta o setor censitário considerado urbano, no entanto à um núcleo 

urbano dentro da AID da LT proposta que é diretamente interceptado. 

O vetor de expansão que sai da sede municipal aponta para Oeste em direção à LT, em situação muito 

parecida com a organização municipal de Balneário Piçarras, conforme pode ser observado na Figura 

10.3-10, disposta a seguir.  

 

Figura 10.3-10: Setores urbanos e rurais, segundo o Censo de 2010 e vetores de expansão urbana em Barra Velha. 
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10.3.1.23 Navegantes 

O município é dividido em 94 setores censitários, dentre os quais 89 urbanos e 5 rurais. O traçado 

preferencial da LT não interceptar nenhum dos setores urbanos. A interferência do Projeto acontece 

a oeste do território de Navegantes, enquanto sua vocação de crescimento segue na direção nordeste, 

seguindo o litoral, em direção a Balneário Piçarras.  

É importante ressaltar que os centros urbanos do litoral são ligados entre si, cultural e 

economicamente, independente do município interceptado. A Figura 10.3-11 abaixo, mostra que os 

vetores de tendência de expansão urbana de Navegantes não vão para a direção da LT.  

 

Figura 10.3-11: Setores urbanos e rurais, segundo o Censo de 2010 e vetores de expansão urbana em Navegantes. 
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10.3.1.24 Ilhota 

Ilhota é dividido em 21 setores censitários, dentre os quais 12 são urbanos e 9 rurais. O traçado 

preferencial da LT atravessa 1 setor urbano a sudeste do território municipal, contudo a tendência de 

expansão urbana não segue a direção da LT, que cruza Ilhota perpendicularmente. Conforme 

apresentado na Figura 10.3-12, abaixo, a vocação da expansão urbana em Ilhota segue na direção 

noroeste. 

 

Figura 10.3-12 Setores urbanos e rurais, segundo o Censo de 2010 e vetores de expansão urbana em Ilhota. 
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10.3.1.26 Camboriú 

O município de Camboriú tem 79 setores censitários, 74 urbanos e 5 rurais. A LT não intercepta os 

setores urbanos. A tendência de crescimento urbano segue o vetor Sudoeste conforme Erro! Fonte de r

eferência não encontrada. em direção à futura LT.  

Em um futuro próximo, o desenvolvimento das atividades de feições urbanas evidenciadas, irão de 

encontro a LT em estudo. Uma vez estabelecido o presente projeto, poderá estabelecer limites às 

atividades planejadas para essa região. Para determinadas atividades, a presença do empreendimento 

proposto será fator oneroso, contudo para outras atividades, como as industriais, será positivo, uma 

vez que aumenta a segurança energética regional, em plena expansão junto ao avanço das malhas 

urbanas.  

 

Figura 10.3-14: Setores urbanos e rurais, segundo o Censo de 2010 e vetores de expansão urbana em Camboriú. 
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10.3.1.28 Biguaçu 

O município de Biguaçu tem 84 setores censitários, destes 73 são urbanos e 11 são rurais. O traçado 

preferencial da LT em estudo não intercepta os setores censitários urbanos do município, no entanto 

o vetor da tendência do crescimento urbano segue direção noroeste, e nesse vetor, a subestação 

existente de Biguaçu é o ponto mais próximo da mancha urbana, neste traçado proposto. 

A distribuição populacional dos municípios que se encontram no litoral segue uma tendência muito 

parecida com o povoamento inicial do território brasileiro, onde as principais cidades e entrepostos se 

situavam as margens oceânicas.  

Em municípios como Biguaçu, onde as áreas urbanas margeiam o litoral, o projeto proposto busca o 

interior oeste da área territorial destes, levantando regiões menos povoadas e com menor 

interferência em edificações humanas. 

 

Figura 10.3-16: Setores urbanos e rurais, segundo o Censo de 2010 e vetores de expansão urbana em Biguaçu  
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Figura 10.3-17: Traçado das LTs e seccionamentos associados no município de Joinville. 

Logo na saída da SE existente a AID cobre uma pequena porção do bairro de Vila Nova (Foto 10.3-10), 

que pertence a uma área densamente urbanizada de Joinville, próximo à rodovia BR-101, sendo sua 

via de acesso principal, a Rua Quinze de Novembro, uma estrada pavimentada que dá acesso à SE 

Joinville (existente). Encontram-se bastantes construções de alvenaria com predomínio do uso do solo 

para fins residenciais.  

Segundo o Censo de 2010, Vila Nova tem 22.008 habitantes em 7.354 domicílios, possui uma Unidade 

Básica de Saúde da Família (UBSF) no bairro, além de um total de mais de 10 escolas para atender sua 
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Figura 10.3-18: Traçado do seccionamento no município de Corupá. 

Nesse percurso a LT atravessa área de produção e beneficiamento de arroz da empresa Lunelli 

Beneficiamentos do Grupo Lunelli, em seguida a LT intercepta a rodovia municipal Abílio Lunelli, no 

bairro de Itapocu, em direção ao município de Jaraguá do Sul.  

O uso e ocupação do solo na AID são caracterizados por áreas de fragmentos florestais e por extensas 

áreas de produção agrícola de rizicultura, principal fonte de renda local.   

Corupá é conhecida como a capital catarinense da banana, sendo o quinto maior produtor de banana 

do Brasil, com uma área de 5.500 hectares (ASBANCO) de produção, merecendo destaque também da 

produção bem expressiva de plantas ornamentais (PROPLANT). 
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Figura 10.3-19: Traçado dos seccionamentos no município de Jaraguá do Sul. 

Desde a saída da LT, em Corupá, até a chegada em Schroeder, os traçados interceptam a área de 

fragmento florestal na encosta da Serra Funil. No entanto, a AID do empreendimento sobrepõe 

algumas localidades, como os bairros de Santo Antônio, Três Rios do Norte e João Pessoa e áreas com 

atividades agrícolas, principalmente voltadas para a produção de arroz.  

A rizicultura é a atividade agrícola expressiva no município, entretanto Jaraguá do Sul se configura 

economicamente no setor industrial, abrangendo em seu território grandes empresas nos segmentos 

de metal ς mecânico, de confecções e de tecnologias. As principais vias de acesso para o 

empreendimento em questão estão descritas e caracterizadas no item Sistema de Tráfego Local. 
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Quadro 10.3.35: Características gerais da localidade de Santo Antônio em Jaraguá do Sul. 
CARACTERÍSTICAS GERAIS DA LOCALIDADE DE SANTO ANTONIO, JARAGUÁ DO SUL 

 
Coordenada do centro da localidade Lat. -26.432837°, Long. -49.152780° 

Distância do ponto mais próximo da LT 0,04 km 
Predominância do uso do solo Residencial 

Principal via de acesso Rua Lino Piazera 
Sistema de internet local Fibra ótica 

Acesso através de sinal disponível por todas as operadoras de 
telefonia móvel 

Rádio e jornal local Radio ς Super Nova, 105 FM, Radio Jaraguá 
Jornal - O Correio do Povo 

Atrativos culturais e divertimentos Campo de Futebol 
Iluminação pública Sim 
Saneamento básico Coleta de resíduos comum ς 2 (duas) vez por semana 

Coleta de resíduos recicláveis ς 1(uma) vez por semana 
Esgotamento sanitário ς rede geral 
Abastecimento de água ς rede geral 

Estabelecimento de saúde Posto de Saúde Agostinho Luis Bianchi 
Emergência ς Pronto Atendimento 24 horas Hospital e 

Maternidade Jaraguá do Sul 
Infraestrutura educacional Centro Municipal de Educação Infantil Mário Nicollini; Escola 

Municipal de Educação Básica Professor Francisco Solamon. 
 

Organização social Não identificado na AID 
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Foto 10.3-17Vista da AID em Jaraguá do Sul para a futura 

LT paralela à linha existente. Rodovia Ricardo Luís 
Floriane. Coordenada: -26.45275, -49.04628 

Foto 10.3-18: Bairro Santo Antônio localizado dentro da 
AID. Coordenada: -26.437456, -49.154774 

  
Foto 10.3-19: travessia da LT na rodovia Rua Roberto 

Zieman, pavimentada. Próxima à empresa de saneamento. 
Coordenada: -26,428143, -49,105394 

Foto 10.3-20: Reservatório da SAMAE. Coordenada: -
26,428143, -49,105394 

  
Foto 10.3-21: AID Vista para LT na rua Manuel Francisco 

da Costa no bairro João Pessoa. Coordenada: -26,43715, -
49,65293 

Foto 10.3-22: AID Vista para LT na rua Manuel Francisco 
da Costa, no Bairro João Pessoa. Coordenada: -26,43715, -

49,65293 

10.3.1.33 AID em Schroeder 

Em Schroeder os 4 (quatro) traçados dos seccionamentos cortam o município longitudinalmente 2 

vezes, na porção sul, em uma extensão de 16,56 km, desde o limite de Jaraguá do Sul até o limite com 

Guaramirim (Figura 10.3-20). 
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Os traçados paralelos dos seccionamentos das LTs 525 kV Curitiba ς Blumenau e Curitiba Leste ς 

Blumenau, mais ao norte, interceptam o município, em maior parte, margeando os fragmentos 

florestais das encostas da vertente da Serra das Duas Mamas no bairro de Schroeder I. Enquanto os 

traçados paralelos dos seccionamentos das LTs 230 kV Blumenau ς Joinville para a SE Jaraguá do Sul 

atravessam o município por menos de 2 km, no extremo sul do bairro de Schroeder I, interceptando 

majoritariamente áreas agrícolas voltadas para os cultivos de arroz e banana.  

 

Figura 10.3-20: Travessia dos Seccionamentos no município de Schroeder 

Schroeder I é um bairro do perímetro urbano consolidado em sua área central relativamente próximo 

ao centro da cidade. Com características intermediárias, sendo residencial, com estabelecimentos de 

comércio e serviços, assim como fábricas de confecções têxteis. Como também, apresenta áreas de 

agricultura com cultivo de arroz e banana em suas áreas periféricas. 
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Foto 10.3-27: Vista da Rodovia do Arroz para o traçado da 

LT no fragmento florestal. Coordenada: -26.420439, -
48.969652 

Foto 10.3-28: AID no Bairro da Caixa d'água. Coordenada: -
26.455301, -48.962694 

  
Foto 10.3-29: Bairro Corticeira, Rua Oliveira. Paralela ao 

traçado da LT. Coordenada: -26.473927, -48.924645 
Foto 10.3-30: Bairro Corticeira, Rua Oliveira. Paralela ao 

traçado da LT. Coordenada: -26.473927, -48.924645 

  
Foto 10.3-31: Escola Municipal José de Quech 

Coordenada: -26.462194, -48920148 
Foto 10.3-32: Escola Municipal José de Quech 

Coordenada: -26.462194, -48920148 

10.3.1.35 AID em Massaranduba 

Em Massaranduba o traçado da LT 525 kV Joinville Sul - Itajaí II, intercepta por 8,86 km na porção 

nordeste, desde o limite do município de Guaramirim até o limite com São João do Itaperiú, conforme 

mostra Figura 10.3-22. 
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Rádio e jornal local Gazeta do Itaperiú e Jornal JLA 

Atrativos culturais e divertimentos Não identificado na AID  

Iluminação pública Rede Pública 

Saneamento básico Fossa Séptica 

Estabelecimento de saúde Unidade Básica de Saúde - UBS Central 

Infraestrutura educacional Escola Monsenhor Sebastiao Scarzello 

Escola Municipal Professora Maria Gasino Borba 

Escola de Educação Básica Professora Elvira Faria Passos 

Escola Municipal Catulino Onofre Rosa 

Organização social Não identificada na AID 

 

  
Foto 10.3-35: Escoamento de eucalipto nas proximidades 

da LT. Coordenada: -26.644145, -48.7959 
Foto 10.3-36: Rizicultura na AID.  

Coordenada: -26.644145,-48.7959 

  
Foto 10.3-37: Área de produção de banana e eucalipto na 

AID. Coordenada: -26,657599º, -48.793876º 
Foto 10.3-38: Chácara Pereira, produção de peixe, banana 

e arroz. Coordenada: -26.691923, -48.792469 
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Foto 10.3-39: Ponto de travessia da LT em estrada não 
pavimentada. Área de pequenas propriedades rurais. 

Coordenada: -26.556832, -48.909624 

Foto 10.3-40: travessia LT em área de arrozal. 
Coordenada: -26.5952, -48.850544 

10.3.1.37 AID em Luiz Alves 

A LT 525 kV Joinville Sul ς Itajaí II em estudo intercepta Luiz Alves por apenas 2,4 km, de acordo com o 

representado na Figura 10.3-24. Neste percurso o uso do solo dominante é pastagem para a criação 

extensiva de gado e um fragmento de cultivo de eucalipto.  
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Figura 10.3-24: Traçado da LT no município de Luiz Alves. 

O uso do solo está voltado predominantemente para a atividade econômica da agricultura, muitas 

vezes familiar, em plantações de palmeira, de banana e de cana-de-açúcar. Destaque na cidade para 

cada eixo produtivo agrícola: a venda do Palmito, a forte Associação dos Bananicultores e a famosa 

Cachaçaria Bylaardt (produtora de cachaça extra premium). Outras atividades econômicas relevantes 

são as indústrias têxteis e de madeira. 

A população é abastecida pela rede de energia elétrica geral, enquanto o esgotamento sanitário é 

realizado majoritariamente por fossa séptica. A rede      de abastecimento de água contempla      as 

regiões próximas ao centro da cidade, enquanto nas áreas rurais      se dá      mediante a perfuração de 

poços     . Não há a presença de transporte público municipal, apenas o transporte escolar é fornecido.  
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A população utiliza automóveis particulares para a locomoção. No entanto há transporte 

intermunicipal operado pela Viação Navegantes. No turismo local destacam-se as competições 

esportivas de cicloturismo, somando-se a tradicional Rota da Cachaça. 

A seguir são apresentados os registros fotográficos na AID de Luiz Alves: 

 
 

 
 

Foto 10.3-41: Ponto de travessia da LT em estrada não 
pavimentada com entorno de pastagem. Coordenadas: -

26.794262, -48.806256 

Foto 10.3-42: Portal de Luiz Alves com referência à 
cachaça produzida na região. Coordenada: -26.731372, -

48.933837. 

10.3.1.38 AID em Balneário Piçarras 

Balneário Piçarras é interceptado pelo traçado da LT 525 kV Joinville Sul ς Itajaí II por 3,9 km, na porção 

noroeste, conforme apresenta a Figura 10.3-25. 
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Figura 10.3-25: Traçado da LT 525 kV Joinville Sul ς Itajaí II em Balneário Piçarras. 

O percurso da LT por este município não atravessa aglomerados humanos, passa próxima aos bairros 

de Rio Novo e Nova Descoberta, sem adentrar aos núcleos dos bairros. O uso do solo é caracterizado 

pelas lavouras de arroz e bananas, com vias vicinais não pavimentadas, mas em boas condições de 

uso. 

As atividades econômicas que se sobressaem para além da agricultura de arroz e banana são: a pesca 

e a construção civil para casas de veraneio, com aumento bastante significativo neste ramo nos últimos 

anos. 

As redes de energia elétrica e a rede de abastecimento de água, conseguem suprir plenamente a 

demanda da cidade. O esgotamento sanitário se realiza por meio de fossa séptica, porém há um 
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Foto 10.3-58: Fazenda de Gado na AID com LT já existentes. Coordenada: -26.790094, -48.800135 

10.3.1.41 AID em Ilhota 

Em Ilhota o traçado da LT 525 kV Joinville Sul ς Itajaí II intercepta por 10 km na sua poção leste, como 

mostra a Figura 10.3-28. 
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Quadro 10.3.43:  Características gerais da localidade de Boa Vista, entre Ilhota e Itajaí 
CARACTERÍSTICAS GERAIS DA LOCALIDADE DE BOA VISTA, ILHOTA 

 
Coordenada do centro da localidade Lat.  -26.935966º, long -48.777144 º 

Distância do ponto mais próximo da LT 0,25 km 
Predominância do uso do solo Residencial/agrícola 

Principal via de acesso Rua Nossa Senhora de Fátima 
Sistema de internet local Fibra ótica 

Rádio e jornal local Rádio Nativa 
Atrativos culturais e divertimentos Não identificado na AID  

Iluminação pública Sim 
Saneamento básico Fossa séptica 

Estabelecimento de saúde Unidade Básica de Saúde Boa Vista - Ana Cola Lamin 

Infraestrutura educacional 
Escola Básica Francisco Celso Mafra (escola pública mais 

próxima) 

Organização social 
Os moradores da rua interceptada próxima ao traçado não se 

sentem representados pela Associação de Moradores do bairro 
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Foto 10.3-67: Rua Bejamin Dagnone, terraplanagem para 
futura obra. Coordenada: -26.9593976, -48.717091 

Foto 10.3-68: Rua benjamin Dagnone. Condomínio de luxo 
à aproximadamente 0,7 km da SE planejada. Coordenada: 

-26.9590447º, -48.713333º 

  
Foto 10.3-69: Rua Benjamin Dagnone. Arrozal nas 

proximidades da SE planejada. Coordenada: -26.974745º, -
48.712205º 

Foto 10.3-70: Rua Benjamin Dagnone. Moradia nas 
proximidades da SE planejada. Coordenada: -26.971028º, -

-48.715773º 

  
Foto 10.3-71: Rua Benjamin Dagnone. Igreja nas 

proximidades da SE planejada. Coordenada: -26.971028º, -
-48.715773º 

Foto 10.3-72: Rua Benjamin Dagnone. Escola de campo, 
Unificado. AID, nas proximidades da SE planejada. 

Coordenada: -26.983436º, -48.714576º 
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Figura 10.3-30: Traçado da LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu no município de Camboriú. 

Neste percurso a LT intercepta extensas pastagens desde a saída de Itajaí até o bairro Rio do Meio. 

Este bairro é predominantemente rural, onde pode-se notar a presença de inúmeras serrarias e 

fabricas de móvel de madeira, produção de eucalipto, assim como lavouras de arroz e chácaras Foto 

10.3-81 à Foto 10.3-83).  

O acesso principal se dá pela Rua Benjamin Dagnone e pela Estrada Geral do Rio do Meio. As vias não 

são pavimentadas, mas apresentam boas condições de trafegabilidade e possuem transporte coletivo 

e escolar. 

Em Rio do Meio, as residências e os estabelecimentos são em sua maioria de alvenaria e algumas 

poucas de madeira. Possuem acesso à rede geral de energia elétrica. O abastecimento de água é 
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Foto 10.3-85: AID com Lavoura de arroz e LT existente. 
Coordenada: -27.041337º, -48.699233º 

Foto 10.3-86: AID com uso do solo voltado para produção 
de palmeira. Coordenada: -27.041337º, -48.699233º 

  
Foto 10.3-87: Escola de Campo Hercílio Zimmermann, 

Bairro dos macacos. Coordenada: -27.087870, -
48.697540º 

Foto 10.3-88: Bairro dos Macacos. Coordenada: -
27.087870, -48.697540º 

  
Foto 10.3-89: Bairro dos Macacos, na AID da LT. 

Coordenada: -27.087870, -48.697540º 
Foto 10.3-90: Reserva Natural Alto dos Macacos. 

Coordenada: -27.099745º, -48.696401 

  

Foto 10.3-91: Reserva Natural Alto dos Macacos. 
Coordenada: -27.099745º, -48.696401 

Foto 10.3-92: Reserva Natural Alto dos Macacos. 
Coordenada: -27.099745º, -48.696401 
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Foto 10.3-93: Reserva Natural Alto dos Macacos. 

Coordenada: -27.099745º, -48.696401 
Foto 10.3-94: Reserva Natural Alto dos Macacos. 

Coordenada: -27.099745º, -48.696401 
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10.3.1.44 AID em Tijucas 

A LT 525 kV Itajaí II ς Biguaçu atravessa longitudinalmente Tijucas por 26,9 km, saindo de Camboriú 

até Biguaçu, conforme é apresentado na Figura 10.3-31. 

 

Figura 10.3-31: Traçado da LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu no município de Tijucas. 

O traçado inicia seu trajeto em Tijucas por uma área de denso fragmento florestal e logo chega na 

localidade de Recanto das Águas, sublocalidade do bairro Oliveiras (Características gerais no Quadro 

10.3-37). A localidade é composta por pequenas propriedades rurais com atividades agropecuárias 

diversificadas, como apresentada da Foto 10.3-95 até a Foto 10.3-101. 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 
 

 

 

 

 

 10.3-140 
 

 

Depois de atravessar a localidade de Recanto das Águas a LT 525 kV Itajaí II ς Biguaçu cruza um novo 

fragmento florestal e uma grande fazenda de produção de arroz (Foto 10.3-103 e Foto 10.3-104). Em 

seguida a AID da LT intercepta parte da localidade Oliveira (Características gerais no Quadro 10.3.46). 

A porção de Oliveira que abrange a AID do empreendimento é composta por poucas moradias e 

expressiva produção de madeira. Os registros da Foto 10.3-103 até a Foto 10.3-108 são da AID da LT 

em Oliveira. 

Quadro 10.3.46:  Características gerais da localidade Recando das Águas em Tijucas. 
CARACTERÍSTICAS GERAIS DA LOCALIDADE RECANTO DAS ÁGUAS, TIJUCAS. 

 
Coordenada do centro da localidade Lat. -27.160204º, -48.737877º 

Distância do ponto mais próximo da LT 0,200 
Predominância do uso do solo Pequenas propriedades rurais 

Principal via de acesso Estrada Municipal de Olivieira 
Sistema de internet local 3G  

Rádio e jornal local Jornal Razão 
Radio Primeira FM, Radio Vele e Transamérica Litoral 

Atrativos culturais e divertimentos Parque Aquático, 
Iluminação pública sim 
Saneamento básico SAMAE 

Estabelecimento de saúde UBS no centro ou em Santa Luzia. 
Infraestrutura educacional EEF José Feller em Oliveira, EEF Osmário Giacomossi em Nova 

Descoberta. Demais escolas no centro de Tijucas. Com ônibus escolar 
Organização social Não identificada na AID 
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Quadro 10.3.47: Características gerais da localidade Oliveira, Tijucas. 
CARACTERÍSTICAS GERAIS DA LOCALIDADE OLIVEIRAS, TIJUCAS 

 
Coordenada do centro da localidade Lat. -27.191752°, long. -48.775992° 

Distância do ponto mais próximo da LT 0,20 km 
Predominância do uso do solo Pequenas propriedades rurais 

Principal via de acesso Estrada Municipal de Olivieira 
Sistema de internet local 3G 

Rádio e jornal local Jornal Razão 
Radio Primeira FM, Radio Vele e Transamérica Litoral 

Atrativos culturais e divertimentos Não identificado na AID  
Iluminação pública sim 
Saneamento básico Fossa filtro 

Estabelecimento de saúde UBS no centro ou em Santa Luzia. 
Infraestrutura educacional EEF José Feller em Oliveira, EEF Osmário Giacomossi em Nova 

Descoberta. Demais escolas no centro de Tijucas. Com ônibus 
escolar 

Organização social Não identificada na AID  
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Foto 10.3-101: Córrego na localidade Recanto das Águas, 

AID da LT 525 kV Itajái - Biguaçu. Coordenada: -
27.156622º, -48.751454º 

Foto 10.3-102: Ponto DE Travessia da LT 525 kV Itajaí - 
Biguaçu no Recanto das Águas. Coordenada: -27.156622º, 

-48.751454º 

  
Foto 10.3-103: Fazenda de Arroz que a LT 525 kV Itajaí II - 

Biguaçu irá interceptar. Coordenada: -27.182141, -
48.737751 

Foto 10.3-104: Fazenda de Arroz que a LT 525 kV Itajaí II - 
Biguaçu irá interceptar. Coordenada: -27.182141, -

48.737751 

  
Foto 10.3-105: Propriedades dentro da AID próximo à 

localidade Oliveira. Coordenada: -27.177775, -48.750324 
Foto 10.3-106: Propriedades dentro da AID próximo à 

localidade Oliveira. Coordenada: -27.177775, -48.750324 
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Quadro 10.3.50: Características gerais do bairro Três Riachos 

CARACTERÍSTICAS GERAIS DO BAIRRO TRÊS RIACHOS, BIGUAÇU 

 

Coordenada do centro da localidade Lat. -27.464069°, Long. -48.708771° 

Distância do ponto mais próximo da LT 0,200 km 

Predominância do uso do solo Residencial 

Principal via de acesso Estrada Geral Três Riachos 

Sistema de internet local 3G 

Rádio e jornal local Radio Biguaçu FM 

Jornal ς Jornal Biguaçu em Foco; Biguá News 

Atrativos culturais e divertimentos -  

Iluminação pública Sim 

Saneamento básico Coleta de lixo comum ς três vezes por semana 

Esgotamento sanitário ς fossa séptica 

Abastecimento de água ς poço artesiano 

Estabelecimento de saúde UBS Três Riachos 

Infraestrutura educacional Escola de Educação Básica Municipal Professor Manoel Roldão das 

Neves 

Organização social Não identificada na AID 

Os registros fotográficos da AID de Biguaçu: 
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Foto 10.3-109: Localidade de Sorocaba de Fora. 

Coordenada -27.380219, -48.697187 
Foto 10.3-110: Obra do Anel Viário. Coordenada: -

27.405567, -48.704511 
 

  
Foto 10.3-111: Área de pastagem na AID nas proximidades 

da SE Biguaçu. Coordenada: -27.452844, -48.732300 
Foto 10.3-112: Horticultura na AID. Coordenadas: -

27.452960, -48.732415. 

  
Foto 10.3-113: Área de depósito de material próximo à 

chegada na SE Biguaçu. Coordenada: -27.475786, -
48.737257 

Foto 10.3-114: SE Biguaçu. Coordenada: -27.481231, -
48.734817 
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10.3.1.46 Lista das Localidades da AID 

Após caracterizar o uso do solo da AID, foram identificadas 19 localidades na faixa de 1 km para cada 

lado do traçado das LTs em estudo. Não foi identificado a necessidade de remoção de famílias no 

traçado proposto, devido à planejamento prévio, onde o traçado preferencial foi planejado 

procurando desviar os adensamentos populacionais na medida do possível. São apresentados a seguir 

o resumo das localidades identificadas na AID: 

Quadro 10.3.51: Lista das localidades interceptadas pela AID do empreendimento. 

Nº LOCALIDADE/BAIRRO MUNICÍPIO DISTÂNCIA DA LT (KM) LATITUDE - LONGITUDE 

1 Bairro de Vila Nova Joinville 1,63 -26,2867 -48,906441 

2 Bairro de Nova Brasília Joinville 1,50 -26,33096 -48,906009 

3 Localidade de Itapocu Corupá 1,43 -26,433618 -49,208558 

4 Localidade de Santo Antônio Jaraguá do Sul 0,61 -26,432837 -49,15278 

5 Localidade de Três Rios do Norte Jaraguá do Sul 1,61 -26,437424 -49,143571 

6 Bairro de João Pessoa Jaraguá do Sul 0,29 -26,442126 -49,068107 

7 Bairro Schroeder I Schroeder 1,19 -26,445037 -49,017753 

8 Bairro de Corticeiras Guaramirim 0,41 -26,460288 -48,922278 

9 Bairro de Ribeirão da Lagoa Massaranduba 0,20 -26,578818 -48,86973 

10 Localidade de Santa Cruz São João do Itaperiú 0,71 -26,599419 -48,839254 

11 Localidade de Escalvadinho Navegantes 0,13 -26,766105 -48,804353 

12 Localidade de Boa Vista Ilhota 1,64 -26,935966 -48,777144 

13 Localidade de Rio do Meio Camboriú 0,44 -27,010112 -48,712303 

14 Bairro dos Macacos Camboriú 0,48 -27,112434 -48,698504 

15 Localidade Recanto das Águas Tijucas 0,11 -27,160204 -48,737877 

16 Localidade Oliveiras Tijucas 3,18 -27,191752 -48,775992 

17 Localidade Sorocaba De Fora Biguaçu 0,70 -27,38162 -48,698189 

18 Localidade Fazenda de Fora Biguaçu 0,66 -27,422567 -48,706533 

19 Bairro Três Riachos Biguaçu 0,83 -27,464069 -48,708771 

10.3.6 Análise de Vulnerabilidade 

Por conceito, vulnerabilidade é a característica de quem ou do que é vulnerável, ou seja, frágil, 

delicado e fraco. Nesse sentido, a vulnerabilidade é uma particularidade que indica um estado de 

fraqueza, que pode se referir tanto ao comportamento das pessoas, como objetos, situações, ideias, 

modo de vida, atitudes, entre outras. 

No que tange à sociedade moderna e a relação direta entre a urbanização e a qualidade de vida a 

vulnerabilidade ganha um novo significado, a vulnerabilidade social, que caracteriza a condição dos 

grupos de indivíduos que estão à margem da sociedade, ou seja, pessoas ou famílias que estão em 

processo de exclusão social, principalmente por fatores socioeconômicos. 
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{ŜƎǳƴŘƻ aƻƴǘŜƛǊƻ όнлммύΣ ŀ άǾǳƭƴŜǊŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǎƻŎƛŀƭ Ş ǳƳ ŎƻƴŎŜƛǘƻ ƳǳƭǘƛŘƛƳŜƴǎƛƻƴŀƭ ǉǳŜ ŘƛȊ ǊŜǎǇŜƛǘƻ 

a uma condição de fragilidade material ou moral de indivíduos ou grupos diante de riscos produzidos 

pelo contexto econômico-ǎƻŎƛŀƭΦέΦ  

Dessa forma, relaciona-se ao conceito de vulnerabilidade social os inúmeros fatores e processos de 

exclusão social, discriminação e violação de direitos desses grupos ou indivíduos, em decorrência do 

seu nível de renda, educação, saúde, localização geográfica, dentre outros. 

Todos esses fatores compõem o estágio de risco social, ou seja, quando o indivíduo deixa de ter 

condições de usufruir dos mesmos direitos e deveres dos outros cidadãos, devido ao desequilíbrio 

socioeconômico instaurado. A parcela da população inserida nessas condições de riscos tende a perder 

representatividade na sociedade, e tornam-se, geralmente, dependentes de auxílios de terceiros ou 

do Estado para garantirem a sua sobrevivência. 

É válido reiterar que vulnerabilidade social não é, necessariamente, sinônimo de pobreza, mas sim 

uma condição que remete à fragilidade da situação socioeconômica de determinado grupo ou 

indivíduo. Alguns sociólogos acreditam que, suprindo esta carência e potencializando as 

oportunidades profissionais dos indivíduos, grande parte dos outros problemas sociais seriam, por 

consequência, suprimidos. 

No licenciamento ambiental, o questionamento quanto à vulnerabilidade social das comunidades em 

Áreas de Influência de empreendimentos de significativo impacto ambiental tornou-se elemento de 

análise a partir da proposição de grupos prioritários de ação em projetos  

De acordo com a IN IBAMA nº 02/2012, esses sujeitos prioritários são grupos sociais de maior 

vulnerabilidade socioambiental impactados pela atividade em licenciamento, sem prejuízo aos demais 

grupos potencialmente impactados. 

Ademais, com o advento da Nota Técnica nº 02/2018, emitida pelo IBAMA, vem à luz a necessidade 

de análise e caracterização quanto à vulnerabilidade socioambiental, a qual estabelece a definição 

apresentada a seguir: 

άcondições de destituição de direitos experimentadas por determinadas 

populações, que as predispõem a maiores riscos e impactos advindos de 

empreendimentos: baixa renda, insuficiência no acesso a bens ambientais, a 

serviços públicos e à infraestrutura, maior grau de dependência direta dos 

recursos naturais, assim como reduzida capacidade de influência sobre o 

poder regulatório e fiscalizatórioΦέ 

A Nota Técnica supracitada determina que os grupos prioritários devem ser definidos a partir de uma 

escala de vulnerabilidade socioambiental. Partindo deste cenário atualizado das premissas 

estabelecidas pela IN IBAMA nº 02/2012 e de um maior rigor no que tange à determinação de Grupos, 

propõe-se a elaboração da Matriz de Vulnerabilidade em que as comunidades identificadas serão 

categorizadas a partir de parâmetros principais que denotam as características que marcam o estado 

de vulnerabilidade social, que são as condições precárias de cada localidade, a saber:  
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Conforme apresentado no Quadro anterior, é possível identificar que a região objeto deste Estudo 

apresenta infraestrutura aceitável para as áreas visitadas, tendo em vista que não há nível 

ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ άtǊŜŎŀǊƛŜŘŀŘŜέ ŜƳ ƴŜƴƘǳƳŀ ŘŜƭŀǎΦ 5ŜǎǘŀŎŀƳ-se as comunidades consideradas 

ŎƻƳƻ άǾǳƭƴŜǊŀōƛƭƛŘŀŘŜ ƳŜŘƛŀƴŀέΣ ŎƻƳ ŎŜǊŎŀ ŘŜ рт҈ Řŀǎ ƭƻŎŀƭƛŘŀŘŜǎ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘŀǎ ƴŜǎǘŀ ŎŀǘŜƎƻǊƛŀΦ 

A classificação se dá, principalmente, por alguns aspectos rurais, como acessos de chão sem a devida 

manutenção com regularidade, certo nível de dependência da infraestrutura presente nos centros 

urbanizados, como escolas e serviços de saúde e a ausência de organizações sociais formalizadas.  

É importante salientar que alguns bairros possuem distância menor que 100 metros do traçado do 

empreendimento e merecem atenção tendo em vista a maior possibilidade de impactos e 

transtornos decorrentes da construção da futura LT. Dentre eles, destaca-se o bairro Corticeiras, 

ǉǳŜ Řƛǎǘŀ фл ƳŜǘǊƻǎ Řŀ [¢ Ŝ Ş ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ ά±ǳƭƴŜǊŀōƛƭƛŘŀŘŜ aŜŘƛŀƴŀέΦ 9ǎǎŀǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ 

deverão contribuir para a priorização nas ações de mitigação e compensação de impactos nessa 

localidade. 

Além desse, os bairros de João Pessoa, Schoreder I e Santo Antônio distando respectivamente, 80, 

тс Ŝ пл ƳŜǘǊƻǎ Řŀ ŘƛǊŜǘǊƛȊ Řƻ ǘǊŀœŀŘƻΣ ƳŜǎƳƻ ŎŀǘŜƎƻǊƛȊŀŘƻǎ ŎƻƳƻ ά.ŀƛȄŀ ±ǳƭƴŜǊŀōƛƭƛŘŀŘŜέΣ ŘŜǾŜǊńƻ 

ter ações intensificadas no que tange à execução dos Programas Ambientais direcionados à 

população lindeira.  

10.3.7 Sistema de Tráfego Local 

O bom desempenho das atividades econômicas e sociais depende de adequado dimensionamento 

e estado de conservação das infraestruturas de transporte, considerando todos os modais 

existentes. O modal rodoviário, em particular, caracteriza-se pela sua capilaridade, flexibilidade e 

capacidade de integração com os demais sistemas de transporte.  

No Brasil, esse modal destaca-se por sua significativa participação na matriz de transporte, sendo 

responsável por mais de 61% da movimentação de mercadorias e por 95% de passageiros (CNT, 

2018). Denota-se, assim, a sua relevância para o desenvolvimento das cadeias produtivas e para a 

coesão da sociedade em geral. 

Neste item do presente estudo será caracterizada a estrutura viária dos municípios pré-selecionados 

para receber canteiros de obras. Pois entende-se que estes serão os municípios de maior 

rotatividade de empresas e funcionários voltados à instalação do empreendimento. Neste sentido, 

aqui serão levantadas as principais vias de acesso ao empreendimento. Os municípios pré-

selecionados para atender as necessidades de instalação da obra são apresentados no Quadro 

10.3.55. 
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Quadro 10.3.55: Municípios pré-selecionados para receber os canteiros de obra. 

Nº MUNICÍPIO CANTEIRO 

1 Guaramirim Canteiro Principal 1 

2 Joinville Canteiro Principal 2 

3 Navegantes Canteiro Principal 4 

4 Itajaí Canteiro de Apoio 1 

5 Massaranduba Canteiro de Apoio 2 

6 Biguaçu Canteiro de Apoio 3 

7 Jaraguá Do Sul Canteiro de Apoio 4 

8 Tijucas Sub-Canteiro 

Fonte: Neoenergia, 2019. 

10.3.1.47 Estrutura Viária de Joinville 

Joinville, receberá o canteiro da Subestação Joinville Sul, o traçado da futura LT 525/230 kV Joinville 

Sul ς Itajaí II abarca um pequeno trecho em sua porção sul, próximo à divisa com Guaramirim. Esta 

Subestação planejada receberá três seccionamentos: o Seccionamento LT 230 kV Joinville ς Joinville 

Norte, advindo da subestação já existente (Joinville Norte); e os seccionamentos paralelos LT 525 

kV Curitiba ς Blumenau e LT 525 kV Curitiba Leste ς Blumenau. 

O Quadro 10.3.56 apresenta a localização das SEs por onde vai passar as LTs e os seccionamentos. 

Quadro 10.3.56:  Localização das SEs de Joinville 

SUBESTAÇÃO LOCALIZAÇÃO (COORDENADA) 

Subestação existente Joinville Norte -26.288226, -48.889135 

Subestação planejada Joinville Sul -26.384746, -48.946109 

Este município é contemplado por uma rodovia federal, a BR- 101 e por duas rodovias estaduais, a 

SC-108 e a SC-418 (antiga SC-301), listados no Quadro 10.3.57: 

Quadro 10.3.57:  Rodovias federais e estaduais de Joinville. 

NOMENCLATURA RODOVIA (NOME) JURISDIÇÃO 
LIMITE COM O 

MUNICÍPIO 

BR-101 Rodovia Governador Mario Covas Federal Garuva e Araquari 

SC-108 Rodovia do Arroz Estadual Guaramirim 

SC-418 Serra Dona Francisca Estadual Campo Alegre 

A BR-101 é uma rodovia longitudinal, sentido norte -sul, que cruza todo o litoral leste brasileiro, um 

dos principais eixos rodoviários do país. Neste trecho ela é duplicada e atravessa a porção central 

de Joinville, ligando-o aos municípios de Garuva - SC ao norte e a Araquari - SC ao sul, sendo a 

principal via de circulação do mesmo. 

A SC-108, conhecida como Rodovia do Arroz, é uma importante alternativa de acesso entre as 

cidades-polo da região, Joinville e Jaraguá do Sul. Esta rodovia conecta Joinville com Guaramirim. A 
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SC-418, antiga SC-310, conhecida como Rua Dona Francisca liga diretamente as cidades de Joinville 

e Campo Alegre, através das curvas sinuosas da Serra Dona Francisca. 

O município também é atendido por uma linha férrea, utilizada por trens de carga para escoar a 

produção de grãos do estado de Santa Catarina e do Paraná até o Porto de São Francisco do Sul/SC, 

denominada Malha Sul, operada pela América Latina Logística S/A até 2015, depois integrada à 

Rumo Logística no processo de fusão dessas empresas.  

A Subestação planejada Joinville Sul, está localizada próxima a SC-108, defronte a Pedreira Rio 

Zoada, um dos braços operacionais da Infrasul. Seu acesso é através de uma via vicinal não 

pavimentada perpendicular à rodovia. O traçado da LT atravessa em sua extensão áreas de 

fragmentos florestais e cultivos agrícolas, não interceptando vias. 

O Seccionamento LT 230 kV Joinville ς Joinville Sul, procedente da subestação já existente ς próxima 

a rodovia BR-101 - em sentido sul para a subestação planejada intercepta em sua maior parte do 

trajeto áreas com fragmentos florestais, cruzando apenas algumas vias identificadas, conforme 

apresentada Quadro 10.3.58. 

Quadro 10.3.58:  Vias que serão interceptadas pelo seccionamento da LT 230 kV Joinville - Joinville Sul. 

REF. 
PONTO DE CRUZAMENTO 

DA LT COM A VIA 
LOGRADOURO BAIRRO OBSERVAÇÃO 

1 -26.290831, -48.891328 Rua Quinze de Novembro Vila Nova Via pavimentada 

2 -26.317673, -48.890792 Estrada Arataca 
Vila Nova e 

São Marcos 
Via não pavimentada 

3 -26.337722, -48.891206 Rua Minas Gerais 
Morro do 

Meio 
Via pavimentada 

4 -26.365165, -48.929207 Estrada Dedo Grosso Zona Rural Via não pavimentada 

No traçado dos seccionamentos paralelos LT 525 kV Curitiba ς Blumenau e LT 525 kV Curitiba Leste 

ς Blumenau, a única via que será intercepta no território municipal é a SC-108, na área rural, 

próximo ao limite com Guaramirim, conforme apresentado o ponto no Quadro 10.3.59.  

Quadro 10.3.59:  Vias que serão interceptada pelos seccionamentos da LT 525 kV Curitiba ς Blumenau e LT 525 kV 
Curitiba Leste ς Blumenau 

REF. 
PONTO DE TRAVESSIA DA LT 

COM A VIA 
LOGRADOURO BAIRRO OBSERVAÇÃO 

5 -26.398280, -48.953400 SC-108 Rodovia do Arroz Zona Rural Via pavimentada 

 



https://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_de_S%C3%A3o_Francisco_do_Sul
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REF. 
EIXO DE CRUZAMENTO COM 

VIA 
LOGRADOURO BAIRRO OBSERVAÇÃO 

3 -26.453857, -49.045300 

Rodovia municipal JGS 010 

(Rua Manoel Francisco da 

Costa) 

Três Rios do 

Norte 
Via pavimentada 

 

Figura 10.3-35: Vias interceptadas pelos seccionamentos das LT 230 kV Blumenau ς Joinville Norte e LT 230 kV Blumenau 
ς Joinville em Jaraguá do Sul. 

NOTA: A numeração na figura segue as referências apresentadas no Quadro 10.3-62. 

10.3.1.49 Estrutura Viária de Guaramirim 

Guaramirim, receberá um canteiro principal para as obras de construção do empreendimento, é 

atendido por uma rodovia federal, a BR-280, e por uma rodovia estadual, a SC-108.  

A rodovia BR-280 é uma importante via de circulação e escoamento das safras agrícolas e produtos 

industrializados, sobretudo para o Porto de São Francisco do Sul/SC. A SC-108, conhecida como 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_de_S%C3%A3o_Francisco_do_Sul
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Quadro 10.3.66:  Ponto de travessia das rodovias com o seccionamento da LT 525 kV Curitiba ς Blumenau e LT 525 kV 
Curitiba Leste ς Blumenau em Guaramirim. 

REF. PONTO DE TRAVESSIA DA LT 

COM VIA 

LOGRADOURO BAIRRO OBSERVÇÃO 

6 -26.451873,-48.972823 SC ς 108 Rodovia do Arroz Zona rural Via pavimentada 

A Figura 10.3-36 apresenta todos os pontos de travessia citados no município de Guaramirim. 

 
Figura 10.3-36: Pontos de travessia da LT no município de Guaramirim. 

NOTA: a sequência numérica apresentada na figura segue as referências dos Quadro 10.3-64, Quadro 10.3-65 e Quadro 
10.3-66. 

10.3.1.50 Estrutura Viária de Massaranduba 

Massaranduba receberá um canteiro de apoio a LT para as obras de construção do 

Empreendimento, e é atendido pelas rodovias estaduais SC-108, SC-414 e SC-415, conforme 

apresentado no quadro abaixo: 
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Quadro 10.3.67:  Principais vias que atendem o município de Massaranduba. 
NOME RODOVIA (NOME) ESFERA LIMITE COM O MUNICÍPIO 
SC-108 Rodovia Guilherme Jensem Estadual Guaramirim e Blumenau 
SC-414 Rodovia Leonardo Martendal Estadual Luiz Alves 
SC-415 Rodovia Saul Silva Estadual São João do Itaperiú 

As referidas estradas não são interceptadas pelo traçado da LT 525/230 kV Joinville Sul ς Itajaí II e 

não oferecem acesso ao mesmo, que precisa ser acessado via estradas não pavimentadas que ligam 

as pequenas e médias propriedades rurais da AID. No bairro Ribeirão da Lagoa, o traçado da LT 

intercepta a via principal pavimentada Estrada Guamiranga e a Estrada também pavimentada 

Renkawieski, conforme apresentado no Quadro 10.3.68 e na Figura 10.3-37. 

Quadro 10.3.68:  Quadro das vias interceptadas em Ribeirão da Lagoa 

REF. PONTO DE TRAVESSIA DA LT COM 

VIA 

LOGRADOURO BAIRRO OBSERVÇÃO 

1 -26.576752°, -48.869947° Estrada Guamiranga Ribeirão da Lagoa Via pavimentada 

2 -26.577970°, -48.867451° Estrada Renkawieski Ribeirão da Lagoa Via pavimentada 

 
Figura 10.3-37: Traçado da LT em Massaranduba.  

Nota: Os números da figura são relativos à sequência do Quadro 10.3-68 
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Figura 10.3-38: Ponto de travessia da LT em rodovia no município de Navegantes.  
NOTA: A numeração apresentada na figura segue a referência do Quadro 10.3-70. 

10.3.1.52 Estrutura Viária de Itajaí 

O município de Itajaí, compreenderá o canteiro da Subestação Itajaí II, quatro linhas de transmissão 

e dois seccionamentos de linhas. A Subestação planejada receberá em sentido longitudinal a LT 525 

kV Joinville Sul ς Itajaí II e a LT 525 kV Itajaí II ς Biguaçu. No sentido latitudinal, receberá a LT 230 kV 

Itajaí ς Itajaí II C1 e a LT 230 kV Itajaí ς Itajaí II C2, ambas oriundas da Subestação existente Itajaí. E 

os seccionamentos LT 138 kV Camboriú Morro do Boi ς Itajaí e o LT 138 kV Itajaí Fazenda ς Itajaí. 

Quadro 10.3.71:  Localização da SE Itajaí (existente) e Itajaí II (planejada). 
SUBESTAÇÃO LOCALIZAÇÃO (COORDENADA) 

Subestação existente Itajaí -26.972269, -48.781609 
Subestação planejada Itajaí II -26.962971, -48.702181 
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Figura 10.3-39: Pontos interceptados por Rodovias no município de Itajaí.  

NOTA: a sequência numérica da figura segue a referência do Quadro 10.3-73. 

10.3.1.53 Estrutura Viária de Tijucas  

O município de Tijucas, que receberá um Sub-Canteiro de apoio às obras de instalação da LT 525 kV 

Itajaí II - Biguaçu. Tijucas está localizada às margens da rodovia BR-101 e é o principal acesso para a 

rodovia SC-410, caminho para as cidades de Canelinha, São João Batista e Nova Trento.  

A área territorial de Tijucas é cortada perpendicularmente pela rodovia BR-101 e também pela SC-

410, que é um importante entroncamento rodoviário do Estado que termina na atual Rodovia SC 

108, no acesso sul ao Distrito de Claraíba, perfazendo assim 35 km de extensão (Quadro 10.3.74). 

Quadro 10.3.74:  Principais vias que atendem o município de Tijucas. 

NOME RODOVIA (NOME) ESFERA LIMITE COM O MUNICÍPIO 

BR-101 Rodovia Governador Mario Covas  Federal Camboriú e Biguaçu 

SC-410 Rodovia Deputado Walter Vicente 

Gomes 

Estadual Nova Trento 

Fonte: ANTT e DNIT 
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Tijucas é dividida em nove bairros que formam a chamada Zona Urbana da cidade, e em sete 

localidades que formam a zona rural, totalizando, assim, dezesseis comunidades dentro do 

município. A zona urbana da cidade é formada pelos bairros: Areias; Centro; Joaia; Pernambuco; 

Praça; Santa Luzia; Sul do Rio; Universitário (o que mais cresce em população devido a novos 

loteamentos); XV de novembro. As comunidades que formam a zona rural de Tijucas são: Campo 

Novo, Itinga, Morretes, Oliveira, Terra Nova, Timbé e Nova Descoberta  

Quadro 10.3.75:  Vias interceptadas pela LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu em Tijucas. 

REF. 
PONTO DE TRAVESSIA DA 

LT COM VIA 
LOGRADOURO BAIRRO OBSERVAÇÃO 

1 -27.157513°; -48.737830° 
Estrada Municipal de Oliveira 

(Recanto das Águas) 
Recanto das Águas Via pavimentada 

2 -27.188863°; -48.743864° Estrada Municipal de Oliveira Oliveira Via pavimentada 

3 -27.259864°,-48.679540° SC 410: Dep. Walter Vicente Centro pavimentada 

4 -27.327889°;-48.686390° Estrada do Fogo Timbé Não pavimentada 

O município tem suas estradas municipais bem planejadas, embora muitas em estado de 

conservação precária, especialmente nas partes mais antigas do município e no interior. Sofre com 

problemas do trânsito intenso no centro da cidade, cortado pela Rodovia SC-410, uma das mais 

ǇǊŜŎłǊƛŀǎ Ŝ ǇŜǊƛƎƻǎŀǎ ŘŜ {ŀƴǘŀ /ŀǘŀǊƛƴŀΣ ŎƘŀƳŀŘŀ ŘŜ άwƻŘƻǾƛŀ Řŀ aƻǊǘŜέΦ  

A Rodovia BR-101 não é interceptada pelo traçado da LT 525 Itajaí II - Biguaçu e não oferece acesso 

ao mesmo, que precisa ser acessado através da Rodovia estadual SC-410 passando por vias 

secundárias não pavimentadas que ligam as pequenas e médias propriedades rurais à área do 

empreendimento. Nos dois bairros Recanto das Águas e Oliveira, o traçado da LT intercepta a via 

principal pavimentada Estrada Municipal de Oliveir. 

O terceiro ponto de travessia da LT em Tijucas é a SC 410 ς Rod. Deputado Walter Vicente próximo 

ao acesso ao centro de Tijucas. Mais ao sul, a LT interceptará vias de baixo trânsito e sem pavimentos 

próximos à Estrada do Fogo próximo ao bairro do Timbé, limite com Biguaçu. 

As vias descritas aqui são apresentadas acima no Quadro 10.3.75 e Figura 10.3-40, disposta abaixo. 
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Figura 10.3-40: Vias interceptadas pelo traçado da LT 525 kV Itajaí II ς Biguaçu em Tijucas  

 

10.3.1.54 Estrutura Viária de Biguaçu 

O município de Biguaçu receberá a LT 525 kV Itajaí II ς Biguaçu, vindo de Tijucas, longitudinalmente, 

até a SE Biguaçu, a que será ampliada para receber a nova LT (Quadro 10.3.76). Para suporte 

logístico da instalação do empreendimento, Biguaçu vai abrigar também o Canteiro de Apoio 3. 

Quadro 10.3.76:  Coordenada da ampliação da SE Biguaçu. 

SUBESTAÇÃO LOCALIZAÇÃO (COORDENADA) 

Ampliação da Subestação Biguaçu -27.483953º, -48.73125º 

A área da Subestação existente é acessada através da via pavimentada, rua Elesbão Miguel Cardoso, 

o acesso a esta rua, saindo do centro urbano de Biguaçu, é feito pela SC-407, depois do Loteamento 

Santa Catarina. Outra opção de acesso é por via não pavimentada ao norte da SE que segue paralela 

a ao traçado da LT. 
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O Quadro 10.3.77 apresenta as características gerais dos principais eixos do sistema viário de 

Biguaçu, que é composto por uma rodovia federal, a BR-101 e por uma rodovia estadual, a SC-407 

(antiga SC 408) que vai de Biguaçu até Antonio Carlos, na grande Florianópolis. Ambas rodovias 

asfaltadas e duplicadas e importantes na circulação de produtos e pessoas no estado.  

Quadro 10.3.77:  principais rodovias do município de Biguaçu 

NOMENCLATURA RODOVIA (NOME) ESFERA LIMITE COM O MUNICÍPIO 

BR-101 Rodovia Governador Mario Covas Federal  

SC-407 Antiga SC 408 Estadual De Biguaçu à Antonio Carlos 

Fonte: ANTT e DNIT 

Neste município o traçado da LT 525 kV Itajaí II - Biguaçu atravessa 8 vias de acesso, nenhum destes 

pontos pertencem às principais Rodovias do Quadro anterior. O apresenta as vias interceptadas 

pelo traçado da LT: 

Quadro 10.3.78:  Vias interceptadas pela LT 525 kV Tijucas - Biguaçu. 

REF. 
PONTO DE TRAVESSIA DA LT 

COM VIA 
LOGRADOURO BAIRRO OBSERVAÇÃO 

1 -27.361492, -48.692169 Estrada do Fogo Timbé Via pavimentada 

2 -27.377275, -48.691250 Sem nome Sorocaba de Fora Não pavimentada 

3 -27.387193, -48.691823 Contorno Viário da 

Grande Florianópolis 

Sorocaba de Fora Em obra 

4 -27.393779, -48.692754 Sem nome Encruzilhada Não pavimentada 

5 -27.443154, -48.702942 Av. Sorocaba Saudades Pavimentada 

6 -27.451546, -48.704270 Sem nome Saudades Não pavimentada 

7 -27.460191, -48.718877 hōǊŀ Řŀ ǊƻŘƻǾƛŀΧ Três Riachos Em obra 

8 -27.462677, -48.726189 Rua Dona Santina C. da 

Silva 

Tres Riachos Pavimentada 

Desde o norte do município até a SE Biguaçu a LT segue longitudinalmente e paralela às vias Av. 

Folhagem de Campos e Av Sorocaba, em alguns pontos vias secundárias cruzaram a LT. O primeiro 

ponto (lat.-27.361492; long.-48.692169°) que a LT intercepta via do município é na Estrada do Fogo, 

uma via longitudinal não pavimentada próximo à localidade do Timbé. A via liga a Av. Folhagem à 

Rua Alameda das Estivas. 

O segundo ponto (lat.-27.377275°; long.-48.691250°) de travessia da LT em vias no município de 

Biguaçu é uma via não pavimentada sem nome que faz o acesso da Av. Folhagem do Campo até a 

obra de instalação da Rodovia Contorno Viário da Grande Florianópolis, próximo à localidade de 

Sorocaba de Fora. O terceiro ponto (lat. -27.387193°; long. -48.691823°) é na própria Rodovia 

Contorno Viário da Grande Florianópolis.  

A obra de instalação da rodovia Contorno Viário da Grande Florianópolis tem o objetivo de 

desafogar o trânsito da Rodovia BR 101. Com concessão da Arteris, a obra teve o primeiro prazo de 
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entrega em 2012, no entanto nesta época ainda não havia começado a obra, que começou apenas 

em maio de 2014, com a segunda previsão de término para 2017. Hoje o prazo de entrega parcial 

do Contorno Viário é para o ano de 2021. 

O quarto ponto (lat.-27.393779°, long.-48.692754°) de travessia da LT em vias de tráfego de Biguaçu 

é em uma via vicinal, não pavimentada que faz o acesso da Av. Sorocaba para propriedades rurais, 

próximo à localidade encruzilhada. 

O quinto ponto (lat.-27.443154°; -48.702942°) de travessia é na Av. Sorocaba, que na maior parte 

do traçado segue paralela à LT, interceptando neste ponto. É uma via pavimentada e com boas 

condições de trafegabilidade. 

O sexto ponto de travessia (lat.-27.451546°; long.-48.704270°) é uma via vicinal não pavimentada 

paralelo ao ponto anterior da Av. Sorocaba. 

A sétima vez que o traçado intercepta via municipal é novamente na obra do Contorno Viário da 

Grande Florianópolis (lat.-27.460191°; long.-48.718877°). Em seguida a LT atravessa a Rua Dona 

Santina C. da Silva (lat.-27.462677°; long.-48.726189°), via pavimentada, mas com condições 

precárias de trafegabilidade devido ao trânsito intenso de maquinários das obras da rodovia e a 

falta de manutenção. 

No trecho do traçado em Biguaçu observa-se nas rodovias de acesso às futuras instalações da obra, 

a constante presença de tráfego de maquinários pesados devido às obras do Contorno Viário da 

Grande Florianópolis. Nota-se que as oito vias que a LT intercepta neste município, apenas duas são 

pavimentadas: Av. Sorocaba e Rua Dona Santina C. da Silva, ambas não apresentam boas condições 

de trafegabilidade. 
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Figura 10.3-41: Pontos de travessia da LT 525 kV Tijucas II - Biguaçu em vias de Biguaçu  

Os registros fotográficos a seguir são das principais vias citadas neste subitem que serão 

interceptadas pela futura LT: 

  

Foto 10.3-115: Av. 15 de Novembro. Joinville. 
Coordenada: -26.291951; -48.889057.  

Foto 10.3-116: Rua Minas Gerais. Joinville. Ponto de 
Travessia da LT na via. Coordenada: -26.291951; -

48.889057.  



https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10840256/art-3-inc-ii-do-decreto-6040-07
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O processo de licenciamento ambiental com comunidades tradicionais segue as diretrizes da 

Portaria Interministerial nº 60/2015, que aponta a Fundação Nacional do Índio (Funai) como órgão 

interveniente em processos que possam influenciar Terras Indígenas. Portanto, no dia 24/04/2019, 

foi enviada a Correspondência Oficial nº 095-19 e assim aberto processo de número 

08620.005012/2019-53 na Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental (CGLic) da Funai. 

Pelo entendimento da Portaria 060/2015, terra indígena é: 

άŀύ łǊŜŀǎ ƻŎǳǇŀŘŀǎ ǇƻǊ ǇƻǾƻǎ ƛƴŘƝƎŜƴŀǎΣ ŎǳƧƻ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ ŎƛǊŎǳƴǎǘŀƴŎƛŀŘƻ ŘŜ 
identificação e delimitação tenha sido aprovado por ato da FUNAI, 
publicado no Diário Oficial da União; 

b) áreas que tenham sido objeto de portaria de interdição expedida pela 
FUNAI em razão da localização de índios isolados, publicada no Diário 
Oficial da União; e  

c) demais modalidades previstas no art. 17 da Lei no 6.001, de 19 de 
ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ мфтоΤέ ό.w!{L[Σ 5h¦ нр ŘŜ ƳŀǊœƻ ŘŜ нлмрύΦ 

Ressalta-se que há duas Terras Indígenas denominadas Mbiguaçu. Uma encontra-se regularizada, 

estando a cerca de 5,1 Km do traçado preferencial da LT. A segunda Terra Indígena de mesma 

nomeação, está em processo de estudo, estando prevista dentro do raio de 5 km do 

empreendimento. 

Ao entendimento da portaria supracitada, Terras Indígenas em estudo não se enquadram-se nos na 

descrição prevista ao processo de licenciamento ambiental e, portanto, cabe à FUNAI apresentar 

Termo de Referência específico para ordenar o processo em relação à esta comunidade.  

Ademais, a Terra Indígena Mbiguaçu, em processo de estudo, que se encontra dentro da influência 

do empreendimento ainda não tem limites territoriais definidos, por isso é apresentada somente 

com ponto georreferencial compartilhado pela FUNAI de sua localização estimada.  

10.3.1.56.1 Terra Indígena Morro da Palha/Itanhaém1 

A aldeia (teoka, em Guarani) Itanhaém está localizada ao norte do município de Biguaçu, 

pertencendo a mesorregião da Grande Florianópolis. A aldeia tem 219 hectares, onde vivem 29 

famílias em 12 casas. Algumas casas da aldeia abrigam até 5 famílias. 

A aldeia pertence a etnia Guarani, está neste local há 12 anos (desde 2007), quando a Aldeia Maruí 

foi impactada pelas obras da Rodovia BR 101. Em consequência deste impacto a fazenda Morro da 

                                                           

1 Morro da Palha é o nome da Fazenda existente naquela região antes da compra para se tornar Reserva 

Indígena, muitos ainda se referem como Morro da Palha, no entanto, dentro da Aldeia, os indígenas se 

referem como Aldeia Itanhaém, no entanto será assim que será referido no presente relatório. 
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Foto 10.3-119: Casarão Born. Bem tombado pela FCC em 

Biguaçu. Fonte: Fundação Catarinense de Cultura 
(cultura.sc,gov.br). 

Foto 10.3-120: Igreja da Imaculada Conceição. Bem 
tombado pela FCC em Itajaí. Fonte: Fundação Catarinense 

de Cultura (cultura.sc,gov.br). 

  
Foto 10.3-121: Edificação Enxaimel. Bem tombado pela 
FCC em Jaraguá do Sul. Fonte: Fundação Catarinense de 

Cultura (cultura.sc,gov.br) 

Foto 10.3-122: Antigo Cine - Theatro. Bem tombado pela 
FCC em Tijucas. Fonte: Fundação Catarinense de Cultura  

(cultura.sc,gov.br). 

  
Foto 10.3-123: Casa Krüger. Bem tombado pela FCC em 

Joinville. Fonte: Fundação Catarinense de Cultura 
(cultura.sc,gov.br).  

Foto 10.3-124: Estação Ferroviária. Bem tombado pela FCC 
em Joinville. Fonte: Fundação Catarinense de Cultura 

(cultura.sc,gov.br) . 
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REGISTRO 
BEM TOMBADO NO 
ÂMBITO MUNICIPAL 

ENDEREÇO 
MUN
ICÍPI

O 

Nº E ANO DO 
DECRETO 

P.T. nº: 
259/2000 

 AV. Coronel Procópio Gomes, 935 Joinvi
lle 

3461/2016 

P.T. nº: 
260/2000 

 Rua XV de Novembro, 538, esq. Rua Dr. 
João Colin 

Joinvi
lle 

3461/2017 

P.T. nº: 
261/2000 

 Rua XV de Novembro, 1.400 Joinvi
lle 

3461/2018 

P.T. nº: 
262/2000 

 Rua São Francisco, 110, esq. Av. 
Juscelino Kubitcheck 

Joinvi
lle 

3641/2001 

P.T. nº: 
263/2000 

 Rua Visconde de Taunay, 456/466 Joinvi
lle 

3641/2001 

P.T. nº: 
264/2000 

 Rua Araranguá, 53 Joinvi
lle 

3641/2001 

P.T. nº: 
265/2000 

Casa Osni Fleith Estrada do Pico, 27 Joinvi
lle 

3641/2001 

P.T. nº: 
266/2000 

Casa Hannes Estrada do Pico, s/n Joinvi
lle 

3641/2001 

P.T. nº: 
267/2000 

 Estrada Mildau, 90 Joinvi
lle 

3641/2001 

P.T. nº: 
268/2000 

 Estrada Quiriri, s/n Joinvi
lle 

3641/2001 

P.T. nº: 
269/2000 

 Estrada Dona Francisca, 45 Joinvi
lle 

3641/2001 

P.T. nº: 
270/2000 

Ponte Coberta sobre o rio 
Cubatão, 

na estrada do Pico Joinvi
lle 

Notificação: 
125/98 (em 
processo) 

P.T. nº: 
086/98 

Antigo Cine -Theatro Rua Cel. Galotti, 30 Tijuca
s 

3353/1998 

P.T. nº: 
219/2000 

Casarão Bayer Rua Cel. Galotti, 103 Tijuca
s 

5920/2002 

P.T. nº: 
220/2000 

Casarão Galotti Rua Cel. Galotti, 183 Tijuca
s 

5920/2002 
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1.1.1.1.1 Bens Materiais Tombados no âmbito Federal 

Nessa perspectiva esses bens acautelados serão geridos pelo Instituto do Patrimônio Histórico 

Artístico Nacional e a obrigatoriedade de proteção deles está respaldada por portarias e leis, sendo 

que o intuito da regulamentação é tanto a preservação direta da área, como ações que garantam a 

visibilidade mais próxima possível do original, e isso refere-se tanto a questão arquitetônica como 

paisagística. 

Dentro do aspecto jurídico a proteção é amparada pelo Decreto-lei n° 25, de 30 de novembro de 

1937 que regulariza a necessidade de preservação e tombamento de bens materiais de alta 

significância histórico-cultural: 

Art 1°: Constitui o patrimônio histórico e artístico nacional o conjunto dos bens 
imóveis e imóveis existentes no País e cuja preservação seja de interesse público, 
quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu 
excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.  

Esse Decreto-Lei vem de encontro com a criação do IPHAN em 13 de janeiro de 1937 e tem como 

intuito manter a relação com os marcos legais junto ao Estado. Outro aparato legal que permeia a 

proteção aos bens arquitetônicos de valor paisagístico e histórico está presente na Constituição 

.ǊŀǎƛƭŜƛǊŀ ƴƻ ŀǊǘ нмс ǉǳŜ ǇǊŜǾş ŀ άǇǊƻǘŜœńƻ Řƻ ǇŀǘǊƛƳƾƴƛƻ ŎǳƭǘǳǊŀƭ ōǊŀǎƛƭŜƛǊƻΣ ǇƻǊ ƳŜƛƻ ŘŜ 

inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de 

ŀŎŀǳǘŜƭŀƳŜƴǘƻ Ŝ ǇǊŜǎŜǊǾŀœńƻέ 

Já sobre os documentos normativos, ou documentos de proteção, esses são amparados pelos 

seguintes: Portaria n° 127 de 30/04/2009 que regulamenta a paisagem com aspecto cultural e que 

a mesma deve ser preservada; a Portaria nº 420/2010 que dispões sobre as diretrizes para a 

realização de intervenções em bens edificados tombados e a Portaria 375/2018 que normatiza a 

política de proteção ao Patrimônio Cultural. 

Já no âmbito do licenciamento ambiental a proteção está alinhada com a Instrução Normativa 

01/2015. No momento que é iniciado o processo no IPHAN através do protocolo da Ficha de 

Caracterização de Atividade, o instituto irá avaliar se há a presença desses bens na área do 

empreendimento. Ocorrendo essa situação é necessário a elaboração de um Relatório de Avaliação 

de Impacto aos Bens Culturais, Tombados, Valorados e Registrados (art. 11). 

Caso seja localizado algum bem tombado na área, não será permitida qualquer alteração e em seu 

entorno sem que haja prévia autorização do IPHAN. A situação mais comumente demandada pelo 

órgão e a alteração do traçado para dessa maneira preservar a caracterização arquitetônica e 

paisagística da área. 
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Todos os bens estão registrados no livro do tombo e a consulta pode ser feita através do seguinte 

link: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/608. Abaixo segue o Quadro 10.3.82 dos que 

foram identificados nos municípios interceptados pela obra: 

Quadro 10.3.82:  Lista de patrimônio material tombado no âmbito federal da AII segundo o Instituto do Patrimônio 
Histórico Artístico Nacional (IPHAN) 

NÚMERO DO 
PROCESSO 

BEM ENDEREÇO MUNICÍPIO 

810-T168 
Conjunto !ǊǉǳƛǘŜǘƾƴƛŎƻ π ±ƛƭŀ ŘŜ {ńƻ 

Miguel: conjunto arquitetônico e 
paisagístico: Igreja, Aqueduto, Carioca 

Rod. Governador Mario Covas, s/n Biguaçu 

810-T-1968 Sobrado Museu Etnográfico BR ς 101, Km 189 ς Balneário São Miguel Biguaçu 

1548-T-2007 Casa Rux R. Ervin Rux, 663 ς Rio da Luz 
Jaraguá do 

Sul 

1549-T-2007 Casa Schiocket, Vittório 
Rod. Municipal JGS ς 240 (Estrada Geral 
Itapocu Hansa), nº 8315 ς Nereu Ramos 

Jaraguá do 
Sul 

1549-T-2007 Depósito Breithaupt 
R. Expedicionários Gumercindo da Silva, 

s/n 
Jaraguá do 

Sul 

1548-T-2007 Conjunto Rural de Rio da Luz Jaraguá do Sul 
Jaraguá do 

Sul 
161-T-1938 Palácio dos Príncipes de Joinville R. Rio Branco, nº 229 ς Centro Joinville 
659-T-1962 Cemitério Protestante R. Quinze de Novembro Joinville 
754-T1965 Parque à Rua Marechal Deodoro, 365 Parque à Rua Marechal Deodoro, 365 Joinville 

1549-T-2007 Casa Fleith, Alvino Estrada do Pico, nº 27 Joinville 

1548-T-2007 Casa Kruger, Wally 
R. Dona Francisca, Km 0, Trevo 

Pirabeirada, BR 101 
Joinville 

1548-T-2007 Casa Schwisky, Otto Estrada Quiriri, nº 2223 Joinville 
1548-T-2007 Estação Ferroviária R. Leite Ribeiro, S/N Joinville 

1548-T-2007 Casa Neumann 
Estrada D. Francisca, nº 2988 ς Km 80 -

Bairro Dona Francisca 
São Bento 

do Sul 

1548-T-2007 Casa Schlagenhaufer 
Estrada D. Francisca, nº 7899, esquina 

com R. Francisco Soehtje ς Km 75 ς Bela 
Aliança 

São Bento 
do Sul 

328/2007 Casa Struck 
Estrada Dona Francisca, nº 9089 ς Dona 

Francisca 
São Bento 

do Sul 

327/2007 Casa Eichendorf 
Estrada D. Francisca, nº 804 ς Dona 

Francisca 
São Bento 

do Sul 

Abaixo seguem fotos das áreas pontuadas do quadro acima: 

  
Foto 10.3-125Υ /ƻƴƧǳƴǘƻ !ǊǉǳƛǘŜǘƾƴƛŎƻ π ±ƛƭŀ ŘŜ {ńƻ aƛƎǳŜƭΥ 

Conjunto Arquitetônico e paisagístico: Igreja, Aqueduto Carioca. 
Foto 10.3-126: Sobrado Museu Etnográfico. 
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Foto 10.3-127: Casa Rux. Foto 10.3-128: Casa Vittório Schiocket. 

  
Foto 10.3-129: Depósito Breithaupt. Foto 10.3-130: Conjunto Rural do Rio da Luz. 

  
Foto 10.3-131: Palácio dos Príncipes de Joinville. Foto 10.3-132: Cemitério Protestante. 

  
Foto 10.3-133: Parque da Rua Marechal Deodoro, 365. Foto 10.3-134: Casa Alvino Fleith. 
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Foto 10.3-135: Casa Wally Kruger. Foto 10.3-136: Casa Otto Schwisky. 

  
Foto 10.3-137: Estação Ferroviária. Foto 10.3-138: Casa Neumann 

  
Foto 10.3-139: Casa Schlagenhaufer. Foto 10.3-140: Casa Struck. 

 
Foto 10.3-141: Casa Eichendorf. 

 









 

LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

 

  10.3-196 
 

 

CÓDIGO CNSA SÍTIO MUNICÍPIO ESTADO 
SC01447 Estrada do oeste 04 Joinville SC 
SC01448 Estrada do oeste 01 Joinville SC 
SC01449 Estrada do oeste 02 Joinville SC 
SC01034 Santo Antônio / PCX 001 Balneário Piçarras SC 
SC01531 Piçarras 1 Balneário Piçarras SC 
SC01622 Sambaqui Rio Piçarras Balneário Piçarras SC 
SC01035 Sambaqui Rio Itapocu Barra Velha SC 
SC00172 Barra Velha II /  Sambaqui 

Faisqueira I 
Barra Velha SC 

SC01036 Sambaqui Faisqueira II Barra Velha SC 
SC02872 Oficina Lítica Ponta dos 

Náufragos 
Barra Velha SC 

SC00171 Barra Velha I Barra Velha SC 
SC01016 Conjunto Histórico de São 

Miguel 
Biguaçu SC 

SC01017 Oficina Lítica de São Miguel Biguaçu SC 
SC01018 Escola de Tijuquinhas Biguaçu SC 
SC01020 Areias de Baixo Biguaçu SC 
SC01527 Santa Terezinha I Biguaçu SC 
SC01528 Rússia I Biguaçu SC 
SC01529 Rússia II Biguaçu SC 
SC01618 Três Riachos I Biguaçu SC 
SC02864 Fazendinha 01 Biguaçu SC 
SC02865 Fazenda de Fora 01 Biguaçu SC 
SC02866 Fazendinha 02 Biguaçu SC 
SC00195 Salto Alto Brusque SC 
SC00445 Ilhota I Ilhota SC 
SC00532 Balneário de Cabeçudas Itajaí SC 
SC00533 Nova Bremen Itajaí SC 
SC00534 Itaipava II Itajaí SC 
SC00535 Pocinho Itajaí SC 
SC00536 Barranco Alto I Itajaí SC 
SC00537 Barranco Alto II Itajaí SC 
SC00538 Alto Palmeiras Itajaí SC 
SC00539 Baú Baixo I Itajaí SC 
SC00540 Baú Baixo II Itajaí SC 
SC00541 Gruta do Corredeiro Itajaí SC 
SC00543 Gruta da Lomba Alta Itajaí SC 
SC00544 Barro Branco Itajaí SC 
SC00545 Gruta do Ribeirão Revólver Itajaí SC 
SC00546 Gruta da Taipa do Rio Itajaí SC 
SC00547 Gruta da Paca Itajaí SC 
SC00548 Gruta do Ribeirão Herta Itajaí SC 
SC01023 Canhanduba Itajaí SC 
SC01032 Itaipava I Itajaí SC 

Fonte: IPHAN - CNSA, 2019 

As figuras a seguir apresentam a localização dos sítios georreferenciados nas proximidades do 

traçado da LT. Pode-se notar que mesmo considerando os sítios mais próximos cadastrados, 

nenhum está dentro da AID do empreendimento. 
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Figura 10.3-44: Municípios de Tijucas e Biguaçu, onde encontram-se os sítios arqueológicos mais próximos da LT. 
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11 IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS E 

MEDIDAS MITIGADORAS  

Neste capítulo são apresentadas a identificação e a avaliação dos potenciais impactos 

socioambientais da futura LT 525/230/138 kV Joinville Sul – Itajaí II - Biguaçu, subestações e 

seccionamentos associados, bem como a proposição de medidas para prevenir, mitigar, 

controlar e/ou recompensar os impactos negativos e potencializar os impactos positivos, 

decorrentes das fases de planejamento, implantação e operação do empreendimento. 

Conforme a Resolução CONAMA nº 01, de 23 de janeiro de 1986: 

� ĉonsidera-se impacto ambiental qualquer alteração 

das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 

ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou 

energia resultante das atividades humanas que, direta 

ou indiretamente, afetam: (I) a saúde, a segurança e o 

bem-estar da população; (II) as atividades sociais e 

econômicas; (III) a biota; (IV) as condições estéticas e 

sanitárias do meio ambiente; (V) a qualidade dos 

�Œ�����µ�Œ�•�}�•�����u���]���v�š���]�•�_�X 

Desta forma, os impactos ambientais decorrentes da implantação/operação do presente 

empreendimento foram identificados a partir de análises das relações diretas e indiretas do 

empreendimento com os recursos naturais físicos, bióticos e socioeconômicos presentes na área 

de estudo.  

Os principais aspectos técnicos potenciais relativos as alterações ambientais do 

empreendimento, tanto os diretamente decorrentes das ações impactantes quanto os 

considerados cumulativos e sinérgicos, foram analisadas a partir da identificação, classificação, 

análise das etapas, atividades construtivas previstas e período de execução, considerando as 

suas diferentes fases de implementação. 

11.1  Metodologia de Identificação e Avaliação  

A analise do processo de implementação do empreendimento envolve uma série de atividades geradoras 

de impactos gerados nas três fases principais da obra: planejamento, implantação e operação. A fase de 

Implantação promoverá impactos ambientais mais significativos, uma vez, que nesta fase, são necessárias 
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grandes alterações no ambiente, tais como supressão de vegetação, abertura de novos acessos, 

movimentação de terra, implantação de canteiro de obras e movimentação de maquinário pesado. 

Para a fase de operação, apesar de ocorrer uma diminuição considerável dos impactos ambientais 

identificados na fase anterior, há o surgimento de novos impactos associados, principalmente os 

relacionados a possíveis alterações na paisagem, colisão de aves com as estruturas e ruídos audíveis 

(poluição sonora). Já para a fase de planejamento, os impactos são poucos significativos e relacionados 

principalmente ao meio socioeconômico, envolvendo a geração de expectativas, conflitos e incertezas na 

população. 

A equipe técnica multidisciplinar, responsável pela elaboração e realização dos estudos ambientais, 

direcionou o foco das análises à identificação das principais ações de instalação do empreendimento, 

mapeando os procedimentos construtivos previstos para o desenvolvimento da obra e o tempo de 

incidência em cada fase, permitindo elucidar os aspectos ambientais e a potencialidade das possíveis 

alterações ambientais na área de inserção do empreendimento, sobre os meios físico, biótico e 

socioeconômico.  

A análise dos impactos ambientais foi fundamentada em metodologia específica, em específico na Matriz 

de Impactos (LEOPOLD, et al., 1971), conforme orientações da Resolução CONAMA nº 01/86, 

identificando, qualificando, quantificando e valorando, quando passíveis de mensuração, os impactos a 

serem gerados nas diferentes fases do empreendimento.  

A Matriz de Impactos tem como estruturação básica as seguintes variáveis: ações necessárias à 

implantação e operação do empreendimento; e os componentes ambientais físicos, bióticos e 

socioambientais passíveis de sofrerem os efeitos destas ações. A estruturação desta metodologia 

desenvolveu-se a partir da análise integrada sobre os compartimentos ambientais considerando-se três 

etapas distintas, são elas: 

�x Etapa 1 – Identificação das ações geradoras de impactos ambientais correlacionando-as com 

as fases de implementação do empreendimento; 

�x Etapa 2 – Identificação, caracterização e avaliação dos impactos ambientais; 

�x Etapa 3 – Elaboração da Matriz de Avaliação de Impactos baseada na metodologia Matriz de 

Impactos (LEOPOLD, et al., 1971) e a proposição de medidas mitigadoras e compensatórias. 

Esse conjunto de medidas constitui em um importante instrumento e mecanismo de controle dos 

impactos diretamente e indiretamente associados à implantação do empreendimento, contribuindo para 

a qualidade socioambiental local e servindo de base para o planejamento e execução dos planos e 

programas a serem desenvolvidos na fase de implantação do empreendimento. 
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11.2 Critérios de Avaliação 

De acordo com o TR IMA para elaboração do EIA/RIMA, todos os impactos identificados e 

passíveis de mensuração seguiram medidas quantitativas ou qualitativas. Os atributos 

qualitativos foram previamente estabelecidos no TR, e os quantitativos foram definidos por uma 

equipe multidisciplinar de acordo com as orientações contidas no TR e com base em outros 

estudos elaborados pela Dossel Ambiental. Seguem, abaixo, os atributos: considerados na 

análise. 

�x MEIO IMPACTADO – indica a espacialidade ou dimensão da interferência provocada, 

conforme metodologia adotada no diagnóstico ambiental, o impacto pode se 

manifestar no meio físico, no meio biótico ou no meio socioeconômico. Esse não é um 

critério quantificável, apenas qualitativo. 

�x ÁREA DE INFLUÊNCIA – indica os impactos cujos efeitos se manifestam na Área de 

Intervenção (AI) = valor 5; na Área de Influência Direta (AID) = valor 3; e na Área de 

Influência Indireta (AII) = valor 1. 

�x NATUREZA – indica se o impacto resulta em efeitos benéficos/positivos (POS), 

adversos/negativos (NEG) ou indeterminados (IN) sobre o meio ambiente, quando os 

conhecimentos disponíveis não permitem prever quais serão seus efeitos. Esse não é 

um critério quantificável, apenas qualitativo. 

�x DURAÇÃO – diz respeito ao tempo decorrido até cessarem os efeitos do impacto. É 

definido como: Temporário (TEM) = Valor 0, quando o impacto desaparece após o 

encerramento de sua causa;  Cíclico (CIC)= valor 1, quando estiver relacionada a fatores 

climáticos (sazonalidade) e/ou ocorrer em diferentes fases ou períodos do 

empreendimento (recorrente); Recorrente, quando o impacto pode desaparecer e 

reaparecer de tempos em tempos sem responder a um padrão definido (REC) = valor 3; 

e Permanente (PER) = valor 5, quando representa uma alteração permanente de um 

componente socioambiental, ou sejam, o impacto não cessa com o passar do tempo.  

�x REVERSIBILIDADE – classifica os impactos segundo aqueles que, depois de manifestados 

seus efeitos, são Irreversíveis (IRR) = valor 5, quando não existem medidas capazes de 

anulá-lo totalmente, ou Reversíveis (REV) = valor 1, caso existam medidas capazes de 

anular totalmente seus efeitos. Permite identificar quais impactos poderão ser 

integralmente corrigidos ou evitados e/ou aqueles que poderão apenas ser mitigados 

ou compensados. 

�x MAGNITUDE – refere-se ao porte ou grandeza da intervenção/impacto sobre o 

ambiente, podendo ser classificada como: Grande (GRA) = valor 5; Média (MED) = valor 
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O resumo dos atributos, definidos pelo TR, está apresentado na Tabela 11.2-1. Os critérios 

levantados para cada atributo receberam um peso de acordo com o nível de interferência sobre 

as variáveis ambientais relacionadas. Cada critério foi mensurado e ranqueado a exemplo de: 

menor interferência (1); interferência intermediária (3); maior interferência (5). 

Assim, foram adotados os valores menores para aqueles critérios menos danosos ao meio 

ambiente e valores maiores, para aqueles considerados mais nocivos, considerando sempre as 

relações ecológicas. A Tabela 11.2-1 apresenta o resumo contando atributos, descrição, critérios 

e valor atribuído para avaliação da significância dos potenciais impactos identificados. 

Tabela 11.2-1 - Resumo dos atributos para avaliação da importância dos potenciais impactos identificados. 

ATRIBUTOS DESCRIÇÃO CRITÉRIO 
VALOR 

ATRIBUÍDO 

Meio 
Impactado 

Indica a espacialidade ou dimensão da 
interferência provocada, conforme metodologia 
adotada no diagnóstico ambiental, o impacto 
pode se manifestar no meio físico, no meio 
biótico ou no meio socioeconômico. 

Meio Físico * 

Meio Biótico * 

Meio Socioeconômico * 

Área de 
Influência 

Indica se os efeitos do impacto se manifestam 
nas áreas de influências: de Intervenção (AI); 
direta (AID) ou indireta (AII). 

Área de Intervenção 5 
Área de Influência Direta 3 

Área de Influência Indireta 1 

Natureza 
Indica se o impacto tem efeitos benéficos, 
maléficos ou indeterminados sobre o meio 
ambiente. 

Positiva * 
Negativa * 

Indeterminada * 

Duração Indica o tempo de duração do impacto. 

Temporária 0 
Cíclico 1 

Recorrente 3 
Permanente 5 

Reversibilidade 

Indica se impacto poderá ser integralmente 
reversível a partir da implementação de uma 
medida ou poderá apenas ser mitigado ou 
compensado. 

Reversível 1 

Irreversível 5 

Magnitude 
Indica o grau de incidência e a intensidade de 
transformação do impacto sobre o fator 
ambiental. 

Grande 5 
Média 3 

Pequena 1 

Temporalidade 
Indica o período em que o ambiente é capaz de 
retornar a sua condição original 

Curto prazo 1 
Médio prazo 3 
Longo prazo 5 

Probabilidade 

A probabilidade ou frequência de um impacto 
será alta se sua ocorrência for certa, média se 
sua ocorrência for incerta e baixa se for 
improvável que ele ocorra. 

Alta 5 
Média 

 
3 

Baixa 1 

Importância 

Está associada ao grau de interferência que 
ações específicas ou processos operacionais 
podem ter sobre os diferentes parâmetros 
socioambientais. Leva-se em consideração não 
apenas a magnitude do impacto, mas também a 
sua probabilidade de ocorrência. 

Alta 5 

Média 3 

Baixa 1 

Incidência 

O impacto pode ser direto, quando a alteração 
decorre diretamente de uma atividade do 
empreendimento, ou indireto, quando a 
alteração no meio decorre de um impacto 
indireto. 

Direta * 

Indireta * 
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 Geração de resíduos sólidos 

Durante a instalação do empreendimento ocorrerá geração de resíduos sólidos RCD (Resíduos 

de Construção e Demolição) e domésticos, nos canteiros de obras e ao longo das LTs . Estes 

resíduos poderão ter destinações diferentes como: reciclagem, reaproveitamento, incineração 

e disposição em aterro ou bota-fora. 

Resíduos eventualmente dispostos em bota-foras deverão adotar critérios ambientais na 

escolha do local (distanciamento de APPs e com topografia adequada, por exemplo) e prever 

medidas de reabilitação como: conformação e compactação do terreno, drenagem e 

revegetação da área. 

A Geração dos Resíduos Sólidos é um impacto de natureza negativa, incidência direta, de 

duração temporária, uma vez que seus efeitos ocorrerão apenas durante a fase de Implantação. 

É considerado reversível e sua magnitude foi classificada como pequena, a probabilidade alta, 

resultando em uma importância média. 

Não foram identificados outros impactos que tenham efeitos cumulativos a esse, bem como 

outros fatores ambientais que possam potencializar esse impacto ambiental. 

Consequentemente, sua significância foi classificada como moderada (Tabela 11.3-3). 

Ações Geradoras: Instalação de obras civis, instalação e operação de canteiros de obras e áreas 

de apoio; montagem das torres e lançamento de cabos; abertura de bota-foras e implantação 

das SEs. 

Tabela 11.3-3: Significância do Impacto “Geração de Resíduos Sólidos”. 

FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Implantação 

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Área de Influência AI 5 

Natureza Negativa - 

Duração Temporária 0 

Reversibilidade Reversível 1 

Magnitude Pequena 1 

Temporalidade Curto Prazo 1 

Probabilidade Alta 5 

Importância Média 3 

Incidência Direta - 

Cumulatividade e sinergia Não cumulativo e Não sinérgico 1 

Significância Baixa 17 

Para controle desse impacto deverá ser cumprido  no Plano Ambiental para a Construção (PAC) 

o qual deverá gerenciar e responder às demandas de disposição, segregação, transporte e 
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destinação final dos resíduos sólidos gerados em função da obra, conforme as classes e 

obedecendo à legislação pertinente (Quadro 11.3-3).  

A geração de resíduos também poderá ocorrer durante a fase de operação; porém, em volume 

muito menor, podendo ser evitado apenas com orientação aos técnicos responsáveis pela 

manutenção, para que não haja descarte em campo e sim o recolhimento de eventuais resíduos 

para correta disposição, a partir dos centros urbanos. 

Quadro 11.3-3: Medidas recomendadas para o Impacto “Geração de Resíduos Sólidos”. 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Disseminação de práticas de educação ambiental entre os trabalhadores; 

Implantação Preventivo Escolha adequada dos locais de bota-foras com as devidas medidas de 
reabilitação após a desativação. 

Programas Ambientais Relacionados: Programa de Educação Ambiental (PEA), Plano Ambiental 

para Construção (PAC) e Programa de Gestão Ambiental (PGA). 

Efeito Esperado: Destinação adequada aos resíduos sólidos gerados durante a fase de 

Implantação do empreendimento. 

 Geração de efluentes 

Nos canteiros de obra haverá produção de uma quantidade significativa de efluentes líquidos 

provenientes do sistema de esgoto doméstico durante a implantação do empreendimento. Esse 

impacto é negativo, de incidência direta e como se restringe à fase de Implantação do 

empreendimento, é um impacto de duração temporária. É também reversível, pois, após a 

instalação, os canteiros de obra serão desmobilizados.  

Sua magnitude foi classificada como pequena, e, como a probabilidade é alta, o impacto foi 

classificado como de importância média. Não possui sinergia ou cumulatividade com outros 

impactos. Tais características resultaram em uma significância moderada, conforme 

demonstrado na Tabela 11.3-4. 

Ações Geradoras: Operação de canteiros de obras e áreas de apoio.  

Tabela 11.3-4: Significância do Impacto “Geração de Efluentes”. 

FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Implantação 

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Área de Influência AI 5 

Natureza Negativa - 

Duração Temporária 0 

Reversibilidade Reversível 1 

Magnitude Pequena 1 

Temporalidade Curto Prazo 1 
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FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Implantação 

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Probabilidade Alta 5 

Importância Média 3 

Incidência Direta - 

Cumulatividade e sinergia Não Cumulativo e Não Sinérgico 1 

Significância Baixa 17 

Em casos em que não seja possível a interligação com os sistemas coletores públicos, o 

empreendimento deverá adotar sistema de fossa séptica e filtro para a disposição dos efluentes, 

como forma de controle desse impacto. Tal medida e as etapas de implantação, funcionamento 

e fechamento devem estar previstas no Plano Ambiental para a Construção (PAC) mediante a 

adoção do auto monitoramento dos efluentes gerados (Quadro 11.3-4). 

Quadro 11.3-4: Medidas recomendadas para o Impacto “Geração de Efluentes”. 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Instalação e manutenção do sistema de tratamento de efluentes e a utilização ddo 
sistema fossa séptica e filtro nos canteiros de obra, quando não for possível a 
ligação na rede pública; Implantação Preventivo 
Auto monitoramento de efluentes gerados, conforme a normatização vigente. 

Disseminação de práticas de educação ambiental entre os trabalhadores; 

Programas Ambientais Relacionados: Programa de Educação Ambiental (PEA), Plano Ambiental 

para a Construção (PAC) e Programa de Gestão Ambiental (PGA). 

Efeito Esperado: Minimização dos riscos de contaminação da água e do solo por meio dos 

efluentes gerados durante a fase de Implantação do empreendimento. 

 Contaminação por combustíveis, óleos e graxas 

Este é um impacto potencial associado ao trânsito de máquinas e à instalação de oficinas 

mecânicas, lavadores de veículos e equipamentos ou tanque de combustível. Poderá haver 

contaminação por combustíveis, óleos e graxas pelo aporte acidental no solo ou nos corpos 

hídricos, pela operação de máquinas e equipamentos, bem como por efluentes das instalações 

de manutenção e abastecimento dos veículos. 

Como se trata de contaminação, sua natureza é negativa, a incidência direta e a temporalidade 

de curto prazo. A duração é temporária, uma vez que, na fase de operação, esse impacto é nulo. 

É considerado reversível, já que podem ser tomadas medidas preventivas para que não ocorram 

contaminações. 

Por esse mesmo motivo, o impacto tem probabilidade de ocorrência considerada baixa e 

magnitude pequena; o que lhe confere uma importância também classificada como baixa. Esse 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  11-17 
 

 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Contratação de empresa credenciada e certificada para recolhimento e destinação 
adequada dos resíduos gerados nestas áreas (graxas e óleos e peças descartáveis, 
como filtros); 

Manutenção periódica de máquinas e equipamentos; 

Uso de bandejas de contenção, no caso de pequenos reparos em campo que envolvam 
risco de gotejamento ou vazamento de óleo e disposição final obedecendo às 
recomendações do Plano Ambiental para a Construção; 

Disseminação de práticas de educação ambiental entre os trabalhadores. 

Programas Ambientais Relacionados: Programa de Educação Ambiental (PEA), Subprograma de 

Educação Ambiental para os Trabalhadores, Plano Ambiental para a Construção (PAC) e 

Programa de Gestão Ambiental (PGA). 

Efeitos Esperados: Minimização dos riscos de contaminação da água e do solo por meio dos 

combustíveis, óleos e graxas provenientes dos veículos e máquinas utilizadas na fase de 

Implantação do empreendimento. 

 Risco de quedas das estruturas 

Rajadas de vento, chuvas torrenciais e outros eventos climáticos extremos se configuram riscos 

de queda de torres e de cabos, oferecendo temeridades à população e aos trabalhadores do 

empreendimento, envolvendo tanto as fases de implantação quanto operação da LT. 

A possibilidade de queda de torres e cabos pode ainda envolver eventos não severos, neste caso, 

relacionados aos procedimentos construtivos e erro humano ou ainda falta de monitoramento 

e manutenção, condições que também geram impactos. 

Na fase de operação da LT, eventos desta natureza, além de comprometimentos pontuais com 

risco à população local, poderão atingir também atividades de unidades de saúde, indústrias e 

o comércio regional, em função da paralisação do fornecimento de energia decorrente desse 

evento. 

Esse é um impacto de natureza negativa, incidência direta, de duração cíclica, já que ocorre de 

forma recorrente. É considerado reversível e abrange a AID, porque pode causar transtorno fora 

da AI devido à altura das torres.  

Sua magnitude foi classificada como pequena e sua probabilidade de ocorrência é improvável 

(baixa), resultando em uma importância baixa. A interferência e alteração do uso e ocupação do 

solo possui efeito cumulativo com esse impacto e sinergia com a indução ou aceleração de 

processos erosivos e movimentos de massa, já que, em determinadas situações poderá 

comprometer as estruturas de torres. Sua significância foi classificada como moderada, 

conforme Tabela 11.3-6. 
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MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Vistorias e manutenção programadas e periódicas das estruturas e vias de acesso. 

Programas Ambientais Relacionados: Plano Ambiental para a Construção (PAC), Programa de 
Gestão Ambiental (PGA) e Programa de Identificação, Monitoramento e Controle dos Processos 
Erosivos (PMCPE). 

Efeitos Esperados: Minimização dos riscos de queda das estruturas do empreendimento. 

 Alteração da qualidade do ar 

A emissão de material particulado é associada à dispersão de poeira por meio do tráfego de 

veículos pesados e de apoio; da abertura ou melhoria das vias de acesso; das atividades de 

movimentação do solo e escavações diversas; e das obras de terraplenagem nos canteiros e 

áreas de trabalhos. Portanto, as principais fontes emissoras de particulado na AID são: as vias 

de acesso e os canteiros de obra. 

Além da poeira, o aumento da circulação de veículos e máquinas também é responsável pela 

alteração da qualidade do ar quando associado à emissão de gases resultantes da queima de 

combustíveis fósseis. 

Este impacto ocorrerá de forma mais ativa durante a fase de Implantação do empreendimento, 

quando serão realizadas atividades com interferência direta no solo e empregado um maior 

número de máquinas e veículos. Durante a fase de operação, esse impacto passa a ter amplitude 

muito baixa, uma vez que estará associado apenas aos veículos utilizados esporadicamente, nas 

manutenções das linhas de transmissão. 

Considerando que a qualidade do ar potencialmente pode ficar comprometida pelas atividades 

descritas, este impacto é de natureza negativa e de incidência direta. Uma vez que este impacto 

se manifesta de forma mais presente na fase de Implantação e há a dispersão dos poluentes 

pela ação do vento, ele é de curto prazo, temporário e reversível.  

O impacto ocorre na AI, já que seus efeitos se fazem sentir, principalmente, nos acessos e na 

faixa de servidão da LT. A partir do conjunto desses critérios a magnitude é classificada como 

pequena, que aliada à baixa probabilidade de ocorrência, resulta em uma baixa importância 

desse impacto. 

Também foi avaliado como impacto cumulativo devido ao aumento do tráfego rodoviário e não 

possui sinergia com nenhum outro impacto identificado. Desse modo, a significância foi 

classificada como baixa, conforme exposto na Tabela 11.3-7. 

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros de obras e áreas de apoio; abertura e/ou 

adequação de acessos; transporte de materiais, equipamentos e insumos; supressão de 
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vegetação; operação de máquinas, equipamentos e veículos; abertura e manutenção da faixa 

de servidão; escavações e fundações das torres; e implantação das SEs. 

 

Tabela 11.3-7: Significância do Impacto “Alteração da Qualidade do Ar”. 

FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Fase de Implantação 

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Área de Influência AI e AID 5 

Natureza Negativa - 

Duração Temporária 0 

Reversibilidade Reversível 1 

Magnitude Pequena 1 

Temporalidade Curto Prazo 1 

Probabilidade Baixa 1 

Importância Baixa 1 

Incidência Direta - 

Cumulatividade/Sinergia Cumulativo e Não Sinérgico 3 

Significância Baixa 13 

A emissão de material particulado na área do empreendimento é de caráter corretivo; mitigável 

com adoção de medidas simples, como: a aspersão das vias e canteiros de obra, limitação da 

velocidade de tráfego dos veículos e aplicação de camadas de cascalho nos trechos próximos às 

comunidades. 

Ressalta-se que, boa parte das vias de acesso na área de estudo possui trechos asfaltados ou 

calçados nas faixas correspondentes a áreas urbanizadas, comunidades e aglomerados rurais. 

Desta forma, o impacto se manifesta de forma ainda mais restrita e temporária. 

Pontualmente, nos casos em que se constatar necessidade de controle da qualidade do ar, como 

em aglomerados populacionais, localizados próximos aos locais de geração desse impacto; 

recomenda-se que sejam realizadas medições em pontos de controle, antes do início das obras, 

de modo a gerar parâmetros sobre o real impacto do empreendimento. As medições deverão 

ocorrer também durante a instalação da LT, com elaboração de laudos técnicos e plotagem, em 

mapas, dos pontos de aferição. 

Quadro 11.3-7: Medidas recomendadas para o Impacto “Alteração da Qualidade do Ar”. 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Aspersão das vias de acesso nos trechos críticos com uso de caminhão pipa ou outro 
sistema com a mesma função; 

Implantação 
Preventivo e 
Mitigatório 

Limitação da velocidade de tráfego dos veículos, com a devida sinalização das vias; 

Aplicação de camadas de cascalho nos trechos próximos às comunidades; 

Instalação de redutores de velocidade; 

Manutenção periódica dos veículos. 
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Programas Ambientais Relacionados: Plano Ambiental para a Construção (PAC), Programa de 
Identificação, Monitoramento e Controle dos Processos Erosivos, Programa de Gestão 
Ambiental (PGA). 

Efeitos Esperados: Redução de materiais particulados gerados pela circulação de veículos e 

maquinários necessários para a instalação do empreendimento. 

 Alteração nos níveis de ruídos 

A geração de ruídos é inerente às atividades de instalação do empreendimento o que pode 

causar desconforto ou até mesmo desencadear problemas de saúde em comunidades próximas 

aos locais emissores e ou causadores de poluição sonora ou ainda nos trabalhadores envolvidos 

nas obras. 

Na fase de Implantação, as principais fontes de ruídos no empreendimento são relacionadas à 

intensificação do tráfego de veículos; uso de máquinas e equipamentos; e, pontualmente, 

embora muito mais intensamente, pelo uso de explosivos (quando aplicável). 

Nas detonações os ruídos são de grande amplitude, no entanto de curta duração, provocando 

poluição sonora de forma pontual e passageira. Já a circulação de máquinas gera ruídos de forma 

contínua, porém de baixa amplitude, quando tomadas as devidas medidas de controle e, 

geralmente, estão limitadas ao período diurno. Na fase de operação a emissão de ruídos se 

limita ao deslocamento de veículos nas atividades de manutenção das redes, torres e acessos, 

o que torna esse impacto insignificante nesta fase. 

O impacto “Alteração nos Níveis de Ruídos” possui natureza negativa, incidência direta e de 

duração temporária, uma vez que ocorre com maior relevância na fase de Implantação. É 

reversível e sua magnitude foi classificada como pequena e ocorrência certa, resultando em uma 

média importância. 

Uma vez que foram identificadas outras atividades no entorno do empreendimento que 

também alteram o nível de ruído, o impacto foi avaliado como cumulativo e não sinérgico, já 

que não possui sinergia com outros impactos. Desse modo, sua significância foi classificada 

como moderada ( 

Tabela 11.3-8). 

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros de obras e áreas de apoio; abertura e/ou 

adequação de acessos; transporte de materiais, equipamentos e insumos; operação de 

máquinas, equipamentos e veículos; abertura e manutenção da faixa de servidão; escavações e 

fundações das torres; implantação das SEs e, eventualmente, uso de explosivos. 
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Comumente caracterizado como um impacto negativo na maioria dos grandes 

empreendimentos, este impacto está associado à inserção de elementos estruturais e 

antrópicos, alterando definitivamente a paisagem local.  

Este é um impacto não mitigável, inerente ao empreendimento a partir de sua instalação, sendo 

sentido de forma mais efetiva se considerado no contexto paisagístico local; mas não sendo 

significativo a longas distâncias (contexto regional), que não permitem a visualização das 

estruturas. 

Assim, a Alteração na Paisagem é considerada um impacto de duração permanente e irreversível 

e incidência direta. A probabilidade de ocorrência é alta, pois certamente será gerado e a sua 

magnitude média, resultando em uma importância alta.  

O efeito das estruturas na paisagem se soma a interferência ou alteração do uso e ocupação do 

solo, sendo, portanto, cumulativo e sinérgico. Sua significância foi classificada como alta, 

conforme se observa na Tabela 11.3-9. 

Ações Geradoras: Instalação das estruturas da linha de transmissão. 

Tabela 11.3-9: Significância do Impacto “Alteração da Paisagem”. 

FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Fase de Implantação e Operação 

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Área de Influência AI, AID e AII 5 

Natureza Negativa - 

Duração Permanente 5 

Reversibilidade Irreversível 5 

Magnitude Média 3 

Temporalidade Longo Prazo 5 

Probabilidade Alta 5 

Importância Alta 5 

Incidência Direta - 

Cumulatividade e sinergia Cumulativo e Não Sinérgico 5 

Significância Alta 38 
 

Quadro 11.3-9: Medidas recomendadas para o Impacto “Alteração da Paisagem”. 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Impacto não mitigável. - - 

 Interferência em Processos Minerários 

A faixa de servidão da LT, área de segurança necessária à instalação e operação do 

empreendimento, deverá ter interferência direta em um total de 179 áreas; das quais 31 estão 

disponíveis; 4 estão em fase de requerimento de pesquisa; 6 em fase de licenciamento; 87 
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Incidência Direta - 

Cumulatividade e sinergia Cumulativo e Não Sinérgico 3 

Significância Moderada 27 

O Quadro 11.4-2 apresenta as medidas sugeridas para o impacto de perda de indivíduos da 

fauna.  

Quadro 11.4-2: Medidas recomendadas para o Impacto “Perda de Indivíduos da Fauna”. 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Implementar do Programa de Salvamento, Resgate e 
Destinação de Fauna Silvestre; 

Implantação Preventivo e Mitigatório 
Realizar ações de Educação Ambiental para trabalhadores que 
abordem, entre outros pontos, os procedimentos firmados no 
Programa de Supressão da Vegetação, e medidas para prevenir 
atropelamentos da fauna; 

Cobrir cavas e valas; 

Instalar de redutores de velocidade e placas sinalizadoras. 
Planejamento, 
Implantação 

Preventivo 

 
Programas Ambientais Relacionados: Plano Ambiental para a Construção (PAC); Programa de 
Supressão da Vegetação (PSV); Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna 
Silvestre (PSRDFS); Programa de Monitoramento da Fauna (PMF), Subprograma de Educação 
Ambiental para os Trabalhadores (SPEAT), Programa de Gestão Ambiental (PGA) e Programa 
de Educação Ambiental (PEA). 

Efeitos Esperados: As medidas propostas, se adequadamente implementadas, poderão evitar os 

acidentes com a fauna em, praticamente, sua totalidade. Os animais que forem resgatados e 

tratados poderão ser reintroduzidos nas áreas nativas. 

 Aumento da pressão da caça, xerimbabo e tráfico de animais silvestre 

Segundo MMA (2018), as atividades de captura de animais silvestres para obtenção de matéria-

prima, consumo, manutenção em cativeiro e/ou comercialização, estão entre as principais 

ameaças para muitas das espécies da fauna. No caso do comércio ilegal, a cor, o canto e a 

inteligência estão entre os principais atrativos. Para a caça predatória, matéria-prima e 

consumo, vale o seu valor cinegético. 

A supressão vegetal, em especial para a abertura dos acessos e faixa de serviço, irá facilitar o 

acesso ao interior dos fragmentos florestais que, em conjunto com o influxo de trabalhadores 

da obra além da população lindeira, podendo acarretar aumento da pressão sobre a caça nas 

espécies de vertebrados. Ademais, o aumento do deslocamento da fauna, de uma forma geral, 

aumenta a exposição dos indivíduos da fauna, propiciando o impacto em tela. 

As espécies cinegéticas são alvos principalmente para o consumo humano, incluindo várias 

espécies de mamíferos, répteis e aves. Há também as procuradas como xerimbabos, capturadas 
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para-raios, uma vez que são mais finos e menos perceptíveis (GARRIDO; FERNADEZ-CRUZ, 2003; 

JENKINS et al., 2010). 

As áreas que atuam como corredores aéreos de voo das aves, como vales de rios, depressões e 

serras, locais abertos, tais como áreas alagadas e campos nativos, são habitats propensos à 

concentração de aves, inclusive as mais vulneráveis ao impacto de colisão (aves com maior 

tamanho corporal, migratórias, gregárias, que realizam voos baixos e aves de rapina) (APLIC, 

2012). 

A partir de uma análise prévia, por imagens de satélite, alguns trechos da LT 525/230/138 kV 

Joinville Sul – Itajaí II - Biguaçu, subestações e seccionamentos associados foram identificados 

(Item 10.2.2 – Diagnóstico de Fauna) com maior potencial de risco colisão das aves. 

Considerando que a colisão de aves pode causar a mortandade de uma grande quantidade de 

indivíduos (ESKON TRANSMISSION, 2009) ou alterar padrões de deslocamento de algumas 

espécies (PALACÍN et al., 2017). Este efeito é considerado negativo e a sua incidência é direta e 

de longo prazo, durante toda a fase de operação do empreendimento, tendo seus efeitos 

ocorrendo na AI.  

A duração do impacto é permanente e irreversível, pois ocorre enquanto a LT estiver instalada, 

apesar de algumas espécies aprenderem a identificar o obstáculo. Pode ser considerado de 

média magnitude e probabilidade de ocorrência, atribuindo uma importância média para esse 

impacto. 

É considerado um impacto não - cumulativo e sinérgico, pois pode potencializar o impacto de 

perda de indivíduos da fauna. Consequentemente, a significância desse impacto é classificada 

como alta (Tabela 11.4-4). 

Ações Geradoras: Instalação dos cabos da LT, especialmente cabos para-raios e OPGW (fibra 

óptica). 

Tabela 11.4-4: Significância do Impacto “incidência de colisões da avifauna com os cabos da LT”. 

FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Fase de Operação 

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Área de Influência AI 5 

Natureza Negativa - 

Duração Permanente 5 

Reversibilidade Irreversível 5 

Magnitude Média 3 

Temporalidade Longo Prazo 5 

Probabilidade Média 3 

Importância Média 3 

Incidência Direta - 

Cumulatividade e sinergia Não Cumulativo e Sinérgico 3 
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Significância Alta 32 

Com base na literatura (RAPOSO et al., 2013; BERNADINO et al., 2018), a medida mais eficiente 

é o planejamento locacional da LT, visando desviar, na medida do possível, das rotas de aves e 

áreas de concentração.  

De carácter mitigatório, a instalação de sinalizadores anticolisão tem sido indicada em quase 

todos empreendimentos de linhas de transmissão de energia, porém sua adoção precisa ser 

avaliada por programa específico, o qual irá levantar os locais da LT com maior risco de colisão 

e apresentar medidas aplicáveis (Quadro 11.4-4).  

Quadro 11.4-4: Medidas recomendadas para o Impacto “Incidência das Colisões da Avifauna com os Cabos da LT”. 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Planejar o traçado da LT distante de grandes rotas de 
deslocamento de aves e/ou áreas de concentração de aves; 

Planejamento Preventivo 

Implementar medidas mitigadoras na execução conforme 
Programa de Prevenção e Monitoramento de Colisão da 
Avifauna e 

Implantação e 
Operação 

Mitigatório e Corretivo 

Planejar o traçado da LT distante de grandes rotas de 
deslocamento de aves e/ou áreas de concentração de aves. 

Implantação e 
Operação 

Mitigatório e Corretivo 

Programas Ambientais Relacionados: Plano Ambiental para a Construção (PAC); Programa de 

Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre (PSRDFS); Subprograma de Educação 

Ambiental para os Trabalhadores (PEAT); Programa de Monitoramento de Fauna (PMF); 

Programa de Prevenção e Monitoramento de Colisões da Avifauna (PPMCA) e Programa de 

Educação Ambiental (PEA). 

Efeitos Esperados: Espera-se observar a eficiência das medidas adotadas para mitigar, a partir 

da implantação do Programa de Prevenção e Monitoramento de Colisões da Avifauna.  

 Atropelamentos e Acidentes com a Fauna Silvestre 

Os acidentes com a fauna são comuns em atividades de obras e podem ser considerados 

prováveis, principalmente, para aqueles animais com dificuldade de locomoção. Essas espécies 

são as mais afetadas como, por exemplo, os anfíbios, as serpentes e os pequenos lagartos. Além 

dessas, alguns pequenos mamíferos, como os tatus e cuícas também apresentam maior 

susceptibilidade a atropelamentos durante as atividades da obra.  

Adicionalmente, durante a supressão vegetal podem ocorrer injúrias causadas pelo uso de 

motosserra, bem como aquelas provenientes da queda de indivíduos arbóreos, que geralmente 

abrigam espécies arborícolas ou que nidificam em cima ou nos ocos das árvores. 

Durante a instalação do empreendimento haverá alteração na cobertura vegetal causada pela 

abertura de algumas praças de torre e de lançamento, faixa de serviço, eventual abertura ou 
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ampliação/melhoria das vias de acesso, podendo acarretar em acidentes e/ou perda de 

indivíduos da fauna. 

O presente impacto é passível de ocorrer em toda a extensão da obra. Ele é considerado de 

natureza negativa, e por se tratar de um impacto gerado diretamente pelas atividades realizadas 

durante a fase de obras, é de incidência direta, temporário e de longo prazo de manifestação. O 

impacto é reversível, pois as medidas de controle e a execução dos programas ambientais 

contribuem para evitar o atropelamento de animais silvestres ocasionados pelos trabalhadores 

das obras. 

Este impacto torna-se mais evidente nas áreas onde ocorrerão aberturas de acesso e supressão 

vegetal para a implantação de praças de torres (AI), dessa forma classificado como de baixa 

significância. Conforme apresentado na Tabela 11-5. 

Ações Geradoras: utilização de máquinas e equipamentos, instalação de canteiros de obras, 

praças de torres, praça para lançamento de cabos, instalação das subestações e áreas de apoio; 

aumento no fluxo de veículos. 

Tabela 11-5 Importância do Impacto “Atropelamentos e Acidentes com a Fauna Silvestre”. 

FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Fase de Implantação 

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Área de Influência AI, AID e AII 5 

Natureza Negativa - 

Duração Temporária 0 

Reversibilidade Reversível 1 

Magnitude Média 3 

Temporalidade Curto Prazo 1 

Probabilidade Baixa 1 

Importância Baixa 1 

Incidência Direta - 

Cumulatividade e sinergia Cumulativo e Sinérgico 5 

Significância Baixa 17 
 

Quadro 11.4-5: Medidas recomendadas para o Impacto “Perda de Indivíduos da Fauna”. 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Implementar do Programa de Salvamento, Resgate e 
Destinação de Fauna Silvestre; 

Implantação Preventivo e Mitigatório 
Realizar ações de Educação Ambiental para trabalhadores que 
abordem, entre outros pontos, os procedimentos firmados no 
Programa de Supressão da Vegetação, e medidas para prevenir 
atropelamentos da fauna; 

Cobrir cavas e valas; 

Instalar de redutores de velocidade e placas sinalizadoras. 
Planejamento, 
Implantação 

Preventivo 
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Programas Ambientais Relacionados: Plano Ambiental para a Construção (PAC); Programa de 
Supressão da Vegetação (PSV); Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna 
Silvestre (PSRDFS); Programa de Monitoramento da Fauna (PMF), Subprograma de Educação 
Ambiental para os Trabalhadores (SPEAT), Programa de Gestão Ambiental (PGA) e Programa 
de Educação Ambiental (PEA). 

Efeitos Esperados: As medidas propostas, se adequadamente implementadas, poderão evitar os 

acidentes com a fauna em, praticamente, sua totalidade. Os animais que forem resgatados e 

tratados poderão ser reintroduzidos nas áreas nativas. 

 Flora 

Para a avaliação de impactos da flora foram identificados quatro impactos e descritos nos itens 

a seguir. 

 Perda de área de remanescentes da Mata Atlântica 

A Mata Atlântica é considerada um dos hotspots mundiais da conservação da biodiversidade, 

pelo seu elevado nível de endemismo (entre os mais ricos do mundo) e grande pressão de 

degradação, restando apenas cerca de 7,5% do bioma (Myers et al, 2000). 

Considerando isso, a perda de área é extremamente preocupante, refletida na elaboração de 

dispositivos legais nacionais e estaduais para a proteção dos remanescentes do bioma. Apesar 

da Lei da Mata Atlântica, nº 11.428/2006, permitir o desmatamento mediante compensação 

florestal realizada na proporção de 1:1, ou seja, não haveria perda em área, a perturbação dos 

remanescentes já consolidados é um impacto na estrutura e conservação da Mata Atlântica. 

O empreendimento está totalmente compreendido pela Mata Atlântica e a supressão de 

vegetação nativa em obras lineares e de grande extensão (no caso, aproximadamente 290,56 

km de LT) acabam sendo inevitáveis.  

No Diagnóstico de Flora foi apresentado uma estimativa de intervenção na vegetação nativa de 

301 hectares. Dos sete conglomerados alocados, um foi definido em estágio avançado de 

sucessão ecológica e seis em estágio médio segundo os parâmetros estabelecidos pela 

Resolução CONAMA nº 04/1994. Com isso, conclui-se que grande parte da vegetação 

interceptada apresentada bom grau de conservação e um ambiente estruturado 

ecologicamente.  

Considerando a intensa fragmentação do bioma historicamente, a interferência em áreas que já 

possuem um grau de regeneração natural mais avançado é prejudicial para a manutenção da 

Mata Atlântica. 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  11-37 
 

 

Assim, a perda de área de remanescentes é um impacto de natureza negativa, incidência direta, 

sendo manifestado na área de intervenção. É irreversível e permanente, uma vez que os acessos, 

praças da torre e faixa de serviço serão mantidos durante a fase de operação e a vegetação não 

retornará a sua condição original. Sua magnitude foi classificada como grande, e de 

probabilidade alta, resultando em uma importância também alta. 

Em relação à interação com outros impactos, esse pode ser considerado cumulativo e sinérgico, 

visto que a perda de área é consequência da retirada de indivíduos da flora e consequentemente 

pode impactar na fauna. O conjunto desses fatores atribui uma alta significância a esse impacto 

(Tabela 11.4-6). 

Ações Geradoras: Atividades construtivas (Fase de Implantação) da LT, tais como abertura da 

faixa de serviço, das praças de torre e de lançamento de cabos, dos novos acessos, implantação 

das áreas de apoio, canteiro de obras e subestações de energia, pois demandam a supressão da 

vegetação nativa. A manutenção dessas estruturas (Fase de Operação), perpetuam o impacto. 

Tabela 11.4-6: Significância do Impacto “Perda de área de remanescentes de Mata Atlântica”, calculado a partir dos 
critérios de classificação. 

FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Fase de Implantação 

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS 

CRITÉRIO CLASSIFICAÇÃO VALOR 

Área de Influência AI 5 

Natureza Negativa - 

Duração Permanente 5 

Reversibilidade Irreversível 5 

Magnitude Grande 5 

Temporalidade Longo Prazo 5 

Probabilidade Alta 5 

Importância Alta 5 

Incidência Direta - 

Cumulatividade e sinergia Cumulativo e Sinérgico 5 

Significância Alta 40 

Esse impacto pode ser compensado por meio de reposição florestal, que segundo instruído pela 

Lei da Mata Atlântica nº 11.428/2006, deve ser feita na proporção de 1:1, ou seja, cada hectare 

suprimido deve ser compensado, entregando área de equivalência ecológica à suprimida. A 

execução do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) terá caráter preventivo 

para esse impacto, pois evitará a perda de área decorrente de processos erosivos. 

Além disso, o impacto pode ser mitigado, evitando, quando possível, a alocação de estruturas 

em remanescentes vegetais em estágio médio e avançado de sucessão ecológica e, utilizando 

medidas construtivas de redução de impacto ambiental, como lançamento aéreo de cabos e 

redução da largura de acessos e faixa de serviço, quando viável (Quadro 11.4-6).  
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considerada temporária, a temporalidade de médio prazo, assim como a probabilidade de a 

remoção desses indivíduos afetar na dinâmica de suas populações ser considerada baixa.  

O impacto é irreversível visto que os indivíduos não retornarão ao local de retirada. A magnitude 

foi considerada pequena, pois o impacto não será suficiente para alterar fortemente a dinâmica 

das populações. Considerando a magnitude e probabilidade, a importância é classificada como 

baixa. 

O impacto é cumulativo e sinérgico, pois está diretamente relacionado a retirada de vegetação 

e consequente remoção de indivíduos, afetando também populações da fauna local. 

Considerando todos os critérios da matriz, o impacto sobre espécies ameaçadas, protegidas por 

Lei ou endêmicas é moderado (Tabela 11.4-8). 

Ações Geradoras: A retirada de vegetação necessária para à Implantação do empreendimento, 

mencionada nos dois tópicos anteriores é a principal ação causadora desse impacto. 

Tabela 11.4-8: Significância do Impacto “Interferência na população de espécies protegidas por Lei, ameaçadas de 
extinção ou endêmicas”.  

FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Fase de Implantação 

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Área de Influência AI e AID 5 

Natureza Negativa - 

Duração Temporária 0 

Reversibilidade Reversível 1 

Magnitude Pequena 1 

Temporalidade Curto Prazo 3 

Probabilidade Baixa 1 

Importância Baixa 1 

Incidência Direta - 

Cumulatividade/Sinergia Cumulativo e Sinérgico 5 

Significância Baixa 17 

As principais medidas mitigadoras ou preventivas estão diretamente relacionadas à fase inicial 

de planejamento, que evitou alocação de estruturas no interior de remanescentes de vegetação 

( 

 

 

 

Quadro 11.4-8). Durante a fase de supressão, deverão ser adotadas medidas para redução do 

impacto da retirada de árvores sobre a vegetação remanescente e, deverá ser realizado o 

resgate de germoplasma vegetal.  
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As ações para mitigar os impactos, serão principalmente derivadas da educação ambiental, para 

a comunidade e trabalhadores. Além disso, poderão ser instaladas placas restringindo o acesso 

da sociedade civil a determinados trechos do empreendimento, usados para a manutenção 

(Quadro 11.4-9). 

 

 

 

 

Quadro 11.4-9: Medidas recomendadas para o Impacto “Aumento na ocorrência de incêndios florestais”. 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Planejar o traçado da LT para evitar coincidir com 
remanescentes de vegetação nativa (Plano Ambiental para a 
Construção; 

Planejamento e 
implantação 

Preventivo e Mitigatório 

Executar Programa de Supressão de Vegetação; Implantação Mitigatório 

Executar Subprograma de Educação Ambiental para 
Trabalhadores; 

Implantação Preventivo e Mitigatório 

Aplicar medidas construtivas e alternativas tecnológicas de 
menor impacto ambiental; 

Implantação Preventivo 

Executar o Programa de Compensação Florestal (PCF); Operação Compensatório 

Executar o Programa de Resgate de Germoplasma Vegetal. Implantação Mitigatório 

Programas Ambientais Relacionados: Subprograma de Educação Ambiental para os 

Trabalhadores (PEAT); Programa de Educação Ambiental (PEA); Plano Ambiental para a 

Construção (PAC); Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre (PSRDFS); 

Programa de Monitoramento de Fauna (PMF) e Programa de Gestão Ambiental (PGA). 

Efeitos Esperados: A educação ambiental trará conscientização à comunidade que estará em 

contato com as instalações do empreendimento. Espera-se que quando instruídas, as pessoas 

evitem ações que possam ser perigosas e causar o início desse impacto. 

 Áreas Protegidas e/ou Prioritárias para Conservação 

Os itens 11.3.3.1 e 11.3.3.2 deste EIA descrevem as ZAs de UCs e APCBs interceptadas pelo 

empreendimento. Para a avaliação de impactos das áreas protegidas e prioritárias para a 

conservação foram identificados dois impactos. 

 Interferência em Zona de Amortecimento (ZA) de Unidades de Conservação 

Com base no levantamento realizado (Capítulo 10.2.3 – Áreas Protegidas e Prioritárias para a 

Conservação da Biodiversidade), uma Zona de Amortecimento da Unidade de Conservação 
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das estruturas, durante a fase de operação. Essas ações contribuem para a descaracterização do 

ecossistema. 

 

 

 

Tabela 11.4-11: Significância do Impacto “Interferência em Áreas Prioritárias para Conservação”. 

FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Fase de Implantação e Operação 

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Área de Influência AI 5 

Natureza Negativa - 

Duração Permanente 5 

Reversibilidade Irreversível 5 

Magnitude Baixa 1 

Temporalidade Longo Prazo 5 

Probabilidade Alta 5 

Importância Média 3 

Incidência Direta - 

Cumulatividade/Sinergia Cumulativo e Sinérgico 5 

Significância Alta 34 

De toda forma, considerando que a alteração no ecossistema pode interferir nos objetivos de 

criação da APCB, medidas de mitigação dos impactos deverão ser tomadas. Entre elas e em 

primeiro lugar, houve estudo do traçado do empreendimento para impactar minimamente os 

remanescentes de vegetação nativa. 

Outras ações como priorizar acessos existentes, alocar estruturas em áreas previamente 

antropizadas, o alteamento de torres e medidas construtivas menos impactantes, garantem a 

redução do impacto, sendo estas medidas preventivas e mitigatórias. 

De forma complementar, a educação ambiental de trabalhadores e comunidade contribui para 

que as atividades executadas na área e o aproveitamento de recursos ambientais, sejam feitos 

da forma mais consciente. A execução do Programa de Educação Ambiental e Subprograma de 

Educação Ambiental para Trabalhadores são medidas mitigatórias e preventivas. 

A supressão da vegetação, ação primária de geração do impacto, pode ser menos degradante 

se realizada com planejamento. Por isso, o Programa de Supressão Vegetal é fundamental para 

indicar as diretrizes de menor impacto, sendo considerado como de caráter mitigatório. 

Por fim, a restauração de áreas degradadas na APCB e a priorização de execução do Programa 

de Compensação Florestal nessa região, contribui para manutenção do ecossistema. Esses 

programas são de caráter compensatório e corretivo ( 
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 Geração de expectativas favoráveis  

A inserção de um empreendimento, independente do seu tamanho, porte ou tipologia, tende a 

se tornar um fator de expectativas para as populações impactadas, em especial, aquelas que 

possuem relação direta com as áreas a serem intervencionadas, ou nas sedes urbanas que 

denotem maior concentração dos equipamentos públicos disponíveis à população local e na 

região. 

A consequente movimentação de pessoas e serviços motivada pelas etapas de planejamento do 

empreendimento e a possibilidade de sua Implantação na região pode vir a gerar uma série de 

expectativas favoráveis na população local, principalmente, nos entornos diretos do 

empreendimento e estruturas associadas, formados por aglomerações populacionais e 

propriedades isoladas.  

Essas movimentações, em especial àquelas decorrentes das atividades associadas as pesquisas 

de campo necessárias aos estudos nas áreas de meio ambiente e engenharia, são 

potencializadas pelo processo de comunicação com a população residente durante as etapas de 

campo dos diagnósticos e outros levantamentos relativos ao processo de licenciamento 

ambiental. 

As expectativas favoráveis estão relacionadas as oportunidades econômicas decorrentes da 

geração de emprego e renda e ao aquecimento da economia local devido a aquisição de insumos 

e aumento no fluxo dos serviços regionais, além da possibilidade da melhoria do serviço de 

distribuição de energia local, mesmo que não seja diretamente relacionado ao empreendimento 

ora proposto. 

Têm-se ainda expectativas relacionadas ao incremento de receitas e arrecadação de impostos 

municipais, que poderão ser utilizados pelo poder público para investimentos em ações de 

melhoria da qualidade de vida da população dos municípios, principalmente daqueles que 

denotem melhor potencial econômico ou que seja considerado como receptor de área de 

canteiro de obras, alojamentos ou áreas de apoio. 

É válido informar que no âmbito do licenciamento ambiental, durante a fase de planejamento, 

ocorre a atividade de comunicação social prévia com a população residente nos municípios 

considerados como AII do empreendimento por meio do contato direto com os gestores 

públicos locais. 

Faz-se necessário, também, expor que o impacto de geração de expectativa positiva com relação 

ao empreendimento é sentido em todos os municípios diretamente envolvidos na implantação 

da linha de transmissão, notadamente, naqueles considerados como elegíveis em recepcionar 

canteiros de obras e repúblicas destinadas a alojar os trabalhadores provenientes de outras 
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Tais expectativas são sentidas em todos os municípios considerados como AII do 

empreendimento, porém, há de se considerar que, naqueles elegíveis em recepcionar canteiros 

de obras e repúblicas destinadas a alojar os trabalhadores provenientes de outras regiões, essa 

expectativa pode ser potencializada, já que a movimentação exógena nesses municípios tende 

a ser mais presente. 

Atenua-se o impacto a partir da otimização da contratação de mão de obra local, com o 

estabelecimento de metas a serem cumpridas e divulgação clara e eficaz das vagas disponíveis, 

atrelada a divulgação dos canais e locais para recebimento de currículo.  

Com base na experiência de empreendimentos similares, verifica-se que a geração de 

expectativa é mais elevada no início das obras, devido, principalmente ao processo de 

levantamento fundiário e negociação das faixas de serviço e servidão, sendo que as atividades 

vão sendo reduzidas durante o andamento das obras e da quitação das indenizações propostas 

e negociadas. 

Eventualmente, pode-se verificar um novo pico de expectativa entre a proximidade do término 

da obra e o início da fase de operação comercial, devido ao encerramento das atividades 

construtivas e da redução da movimentação de pessoas exógenas na região.  

Assim, esse impacto se manifesta na AI, AID e AII, e se desdobrará por toda a etapa de 

planejamento e construção, sendo temporário e imediato. Pode-se concluir que seu caráter é 

negativo, de probabilidade de ocorrência média e importância média. Apresenta média 

magnitude e é reversível já que é esperado um retorno da situação para o seu estado normal, 

precedente a atividade. 

Devido perfil e tipologia do empreendimento, o impacto é cumulativo, pois é oriundo de 

diversas atividades e fases do empreendimento, tais como, estudos de Licenciamento Ambiental 

e da contratação e mobilização da mão de obra. 

O impacto é sinérgico, uma vez que multiplica os efeitos de outros impactos do projeto, como 

por exemplo, a atração demográfica, considerando-se que a divulgação do empreendimento 

pode atrair mais pessoas à região em busca de novas oportunidades. A  

Tabela 11.5-2 indica a avaliação de cada critério utilizado para classificação deste impacto. 

Ações Geradoras: Divulgação do empreendimento; Cadastramento fundiário das propriedades 

e negociação para autorização de passagem; Realização de Estudos Ambientais e de Engenharia; 

Aquisição de Materiais; Mobilização de Equipamentos e Contratação de serviços. 

Tabela 11.5-2: Significância do Impacto “Geração expectativas e incertezas na população”. 
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FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Fase de Planejamento, Implantação e Operação 

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Área de Influência AI, AID e AII 5 

Natureza Negativa - 

Duração Temporária 0 

Reversibilidade Reversível 1 

Magnitude Média 3 

Temporalidade Médio Prazo 3 

Probabilidade Média 3 

Importância Média 3 

Incidência Direta - 

Cumulatividade e sinergia Cumulativo e Sinérgico 5 

Significância Moderada 23 

 
Quadro 11.5-2: Medidas recomendadas para o Impacto “Geração expectativas e incertezas na população”. 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Criar canais de diálogo, visando esclarecer dúvidas que venham 
eventualmente a surgir ao longo do ciclo de vida do empreendimento.; 

Planejamento 

Preventivo 

Divulgar os canais de comunicação da CANAL VERDE do IMA.; 

Planejamento 
Implantação 

Operação 

Divulgar informações qualificadas sobre o empreendimento (ex.: 
características gerais do projeto, fases da obra, fases do licenciamento 
ambiental, cronograma de atividades, restrições impostas pela faixa de 
servidão administrativa e impactos ambientais).; 

Divulgar procedimentos e qualificações necessárias para os processos 
seletivos abertos. 

Programas Ambientais Relacionados: Programa de Comunicação Social (PCS), Programa de 

Educação Ambiental (PEA), Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores (PEAT), 

Programa de Negociação e Indenização para o Estabelecimento da Faixa de Servidão (PNIEFS).  

Efeitos Esperados: O Efeito esperado da adoção das medidas ambientais mitigadoras e 

programas ambientais é alto. Impacto de fácil mitigação. 

 Aumento da oferta de postos de trabalho (geração de empregos) 

Para a implantação de um empreendimento do porte e extensão da linha de transmissão em 

questão, haverá uma série de ações de mobilização (seleção e contratação de mão-de-obra 

diretamente vinculada ao empreendimento) que terá reflexos no mercado de trabalho devido a 

criação de novos postos de trabalho. 

Com início das obras de implantação das linhas de transmissão e de suas subestações e 

seccionamentos associadas deverá ser mobilizado um contingente aproximado de 1,750 

trabalhadores nas mais diferentes frentes de trabalho e graus de complexidade.  
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Do total de contratações, estima-se que ao menos 50% sejam de pessoal mobilizado de outras 

regiões, e a porcentagem complementar seja de trabalhadores recrutados localmente, sejam 

estes residentes nas localidades situadas no entorno imediato do empreendimento ou 

residentes nos municípios transpostos pela linha de transmissão.  

Destaca-se que os postos de trabalho ofertados se concentram especialmente no setor de 

construção civil, considerada como mão de obra não qualificada ou semiqualificada, embora 

também sejam gerados empregos especializados. 

A presença de instituições universitárias na região e o seu caráter industrial tendem a facilitar a 

priorização de contratações de mão de obra local, o que pode ser um importante atenuante na 

relação deste impacto com a comunidade diretamente influenciada, porém, há de se considerar 

que esta mão de obra deverá ser desmobilizada gradualmente ao final de cada etapa construtiva 

das obras de implantação do empreendimento. 

Além dos empregos diretos, prevê-se, ainda, a movimentação do mercado local e a 

consequentemente criação de oferta de empregos nos ramos do comércio que denotem a inter-

relação com a cadeia de suprimentos e de materiais necessários à implantação dos 

empreendimentos. Nesse quesito, destacam-se as atividades de construção produção 

alimentícia, logística, hospedagem, entre inúmeros outros.  

Este impacto é de natureza positiva, pois o empreendimento movimenta a economia local 

gerando empregos, dentro da área de influência indireta, já que abrange os municípios da Área 

de Estudo, sobretudo, os que receberão canteiros de obras.  

Tem duração temporária, é reversível, com probabilidade média de ocorrência, considerando o 

nível de educação da população dos municípios atravessados e o nível de especialização 

necessário para este tipo de projeto. Possui grande magnitude, já que com o início da 

Implantação do empreendimento aumentará imediatamente o número de postos de trabalho 

da região. 

Quanto à cumulatividade, além da contratação direta de mão de obra pelo empreendimento, a 

aquisição de insumos e contratação de serviços de terceiros poderão também ampliar a geração 

de emprego e renda, haja vista toda a cadeira produtiva que se estabelece para a implantação 

e operação do empreendimento (Tabela 11.5-3). É sinérgico devido seu rebatimento altamente 

significativo nas demais esferas sociais em função do aumento da renda, podendo dinamizar a 

economia. 

Ações Geradoras: Mobilização de Mão de Obra; Aquisição de materiais, mobilização de 

equipamentos e contratação de serviços. 

Tabela 11.5-3 Significância do Impacto “Aumento da oferta de postos de trabalho”. 
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FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Fase de Implantação e Operação 

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Área de Influência AII 1 

Natureza Positiva - 

Duração Temporária 0 

Reversibilidade Reversível 1 

Magnitude Grande 5 

Temporalidade Médio Prazo 3 

Probabilidade Média 3 

Importância Alta 5 

Incidência Direta - 

Cumulatividade e sinergia Cumulativo e Sinérgico 5 

Significância Moderada 23 
 

Quadro 11.5-3: Medidas recomendadas para o Impacto “Aumento da oferta de postos de trabalho”. 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Promoção de esclarecimentos quanto à quantidade, ao perfil e à qualificação 
da mão de obra que será contratada para a implantação do empreendimento; 

Planejamento, 
Implantação e 

Operação 
Mitigação 

Solicitação de apoio às Prefeituras dos municípios atravessados pela LT, para 
cadastrar a mão de obra local disponível, veiculando propagandas pela mídia e 
por meio de cartazes, com especificação dos tipos de profissionais necessários; 

Priorização na contratação da mão de obra local; 

Treinamento/capacitação da mão de obra. 

Programas Ambientais Relacionados: Programa de Comunicação Social (PCS), Programa de 

Educação Ambiental (PEA), Plano Ambiental para a Construção (PAC) e Subprograma de 

Educação Ambiental para Trabalhadores (PEAT). 

Efeitos Esperados: O Efeito esperado da adoção das medidas ambientais potencializadoras e 

programas ambientais é alto. Impacto positivo de fácil potencialização. 

 Atração de pessoas de outras regiões  

A geração de postos de trabalho associada ao dinamismo da economia regional tende a atrair 

novos contingentes populacionais para os municípios que compõem a Área de influência do 

empreendimento, em especial nos municípios eleitos como receptores de canteiros de obras e 

do seu entorno imediato. 

Nesse sentido, caso se confirme tal incremento populacional, mesmo que temporário, ele 

poderá provocar o aumento da demanda por serviços públicos, com destaque à infraestrutura 

de atendimento em saúde e segurança pública. 
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FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Fase de Implantação 

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Temporalidade Curto Prazo 1 

Probabilidade Média 3 

Importância Baixa 1 

Incidência Indireta - 

Cumulatividade e sinergia Cumulativo e Sinérgico 5 

Significância Baixa 13 
 

Quadro 11.5-4: Medidas recomendadas para o Impacto “Atração de Pessoas de Outras Regiões”. 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Implantar ações de comunicação dialogada e informação qualificada sobre o 
empreendimento durante a fase de planejamento e Implantação (ressaltando 
que os canais de comunicação já vêm sendo divulgados), de modo que as 
principais etapas do empreendimento sejam divulgadas, apresentando assim o 
número de vagas disponíveis, os canais de comunicação e os enquadramentos 
funcionais desejados; Planejamento e 

Implantação 
 

Preventivo e 
Mitigatório Esclarecer o perfil e a quantidade da mão de obra necessária e o tempo de 

duração previsto para as obras; 

Propor parceria com as prefeituras municipais a fim de utilizar o banco de 
currículos locais na obtenção da mão de obra necessária para a implantação do 
empreendimento; 

Propor qualificação prévia à seleção de mão de obra local. 

Programas Ambientais Relacionados: Programa de Comunicação Social (PCS), Plano Ambiental 

para a Construção (PAC), Programa de Educação Ambiental (PEA) e Subprograma de Educação 

Ambiental para Trabalhadores (PEAT).  

Efeitos Esperados: O Efeito esperado da adoção das medidas ambientais mitigadoras e 

programas ambientais é alto. Impacto de moderada mitigação. 

 Melhoria no fornecimento de energia elétrica e aumento da 

confiabilidade do sistema elétrico  

A ligação da LT 525/230/138 kV Joinville Sul – Itajaí II - Biguaçu, subestações e seccionamentos 

associados ao Sistema Interligado Nacional (SIN) contribui para o aumento da confiabilidade do 

sistema, uma vez que compõem as instalações básicas do serviço público de transmissão de 

energia elétrica do Sistema Interligado Nacional (SIN), regulado pela Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL), autarquia vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). 

No cenário atual, identificam-se algumas problemáticas relacionadas com à carência de 

subsistemas de transmissão de energia. Conforme nota do Operador Nacional do Sistema (ONS), 

em alguns Estados os subsistemas encontram-se no limite da sua capacidade, não oferecendo 
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confiabilidade e condições de garantir o devido escoamento de energia elétrica proveniente de 

novos projetos. 

Conforme estudos da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), mais especificamente EPE-DEE-RE-

132/2015 rev 0: Estudos de Atendimento ao Estado de Santa Catarina: Regiões Norte e Vale do 

Itajaí, identificou a necessidade de ampliar o sistema de transmissão de energia elétrica na 

região de inserção do empreendimento.  

O diagnóstico da rede indicou violações de limites de carregamentos nas subestações e no 

controle de tensão, principalmente em épocas de temperatura elevada, como no verão. Como 

solução para os problemas de controle de tensão observados no diagnóstico foram sugeridas 

algumas alternativas para a interligação nessa região, que foram analisadas e resultaram nos 

empreendimentos que integram o Lote 1. 

Dessa forma, se faz urgente o atendimento ao cronograma de execução dos empreendimentos 

de transmissão já leiloados, de modo a retomar a capacidade de escoamento energético e, com 

isso, viabilizar, o quanto antes, a reinclusão dos projetos suspensos ou que não puderam 

participar dos últimos leilões de energia. 

Entretanto, o aumento da confiabilidade no sistema elétrico não representa atendimento 

imediato das demandas por energia nos municípios atravessados pelas linhas, de transmissão, 

uma vez que as condições de distribuição dependem dos contratos a serem firmados entre as 

concessionárias e o poder público estadual. Logo, a distribuição de energia da LT depende das 

empresas concessionárias e distribuidoras regionais para atender a demanda dos consumidores 

dos municípios em questão.  

Este impacto é de natureza Positiva, com forma de incidência Direta, e se manifesta na fase de 

operação do empreendimento, sendo, Permanente, Irreversível, de grande importância, 

probabilidade alta, que se apresentará a longo prazo e sem efeito sinérgico e cumulativo  com 

o impacto “Risco de quedas das estruturas” (Tabela 11.5-5).  

Ações Geradoras: Operação e manutenção da linha de transmissão e subestações.  
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haja vista a previsão de que esses municípios sejam passíveis de Implantação de canteiro de 

obras e/ou alojamentos de mão de obra e canteiros de apoio. Porém destaca-se que a 

priorização da contratação de mão de obra local deverá contribuir significativamente  para 

redução deste impacto. 

Com relação à pressão na infraestrutura de habitação, o período de permanência dos 

trabalhadores que vierem de outras regiões também acompanha o caráter temporário das vagas 

geradas, tratando-se, dessa forma, de um atenuante importante para esse impacto. 

Outro fator que deve ser considerado é que o empreendedor, geralmente, identifica residências 

ou hotéis que já possuam infraestrutura compatível com a recepção dessa população, não sendo 

necessária a criação de novas áreas habitacionais ou o deslocamento de públicos para outras 

regiões. 

Assim, este impacto é de natureza negativa, seus efeitos de manifestam, principalmente, nas 

estruturas próximas a canteiro, AII, o prazo de manifestação é imediato, com duração 

temporária, reversível, probabilidade média e magnitude média. 

A pressão sobre as Infraestruturas municipais é um impacto cumulativo com a atração de 

pessoas de outras regiões devido a inserção de outro elemento que vem a pressionar um 

sistema que é apenas compatível com a dinâmica socioeconômica atual, e não prevê alteração 

ou melhoria à curto prazo. Destaca-se, ainda, que o impacto interage e potencializa os seus 

efeitos a partir da desmobilização da mão de obra contratada.  

O impacto é sinérgico uma vez que é resultante da conjunção simultânea de dois ou mais fatores 

gerados por um mesmo empreendimento, a saber: Mobilização de mão de obra; mobilização de 

equipamentos e contratação de serviços, conforme Tabela 11.5-6 abaixo. 

Ações Geradoras: Mobilização de mão de obra; Aquisição de materiais, mobilização de 

equipamentos e contratação de serviços e Implantação e operação de canteiros e áreas de 

apoio. 

Tabela 11.5-6: Significância do Impacto “Pressão sobre a infraestrutura e serviços locais”. 

FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Fase de Implantação   

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Área de Influência AII 1 

Natureza Negativa - 

Duração Temporária 0 

Reversibilidade Reversível 1 

Magnitude Média 3 

Temporalidade Curto Prazo 1 

Probabilidade Média 3 

Importância Média 3 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  11-64 
 

 

geração de novos empregos na região não represente um destacado aumento na renda da 

população local e que a alteração e dinamização da circulação de mercadorias e valores, tal 

como o consequente aquecimento da economia local, especialmente nos setores de serviços e 

comércio, também acompanhará essa característica do empreendimento.  

Por fim, a contração de bens e serviços por parte do empreendimento tende a criar 

oportunidades em vários setores da economia regional o que pode levar ao desenvolvimento 

de outros empreendimentos de menor porte para atender estas demandas ou mesmo a 

absorção de outros serviços por parte das empresas já instaladas nos municípios. Tal como as 

demais mudanças propostas, as oportunidades financeiras e econômicas também são sentidas 

de maneira mais categórica nos municípios elegíveis para a recepção de canteiros.  

Por consequência, a implantação da futura LT também contribuirá para a melhoria do quadro 

de finanças públicas, em decorrência do aumento da arrecadação do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISS), tributo municipal a que os serviços de construção civil estão sujeitos 

(Lei Federal Complementar nº. 116, de 31/07/03). 

Este impacto está associado à fase de implantação do empreendimento a qual demanda a 

aquisição de bens e serviços. Na fase de operação, este impacto será menor, pois a demanda 

por bens e serviços para a manutenção da LT serão consideravelmente reduzidas. Entretanto, 

será na fase de Implantação da obra, momento em que haverá uma grande quantidade de 

pessoas a serviço associados, que ocorrerá a maior dinamização das economias locais. 

Esse aumento na demanda por bens e serviços locais significará um incremento na economia 

local devido ao aumento da circulação de capital e geração de empregos indiretos e de efeito 

renda. 

O tempo de permanência dos trabalhadores que vierem de outras regiões também pode 

implicar em maior dinamização na economia de alguns municípios, em virtude da locação de 

imóveis e incentivo ao comércio local pela compra de materiais e prestação de serviços 

(hospedagem, alimentação, combustível etc.). 

Dessa forma, a circulação de pessoas oriundas de outras regiões nos municípios elegíveis para 

receberem canteiros poderá impulsionar maior circulação de bens, serviços e, portanto, de 

capital, porém, como explicitado anteriormente, as características dos empregos gerados e a 

ciclicidade e temporalidade desses enquadramentos profissionais tendem a atenuar o efeito 

dessa pujança na economia local. 

Este impacto está associado às três fases do empreendimento, uma vez que no período de 

planejamento haverá a necessidade de equipes de trabalho atuarem no levantamento de 

informações na região, as quais demandarão determinados bens e serviços.  

Na fase de operação, este impacto será menor, pois a demanda por bens e serviços para a 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 

 

 

  11-65 
 

 

manutenção da LT serão consideravelmente reduzidas. Entretanto, será na fase de Implantação 

da obra, momento em que haverá uma grande quantidade de pessoas a serviço associados, que 

ocorrerá a maior dinamização das economias locais. 

Apesar de estar associado às três fases do empreendimento, é na fase de Implantação que esse 

impacto apresenta maior intensidade. Nesse contexto, a dinamização da economia regional 

constitui um impacto positivo, temporário, de ocorrência imediata.  

Caracteriza-se ainda como reversível, de probabilidade alta de ocorrência e magnitude média. É 

considerado cumulativo e sinérgico, pois se soma aos efeitos de outros impactos presentes na 

região e potencializa outros, como a geração de emprego e renda (Tabela 11.5-7). 

Ações Geradoras: Mobilização de mão de obra; Aquisição de materiais, mobilização de 

equipamentos e contratação de serviços e Instalação e operação de canteiros e áreas de apoio.  

Tabela 11.5-7: Significância do Impacto “Dinamização da Economia”. 

FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Fase de Implantação e Operação 

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Área de Influência AII e AID 3 

Natureza Positiva - 

Duração Cíclica 1 

Reversibilidade Reversível 1 

Magnitude Média 3 

Temporalidade Longo Prazo 5 

Probabilidade Alta 5 

Importância Alta 5 

Incidência Direta - 

Cumulatividade e sinergia Cumulativo e Sinérgico 5 

Significância Moderada 28 
 

Quadro 11.5-7: Medidas recomendadas para o Impacto “Dinamização da economia”. 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

Priorizar a contratação de trabalhadores que vivem das comunidades próximas às 
áreas de instalação da LT e nas sedes dos municípios a serem interceptados pelo 
traçado da LT; 

Implantação 
e Operação 

Mitigatório 
Dar preferência ao uso dos serviços, comércio e insumos locais; 

Implantar o Programa de Comunicação Social, a fim de promover esclarecimentos à 
população local quanto à quantidade, ao perfil e à qualificação da mão de obra que 
será contratada, bem como as etapas e ações do empreendimento, nas fases de 
planejamento e construção. 

Programas Ambientais Relacionados: Programa de Comunicação Social (PCS) e Plano Ambiental 

para a Construção (PAC). 
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Efeitos Esperados: O Efeito esperado da adoção das medidas ambientais mitigadoras e 

programas ambientais é alto. Impacto de fácil mitigação. 

 Incremento na arrecadação tributária 

A instalação do empreendimento contribuirá para o aumento da arrecadação de tributos nos 

municípios considerados como elegíveis para a recepção do canteiro de obras e demais áreas 

de apoio, em função da aquisição de insumos, equipamentos e serviços que deverão ser 

realizados, prioritariamente, nos municípios citados.  

Tal impacto será positivo para os municípios, uma vez que aumentará o valor de recolhimento 

de impostos e, consequentemente, seus recursos, que poderão ser investidos e utilizados 

também para custeio das despesas públicas, além de contribuir com o equilíbrio fiscal. Na fase 

de implantação do empreendimento, os equipamentos e materiais a serem utilizados na obra 

poderão ser adquiridos dos fornecedores locais, além dos produtos e gêneros alimentícios que 

os trabalhadores contratados, residentes na região, consumirão.  

Ademais, serviços de hotelaria, fornecimento de refeição e relacionados à construção civil, entre 

outros, poderão ser demandados dos prestadores de serviços locais. É importante destacar que 

o aumento da arrecadação de impostos também favorece o estado de Santa Catarina, bem 

como a União, já que haverá um aumento da arrecadação de tributos estaduais e federais. 

Outro efeito deste impacto é o incremento da arrecadação de impostos, tais como o Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), este especialmente na fase de implantação e o 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS). O aumento da arrecadação de imposto 

permitirá aos governos locais dispor de mais recursos para investir em serviços básicos, tais 

como educação, transporte, saúde e infraestrutura, possibilitando uma melhoria nos níveis de 

qualidade de vida da população. 

Este impacto é de natureza positiva e abrange todos os municípios da AII, duração permanente, 

a temporalidade é de longo prazo, irreversível, porém, sofrerá uma importante redução quando 

do encerramento das obras. Tem alta probabilidade de ocorrência, média magnitude e 

importância alta. É cumulativo e sinérgico com a dinamização da economia (Tabela 11.5-8). 

Ações Geradoras: Mobilização de mão de obra; Aquisição de materiais, mobilização de 

equipamentos e contratação de serviços e Instalação e operação de canteiros e áreas de apoio.  
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Quadro 11.5-11: Medidas recomendadas para o Impacto “Pressão Sobre a Condição Fundiária”. 

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER 

No âmbito do Programa de Comunicação Social prestar os devidos 
esclarecimentos sobre as condições de uso e ocupação do solo aos 
proprietários dos imóveis; 

Planejamento e Instalação Preventivo 

Negociar (amigavelmente) com os proprietários a liberação das áreas 
planejadas para a Implantação do empreendimento, esclarecendo os 
critérios e política de indenizações e ressarcimento de danos; 

Planejamento e Instalação Preventivo 

Aplicar técnicas de supressão de vegetação com corte seletivo e evitar 
áreas de remanescentes de vegetação; 

Planejamento, Instalação e 
Operação 

Preventivo 

Recuperação física e biológica das áreas degradadas; 
Planejamento, Instalação e 

Operação 
Preventivo 

Executar as indenizações com base em critérios justos e 
transparentes, de acordo com as características das propriedades 
atingidas, tipos de uso e o mercado de terras, que definirão as 
diretrizes e os critérios necessários para a indenização; 

Planejamento, Instalação e 
Operação 

Preventivo 

Comunicação dialogada e informação qualificada sobre o 
empreendimento. 

Instalação e Operação Preventivo 

Programas Ambientais Relacionados: Programa de Negociação e Indenização para o 

Estabelecimento da Faixa de Servidão (PNIEFS); Programa de Comunicação Social (PCS), 

Programa de Educação Ambiental (PEA) e Subprograma de Educação Ambiental para os 

Trabalhadores (PEAT). 

Efeitos Esperados: O Efeito esperado da adoção das medidas ambientais mitigadoras e 

programas ambientais é médio. Impacto de moderada mitigação. 

 Desmobilização da mão de obra 

A desmobilização de mão de obras ocorrerá gradativamente, a partir da finalização das etapas 

construtivas iniciais, como escavação e execução de fundações. As equipes de construção civil 

vão sendo então substituídas por aquelas de montagem de torres. Posteriormente, a estas se 

sucedem as de lançamento de cabos, sendo o término da desmobilização após o 

comissionamento da LT. 

Esta desmobilização da mão de obra contratada promoverá uma redução de postos de serviços 

e o desaquecimento do comércio local, decorrente da redução da demanda por bens e serviços 

nas comunidades próximas ao empreendimento (AID), bem como nos municípios contemplados 

na AII do empreendimento.  

Esse desaquecimento da demanda inclui os serviços terceirizados e por ventura contratados 

durante a fase de implantação como, por exemplo, fornecimento de refeição, hotelaria e outros 

serviços indiretamente vinculados ao empreendimento. Durante a operação e a manutenção da 

LT, a geração de postos de trabalho será reduzida e, em sua maioria, a mão de obra será 

especializada. 
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 Pressão sobre o tráfego rodoviário 

A circulação de veículos e equipamentos pesados nas vias e acessos ao traçado da LT pode 

causar pressão sobre a infraestrutura viária e a degradação destas vias e acessos. Esta circulação 

de caminhões, guindastes, tratores em estradas tende a degradar vias e induzir outros impactos, 

como o aumento do risco de acidentes rodoviários.  

Este impacto tende a ser mais intenso nos municípios que receberão canteiros de obras, 

especialmente nas proximidades destas instalações. Na AID muitos dos acessos principais e 

secundários são formados por estradas vicinais que servem a comunidades rurais onde o tráfego 

de veículos é pouco expressivo. Nessas localidades, considerando a baixa circulação de veículos, 

é comum a presença de crianças e animais domésticos nas vias, reforçando a necessidade de 

atenção ao tema. 

No Item 10.3 Diagnóstico do Meio Socioeconômico é apresentada uma análise apontando as 

principais vias e acessos utilizados na área de estudo. O Apêndice IV Mapa 20 - Mapa de Acessos 

detalha as condições atuais das vias na área de estudo. 

De um modo geral, o empreendimento possui diversos acessos que chegam até os vértices. 

Adicionalmente, verifica-se um número representativo de vias secundárias que interceptam 

trechos intermediários do traçado. Todavia, a facilidade de acessos converte-se também em 

uma interferência relacionada à proximidade com as comunidades rurais e áreas periurbanas. 

Atenção especial deve ser dada às vias não pavimentadas e sem sistema de drenagem, onde 

poderá ser registrado o aumento de deficiência na acessibilidade das localidades e bairros rurais, 

implicando em dificuldades ao desenvolvimento das atividades cotidianas e produtivas. O 

resultado é apresentado na Tabela 11-14 

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros de obras e áreas de apoio; Abertura e/ou 

adequação de acessos; Transporte de materiais, equipamentos e insumos; Operação de 

máquinas, equipamentos e veículos e Abertura e manutenção da faixa de servidão. 

Tabela 11-14 Importância do Impacto “Pressão sobre o tráfego rodoviário”. 

FASE DE OCORRÊNCIA DO IMPACTO 

Fase de Implantação  

ATRIBUTO CRITÉRIO VALOR 

Área de Influência AID e AII 3 

Natureza Negativa - 

Duração Temporária 0 

Reversibilidade Reversível 1 

Magnitude Pequena 1 

Temporalidade Curto Prazo 1 

Probabilidade Média 3 
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Programas Ambientais Relacionados: Programa de Supressão de Vegetação (PSV); Programa de 

Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre (PSRDFS); Programa de Prevenção e 

Monitoramento de Colisões da Avifauna (PPMCA); Programa de Monitoramento da Fauna 

(PMF); Programa de Educação Ambiental (PEA); Subprograma de Educação Ambiental dos 

trabalhadores (SPEAT); Programa Ambiental para Construção (PAC) e Programa de Resgate de 

Germoplasma Vegetal (PRGV). Outros Programas podem vir a se relacionar com este, tais como: 

o Programa de Compensação Florestal (PCF) e o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

(PRAD).  

Efeitos Esperados: A adoção de medidas de mitigação e compensação dos impactos nas áreas 

do entorno de Terras Indígenas resultará em impacto mínimo na matriz da paisagem, não 

alterando a dinâmica dessas comunidades de forma negativa. As ações de comunicação e 

educativas com a população local e os funcionários da obra, bem como a gestão adequada das 

ações de negociação e indenização aos proprietários das terras minimizará os efeitos adversos 

da implantação do empreendimento nas vizinhanças dessas áreas legalmente protegidas. 

11.6 Matriz Síntese  

Para melhor visualização e apoio a tomada de decisão, foi elaborada uma Matriz Síntese (Tabela 

11.6-1), que ilustram a ocorrência dos impactos por meio que atingem, associados aos aspectos 

ambientais das atividades e respectivas formas de mitigação e/ou controle relacionadas à 

adoção de programas e planos ambientais. 
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Tabela 11.6-1: Matriz resumida de impactos ambientais e medidas de controle e mitigadoras para o meio físico. 

IMPACTO MEIO FÍSICO 

P
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E
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N
C

IA 

MEDIDAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

1 

Indução ou Aceleração 
de Processos Erosivos 
e/ou Movimentos de 

Massa 

 * * 

N
EG

 

M
o

d
erad

a 

�x Instalação de sistema de drenagem superficial; 

�x Conformação adequada de taludes de corte e aterro; 

�x Implementação de monitoramento de encostas/taludes; 

�x Implantação de planejamento de medidas mitigadoras para recuperação de 
áreas degradadas; 

�x Programa de Identificação, Monitoramento e Controle dos Processos Erosivos. 

�x Programa de Identificação, Monitoramento e Controle 
dos Processos Erosivos; 

�x Programa de Gestão Ambiental; 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. 

2 
Carreamento de sólidos 

e assoreamento de 
corpos hídricos 

 * * 

N
EG

 

M
o

d
erad

a 

�x Evitar frentes de serviço que se localizem próximas a cursos de água existentes; 

�x Instalação de sistema de drenagem superficial, se necessário; 

�x Implementação de monitoramento de corpos hídricos para que não haja 
possibilidade de sofrerem alteração em função do empreendimento; 

�x Programa de Identificação, Monitoramento e Controle dos Processos Erosivos. 

�x Programa de Identificação, Monitoramento e Controle 
dos Processos Erosivos; 

�x Programa de Gestão Ambiental; 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. 

3 
Geração de Resíduos 

Sólidos 
 *  

N
EG

 

B
aixa 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Disseminação de práticas de educação ambiental entre os trabalhadores; 

�x Escolha adequada dos locais de bota-foras com as devidas medidas de 
reabilitação após a desativação. 

�x Programa de Gestão Ambiental; 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Programa de Educação Ambiental. 

4 Geração de Efluentes  *  

N
EG

 

B
aixa 

�x Manutenção do sistema de fossa séptica nos canteiros de obra, onde não 
houver possibilidade de ligação na rede pública; 

�x Auto monitoramento de efluentes, conforme normatização vigente. 

�x Programa de Gestão Ambiental; 

�x Plano Ambiental para a Construção. 
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Tabela 11.6-2: Matriz resumida de impactos ambientais e medidas de controle e mitigadoras para o meio biótico. 

IMPACTO MEIO BIÓTICO 
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IA 

MEDIDAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

1 
Perda e Interferência 

nos Habitats da 
Fauna 

 * * 

N
EG

 

A
lta 

�x Priorizar a locação das estruturas do empreendimento em áreas 
antropizadas; 

�x Priorizar a utilização de acessos já existentes; 

�x Altear as torres; 

�x Utilizar estrategicamente o lançamento aéreo dos cabos; 

�x Estabelecer a área mínima de supressão necessária para 
implantação da LT; 

�x Controlar as frentes de supressão de vegetação por meio do 
Programa de Supressão de Vegetação; 

�x Realizar ações de educação ambiental junto aos funcionários da 
obra e população; 

�x Resgatar germoplasma das espécies importantes para o 
ecossistema; 

�x Permitir a regeneração natural na faixa de serviço, quando 
possível. 

�x Programa de Supressão de Vegetação; 

�x Programa de Resgate de Germoplasma Vegetal; 

�x Programa de Compensação Florestal; 

�x Programa de Recuperação de Áreas Degradadas; 

�x Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre; 

�x Programa de Monitoramento da Fauna; 

�x Plano de Compensação Ambiental; 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Programa de Gestão Ambiental; 

�x Programa de Educação Ambiental; e 

�x Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores. 

2 
Perda de Indivíduos 

da Fauna 
 * * 

N
EG

 

M
o

d
erad

a 

�x Implementar do Programa de Salvamento, Resgate e Destinação 
de Fauna Silvestre; 

�x Realizar ações de Educação Ambiental para trabalhadores que 
abordem, entre outros pontos, os procedimentos firmados no 
Programa de Supressão da Vegetação, e medidas para prevenir 
atropelamentos da fauna; 

�x Cobrir cavas e valas; 

�x Instalar de redutores de velocidade e placas sinalizadoras. 

�x Programa de Supressão de Vegetação; 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Programa de Gestão Ambiental; 

�x Programa de Educação Ambiental; 

�x Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores; 

�x Programa de Monitoramento da Fauna; 

�x Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre. 
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IMPACTO MEIO BIÓTICO 

P
LA

N
E

JA
M

E
N

T
O 

IN
S

T
A

LA
Ç

Ã
O 

O
P

E
R

A
Ç

Ã
O 

N
A

T
U

R
E

Z
A 

S
IG

N
IF

IC
Â

N
C

IA 

MEDIDAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

3 

Aumento da Pressão 
da Caça, Xerimbabo e 

tráfico de Animais 
Silvestre 

 * * 

N
EG

 

M
o

d
erad

a 

�x Implementar ações educativas referentes ao Programa de 
Educação Ambiental e Programa de Comunicação Social, 
direcionadas aos trabalhadores e às comunidades afetadas pelo 
empreendimento, tais como palestras e oficinas; 

�x Constar a proibição da caça no Código de Conduta do 
Trabalhador; 

�x Implantar placas informativas e educativas no canteiro de obras; 

�x Inserir temáticas conservacionistas nos Diálogos Diários de 
Segurança para os trabalhadores e folders informativos; 

�x Prever penalidades aos trabalhadores que forem flagrados 
caçando, capturando ou transportando animais. 

�x Programa de Supressão de Vegetação; 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Programa de Gestão Ambiental; 

�x Programa de Educação Ambiental; 

�x Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores; 

�x Programa de Monitoramento da Fauna; 

�x Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre;e  

�x Programa de Comunicação Social. 

4 
Incidência das 

Colisões da Avifauna 
com os Cabos da LT 

 * * 

N
EG

 

A
lta 

�x Planejar o traçado da LT distante de grandes rotas de 
deslocamento de aves e/ou áreas de concentração de aves; 

�x Implementar medidas mitigadoras na execução conforme 
Programa de Prevenção e Monitoramento de Colisão da 
Avifauna. 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Programa de Educação Ambiental; 

�x Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores; 

�x Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre; 

�x Programa de Monitoramento da Fauna; e 

�x Programa de Prevenção e Monitoramento de Colisôes da Avifauna. 

5 
Atropelamento e 
Acidentes com a 
Fauna Silvestre 

 *  

N
EG

 

B
aixa 

�x Implementar do Programa de Salvamento, Resgate e Destinação 
de Fauna Silvestre. 

�x Realizar ações de Educação Ambiental para trabalhadores que 
abordem, entre outros pontos, os procedimentos firmados no 
Programa de Supressão da Vegetação, e medidas para prevenir 
atropelamentos da fauna. 

�x Cobrir cavas e valas. 

�x Instalar de redutores de velocidade e placas sinalizadoras. 

�x Programa de Supressão de Vegetação; 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Programa de Gestão Ambiental; 

�x Programa de Educação Ambiental; 

�x Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores; 

�x Programa de Monitoramento da Fauna; e 

�x Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre. 
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IMPACTO MEIO BIÓTICO 
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MEDIDAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

6 
Perda de área de 

remanescentes da 
Mata Atlântica 

 *  

N
EG

 

A
lta 

�x Planejar o traçado da LT para evitar coincidir com 
remanescentes de vegetação nativa;  

�x Aplicar medidas construtivas de menor impacto ambiental;  

�x Acompanhar as atividades de supressão de vegetação, para a 
mitigação do impacto; conscientizar os trabalhadores sobre a 
importância de preservação da Mata Atlântica. 

�x Programa de Supressão de Vegetação; 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Programa de Educação Ambiental; 

�x Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores; 

�x Programa de Monitoramento de Fauna; 

�x Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre; 

�x Programa de Compensação Florestal; 

�x Plano Compensação Ambiental; e 

�x Programa de Recuperação de Áreas Degradadas. 

7 
Perda de Indivíduos 

da Flora 
 * * 

N
EG

 

A
lta 

�x Planejar o traçado da LT para evitar coincidir com 
remanescentes de vegetação nativa (Plano Ambiental para a 
Construção (PAC); 

�x Executar Programa de Supressão de Vegetação (PSV); 

�x Executar Subprograma de Educação Ambiental para 
Trabalhadores (SPEAT); 

�x Aplicar medidas construtivas de menor impacto ambiental; 

�x Executar o Programa de Compensação Florestal (PCF); 

�x Executar o Programa Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). 

�x Programa de Supressão de Vegetação; 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Programa de Educação Ambiental; 

�x Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores; 

�x Programa de Monitoramento de Fauna; 

�x Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre; 

�x Programa de Compensação Florestal; 

�x Plano Compensação Ambiental; 

�x Programa de Recuperação de Áreas Degradadas; e 

�x Programa de Resgate de Germoplasma Vegetal. 
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IMPACTO MEIO BIÓTICO 
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MEDIDAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

8 

Interferência na 
população de 

espécies protegidas 
por Lei, ameaçadas 

de extinção ou 
endêmicas 

 *  

N
EG

 

M
o

d
erad

a 

�x Planejar o traçado da LT para evitar coincidir com 
remanescentes de vegetação nativa (Plano Ambiental para a 
Construção; 

�x Executar Programa de Supressão de Vegetação; 
Executar Subprograma de Educação Ambiental para 
Trabalhadores; 

�x Aplicar medidas construtivas de menor impacto ambiental; 

�x Executar o Programa de Compensação Florestal; 

�x Executar o Programa de Resgate de Germoplasma Vegetal. 

�x Programa de Supressão de Vegetação; 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Programa de Educação Ambiental; 

�x Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores; 

�x Programa de Monitoramento da Fauna; 

�x Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre; 

�x Programa de Compensação Florestal; 

�x Plano Compensação Ambiental; 

�x Programa de Recuperação de Áreas Degradadas; e 

�x Programa de Resgate de Germoplasma Vegetal. 
 

9 
Aumento na 

ocorrência de 
incêndios florestais 

 * * 

N
EG

 

M
o

d
erad

a 

�x Planejar o traçado da LT para evitar coincidir com 
remanescentes de vegetação nativa (Plano Ambiental para a 
Construção; 

�x Executar Programa de Supressão de Vegetação; 

�x Executar Subprograma de Educação Ambiental para 
Trabalhadores; 

�x Aplicar medidas construtivas de menor impacto ambiental; 

�x Executar o Programa de Compensação Florestal (PCF); 

�x Executar o Programa de Resgate de Germoplasma Vegetal. 

�x Programa de Gestão Ambiental; 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Programa de Educação Ambiental; 

�x Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores; 

�x Programa de Monitoramento de Fauna; e 

�x Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre. 
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IMPACTO MEIO BIÓTICO 
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MEDIDAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

11 

Interferência em 
Áreas Prioritárias 

para Conservação da 
Biodiversidade 

 * * 

N
EG

 

A
lta 

�x Priorizar a locação das estruturas do empreendimento em áreas 
antropizadas; 

�x Priorizar a utilização de acessos já existentes; 

�x Altear as torres; 

�x Utilizar estrategicamente o lançamento aéreo dos cabos; 

�x Estabelecer a área mínima de supressão necessária para 
implantação da LT; 

�x Implementar ações de Educação Ambiental junto a funcionários 
da obra e população; 

�x Executar o Programa de Supressão Vegetal; 

�x Implementar os Programas de: Compensação Florestal e 
Recuperação de Áreas Degradadas; 

�x Permitir a regeneração natural na faixa de serviço, quando 
possível. 

�x Programa de Supressão de Vegetação; 

�x Plano Ambiental para a Construção; 

�x Programa de Educação Ambiental; 

�x Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores; 

�x Programa de Monitoramento da Fauna; 

�x Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre; 

�x Programa de Compensação Florestal; 

�x Plano Compensação Ambiental; 

�x Programa de Recuperação de Áreas Degradadas; 

�x Programa de Resgate de Germoplasma Vegetal; e 

�x Programa de Prevenção e Monitoramento de Colisôes da Avifauna. 
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Tabela 11.6-3: Matriz resumida de impactos ambientais e medidas de controle e mitigadoras para o meio socioeconômico. 

IMPACTO MEIO 
SOCIOECONÔMICO 
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MEDIDAS DE CONTROLE E MITIGAÇÃO PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

1 
Geração de 
Expectativas 
Favoráveis 

* *  

P
O

S 

M
o

d
erad

a 

�x Implantar ações de comunicação dialogada e informação qualificada sobre o empreendimento 
durante a fase de planejamento e Implantação (ressaltando que os canais de comunicação já vêm 
sendo divulgados), de modo que as principais ações previstas nas diferentes etapas do 
empreendimento sejam transparentes e de conhecimento da população; 

�x Esclarecer o perfil e a quantidade da mão de obra necessária e o tempo de duração previsto para as 
obras; 

�x Divulgar as ações e medidas relacionadas à aquisição do direito de uso na faixa de servidão e às 
restrições de uso decorrentes da implantação; 

�x Criar canais de diálogo e divulgá-los para conhecimento da população;  

�x Divulgar os canais de comunicação da CANAL VERDE do IMA: 0800 082 1523;  

�x Divulgar informações qualificadas sobre o empreendimento. 

�x Programa de Comunicação Social; 

�x Programa de Educação Ambiental; 

�x Subprograma de Educação Ambiental 
para os Trabalhadores; e 

�x Programa de Negociação e Indenização 
para Estabelecimento da Faixa de 
Servidão. 

2 

Geração de 
Expectativas e 
incertezas na 

população 

* * * 

N
EG

 

M
o

d
erad

a 

�x Criar canais de diálogo, visando esclarecer dúvidas que venham eventualmente a surgir ao longo do 
ciclo de vida do empreendimento; 

�x Divulgar os canais de comunicação da CANAL VERDE do IMA; 

�x Divulgar informações qualificadas sobre o empreendimento (ex.: características gerais do projeto, 
fases da obra, fases do licenciamento ambiental, cronograma de atividades, restrições impostas pela 
faixa de servidão administrativa e impactos ambientais); 

�x Divulgar procedimentos e qualificações necessárias para os processos seletivos abertos. 

�x Programa de Comunicação Social; 

�x Programa de Educação Ambiental; 

�x Subprograma de Educação Ambiental 
para os Trabalhadores; e 

�x Programa de Negociação e Indenização 
para Estabelecimento da Faixa de 
Servidão. 

3 

Aumento da 
Oferta de Postos 

de Trabalho 
(Geração de 
Empregos) 

 *  

P
O

S 

M
o

d
erad

a 

�x Promoção de esclarecimentos quanto à quantidade, ao perfil e à qualificação da mão de obra que será 
contratada para a implantação do empreendimento; 

�x Solicitação de apoio às Prefeituras dos municípios atravessados pela LT, para cadastrar a mão de obra 
local disponível, veiculando propagandas pela mídia e por meio de cartazes, com especificação dos 
tipos de profissionais necessários; 

�x Priorização na contratação da mão de obra local; 

�x Treinamento/capacitação da mão de obra. 

�x Programa de Comunicação Social; 

�x Programa de Educação Ambiental; 

�x Subprograma de Educação Ambiental 
para os Trabalhadores; e 

�x Plano Ambiental para a Construção; 
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B
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�x Implantar ações de comunicação dialogada e informação qualificada sobre o empreendimento 
durante a fase de planejamento e Implantação (ressaltando que os canais de comunicação já vêm 
sendo divulgados), de modo que as principais etapas do empreendimento sejam divulgadas, 
apresentando assim o número de vagas disponíveis, os canais de comunicação e os enquadramentos 
funcionais desejados; 

�x Esclarecer o perfil e a quantidade da mão de obra necessária e o tempo de duração previsto para as 
obras; 

�x Propor parceria com as prefeituras municipais a fim de utilizar o banco de currículos locais na 
obtenção da mão de obra necessária para a implantação do empreendimento; 

�x Propor qualificação prévia à seleção de mão de obra local. 

�x Programa de Comunicação Social; 

�x Programa de Educação Ambiental; 

�x Subprograma de Educação Ambiental 
para os Trabalhadores; e 

�x Plano Ambiental para a Construção. 

5 

Melhoria no 
fornecimento de 
energia elétrica e 

aumento da 
confiabilidade do 
sistema elétrico 

  * 

P
O

S 

A
lta 

�x Implantar ações de comunicação dialogada e informação qualificada sobre o empreendimento 
durante a fase final de Implantação e Operação (ressaltando que os canais de comunicação já vêm 
sendo divulgados), de modo a reforçar os objetivos e expectativas da operação do empreendimento 
e sua ligação ao SIN. 

�x Programa de Comunicação Social; 

�x Programa de Educação Ambiental; e 

�x Subprograma de Educação Ambiental 
para os Trabalhadores. 
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12. PROGNÓSTICO AMBIENTAL 

Este Prognóstico Ambiental foi elaborado a partir dos resultados dos Capítulo 10 - Diagnóstico 

Ambiental e Capítulo 11 - Identificação e análise dos impactos ambientais e medidas mitigadoras. 

Sendo assim, são apresentados dois cenários, a saber: (a) sem a implantação da LT 525/230/138 kV 

Joinville Sul - Itajaí II - Biguaçu (cenário atual) e (b) após a implantação e posterior operação do 

empreendimento, com a implementação das medidas mitigadoras e potencializadoras e dos 

Programas Ambientais (cenário da provável evolução da região).  

Na avaliação do cenário de implantação, serão consideradas três tendências:  

(i) efeito do empreendimento nos componentes ambientais; 

(ii) alteração da dinâmica de ocupação territorial; e  

(iii) mudanças nas condições de transmissão e distribuição de energia.  

12.1. Cenário Sem o Empreendimento 

Os itens a seguir, apresentam o detalhamento das três tendências (componentes ambientais, dinâmica 

e ocupação territorial e condições de distribuição de energia) considerando o cenário atual, sem a 

implantação do empreendimento. 

12.1.1. Componentes Ambientais 

A diretriz da Linha de Transmissão 525/230/138 kV Joinville Sul - Itajaí II - Biguaçu, subestações e 

seccionamentos associados está inserida na Região Hidrográfica Atlântico Sul, englobando as Bacias 

dos rios Itapocu, Itajaí-Açu, Tijucas e Biguaçu. Na subdivisão regional, do estado de Santa Catarina 

equivale às RH6 - Baixada Norte, RH7 - Vale do Itajaí e RH8 - Litoral Centro. O diagnóstico da hidrografia 

identificou 14 ���µ�Œ�•�}�•�� ���[���P�µ���� ������ �u���]�}�Œ�� �Œ���o���À���v���]���� �v���� �Z�,�ò�U que serão interceptados pelo 

empreendimento, dos quais destacam-se os rios: Piraí, Itapocu, Itapocuzinho, Putanga e do Salto. Na 

RH7, serão 9 ���µ�Œ�•�}�•�����[���P�µ�����������u���]�}�Œ���]�u�‰�}�Œ�š���v���]�����]�v�š���Œ�����‰�š�����}�•�U�����}�u�������•�š���‹�µ�����‰���Œ�����}s rios Itajaí-Açu, 

Luís Alves e Itajaí-Mirim. Por fim, n�����Z�,�ô�U���(�}�Œ���u���]�����v�š�]�(�]�������}�•���ô�����µ�Œ�•�}�•�����[���P�µ����principais, entre os quais 

destacam-se os rios Tijucas e o rio do Oliveira.  

Os municípios interceptados estão inseridos em uma região com estacionalidade marcada em termos 

de temperatura, com verões quentes, invernos frios e climas transicionais durante a primavera e 

outono, apresentando temperaturas amenas, nestas estações.  

A Área de Influência do Meio Biótico do empreendimento encontra-se inserida no bioma da Mata 

Atlântica, interceptando a fitofisionomia de Floresta Ombrófila Densa nas suas formações Submontana 

e de Terras Baixas. Destaca-se a presença de remanescentes florestais em bom estado de conservação 

ao longo do traçado proposto para o empreendimento, visto que das 11 formações florestais 
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amostradas (conglomerados), 9 foram enquadrados em estágio médio de regeneração, e dois, em 

estágio avançado. 

Conforme o levantamento florístico realizado na Área de Influência do empreendimento, das 281 

espécies amostradas, 110 são endêmicas da Mata Atlântica, e destas, 1 é endêmica da região Sul do 

Brasil. Além disso, 43 espécies tiveram algum grau de ameaça de acordo com as listas oficiais de 

espécies ameaçadas (CITES, 2019; IUCN, 2019; MARTINELLI e MORAES, 2013).  

Em relação ao levantamento de dados primários da fauna, a riqueza registrada foi de 47 espécies 

representantes da mastofauna, sendo 12 endêmicas da Mata Atlântica, e o mesmo número de 

espécies listadas em uma das categorias de ameaça de extinção em pelo menos uma das listas oficiais 

em nível internacional, nacional ou estadual (IUCN, 2019; MMA, 2014; CONSEMA, 2011). Para a 

avifauna, foram registradas 197 espécies, das quais 44 espécies são endêmicas da Mata Atlântica, e 7 

ameaçadas. Já para a herpetofauna foram registradas 40 espécies, sendo 19 consideradas endêmicas 

do bioma Mata Atlântica (HADDAD et al., 2008). Nenhuma espécie da herpetofauna registrada está 

nas listas de espécies ameaçadas de extinção, entretanto, uma é considerada rara no estado de Santa 

Catarina (MARQUES et al., 2004; HADDAD et al., 2013).  

Foram identificadas doze Unidades de Conservação interceptadas pela Área de Influência Indireta do 

empreendimento, tanto na categoria de Proteção Integral (PI) quanto de Uso Sustentável (US), sendo 

elas: RPPN Santuário Rã-Bugio I; Parque Natural Municipal Ilha das Capivaras/Sibara; Refúgio de Vida 

Silvestre de Itapema; RPPN Santuário Rã-Bugio II; Parque Natural Municipal Serra de São Miguel; APA 

Serra Dona Francisca; APA Rio Vermelho/Humbold; Parque Natural Municipal do Atalaia; APA 

Ambiental do Brilhante; Estação Ecológica do Bracinho; RPPN Reserva do Caraguatá I; e, RPPN Reserva 

do Caraguatá III. 

A Zona de Amortecimento do Parque Natural Municipal Ilha das Capivaras/Sibara é interceptado pela 

diretriz de traçado preferencial da LT, devendo-se ter, portanto, atenção especial quanto aos objetivos 

de criação e restrições desta UC, de modo a minimizar os impactos associados às atividades 

construtivas do empreendimento em sua área de entorno.  

12.1.2. Dinâmica de Ocupação Territorial 

A Área de Influência Indireta (AII) do Meio Socioeconômico do empreendimento proposto foi 

determinada pelo conjunto dos municípios que serão interceptados pela faixa de dois quilômetros (1 

km para cada lado) ao longo da diretriz preferencial do traçado da LT. A definição da AII contempla a 

provável ocorrência de impactos indiretos associados às fases de planejamento, implantação e 

operação do empreendimento em análise, tendo em conta as ações geradoras dos impactos 

identificados, que se manifestarão de maneira indireta em 16 municípios, sendo estes: Balneário 

Piçarras, Barra Velha, Biguaçu, Camboriú, Corupá, Guaramirim, Ilhota, Itajaí, Jaraguá do Sul, Joinville, 

Luiz Alves, Massaranduba, Navegantes, São João do Itaperiú, Schroeder e Tijucas, todos no estado de 

Santa Catarina. 
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Foram identificados os principais aspectos socioeconômicos presentes nos municípios inseridos na AII 

do empreendimento como: dinâmica demográfica, economia, estrutura produtiva e de serviços, saúde 

e saneamento, sistema de tráfego, educação, entre outros. 

Segundo a projeção mais recente da população realizada pelo IBGE (2019), a AII abriga uma população 

total de 1.473.433 habitantes, sendo que a maior parte (10) dos municípios analisados são de pequeno 

porte (até 50.000 habitantes), exceto os municípios de Camboriú, Navegantes e Biguaçu, que são de 

médio porte (de 50.001 até 100 mil habitantes) e, Itajaí, Jaraguá do Sul e Joinville, que são de grande 

porte (mais de 100 mil habitantes).  

Joinville é o município com maior número de habitantes inserido na AII, e concentra cerca de 41% (590. 

466) da população residente, sendo ainda, a cidade mais populosa do estado de Santa Catarina. O 

município menos populoso é São João do Itaperiú, com 3.733 habitantes (IBGE, 2019). 

Na AII, foram identificados 973 estabelecimentos de ensino público, sendo que desse total, 38% (372) 

são destinados à Pré-escola; 35% (345), ao Ensino Fundamental; e, 27% (260), ao Ensino Médio. 

Joinville possui a maior rede pública de ensino, concentrando cerca de 28% dessas instituições na AII, 

embora caiba esclarecer que em uma mesma escola pode ser oferecida mais de uma etapa e/ou 

modalidade de ensino. Este município, predomina em relação à quantidade de estabelecimentos de 

ensino, devido ao fato de apresentar a maior taxa de urbanização. Já os municípios de Corupá e São 

João de Itaperiú possuem uma infraestrutura educacional reduzida, com 13 e 8 (oito) estabelecimentos 

de ensino público, respectivamente.  

Em relação aos dados levantados sobre serviços de saúde na região, as principais referências da 

população da AII são os Hospitais Gerais e as Unidades Básicas de Saúde (UBS). A maioria das cidades 

da AII apresenta, na área da saúde, uma estrutura considerada suficiente para atender à demanda 

local. Entretanto, os municípios de Itajaí e Joinville são os que possuem maior concentração desses 

estabelecimentos, assim podem ser considerados como polo de atendimento regional de saúde. 

A respeito do tráfego local, o modal rodoviário é formado por três rodovias federais e três estaduais, 

que ligam os municípios e os núcleos habitacionais aos grandes centros. Destaca-se a BR-470, que é 

uma rodovia importante historicamente para a ligação do Planalto e do Oeste catarinense ao litoral 

(pelo município de Navegantes), sendo um importante corredor logístico e via de acesso dos 

municípios que compõe a AII, ao Vale do Itajaí.  

Para a implantação do empreendimento, foram planejados 82 novos acessos para a faixa de serviço e 

praças de torres, a partir da disponibilidade do modal rodoviário. O traçado da LT privilegiou a 

aproximação a acessos já existentes, incluindo as estradas vicinais. 

Ao que se refere à População Economicamente Ativa (PEA), em 2010, uma média de 65% da população 

da AII era considerada economicamente ativa. Considerando todos os municípios, a média obtida entre 

a população ativa e a população ocupada, ambas com média superior a 63%, é considerada uma 

situação excelente de ocupação no mercado local. 

Segundo o PNAD, no ano de 2018, o estado de Santa Catarina registrou a menor taxa de desemprego 

do país, com o menor percentual de trabalhadores sem carteira assinada no setor privado. Ainda, em 
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relação aos trabalhadores com carteira assinada no setor privado, o Estado também registrou o melhor 

indicador da pesquisa. A proporção de profissionais registrados em 2018 foi de 88,4% no mercado de 

trabalho catarinense, enquanto a nacional é de 74,1%.  

A economia de Santa Catarina (7º maior PIB do País) é diversificada, sendo desenvolvidas atividades 

econômicas nos setores da indústria, extrativismo (animal, vegetal e mineral), agricultura, pecuária, 

pesca e turismo. Em relação à infraestrutura de energia, na região de inserção do empreendimento 

estão presentes 17 Linhas de Transmissão.  

Em consulta à base de dados do Instituo Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 

constatou-se que não há registros de Projetos de Assentamento (PAs) a menos de 5 km do traçado da 

LT, critério utilizado pera definição de interferência nessas áreas conforme estabelecido na Portaria 

Interministerial no 60/2015.  

Também foi constatada a existência de comunidades tradicionais remanescentes por meio de consulta 

aos sítios eletrônicos da Fundação Cultural Palmares (FCP) e da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), 

além de Secretarias ou Fundações estaduais. Com base na pesquisa realizada, constatou-se a 

ocorrência de 2 (duas) Terras Indígenas a menos de 5 Km do traçado da alternativa preferencial do 

empreendimento, uma registrada (TI Morro de Palha) e outra em estudo (TI Mbiguaçu). De acordo 

com o banco de dados da FCP, não há comunidades quilombolas (CQs) nos municípios da AII. 

12.1.3. Condições de Transmissão e Distribuição de Energia 

As Linhas de Transmissão (LTs) e Subestações de Energia (SEs) compõem as instalações básicas do 

serviço público de transmissão de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional (SIN), controlado e 

coordenado pelo Operador Nacional do Sistema (ONS) e regulado pela Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL), autarquia vinculada ao Ministério de Minas e Energia (MME). 

No cenário atual, foram identificadas algumas carências no atendimento em subsistemas de 

transmissão de energia. Segundo o ONS, em alguns Estados os subsistemas encontram-se 

praticamente no limite da sua capacidade, não oferecendo a devida confiabilidade. Além disso, não 

tem condições de suprir o escoamento de energia proveniente de novos projetos, adiando, dessa 

forma, investimentos em infraestrutura.  

Conforme estudos da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), mais especificamente em relação ao 

atendimento às Regiões Norte e do Vale do Itajaí, identificou-se a necessidade de se ampliar o sistema 

de transmissão de energia elétrica na área de inserção da LT 525/230/138 kV Joinville Sul - Itajaí II - 

Biguaçu, subestações e seccionamentos associados. 

O diagnóstico da rede indicou violações de limites de carregamentos nas subestações e no controle de 

tensão, principalmente em épocas de temperatura elevada, como no verão. A região sem a 

implantação do empreendimento, portanto, permaneceria nas condições atuais de risco de deficiência 

de suprimento de energia, apesar do fato de, nesse caso, não vir a sofrer os impactos negativos 

decorrentes. 



LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

 
 

  12.2-5 
 

 

12.2. Cenário com o Empreendimento 

Segundo o Plano da Operação Energética 2017/2021 (ONS, 2017), � âs interligações inter-regionais 

propiciam a transferência de grandes blocos de energia entre os subsistemas, permitindo que o ONS, 

através da operação integrada do SIN, explore a diversidade hidrológica entre regiões, o que resulta 

em ganhos sinérgicos consideráveis e aumento da segurança do atendimento ao mercado. A 

integração entre subsistemas contribui para a expansão da oferta de energia e para a otimização dos 

recursos energéticos, através da complementaridade energética existente entre os referidos 

subsistemas.�_  

A principal fonte de suprimento à região é a Subestação (SE) 525/230/138 kV Blumenau que, além do 

atendimento local, supre ainda as cidades de Brusque, Pomerode, Gaspar e Jaraguá do Sul. Essas 

regiões são atendidas ainda pelas SEs Joinville, Joinville Norte, Itajaí, Gaspar II e Rio do Sul, nos níveis 

de tensão de 230, 138 e 69 kV. Atualmente, com o crescimento da carga nessas regiões, foram 

previstas necessidades no seu atendimento elétrico para os próximos anos. 

Nesse sentido, verifica-se a necessidade de expansão das redes de transmissão de energia elétrica para 

o escoamento dos fluxos de cargas, dentre as quais se encontra o empreendimento em tela, 

contribuindo para a melhoria do sistema de distribuição, notadamente no que se refere às condições 

de oferta, com maior estabilização da rede, influenciando, positivamente, a capacidade produtiva da 

região. 

O Capítulo 11 deste EIA apresenta os estudos de avaliação dos impactos socioambientais potenciais 

associados às fases de planejamento, implantação e operação do empreendimento em tela, bem como 

a proposição de medidas para prevenir, neutralizar, mitigar, controlar e/ou compensar os impactos 

negativos, como também potencializar os impactos positivos. 

Foram identificados 35 impactos, dos quais 10 são relacionados ao Meio Físico, 11 referentes ao Meio 

Biótico, e os 14 restantes, ao Meio Socioeconômico. Dos 35 impactos, considerando o critério de 

significância, 12 apresentaram significância alta, 16, moderada e sete, baixa. Em relação ao critério de 

significância, entre os impactos do Meio Físico, dois foram ���o���•�•�]�(�]�������}�•�� ���}�u�}�� �^alta�_, quatro, 

� m̂oderada�_ e quatro, � b̂aixa�_. Quanto ao Meio Biótico, seis impactos tiveram significância alta, 

quatro, moderada e um, baixa. Por fim, dos impactos do Meio Socioeconômico, quatro possuem 

significância alta, oito, moderada, e dois, baixa.  

Dentre os impactos identificados, cinco foram considerados positivos, sendo todos relacionados ao 

Meio Socioeconômico (Geração de Expectativas Favoráveis; Aumento da Oferta de Postos de Trabalho; 

Dinamização da Economia; Incremento na Arrecadação Tributária e Aumento da Confiabilidade do 

Sistema Elétrico).  

Durante a fase de planejamento da LT existe o impacto positivo e negativo relacionada à criação de 

expectativas e incertezas na população residente na região do empreendimento, pressão sobre a 

condição fundiária, alteração na dinâmica e incômodo para a população, incremento na arrecadação 
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tributária e dinamização da economia. Os outros impactos foram considerados negativos, e ocorrem 

durante a implantação e operação do empreendimento.  

A avaliação dos impactos ambientais decorrentes do planejamento, instalação e operação do 

empreendimento levou à proposição de 17 Planos e Programas Ambientais, apresentados no Capítulo 

14 deste EIA. Os Programas serão executados nas fases de instalação e/ou operação do futuro 

empreendimento.  

Os Programas Ambientais podem ser divididos entre aqueles que se baseiam em medidas de 

prevenção, mitigação e correção de impactos; os que se prestam a monitorar e acompanhar as 

alterações que ocorrerão em relação aos aspectos socioambientais; e os que serão implantados para 

que os benefícios do empreendimento sejam potencializados, e promovidas melhorias da qualidade 

socioambiental. 

12.2.1. Efeito do Empreendimento sobre Componentes Ambientais 

Para o Diagnóstico do empreendimento em tela, foram avaliados os seguintes componentes 

ambientais: Climatologia; Geologia; Pedologia; Recursos Hídricos; Espeleologia; e, Atividades 

Minerárias - para o Meio Físico; Fauna; Cobertura Vegetal (Flora); e, Áreas Legalmente Protegidas - 

para o Meio Biótico; Demografia; Educação; Saúde; Segurança Pública; Estrutura Viária; 

Abastecimento e Saneamento; Comunicação; Organização Social; Economia; Uso e Ocupação do Solo; 

Populações Tradicionais; e, Patrimônio Histórico, Arqueológico e Cultural - para o Meio 

Socioeconômico. 

A partir da análise desses componentes socioambientais, foram pontuados os aspectos mais sensíveis 

e que poderiam apresentar interferências decorrentes da implantação e operação do 

empreendimento, conforme descrito a seguir. 

Para o Meio Físico, destacam-se as vulnerabilidades ambientais associadas a eventos de alta 

precipitação, especialmente nos meses de novembro a março, nas áreas classificadas como de 

vulnerabilidade alta, no tocante aos eventos de movimento de massa, à deflagração ou intensificação 

de processos erosivos e às áreas sujeitas a alagamentos (vulnerabilidade geotécnica).  

Quanto aos fatores do Meio Biótico que podem sofrer interferência em decorrência da implantação 

do empreendimento, cabe destacar as áreas sujeitas à supressão de vegetação nativa, principalmente 

Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reservas Legais (RL). A supressão de vegetação acarreta 

perda de habitat e de indivíduos da fauna e da flora, agravado pelo fato de que, em vários locais, a 

vegetação remanescente nas Áreas de Influência apresente elevado grau de fragmentação e 

antropização. 

O traçado da futura LT foi otimizado de forma que a área sujeita à supressão de vegetação nativa fosse 

minimizada, se limitando apenas àquelas estritamente necessárias para atender os requisitos técnicos 

para instalação do empreendimento.  
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DADO CLASSES PESO ATRIBUÍDO 

Áreas Prioritárias 
Extremamente Alta 5 

Muito Alta 4 

Unidade de Conservação 

UC de Proteção Integral 5 

Zona de Amortecimento 3 

UC de Uso Sustentável 3 

Rodovias 
Pavimentadas 1 

Não pavimentadas 2 

Potencial espeleológico 

Muito Alto 5 

Alto 3 

Médio 2 

Baixo 1 

Improvável 0 

Vulnerabilidade Geotécnica 

Alta 5 

Média 3 

Baixa 1 

Susceptibilidade à erosão 

Declividade 

0 - 5 0 

5 - 14 1 

14 - 23 2 

23 - 41 2 

> 41 3 

Pedologia 

Corpo d'água 0 

Gleissolo 1 

Latossolo 2 

Cambissolo 2 

Argissolo 3 

Neossolo 4 

Uso do solo 

Formações Florestais 1 

Silvicultura 1 

Formação campestre 2 

Pastagem 2 

Culturas anuais 2 

Agricultura 2 

Infraestrutura urbana 3 

Água 0  

Solo exposto 5  

Por fim, os pesos foram somados com o intuito de gerar o índice de sensibilidade ambiental. Para isso, 

foi utilizado o software ArcGiS 10.3 (Esri) para o cruzamento das bases temáticas por meio da função 

�^�Z���•�š���Œ�� �����o���µ�o���š�}�Œ�_�X�� ���•�•���� �(���Œ�Œ���u���v�š���� �•�}�u���� �}�•�� �‰���•�}�•�� ���� �Œ�����]�u���v�•�]�}�v���� ���� �^���v�•�]���]�o�]���������� ���u���]���v�š���o�� ���u��

cinco classes: muito baixa, baixa, moderada, alta e muito alta (Tabela 13.1-2) 
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Figura 13.1-1: Classes de sensibilidade ambiental identificadas. 
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13.2 Análise Integrada da Interação dos Impactos 

A partir da análise da sensibilidade ambiental, entende-se que as alterações em cada um dos meios 

não são isoladas, mas estão intimamente relacionadas, justificando a necessidade de uma análise 

integrada da interação dos impactos ambientais gerados pelo empreendimento, considerando a 

cumulatividade e sinergia entre eles. 

Em um primeiro momento, cada impacto recebeu uma numeração específica. Posteriormente, para a 

realização da análise integrada, buscou-se correlacionar os impactos ambientais com as ações 

geradoras e seus respectivos aspectos ambientais associados, a partir do cruzamento das informações 

apresentadas no Quadro 13.2-1. A Tabela 13.2-1 apresenta a Matriz de Avaliação dos Impactos 

Ambientais com a classificação da significância encontrada para os diferentes impactos identificados. 
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Tabela 13.2-1: Matriz de Avaliação dos Impactos Ambientais 

IMPACTOS 

FASES CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS 
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 MEIO FÍSICO               

1 Indução ou Aceleração de Processos Erosivos e/ou Movimentos de Massa  *  *  5 NEG 1 1 3 5 3 3 DIR 5 26 Moderada 

2 Carreamento de sólidos e assoreamento de corpos hídricos  *  *  5 NEG 1 1 1 5 1 1 IND 5 20 Moderada 

3 Geração de Resíduos Sólidos  *   5 NEG 0 1 1 1 5 3 DIR 1 17 Baixa 

4 Geração de Efluentes  *   5 NEG 0 1 1 1 5 3 DIR 1 17 Baixa 

5 Contaminação por Combustíveis, Óleos e Graxas  *   5 NEG 0 1 1 1 1 1 DIR 5 15 Baixa 

6 Risco de quedas das estruturas  *  *  5 NEG 3 1 1 5 1 1 DIR 3 20 Moderada 

7 Alteração da Qualidade do Ar  *   5 NEG 0 1 1 1 1 1 DIR 3 13 Baixa 

8 Alteração nos Níveis de Ruídos  *  *  5 NEG 0 1 1 1 5 3 DIR 3 19 Moderada 

9 Alteração na Paisagem  *  *  5 NEG 5 5 3 5 5 5 DIR 5 38 Alta 

10 Interferência em Processos Minerários  *  *  5 NEG 5 5 3 5 5 5 DIR 3 36 Alta 

MEIO BIÓTICO - FAUNA                

11 Perda e Alteração de Habitats da Fauna  *  *  5 NEG 5 5 5 5 5 5 DIR 5 40 Alta 

12 Perda de Indivíduos da Fauna  *   5 NEG 0 5 3 5 3 3 DIR 3 27 Moderada 

13 Aumento da Pressão da Caça, Xerimbabo e Tráfico de Animais Silvestre  *  *  5 NEG 5 1 1 5 1 1 IND 5 24 Moderada 

14 Incidência de Colisões da Avifauna com os cabos da Linha de Transmissão   *  5 NEG 5 5 3 5 3 3 DIR 3 32 Alta 

15 Atropelamentos e Acidentes com a Fauna Silvestre  *   5 NEG 0 1 3 1 3 1 DIR 5 19 Moderada 

MEIO BIÓTICO - FLORA                

16 Perda de área de remanescentes da Mata Atlântica  *   5 NEG 5 5 5 5 5 5 DIR 5 40 Alta 

17 Perda de Indivíduos da Flora  *  *  5 NEG 5 5 5 5 5 5 DIR 3 38 Alta 

18 Interferência na população de espécies protegidas por Lei, ameaçadas de extinção ou endêmicas  *   5 NEG 0 1 1 3 1 1 DIR 5 17 Baixa 
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IMPACTOS 
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19 Aumento na ocorrência de incêndios florestais  *  *  5 NEG 1 1 3 5 1 1 IND 5 22 Moderada 

MEIO BIÓTICO - ÁREAS PROTEGIDAS E/OU PRIORITÁRIAS PARA CONSERVAÇÃO                

20 Interferência em Zona de Amortecimento de Unidade de Conservação   *  *  5 NEG 5 5 1 5 5 3 DIR 5 34 Alta 

21 Interferência em Áreas Prioritárias para Conservação da Biodiversidade  *  *  5 NEG 5 5 1 5 5 3 DIR 5 34 Alta 

MEIO SOCIOECONÔMICO                

22 Geração de Expectativas Favoráveis *  *   5 POS 0 1 3 3 3 3 DIR 5 23 Moderada 

23 Geração de Expectativas e incertezas na população *  *   5 NEG 0 1 3 3 3 3 DIR 5 23 Moderada 

24 Aumento da Oferta de Postos de Trabalho (Geração de Empregos)  *  *  1 POS 0 1 5 3 3 5 DIR 5 23 Moderada 

25 Atração de Pessoas de Outras Regiões  *   1 NEG 0 1 1 1 3 1 IND 5 13 Baixa 

26 Melhoria no fornecimento de energia elétrica e Aumento da confiabilidade do sistema elétrico   *  1 POS 5 5 5 5 5 5 DIR 3 34 Alta 

27 Pressão sobre a infraestrutura e serviços locais  *   1 NEG 0 1 3 1 3 3 DIR 5 17 Baixa 

28 Dinamização da Economia  *  *  3 POS 1 1 3 5 5 5 DIR 5 28 Moderada 

29 Incremento na Arrecadação Tributária  *  *  1 POS 5 5 3 5 5 5 DIR 5 34 Alta 

30 Interferência no patrimônio histórico, cultural e arqueológico  *  *  5 NEG 5 5 3 5 1 1 DIR 3 28 Moderada 

31 Alteração e Interferência do o Uso e Ocupação do Solo  *  *  5 NEG 5 5 5 5 5 5 DIR 5 40 Alta 

32 Pressão Sobre a Condição Fundiária  *  *  5 NEG 0 1 3 3 5 5 DIR 5 27 Moderada 

33 Desmobilização da Mão de Obra  *  *  3 NEG 0 5 3 1 5 5 DIR 5 27 Moderada 

34 Aumento do Tráfego Rodoviário  *   3 NEG 0 1 1 1 3 1 DIR 5 15 Baixa 

35 Interferência no Entorno de Terras Indígenas  *  *  5 NEG 5 5 1 5 5 3 DIR 5 34 Alta 
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Ao todo foram identificados e avaliados 35 (trinta e dois) impactos, sendo a grande maioria 19 

(dezenove), identificados tanto para a fase de instalação quanto de operação, 12 (doze) 

exclusivos para a instalação, 2 (dois) para a fase de planejamento e implantação, e somente 2 

(dois) exclusivos para a fase de operação do empreendimento.  

Essa situação é característica de empreendimentos de grande porte, reforçando a necessidade 

da implantação de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA), onde assim haverá o 

acompanhamento da gestão ambiental desde antes do início das obras até a fase de operação. 

Para os impactos que se mantém durante a operação, devem ser mantidas ações continuadas 

ao longo da vida útil do empreendimento. 

Foram observados 10 impactos incidentes sobre o meio físico, 10 sobre o meio biótico e 12 sobre 

o meio socioeconômico. Do total, 5 são positivos: �^�'���Œ�������}�� ������ ���Æ�‰�����š���š�]�À���•�� �&���À�}�Œ���À���]�•�_�U��

�^���µ�u���v�š�}�� ������ �K�(���Œ�š���� ������ �W�}�•�š�}�•�� ������ �d�Œ�������o�Z�}�� �~�'���Œ�������}�� ������ ���u�‰�Œ���P�}�•�•�_�U�� �^�/�v���Œ���u���v�š�}�� �v����

���Œ�Œ���������������}���d�Œ�]���µ�š���Œ�]���_�U���^���]�v���u�]�Ì�������}�������������}�v�}�u�]���_�U���^���µ�u���v�š�}���v�������}�v�(�]�����]�o�]�������������}���^�]�•�š���u����

���o� �š�Œ�]���}�_���K�•���}�µ�š�Œ�}�•���î�ó���(�}�Œ���u�����À���o�]�����}�•�����}�u�}���v���Pativos (Gráfico 13.2-1). 

 
Gráfico 13.2-1: Proporção dos impactos avaliados quanto à sua natureza. 

Na avaliação da magnitude, temos que 6 (17%) impactos foram classificados como de grande, 

15 (43%) média, e 14 (40%) pequena (Gráfico 13.2-2). Considerando a importância dos impactos, 

calculado com base nos valores de magnitude e probabilidade, 12 (34%) apresentam alta 

importância, 12 (34%) média, e 11 (31%) baixa (Gráfico 13.2-3). 
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Gráfico 13.2-2: Proporção dos impactos avaliados quanto à magnitude. 

 

 
Gráfico 13.2-3: Proporção dos impactos avaliados quanto à importância. 

Quanto à duração, 16 (46%) impactos foram avaliados como temporários, 4 (11%) como cíclicos 

1 (3%) como recorrentes e 14 (40%) como permanentes (Gráfico 13.2-4). Para o meio físico, 

���‰���v���•���^���o�š���Œ�������}���������W���]�•���P���u�_�������^�/�v�š���Œ�(���Œ�!�v���]���•�����u���W�Œ�}�����•�•�}�•���D�]�v���Œ���Œ�]�}�•�_���•���}���‰���Œ�u���v���v�š���•�U��

ou seja, os efeitos irão permear após a ação geradora, que nesse caso, é a própria instalação das 

estruturas da linha de transmissão. Para o meio biótico foram considerados 7 impactos 

permanentes. 
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Gráfico 13.2-4: Proporção dos impactos avaliados quanto a duração. 

Já para o meio socioeconômico, a grande maioria dos impactos foram avaliados como 

�š���u�‰�}�Œ���Œ�]�}�•�U�� �•���v���}�� �‰���Œ�u���v���v�š���•�� ���‰���v���•�W�� �^�/�v�š���Œ�(���Œ�!�v���]���� �v�}�� �W���š�Œ�]�u�€�v�]�}�� �,�]�•�š�•�Œ�]���}�U�� ���µ�o�š�µ�Œ���o�� ����

���Œ�‹�µ���}�o�•�P�]���}�_, �^�/�v�š���Œ�(���Œ�!�v���]���� ���� ���o�š���Œ�������}�� ���}�� �h�•�}�� ���}�� �^�}�o�}�_, �^���µ�u���v�š�}�� ������ ���}�v�(�]�����]�o�]���������� ���}��

�^�]�•�š���u�������o� �š�Œ�]���}�_�U���^�/�v�š���Œ�(���Œ�!�v���]�����v�}�����v�š�}�Œ�v�}���������d���Œ�Œ���•���/�v���_�P���v���•�_�������^���Œ�Œ���������������}���d�Œ�]���µ�š���Œ�]���_.  

Em contraponto, foi observada uma tendência de reversibilidade da maioria dos impactos, 20 

(56%) foram considerados reversíveis após manifestação dos seus efeitos, e 15 (44%) 

�]�Œ�Œ���À���Œ�•�_�À���]�•�X�� ���v�š�Œ���� ���o���•�U�� �}�•�� ���•�‰�����š�}�•�� ���u���]���v�š���]�•�� �^�‰���]�•���P���u�_�U�� �^�À���P���š�������}�_�� ���� �^�(���µ�v���� �•�]�o�À���•�š�Œ���_�U��

�Œ���o�����]�}�v�����}�•�����}�•���u���]�}�•���(�_�•�]���}���������]�•�š�]���}�U�������^�h�•�}�������}���µ�‰�������}�����}���•�}�o�}�_�U���^���Œ�Œ���������������}���d�Œ�]���µ�š���Œ�]���_�U��

�^�W���š�Œ�]�u�€�v�]�}���,�]�•�š�•�Œ�]���}�U�����µ�o�š�µ�Œ���o���������Œ�‹�µ���}�o�•�P�]���}�_�����_ �D���}���������K���Œ���_�������^�^�]�•�š���u�������o� �š�Œ�]���}�_�U���v�}���u���]�}��

socioeconômico. 

Com relação à temporalidade, 20 (57%), são impactos de ocorrência em longo prazo, 5 (14%) 

são de médio prazo e 10 (29%) são de curto prazo. Quanto às áreas de influência, 27 (77%) são 

sentidos localmente, ou seja, na Área de Intervenção (AI), 3 (9%) afetam até a Área de Influência 

Direta (AID) e 5 (14%) afetam apenas a Área de Influência Indireta (AII) (Gráfico 10.4-5). 

 
Gráfico 13.2-5: Proporção dos impactos avaliados quanto à Área de Influência. 
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Tabela 13.3-1: Matriz Integrada de hierarquização da interação da significância com os aspectos ambientais e ações geradoras 
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Abertura da 
faixa de serviço 
e manutenção 

da faixa de 
servidão 

38 27 32 34 40  40 17 22  23       28 40 27   34 26 20     13 19 38 36 554 

Abastecimento 
de veículos e 

máquinas 
               28 34         17 17 15      111 

Abertura da 
praça e 

montagem de 
torres 

38 27 32 34 40  40 17 22  23       28 40 27   34  20    20 13 19 38 36 548 

Abertura e/ou 
adequação de 

acessos 
38 27 32 34 40  40 17 22  23       28 40 27  15 34  20     13 19 38 36 543 

Aquisição de 
materiais, 

              17 28 34    27             106 
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mobilização de 
equipamentos 
e contratação 
de serviços 

Aumento do 
fluxo de 
veículos 

 27             17       15  26          85 

Aumento do 
fluxo 

populacional 
     24   22 23 23 23 13  17 28 34    27 15            249 

Cadastramento 
fundiário e 
negociação 

para 
autorização de 

passagem 

         23 23     28 34  40 27             36 211 

Contratação de 
serviços 

         23 23 23 13  17 28 34    27             188 
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Corte Seletivo 38 27 32 34 40  40 17           40             38  306 

Divulgação do 
empreendimen

to 
         23 23                       46 

Escavação e 
fundação de 

torres 
                  40     26 20    20 13 19 38 36 212 

Eventos 
climáticos 

extremos ou 
erro no 

processo 
construtivo 

                  40     26 20    20   38  144 

Incêndio por 
fenômenos 

naturais ou por 
atividades 
criminosas 

38 27 32 34 40  38 24 22          40             38  333 
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Supressão da 
vegetação 

38 27 32 34 40  38 24 22  23       28 40 27    26 20     13 19 38 36 525 

Término e 
desmobilização 

da obra 
           23    28     27             78 

Transporte de 
Materiais, 

equipamentos 
e insumos 

               28 34    27 15        13 19   136 

Uso de 
explosivos 

 27 32      22                     13 19   113 
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Gráfico 13.3-3: Hierarquia dos aspectos do meio biótico com base no somatório das significâncias relacionadas. 

 

 
Gráfico 13.3-4: Hierarquia dos aspectos do meio socioeconômico com base no somatório das significâncias relacionadas. 
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14 PLANOS E PROGRAMAS AMBIENTAIS 

No Capítulo 11 foram apresentadas as medidas recomendadas, mitigadoras, ou compensatórias em 

caso de impactos negativos e as potencializadoras dos impactos positivos. Neste Capítulo, 

apresentamos a proposição dos planos e programas socioambientais associados a essas medidas, que 

integrarão o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) do empreendimento.  

A avaliação dos impactos socioambientais decorrentes das etapas de planejamento, implantação e 

operação/manutenção da Linha de Transmissão (LT) Joinville Sul - Itajaí II - Biguaçu, subestações e 

seccionamentos associados levou à proposição de 17 Planos e Programas Ambientais, em consonância 

com a legislação ambiental vigente e exigências legais e normativas aplicáveis, conforme apresentado 

na Tabela 14.1-1, a seguir: 

Tabela 14.1-1: Planos e Programas Ambientais do SGA que serão implementados no empreendimento.  
NÚMERO PLANO OU PROGRAMA AMBIENTAL 

1 Programa de Gestão Ambiental 

2 Plano Ambiental para a Construção 

3 Programa de Comunicação Social 

4 
Programa de Educação Ambiental 
Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores 

5 Programa de Atendimento às Comunidades Indígenas 

6 Programa de Resgate de Germoplasma Vegetal 

7 Programa de Supressão de Vegetação 

8 Programa de Compensação Florestal 

9 Programa de Monitoramento da Fauna 

10 Programa de Prevenção e Monitoramento de Colisões da Avifauna 

11 Programa de Salvamento, Resgate e Destinação da Fauna Silvestre 

12 Programa de Identificação, Monitoramento e Controle dos Processos Erosivos 

13 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

14 Programa de Gestão de Interferência com Atividades Minerárias 

15 Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico 

16 Programa de Negociação e Indenização para Estabelecimento da Faixa de Servidão 

17 Plano de Compensação Ambiental 

Ao serem implementados nas fases da instalação e/ou operação, alguns Programas possibilitarão 

prevenção, mitigação e correções de impactos; outros serão importantes para monitorar e 

acompanhar as mudanças que poderão ocorrer no ambiente e; ainda outros, deverão ser implantados 

para que os benefícios do empreendimento sejam alcançados e promovidas as melhorias da qualidade 

socioambiental apontadas neste EIA. 

Vale destacar que os Planos e Programas Ambientais, ora propostos, estão aqui descritos 

sucintamente, uma vez que seu detalhamento será apresentado ao IMA na forma do Plano Básico 

Ambiental (PBA), na próxima etapa do processo de licenciamento ambiental, após atestada sua 

viabilidade socioambiental, por meio da concessão da Licença Ambiental Prévia (LAP). 
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 Metodologia 

A gestão integrada objetiva a inter-relação das diferentes ações propostas para a fase de obras e, 

principalmente, as estratégias de organização das atividades. A estrutura formada deverá contar com 

dois grupos de especialistas: um responsável pela implementação dos programas vinculados às 

atividades de obras; e outro, responsável pela implantação dos Programas que possuem interface 

institucional com outros atores e relacionados com o ambiente onde serão executadas as atividades. 

Durante a implantação do empreendimento, as diferentes ações de obras estarão permanentemente 

associadas a procedimentos ambientais, tornando-se necessária a execução de vistorias para 

identificação de ações inadequadas nos aspectos socioambientais, a serem executadas pela equipe de 

Supervisão Ambiental. 

A equipe de Supervisão Ambiental será composta pelo Coordenador Ambiental (responsável pela 

elaboração do Relatório Mensal de Atividades e Relatórios Consolidados, a serem encaminhados ao 

empreendedor e órgãos fiscalizadores, respectivamente, além da atuação na gestão dos programas 

socioambientais), Supervisor Ambiental (que irá orientar e coordenar os inspetores, identificar, 

notificar e auxiliar os responsáveis pelas obras a encontrar meios para correção de dano ambiental) e 

Inspetor Ambiental (que irá realizar vistorias diárias ao trecho das obras, registrando possíveis ações 

indevidas nos Relatórios de Não Conformidade - RNCs); 

A Supervisão Ambiental de Obras contempla as seguintes atividades: 

�x realizar o controle ambiental, o acompanhamento e monitoramento dos impactos 

socioambientais inerentes à implantação do empreendimento,  

�x monitorar e avaliar as atividades construtivas por meio das vistorias diárias a serem realizadas 

pelos Inspetores até a finalização da implantação do empreendimento, para 

acompanhamento, proposição de melhorias e verificação do cumprimento das 

recomendações indicadas nos Planos e Programas Ambientais, principalmente, no Plano 

Ambiental de Construção (PAC); e 

�x Identificar ocorrências próximas à obra e/ou seus acessos, que não sejam de responsabilidade 

nem do empreiteiro e suas subcontratadas e nem do empreendedor, tais como queimadas e 

desmatamentos.  

A implementação dos Planos e Programas Ambientais será realizada de acordo com os cronogramas e 

especificações estabelecidos no Plano Básico Ambiental (PBA). A Equipe de Gestão Ambiental apoiará 

a realização das campanhas de campo, disponibilizando informações sobre o empreendimento e 

região, além de oferecer suporte aos especialistas de cada área envolvida. Essa ação permite maior 

unidade e alinhamento na produção da documentação relacionada a esse empreendimento, 

garantindo uma melhor qualidade nos resultados. 

Todas as atividades realizadas no âmbito da supervisão ambiental das obras, e da implementação e 

gestão dos Programas Ambientais serão registradas a partir de relatórios periódicos, a serem 
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 PLANO AMBIENTAL PARA A CONSTRUÇÃO (PAC) 

 Justificativa 

A implantação do Plano Ambiental para a Construção (PAC) é de suma importância para a obtenção 

de resultados ambientais positivos durante a fase construtiva do empreendimento, tendo em vista que 

as medidas, diretrizes e técnicas recomendadas, quando adotadas antecipadamente, podem 

neutralizar ou minimizar os possíveis impactos socioambientais negativos durante as atividades de 

obras, bem como maximizar os impactos positivos. 

É por meio dele que o empreendedor direciona suas frentes de trabalho de maneira que o processo 

construtivo seja realizado dentro dos padrões e exigências socioambientais estabelecidos na legislação 

pertinente e no processo do licenciamento ambiental do empreendimento.  

 Objetivos 

O PAC é o instrumento gerencial de maior importância para o monitoramento de todas as atividades 

das obras, contendo as diretrizes e as técnicas básicas recomendadas para serem empregadas durante 

a construção e montagem do empreendimento, desde o início (mobilização das equipes) até o término 

das obras (comissionamento e desmobilização).  

Este Plano constitui um manual com as diretrizes básicas que deverão ser seguidas pelas contratadas 

para realização das suas atividades, devendo estas executar as medidas mitigadoras para evitar que 

ocorram os impactos socioambientais negativos previstos neste Estudo de Impacto Ambiental (EIA), 

associada à adoção das medidas cabíveis e adequadas em relação a eventuais novos impactos que 

possam ocorrer.  

Como objetivos específicos do Programa podem-se citar: 

�x Seguir as normas e leis trabalhistas com referência à realização de exames admissionais e 

periódicos dos trabalhadores das obras, tendo em vista controlar o padrão de saúde dessa 

população e evitar possíveis ocorrências e disseminação de doenças e epidemias; 

�x Providenciar o transporte dos trabalhadores dos alojamentos até os locais das obras de forma 

segura e dentro das normas regulamentadoras; 

�x Implementar campanhas educativas temáticas, treinamentos e ampla divulgação do Código 

de Conduta dos Trabalhadores, com objetivo de promover a conscientização em relação à 

importância da prevenção de doenças como dengue e febre amarela, e temas como DSTs e 

prevenção da gravidez; 
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para a obtenção do Alvará de Funcionamento. Os canteiros deverão ser cercados, a fim de controle de 

entrada e saída de pessoas, devendo ter acesso restrito e normas de conduta. 

O sistema de armazenamento de água para o consumo humano deverá ser objeto de inspeção e 

limpeza periódica, visando garantir a potabilidade. Caso sejam utilizados poços artesianos ou semi-

artesianos, deverão ser providenciadas as autorizações e outorgas necessárias.  

O abastecimento de combustível de veículos e máquinas nos canteiros deverá ser feito em estruturas 

especialmente preparadas para tal atividade. Nos casos em que for necessário o abastecimento na 

frente de serviço, este deverá ser executado por caminhões de abastecimento, registrados e 

equipados com kits contra vazamentos, operados por profissionais capacitados e utilizando as medidas 

de contenção e procedimentos previstos nas normas cabíveis. Nesse caso, o abastecimento só poderá 

ser executado a 40 m de distância de corpos hídricos e áreas úmidas.  

O posicionamento das centrais de concreto em relação à planta geral dos canteiros de obras deverá 

considerar os acessos existentes, direção dos ventos e a implementação de dispositivos de controle de 

erosão do solo, a fim de evitar o carreamento dos agregados, o controle dos efluentes de concretagem 

e lavagem das máquinas e equipamentos. O canteiro deverá dispor de um ambulatório para serviços 

de primeiros socorros conforme estabelecido pela legislação em vigor.  

Deverá ser estabelecido um plano de atendimento a emergências que contemple uma listagem dos 

hospitais disponíveis nas proximidades dos canteiros, incluindo ainda os locais que possuem 

disponibilidade para atendimento de eventuais acidentes com animais peçonhentos. Será observado 

o cumprimento do Programa de Saúde e Segurança do Trabalho, que se trata de um complemento ao 

atendimento obrigatório das Normas do Ministério do Trabalho (NR).  

 Resíduos Sólidos  

A gestão de resíduos sólidos constitui-se em um conjunto de procedimentos e recomendações com o 

objetivo de reduzir, manusear e destinar adequadamente os resíduos gerados. Além disso, apresenta 

as diretrizes adequadas para o manejo e disposição desses resíduos e de materiais perigosos ou 

tóxicos, de forma a minimizar seus impactos ambientais.  

Esses procedimentos estarão incorporados às atividades a serem desenvolvidas diariamente pelas 

construtoras e demais contratados para a construção dos empreendimentos, em todas as fases e 

atividades relacionadas às obras. 

Desta forma, o gerenciamento de resíduos sólidos do empreendimento compreenderá as seguintes 

ações: 

�x Treinamento e conscientização dos trabalhadores; 

�x Disposição de kits de emergência ambiental e equipamentos de contenção (casos de acidentes 

com produtos químicos); 

�x Identificação dos pontos de geração de resíduos; 
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 Águas pluviais 

As águas das chuvas provenientes de áreas limpas (não-contaminadas) serão encaminhadas para o 

�•�]�•�š���u���� ������ ���Œ���v���P���u�� ������ ���P�µ���•�� �‰�o�µ�À�]���]�•�� ���� �‰�}�•�š���Œ�]�}�Œ�� �����•�����Œ�š���� �v�}�� ���}�Œ�‰�}�� ���[���P�µ���� �u���]�•�� �‰�Œ�•�Æ�]�u�}�U�� �•���u�� ����

necessidade de tratamento. 

 Águas Oleosas 

As atividades de manutenção preventiva, corretiva e lavagens de veículos da obra serão realizadas por 

empresas terceirizadas locais, devidamente legalizados (alvarás de funcionamento e respectivas 

licenças/autorizações). Resíduos óleos lubrificantes provenientes da oficina serão acondicionados em 

tambores estanques, dentro das especificações do INMETRO, sendo armazenados na área de apoio da 

oficina e, posteriormente, recolhidos e encaminhados para empresa terceirizada e certificada para o 

seu refino ou reciclagem. 

 Esgoto doméstico e sanitário 

Os sistemas de drenagem de águas pluviais e de esgotamento sanitário serão individualizados, sendo 

vedada a interligação entre eles. Com relação ao esgoto gerado nos canteiros de obras, considerando 

a existência de rede de esgoto no município, será solicitada à Prefeitura Municipal autorização para a 

destinação desses efluentes. Essa autorização deverá ser obtida e tempestivamente encaminhada ao 

IMA antes do início da instalação do canteiro de obras.   

Os efluentes gerados no canteiro de obras deverão passar inicialmente por tratamento primário em 

sistema de fossa séptica, cujo projeto e instalação deverão seguir as diretrizes e critérios especificados 

na norma técnica da NBR 7.229/1993 - Projeto, construção e operação de sistemas de tanques 

sépticos. Conforme essas normas, no que concerne à localização desse sistema de tratamento de 

esgotos, as seguintes diretrizes devem ser seguidas: 

�x Afastamento mínimo de 15 m de poços de abastecimento de água e de corpos de água de 

qualquer natureza; 

�x Afastamento mínimo de 1,5 m de construções, limites de terreno, sumidouros, valas de 

infiltração e ramal predial de água; e 

�x Afastamento mínimo de 3,0 m de árvores e de qualquer ponto da rede municipal de 

abastecimento de água. 

O dimensionamento do volume útil total do tanque séptico deve ser calculado em função do número 

de funcionários permanentes no canteiro de obras. Os efluentes após a passagem e tratamento nos 

tanques sépticos serão lançados, desde que autorizados, na rede municipal de coleta de esgotos. Caso 

não seja autorizado pelas companhias de saneamento municipais, deverão ser projetados sistemas de 
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 Fundações das Torres  

Esta atividade demanda a produção e manuseio de concreto para que seja feita a concretagem no local 

das torres e alguns cuidados deverão ser tomados para que não haja a deposição inadequada dos seus 

resíduos e consequente contaminação do solo, devendo esse ser retirados da área de trabalho após o 

final dos serviços. A água de lavagem das betoneiras só poderá ser descartada em locais adequados, 

como exemplo nas usinas de concretagem de origem.  

Para que sejam evitados acidentes na execução desses serviços deverão ser providenciadas as 

proteções e sinalizações adequadas, e quando do seu término, o terreno à sua volta será recomposto, 

revestido, compactado, drenado e protegido.  

 Praça de Montagens das Torres  

A LT 525/230/138 kV Joinville Sul - Itajaí II - Biguaçu, subestações e seccionamentos associados contará 

com a instalação de torres estaiadas e autoportantes. As praças de montagem das torres terão 

dimensões mínimas que possibilitem o armazenamento de materiais, movimentação de equipamentos 

(tratores, caminhões e guindastes) e montagem das estruturas, conforme detalhamento do projeto e 

informações apresentadas no Capítulo 6 - Caracterização do Empreendimento, deste EIA.  

 Lançamento dos Cabos Condutores, Para-raios, Isoladores e Acessórios  

A atividade segue como definido nas Técnicas de Lançamento dos Cabos, apresentadas no Capítulo 6 

Caracterização do Empreendimento, que avalia as alternativas para o lançamento, com a preocupação 

de ���À�]�š���Œ�� ���}�� �u���Æ�]�u�}�W�� ���µ�Œ�•�}�•�� ���[���P�µ���U�� �o�}�����]�•�� ������ �]�v�š���Œ�(���Œ�!�v���]���� ���u���]���v�š���o�� �~���X�P�X�� ���Œ�����•�� ���o���P�������•�U�� ���}�u��

vegetação nativa), vãos de cruzamentos com rodovias e linhas de transmissão.  

As praças de lançamentos de cabos têm caráter provisório. Localizadas dentro da faixa de servidão da 

LT, serão demarcadas, cercadas e os locais de instalação dos cabos condutores, para-raios e acessórios 

serão sinalizados, atendendo das normas da ABNT e exigências de cada órgão regulador envolvido.  

 Comissionamento  

Na fase de comissionamento das obras, deverá ser inspecionado a situação final dos seguintes itens:  

�x Áreas florestais interceptadas e remanescentes; 

�x Vãos livres de segurança, verticais e laterais, entre árvores e a LT (ABNT NBR 5422); 

�x Proteção contra erosão e ação das águas pluviais; 

�x Reaterro das bases das estruturas; 

�x �d�Œ���À���•�•�]���•�����}�•�����}�Œ�‰�}�•�����[���P�µ�����~���µ���]�Œ�}�•�������‰���•�•���P���v�•���u�}�o�Z�������•�•�V 

�x Recomposição de acessos; e 
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 Metodologia 

O PCS fundamenta-se no diálogo social entre as partes interessadas e o empreendedor, assumindo 

como valores transparência, ética e horizontalidade das informações. Considerando essas premissas, 

a seguir é apresentada a metodologia para a execução do Programa, estruturada a partir de três 

vertentes principais. 

No âmbito da implantação deste PCS e sua documentação futura deve-se considerar as ações já 

executadas no âmbito da comunicação social prévia, realizadas durante os levantamentos de campo 

para o diagnóstico ambiental. Visando garantir que as informações cheguem à população em tempo 

adequado, o presente Programa deve anteceder o início das obras.  

 Linha de Ação 1: Articulação  

Abrange as atividades de comunicação desenvolvidas com o objetivo de estabelecer uma forma de 

relacionamento com gestores municipais, proprietários, instituições e entidades locais inseridas na AID 

e AII, e instituições como Sindicatos de Trabalhadores Rurais, Associações de Moradores, Órgãos 

Públicos e Organizações Não-Governamentais envolvidas nas temáticas sociais e ambientais; e 

principalmente a população local e o público interno (empresas contratadas para as obras e equipes 

responsáveis pelos Programas Ambientais).  

Na fase de planejamento, antes do início das obras, será oportuna a atualização da lista de atores 

envolvidos, de modo a estabelecer vínculo ao longo da implantação da LT. Os principais meios de 

comunicação local também deverão ser articulados, considerando as informações levantadas na fase 

de desenvolvimento dos estudos ambientais e da realização das audiências públicas. Desta forma, a 

realização das campanhas deste Programa será otimizada, especialmente por meio das veiculações de 

spots em rádio e publicações em jornais de abrangência regional. 

 Linha de Ação 2: Informação  

Envolve o conjunto de ações e instrumentos de comunicação desenvolvidos com o objetivo de 

informar aos diversos públicos sobre os distintos aspectos do projeto, impactos associados, adoção de 

medidas preventiva, controle e mitigação, apoio a implantação e desenvolvimento dos Programas 

Ambientais. 

Dentre o conjunto de métodos e instrumentos de comunicação possíveis para execução deste 

Programa, serão utilizados aqueles que privilegiem a dialógica, em abordagens face a face e por meio 

de canais ativos e receptivos disponibilizados ao público-alvo do Programa. Destacam-se, a seguir, os 

principais métodos e instrumentos propostos no Programa: 

�x Criação e manutenção de canal de ouvidoria, gratuito, e amplamente divulgado para 

atendimento de solicitações, reclamações, sugestões e esclarecimento de dúvidas, aos 
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diversos públicos interessados no empreendimento (o empreendedor se compromete em 

responder a todos os registros feitos através deste canal); 

�x Elaboração de material informativo impresso com distribuição direcionada aos diferentes 

públicos, com conteúdos distintos e necessários às diversas etapas inerentes ao licenciamento, 

a saber: comunicação prévia, informações técnicas da fase de instalação, informações técnicas 

e visibilidade aos demais Programas Ambientais, informações técnicas aos trabalhadores das 

obras e demais conteúdos identificados como relevantes na interferência do cotidiano da 

população; 

�x Visitas com abordagem face a face junto aos proprietários que possuem terras interceptadas 

pela faixa de servidão, para prestar informações técnicas e esclarecimento de dúvidas 

possíveis, a fim de estreitar o relacionamento com estes atores, diminuir eventuais problemas 

relacionados ao empreendimento e mantê-los atualizados sobre a fase de instalação da LT e 

da execução dos Programas Ambientais nas propriedades em foco; e 

�x Visitas institucionais de abordagem face a face junto aos principais atores integrantes da AII, 

podendo ser: Instituições Públicas (Prefeituras Municipais, Secretarias Municipais de um modo 

geral), sociedade civil organizada e não organizada e outros atores envolvidos de interesse. 

 Linha da Ação 3: Avaliação e Monitoramento 

A correta execução das atividades do Programa deverá ser alvo de monitoramento e avaliação, sendo 

importante a verificação do desenvolvimento das ações e os diferentes instrumentos utilizados.  

Será conduzida uma análise da percepção sobre impactos ambientais de forma a produzir informações 

a respeito da percepção da população e do poder público, durante os contatos em campo da equipe 

do PCS, a respeito dos principais impactos ambientais identificados segundo o ponto de vista dos 

entrevistados. O contato servirá como base para identificar eventuais ocorrências de danos e 

impactos, de forma a complementar em campo a atuação da Ouvidoria de forma ativa. As informações 

obtidas deverão ser tabuladas e sistematizadas, e seus resultados deverão compor os relatórios do 

Programa. 

O monitoramento deverá ser realizado durante todo o período de realização do Programa com o uso 

de relatórios periódicos das atividades, podendo haver um semestral e outro de fechamento anual. 

 Público-Alvo 

Como público-alvo deste Programa, têm-se os seguintes grupos, divididos em públicos interno e 

externo, a saber: 
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 Interno 

�x Trabalhadores e colaboradores contratados e terceiros para as obras de implantação do 

empreendimento. 

 Externo 

�x População residente nas comunidades do entorno dos canteiros de obras, entorno do local de 

implantação/ampliação das subestações associadas, bem como nas localidades situadas ao 

longo das vias de acesso ao empreendimento, e população residente nos bairros e localidades 

da AID; 

�x Instituições representativas da sociedade civil com atuação na AID; 

�x Representantes do poder público municipal em todos os municípios interceptados pela diretriz 

preferencial da LT (Balneário Piçarras, Barra Velha, Biguaçu, Camboriú, Corupá, Guaramirim, 

Ilhota, Itajaí, Jaraguá do Sul, Joinville, Luiz Alves, Massaranduba, Navegantes, São João do 

Itaperiú, Schroeder e Tijucas), tais como: Gabinete do Prefeito, Secretaria de Meio Ambiente, 

Secretaria de Educação, Secretaria de Cidadania e Desenvolvimento Social, Secretaria de 

Saúde, e demais secretarias relacionadas, quando existirem; 

�x Proprietários cujas propriedades forem interceptadas pelo empreendimento.  

 Fase de Implementação 

As ações do PCS deverão ser iniciadas ainda na fase de planejamento, anteriormente ao início das 

obras de instalação (Pré-Comunicação), tendo como ponto focal as atividades a serem executadas na 

fase de implantação do empreendimento, sendo que algumas perdurarão até a fase de operação. 

 Inter-relação com Outros Planos e Programas 

O PCS relaciona-se com todos os Planos e Programas previstos, municiando-os de informação e sendo 
responsável pelo processo de divulgação dos resultados e informações relevantes relacionadas a esses 
Programas. 
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 Metodologia 

A metodologia do PEA observa as premissas estabelecidas na IN IBAMA nº 02/2012 que estabelece os 

procedimentos para orientar e regular a elaboração, implementação, monitoramento e avaliação de 

programas e projetos de educação ambiental no licenciamento federal.  

Neste sentido, deverão ser privilegiados processos de ensino/aprendizagem que desenvolvam 

capacidades (conhecimentos, habilidades e atitudes), para que os grupos sociais afetados pelo 

empreendimento possam perceber a escala e as consequências explícitas e implícitas dos riscos e 

danos ambientais no seu cotidiano, e se habilitar a intervir de modo qualificado nos diversos 

momentos do processo de licenciamento ambiental. 

 Planejamento e Diagnóstico Participativo 

O planejamento do Programa abrange as ações e atividades que serão desenvolvidas com o objetivo 

de estabelecer um relacionamento construtivo com as instituições governamentais, com o público 

interno (empresas contratadas para as obras e equipes responsáveis pelos Programas Ambientais) e, 

principalmente, com a população local e suas lideranças e/ou entidades representativas. 

Nessa etapa será realizado um diagnóstico participativo, com o intuito de estabelecer encontros com 

os principais grupos e representantes identificados, tendo em vista a priorização dos grupos em 

situação de vulnerabilidade e, portanto, mais suscetíveis aos impactos decorrentes do 

empreendimento.  

Os encontros deverão apresentar o empreendimento em questão, os impactos (positivos e negativos) 

causados na região, tirar dúvidas, monitorar as expectativas da comunidade quanto ao projeto e fazer 

os devidos esclarecimentos sobre o projeto. Da mesma forma, serão dados esclarecimentos sobre o 

Diagnóstico Participativo, seus objetivos e metodologia, e a aplicação das ferramentas de diagnóstico 

selecionadas para levantamento das fragilidades e potencialidades locais. 

A partir do Diagnóstico poder-se-á propor as seguintes ações:  

�x Capacitações �t A proposta deste eixo de atuação é implementar um processo de capacitação 

cujo objetivo é contribuir para o desenvolvimento local, que ocorrerá por meio da realização 

de cursos de qualificação profissional. Deverão ser utilizadas, portanto, técnicas pedagógicas 

apropriadas ao público-alvo, adotando linguagem e formas de comunicação simples e 

objetivas, abordando conteúdos técnicos relativos e de interesse local. 

�x Execução de Projetos em Educação Ambiental �t Execução de projetos com o intuito de 

estabelecer junto à população local um pertencimento quanto à execução das atividades do 

programa e os objetivos gerais propostos a partir do Diagnóstico. 

�x Oficinas de Educação Ambiental - As Oficinas de Educação Ambiental para os trabalhadores 

consistem em espaços de construção participativa de conhecimentos nos quais, além da 
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apreciação dos conteúdos teóricos, os trabalhadores realizam, em grupos ou individualmente, 

atividades lúdico-pedagógicas orientadas pelos educadores. 

�x Exposições Dialogadas - Esta metodologia permite a discussão dos conteúdos aliada ao 

incentivo à participação do público. Essa atividade prevê a realização de atividades interativas 

de modo a apresentar os conceitos de forma dinâmica. Os participantes deverão ser 

estimulados a participar e responder a questões colocadas pelo educador ou por outros 

participantes, contribuindo com suas experiências pessoais, relatos e perguntas.  

 Público-Alvo 

Para cada um dos grupos sociais apresentados como público-alvo há a necessidade de ações que 

atendam às suas peculiaridades, e essas características demandam a formulação de diferentes 

propostas por parte da equipe executora do PEA. Somado a isso, deve-se considerar o contexto no 

qual o empreendimento está inserido. 

O público-alvo deste Programa é representado pela população residente nas localidades presentes na 

Área de Influência Direta (AID) do empreendimento e suas lideranças comunitárias formais e não 

formais �t considerando para tanto os seguintes seguimentos: 

�x Proprietários, produtores arrendatários, ocupantes de propriedades rurais e de 

assentamentos; 

�x Pessoas e familiares residentes em área de concentração populacional, localizados na Área de 

Influências Direta do empreendimento, ou seja, uma faixa de 1 km para cada lado, a partir do 

eixo central da Linha de Transmissão; 

�x População residente no entorno das Subestações, canteiro de obras e bairros de maior locação 

de imóveis para instalação de colaboradores das obras; e 

�x Localidades destinadas à execução dos projetos em Educação Ambiental propostas a partir do 

diagnóstico socioambiental participativo.  

 Fase de Implementação  

As ações do PEA deverão ser iniciadas anteriormente ao início das obras de instalação, devendo ser 

executadas durante toda essa fase, e com algumas atividades previstas durante a operação do 

empreendimento, de acordo com as exigências a serem definidas pelo órgão ambiental.  
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 Inter-relação com Outros Planos e Programas 

O PEA relaciona-se com a maior parte dos Planos e Programas previstos, utilizando-se, conforme 

descrito no item 14.4.2 Objetivos, e instruções da IN IBAMA nº 02/2012, de informações desses 

Programas como insumos, no que tange ao compartilhando de resultados de ações realizadas. 

 Subprograma de Educação Ambiental para os Trabalhadores (PEAT) 

 Justificativa 

O Subprograma de Educação Ambiental para Trabalhadores (PEAT) é imprescindível para o 

licenciamento ambiental de forma que se apresenta como uma ferramenta de mitigação de possíveis 

impactos socioambientais advindos da instalação do empreendimento em uma região, assim como de 

sensibilização dos colaboradores.  

Segundo a Instrução Normativa nº 2/2012 do IBAMA: 

�^�~�X�X�X�•��o controle social e a excelência técnica dos estudos ambientais e de sua 

avaliação necessários para se licenciar os empreendimentos serão de pouca 

efetividade se a força de trabalho envolvida no processo de sua implantação 

e implementação não estiver consciente dos riscos ambientais decorrentes 

da atividade e também capacitada, tanto para prevenir danos ambientais, 

quanto para lidar com as emergências que possam ocorrer. Neste contexto, 

torna-se necessária a implementação de um componente de Educação 

Ambiental voltado para capacitação continuada dos trabalhadores 

envolvidos direta e indiretamente com a atividade objeto do licenciamento, 

�Z�À�]�•���v���}�������u���o�Z�}�Œ�]�����������}�����}�v�š�Œ�}�o�������(���š�]�À�}���•�}���Œ�����}�����u���]���v�š�����������š�Œ�������o�Z�}�U�������u��

como sobre as repercussões do processo produtiv�}�� �v�}�� �u���]�}�� ���u���]���v�š���[�U��

conforme prevê o Inciso V do art. 3º, da Lei 9.795/99, como incumbência das 

�Z���u�‰�Œ���•���•�U�� ���v�š�]���������•�� ������ ���o���•�•���U�� �]�v�•�š�]�š�µ�]���•���•�� �‰�·���o�]�����•�� ���� �‰�Œ�]�À�������•�[�X��

�~���'�����D�l���'�W���'�l�/�����D���U���î�ì�ì�ñ�W���}�‰�����]�š�•�_�X 

Assim, é necessário também desenvolver atividades educativas e de sensibilização ambiental com os 

trabalhadores da obra, na medida em que os procedimentos previstos no PEA �t Programa de Educação 

Ambiental (previstos para atingir os proprietários rurais, moradores de projetos de assentamentos da 

reforma agrária, população de áreas urbanas e a população lindeira em geral) e as medidas 

compensatórias e mitigadoras somente terão efeito se compreendidos e adotados pelos funcionários 

e incorporados nas suas atividades cotidianas de trabalho. 

Do mesmo modo o PEAT consistirá na utilização de metodologias que tem por objetivo levar aos 

colaboradores do empreendimento, informações sobre medidas de prevenção de impactos 

ambientais e sociais, medidas de prevenção de acidentes, informações sobre as comunidades rurais e 
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tradicionais localizadas próximas ao empreendimento, de forma a incentivar o desenvolvimento de 

uma relação sustentável com o meio ambiente e com a população, boas práticas e atitudes conscientes 

do seu dia-a-dia. 

 Objetivos 

O Programa de Educação Ambiental para os trabalhadores (PEAT) tem como objetivo 
proporcionar condições para a produção e aquisição de conhecimentos e habilidades que 
favoreçam o protagonismo individual e coletivo na gestão do uso dos recursos ambientais, 
bem como mobilizar e qualificar a atuação dos colaboradores do empreendimento para o 
desenvolvimento de uma relação sustentável com o meio ambiente, por meio do 
esclarecimento e a conscientização dos impactos ambientais potencialmente incidentes na 
área de estudo, e dos benefícios da execução de procedimentos ambientalmente corretos por 
meio da incorporação de atitudes e habilidades compatíveis com a preservação e conservação 
do meio ambiente. 

 Metodologia 

No que tange à execução do Programa de Educação Ambiental para Trabalhadores (PEAT), as 
ações deverão ser direcionadas para a construção de um processo de capacitação continuada, 
em que as ações educativas desenvolvam uma compreensão integrada de meio ambiente, 
sensibilizem os trabalhadores para questões ligadas à saúde, a segurança do trabalho e às 
implicações do empreendimento na vida das populações locais afetadas, no que se refere às 
esferas: social, natural e cultural. Assuntos como prevenção da exploração sexual, normas de 
convivência com a comunidade local, diretrizes para cuidados com o trânsito e com 
populações lindeiras próximas às rodovias e acessos, nas estradas vicinais.  

O PEAT deverá ser executado por meio de 2 (dois) principais procedimentos descritos a seguir: 

�x Oficinas de Educação Ambiental - As Oficinas de Educação Ambiental para os 
trabalhadores consistem em espaços de construção participativa de conhecimentos 
nos quais, além da apreciação dos conteúdos teóricos, os trabalhadores realizam, em 
grupos ou individualmente, atividades lúdico-pedagógicas orientadas pelos 
educadores. Elas deverão ter frequência quadrimestral, com, no mínimo, 40 minutos 
de duração e deverão ser realizadas dentro do horário de trabalho, conforme 
preconiza a IN nº 02/2012 do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos 
Renováveis (IBAMA).  

�x Exposições Dialogadas - Esta metodologia permite a discussão dos conteúdos aliada ao 
incentivo à participação do público. Essa atividade prevê a realização de atividades 
interativas de modo a apresentar os conceitos de forma dinâmica. Os participantes 
deverão ser estimulados a participar e responder a questões colocadas pelo educador 
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ou por outros participantes, contribuindo com suas experiências pessoais, relatos e 
perguntas. 

 Público-Alvo 

O Público alvo do PEAT são os Trabalhadores e colaboradores contratados e terceiros para as obras de 

implantação do empreendimento.  

 Fase de Implementação  

As ações do PEAT serão executadas durante a fase de implantação do empreendimento, na qual se 

concentra o maior número de pessoas mobilizadas e quando haverá intervenções diretas relacionadas 

às obras.  

 Inter-relação com Outros Planos e Programas 

Este Programa tem relação direta com o Programa de Comunicação Social (PCS) no que tange as ações 

relacionadas ao público interno e o Programa de Educação Ambiental (PEA) na elaboração de 

conteúdos e atividades que envolvam os trabalhadores com as comunidades do entorno.  

 PROGRAMA DE ATENDIMENTO ÀS COMUNIDADES INDÍGENAS 

 Justificativa 

Além do patrimônio natural identificado na região, há, também, todo um arcabouço cultural que 

constitui um patrimônio imaterial representado pela cultura e modo de vida da comunidade indígena 

presente naquela região, como técnicas tradicionais de construção, formas de cultivo agrícola 

específicas, comidas tradicionais, entre outros. É importante ressaltar que tal organização social agrega 

muito mais do que o mero reconhecimento histórico, de um passado a ser rememorado, possuindo, 

sim, um direito à terra garantido por lei. 

O processo de licenciamento ambiental envolvendo comunidades tradicionais segue as diretrizes da 

Portaria Interministerial nº 60/2015, que aponta a Fundação Nacional do Índio (FUNAI) como órgão 

interveniente em processos que possam interferir em Terras Indígenas. A mesma Portaria define uma 

distância mínima de cinco quilômetros, como critério para interferência nessas áreas fora da Amazônia 

Legal. Este limite é o mesmo estabelecido pela Resolução CONSEMA no 98/2017 para o licenciamento 

de Linhas de Transmissão no estado de Santa Catarina. 

Desse modo, existem duas Terras Indígenas (TIs) a menos de 5 km do traçado preferencial da LT, uma 

regularizada, e outra, em estudo, denominadas Morro da Palha e Mbiguaçu, respectivamente, ambas 

localizadas no município de Biguaçu. Além das TIs supracitadas, foram identificadas outras quatro 

próximas ao limite de cinco quilômetros do traçado proposto para o empreendimento.  
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Segue abaixo, o Quadro 14.5-1, com as Terras indígenas identificadas como mais próximas da LT.  

Quadro 14.5-1: Terras indígenas localizadas nos municípios abrangidos pela AII. 

Terra Indígena Etinia Município Fase Modalidade Área (ha) 
Distância para 

a LT (km) 
Morro da Palha Guarani Mbya Biguaçu Regularizada Reserva Indígena 216,08 1,93 

Mbiguaçu 
Guarani Nhandeva, 

Guarani Mbya 
Biguaçu Em estudo 

Tradicionalmente 
ocupada 

- 2,69 

Canelinha Guarani Mbya Canelinha Regularizada Reserva Indígena 195,23 5,05 

Mbiguaçu 
Guarani Nhandeva, 

Guarani Mbya 
Biguaçu Regularizada 

Tradicionalmente 
ocupada 

59,22 5,10 

Amaral/Tekoá 
Kuriy 

Guarani Mbya Biguaçu Regularizada Reserva Indígena 501,36 5,64 

Pirai Guarani Mbya Araquari Declarada 
Tradicionalmente 

ocupada 
3010,20 5,59 

Assim sendo, sob a tutela da FUNAI, já foram iniciadas as ações necessárias às compensações 

decorrentes dos impactos que poderão ser causados pelo empreendimento, nas comunidades 

interferidas. 

 Objetivos  

Contribuir para a garantia de direitos na manutenção das tradições culturais, para a conservação do 

meio ambiente local e consequente melhoria da qualidade de vida das Comunidades Indígenas. 

 Metodologia  

O Programa de Atendimento às Comunidades Indígenas terá um cunho participativo, buscando 

conhecer os contextos socioculturais, as demandas comunitárias, de modo a refletir coletivamente as 

possíveis alterações socioespaciais advindas do empreendimento. 

As ações necessárias ao pleno conhecimento da situação dessas comunidades serão feitas em etapas, 

prevendo-se, portanto, a realização de 6 atividades, em consonância com a Portaria Interministerial 

nº 60/2015, a saber: 

1. Reunião Prévia; 

2. Estudo do Componente Indígena (ECI); 

3. Consulta Pública de aprovação dos estudos; 

4. Elaboração do Plano de Básico Ambiental Indígena (PBAI);  

5. Apresentação do PBAI detalhado para a Comunidade; 

6. Reunião de Devolutiva do PBAI. 

Na finalização da etapa 6 ter-se-ão claramente quais as necessidades das Comunidades e as bases dos 

acordos feitos para a implementação das compensações. 

Portanto, na fase em que nos encontramos, ainda não se dispõem de informações ou dados suficientes 

para o detalhamento deste Programa. O processo de Licenciamento Ambiental é feito de forma 
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 Metodologia 

As atividades empregadas para a execução do resgate de germoplasma devem seguir uma 

sistematização sequencial, executiva e espacial de forma a garantir a perfeita execução das ações de 

resgate e aproveitamento científico da flora.  

O primeiro passo ao desenvolvimento deste Programa é a definição das espécies alvo do resgate, 

devendo ser definidas as áreas com potencial para coleta de germoplasma, coincidentes às áreas 

passíveis de supressão vegetal, com ênfase às espécies raras, endêmicas e/ou ameaçadas de extinção. 

Sugere-se que a atividade de resgate de germoplasma dê atenção especial às espécies de valor 

ecológico relevante, como bromélias, orquídeas e espécies com potencial na recuperação de áreas 

degradadas, além de espécies de interesse madeireiro, endêmicas e protegidas por lei. 

Os profissionais vinculados a este Programa deverão ser treinados, a fim de atender aos 

procedimentos de segurança para a atividade, além de entendimentos gerais sobre o programa (áreas 

destinadas ao resgate, espécies alvo). 

O resgate visa resgatar a maior quantidade possível de germoplasma. Sendo assim, deverão ser 

coletados frutos e sementes do maior número de indivíduos possível de cada espécie-alvo. Será 

priorizada a diversidade de matrizes (indivíduos fonte de propágulos) em relação à quantidade de 

sementes/indivíduos. O material resgatado deverá ser armazenado separadamente por espécie, sendo 

devidamente identificado.  

Quando coletados frutos, esses serão beneficiados a fim de garantir maior durabilidade e viabilidade 

de suas sementes. O armazenamento deverá ser feito em local seco e arejado para sementes 

ortodoxas, que resistem à dessecação. As sementes recalcitrantes, como são de difícil 

armazenamento, deverão ser semeadas (em sementeira) para produção de mudas. 

O resgate e a coleta de exemplares de epífitas e outras formas vegetais também deverá ser realizado. 

As epífitas deverão ser coletadas, com especial atenção para as pteridófitas e espécies das famílias 

Araceae, Bromeliaceae e Orchidaceae.  

Para as epífitas, sugere-se que seja realizada a identificação do forófito (planta na qual a epífita foi 

coletada) e a altura do solo em que foi encontrada. As espécies deverão ser fotografadas em seus 

habitats naturais. As epífitas poderão ser realocadas nas proximidades do remanescente onde foram 

encontradas, buscando locais com características ecológicas semelhantes. 

De forma geral, o material coletado (frutos, sementes, indivíduos inteiros e demais propágulos) será 

beneficiado, armazenado e disponibilizado para instituições parceiras (Centros de Pesquisa ou 

Universidades) e/ou para os viveiros florestais da região interessados. Por fim, parte do material 

poderá ser destinado a projetos de pesquisa ou aproveitado no Programa de Recuperação de Áreas 

Degradadas (PRAD). 
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Desta forma, o Programa de Supressão de Vegetação visa orientar com critérios técnicos as atividades 

de supressão, estabelecendo ações para que as atividades sejam realizadas em concordância com à 

legislação vigente, objetivando a menor alteração ambiental possível. 

 Objetivos 

O Programa tem por objetivo apresentar técnicas e procedimentos para assegurar que a supressão 

vegetal das áreas interceptadas pelo traçado da LT seja executada de forma adequada e de acordo 

com a legislação vigente. Com isso, espera-se reduzir os impactos ao ambiente circundante 

decorrentes das atividades de supressão e restringir ao mínimo necessário para a instalação do 

empreendimento. 

 Metodologia 

Para a obtenção da Autorização de Supressão de Vegetação (ASV) deverão ser cumpridos os requisitos 

indicados nas Instruções Normativas nº 23 e 24 do IMA, que tratam da supressão de vegetação nativa 

em área rural e urbana, ao longo da Área de Intervenção da Linha de Transmissão (LT) LT 525/230/138 

kV Joinville Sul - Itajaí II - Biguaçu, subestações e seccionamentos associados. 

 Estimativa de supressão vegetal 

A supressão de vegetação geral foi estimada considerando as seguintes estruturas: faixa de serviço 

com 6 metros de largura (fora de APPs), abertura de novos acessos com 6 (seis) metros, praças de 

lançamento de cabos, praças de torres e as Subestações com áreas estabelecidas conforme 

apresentado na Erro! Fonte de referência não encontrada., a seguir. Vale ressaltar que em busca do 

menor impacto ambiental, a supressão de vegetação na faixa de serviço em Áreas de Preservação 

Permanente será reduzida a 4 (quatro) metros de largura. 

A locação e dimensões das estruturas ainda podem sofrer modificações, devido a elaboração do 

projeto executivo de engenharia, alterando assim os valores de área interferida na vegetação nativa 

estimados. Por isso, esses valores serão detalhados no âmbito da elaboração do Inventário Florestal. 

Portanto, a princípio, o valor estimado para supressão é de 296,25 hectares de remanescentes vegetais 

(Tabela 14.6-1), considerando as classes: Floresta Ombrófila Densa, Formação Pioneira e Vegetação 

Secundária. 
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consiste em proteger a área de fatores degradantes e favorecer que a colonização por espécies nativas 

aconteça naturalmente.  

A nucleação consiste em formar ilhas ou núcleos de vegetação com espécies capazes de propiciar a 

melhoria das condições ambientais. Os núcleos devem ser formados por plantio de sementes ou 

mudas de espécies pioneiras, colocação de galhadas ou de poleiros artificiais. Deverão ser utilizadas 

sementes de espécies nativas, de ocorrência natural na Área de Intervenção (AI) do empreendimento, 

buscando-se a manutenção da diversidade genética na área. 

Na compensação florestal em questão, sugere-se a execução de uma primeira etapa (preparo do 

terreno) para melhorar as condições físicas e químicas do solo/terreno local, maximizando o sucesso 

da reposição e do restabelecimento das funções ecológicas da área. A área semeada deverá ser isolada 

de fatores de degradação e aceiros deverão ser feitos para evitar a propagação de incêndios. 

 Público-Alvo 

Este Programa tem como público-alvo os proprietários de terras onde será destinada a reposição, no 

caso de áreas privadas, o poder público (gestores e os órgãos ambientais), e a comunidade em geral. 

 Fase de Implementação  

As ações deste Programa, tais como a seleção e definição das áreas, começam com o início das 

atividades de obras nas propriedades e contatos com instituições e órgãos públicos. Tão logo 

aprovadas as áreas que receberão a reposição florestal pelo órgão ambiental e anuência dos 

proprietários, e definido o quantitativo em área a ser reposta, com base no volume de madeira 

inventariado (e efetivamente suprimido) podem ser começadas as atividades de plantio e/ou 

condução da regeneração natural. Da mesma forma, no caso da opção por regularização fundiária em 

UCs. 

Estas ações devem ser iniciadas se possível antes da finalização das atividades de obras, e no caso de 

plantios, as áreas deverão ser monitoradas com o objetivo de garantir o sucesso do plantio por um 

prazo de 3 (três) anos a partir da implantação. 

 Inter-Relação com outros Planos e Programas 

Este Programa tem relação direta com o Programa de Supressão Vegetação (PSV), uma vez que a 

compensação florestal é definida em função do volume de madeira suprimida. Possui também inter-

relação com o Programa de Resgate de Germoplasma Vegetal, no caso da utilização de propágulos 

coletados para produção de mudas, e com o Programa de Educação Ambiental, que poderão trabalhar 

em ações conjuntas. 
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 PROGRAMA DE SALVAMENTO, RESGATE E DESTINAÇÃO DE FAUNA 

SILVESTRE (PSRDFS)  

 Justificativa 

Para minimizar os impactos relacionados à fauna silvestre decorrentes das intervenções para a 

instalação do empreendimento, se faz necessário o acompanhamento dessas atividades, 

especialmente a supressão na faixa de serviço, facilitando o deslocamento dos animais e/ou fazendo 

o resgate dos espécimes encontrados na Área de Intervenção (AI) ou em locais próximos.  

Este Programa justifica-se também em cumprimento à Instrução Normativa IMA nº 62, e ao solicitado 

no respectivo de Termo de Referência (ANEXO III).  

 Objetivos  

O Programa de Salvamento, Resgate e Destinação de Fauna Silvestre (PSRDFS) tem por objetivo 

principal evitar ou minimizar os acidentes com a fauna silvestre decorrentes das atividades de 

instalação do empreendimento. 

 Metodologia 

A metodologia do PSRDFS compreende as seguintes ações principais: (i) realização de convênios com 

clínicas veterinárias e/ou Centros de Triagem de Animais Silvestres (CETAS) e Instituições de 

tombamento; (ii) treinamento dos profissionais da obra; (iii) acompanhamento das frentes de serviço 

de supressão vegetal; (iv) atendimento de demais ocorrências (acidentes) envolvendo a fauna 

silvestre; (v) adoção de medidas preventivas de acidentes envolvendo a fauna; e, (vi) destinação de 

animais feridos ou mortos.  

O afugentamento e resgate da fauna serão realizados ao longo do período das obras, durante as 

atividades para implantação do empreendimento. Sempre que possível, será priorizado o 

afugentamento do animal ao invés da captura.  

A seguir é apresentada uma breve descrição das principais ações prevista no escopo do Programa: 

i) Realização de convênios com clínicas veterinárias e/ou Centros de Triagem de Animais 

Silvestres (CETAS) e Instituições de Tombamento: 

Serão realizadas parcerias com clínicas veterinárias da região, habilitadas para atendimento 

emergencial de animais silvestres. Animais que necessitarem de reabilitação serão 

encaminhados para clínicas veterinárias habilitadas ou para CETAS. Por fim, serão realizados 
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convênios com Instituições de Tombamento para depósito dos espécimes encontrados mortos 

ou eutanasiados para aproveitamento científico. 

ii) Treinamento dos trabalhadores: 

Serão realizados treinamentos com todos os trabalhadores envolvidos nas obras de 

implantação do empreendimento com o objetivo de prevenir acidentes com animais silvestres, 

especialmente peçonhentos. Serão priorizadas as equipes encarregadas da supressão vegetal, 

que estão mais sujeitos a essas ocorrências e atuarão concomitantemente às atividades de 

afugentamento e resgate.  

iii) Acompanhamento das frentes de supressão de vegetação: 

Visando prevenir acidentes, será realizada uma vistoria nas áreas a serem suprimidas pela 

equipe de resgate, antes da supressão vegetal (aproximadamente 30 minutos), de forma a 

identificar tocas, ninhos para resgate de espécimes, bem como realizar o afugentamento dos 

animais presentes. Após a vistoria, a supressão da vegetação poderá ser iniciada, sempre 

sendo monitorada pela equipe de resgate. Os animais encontrados serão afugentados ou 

resgatados, quando impossibilitados de se locomoverem, sendo soltos em remanescentes 

florestais próximos, mas fora da Área de Intervenção e que tenham características ambientais 

semelhantes. Caso o animal capturado não esteja em condições (saudáveis) para a soltura 

imediata, o mesmo deverá ser encaminhado às clínicas veterinárias conveniadas para 

atendimento veterinário e, se necessário, para reabilitação. A depender das condições, o 

animal poderá será eutanasiado, de acordo com a Resolução do CFMV n° 1.000/2012 e 

Resolução Conselho Federal de Biologia nº 301/2012. Em seguida, serão preparados para 

encaminhamento às coleções científicas. 

iv) Atendimento de demais ocorrências envolvendo a fauna: 

Compreende situações de acidentes potenciais envolvendo a fauna silvestre, além das 

relacionadas com a atividade de supressão vegetal. Alguns exemplos são o resgate de animais 

nos canteiros de obras e dormitórios, resgate e monitoramento dos casos de atropelamentos.  

v) Adoção de medidas preventivas de acidentes envolvendo a fauna: 

Estão relacionadas a ações adotadas para prevenção de acidentes, tais como, instalação de 

placas para redução de velocidade nas vias de acesso da LT; educação ambiental para prevenir 

o tráfico, a caça ilegal e a manutenção de animais silvestres nos canteiros de obras e; proteção 

de cavas abertas.  

vi) Destinação de animais feridos ou mortos: 

Conforme parcerias previamente firmadas, os animais feridos resgatados serão 

imediatamente encaminhados às clínicas veterinárias, sendo identificados/caracterizados por 

meio de uma Ficha de Registro. Os animais mortos serão devidamente preparados e 

encaminhados às Instituições para tombamento em coleção científica.  
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remanescentes nessa região encontrem-se com alto grau de fragmentação, devido à sua proximidade 

da zona costeira onde, historicamente, se concentrou a ocupação humana, entre outros fatores. 

Os resultados obtidos a partir dos levantamentos em campo indicam que a comunidade da 

herpetofauna é composta por espécies generalistas, não tendo sido identificado nenhuma espécie 

ameaçada de extinção e poucas, proporcionalmente, restritas ao bioma Mata Atlântica. Ressalta-se, 

entretanto, a potencial ocorrência de espécies ameaçadas da herpetofauna, conforme observado em 

estudos realizados em regiões próximas à de instalação do empreendimento (ver dados secundários 

do Diagnóstico de Fauna Item 10.2.2). Por outro lado, a comunidade da avifauna registrada em campo, 

compreende espécies endêmicas, ameaçadas de extinção e preferencialmente de áreas florestadas, 

tais como Conopophaga lineata lineata, Hemitriccus kaempferi, Tangara peruviana, Lanio cristatus 

brunneus e Ramphocelus bresilius dorsali. Além disso, o grupo de mastofauna obteve registro de 

espécies ameaçadas como a jaguatirica (Leopardus pardalis) e a onça-parda (Puma concolor). 

Tendo em vista que o presente Diagnóstico de Fauna foi elaborado com base em duas campanhas de 

campo e que tanto os inventários da LT 525 kV Blumenau �t Curitiba Leste (COPEL/JGP, 2017) e da LT 

138 kV Joinville �t São Francisco do Sul (CELESC/GEOCONSULTORES, 2017) quanto os dados secundários 

indicam a ocorrência de uma alta diversidade de espécies da fauna terrestre para região, espera-se 

que no Relatório do Diagnóstico de Fauna Consolidado, com a execução das duas campanhas 

restantes, haja um incremento da riqueza e adições à composição das espécies encontradas. 

Deve-se destacar ainda, a presença de áreas protegidas, como Unidades de Conservação, Áreas 

Prioritárias para Conservação da Biodiversidade e Área Importante para Conservação das Aves na Área 

de Influência Indireta do empreendimento, especificadamente em sua porção norte. Nessa região, há 

a presença de remanescentes de Floresta Ombrófila de Terras Baixas, fitofisionomia altamente 

ameaçada pela ocupação humana. 

Nesse contexto, as ações modificadoras dos ambientes naturais, necessárias a implantação do 

empreendimento, tais como supressão de vegetação, fragmentação e efeito de borda, entre outros, 

poderão acarretar alterações e/ou variações na composição, dinâmica populacional e interações 

ecológicas da fauna ocorrente. 

Tendo em vista o conjunto de fatores acima, propõe-se o Programa de Monitoramento da Fauna, o 

qual justifica-se, dentro do contexto do licenciamento ambiental, como uma medida para avaliar o 

impacto da implantação do empreendimento pela perda e alteração de habitat para fauna silvestre. 

 Objetivos 

O objetivo principal do Programa de Monitoramento da Fauna é acompanhar e avaliar possíveis 

alterações nas populações da mastofauna, herpetofauna e avifauna da Área de Influência Direta da LT 

em estudo, em decorrência da implantação do empreendimento. 









LT 525/230/138 KV JOINVILLE SUL �t ITAJAÍ II �t BIGUAÇU, 
SUBESTAÇÕES E SECCIONAMENTOS ASSOCIADOS 
ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA 
PROCESSO IMA Nº DIV/23002/GRL 
OUTUBRO/2019 

  
 

  14-48 
 

 

 Inter-Relação com outros planos e programas  

Este Programa deverá manter relação direta com os seguintes Planos e Programas: Plano Ambiental 

para a Construção (PAC), Programa de Gestão Ambiental (PGA), Programa de Identificação, 

Monitoramento e Controle dos Processos Erosivos, Programa de Negociação e Indenização para 

Estabelecimento da Faixa de Servidão e o Programa de Comunicação Social (PCS). 

 PROGRAMA DE GESTÃO DE INTERFERÊNCIA COM ATIVIDADES 

MINERÁRIAS (PGIAM) 

 Justificativa 

O levantamento das interferências em áreas de interesse extrativo-mineral na Área de Influência 

Direta (AID) identificou jazidas minerais ao longo das áreas a serem interceptadas pela faixa de 

servidão da LT. Portanto, como há possibilidade de conflito de uso entre as futuras atividades de 

transmissão de energia e de mineração, os quais devem ser evitados. 

Este Programa justifica-se pela necessidade de gerenciar os eventuais conflitos de interesse que, 

porventura, ocorram nas áreas com processos de concessão de lavra em andamento na faixa de 

servidão da LT. 

 Objetivos 

O Programa tem como objetivo identificar as áreas de interesse extrativo mineral homologadas na 

Agência Nacional de Mineração (ANM) e gerir os eventuais conflitos ou impactos negativos para a 

instalação e operação do empreendimento, caso sejam incompatíveis as atividades. 

 Metodologia 

Como apresentado na Seção 10.1 Diagnóstico do Meio Físico, foi consultado o Sistema de Informações 

Geográficas da Mineração �t SIGMINE, desenvolvido pela Coordenação de Geoprocessamento �t 

CGEO/CGTIG, da Agência Nacional de Mineração (ANM). O SIGMINE é um banco de dados 

geor�Œ���(���Œ���v���]�����}�•�� �}�v�o�]�v���U�� �‹�µ���� �^�š���u�� ���}�u�}�� �}���i���š�]�À�}�� �•���Œ�� �µ�u�� �•�]�•�š���u���� ������ �Œ���(���Œ�!�v���]���� �v���� ���µ�•������ ������

informações atualizadas, relativas às áreas dos processos minerários cadastrados no DNPM (atual 

AMN), associadas a outras informações geográficas de interesse ao Setor, produzidas por órgãos 

�‰�·���o�]���}�•�_���~���E�W�D�U���î�ì�í�ñ�•�X 

Por meio do Sistema, coletam-se as seguintes informações: número do registro, fase do processo, 

titular e substância mineral registrada. Para a composição deste EIA, identificou-se um total de 179 
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áreas/processos, das quais 31 estão disponíveis; quatro, em fase de requerimento de pesquisa; seis, 

em fase de licenciamento; 87 com autorização de pesquisa; duas em fase de requerimento de 

licenciamento; uma com registro de extração; 42 em fase de requerimento de lavra, e seis possuem 

concessão de lavra.  

Após atestada a viabilidade socioambiental do empreendimento, por meio da concessão da Licença 

Ambiental Prévia (LAP), se procederá à abertura de processo administrativo na ANM por meio do 

protocolo da "Solicitação de Bloqueio de Atividades Minerárias" em conformidade com o Parecer 

PROGE nº 500/2008.  

Posteriormente, se necessário, deverão ser iniciadas as tratativas entre as partes para que seja definida 

a melhor solução para ambos empreendedores.  

 Público-Alvo 

Fazem parte do público-alvo os requerentes e detentores de processos minerários, a ANM e o 

empreendedor. 

 Fase de Implementação  

O Programa deverá ser iniciado tão logo seja concedida a Licença Ambiental Prévia (LAP), devendo ter 

suas atividades finalizadas no decorrer do processo de instalação do empreendimento. 

 Inter-Relação com outros planos e programas  

Este Programa deverá manter relação direta com o Plano Ambiental para a Construção (PAC), com o 

Programa de Gestão Ambiental (PGA) e com o Programa de Comunicação Social (PCS) e com o 

Programa de Negociação e Indenização para Estabelecimento da Faixa de Servidão. 

 PROGRAMA DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO (PGPA) 

 Justificativa 

Este Programa justifica-se pela necessidade de gerir, preservar e pesquisar o patrimônio arqueológico, 

atendendo assim aos dispositivos legais pertinentes. Com base na legislação específica em histórico, 

que iniciou em 1988, com a Portaria nº 07/1988 e a Instrução Normativa nº 01/2015. A legislação 

impõe ao rito de licenciamento ambiental, a realização da pesquisa arqueológica nas três etapas de 

licenciamento, portanto, justificando conforme distribuição da ordem de licenciamento, a realização 

de um programa de prospecção arqueológica nas áreas de influência do empreendimento em questão. 
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 Objetivos 

Os objetivos do PGPA são a mitigação, o controle e a compensação dos eventuais impactos previstos 

ao Patrimônio Arqueológico, utilizando-se das ferramentas disponíveis, como a pesquisa de 

salvamento arqueológico, o monitoramento das obras e a educação patrimonial, com as quais pode-

se atingir os objetivos de mitigar, controlar e compensar os impactos, garantindo para o Patrimônio 

Arqueológico a salvaguarda e compatibilizando a coexistência com o empreendimento. 

 Metodologia 

O Programa, conforme apresentado adiante, possui metodologias específicas de execução para 

atendimento das normativas do IPHAN e garantir a salvaguarda dos sítios arqueológicos, perante à 

instalação e operação do empreendimento.  

Caso o IPHAN indique a necessidade de salvamento dos sítios arqueológicos, o referido Programa será 

elaborado de acordo com Art. 35 da IN no 01/15, considerando o salvamento dos sítios arqueológicos 

identificados, monitoramento dos trechos que não foram encontrados sítios e um projeto integrado 

de Educação Patrimonial. Com a aprovação do PGPA será emitido um parecer favorável para a LAI do 

empreendimento e posteriormente, após sua execução e apresentação dos resultados, a anuência por 

parte do IPHAN para a emissão da LAO.A metodologia para as atividades de salvamento/resgate e 

educação patrimonial estão descritas a seguir. 

 Salvamento/Resgate 

No caso de sítios líticos pré-históricos, que estão em contexto deposicional de superfície apenas, o 

método de pesquisa é a coleta georreferenciada por meio de estação total ou GPS geodésico), 

levantamento topográfico da área do sítio arqueológico com detalhamento de curvas nível em seção 

de 0,25 metro, 0,50 metro e 1,0 metro, de forma a criar uma restituição do perfil planialtimétrico. 

Após coleta dos vestígios líticos, deverá ser feito um mapa de concentração, com MDT ou 

planialtimétrico do local, mostrando a posição do material coletado na área do sítio. Serão abertas 

algumas sondagens de 1 x 1 metro distribuídas pelos 4 pontos cardeais e no intervalo dos mesmos, 

totalizando 8 sondagens. Em laboratório, esse material será higienizado, triado, classificado, analisado 

e caracterizada a cadeia operatória de produção dos artefatos. 

Para os casos de sítios caracterizados como cerâmicos, ocorrerá a coleta de superfície, e a posição 

material encontrado será georreferenciado (com estação total ou GPS geodésico) e posteriormente 

plotado com auxílio de ferramentas de SIG, assim como o registro em croquis. Será feita a abertura de 

sondagens de 1 x 1 metro com equidistância de 20 metros de uma para outra, seguindo as linhas 

cardeais. No caso de ocorrer uma maior densidade de material em subsuperfície a área de escavação 

poderá ser ampliada. Ademais, serão feitos registros fotográficos e elaboração de plantas-baixas da 

área de escavação por níveis artificiais de 10 centímetros. 
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Se houver a presença de sítios históricos, o procedimento também envolverá o mapeamento da 

superfície, assim como a abertura de intervenções (sondagens de 1 x 1 m ou trincheiras), a depender 

do tipo de contexto encontrado. Especificamente para habitações, serão identificadas e analisadas as 

estruturas (construções) e averiguação da possibilidade de presença de antigas � l̂ixeiras�_. Nesse caso, 

é essencial o registro fotográfico e plantas-baixas das estruturas. As decapagens serão guiadas a partir 

do nível de ocupação e caracterização sedimentar-histórico. 

 Educação Patrimonial 

Entende-se por educação patrimonial as atividades educativas formais e não-formais para os 

indivíduos de uma comunidade, tendo como foco o patrimônio cultural. Assim, essa ação permite 

disseminar informações sobre a importância da preservação dos bens culturais, e capacitar seus 

integrantes na gestão patrimonial. 

É importante destacar o que é patrimônio cultural � �������(�]�v�]���}�����}�u�}���^um conjunto de bens culturais que 

estão muito presentes na história do grupo, que foram transmitidos entre várias gerações. Ou seja, são 

os bens culturais que ligam as pessoas aos seus pais, aos seus avós e àqueles que viveram muito tempo 

antes delas. São os bens que se quer transmitir às próximas gerações�_���~�/�W�,���E�U���î�ì�í�ï�•�X 

Sendo assim, incialmente deve-se fazer um inventário para reconhecimento do patrimônio 

arqueológico local. Esse será feito através do levantamento de dados secundários e a partir dos 

resultados obtidos, serão delineados os aspectos metodológicos e o público-alvo, conforme exigências 

estabelecidas nos Artigos 43, 44 e 45 da IN IPHAN no 01/2015, conforme as etapas listadas a seguir: 

�x Definição do público alvo; 

�x Objetivos; 

�x Justificativa; 

�x Metodologia; 

�x Descrição da equipe multidisciplinar responsável; 

�x Cronograma de Execução; 

�x Mecanismos de Avaliação. 

Após a compilação dos resultados, será avaliada a percepção dos resultados obtidos com os 

moradores. Dessa maneira, pode-se sugerir ações mitigadoras futuras para que se possa dar 

continuidade à preservação do patrimônio arqueológico identificado. 

 Público-Alvo 

O público-alvo do PGPA é composto pelo IPHAN, na qualidade de órgão interveniente, as comunidades 

localizadas na Área de Influência Direta (AID) do empreendimento, que será sensibilizada pela 
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divulgação e educação patrimonial, e a sociedade em geral, pela preservação do patrimônio 

arqueológico brasileiro. 

 Fase de Implementação  

Este Programa será executado durante a fase de instalação do empreendimento do empreendimento. 

 Inter-Relação com Outros Programas 

O PGPA deverá integrar-se ao Plano Ambiental para a Construção (PAC), como o Programa de Gestão 

Ambiental (PGA), com o Programas de Comunicação Social (PCS) e o Programa de Educação Ambiental 

(PEA). 

 PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO E INDENIZAÇÃO PARA ESTABELECIMENTO 

DA FAIXA DE SERVIDÃO (PNIEFS) 

 Justificativa 

Para a instalação da LT 525/230/138 kV Joinville Sul - Itajaí II - Biguaçu, subestações e seccionamentos 

associados será necessário o estabelecimento da faixa de servidão administrativa, que deverá ser 

reservada para usos vinculados à sua operação e manutenção. A faixa de servidão representa uma 

área de segurança para que os serviços de transmissão de energia sejam providos com segurança para 

a população do entorno, e observadas as eventuais restrições de uso e realização de atividades 

econômicas previamente existentes. 

Nesse sentido, a execução deste Programa justifica-se pela necessidade de haver um 

acompanhamento do processo de negociação e indenizatório decorrentes da servidão, de modo a 

minimizar as situações de conflito e/ou a ocorrência de pendências judiciais que poderão provocar 

eventuais atrasos no cronograma de obras.  

 Objetivos 

O objetivo do Programa é executar os procedimentos de implantação da faixa de servidão 

administrativa das LTs, Subestações e vias de acessos para a execução das obras do empreendimento, 

incluindo o cadastramento dos imóveis e benfeitorias existentes na faixa de servidão, para efeitos de 

indenizações.  
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Além disso, visa a informar sobre as restrições de uso do solo associadas à faixa de servidão do 

empreendimento junto aos usuários, posseiros, arrendatários, proprietários ou relação de posse 

análoga, que porventura sejam atingidos. 

 Metodologia 

O Programa contempla os procedimentos e diretrizes para liberação de áreas necessárias à instituição 

da faixa de servidão, Subestações e acessos para a realização das obras de implantação do 

empreendimento. Visando garantir que o processo indenizatório transcorra de forma justa e 

transparente, sem ferir direitos e obrigações legais, deverão ser efetuadas as seguintes ações: 

�x Identificação, Cadastro Físico de imóveis e benfeitorias existentes na faixa de servidão 

administrativa;  

�x Levantamento da situação fundiária de cada imóvel, realizado a partir das informações e 

documentos obtidos com a citação e autorização dos detentores de propriedade e/ou 

compromisso, bem como os beneficiários de direitos de locação, arrendamento, exploração, 

comodato ou concessão de uso; 

�x Pesquisa de mercado para estabelecer os valores aproximados das terras e benfeitorias 

atingidas; 

�x Avaliação das terras e benfeitorias inseridas na faixa de servidão administrativa;  

�x Preparação de dossiê para cada propriedade, com a formação e constituição de processos 

administrativos para fins de indenização; 

�x Ressarcimento patrimonial e/ou financeiro da área de servidão administrativa e benfeitorias 

afetadas; e, 

�x Ações informativas, voltadas aos proprietários atingidos pelo empreendimento, com relação 

direta às ações do Programa de Comunicação Social. 

A execução do Programa deverá ser embasada em instrumentos legais que justificam a ação de 

indenização das áreas envolvidas, de acordo com o estipulado pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT: 

�x NBR-14.653-1/2001: Avaliação de Bens �t Procedimentos Gerais; 

�x NBR-14.653-2/2004: Avaliação de Bens �t Imóveis Urbanos; 

�x NBR-14.653-3/2004: Avaliação de Bens �t Imóveis Rurais; 

�x NBR-14.653-4/2004: Avaliação de Bens �t Empreendimentos. 

No caso de propriedades com titulação irregular, mas sem questionamento da titularidade ou posse, 

deverão ser adotados os mesmos procedimentos para o cadastramento e avaliação das terras e 

benfeitorias, sendo a indenização estabelecida prioritariamente por meio de negociação amigável. 
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Vale salientar que cabe a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) declarar a utilidade pública, 

para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, das áreas necessárias à 

implantação de instalações de concessionários, permissionários e autorizados de energia elétrica. 

 Público-Alvo 

O público-alvo do Programa é constituído pelos proprietários, arrendatários e posseiros de terras e/ou 

benfeitorias inseridas na faixa de servidão administrativa do empreendimento.  

 Fase de Implementação  

As ações do PNIEFS deverão ser iniciadas anteriormente ao início das obras de instalação, durante o 

levantamento fundiário, devendo ser executado durante a fase de implantação do empreendimento. 

 Inter-relação com Outros Planos e Programas 

Este Programa possui relação direta com o Programa de Gestão Ambiental (PGA), o Plano Ambiental 

para a Construção (PAC), o Programa de Gestão de Interferência com Atividades Minerárias, o 

Programa de Comunicação Social (PCS). 

 PLANO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL (PCA) 

 Justificativa 

A compensação ambiental é um instrumento da política pública do Brasil que estabelece o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) pela Lei nº 9.985/2000 e complementadas 

pelas suas modificações, que institui que em casos de licenciamento ambiental de empreendimentos 

de significativo impacto ambiental, o empreendedor fica obrigado a apoiar a implantação e/ou 

manutenção de Unidade de Conservação (UC) do grupo de Proteção Integral.  

O Decreto nº 6.848/2009 estabelece o percentual mínimo de 0% e máximo de 0,5% para a 

compensação ambiental de empreendimentos, calculado exclusivamente sobre os impactos 

ambientais negativos ao meio ambiente, determinados a partir dos Estudos de Impacto Ambiental e 

seus Relatórios (EIA/RIMA).  

O Código Estadual do Meio Ambiente, do estado de Santa Catarina e o Sistema Estadual de Unidades 

de Conservação (SEUC), referido na Lei Estadual nº 14.675/2009, que estabelecem os procedimentos 

para o cumprimento do compromisso de compensação ambiental em função do licenciamento 
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ambiental de significativo impacto ambiental e ainda que o recurso deve ser pago antes da emissão da 

Licença Ambiental de Operação �t LAO, pelo IMA. 

Assim, considerando que a Resolução CONAMA nº 37/2006 estabelece diretrizes aos órgãos 

ambientais para o cálculo, a cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos de recursos advindos 

da compensação ambiental para unidades de conservação, prevendo, a necessidade de 

fundamentação em base técnica específica por meio da publicação de metodologia para definição do 

grau de impacto ambiental que cada empreendimento vier a causar ao ambiente. 

A Portaria IMA nº 156/2018 em seu Capítulo IV �~�^�W���Œ���� �}�•�� ���u�‰�Œ�����v���]�u���v�š�}�•�� �>�]�v�����Œ���•�_�• estabelece 

critérios e valores percentuais para o cálculo da Compensação Ambiental em empreendimentos 

lineares, que deverá ser analisado pela Câmara Técnica de Compensação Ambiental, com o objetivo 

de estabelecer e acompanhar os Planos de Aplicação de recursos financeiros oriundos de medidas 

compensatórias, junto as Unidades de Conservação localizadas nas áreas de influência do 

empreendimento.  

�K�� �‰�Œ���•���v�š���� �W�o���v�}�� ������ ���}�u�‰���v�•�������}�� ���u���]���v�š���o���~�W�����•�� �i�µ�•�š�]�(�]�����r�•���� �‰���o���� �]�uportância e obrigatoriedade 

legal da compensação ambiental (CA) em decorrência de eventuais impactos ambientais negativos 

gerados pelo empreendimento em Unidades de Conservação. 

 Objetivos 

O PCA tem como objetivo geral garantir que a compensação ambiental seja feita de acordo com as 

exigências da legislação ambiental vigente, visando compensar os impactos ambientais negativos 

associados ao empreendimento em Unidades de Conservação. 

Como objetivos específicos do Programa podem-se citar: 

�x Sugerir Unidades de Conservação (UCs) a serem beneficiadas com os recursos da compensação 

ambiental; 

�x Sugerir a criação de novas UCs, quando considerado pertinente, para a conservação, o 

desenvolvimento de atividades de educação ambiental e pesquisas pela comunidade 

científica. 

 Metodologia 

A Portaria IMA Nº 156/2018 em seu �����‰�_�š�µ�o�}�� �/�s�� �~�^�W���Œ���� �}�•�� ���u�‰�Œ�����v���]�u���v�š�}�•�� �>�]�v�����Œ���•�_�•��estabelece 

critérios e valores percentuais para o cálculo da Compensação Ambiental em empreendimentos 

lineares, que deverá ser analisado pela Câmara Técnica de Compensação Ambiental, com o objetivo 

de estabelecer e acompanhar os Planos de Aplicação de recursos financeiros oriundos de medidas 

compensatórias, junto as Unidades localizadas nas áreas de influência do empreendimento.  
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 Influência em Unidade de Conservação (IUC) 

A Influência em Unidade de Conservação (IUC), segundo o Decreto nº 6.848/2009, varia de 0 a 0,15% 

e permite avaliar a influência do empreendimento sobre as Unidades de Conservação (UCs) ou suas 

Zonas de Amortecimento (ZAs), sendo que os valores podem ser considerados cumulativamente até o 

valor máximo de 0,15%. Esse IUC é diferente de zero quando se constata a incidência de impactos em 

UCs ou ZAs, de acordo com a metodologia para o cálculo. 

Após a definição da gradação para a compensação ambiental e com a definição dos Planos de Aplicação 

de recursos financeiros oriundos de medidas compensatórias, serão definidas as Unidades de 

Conservação localizadas nas áreas de influência do empreendimento, que poderão ser beneficiadas 

com tais recursos.  

Cabe ao IMA a validação do valor avaliado por meio dos critérios da Portaria nº 156/2018 e a análise, 

definição e aprovação pela Câmara Técnica de Compensação Ambiental. 

 Público-Alvo 

O Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA) e o Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio), gestores públicos locais, os moradores dos municípios onde estão localizadas 

as UCs envolvidas e a comunidade científica em geral constituem o público-alvo deste Plano. 

 Inter-Relação com Outros Planos e Programas  

�K���W�o���v�}�����������}�u�‰���v�•�������}�����u���]���v�š���o���~�W�����•���š���u���]�v�š���Œ�r�Œ���o�������}�����}�u���}���W�Œ�}�P�Œ���u�����������'���•�š���}�����u���]���v�š���o�U��

com o Programa de Compensação Florestal (PCF), que poderá ser implantado em UCs da região, e com 

o Programa de Comunicação Social (PCS). 
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15 Conclusão 

A Linha de Transmissão 525/230/138 kV Joinville Sul �t Itajaí II �t Biguaçu, subestações e seccionamentos 

associados, assim, denominada ao longo deste EIA, tem como principal finalidade melhorar a 

disponibilidade de energia elétrica ligada ao Sistema Interligado Nacional (SIN) na região do Vale do 

Itajaí, proporcionando uma maior confiabilidade ao Sistema Elétrico.  

Vale ressaltar, que as LTs não transportam energia em mão única, se necessário for a inversão, a figura 

do Organizador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) fará o ajuste do balanço entre oferta e demanda, 

como faz em todo país, no âmbito do SIN, e isso significa confiabilidade, traduzido na certeza de que 

sempre haverá uma segunda opção. 

O presente EIA atendeu às determinações da legislação ambiental vigente, em especial às Leis nº 

6.938/81 e nº 11.428/2006; às Resoluções do CONAMA nº 01/86 e nº 237/97; à Lei Complementar nº 

140/2011 e ainda as legislações estaduais aplicáveis, destacando: Resoluções CONSEMA nº 98/2017; 

Instrução Normativa IMA nº 45/2018 e o TR emitido pelo IMA para elaboração deste EIA/RIMA. 

A análise da viabilidade ambiental da implantação do empreendimento em epigrafe baseou-se em 

quatro aspectos principais: i) as condições socioambientais, considerando o grau de conservação das 

áreas identificadas ao longo do traçado proposto; ii) a alternativa escolhida e sua forma de inserção 

no meio, considerando a sensibilidade socioambiental e territorial do eixo atravessado; iii) as 

características do empreendimento e as intervenções potenciais decorrentes da sua implantação e 

operação; e iv) as medidas que deverão ser adotadas para que os impactos potencialmente gerados 

possam ser monitorados, minimizados e/ou compensados. 

Assim, a diretriz preferencial da futura Linha de Transmissão (LT) foi selecionada com base em análises 

técnicas de engenharia e de componentes socioambientais que poderiam ser afetados, como 

adensamentos urbanos e rurais, interferência com áreas legalmente protegidas, patrimônio histórico, 

artístico e arqueológico�U�����}�v�•�}�o�]�������}�•���(�Œ���P�u���v�š�}�•���(�o�}�Œ���•�š���]�•�������o���]�š�}�•�����������µ�Œ�•�}�•�����[���P�µ���X�� 

Após a etapa da avaliação de alternativas locacionais, descritas no Capítulo 4, deste EIA e com a seleção 

da alternativa preferencial - Alternativa 3, foram realizados estudos para melhor conhecimento da 

região de inserção da LT e de suas estruturas associadas e, assim, embasar a análise da viabilidade 

socioambiental do empreendimento, contemplando os diagnósticos dos meios físico, biótico e 

socioeconômico, conforme a síntese analítica apresentada a seguir. 

Com relação aos aspectos do Meio Socioeconômico, vale ressaltar que as Alternativas 1 e 3 interferem 

no entorno de duas Terras Indígenas (TIs), porém a Alternativa 2, que não interfere nas Tis 

supracitadas, foi inviabilizada pelas restrições contidas no ANEXO III do Plano Diretor do município de 

São João Batista (Lei Complementar nº 37/2011) que proíbe a atividade de Transmissão de Energia na 

Zona Urbana Mista (ZUM). 
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técnico-econômico e socioambiental, sendo de alta relevância para o escoamento da energia gerada 

no Vale do Itajaí em Santa Catarina, o que permitirá a expansão do SIN e sua integridade, e, dessa 

forma, contribuirá para o desenvolvimento econômico e social das localidades e regiões atravessadas 

que, pela magnitude delas, assumem expressão nacional. 
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17 GLOSSÁRIO 

ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas, que é o órgão responsável pela normalização técnica 
no país, fornecendo a base necessária ao desenvolvimento tecnológico brasileiro. 

Acidólise: fenômeno que leva ao intemperismo em solos onde se encontram soluções aquosas 
suficientemente ácidas (pH<5,5) para provocar a dissolução total ou parcial dos minerais.  

Acúleos: é uma projeção na superfície da planta, sobretudo no caule, semelhante a um espinho. 

Adaptabilidade: �Œ���(���Œ���r�•���������‹�µ���o�]�����������������������‰�š�������}���������]�v���]�À�_���µ�}�•�����������š���Œ�u�]�v�������•�����}�v���]���•���•�X 

Adensamento Populacional: �Œ���(���Œ���r�•���� ���}�� �‰�Œ�}�����•�•�}�� ������ ���µ�u���v�š�}�� ������ �����v�•�]���������� �‰�}�‰�µ�o�����]�}�v���o�� ���u��
determinada área. 

Afloramento: qualquer exposição do substrato rochoso na superfície terrestre que não tenha sofrido 
transporte. Os afloramentos são fundamentais para os estudos geológicos, pois a partir deles podem 
se medir estruturas, classificar rochas, fazer mapeamentos, etc. O afloramento pode aparecer 
naturalmente (leito ou margens fluviais, encostas, taludes, dentre outras) ou artificialmente (corte de 
rodovias e trincheiras). O material rochoso quando sofre transporte por movimento de massa é 
classificado como blocos ou matacões. 

Afluente: �Œ�]�}�� �}�µ�� ���µ�Œ�•�}�� ���[���P�µ���� �‹�µ���� �����•���u���}������ ���u�� ���µ�Œ�•�}�� ������ �u���]�}�Œ�� �À�}�o�µ�u���� ������ ���P�µ���� �}�µ�U�� ���]�v�����U�� �‹�µ����
desembocam em um lago ou lagoa. 

Aglomerados: tipo de rocha de composição heterogênea, constituindo verdadeira brecha vulcânica.  

Agricultura de Subsistência: atividade agrícola praticada em pequenas propriedades, cujo cultivo é 
destinado majoritariamente ao consumo familiar, podendo haver a venda esporádica dos excedentes. 

Alteridade: termo utilizado no âmbito da antropologia e/ou filosofia para expressar a qualidade ou 
���•�š�����}�����}���‹�µ����� ���^�}�µ�š�Œ�}�_���}�µ�����}���‹�µ����� ���^���]�(���Œ���v�š���_�X 

Anfíbio: grupo de animais de pele fina e úmida, que vivem uma parte da vida na água e outra sobre a 
terra. 

Antrópico: relativo ao ser humano, à humanidade, à sociedade humana, à ação do homem sobre o 
ambiente. 

Antrópico: de origem humana. Aquilo que é resultado da ação humana sobre um ambiente natural. 

Área Antropizada: Aquela que sofreu ou está sob processo de transformação exercida pelas atividades 
humanas no ambiente, e que não mais apresenta suas feições naturais originais. 
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Ecótono: região de contato ou de transição entre dois ecossistemas diferentes. O contato entre tipos 
de vegetação com estruturas fisionômicas semelhantes fica muitas vezes imperceptível, e o seu 
�u���‰�����u���v�š�}���‰�}�Œ���•�]�u�‰�o���•���(�}�š�}�]�v�š���Œ�‰�Œ���š�������}��� ���]�u�‰�}�•�•�_�À���o�X���d�}�Œ�v���r�•�����v�������•�•���Œ�]�}�����v�š���}���}���o���À���v�š���u���v�š�}��
florístico de cada região ecológica para que se possa delimitar as áreas do ecótono, como, por 
exemplo: Floresta Ombrófila / Floresta Estacional. 

Efeito Corona: também conhecido como descarga corona, é o fenômeno normalmente observado em 
linhas de transmissão de alta tensão. Ocorre devido ao campo elétrico intenso em volta dos 
���}�v���µ�š�}�Œ���•�U�� �}�v������ ���•�� �‰���Œ�š�_���µ�o���•�� ������ ���Œ�� �‹�µ���� �}�•�� ���v�À�}�o�À���u�� �š�}�Œ�v���u�r�•���� �]�}�v�]�Ì�������•�� ���U�� ���}�u�}�� ���}�v�•���‹�µ�!�v���]���U��
emitem luz quando da recombinação dos íons e dos elétrons, podendo gerar ruído audível. 

Efeito de borda: é uma alteração na estrutura, na composição e/ou na abundância relativa de espécies 
na parte marginal de um fragmento. Tal efeito seria mais intenso em fragmentos pequenos e isolados. 
Esta alteração da estrutura acarreta em uma mudança local, fazendo que plantas que não estejam 
preparadas para a condição de maior estresse hídrico, característico das regiões de borda, acabem 
perecendo, acarretando em mudanças na base da cadeia alimentar e causando danos à fauna existente 
na região. Muitas vezes essa morte dentre os integrantes da flora na região de borda, acarreta na 
ampliação desta região, podendo atingir segundo alguns autores, até 500 m. 

Efluente: qualquer tipo de água ou liquido, que flui de um sistema de coleta, ou de transporte. 

Endêmica: ocorrência exclusiva de uma determinada população de animais ou vegetais em uma dada 
área, muitas vezes restrita. 

Entorno: área que envolve um compartimento particular da paisagem com feições distintas deste. 

Equitabilidade: é um índice estatístico que descreve o padrão de distribuição de indivíduos entre as 
espécies de uma dada comunidade. Quanto mais homogênea for a proporção de indivíduos por 
espécie, maior a equitabilidade, ou uniformidade, daquela comunidade. 

Erosão: desgaste do solo ocasionado por diversos fatores, tais como: água corrente, geleiras, ventos, 
ondas e vagas. No sentido lato é o efeito combinado de todos os processos degradacionais terrestres, 
incluindo intemperismo, transporte, ação mecânica e química da água corrente, vento, gelo, entre 
outros. 

Escala sinótica: �Œ���(���Œ���r�•�������}���š���u���v�Z�}�����}�•���•�]�•�š���u���•���u�]�P�Œ���š�•�Œ�]�}�•�����������o�š�����}�µ�������]�Æ�����‰�Œ���•�•���}���v�����u���]�•�������]�Æ����
troposfera, levando em consideração uma área horizontal de várias centenas de quilômetros ou mais. 
Contrasta com macroescala, mesoescala e tempestades permitindo a observação de fenômenos 
climáticos e meteorológicos. 

Espécie invasora: é uma espécie originária de outra região ou bioma (exótica) que ocupou e se adaptou 
a um hábitat diferente, onde não era encontrada originalmente e se tornou ameaça às espécies nativas 
e ao equilíbrio daquele ecossistema. A chegada dessas espécies em um ecossistema pode ocorrer de 
forma natural ou através da intervenção humana. 

Espécie nativa: espécie vegetal ou animal que, suposta ou comprovadamente, é originária da área 
geográfica em que atualmente ocorre. 
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Espeleologia: �Œ���(���Œ���r�•���� ���� ���]�!�v���]���� �‹�µ���� ���•�š�µ������ ���� �š�}�‰�}�P�Œ���(�]���� ���� ���•�� �(�}�Œ�u���•�� �•�µ���š���Œ�Œ���v�����•�U�� �•�µ���� �P�!�v���•���� ����
evolução, do tanto do ponto de vista do meio físico quanto do biológico. 

Estações sinóticas: são as que realizam observações em horários padronizados internacionalmente, 
para fins de previsão do tempo. O horário padrão usado é o Tempo Médio de Greenwich �t TMG. 

Estais: termo usado para designar as colunas diagonais com barras de travamento (diafragmas) que 
suportam uma Torre de Transmissão do tipo Estaiada. Os estais tem ligações parafusadas ou soldadas 
e seção transversal quadrada ou triangular e são constituídos por cordoalhas de aço fixadas ao longo 
da torre e às fundações. 

Estrutura do solo: disposição geométrica das partículas primárias e secundárias do solo, as partículas 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA): estudo realizado de forma obrigatória para o licenciamento de 
atividades consideradas modificadoras do meio ambiente. Sempre vem acompanhado do RIMA, de 
acordo com a Resolução CONAMA nº 001/86. 

Eutrófico: especifica distinção de solos com saturação por bases (valor V) superior ou igual a 50%. Para 
esta distinção é considerada a saturação por bases no horizonte B, ou no C quando não existe B. 

Evidência arqueológica: assinatura arqueológica direta, concreta e evidente. Pode ser caracterizada 
pela identificação de indícios da presença de ocupação humana pretérita. 

Faixa de Servidão: a faixa que servem de servidão de passagem para a linha de transmissão, não sendo 
objeto de desapropriação para a qual se procede com indenização pelas restrições de uso e ocupação 
que são estabelecidas. 

Fauna: conjunto de animais que habitam determinada região. 

Fauna silvestre: todos os animais que vivem livres em seu ambiente natural. 

Fitofisionomia: aspectos da vegetação característicos de uma determinada região. 

Flora: totalidade das espécies vegetais que compreende a vegetação de uma determinada região, sem 
qualquer expressão de importância individual. 

Força de Coriolis: surge como consequência de observarmos os movimentos do ar num sistema de 
coordenadas não inercial, isto é, um sistema de coordenadas fixo sobre a superfície, que gira com ela. 

Fósseis: restos ou vestígios preservados de animais, plantas ou outros seres vivos em rochas, como 
moldes do corpo ou partes deste, rastros e pegadas. 

Fóssil: �Œ���•�š�}���}�µ���À���•�š�_�P�]�}�����������v�]�u���o���}�µ���‰�o���v�š�����‹�µ�������Æ�]�•�š�]�Œ���u�����u��� �‰�}�����•�����v�š���Œ�]�}�Œ���•���������š�µ���o�X���W�Œ���•�š���u�r�•����
ao estudo da vida no passado, da paleogeografia e do paleoclima, sendo utilizados ainda na datação e 
correlação das camadas que os contêm. 
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Fragmento florestal: qualquer área de floresta nativa, em estágio inicial, médio ou avançado de 
regeneração, sem qualquer conexão com áreas florestais vizinhas, separado destas por áreas agrícolas, 
pastagens, reflorestamentos ou mesmo áreas urbanas. 

Fragmento: fração de determinado habitat ou tipo de cobertura vegetal em porções menores e 
desconexas. 

Frontogênese: se refere ao processo de formação ou intensificação de uma frente ou sistema frontal 
a partir de influências físicas (por exemplo, radiação) ou cinéticas (movimento do ar). 

Fuste: Designação dada ao tronco da árvore, em toda a sua altura ou comprimento, ou seja, toda a 
parte vertical da árvore constituindo seu eixo central, desde o terreno até o ponto mais elevado em 
que se pode extrair madeira (da ponta e da copa se extrai apenas lenha ou rama). 

Geologia: ciência que trata da origem e constituição da Terra. 

Geomorfologia: ciência que estuda o relevo da superfície terrestre, sua classificação, descrição, 
natureza, origem e evolução, incluindo a análise dos processos formadores da paisagem. 

Geomorfologia: ciência que estuda as formas de relevo, tendo em vista a origem, a estrutura, a 
natureza das rochas, o clima da região e as diferentes forças endógenas e exógenas que, de modo 
geral, entram como fatores construtores e destruidores do relevo terrestre. 

Geoprocessamento: é o conjunto de metodologias que visa a Análise Espacial de Dados 
Georreferenciados utilizando tecnologias de Sistemas de Informações Geográficas (SIG) e Sistemas de 
Análise de Imagem (SAI), integrados à Sistemas de Gerenciamento de Bases de Dados, relacionais ou 
não (RDBMS, DBMS), visando a construção de modelos da realidade e, com o objetivo de dar suporte 
ao planejamento e à tomada de decisões, através de visualização e:ou monitoramento dos fenômenos 
relacionados ao Meio Físico e Biótico. 

Germoplasma: É o elemento dos recursos genéticos que maneja a variabilidade genética entre e 
dentro da espécie. 

GPS (Global Positioning System): sistema de posicionamento global que permite a localização de um 
ponto no espaço mediante a leitura de suas coordenadas por um conjunto de satélites orbitais. 

Granulometria: medição das dimensões dos componentes clásticos de um sedimento ou de um solo. 
Por extensão, composição de um sedimento quanto ao tamanho dos seus grãos. As medidas se 
expressam estatisticamente por meio de curvas de frequência, histogramas e curvas cumulativas. 

Habitat - ambiente que oferece um conjunto de condições favoráveis para o desenvolvimento, a 
sobrevivência e a reprodução de determinados organismos. 

Herbácea: planta vascular que não desenvolve tecido lenhoso acima do solo. 

Hidromórfico: é o solo que em condições naturais se encontra saturado por água, permanentemente 
ou em determinado período do ano, independente de sua drenagem atual e que, em virtude do 
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processo de sua formação, apresenta, comumente, dentro de 50 (cinquenta) centímetros a partir da 
superfície, cores acinzentadas, azuladas ou esverdeadas e/ou cores pretas resultantes do acúmulo de 

Horizonte do solo: quando examinados a partir da superfície consistem em seções aproximadamente 
�‰���Œ���o���o���•�� �r�� �����v�}�u�]�v�������•�� �Z�}�Œ�]�Ì�}�v�š���•�� �}�µ�� �����u�������•�� �r�� �‹�µ���� �•���� ���]�•�š�]�v�P�µ���u�� ���}�� �u���š���Œ�]���o�� ������ �}�Œ�]�P���u�� �]�v�]���]���o�U��
como resultado de adições, perdas, translocações e transformações de energia e matéria. 

Hylidae: família de rãs (Classe Amphibia, Filo Chordata), são seres terrestres ou semiaquáticos. 
Apresentam dedos terminados em ventosas e são animais de pequeno porte. 

Impacto Ambiental: �^�Y�µ���o�‹�µ���Œ�� ���o�š���Œ�������}�� �����•�� �‰�Œ�}�‰�Œ�]�����������•�� �(�_�•�]�����•�U�� �‹�µ�_�u�]�����•�� ���� ���]�}�o�•�P�]�����•�� ���}�� �u���]�}��
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, 
���]�Œ���š���� �}�µ�� �]�v���]�Œ���š���u���v�š���U�� ���(���š���u�W�� ���� �•���·�����U�� ���� �•���P�µ�Œ���v������ ���� �}�� �����u�r���•�š���Œ�� ������ �‰�}�‰�µ�o�������}�V�� ���•�� ���š�]�À�]���������•��
sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a qualidade dos 
�Œ�����µ�Œ�•�}�•�����u���]���v�š���]�•�_���~�Z���•�}�o�µ�����}�����K�E���D�����v�Ñ���ì�ì�í�l�ô�ò�•�X 

Impacto ambiental: qualquer alteração das propriedades físico-químicas e biológicas do meio 
ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas que, 
direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população, as atividades sociais 
e econômicas, a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente, enfim, a qualidade dos 
recursos ambientais. 

Índice de Desenvolvimento Humano: índice que serve de comparação entre os países, com objetivo 
de medir o grau de desenvolvimento econômico e a qualidade de vida oferecida à população. 

Intemperismo: conjunto de processos atmosféricos e biológicos que causam a alteração, 
decomposição química, desintegração e modificação das rochas e dos solos. O intemperismo é mais 
acentuado nas rochas que se formaram em profundidade, sob condições de temperatura e pressão 
elevadas, e que se encontram em desequilíbrio na superfície terrestre. Há minerais que não são 
afetados pelo intemperismo, como o quartzo. No entanto, a maioria se decompõe, formando minerais 
novos, estáveis em condições de superfície como o caulim. O produto final do processo de alteração 
das rochas é o solo. 

Intervenção Ambiental: ações ou etapas do empreendimento, às quais estão associadas as principais 
atividades de planejamento, obra ou operação da LT. 

Lacustre: Que vive ou está nas margens ou nas águas de um lago. 

Latossolos: são solos constituídos predominantemente por material mineral, apresentando horizonte 
B, dentro de 200 cm da superfície do solo ou dentro de 300 cm, se o horizonte A apresentar mais que 
150 cm de espessura. 

Lençol Freático: águas subterrâneas, proveniente de chuvas, rios, lagos e derretimento de neve.  

Licença de Instalação: documento que deve ser solicitado antes da implantação do empreendimento. 

Licença de Operação: documento que deve ser solicitado antes da operação do empreendimento. 
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Licença Prévia: concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade 
aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os 
requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação. 

Litoestratigrafia: estratigrafia baseada somente nas feições físicas e petrográficas das rochas. 

Litologia: parte da geologia que trata do estudo das rochas com relação a sua estrutura, cor, espessura, 
composição mineral, tamanho dos grãos e outras feições visíveis que comumente individualizam as 
rochas. 

Luvissolos: são solos constituídos por material mineral, apresentando horizonte B textural com argila. 

Manejo: aplicação de programas de utilização dos ecossistemas, naturais ou artificiais, baseada em 
conhecimentos ecológicos sólidos. 

Mastofauna: Ramo da zoologia que estuda os mamíferos. 

Mata Atlântica: bioma que originalmente se estendia por volta de 1.300.000 km² no território 
brasileiro, contudo, apenas 7% da sua área está bem conservada atualmente. Se estende do Piauí ao 
Rio Grande do Sul. Composta por um conjunto de formações florestais, como a Floresta Ombrófila 
�����v�•���� ���� ���•�š�����]�}�v���o�� �^���u�]�������]���µ���o�U�� ���•�š�]�u���r�•���� �‹�µ���� �v���� �D���š���� ���š�o���v�š�]������ ���Æ�]�•�š���u�� �����Œ������ �ï�ñ�9�� �����•�� ���•�‰� ���]���•��
existentes no Brasil. Sendo um dos biomas mais ricos do mundo em espécies da flora e da fauna. 

Mata secundária - mata que já foi explorada pelo homem. 

Matéria Orgânica do Solo: �Œ���(���Œ���r�•�������}�•�����}�u�‰�}�•�š�}�•���}�Œ�P���v�]���}�•�����u�����]�(���Œ���v�š���•���P�Œ���µ�•���������������}�u�‰�}�•�]�����}�U��
originados dos restos de animais e vegetais; no longo prazo resultam na formação de húmus e em 
elementos minerais. 

Medidas compensatórias: medidas exigidas pelo órgão ambiental licenciador ao empreendedor, 
objetivando compensar os impactos ambientais negativos decorrentes da implantação do 
empreendimento tendo em vista a impossibilidade de plena mitigação ou minimização dos mesmos. 

Medidas corretivas: medidas tomadas para proceder à remoção do poluente do meio ambiente, bem 
como restaurar o ambiente que sofreu degradação. 

Medidas Mitigadoras: são as medidas que visam minimizar os impactos adversos identificados e 
quantificados no diagnóstico ambiental da área de influência. Essas medidas deverão ser classificadas 
quanto à sua natureza (preventiva, corretiva, potencializadora, compensatória), à fase do 
���u�‰�Œ�����v���]�u���v�š�}�� ���u�� �‹�µ���� �����À���Œ���}�� �•���Œ�� �����}�š�������•�� �~�]�u�‰�o���v�š�������}�U�� �‰�Œ� �r�}�‰��ração e operação), ao fator 
ambiental a que se destina (físico, biológico ou socioeconômico), ao prazo de permanência de sua 
aplicação (permanente ou temporário), à responsabilidade por sua implementação (empreendedor, 
poder público), à avaliação de custos. 

Medidas potencializadoras: aquelas capazes de aumentar um impacto positivo. 
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Medidas preventivas: �u�����]�������‰�Œ���À���v�š�]�À�����Œ���(���Œ���r�•���������š�}�������������}�����v�š�����]�‰�������u���v�š�����‰�o���v���i���������������(�}�Œ�u����
a garantir que os impactos potenciais previamente identificados possam ser evitados. Um exemplo é 
a escolha de traçado para evitar interferências inadequadas. 

Meio ambiente: tudo o que cerca o ser vivo, que o influencia e que é indispensável à sua sustentação. 
Estas condições incluem solo, clima, recursos hídricos, ar, nutrientes e os outros organismos. 

Meio Antrópico: relativo aos aspectos sociais, econômicos e culturais decorrentes da presença 
humana em uma região. 

Meio Biótico: relativo aos organismos vivos, ou elementos bióticos de um ecossistema, que são a fauna 
e a flora. 

Meio Biótico: a caracterização e análise do meio biótico abrange o entendimento dos ecossistemas 
terrestres, aquáticos e de transição da área de influência do empreendimento. 

Meio Físico: a caracterização e análise do meio físico abrange o entendimento do clima e condições 
meteorológicas, da geologia, da geomorfologia, dos solos e dos recursos hídricos, além de outros, da 
área de influência do empreendimento. 

Meio Socioeconômico: �����Œ�����š���Œ�]�Ì���r�•�����‰���o���•���š���u���š�]�����•�����v���o�]�•�������•���‰���Œ�����}�����•�š�µ���}�������•���Œ���o�����•���•���•�}���]���]�•������
econômicas em um determinado espaço ou grupo social, neste caso a área de influência do 
empreendimento. Aborda o entendimento da dinâmica populacional, do uso e ocupação do solo, do 
nível de vida, da estrutura produtiva e de serviços, da organização social, da infraestrutura de dos 
aspectos culturais, entre outros. 

Mesoescala: em meteorologia, se refere ao estudo de fenômenos atmosféricos em escala menor que 
a escala sinótica, porém, maior que a microescala. Metamorfismo: Processo pelo qual uma rocha passa 
por mudanças mineralógicas e estruturais quando submetidas a condições de pressão e temperatura 
diferentes daquelas em que foi formada, sem o desenvolvimento de uma fase de silicatos em fusão. 

Microclima: conjunto de condições climáticas existentes numa área relativamente restrita, geralmente 
próxima à superfície, influenciadas pela vegetação, constituição e uso do solo. 

Migmatização: Processo que dá origem aos migmatitos, sendo considerado um processo metamórfico. 

Morfoespécies: espécie tipológica reconhecida apenas pela morfologia (o valor dos caracteres 
depende da experiência e da intuição do observador). 

Neossolos: são solos pouco evoluídos constituídos por material mineral, ou por material orgânico com 
menos de 20 cm de espessura, não apresentando qualquer tipo de horizonte B diagnóstico. 

Paisagem: área heterogênea formada por um conjunto de ecossistemas interagentes que se repete 
em determinada região. Do ponto de vista da socioeconomia a paisagem corresponde a um conjunto 
de feições e dinâmicas sociais e econômicas contingenciadas em uma determinada área e notáveis 
visualmente. 
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Paleoclimáticas: alterações climáticas que ocorreram ao longo da história da Terra. 

Paleontologia: ciência que estuda os seres vivos que existiram nos diversos períodos da história da 
Terra. Graças à paleontologia, os geólogos puderam definir e caracterizar as mudanças na coluna 
geológica. A determinação da idade dos terrenos pode ser feita com relativa segurança, quando 
baseada em dados fornecidos pela paleontologia. Os fósseis, encontrados em certos depósitos, são 
fundamentais para o desenvolvimento dessa ciência. 

Patrimônio arqueológico: conjunto de expressões materiais da cultura dos povos indígenas pré-
coloniais e dos diversos segmentos da sociedade nacional, incluindo as situações de contato 
interétnico. 

Patrimônio cultural: �Œ���(���Œ���r�•�������}�•�������v�•���‹�µ�����‰�}�•�•�µ���u�����Æ�‰�Œ���•�•���}���Z�]�•�š�•�Œ�]�������}�µ�����µ�o�š�µ�Œ���o�U���Œ���‰�Œ���•���v�š�����}�•��
por imóveis oficiais, igrejas ou palácios e se estende aos bens imóveis particulares, trechos urbanos e 
até ambientes naturais de importância paisagística, passando por imagens, mobiliário, utensílios e 
outros bens móveis. Inclui também práticas e saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas 
de expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e lugares (como mercados, feiras e santuários que 
abrigam práticas culturais coletivas). 

Patrimônio espeleológico: conjunto de elementos bióticos e abióticos, socioeconômicos e histórico-
culturais, subterrâneos ou superficiais, representados pelas cavidades naturais subterrâneas ou 
elementos a estas associadas. 

Pedogênese: ���]�Ì�r�•�������}�•���‰�Œ�}�����•�•�}�•���‹�µ���������}���}�Œ�]�P���u�������(�}�Œ�u�������}�����}�•���•�}�o�}�•�������•�µ�������À�}�o�µ�����}�X 

Pedologia: ciência que estuda os solos, com os olhos voltados para a agricultura e o meio ambiente. 

Perturbações ambientais: alteração ambiental que pode ou não causar alguma resposta na população 
de interesse. 

pH (potencial Hidrogeniônico): é uma escala logarítmica que varia de 0 a 14 indicando se uma 
determinada substância é ácida ou alcalina. Soluções que apresentam valores de pH abaixo de 7,0 são 
ácidas e acima são alcalinos. O valor 7,0 corresponde a uma solução neutra. O aumento da acidez é 
inversamente proporcional ao valor do pH, isto é uma diminuição do valor pH significa um aumento 
da acidez, em forma logarítmica. 

Planossolos: são um tipo de solo mineral imperfeitamente ou mal drenados, com horizonte superficial 
ou subsuperficial eluvial que contrasta com o horizonte B com acentuada concentração de argila, 
permeabilidade lenta ou muito lenta. 

Plintossolos: Solos constituídos por material mineral, apresentando horizonte plíntico ou litoplíntico. 

Poeiras - são pequenas partículas sólidas, com diâmetro de 0,1 micron a mais de 100 micra, originada 
de parcelas maiores, por processos mecânicos de desintegração, como lixamento, moagem, etc., ou 
poeiras naturais como o pólen, esporos, etc. 
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Poluente - qualquer forma de matéria ou energia que interfira prejudicialmente aos usos 
preponderantes das águas, do ar e do solo, previamente definidos. 

Poluição - efeito que um poluente produz no ecossistema. Qualquer alteração do meio ambiente 
prejudicial aos seres vivos, particularmente ao homem. 

Processo Indutor (PIN): conjunto de ações a serem realizadas para a implementação do 
empreendimento e que potencialmente produzirão alterações sobre o meio ambiente. 

Projeto RADAMBRASIL: Projeto que se dedicou a implantar radares no território brasileiro, 
principalmente a Amazônia, para captar imagens de superfícies, mesmo sob densa cobertura de 
nuvens e florestas, e assim realizar o estudo do meio físico e biótico dessas áreas. 

Recuperação ambiental: processo artificial de recomposição de determinadas áreas degradadas ao 
seu estado natural original. 

Recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar 
territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. 

Regiões Hidrográficas: são as divisões hidrográficas do país definidas segundo o Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos (CNRH) conforme a Resolução CNRH Nº 32, de 15 de outubro de 2003. 

Registro arqueológico: referência genérica aos objetos, artefatos, estruturas e construções produzidas 
pelas sociedades do passado, inseridas em determinado contexto. Relativo à humanidade, à sociedade 
humana, ou à ação dos humanos. 

Relevo: configuração geral de uma paisagem; diz respeito às formas de terreno que compõe a 
paisagem. (Geomorfologia) 

Resíduo sólido: constitui-se de material inútil, indesejado ou descartado, cuja composição ou 
qualidade de líquido não permita que escoe livremente. 

Resiliência: capacidade que tem um sistema ambiental de suportar as alterações ou perturbações 
mantendo sua estrutura geral quando sua situação de equilíbrio é modificada, ou seja, é a capacidade 
de retornar à sua condição original de equilíbrio após modificações consideráveis. 

Resistividade (elétrica): é a medida de quanto o fluxo de eletricidade é obstruído ao passar através de 
uma substância ou material. Assim, quanto mais baixa for a resistividade mais facilmente o material 
permite a passagem de uma carga elétrica. A unidade do Sistema Internacional para resistividade 
���o� �š�Œ�]������� ���}���}�Z�u���u���š�Œ�}���~�O���u�•�X 

Ressurgência: Movimento ou fenômeno que faz com que as águas profundas subam à superfície. A 
ressurgência é um tipo de movimento vertical da água induzido pelo movimento horizontal de massas 
de água gerado pelo vento. 

Riqueza: medida do número de espécies em determinada unidade de amostragem. É um dos 
componentes da diversidade. 
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Risco: �Y�µ���v���}�����}�•���Œ�]�•���}�•�����u���]���v�š���]�•���r���•�����Œ���(���Œ�������}�•�����P���v�š���•���(�_�•�]���}�•�U���‹�µ�_�u�]���}�•���������]�}�o�•�P�]���}�•�����Æ�]�•�š���v�š���•��
nos ambientes de trabalho que, em função de sua natureza, concentração ou intensidade e tempo de 
���Æ�‰�}�•�]�����}�U���•���}�������‰���Ì���•�������������µ�•���Œ�������v�}�•�������•���·���������}���š�Œ�������o�Z�����}�Œ���~�E�Z�r�õ���W�W�Z���•�X 

Ruído: qualquer sensação sonora indesejável ou um som indesejável que invade nosso ambiente, 
ameaçando nossa saúde, produtividade, conforto e bem-estar. 

Saneamento: controle de todos os fatores do meio físico que exercem ou podem exercer efeito 
deletério, sobre o bem-estar físico, mental ou social do homem. 

Sedimento: termo genérico para qualquer material particulado depositado por agente natural de 
transporte, como vento ou água. 

Sinótico: É utilizado, na meteorologia, para nomear as cartas elaboradas visando a observar 
�(���v�€�u���v�}�•�� �‹�µ���� �‰�}�•�•�µ���u�� �P�Œ���v������ �À���Œ�]�������}�� ���•�‰�����}�r�š���u�‰�}�Œ���o�U�� ���}�u�}�� ���]���o�}�v���•�� ���� ���v�šiciclones, sistemas 
frontais, deslocamento de massas de ar, sistemas de alta e baixa pressão, entre outros. 

Sismicidade: medida da frequência e intensidade dos fenômenos de vibração brusca e passageira da 
superfície da Terra, comumente conhecidos por tremores, que são resultado de movimentos 
subterrâneos de placas rochosas, de atividade vulcânica, ou por deslocamentos de gases no interior 
da Terra. 

Sistema de Aterramento: é um conjunto de condutores enterrados com a finalidade de realizar o 
contato entre o circuito e o solo com a menor impedância possível. Os sistemas mais comuns são 
hastes cravadas verticalmente, condutores horizontais ou um conjunto de ambos. 

Sítio arqueológico: menor unidade do espaço passível de investigação, fundamental na classificação 
dos registros arqueológicos, dotada de objetos (e outras assinaturas) intencionalmente produzidos ou 
rearranjados que testemunham os comportamentos das sociedades do passado. 

Solo: formação natural superficial, de pequena rigidez e espessura variável. Compõe-se de elementos 
minerais (silte, areia e argila), húmus, nutrientes (como cálcio e potássio), água, ar e seres vivos, como 
as minhocas. 

Soma de bases: é a soma das quantidades de cálcio, magnésio, potássio e sódio, em cmolc/kg de solo. 

Supressão vegetal: extinção, eliminação, desaparição da cobertura vegetal. 

Tabuleiros Costeiros: constituem uma unidade geoambiental, cujo relevo varia entre vales estreitos e 
encostas abruptas ou vales abertos com encostas suaves ou ainda fundo com amplas várzeas. Em geral, 
os solos são pobres e possuem pouca capacidade de armazenamento de água. A vegetação nativa é a 
Mata Atlântica ou mata de restinga. 

Termoclina: é a variação brusca de temperatura em uma determinada profundidade do mar ou em 
ambientes de água doce. 
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Textura: �Œ���(���Œ���r�•���� ���� ���}�u�‰�}�•�]�����}�� �P�Œ���v�µ�o�}�u� �š�Œ�]������ ���}�� �•�}�o�}�U�� ���u�� �š���Œ�u�}�•�� ������ �‰���Œ�����v�š���P���u�� ������ ���Œ���]���� ���}��
tamanho entre 2 e 0.5 mm, silte entre 0.5 e 0.002 mm e argila no tamanho igual ou menor que 0.002 
mm. 

Topografia: diz respeito à ciência que representa uma determinada área da superfície do globo 
terrestre com todos os pormenores naturais (paisagem física) e artificiais (paisagem natural) que ali se 
encontram, incluindo os acidentes naturais. 

Traçado: �Œ���(���Œ���r�•���� ���� ���]�Œ���š�Œ�]�Ì�� ������ �µ�u���� �o�]�v�Z���� �‹�µ���� �Œ���‰�Œ���•���v�š���� �š�}���}�� �}�� �š�Œ�����Z�}�� �‰��rcorrido por um 
empreendimento linear, por exemplo, Linhas de Transmissão, Gasodutos, Minerodutos e Óleodutos. 

Tributário: ���]�Ì�r�•�����������µ�u�����µ�Œ�•�}�����������P�µ�����‹�µ�����À���]�������•���P�µ���Œ���v�}�µ�š�Œ�}���u���]�}�Œ�V�����(�o�µ���v�š���X 

Unidade de Conservação (UC): ���]�Ì�r�•���� ���}�� �š���Œ�Œ�]�š�•�Œ�]�}������ ������ �•���µ�•�� �Œ�����µ�Œsos ambientais de características 
naturais relevantes, incluindo as águas jurisdicionais, de limites definidos legalmente instituído pelo 
Poder Público visando a conservação, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 
garantias adequadas de proteção (Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000). 

Unidade de mapeamento pedológico: Conjunto de classes de solo, com posições, relações e áreas 
definidas na paisagem, que estão inseridas em um contexto espacial semelhante. 

Unidade de mapeamento: grupo de delineações que representam áreas de características similares, 

Unidades de Conservação: são extensões do território nacional, protegidas legalmente, conforme a 
sua categoria e grau de importância. 

Valor de Cobertura (VC): também conhecido como Índice de Valor Cobertura (IVC), é obtido pela soma 
dos valores relativos de densidade e dominância de cada espécie em uma determinada comunidade 
vegetacional. 

Valor de Importância (VI): também conhecido como Índice de Valor de Importância (IVI), se refere a 
uma combinação dos valores fitossociológicos relativos a cada espécie em uma comunidade vegetal 
atribuindo valor a cada uma delas seguindo MATTEUCCI & COLMA, 1982. 

Valor de Importância Ampliado (VIA): também chamado de Índice de Valor de Importância Ampliado 
(IVIA), reúne os valores obtidos na análise das estruturas horizontal e vertical retratando a 
heterogeneidade e a irregularidade entre os estratos da vegetação para estimar a importância 
ecológica da espécie, observando a sua distribuição não apenas do ponto de vista horizontal ou 
vertical, mas, pelo somatório das duas análises leva em consideração a participação da espécie na 
regeneração natural, segundo (FINOL, 1971). 

Vegetação primária: vegetação de máxima expressão local, com grande diversidade biológica, sendo 
os efeitos das ações antrópicas mínimas, a ponto de não afetar significativamente suas características 
originais de estrutura e de espécies. 

Vegetação secundária: vegetação resultante de processos naturais de sucessão, após supressão total 
vegetação resultante de processos naturais de sucessão, após supressão total ou parcial da vegetação 
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primária por ações antrópicas ou causas naturais, podendo ocorrer árvores remanescentes da 
vegetação primária. Também chamada de vegetação de regeneração. 

Vertissolos: são solos constituídos por material mineral com horizonte vértico entre 25 e 100 cm de 
profundidade e relação textural insuficiente para caracterizar um B textural. 

Viabilidade: �‹�µ���o�]���������� ���}�� �‹�µ���� � �� �À�]���À���o�X�� ���]�Ì�r�•���� ���}�� �‰�Œ�}�i���š�}�U�� ���u�‰�Œ�����v���]�u���v�š�}�� �}�µ�� �‹�µ���o�‹�µ���Œ ação que 
apresente a qualidade de se tornar viável, ou seja, que apresenta grande possibilidade de se 
concretizar. 

Vicinais: estradas de caráter secundário, na maioria das vezes intra ou intermunicipais, não asfaltadas 
em grande parte dos casos. Em algumas localidades são chamadas de ramais. 

Viperidae: família de répteis escamados da subordem Serpentes, caracterizados por suas espécies 
geralmente apresentarem cabeça triangular. Possuem aparelho venenoso bastante eficiente, 
produzindo principalmente veneno hemotóxico. 

Xerimbabo: diz das espécies de fauna utilizadas como animais de estimação. É o caso, por exemplo, 
dos furões, papagaios e aves canoras. 
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